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As atividades para a retomada do planejamento e da governança da Re-
gião Metropolitana do Rio de Janeiro, adormecidas há pelo menos 35 
anos, desde a extinção do organismo legal de gestão, a FUNDREM, foram 
retomadas a partir de 2014 com a criação da Câmara Metropolitana de 
Integração Governamental e a articulação com o Banco Mundial, que per-
mitiu a absorção de ampla gama de novos conhecimentos, troca de expe-
riências com outros países e outras regiões metropolitanas e de capacida-
des antes restritas e insuficientes para a formulação de políticas públicas 
capazes de se converterem em inclusão social, redução das desigualdades 
e no ordenamento do desenvolvimento urbano em áreas metropolitanas. 

As atuais configurações da economia mundial globalizada estimulam 
novas hierarquias urbanas que situam as aglomerações metropolitanas 
como os principais centros de produção econômica e, consequente-
mente, atraindo populações qualificadas, setores econômicos de ponta, 
infraestruturas estratégicas, centros de alta tecnologia e inovação, assim 
como eventos de nível internacional. 

Aumentam as responsabilidades das cidades metropolitanas que concen-
tram os atrativos desta globalização, assim como seus impactos negativos 
como segregação espacial, complexa gestão dos patrimônios natural e 
construído e infraestruturas saturadas. 

É preciso desenvolver modelos compartilhados de organização metropo-
litana que permitam estabelecer políticas de melhoria da competitivida-
de econômica, da gestão ambiental, da coesão sócio territorial, além dos 
serviços públicos essenciais como mobilidade e transporte, saneamento, 
coleta e destinação final de resíduos sólidos, gestão dos recursos hídricos, 
a partir de uma visão dos interesses supra municipais. 

A Região Metropolitana do Rio de Janeiro, com toda a sua pujança eco-
nômica e social, carecia de instrumentos e ferramentas de planejamento 
institucional e territorial para alavancar o seu desenvolvimento de forma 
planejada e articulada entre os seus 21 municípios, potencializando a sua 
capacidade de gestão do território, crescimento econômico sustentável e 
criação de empregos. 

Neste sentido o Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano Integrado 
da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, ora concluído, propõe um mo-
delo de metrópole – ou uma rede de cidades - mais compacta e eficiente, 
inclusiva, equitativa e sustentável, com diversidade de atividades institu-
cionais, econômicas e sociais.. 

A conclusão deste Plano e sua entrega à sociedade e à Assembleia Le-
gislativa na forma de Projeto de Lei para aprovação configura um rele-
vante passo resultante deste esforço, visando resgatar o planejamento da 
Região e criar os instrumentos e ferramentas que permitirão alavancar o 
seu desenvolvimento de forma planejada e articulada, e potencializar o 
crescimento econômico sustentável desejado.

A palavra do Governador

Luiz Fernando de Souza Pezão
Governador do Estado do Rio de Janeiro
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Apesar de existir de fato há décadas, a Região Metropolitana do Rio de Ja-
neiro nunca dispôs de um senso de propósito. Uma espécie de fermento 
das circunstâncias a fez crescer contínua e desordenadamente. Esforços 
meritórios de planos setoriais ou mesmo de planos diretores das cidades 
que a compõem tentaram orientar tal modelo de desenvolvimento. Não 
foram felizes. Pior, em alguns casos propuseram mais do mesmo, con-
sagrando como resultado um território com excessiva concentração de 
oportunidades no núcleo principal, abraçado por um entorno fraturado 
por desigualdades sociais, urbanísticas e econômicas. 

Os indicadores de qualidade de vida que separam, por exemplo, Laran-
jeiras de Belford Roxo, entre tantos outros disparates sócio-espaciais da 
região, apontam para o desafio principal ao se planejar uma metrópole, 
grande, complexa e ainda desordenada como a nossa: o de mudar o mo-
delo, como no slogan adotado “modelar a metrópole”. Indicando clara-
mente que precisamos mudar para melhorar, e não continuar insistindo 
em melhorar para mudar as condições de vida praticadas por sua imen-
sa maioria da população. Condenada entre outras mazelas a consumir o 
maior tempo médio nos deslocamentos casa trabalho em todo o cenário 
metropolitano brasileiro. 

Como, o que, onde e quando mudar? Para responder a estes desafios o 
Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano Integrado, inédito, agora 
entregue, teve seu foco na sociedade metropolitana, assumindo em pri-
meiro lugar que só teremos uma metrópole justa, equitativa e sustentável 
na exata medida em que cravarmos prioridade permanente na promo-
ção da coesão sócio-territorial. Nos mais de 300 polígonos identificados 
pelo plano, onde vivem perto de 2,7 milhões de cidadãos metropolitanos, 
estão concentradas as mais notáveis carências sociais, urbanísticas e eco-
nômicas e são também os locais com os mais altos índices de violência. 

Sem justiça e paz nunca haverá desenvolvimento. É inadiável apontar 
onde se deve agir e já. 

Merecem destaque nesse esforço de predizer o futuro metropolitano as 
estratégias essenciais e estruturantes às transformações desejadas. Uma 
delas é de promover sua polinucleação, estimulando a distribuição mais 
equânime dos serviços no território. Desde o seu surgimento, salientes 
centralidades já despontavam a leste e oeste do seu núcleo principal. Com 
o passar dos anos algumas delas demonstraram ter potencial para ajudar, 
dentre outras tarefas, na redução da necessidade dos longos e custosos 
deslocamentos na região.

Fazer dos trilhos a trilha do desenvolvimento urbano mais coeso e denso, 
aperfeiçoando contínua e cumulativamente os serviços de transporte in-
terligando, em rede, o núcleo e as principais centralidades metropolitanas 
propostas, é outra estratégia importante. Compreendendo, entretanto, 
que o adensamento imobiliário ao longo desses corredores e, sobretu-
do, ao redor das estações mais dinâmicas, acompanhados de estímulos 
à diversificação dos usos e integração com outros modais, são políticas 
indispensáveis ao desenvolvimento desta estratégia, tanto quanto as me-
lhorias operacionais tecnológicas do sistema de transporte em si. 

Um senso de proprósito
para a metrópole
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Juntando as duas diretrizes acima o plano ainda prevê a 
implantação de estruturas de mobilidade transversais, 
rompendo de vez com a lógica radial, matriz do desen-
volvimento territorial metropolitano e estimulador, inclu-
sive, do espraiamento da área urbana. Ir de Nova Iguaçu a 
Caxias, ou a Campo Grande, sem precisar passar pelo Rio 
antes, é exemplo deste desejo de conectividade entre as 
principais centralidades. 

Reinventar as Baías, Lagoas e Rios da região são estratégias 
que propõem devolver à população metropolitana os cur-
sos e espelhos d’água que tanto a caracterizam e, em al-
guns casos, até foram responsáveis pelo seu povoamento. 
Implantar cinturões sanitários às margens destes corpos 
hídricos é a fórmula apontada no plano para que no cur-
to e médio prazo se possam obter resultados positivos na 
despoluição e consequente aproveitamento mais nobre 
desse patrimônio natural e simbólico, tão maltratado pelo 
modelo de desenvolvimento adotado. Voltar-se de frente 
para a Baía, com projetos de orlas em Caxias, São Gonçalo 
e Magé, são olhares que o Plano orienta e incentiva. 

Mas é imprescindível, neste esforço de marcar encontro 
com o futuro e chegar lá de fato, que se consiga retomar a 
governança da região para garantir o desenvolvimento mais 
harmônico e igualitário da metrópole. Ele se dará, no que 
é de fato estruturante, mediante políticas de estado, e não 
deste ou daquele governo; otimizar ao máximo os recursos 
para a consecução dos programas de ação prioritária indica-
dos no plano e assegurar ambiente de concertação política 
capaz de fazer os ajustes e alinhamentos necessários ao lon-
go da implantação de cada uma das ações previstas. 

Esta metrópole tem tudo para não ser socialmente tão de-
sigual, urbanisticamente tão injusta e economicamente tão 
concentradora. Basta que um pacto, ao redor de um sen-
so de propósito obtido por amplas e vigorosas consultas 
à população, seja firmado pela sociedade metropolitana e 
formado em um guia para um futuro de paz, coesão, opor-
tunidade para todos e em todos os cantos da metrópole.

Vicente Loureiro
Diretor Executivo

Grupo Executivo de Gestão Metropolitana
Câmara Metropolitana de Integração Governamental
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As páginas aqui apresentadas sintetizam a rica e profunda imersão no 
contexto da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, fruto da atitude do 
Governo do Estado em promover a construção de uma visão compartilha-
da de futuro, sob a coordenação competente e dedicada da Câmara Me-
tropolitana. Tivemos a felicidade de participar desse importante momento 
em que a metrópole busca definir esse cenário conjunto: um instrumento 
para catalisar os esforços de toda a sociedade em prol de um Desenvol-
vimento Urbano Integrado, alicerçado em três grandes diretrizes que se 
apropriam dos ativos singulares e superlativos da cultura e da geografia 
dessa que é a mais encantadora das metrópoles brasileiras: os trilhos da 
história; a baía reinventada; o arco metropolitano. Essa tríade pode opor-
tunizar um desenvolvimento mais equânime, com novos protagonismos 
e caminhos, dentro de uma visão de acolhimento da diversidade e cele-
bração da integração. Planejamento é um processo e o que aqui apresen-
tamos é tão somente seu capítulo introdutório, um guia para a construção 
da Metrópole do Século XXI que a RMRJ quer e pode ser. Acredito que 
inovar é começar, portanto, vamos fazer acontecer!

Uma visão compartilhada
de futuro

Jaime Lerner
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Um Plano significa coletar dados, revisar as genealogias do território, esta-
belecer diretrizes e, por fim, colocar em ordem as ameaças e as potenciali-
dades, passando por uma longa etapa de diagnósticos, outra mais criativa 
de imaginar os futuros plurais do território, e finalmente uma etapa mais 
interativa para que esse conjunto de ideias cumpram com o objetivo final: 
ser útil à sociedade. 

Um Plano de Desenvolvimento Urbanístico é uma obra de dimensão ex-
traordinária tanto no sentido físico quanto no sentido temporal. As pró-
prias dimensões de análises e os níveis de conhecimentos específicos são 
imensamente complexos, que vão desde abordagens estratégicas e teó-
ricas até a definição de ações de transformação territorial, passando pelos 
programas de atuação. 

Mas também chamo a atenção nesta etapa do trajeto interativo do Plano, 
quando o papel se dissolve nas aspirações coletivas dos cidadãos, sobre 
aquele esforço de sínteses necessário para ser entendido pelos sujeitos 
desse planejamento: a própria sociedade. Necessitamos trabalhar numa 
linguagem comum para que esses desafios de primeira ordem sejam as-
sumidos e liderados a partir de agora pelos cidadãos, pelas as prefeituras, 
pela Câmara Metropolitana e pela sociedade civil. 

Essa foi uma das experiências mais gratificantes da minha vida, entre ou-
tros motivos, por ter sido coordenador desta extraordinária equipe. 

A Região Metropolitana do Rio de Janeiro terá um aliado no PDUI para 
essa regeneração necessária.

Rio de Janeiro, de novo.
Um Plano para uma 
regeneração!

Willy Müller
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Apresentação

Essa publicação apresenta o Plano Estratégico de 
Desenvolvimento Urbano Integrado da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro (PDUI/RMRJ), reunindo e 
ilustrando os principais componentes desse importante 
instrumento de planejamento, um marco na retomada da 
gestão metropolitana no Brasil. 

O PDUI/RMRJ foi contratado pelo Governo do Estado do Rio 
de Janeiro, com financiamento do Banco Mundial por meio 
do Programa de Fortalecimento da Gestão do Setor Público 
e do Desenvolvimento Territorial Integrado e executado 
pelo Consórcio Quanta-Lerner, formado pelas empresas 
Quanta Consultoria e Jaime Lerner Arquitetos Associados, 
ganhador do processo de licitação internacional.

O conteúdo que compõe os dois tomos dessa publicação 
visa indicar aos interessados a forma de organização e 
as linhas gerais de todos os estudos e documentos do 
Plano Metropolitano, que somam mais de 5 mil páginas 
de textos e cartografias, dispostos em 18 relatórios parciais 
e uma publicação final com cerca de 800 páginas, um 
Resumo Executivo, vídeos, boletins informativos, matérias 
jornalísticas, entre outros materiais dispostos no sítio 
eletrônico http://www.modelarametropole.com.br.

No primeiro tomo são apresentados a caracterização 
da metrópole fluminense, a metodologia que orientou 
o desenvolvimento do Plano e uma versão revisada de 
todos os estudos, debates e documentos que permitiram 
a realização do diagnóstico e da visão de futuro da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro. 

O segundo tomo apresenta todos os documentos 
referentes à implantação efetiva do Plano, com o 
detalhamento dos Programas de Ações Prioritárias, da 
Reconfiguração Espacial Metropolitana – incluindo o 
Macrozoneamento Metropolitano - e os Instrumentos de 
Implementação e os programas complementares,

É importante registrar que este PDUI somente foi possível 
graças aos esforços de articulação institucional, durante os 
dois anos e meio de sua execução, realizados pela Câmara 
Metropolitana de Integração Governamental e das medidas 
legais que propiciaram maior capacidade para gerir, planejar 
e estabelecer prioridades e parâmetros na definição de 
políticas públicas de interesse comum, das quais o Estatuto da 
Metrópole institui a necessidade de se estabelecer diretrizes.

Destaca-se que este foi um dos primeiros planos 
metropolitanos elaborados no Brasil após a instituição do 
Estatuto da Metrópole, atendendo às exigências postas 
pelo marco legal. O PDUI contou com um amplo processo 
participativo com mais de 3 mil colaboradores, que 
culminou com a realização da I Conferência Metropolitana 
e a eleição do Fórum de Acompanhamento do Plano, 
incluindo representantes de municípios, universidades, 
movimentos sociais, técnicos e instituições da sociedade, 
abrangendo os mais diferentes grupos, interesses e 
territórios da RMRJ.

O perfil técnico adotado pelo PDUI/RMRJ, sem interferências 
de ordem política, ressalvadas as propostas elaboradas 
durante o processo participativo, confere legitimidade ao 
instrumento e possibilita a sua utilização como base para 
um processo de governança metropolitana, na medida 
em que for aprovado e transformado em lei estadual.

A elaboração do Plano reuniu e revelou um diagnóstico 
que aponta a enorme precariedade econômica, social, 
ambiental, institucional e territorial da RMRJ, mas que 
também destaca as potencialidades e caminhos para 
superar os obstáculos e reduzir desigualdades, tendo 
como horizonte o ano de 2040. O Plano alerta sobre 
a necessidade de institucionalização da Governança 
Metropolitana do Rio de Janeiro, uma condição essencial 
para a sua implementação, que também deve ser 
aprovada pelo legislativo estadual. Um órgão ou agência 
metropolitana será imprescindível para implementação, 
monitoramento e gestão do novo Plano. 

Participar do processo de elaboração do PDUI/RMRJ foi 
uma experiência gratificante para todos e significou muito 
em termos de experiência e aprendizado. Esperamos 
poder continuar colaborando com os municípios, órgãos 
estaduais e demais instituições da sociedade no sentido 
de promover as ações previstas no Plano, bem como 
providenciar as complementações e revisões necessárias 
para sua implementação. Agradecemos a todos que 
participaram dessa empreitada.

Acreditamos que o Plano Estratégico de Desenvolvimento 
Urbano Integrado da Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro contribui para aumentar a esperança no futuro da 
RMRJ. Orgulhamo-nos de fazer parte dessa iniciativa
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1. A REGIÃO METROPOLITANA
DO RIO DE JANEIRO

Palco principal dos estudos e debates que possibilitaram a 
elaboração do Plano Estratégico de Desenvolvimento Ur-
bano Integrado (PDUI), a Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro será apresentada nas próximas páginas dentro do 
contexto histórico brasileiro, com a importância de quem 
foi capital do país – seja na Colônia, Império ou República 
– destacando suas potencialidades e desigualdades, tão 
características dos principais centros urbanos mundiais. 
Serão apresentados os principais momentos de sua ins-
titucionalização, desde sua criação, ainda nos tempos da 
ditatura militar, passando pela retomada do planejamento 
metropolitano, nos anos 2010, e chegando ao processo re-
cente que viabilizou os dois anos de elaboração do PDUI. 

1.1. CONTEXTO HISTÓRICO

Estabelecidas por meio de Leis Complementares Federais 
em 1973, as primeiras regiões metropolitanas brasileiras 
foram criadas: São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Be-
lém, Recife, Salvador, Curitiba e Fortaleza. Um ano depois, 
em 1974, foi a vez da Região Metropolitana do Rio de Ja-
neiro. Estruturadas em pleno período da ditadura militar, ti-
veram suas gestões centralizadas nos governos estaduais, 
responsáveis pelas competências técnica e financeira dos 
novos órgãos metropolitanos criados. 

O modelo de desenvolvimento autoritário do período 
priorizou a prestação de serviços públicos comuns e o or-
denamento urbano, garantindo recursos para as regiões 
metropolitanas com a condição de que planos de desen-
volvimento metropolitano integrado fossem elaborados. 
Vários projetos, especialmente nas áreas de saneamento 
básico e transporte, foram viabilizados nos anos subse-
quentes. Esse fluxo de investimentos seria interrompido 
com a crise econômica dos anos 1980 e com o processo 
de redemocratização do país.

Com a Constituição Federal de 1988, vieram as mudanças 
no pacto federativo brasileiro, concedendo autonomia 
para os municípios com o aprimoramento de suas compe-
tências e o poder de auto-organização. Em seu Art. 25, § 3º, 
a Carta Magna passou para os Estados a responsabilidade 
pela criação de regiões metropolitanas e novas formas de 
aglomeração de municípios.

No entanto, a alteração da competência na criação de re-
giões metropolitanas não mudou o modus operandi da 
gestão criado durante o regime militar. Os governos esta-
duais continuaram responsáveis técnica e financeiramen-
te pelas instituições criadas para gerir as metrópoles, com 
maior ou menor participação municipal. 

A adoção de uma política que buscava reduzir o grau de 
intervenção do estado na economia em nível nacional nos 

Figura 1.1.A – Regiões metropolitanas no Brasil
Fonte: IPEA, 2018
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anos 1990, com a reestruturação das organizações públi-
cas visando à consolidação de um Estado mínimo, asso-
ciada à forte crise fiscal dos governos estaduais, causou o 
desmonte das instituições metropolitanas, que perderam 
espaço e importância, cedendo o lugar a organizações 
simplesmente burocráticas desprovidas de papel no pla-
nejamento e na gestão do território metropolitano. 

Atualmente, segundo estudo do Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada1, existem no Brasil 80 regiões metropoli-
tanas e 3 RIDEs (Regiões Integradas de Desenvolvimento 
Econômico), totalizando 83 unidades territoriais urbanas 
legalmente institucionalizadas, compostas por 1.183 mu-
nicípios, nos quais vivem 113 milhões de pessoas (55% da 
população), em 13% do território nacional.

1.1.1. A REGIÃO METROPOLITANA DO 
RIO DE JANEIRO
Criada em 1974 pela Lei Complementar nº 20, após a fusão 
dos estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, a Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), que hoje conta 
com 21 municípios e ocupa uma área de 6,7 milhões de 
km², sofreu diversas modificações em sua composição, es-
pecialmente a partir dos desmembramentos e das eman-
cipações de municípios, ocorridos após a Constituição Fe-
deral de 1988.

Após sucessivas leis estaduais, elaboradas com base nas 
atribuições conferidas aos estados pela Constituição Fede-

1 Costa, 2018.

ral de 1988, os limites da RMRJ passaram a ser definidos 
pela Lei Complementar 158, de dezembro de 2013, incluin-
do 21 municípios, quais sejam: Belfort Roxo, Cachoeiras de 
Macacu, Duque de Caxias, Guapimirim, Itaboraí, Itaguaí, 
Japeri, Magé, Maricá, Mesquita, Nilópolis, Niterói, Nova 
Iguaçu, Paracambi, Queimados, Rio Bonito, Rio de Janeiro, 
Seropédica, São Gonçalo, São João de Meriti e Tanguá.

Com 12,4 milhões de habitantes, segundo contagem po-
pulacional realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) em 2017, a RMRJ é a segunda maior área 
metropolitana do Brasil e concentra 74% de toda a popula-
ção do Estado do Rio de Janeiro. Com um Produto Interno 
Bruto (PIB) na ordem de 400 bilhões de reais, a RMRJ é o 
segundo polo econômico do Brasil, perdendo apenas para 
a Metrópole de São Paulo. 

A RMRJ tem grande concentração populacional nas áreas 
urbanas, que reúnem 99,5% dos habitantes, além de um evi-
dente espraiamento da população, que cresce a uma taxa de 
0,5% ao ano. Segundo dados do estudo de demografia pro-
duzidos para o PDUI/RMRJ2, a maior parcela dessa população 
está entre 25 e 60 anos, ou seja, no auge da produtividade.

Segundo o Atlas das Condições de Vida na Região Me-
tropolitana do Rio de Janeiro3, a pirâmide de idade da 
RMRJ parece estar à frente em relação à do Brasil, quan-
to ao processo de transição demográfica. A participação 
dos jovens na RMRJ se mostra mais reduzida, enquanto 
a dos grupos etários de adultos, com até 55 anos, reduz 

2 Beltrão e Sugahara, 2017.

3 Jacob et al, 2014.

Mapa 1.1.1.A – Região metropolitana do Rio de Janeiro
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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lentamente. Isso indica que a RMRJ exibe uma transição 
demográfica incompleta, porém mais avançada do que a 
observada no país, cuja combinação de população com 
diferentes níveis de condições econômicas e sociais se 
mostra como uma chave para a compreensão da distri-
buição etária da população da RMRJ.

A análise da estrutura etária na Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro mostra três características principais: em primeiro 
lugar, o fato de a população idosa estar concentrada nos bair-
ros de ocupação mais antiga e habitados, com frequência, 
por pessoas com níveis de renda médios e altos. Já a popula-
ção jovem se encontra, principalmente, na periferia metropo-
litana, área de ocupação mais recente, com moradores com 
menores rendimentos. A maior presença de jovens nessa área 
resulta das taxas mais altas de natalidade e dos migrantes, 
que aí se instalam. Já as zonas rurais se caracterizam também 
por uma proporção maior de pessoas mais idosas.

Tabela 1.1.1.A – População por grupo etário em 2017
Fonte: BELTRÃO e SUGAHARA, 2017

Faixa Etária População

0-4 686.802

5-9 712.802

10-14 777.097

15-19 924.547

20-24 979.188

25-34 1.966.256

35-49 2.767.089

50-64 2.163.134

65-79 1.086.482

80+ 314.098

Quanto à presença de homens e mulheres, na RMRJ pre-
dominam taxas de masculinidade inferiores a 100, o que 
é comum nas áreas urbanas, uma vez que nas cidades há 
uma oferta maior de empregos no setor de serviços ocu-
pados, com frequência, por mulheres. 

O mapa das classes mostra nítidos contrastes entre áreas 
da RMRJ quanto à composição da população segundo a 
cor da pele, com predomínio de brancos, nas orlas marí-
timas do Rio e de Niterói, de mestiços, na Zona Norte da 
cidade, e de negros, na periferia metropolitana.

Desigualdades Territoriais
Apesar dos inúmeros ativos naturais e sociais expressos na di-
versidade de sua estrutura demográfica e paisagem natural, 
o território da RMRJ é marcado por desigualdades e contra-
dições em relação à oferta de infraestruturas, bens e serviços 
ao longo de sua extensão, com excessiva concentração de 
investimentos, tanto em termos quanti-tativos quanto qua-

litativos, no seu núcleo em detrimento do conjunto do terri-
tório. Essa tendência veio, no decorrer do tempo, reiterando 
uma dinâmica urbana baseada na dualidade centro-periferia. 
Nesse quadro se confirma, por exemplo, nospor meio dos ín-
dices de desenvolvimento humano municipais (IDHMs) dos 
21 municípios da RMRJ, que os municípios progrediram ao 
longo dos anos, embora os problemas de distribuição e de 
oferta de infraestrutu-ra e de serviços continuem existindo. 

Tabela 1.1.1.B – Índice de Desenvolvimento Humano 
dos Municípios da RMRJ
Fonte: IBGE. Leis Complementares Estaduais, Rio de Janeiro
 (IPEA - http://brasilmetropolitano.ipea.gov.br)

MUNICÍPIOS
IDHM

1991 2000 2010

RM do Rio de Janeiro - -

Belford Roxo* 0,468 0,57 0,684

Cachoeiras de Macacu 0,455 0,58 0,7

Duque de Caxias 0,506 0,601 0,711

Guapimirim* 0,405 0,572 0,698

Itaboraí 0,415 0,553 0,693

Itaguaí 0,483 0,589 0,715

Japeri* 0,419 0,529 0,659

Magé 0,455 0,573 0,709

Maricá 0,52 0,637 0,765

Mesquita** 0,543 0,634 0,737

Nilópolis 0,565 0,656 0,753

Niterói 0,681 0,771 0,837

Nova Iguaçu 0,502 0,597 0,713

Paracambi 0,479 0,615 0,72

Queimados* 0,448 0,55 0,68

Rio Bonito 0,483 0,609 0,71

Rio de Janeiro 0,639 0,716 0,799

São Gonçalo 0,543 0,641 0,739

São João de Meriti 0,514 0,62 0,719

Seropédica* 0,469 0,586 0,713

Tanguá* 0,364 0,52 0,654

*Município criado após 1991. ** Município emancipado em 1999, sem 

dados de IDH e PIB de 2000.

A configuração do território metropolitano como um todo 
desenvolveu um padrão de ocupação e expansão urbana 
resultante da contínua exclusão da população de baixa 
renda de áreas centrais da cidade em direção às periferias 
e franjas urbanas. Dois fatores preponderantes contribuí-
ram para a recorrência de tal movimento na história de for-
mação do Rio: (i) a especulação imobiliária sem medidas 
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de correção e controle por parte do Estado, além de po-
líticas de remoção de assentamentos informais e cortiços 
das áreas visadas pelo mercado e objeto de grandes inter-
venções de requalificação urbana; (ii) ausência de políticas 
públicas habitacionais e de uso e ocupação do solo capa-
zes de incorporar e integrar a população de baixa renda ao 
tecido urbano dotado de infraestrutura urbana adequada 
e com mais oferta de serviços e oportunidades4. 

As dificuldades estruturais do Rio em constituir uma eco-
nomia regional mais pujante, dinâmica e plural certamen-
te também contribuem para esse cenário de desigualda-
des juntamente à falta de ações mais distributivas. Apesar 
da modernização do seu parque produtivo e do cresci-

4 Para uma extensa abordagem e detalhada abordagem histórica do pro-
cesso de formação do Rio ver: Abreu, 2008. p.156.

mento de determinadas atividades econômicas, a evolu-
ção da economia fluminense foi inferior àquela verificada 
no âmbito nacional5.  Mesmo quando o Brasil como um 
todo experimentou um movimento contínuo de redução 
de desigualdade, entre 2003 e 2013, o Rio foi o segundo 
estado do país que menos diminuiu proporcionalmente a 
miséria, permanecendo atrás apenas do Maranhão6. 

Combinados, esses movimentos históricos e políticos resul-
tam em extensas áreas periféricas ocupadas pela população 
de baixa renda a partir de processos informais de loteamen-
to de terras e autoconstrução de moradias, também nas en-
costas de morros das áreas centrais, configurando um con-

5 Junior e Castro, 2017.  

6 Alves e Galdo, 2015.

texto de proximidade territorial e distância social7, expresso 
pelas favelas localizadas na Zona Sul e nas áreas centrais. 
Nesse sentido, favelas e determinados municípios da Baixa-
da Fluminense compartilham taxas de pobreza, precarieda-
de urbana e vulnerabilidade social decorrentes de um pa-
drão de atuação estatal descoordenada, descontínua, com 
baixa qualidade e pouca eficácia do investimento público. 
Enquanto no município do Rio, por exemplo, o índice de 
pessoas vivendo com meio salário mínimo é de 20,9%, na 
Baixada Fluminense, ele atinge 33,7%, chegando a 34% em 
favelas, com exemplos ainda mais desoladores, como os de 
Vigário Geral e Complexo do Alemão com, respectivamente, 
43,6% e 39,8% dos moradores vivendo com até meio salário 
mínimo. Tanto no Alemão quanto em Manguinhos, mais da 
metade da população menor de idade se situa entre aque-
les que sobrevivem com apenas essa quantia8.

7 Ribeiro, 2008.

8 Telles, 2014. 

Se existem áreas desenvolvidas – como a Zona Sul do Rio de 
Janeiro e o Centro de Niterói, com ampla oferta de transpor-
te público, acesso a água e esgoto praticamente universal, 
além de variáveis urbanísticas importantes para o bem-es-
tar da população, como arborização –, outras localidades 
apresentam total ou parcial ausência dessas condições ur-
banas. Embora as zonas periféricas da metrópole possuam 
deficiências sistêmicas em comum, como a ausência de in-
fraestruturas urbanas, serviços públicos (educação e saúde) 
de baixa qualidade, grande contingente de população de 
baixa renda, problemas de mobilidade e violência, elas guar-
dam suas especificidades e revelam dimensões importantes 
da desigualdade, nos níveis intra-municipais e locais, apon-
tando para a existência de um território significativamente 
heterogêneo. Tal desafio aponta para a necessidade de que 
sejam conjugadas estratégias focalizadas de atuação, com a 
implantação de projetos multifuncionais, baseados na pers-
pectiva de planejamento e gestão integrados a uma visão 
regional, como proposto pelo PDUI/RMRJ.  

Gráfico  1.1.1.A - Coeficiente Gini
Fonte: Síntese de Indicadores Sociais – IBGE 
(Almanaque Agenda Rio: Políticas Públicas no Rio Metropolitano, Casa Fluminense, 2018)
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A partir de uma metodologia qualitativa baseada na 
análise da semelhança conceitual entre dois indicado-
res, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA 
(2017) demonstrou a existência de correlações entre as 
carências em termos de urbanização e renda de deter-
minados setores censitários avaliados pelo indicador de 
urbanização e renda (IUR-CEPERJ), e as unidades de de-
senvolvimento humano (UDHs), nos quais os índices de 
vulnerabilidade social (IVS-IPEA) são mais elevados. Essa 
abordagem multidimensional da desigualdade possibi-
lita uma análise mais transversal da questão, demons-
trando que problemas relacionados à infraestrutura ur-
bana, saneamento básico e de rendimento das pessoas 
estão atrelados a piores condições de vida, expressas 
nos números de mortalidade infantil, educação, traba-
lho, entre outros9.  

9 Júnior e Castro, 2017.  

Outro aspecto no qual a desigualdade se mostra presente 
é a segurança pública. Ainda que atualmente toda a popu-
lação do Rio sinta os efeitos do aumento recente da vio-
lência urbana, assim como na dimensão social, o padrão 
de desigualdade se manteve tanto em tempos de redução 
quanto de aumento da letalidade violenta. Entre os anos 
de 2005 e 2015, a capital vivenciou uma redução de 52% 
nos homicídios, quando o conjunto do estado teve apenas 
37% a menos. Além disso, a evolução diferenciada das ta-
xas na Baixada Fluminense e na capital, de 2008 a 2017, de-
monstram a existência de dinâmicas próprias da violência 
e da configuração da criminalidade nessas regiões, ainda 
que haja articulações e reflexos mútuos entre os municí-
pios10. Os elevados índices de homicídio na Baixada, por 
exemplo, são em parte explicados pela atuação históri-
ca de antigos grupos de extermínio na região, com uma 
lógica de atuação e imbricações com setores do Estado 

10 Agenda Rio 2017 – Casa Fluminense.

particular11. Nas favelas cariocas, por sua vez, a chance de 
alguém morrer assassinado é, atualmente, três vezes maior 
do que no restante da cidade12. 

A questão da violência, entretanto, exige uma análise mais 
detalhada sobre seus múltiplos aspectos que ultrapas-

11 Rodrigues, 2018. 

12 O Globo (Org.), 2017.

sam a temática das desigualdades territoriais, embora nela 
também encontre reflexos conforme acima exposto. Desse 
modo, ela atravessa questões estruturais que constituem a 
sociedade brasileira, como o patriarcalismo, o racismo e o pa-
trimonialismo. Essas raízes culturais, embora permeiem todas 
as dimensões das relações sociais, se expressam de manei-
ra bastante contundente nas configurações que a violência 
adquire no Brasil e no Rio de Janeiro. Não à toa, os números 

Mapa  1.1.1.B – IUR agregado para UDH do Rio de Janeiro 
Fonte: JÚNIOR e CASTRO, IPEA, 2017. 



23PLANO ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO URBANO INTEGRADO DA REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO

1. A REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO

de violência contra mulher continuam alarmantes em pleno 
século XXI, assim como contra LGBTs13. Entre 2010 e 2016, o 
número de assassinatos de mulheres no estado subiu 32,4%, 
enquanto os estupros aumentaram 6,9%, segundo o Dossiê 
Mulher 2017 do Instituto de Segurança Pública do Governo 
do Estado do Rio de Janeiro14. Em 2016, o Rio de Janeiro 
ocupou o segundo lugar no ranking estadual de crimes co-
metidos contra LGBTs, promovido pela sociedade civil, con-
tabilizando 30 casos de agressão. Jovens negros, por sua vez, 

13 Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros.

14 Lo Bianco (Org.), 2018.

permanecem sendo as principais vítimas na violência urbana, 
tanto no cenário nacional quanto regional. No Rio de Janeiro, 
em cada 10 mortos pela polícia, 9 são negros ou pardos15.  

Policiais militares também enfrentam uma situação de gran-
de vulnerabilidade. Junto à retomada das taxas de homicídio 
gerais, aumentou igualmente a vitimização de policiais no es-
tado. Foram 92 óbitos entre janeiro e julho de 2017, represen-
tando quase 40% de todas as mortes de PMs no Brasil, índice 
quatro vezes maior que o de São Paulo, além de superar to-
dos os estados do Nordeste somados, nos quais existem taxas 

15 Bianchi, 2017.

Gráfico  1.1.1.B - Mortes violentas intencionais a cada 100 mil habitantes
Fonte: Instituto de Segurança Pública - ISP 
(Almanaque Agenda Rio: Políticas Públicas no Rio Metropolitano, Casa Fluminense, 2018)

de homicídio maiores que as verificadas no Rio de Janeiro16.  
O aumento de outros tipos de crimes como roubos (+ 47,2%) 
e extorsões (+ 44%), entre janeiro de 2017 e janeiro de 2018, 
demonstram um quadro de recrudescimento da violência ur-
bana no Rio e aumento da sensação de insegurança pela po-
pulação17. Se o cenário foi agravado em grande medida pela 
conjuntura de crise econômica, política e institucional do 
Estado, o padrão elevado de taxas de homicídio e letalidade 
policial vem de longa data e guarda significativas correlações 
com as práticas de corrupção, que ocorrem historicamente 
no Rio de Janeiro, em torno das disputas e articulações pelo 
domínio de territórios, mercados ilegais e do poder político
-institucional. 

O modelo contínuo de política de segurança pública basea-
da em uma lógica punitivista instaurado no país e em uma 
justiça seletiva em detrimento de uma maior investigação, 

16 Resende e Oliveira, 2017. 

17 Bianchi, 2018.

não colabora com a reversão desse quadro. Metade das 
pessoas encarceradas no Rio de Janeiro não teve um julga-
mento e não recebeu uma pena, de acordo com pesquisa 
realizada pelo Instituto de Estudos da Religião (ISER)18. Outra 
pesquisa19 feita pelo mesmo instituto, em parceria com o 
Centro de Estudos de Segurança e Cidadania da Universida-
de Candido Mendes – na qual especialistas em direitos hu-
manos e segurança pública acompanharam audiências de 
custódia e obtiveram e cruzaram dados do sistema penal – 
aponta que o Rio de Janeiro tem 42,7% de presos provisórios 
do total de mais de 50 mil detentos nas 50 penitenciárias do 
Estado. Eles custam R$ 38 milhões por mês, embora ao final 
do processo legal, 54,4% recebam uma pena alternativa. No 
Rio de Janeiro, a prisão provisória é experimentada por uma 
maioria de jovens negros, com baixa escolaridade. Os pretos 
e pardos chegam a 72,57% dos encarcerados, mesmo sen-
do 52,29% da população do estado, indicando uma política 

18 ISER (Org.), 2016.

19 Vieira, 2016.
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criminal seletiva, afirma a pesquisa. Entre as mulheres, 73% 
são de presas provisórias, condenadas por crimes relaciona-
dos ao tráfico de drogas, como mostrou levantamento da 
Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UFRJ) 
também citado pelo ISER. 

Apesar do enfraquecimento político e econômico e da 
descontinuidade de políticas recentes, houve um período 
em que foi alcançada uma redução significativa das taxas 
de homicídios, capaz de salvar muitas vidas. Já dispomos 
de estudos e desenhos de políticas públicas suficientes, 
além de contarmos com um repertório de boas práticas 
implementadas no Brasil e em outros países, com relação a 
agendas municipais de prevenção à violência, policiamen-
to comunitário, reformas policiais, incremento de sistemas 
integrados de informação e áreas especiais de atuação, 
possibilitando mecanismos de controle e de investiga-
ção das ocorrências criminais a partir da inteligência e de 
ações coordenadas em detrimento de políticas de comba-
te pontuais e casuísticas20. 

Se, de um lado, o momento de crise econômica, política e 
institucional vivenciado pelo Rio aumenta as dificuldades 
de avançar nesse propósito; por outro, algumas questões 
têm ganhado mais espaço no debate público, no sentido 
de proporcionar a necessária revisão da trajetória percorri-
da até aqui a partir de um diálogo ampliado sobre a priori-
zação das ações do Estado, visando reduzir as desigualda-
des territoriais. Tanto o Estado do Rio de Janeiro quanto o 
país acumularam, nos últimos anos, importantes avanços 
institucionais, legais, informacionais e políticos na discus-
são sobre políticas públicas sociais, urbanas e econômicas, 
já dispondo de um rico arcabouço de experiências que po-
derão ser retomadas e relidas à luz dos desafios presentes, 
a fim de que um novo tempo de oportunidades e constru-
ção de futuro possa emergir. 

Para citar apenas alguns exemplos, o desenho do Progra-
ma Morar Carioca, do município do Rio de Janeiro, apre-
senta a perspectiva de integração das favelas à cidade 
a partir de uma visão holística sobre agrupamentos de 
favelas, e demonstra o aprendizado e o aperfeiçoamen-
to obtido pelo corpo técnico da máquina pública com 
experiências anteriores21.  Avançou-se na capacidade de 
proposição de medidas mais sofisticadas e completas de 
qualificação de espaços urbanos informais, suas condições 
de habitabilidade e conectividade com a cidade formal. A 
atuação do Instituto de Terras do Estado do Rio de Janeiro 
(ITERJ) é outro exemplo, nas suas ações de regularização 
fundiária, de como o Estado vem contribuindo para pro-
mover o direito à moradia para população de baixa renda 
nas periferias metropolitanas. 

20 Ramos, 2016.

21 Carvalho, 2017.

Na área da educação, experiências como o Programa Alu-
no Presente, implementado pelo município do Rio de Ja-
neiro, demonstraram a importância de articulação entre 
métodos quantitativos e qualitativos na obtenção de da-
dos para subsidiar políticas públicas mais eficazes no en-
frentamento de problemas crônicos como a evasão esco-
lar22. O desenho original do programa UPP-Social, política 
do Estado do Rio de Janeiro, também dialogava com essa 
abordagem, ao propor uma comunicação continuada en-
tre equipes de campo e equipes institucionais para aper-
feiçoamento dos serviços prestados, tendo em vista uma 
perspectiva interinstitucional e intersetorial23. 

É importante ressaltar que as desigualdades sociais 
presentes na RMRJ se enraizaram por razões históricas 
e em diversas dimensões, e que o seu enfrentamento 
requer um grande esforço de planejamento e gestão 
integrados entre governos municipais e estadual. A 
institucionalização de uma governança metropolitana 
capaz de promover um espaço permanente de 
cooperação e articulação é uma exigência para se avançar 
nesse processo de políticas públicas. 

As propostas de planejamento urbano integrado do PDUI 
dialogam diretamente com questões relacionadas à edu-
cação, saúde e segurança, na medida em que apontam 
para a necessidade de uma melhor distribuição territorial 
de equipamentos públicos, infraestrutura urbana e ofer-
ta de empregos. A diretriz de reconfiguração espacial da 
RMRJ – de modo a torná-la policêntrica, logo, mais equi-
librada no seu conjunto – estão associadas ao desafio 
de redução de desigualdades a partir da perspectiva do 
ordenamento territorial dos fluxos de pessoas, bens e ser-
viços e à promoção de uso e ocupação do solo. O PDUI/
RMRJ, contudo, não tem no seu escopo a definição de 
políticas sociais que possam, isoladamente, trazer solu-
ções para os principais desafios e gargalos sociais postos 
para a Região Metropolitana.

No sentido da redução das desigualdades territoriais, a 
Governança Metropolitana adquire um papel fundamen-
tal, incluindo setores da sociedade que elencaram o tema 
da gestão pública como prioritário nos eventos de par-
ticipação para a elaboração do PDUI/RMRJ. O aprimora-
mento das condições de planejamento e gestão são um 
passo primeiro necessário para a reversão desse quadro 
histórico de desigualdades sociais e de concentração de 
investimentos no território metropolitano. Politizar e tra-
zer para a agenda pública a importância de implemen-
tação efetiva dos instrumentos de planejamento é uma 
condição para que ocorram avanços na redução das de-
sigualdades sociais, expressas espacialmente na Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro. 

22 Soares, 2017.

23 Henriques e Ramos, 2017.
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1.2. RETOMADA DO 
PLANEJAMENTO 
METROPOLITANO

Em 1975, o Governo do Estado do Rio de Janeiro criou a 
Fundação para o Desenvolvimento da Região Metro-
politana do Rio de Janeiro – Fundrem. Durante os seus 
15 anos de existência, a Fundação promoveu convênios 
de assistência técnica para a elaboração dos planos dire-
tores nos municípios, coordenou programas e projetos de 
interesse local e viabilizou estudos e pesquisas. Os confli-
tos de competência entre a instituição e as administrações 
municipais, no entanto, dificultavam a atuação do órgão. 
A partir da redemocratização do país e da conquista de 
maior autonomia conferida ao poder local, a Fundrem gra-
dativamente perdeu espaço e poder político.

Foi a Lei Complementar Estadual nº 64, de 21 de setem-
bro de 1990,  que formalizou a criação da Região Metro-
politana do Rio de Janeiro e instituiu o Fundo Contábil de 
Desenvolvimento Metropolitano (FDRM), logo depois de 
a Fundrem ter sido extinta em 1989 por iniciativa do Exe-
cutivo Estadual. Estabeleceu-se aí um hiato de 25 anos no 
exercício de um planejamento integrado e articulador de 
intervenções no Rio de Janeiro. 

Em 1997 e 1998, novas leis estaduais reformularam a Re-
gião Metropolitana e estabeleceram regras para os servi-
ços de transporte metroviário e saneamento básico. Essas 
leis foram alvo da  Ação Direta de Inconstitucionalidade 
mencionada anteriormente. O acórdão do STF, relativo ao 
julgamento da ADI, embora se refira inicialmente ao Rio de 
Janeiro, no entendimento do STF poderá vir a se constituir 
em parâmetro para outras regiões, ao estabelecer a com-
petência compartilhada (estados e municípios), de caráter 
intergovernamental, para deliberar sobre o exercício das 
funções públicas de interesse comum às regiões metro-
politanas.

A partir dos anos 2000, com a promulgação do Estatu-
to da Cidade (Lei nº 10.257/2001), a criação do Ministé-
rio das Cidades (2003), a aprovação da Lei dos Consórcios 
Públicos (Lei nº 11.107/2005) e a Campanha Plano Diretor 
Participativo (2005-2006), o tema metropolitano voltou à 
cena, pois os problemas de muitos municípios no país já 
não podiam mais ser resolvidos isoladamente. Além dis-
so, a definição de regiões metropolitanas como critério 
de programas federais, fez “brotar” novas regiões no Brasil, 
sem que um debate estruturado sobre o tema tivesse sido 
estabelecido. 

O tema metropolitano voltaria à discussão com mais in-
tensidade a partir de 2013, com a retomada do projeto 
de lei do Estatuto da Metrópole (PL 2.460/2004) e com a 

divulgação da decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) 
sobre a Ação Direta de Inconstitucionalidade sobre a 
titularidade do serviço de saneamento básico na Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro (ADI nº 1.842/2013).

Pelo acórdão da ADI nº 1.842/2013, de acordo com o Su-
premo Tribunal Federal, a titularidade dos serviços comuns 
deve pertencer ao colegiado formado pelos municípios e 
pelo Estado federado, sendo que o interesse comum e a 
compulsoriedade da integração metropolitana não são in-
compatíveis com a autonomia municipal. O conteúdo da 
ADI refere-se à ação movida pelo Partido Democrático Tra-
balhista (PDT), questionando a Lei Complementar Estadual 
nº 87/1997, que dispunha sobre a titularidade estadual dos 
serviços de saneamento básico no Estado do Rio de Janei-
ro e, instituía uma estrutura de governança metropolitana 
a ser organizada pelo Governo do Estado. Em sua decisão, 
o pleno do STF, em setembro de 2013, estabeleceu que as 
funções públicas de interesse comum, nas regiões metro-
politanas do país, inclusive os serviços de saneamento bá-
sico, devem ser organizadas por uma entidade metropoli-
tana, que, por sua vez, congregue os diversos municípios 
envolvidos, com participação da sociedade civil.

Para fechar esse novo panorama, em pouco mais de um 
ano, o Estatuto da Metrópole (Lei nº 13.089/2015), em 
tramitação há mais de 10 anos, foi revisto, debatido, apro-
vado e promulgado em janeiro de 2015, trazendo novas 
obrigações e estabelecendo prazos, não necessariamente 
alinhados com a ADI.

O Estatuto da Metrópole prevê, entre outras questões, a 
elaboração de Planos de Desenvolvimento Urbano Inte-
grado até janeiro de 2018, a organização de arranjos ins-
titucionais intergovernamentais que viabilizem a gover-
nança metropolitana, além da efetivação de instrumentos 
urbanísticos, sem garantir uma fonte de recursos federais 
de suporte ao tema. Muitas dúvidas ainda estão sem res-
postas após mais de dois anos de sua promulgação e Es-
tados e municípios trabalham para conseguir atender os 
prazos e as obrigações estabelecidas. Uma Media Provisó-
ria (nº 818 de 11 de janeiro de 2018), em tramitação no 
Congresso Nacional, propõe a alteração do prazo para o 
final de 2021, uma vez que grande parte das regiões me-
tropolitanas brasileiras não conseguiu cumprir o prazo.

1.2.1. CÂMARA METROPOLITANA DE 
INTEGRAÇÃO GOVERNAMENTAL
O cenário econômico do Estado do Rio de Janeiro dos 
anos 2000 provocou a emergência da discussão metropo-
litana, resultado de uma série de grandes investimentos 
realizados naquele momento que despertaram a urgên-
cia de ampliação e adequação da infraestrutura da RMRJ. 
Destacam-se nesse contexto a implantação do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro – COMPERJ (2008), no mu-
nicípio de Itaboraí, a instalação da Companhia Siderúrgica 
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do Atlântico - TKCSA (2010), no Distrito Industrial de Santa 
Cruz, além da reestruturação do Porto de Itaguaí e dos es-
taleiros da Baía de Guanabara, no município de Niterói e na 
capital, entre outros grandes projetos.

Com base nesses paradigmas, com a instituição do Co-
mitê Executivo de Estratégias Metropolitanas, em 
2011, e, posteriormente, em 2014, com criação da Câma-
ra Metropolitana de Integração Governamental, foi 
retomada pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro, de 
forma sistemática, a análise da temática metropolitana, a 
definição dos termos de referência para a contratação de 
consultoria com a finalidade de elaborar o Plano Estraté-
gico de Desenvolvimento da Região Metropolitana 

do Rio de Janeiro e, ao mesmo tempo, o envio, à Assem-
bleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ), de 
projeto de lei, de autoria do Executivo, instituindo a Agên-
cia Executiva e sua governança.

Em conjunto com a Procuradoria do Estado e a Casa Ci-
vil, a Câmara elaborou o Projeto de Lei Complementar 
10/2015, que dispõe sobre a Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro, sua composição, organização e gestão, define 
funções públicas e serviços de interesse comum e cria a 
Agência Executiva da Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro, responsável pela implementação, monitora-
mento e gestão do PDUI/RMRJ. O PLC 10/2015 aguarda 
votação na ALERJ para instituição da efetiva governança 
da Região Metropolitana.

Figura 1.2.A – Linha do tempo
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

1.3. PLANO ESTRATÉGICO DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO 
INTEGRADO: METRÓPOLE 
PARTICIPATIVA 

Com a instituição do Estatuto da Metrópole, por meio da 
Lei 13.089 de 12 de janeiro de 2015, as regiões metropoli-
tanas no Brasil deverão contar com um Plano de Desenvol-
vimento Urbano Integrado, o PDUI, até 2018. 

No Estado do Rio de Janeiro, o processo de planejamento 
que resultou no PDUI/RMRJ foi conduzido pela Câmara 
Metropolitana de Integração Governamental do Go-
verno do Estado do Rio de Janeiro, com financiamento do 
Banco Mundial e desenvolvido pelo Consórcio Quanta
-Lerner, formado pelas empresas Quanta Consultoria e 
Jaime Lerner Arquitetos Associados. 

Para chegar ao conjunto de cenários, estratégias e instru-
mentos que vão orientar as decisões governamentais até 
2040 e que serão referências para toda a sociedade flumi-
nense, o trabalho contou com cerca de três mil participa-
ções, entre técnicos, especialistas, funcionários do Estado 
e das prefeituras e grupos da sociedade civil. 

Todo o trabalho foi dividido em quatro etapas, cada uma 
delas repleta de análises, documentos e mapas, além de 
estudos complementares, que conduziram o desenvolvi-
mento dos Produtos e do relatório final. As etapas foram 
divididas em: Plano de Trabalho;  Diagnóstico e Visão de 
Futuro; Cenários, Programas de Ações Prioritárias e Instru-
mentos de Implementação; e Plano Integrado. 

A metodologia proposta pelo Consórcio nas duas primeiras 
etapas baseou-se em seis eixos estruturantes da metrópo-
le e um eixo transversal: expansão econômica; valorização 
do patrimônio natural e cultural; mobilidade; habitação e 
equipamentos sociais; saneamento e resiliência ambiental; 
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reconfiguração espacial e centralidades. Gestão Pública foi 
o eixo transversal que permeou os estudos dos outros seis. 
A partir dessa divisão, um grupo de especialistas do Con-
sórcio Quanta-Lerner elaborou os Cenários e os Programas 
de Ações Prioritárias (PAPs), com seus Instrumentos de Im-
plementação e Programas Complementares, para o futuro 
da RMRJ. 

Um diferencial na metodologia criada pelo Consórcio 
Quanta-Lerner para o desenvolvimento do PDUI/RMRJ foi 
o processo de Participação, que contou com a realização 
de uma série de encontros, eventos e materiais informati-
vos permeados pela consulta pública e pelo envolvimento 
de variado conjunto de segmentos sociais, espalhados pe-
los 21 municípios. 

Suas atividades e conteúdos contribuíram para ampliar 
e dar mais densidade a uma rede de atores engajados 
com as questões que afetam os serviços e infraestruturas 
urbanas em seus municípios em uma abordagem metro-
politana. Grupos e espaços variados de discussão foram 
constituídos nas diferentes fases do Plano para elaboração, 
primeiramente, do seu diagnóstico e visão de futuro e, em 
seguida, na construção dos cenários e PAPs.

O trabalho contou ainda com um Plano de Comunicação 
voltado para uma maior visibilidade do projeto, de forma 
a tornar público o trabalho e também para convidar a so-
ciedade ao debate sobre as ações necessárias  à  RMRJ. A 
equipe de comunicação do Consórcio Quanta-Lerner foi 
responsável pela estruturação do site do projeto, manu-
tenção e atualização da página do Facebook (mais de dois 
mil seguidores) e Twitter (mais de 500 seguidores), publi-
cação e envio de 28 boletins e cerca de 100 matérias pu-
blicadas espontaneamente na mídia fluminense sobre as-
pectos do desenvolvimento do Plano, além de entrevistas 
com especialistas dos seis eixos. 

Agora, para a efetiva implementação do PDUI/RMRJ, a 
estruturação de uma governança metropolitana é fun-
damental.  Há cerca de três anos,  o Projeto de Lei Com-
plementar 10/2015 tramita na Assembleia Legislativa do 
Rio de Janeiro sem aprovação, mesmo após ter recebido 
parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça 
e 200 emendas de parlamentares. O PLC  dispõe sobre a 
composição, organização e gestão da RMRJ, definindo as 
funções públicas de interesse comum entre os municípios 
integrantes, entre elas, a mobilidade urbana, o saneamen-
to básico e o ordenamento territorial da metrópole. O pro-
jeto  determina a criação de instituições de governança, 
entre elas, um Conselho Deliberativo, composto pelo go-
vernador do estado e pelos prefeitos dos 21 municípios da 

região e de um Conselho Consultivo, do qual participarão 
45 membros, sendo nove do executivo, nove do legislati-
vo, nove da sociedade civil, nove de associações de classe 
e nove do setor privado. Para executar as decisões toma-
das pelos conselheiros e prestar o suporte necessário ao 
exercício de suas atribuições, o projeto também prevê a 
criação de uma Agência Metropolitana.

Após a aprovação do PLC10/2015, a Região Metropolitana 
estará apta a implantar as ações previstas nos Programas 
de Ações Prioritárias criados pelos especialistas do Con-
sócio Quanta-Lerner e validadas pela equipe da Câma-
ra Metropolitana e todos os participantes das atividades 
realizadas nos cerca de dois anos de elaboração do Plano. 
O PDUI/RMRJ será um poderoso instrumento para a re-
cuperação econômica, social e urbana de toda a Região, 
em escalas de ações de curto, médio e longo prazos, mas 
acima de tudo, um mobilizador de um sentimento de per-
tencimento metropolitano dos cidadãos e instituições do 
Estado do Rio de Janeiro.

Figura 1.3.A – Histórico de Elaboração do PDUI/RMRJ
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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O Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano Inte-
grado da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (PDUI/
RMRJ) foi  fruto dos esforços de articulação institucional, como 
o advento da Câmara Metropolitana de Integração Go-
vernamental e medidas legais que propiciaram a esta maior 
capacidade para gerir, planejar e estabelecer prioridades e 
parâmetros para a definição de políticas públicas de interesse 
comum em âmbito metropolitano, e a própria iniciativa de ela-
boração de um plano estratégico participativo.

Além da perspectiva estratégica e de longo prazo o Plano 
se destaca, também, pela importância das ações de médio 
e curto prazos, que deverão servir de elemento motivador 
concreto para uma consolidação efetiva da instância me-
tropolitana, e gerar novas energias e credibilidade que ca-
talisem um amplo espectro da sociedade e seus represen-
tantes, no sentido de uma vigorosa continuidade das ações 
seguintes. Nesses termos, o PDUI deve, como sua própria 
denominação sugere, ser uma referência estratégica para as 
tomadas de decisão das instâncias governamentais, e bali-
zador da sociedade civil quanto ao seu envolvimento. 

A reorganização territorial proposta teve como norte a vi-
são de futuro, que foi amadurecida coletivamente dentro 
das atividades participativas do Plano. Foram definidos ce-
nários que tomaram por base diagnósticos que captaram 
e aprofundaram o entendimento dos conteúdos tratados 
em cada eixo estruturante (expansão econômica; recon-
figuração espacial e centralidades urbanas; valorização 
do patrimônio natural e cultural; mobilidade; habitação 
e equipamentos sociais; e saneamento e resiliência am-
biental), além do eixo transversal de gestão pública. Esses 
cenários incorporaram também ruídos exógenos, como 
alternativas de conjunturas macroeconômicas, e tomaram 
uma dimensão espacial integrada no sentido de apontar 
os vetores e núcleos de expansão econômica e os demais 
elementos a serem tratados para a consecução de um 
território de múltiplas centralidades conectadas, comple-
mentares e harmônicas. 

O processo de elaboração do PDUI/RMRJ foi marcado pelo 
uso, aprimoramento e construção de propostas de meca-
nismos e instrumentos (de participação, jurídicos, finan-
ceiros, institucionais, de gestão, comunicação, qualificação 
e monitoramento e avaliação) que deverão contribuir no 
estabelecimento permanente e continuado do debate re-
presentativo e participativo acerca dos desafios e soluções 

para o território metropolitano. Parte desses mecanismos 
e instrumentos indicam a importância do estabelecimen-
to de uma governança regional e na factibilidade e opera-
cionalidade das ações propostas pelo Plano. Trata-se, pois, 
de um Plano que vai além do estratégico ao apresentar 
preocupações e reflexões sobre questões táticas, e orde-
nar e estruturar elementos operacionais.

Contemplando os horizontes de curto, médio e longo pra-
zos, as ações prioritárias foram definidas com base em es-
tratégias setoriais integradas entre si, e compreendendo o 
conjunto do território metropolitano e a consequência de 
se contemplar o bem comum a todos os entes envolvidos. 
Todos os passos foram constituídos metodologicamente a 
partir de coleta e exploração de dados e informações; pro-
cessamento e análise desses, e geração de alternativas de 
cenários; escolha da alternativa ótima factível; definição de 
estratégias integradas, priorização das ações a serem imple-
mentadas; e definição de mecanismos e instrumentos que 
viabilizem e agilizem essa implementação em curto prazo.

As necessidades de reestruturação do território metropolitano 
para uma policentralidade que propicie elementos estruturan-
tes e modos de vida mais equânimes e de qualidade, nos leva a 
desafios complexos, mas, acima de tudo, apresentam-se com-
pletamente factíveis, dados os imensos potenciais naturais, 
culturais, turísticos, de inovação e de produção presentes neste 
território tão singular e de abrangência internacional.

Assim, coube ao PDUI/RMRJ uma abordagem técnica e me-
todológica que propiciou a construção cuidadosa e participa-
tiva de um caminho objetivo, de definição de uma tendência 
de expansão e estruturação espacial, dentro de um novo mo-
delo de desenvolvimento. Foi por meio da compreensão e da 
articulação de elementos relevantes para o território que fo-
ram definidas estratégias e ações integradas, e os instrumen-
tos necessários para sua devida execução, definindo claras 
matrizes de entradas (responsabilidades, meios financeiros, 
jurídicos, de gestão, controle, etc.) e saídas (implementações) 
que orientarão a concretização do Plano.

2.1. METODOLOGIA
A proposta metodológica do Plano Estratégico de Desen-
volvimento Urbano Integrado da RMRJ foi dividida em 
quatro fases: (i) Plano de Trabalho; (ii) Diagnóstico e Visão 
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de Futuro; (iii) Cenários, Programas de Ações Prioritárias e 
Instrumentos de Implementação; e (iv) Plano Integrado. 

Como premissa, a elaboração do PDUI/RMRJ foi idealizada 
considerando a proposta de um Planejamento Estratégico 
Territorial Participativo, tendo como método de trabalho, 
uma ampla discussão em torno dos objetivos metro-
politanos de desenvolvimento socioeconômico e de 
um programa de atuações definido no espaço e no 
tempo, para o alcance desses objetivos. Esse método 
respondeu à necessidade de abordagem integral, cuja ela-
boração e execução prescindiram de um esforço coletivo, 
contando com a participação continuada da sociedade 
civil e dos níveis de governo que tiveram incidência so-
bre o território em questão. O plano estratégico territorial 
participativo transcorreu todas as etapas de elaboração do 
Plano e tratou, primordialmente, de um processo,no qual 
foram compartilhadas e debatidas ideias, sugestões e ela-
borações de algumas das ações propostas. 

A fase de diagnóstico teve ênfase na coleta e organização 
de dados e na revisão bibliográfica que permitiram as equi-
pes o levantamento de estudos, ideias e propostas já disse-
minadas dentro de uma linha do tempo que permeou prio-
ridades, contingências e desafios dos mais diversos. A partir 
do diagnóstico, foi iniciado um longo período de encontros 
e debates para a construção da visão de futuro da região 
metropolitana em 2040, cuja ideia central buscou recuperar 
as tradições do passado, o momento presente e vislumbrar 
um novo futuro, indicando, ao final, 22 objetivos metropo-
litanos.  Em seguida, a fase de construção e definição de 
cenários considerou os objetivos metropolitanos. A fase de 
elaboração do Programa de Ações Prioritárias realizou 
o detalhamento das propostas indicadas e dos instru-
mentos a serem considerados para a implementação do 
Plano. Por fim, o PDUI/RMRJ está sendo apresentado por 
meio da presente publicação, um documento que visa 
refletir as considerações finais de todo o trabalho realiza-
do, servindo de guia pratico para as ações do governo na 
região metropolitana.

A seguir, apresentaremos informações detalhadas sobre cada 
uma das fases, nas quais foram elaboradas as bases para o de-
senho da reestruturação do espaço e da definição da rede 
de cidades, além dos cenários e propostas para a RMRJ. Evi-
denciaremos aspectos metodológicos, teóricos e de conhe-
cimento do território em questão, destacando as abordagens 
dos eixos que cobriram todos os escopos definidos no edital.

PLANO DE TRABALHO
Foi o momento de alinhamento com o contratante e seus 
designados, no sentido de estabelecer uma relação de 
parceria para condução do processo de preparação do 
Plano. Nessa fase, reafirmou-se o entendimento dos ele-
mentos fundantes para a execução do produto contratado 
e o detalhamento de questões operacionais.  

DIAGNÓSTICO E VISÃO DE FUTURO
Essa fase se iniciou após a entrega do Plano de Trabalho, 
disparando o processo de interpretação da situação da Re-
gião Metropolitana do Rio de Janeiro. O diagnóstico não se 
propôs a realizar uma análise exaustiva, mas sim aproveitar 
trabalhos já realizados que permitiram identificar temas 
críticos e/ou fundamentais para o desenvolvimento da 
RMRJ. Neste exercício, a percepção dos agentes do terri-
tório (públicos e privados) foi um elemento incorporado 
desde o seu início. Mais que dados objetivos, o diagnóstico 
incorporou os resultados dos diferentes instrumentos de 
participação implementados ao longo dessa fase. 

A organização da fase de diagnóstico foi definida a partir 
dos seis eixos estruturantes temáticos que constituem a 
aproximação analítica do Plano. Três eixos principais: Re-
configuração Espacial e Centralidades (REC), Expansão 
Econômica (EE), e Valorização do Patrimônio Natural e 
Cultural (PNC). E três eixos setoriais: Mobilidade (MOB), Ha-
bitação e Equipamentos Sociais (HES) e Saneamento e Re-
siliência Ambiental (SRA). A natureza flexível da metodolo-
gia participativa permitiu a incorporação de um novo eixo, 
transversal aos demais, que foi o de Gestão Pública (GP). 

Os trabalhos de diagnóstico dos eixos temáticos segui-
ram um esquema analítico, por meio da organização, 
captação, classificação e exploração da informação reco-
lhida durante o processo. Foram definidos três aspectos 
organizadores do conhecimento: a estrutura (referente 
aos elementos físico-estruturais de cada eixo), os fluxos 
(que tratam dos elementos dinâmicos de cada eixo) e a 
gestão (elementos de gestão e organização político-ins-
titucional que condicionam o desenvolvimento de cada 
um dos eixos analisados). 

A partir dessa fase atores do território tiveram função de 
elemento articulador e de respaldo legitimador do Plano. 
Objetivou-se dar aderência à dinâmica das problemáticas 
a serem enfrentadas, e ao potencial das sinergias a serem 
efetivadas em escala metropolitana. A participação foi en-
tão iniciada, colaborando diretamente com a elaboração 
do Plano, e consolidando uma cultura metropolitana per-
manente, participativa e propositiva, e indutora de ações 
que resultarão em melhoria na qualidade de vida e na 
competitividade sistêmica de um território em articulação. 
Mais informações sobre o processo participativo serão 
apresentadas no capítulo 2.2. dessa publicação. 

osteriormente, foi elaborada a visão de futuro como a 
principal inspiração a ser desenvolvida ao longo do PDUI. 
Vale salientar que, nesta etapa, não se abordou apenas 
uma proposta de visão de futuro, mas também elemen-
tos para a definição de um modelo de desenvolvimento, 
e as suas consequentes linhas estratégicas que articularão 
as fases seguintes de trabalho, estabelecendo objetivos e 
ações com os seus respectivos prazos, responsáveis pela 
execução, recursos e indicadores para o seu seguimento. A 
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construção de uma visão de futuro para a RMRJ foi um tra-
balho de investigação em três tempos – passado, presente 
e futuro – materializados em uma geografia única..

No passado encontramos as origens da memória edificada 
desta metrópole, de tão singular expressão no cenário na-
cional e internacional. Desvelando-se as camadas da histó-
ria sucedem-se no espaço os registros urbanos da sede do 
Brasil Colônia, da vinda da Família Real Portuguesa, da ca-
pital do Império que depois se estabelece como da Repú-
blica; os resultados de reformas urbanas como as promovi-
das por Pereira Passos, Carlos Sampaio, Carlos Lacerda, que 
remodelaram o Centro e expandiram para o norte, o sul 
e o oeste as possibilidades de urbanização; as marcas do 
ordenamento administrativo peculiar que fez coincidir os 
limites do Distrito Federal com os do município do Rio de 
Janeiro, sendo nessa época Niterói, do outro lado da Baía 
da Guanabara, a capital do Estado; as consequentes rela-
ções de polaridade que afetaram os municípios adjacentes 
a essas duas centralidades moldando, associados à presen-
ça estruturante dos trilhos do trem e de suas estações, a 
ocupação do subúrbio carioca e da Baixada Fluminense. 

No presente, a superposição de ativos e passivos determi-
nam os contrastes em termos de qualidade de vida nos 
diversos espaços regionais. Num cenário recente, a cidade 
do Rio de Janeiro foi recipiente de investimentos signifi-
cativos, capitaneados pelos Jogos Olímpicos e Paralímpi-
cos de 2016. Obras de mobilidade; a revitalização da área 
portuária; empreendimentos culturais de vulto, como o 
Museu de Arte do Rio (MAR), a Cidade das Artes, o Museu 
da Imagem e do Som (MIS) e o Museu do Amanhã, com-
põem um importante legado para a cidade que precisa ser 
também apropriado pela metrópole. A cidade do Rio de 
Janeiro reforça assim seu papel de polo turístico e cultural 
em nível mundial, devendo ser pensada uma forma de se 
estender os benefícios desses ativos, que estão concentra-
dos, ao conjunto dos municípios. 

Ao futuro cabe a prospecção dos sonhos, dos símbolos, per-
cepções e referências, dos cenários desejáveis e desejados 
que, alimentados pelos tempos passados e presente, serão 
materializados a partir deste novo Plano Estratégico Metro-
politano. Prospecção e materialização essas que serão fruto 
do esforço do coletivo, formal e informal; do poder público, 
da sociedade civil, da iniciativa privada; do técnico, do políti-
co, do econômico, do cultural e do emocional. 

A esses três tempos se somou uma dimensão onipresente: 
o protagonismo dos superlativos componentes naturais 
da região, da sua geografia, que, entre verdes, montanhas, 
vales, rios, lagoas e mares, oferecem cenários que marcam 
de forma indelével não só a identidade fluminense, mas a 
própria imagem reconhecida do Brasil no mundo. 

Da investigação conduzida para a construção dessa visão 
de futuro elucidou-se, primeiramente, o “desenho” dessa 
região, a estrutura integrada de vida, trabalho e mobilida-

de que irá nortear o seu desenvolvimento nas próximas 
décadas. Essa estrutura, cerzida pelas linhas que compõem 
uma rede integrada de mobilidade e que viaja pela terra, 
pelo subsolo e pelas águas da região, deverá organizar no 
território metropolitano as funções urbanas de forma mais 
saudável, balanceada e socialmente justa, aproximando 
moradia, empregos, lazer, e ofertando serviços e estruturas 
públicas de qualidade. 

Três elementos se destacam na composição desse dese-
nho por seu caráter emblemático e territorializado: a Baía 
da Guanabara, os Caminhos de Ferro e suas estações, e o 
Arco Metropolitano. Essas estruturas têm o potencial de 
transportar para a escala da metrópole o conceito da “acu-
puntura urbana”: intervenções precisas, de grande valor 
simbólico, que tem a versatilidade de criar novas energias 
para a cidade e estabelecer novas referências urbanas. São 
componentes de identidade, favorecem o sentimento de 
pertencimento das pessoas aos lugares e, ainda, oferecem 
o “efeito demonstração” que ajuda a explicitar os objetivos 
de uma diretriz de planejamento de mais longo prazo. 

A Baía da Guanabara, simultaneamente um elo de irradia-
ção e convergência na formação metropolitana, é um ce-
nário privilegiado para exemplificar essa lógica, podendo 
ser elemento integrador dos municípios que com ela tem 
contato. Utilizando o potencial ambiental e cenográfico de 
uma baía despoluída, áreas estratégicas na orla desses mu-
nicípios oferecem os pontos de contato e a possibilidade 
de síntese entre o mundo terrestre e aquático, urbano e 
natural, associando desenvolvimento imobiliário contro-
lado, espaços públicos, vida social e cultural, bem como 
atividades econômicas e opções de mobilidade.

Os “caminhos de ferro” e suas estações são os fios-mestres 
que costuram a linha do tempo da expansão da ocupação 
do solo da metrópole. São a base para processos de reno-
vação urbana e fundamentais na construção de um bom 
sistema de transporte. 

O desenvolvimento urbano apoiado na rede de mobilida-
de favorece uma ocupação coesa, na qual a densidade é 
trabalhada a favor da qualidade dos espaços construídos 
e da paisagem, do uso eficiente do solo e das infraestrutu-
ras, é o primeiro aspecto fundamental da sustentabilidade. 
Diminui o consumo de energia e de tempo em desloca-
mentos, a ociosidade de ativos imobilizados, bem como 
minimiza a pressão sobre os recursos naturais e permite 
conservar a terra para outras finalidades, como a agrícola/
rural e de proteção ambiental.

Dentro dessa trama linear dos eixos principais do transpor-
te público e das grandes vias de acessibilidade regional 
há pontos nodais, núcleos, que, estruturados, fortalecem a 
identidade de cada município dentro da região. Ainda que 
por suas diversas características haja uma hierarquia diferen-
ciada dessas centralidades, cada qual se fortalece por per-
tencer ao todo e por suas singularidades. Há duas narrativas 
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que se entrelaçarão nesse mosaico regional, a metropolita-
na e a municipal. Nessa perspectiva se destacam dois ele-
mentos: as estações de trem e seus entornos como espaços 
privilegiados para a qualificação do subúrbio em termos de 
um novo desenho que associe vida e trabalho, aproveitando 
também o potencial dos espaços aéreos para a integração 
das faces separadas pelo traçado férreo e criação de áreas 
públicas; e a reavaliação e inserção do Arco Metropolitano e 
suas áreas lindeiras na concepção do ordenamento territo-
rial da região, posicionando-o como uma acupuntura capaz 
de abrir novas oportunidades de desenvolvimento.

Na dinâmica de uma região metropolitana observa-se o 
predomínio de uma relação na qual o município-polo con-
centra o melhor dos investimentos, da imagem, da qualida-
de de vida, da identidade e autoestima, restando aos muni-
cípios-satélite atender às necessidades do núcleo e muitas 
vezes acolher atividades/usos indesejados. Nesse sentido, 
foi ponto central, cânone do processo de construção do 
Plano Estratégico para a RMRJ a redução das desigualdades 
sociais. Com isso buscou-se objetivar a consecução de efeti-
vas políticas e ações que têm rebatimento no campo social, 
e seus efeitos sobre a qualidade de vida metropolitana.

A fase de diagnóstico e visão de futuro teve duração de 
sete meses. Nessa fase a equipe técnica do PDUI/RMRJ 
atuou nas seguintes frente:

•	 Análise e ordenamento da base de dados, informa-
ções e estudos que o grupo de técnicos já possuía, 
objetivando compor elementos para diagnóstico e 
visão de futuro, bem como subsídios para qualificar 
as relações com os setores público e privado;

•	 Reuniões com as secretarias do Governo do Estado 
do Rio de Janeiro com o intuito de aprofundar a com-
preensão dos interlocutores do impacto que o PDUI/
RMRJ pode ter na solução articulada de problemas, 
criando possibilidades de aumento de capacidade 
de resposta de cada órgão. A coleta de dados, in-
formações gerais e de estudos específicas era outro 
objetivo dessas visitas. Essas informações eram rele-
vantes não só para alargar a base informativa para os 
diagnósticos, mas, também, para estabelecer uma 
integração do PDUI com os demais estudos e planos, 
setoriais ou de natureza estratégica;

•	 Diálogos com representantes do poder público mu-
nicipal visando contribuir com maiores possibilidades 
de envolvimento dos poderes locais desde o início 
das atividades, bem como para complementarmos 
nossa base de dados com importantes informações 
específicas de cada município;

•	 Estruturar conteúdo para as atividades participativas. 
Sem a pretensão de fechar questões e possibilidades 
de soluções, mas contribuindo para estruturação dos 
diálogos sempre com o olhar estratégico e metro-
politano. À medida que as atividades participativas 

avançaram, seus feedbacks orientaram a reavaliação 
dos conteúdos guia para as atividades seguintes.

À medida que as oficinas, os workshops e os encontros fo-
ram estruturados com conteúdo de reflexão focados em 
abordagem estratégica e de caráter regional, eles funcio-
naram como um elemento de qualificação, um momento 
de sensibilização de importantes atores da sociedade para 
a abordagem territorial integrada de problemas e potencia-
lidades na escala metropolitana.  Recriar e estabelecer con-
dições macro para o estabelecimento de um território mais 
justo, equilibrado, competitivo e de oportunidades não se 
constitui somente com soluções para passivos existentes. 
A solução desses passivos deve vir a reboque de uma ação 
mais ampla e que tenha a audácia compatível com os dese-
jos de consolidação de um território integrado, justo e que 
seja um centro internacional de desenvolvimento. 

Ao final das atividades de coletas de dados, eventos parti-
cipativos e estreitamento de contato com atores chaves, o 
conjunto de base das informações e dados foi definido, per-
mitindo assim o desenvolvimento dos diagnósticos de cada 
um dos eixos, bem como suas sínteses, além de uma visão de 
futuro síntese para toda Região Metropolitana, que serviram 
de base para as próximas etapas de elaboração do PDUI.

CENÁRIOS, PROGRAMAS DE AÇÕES PRIORITÁ-
RIAS E INSTRUMENTOS DE IMPLEMENTAÇÃO 
A construção e definição de cenários foi um esforço de 
prospecção estratégica sobre os futuros possíveis para a 
RMRJ, como fruto da escolha de variáveis fundamentais que 
incidem no território e se combinam entre si dando lugar 
a diferentes situações de futuro. O estabelecimento dos 
objetivos metropolitanos resumiu de maneira significa-
tiva e esclarecedora o projeto que se quer para o futuro da 
RMRJ, o modelo que se pretende conseguir implementar. 
O debate de linhas estratégicas e pontos chave para 
as ações do PDUI/RMRJ constituiu a instrumentalização de 
propostas necessárias para se alcançar os objetivos, permi-
tindo a definição dos Programas de Ações Prioritárias 
(PAPs) e das medidas de implementação (instrumentos 
de implementação e programas complementares). 

Os PAPs deverão ser executados no intuito de levar a bom ter-
mo as diferentes linhas estratégicas pensadas para o desen-
volvimento de um território mais equilibrado espacialmente, 
justo e competitivo. Eles são constituídos por um conjunto 
de ações concretas a se realizar em um tempo determinado. 

Cada Programa tem vínculos com quantos instrumentos 
de implementação forem necessários. Nesses 
instrumentos são especificados todos os aspectos dos 
mecanismos de gestão de implementação das ações 
dos PAPs, identificando, inclusive, as possibilidades de 
financiamento, os agentes executores e as características 
precisas para coordenação dessa execução. 
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De modo análogo, em paralelo ao desenvolvimento das li-
nhas estratégicas e dos PAPs, serão implementados os progra-
mas transversais (instrumentos de implementação) relaciona-
dos a questões institucionais, legais, financeiras, informativas 
e de participação. Esses programas darão suporte integrado 
de garantias à execução e efetividade das ações norteadas 
pelas linhas estratégicas e desenhadas no PAPs. 

Essa fase foi dividida em quatro etapas: 

•	 Instrumentalização do Diagnóstico e da Visão de Futuro;

•	 Consolidação de Modelo de Desenvolvimento e Cenários;

•	 Definições de Estratégias de Implementação;

•	 Elaboração do Programa de Ações e Detalhamento 
das Propostas.

Na primeira etapa foi realizado no âmbito de cada eixo 
estratégico o aprofundamento das questões levantadas 
na fase anterior, incluindo a realização de estudos espe-
cíficos que se fizeram necessários. Foi o momento de dar 
mais densidade às questões resolutivas. Em paralelo houve 
um aprofundamento do debate do modelo de desenvol-
vimento. Essa conceituação foi fundamental para traçar 
as possibilidades de estratégia de progresso regional, as 
funções que serão exigidas das instâncias governamen-
tais e que papel tem a iniciativa privada na lógica geral de 
construção dos cenários futuros.  Nesse momento, inten-
sificou-se a integração de dados e informações ao nível 
de georeferenciamento, instrumento fundamental para o 
cruzamento das informações dos eixos.

Após as análises de cada eixo estruturante e compreendi-
do um modelo de desenvolvimento adequado, foi possí-
vel realizar a integração espaço-temporal dos eixos para a 
definição de cenários de intervenções multifuncionais, de 
relações orgânicas e de impacto sistêmico. 

A possibilidade de cenários passou por uma análise de ruí-
dos exógenos (perspectivas da economia nacional e inter-
nacional, ambiente político institucional, etc.) no sentido 
de se identificar as oportunidades e riscos. Dessa análise 
derivou a definição mais segura dos elementos que de-
vem compor as ações para o curto prazo. Esse curto prazo 
é de fundamental importância tendo em vista que seu su-
cesso é motivador e agregador. 

Uma vez estabelecidos os cenários de curto, médio e 
longo prazos (4, 12 e 25 anos), foram definidas as ações 
prioritárias e intensificadas as análises para soluções de im-
plementação e atividades adicionais, bem como de suas 
indicações para os instrumentos de implementação 
(arranjos institucionais, mecanismos de participação, meca-
nismos financeiros, gestão da informação, ajustes jurídicos) 
e os programas complementares (comunicação, capaci-
tação e monitoramento). Cabe informar que a mudança de 
cenário de médio prazo de oito para 12 anos, foi acordada 
entre os técnicos do contratante e do governo a partir de 

análises no âmbito fiscal e de governança, considerando as 
possibilidades de retomada fiscal para apoio a investimen-
tos por parte do Estado do Rio de Janeiro e a necessidade da 
formalização  da governança para a RMRJ, para a qual existe 
a proposta do Projeto de Lei Complementar 10/2015, sen-
do a aprovação desta imprescindível para avançar em um 
processo estável e previsível de tomada de decisões, gestão 
compartilhada e financiamentos solidários.

Todas as etapas dessa fase contaram com atividades de 
participação para validação, desde os cenários escolhidos 
até as propostas dos PAPs, passando pela reconfiguração 
espacial da metrópole e seus instrumentos. 

PLANO INTEGRADO
Nesta fase do processo todos os elementos construídos ao 
longo da elaboração do trabalho ganharam uma unidade 
estruturada, e de cunho operativo, na forma de Plano Es-
tratégico de Desenvolvimento Urbano Integrado da 
RMRJ. Mais que uma síntese, o Plano deve ser instrumen-
to guia prático para todas as ações que devem ser exe-
cutadas, um Manual Operativo. Ele deve ser, também, um 
marco referencial para a continuidade das relações metro-
politanas semeadas no processo participativo de sua ela-
boração. Um documento sólido, objetivo, representativo e 
estimulador de diálogos e reflexões contínuos das ques-
tões afetas a todos que vivem e se relacionam com a RMRJ. 

2.2. PARTICIPAÇÃO 

Os mecanismos de participação previstos para elabo-
ração do Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano 
Integrado da Região Metropolitana do Rio de Janeiro fo-
ram pautados a partir do reconhecimento da importância 
que o tema vem ocupando na agenda pública brasileira 
dos últimos anos. Apesar de modelos participativos pos-
sibilitarem um maior acompanhamento e controle social 
das políticas públicas por organizações e indivíduos, am-
pliando o grau de transparência e de pertencimento sobre 
as decisões políticas, frequentemente ocorrem profundos 
questionamentos sobre sua eficácia e adequação, sobre-
tudo em relação aos métodos e dinâmicas empregados, 
levando em consideração aspectos, como o público-alvo, 
os prazos, os recursos e o contexto social vigente.  

O processo de participação, durante toda a elaboração do 
Plano, buscou enfrentar três principais desafios: (i) acen-
tuação da descrença social com relação à gestão pública 
no contexto da crise econômica e política que se instaurou 
no Rio; (ii) a dificuldade de promover maior apropriação do 
tema pela sociedade e um engajamento mais amplo no de-
bate público a seu respeito devido ao baixo nível de com-
preensão e pertencimento sobre assuntos metropolitanos; 
e (iii) a necessidade de dar mais concretude à incorporação 
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das contribuições e do debate com a sociedade nas pro-
postas do Plano, tendo em vista a falta de desdobramentos 
identificada em processos participativos anteriores. 

Nesse sentido, o trabalho foi desenhado de forma a apre-
sentar o PDUI/RMRJ aos principais atores e à sociedade 
num processo de escuta qualificada, focada em estabele-
cer uma agenda de futuro sem perder de vista o contexto 
atual e as tensões nele presentes. Para isso, foram desen-
volvidas três estratégias principais:

•	 Mapear atores relevantes, com representatividade, e 
disponíveis ao diálogo metropolitano, buscando 
assegurar equilíbrio entre os segmentos, aprofunda-
mento temático e capilaridade territorial;

•	 Elaborar estrutura de participação alternando ins-
tâncias fixas e encontros circulantes com foco 
temático e territorial;

•	 Priorizar ambientes de escuta qualificada e subs-
tanciosa, buscando adensar os debates que servem 
para acumular contribuições, sobretudo com o ob-
jetivo de criar reflexões e conexões entre os dife-
rentes atores metropolitanos.

Para o cumprimento das atividades previstas nas três fases 
da elaboração do Plano, foram essenciais a constituição e a 
posse do Conselho Metropolitano, instância de acompa-
nhamento e avaliação do PDUI/RMRJ, que ocorreu no final do 
mês de março de 2016. Somente após a posse do Conselho 
foi dado início ao processo participativo da fase II – Diag-
nóstico e Visão de Futuro1. Ao todo, durante os meses de 
abril, maio e junho de 2016, foram realizados encontros e ofi-
cinas, além das reuniões de Comitê e do Conselho.

Foram convidados em torno de 1.300 pessoas, entre repre-
sentantes de instituições e personalidades de destaque em 
suas áreas de atuação para compor as oficinas e os encontros. 
Em relação aos municípios, participaram representantes de 
Belford Roxo, Duque de Caxias, Itaboraí, Itaguaí, Japeri, Magé, 
Maricá, Mesquita, Nilópolis, Niterói, Nova Iguaçu, Queimados, 
Rio Bonito, Rio de Janeiro, São Gonçalo, São João de Meriti, 
Seropédica, Tanguá. Ausentes, nesse momento, apenas: Ca-
choeiras de Macacu, Guapimirim e Paracambi.

A fase III do PDUI/RMRJ, iniciada em agosto de 2016, teve 
como objetivo dar prosseguimento aos eixos estruturan-
tes e aos instrumentos de implementação, focando na 
definição de cenários e na proposição de planos e 
projetos. Desse modo, as atividades desenhadas para os 
mecanismos de participação seguiram a lógica de ampliar 
e qualificar os debates em torno da Região Metropolitana, 
promover a difusão do Plano e estimular a formação de 
uma identidade metropolitana, a partir do cruzamento en-
tre abordagens territoriais e temáticas, com encontros de 

1 A fase I do PDUI/RMRJ era Plano de Trabalho, composta apenas de ações 
administrativas.

diferentes formatos e composição de atores. 

Para essa fase estavam inicialmente previstas a realização 
de 20 oficinas, sendo 14 temáticas e seis territoriais, além 
de dois encontros ampliados (workshops), reuniões do 
Conselho e dos Comitês, e a intensificação da participação 
virtual por meio do site e das redes sociais. Destaque para 
a inserção de um novo mecanismo de participação – o  
Comitê Consultivo do Plano – formado por 12 especialistas 
que integram o Conselho Consultivo e que se reuniriam 
mensalmente com o objetivo de qualificar as discussões 
sobre o trabalho em desenvolvimento. Os eventos pro-
postos foram reduzidos e totalmente modificados, con-
tando com um número de participantes bem abaixo dos 
números da fase anterior. Essa queda no quantitativo de 
participantes ocorreu em parte pela descontinuidade do 
processo de consulta, quando o plano teve suas atividades 
interrompidas devido ao agravamento das crises política 
e institucional, assim como em vista da captura das aten-
ções e a transição entre equipes de governo por ocasião 
das eleições municipais.

Outro formato de participação que fez parte do processo 
de elaboração do PDUI-RMRJ foram as audiências públi-
cas realizadas na Assembleia Legislativa do Estado do Rio 
de Janeiro (ALERJ) pelo Fórum Permanente de Desenvol-
vimento Estratégico da casa. Os encontros tiveram como 
objetivo debater o PLC 10/2015, em tramitação na assem-
bleia, que institui uma estrutura de governança metropoli-
tana para o Rio. A primeira audiência ocorreu no dia 29 de 
junho de 2016, na qual a Câmara Metropolitana e o Con-
sórcio Quanta-Lerner apresentaram as etapas de elabora-
ção do Plano aos presentes. Na segunda audiência, reali-
zada em 6 de julho de 2017, o PL foi colocado em pauta a 
partir da condução da discussão por uma mesa composta 
pela Câmara Metropolitana, o IAB-RJ, o CAU/RJ, o Clube 
de Engenharia, a Associação Comercial do Rio (ACRio) e a 
Casa Fluminense. O terceiro e último encontro se deteve 
ao debate em torno do desenvolvimento de novas centra-
lidades econômicas para a RMRJ.

2.2.1. PROCESSO PARTICIPATIVO EM 2016
Comitês e Conselhos 
As reuniões do Conselho Consultivo e dos Comitês de 
Estratégia (Municipal e Estadual) têm por finalidade 
aprofundar diagnósticos, temas, cenários e projetos do Plano 
a partir de uma lista de convidados estratégica, composta por 
atores com reconhecida atuação nas áreas de abrangência 
do plano. A esses dois formatos de encontro, foi acrescido 
um Comitê Consultivo do Plano, composto por membros 
do próprio Conselho (escolhidos pela Câmara Metropolitana). 
Durante o ano de 2016, ocorreram três encontros desse novo 
formato, um encontro do Conselho Consultivo – além da 
posse, e uma reunião de cada um dos Comitês.
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Oficinas de Segmentos 
Na fase inicial de Diagnóstico e Visão de Futuro foram 
realizadas três reuniões de segmentos, duas específicas 
(organizações de classe e empresários), e uma geral, que 
contou com a presença da academia, concessioná-
rias, governos, empresários, organizações de classe 
e sociedade civil, para discutir as questões pertinentes 
aos seis eixos estruturantes do Plano. Todos os segmen-
tos defenderam ampliação de estratégias de participação 
da população nas tomadas de decisão e a necessidade de 
se investir no fortalecimento de outras centralidades para 
desafogar a capital, dar fluidez à mobilidade. O tema da 
segurança pública e do controle da violência também fo-
ram apontados como prioridade para a metrópole ideal de 
2040 por todos os segmentos. Apesar da evidente preo-
cupação, apenas o segmento da academia aprofundou o 
debate, sinalizando que a ocupação e a qualificação dos 
espaços públicos são uma boa estratégia para garantir a 
segurança da população.

Além disso, ocorreram três reuniões do segmento da cul-
tura da RMRJ2, que visaram dialogar com artistas, produto-
res culturais, gestores públicos, pesquisadores e fazedores 
da cultura, concentrando o debate em três eixos com o 
intuito de analisar os novos desafios e oportunidades para 
o setor cultural (Expansão Econômica, Reconfiguração Es-
pacial e Centralidades Urbanas, e Valorização do Patrimô-
nio Natural e Cultural).		

Posteriormente, no segundo semestre, uma reunião espe-
cífica com as universidades do Estado do Rio de Janeiro 
foi realizada, com objetivo de promover maior aproximação 
entre a Câmara Metropolitana, o processo de elaboração do 
Plano e o conhecimento de ponta produzido por alunos 
e professores. Junto com o convite por e-mail foi enviado 
um documento síntese da Visão de Futuro e Diagnóstico do 
Plano aos convidados, que puderam trazer sugestões e críti-
cas sobre o conteúdo, conectando-as com suas respectivas 
áreas de estudo. Além do debate sobre o conteúdo em si, 
discutiu-se sobre possibilidades de parceria entre a Câmara 
e as universidades na produção, preservação e dissemina-
ção de dados sobre os municípios e a metrópole o Rio. 

Oficinas Regionais 
As Oficinas Regionais cumpriram o papel de reunir atores 
diversos dos municípios vizinhos para refletirem sobre as 
potencialidades e fragilidades de determinadas sub-re-
giões no contexto metropolitano. A partir da junção de 
diferentes segmentos da sociedade (órgãos públicos, 
gestores, técnicos, sociedade civil, concessionárias, setor 
privado, entidades de classe, etc.) e seus respectivos co-
nhecimentos sobre o território e as políticas públicas nele 
implementadas, buscou-se identificar as especificidades 

2 As oficinas foram realizadas em Nilópolis, São Gonçalo e Rio de Janeiro.

de um conjunto de municípios com relação a outros, en-
tendidas enquanto vocações complementares para pro-
moção de um novo modelo de desenvolvimento integra-
do da metrópole do Rio. Nesse sentido, as dinâmicas dos 
encontros tiveram como foco inicial o diagnóstico da RMRJ 
e, posteriormente, a proposição de projetos e a construção 
coletiva de diferentes cenários futuros para a metrópole. 

Materializando a estratégia de promover atividades em to-
dos os 21 municípios da RMRJ até o final da elaboração do 
PDUI, foram realizadas 11 oficinas até dezembro de 2016, 
e os demais municípios receberiam eventos até março de 
2017, priorizando os locais onde ainda não havia ocorrido 
atividades. Além do município anfitrião da atividade, foram 
selecionados outros municípios vizinhos, que apresentas-
sem um potencial de conexão entre si no processo de 
formulação de projetos territoriais intermunicipais. Com 
base nessa premissa, foram realizadas, no primeiro semes-
tre, Oficinas Regionais com recortes concomitantemente 
temáticos e territoriais em Niterói (Baía de Guanabara), 
Nova Iguaçu (Baixada Fluminense), São Gonçalo (Leste Flu-
minense), Itaguaí (Oeste Fluminense) e Duque de Caxias 
(Arco Metropolitano). No segundo semestre, as oficinas 
se detiveram apenas ao recorte territorial, tendo sido ma-
peados e definidos seis grupos de municípios, conforme 
listagem abaixo3:

Oficina Regional 1: Guapimirim, Magé e Cachoeiras de 
Macacu;

Oficina Regional 2: Maricá, Tanguá, Rio Bonito e Niterói;

Oficina Regional 3: Itaboraí e São Gonçalo;

Oficina Regional 4: Queimados, Nova Iguaçu; Paracambi 
e Japeri;

Oficina Regional 5: Belford Roxo, Nilópolis, Mesquita, São 
João de Meriti e Duque de Caxias;

Oficina Regional 6: Seropédica, Itaguaí e Rio de Janeiro 
(Rural – zona oeste). 

Diante do agravamento da crise institucional e política 
do Governo do Estado e dos municípios, além do encer-
ramento das gestões municipais, com o período de tran-
sição de governos e suas equipes, foi preciso reavaliar a 
quantidade de oficinas propostas inicialmente. Das seis 
oficinas regionais previstas, foram realizadas três (Guapimi-
rim, Maricá e Belford-Roxo). 

Grupos de Discussão (GD)
Os Grupos de Discussão surgiram como uma nova propos-
ta de encontros para o aprofundamento e qualificação das 
discussões em torno dos conteúdos dos eixos estrutu-
rantes do PDUI. Desse modo, eles cumpriram o papel de 
promover um espaço de interlocução específico para cada 

3 Os municípios sublinhados foram os escolhidos para ser sede das oficinas.



37PLANO ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO URBANO INTEGRADO DA REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO

2. PLANO ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO URBANO INTEGRADO: METODOLOGIA PARTICIPATIVA

um dos sete temas prioritários do plano: Mobilidade, 
Saneamento e Resiliência Ambiental, Reconfigura-
ção Espacial e Centralidades Urbanas, Habitação 
e Equipamentos Sociais, Expansão Econômica, Pa-
trimônio Natural e Cultural, e Gestão Pública. Assim 
como nas Oficinas Regionais, perseguiu-se o mesmo crité-
rio de se manter uma gama variada de participantes, per-
tencentes a diferentes segmentos da sociedade, porém, 
desta vez selecionados a partir de sua atuação e envol-
vimento com as temáticas em questão, ou seja, com um 
enfoque mais especializado. 

A dinâmica, conduzida pelo Consórcio, teve duas etapas es-
pecíficas. Na primeira, foram apresentados, pelos especialistas, 
os cenários e a visão de futuro da metrópole. Os convidados 
foram estimulados a enviar, em até 30 dias, propostas e críticas 
do conteúdo apresentado por e-mail. Em seguida, na segunda 

rodada de reuniões presenciais, novos avanços na construção 
de cenários e propostas foram apresentados em diálogo com as 
contribuições aportadas pelos convidados presentes na primeira 
rodada. Ao final destas etapas, foi organizado um encontro reu-
nindo o conjunto dos participantes dos sete GDs, com objetivo 
de estimular a integração dos temas de forma transversal no ter-
ritório a partir da apresentação de mapas-síntese das cinco Ma-
crorregiões de Planejamento (MDPs) do PDUI. 

A primeira etapa de reuniões foi realizada na segunda 
semana de outubro (10-14). A segunda etapa ocorreu 40 
dias depois, na penúltima semana de novembro (21-25), 
na qual compareceram 155 pessoas. A última reunião de 
integração de todos os Grupos de Discussão, realizada no 
dia 15 de dezembro, teve 110 presentes. Esse total de par-
ticipantes inclui os técnicos do Consórcio Quanta Lerner e 
da equipe da Câmara Metropolitana. 

Foto 2.2.1.A - Oficina Regional – Guapimirim, Magé 
e Cachoeiras de Macacu (FAETEC Guapimirim, 

18/10/2016)
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Foto 2.2.1.B - Comitê Consultivo (Palácio Guanaba-
ra, 3/11/16)
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Foto 2.2.1.C - Oficina Regional – Maricá, Niterói, Rio 
Bonito e Tanguá

(CEU Maricá, 03/11/2016)
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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Workshop PDUI
Um workshop de transferência de conhecimento sobre 
metodologia de PDUI foi realizado com a presença de 
representantes da Prefeitura de São Paulo, do Consórcio 
do Grande ABC, do Governo do Estado de Minas Gerais, do 
Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico (IBDU) e do Insti-
tuto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA), na sede do 
SEBRAE. No encontro, especialistas e profissionais compar-
tilharam suas experiências à frente de equipes e projetos 
intersetoriais de planejamento, apresentando oportuni-
dades e entraves para a solução de problemas e o desen-
volvimento metropolitano em termos jurídicos, políticos e 
administrativos. 

Rede Metropolitana 
Como subsídio para mobilização e qualificação de um pú-
blico diverso e representativo dos diferentes municípios e 
áreas de abrangência do PDUI, foi construído um mapea-
mento de instituições. A partir de uma listagem de seg-
mentos econômicos, sociais e corporativos, elaborada até 
o final de setembro de 2016, a Câmara Metropolitana deu 
início a interlocuções institucionais específicas, para além 
das atividades de participação acima descritas. 

Em resumo, essa terceira fase de participação contribuiu 
para que a elaboração do plano se disseminasse entre uma 
gama mais variada de atores e por mais territórios, apro-

fundando os debates em torno dos eixos estruturantes. Se 
houve uma relativa perda na quantidade de participantes 
nos eventos e uma certa alteração no formato e na quan-
tidade de atividades propostas previamente, verificou-se 
um ganho qualitativo na densidade da interlocução entre 
os especialistas do Consórcio, a Câmara Metropolitana e 
os participantes. Esses encontros têm favorecido a conso-
lidação de uma rede de grupos e atores antenados e cada 
vez mais engajados no debate metropolitano. Permanece 
como grande desafio, porém, uma maior politização do pro-
cesso de elaboração do PDUI como um todo, a fim de que 
ele atinja um peso maior na agenda pública, condizente a 
sua importância na promoção de um modelo de desenvol-
vimento mais equilibrado e sustentável para toda RMRJ.

2.2.2. PROCESSO PARTICIPATIVO EM 2017 
As atividades sugeridas para os Mecanismos de Partici-
pação do PDUI/RMRJ nesse novo período tiveram como 
objetivo aprofundar os debates em torno da construção 
de estratégias, a escolha de propostas e a definição dos 
Programas e Ações Prioritárias (PAPs). Após a consoli-
dação, na fase anterior, da construção dos cenários futuros 
da metrópole e o estabelecimento das Macrorregiões de 
Planejamento, os Grupos de Discussão (GDs), tão impor-
tantes no debate das propostas dos eixos, seriam amplia-
dos e integrados às Oficinas Regionais, sob um novo for-
mato de Grupo de Discussão Regionais (GDRs). 

Foto 2.2.1.D - GD Habitação e Equipamentos So-
ciais (Palácio Guanabara, 11/10/16) 

Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Foto 2.2.1.E - Encontro de Integração dos GDs 
(Palácio Guanabara, 15/12/2016)
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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Estes teriam como estratégia apoiar as discussões em 
torno das potencialidades das macrorregiões de planeja-
mento (debatidas nos Grupos de Discussões realizados em 
2016) e da sedimentação da identidade metropolitana. As 
dinâmicas seriam conduzidas pelo Consórcio, com apoio 
da Câmara Metropolitana, e teriam duas etapas específi-
cas, conforme exposto a seguir. 

Na primeira atividade proposta, os Grupos de Discus-
são seriam divididos por eixo (conforme tabela abaixo). 
Juntamente com os participantes das listas anteriores e 
possíveis novos convidados, seriam incorporados no pro-
cesso os novos atores municipais. A dinâmica teria como 
objetivo: (i) apresentar as propostas debatidas e definidas 
ao final de 2016 (cada eixo apresentaria suas propostas) e 

Tabela 2.2.2.A – Proposta de Cronograma de Atividades de Participação do PDUI/RMRJ -  2017/1ª etapa
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Grupos de 
Discussão

EIXOS

EIXO DATA PARTICIPANTES LOCAL

Reconfiguração Espacial e 
Centralidades Urbanas

Dia 05.04 (quarta)
Manhã 25 pessoas Palácio Guanabara

Expansão Econômica Dia 05.04 (quarta)
Tarde 25 pessoas Palácio Guanabara

Valorização do Patrimônio 
Natural e Cultural

Dia 06.04 (quinta)
Manhã 25 pessoas Palácio Guanabara

Mobilidade Dia 06.04 (quinta)
Tarde 25 pessoas Palácio Guanabara

Habitação e Equipamentos 
sociais

Dia 07.04 (sexta)
Manhã 25 pessoas Palácio Guanabara

Saneamento e Resiliência 
ambiental

Dia 07.04 (sexta)
Tarde 25 pessoas Palácio Guanabara

Gestão Pública Dia 10.04 (segunda)
Tarde 25 pessoas Palácio Guanabara

Integração Eixos Dia 11.04 (terça)
Tarde 150 pessoas Palácio Guanabara

(ii) debater as propostas apresentadas.  Após o encontro 
de cada Grupo de Discussão por eixo, haveria um GD de 
integração para o alinhamento das propostas debatidas. 
Durante os GDs, os participantes seriam convidados a res-
ponder um questionário indicando, por ordem de priori-
dade, as macrorregiões de planejamento de preferência.

Na segunda atividade, os participantes dos Grupos de 
Discussão se integrariam aos Grupos de Discussão Regio-
nais divididos conforme macrorregiões de planejamen-
to indicadas abaixo. As atividades seguiriam a lógica do 
fechamento dos cenários e a definição de um cenário 
ideal que permitiria a construção dos Programas e Ações 
Prioritária, a ser debatido com os membros da Câmara 

Metropolitana, dos Comitês (estadual e municipal) e do 
Conselho Metropolitano. 

Esperava-se que ao final de mais essa etapa, as ações 
previstas para os mecanismos de participação tivessem 
o resultado de garantir a continuidade da mobilização 
e participação de atores do primeiro, segundo e tercei-
ro setor, incluindo os novos prefeitos e suas respectivas 
equipes. A ideia seria valorizar os processos de escuta 
qualificada e articulada para constituição de um sen-
timento de pertencimento metropolitano e de legiti-
mação do plano, favorecendo o acompanhamento e a 
apropriação social da agenda de propostas e cenários 
desta terceira fase do PDUI.
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No entanto, a proposta apresentada para 2017 não se 
efetivou em vista do complexo cenário institucional e 
econômico do país e do Estado do Rio de Janeiro, o que 
acarretou na interrupção temporária do contrato com o 
Consórcio. Esse quadro inviabilizou o prosseguimento 
das atividades e a manutenção das equipes nesse perío-
do inicial do ano. 

Apesar de uma conjuntura desfavorável para a mobilização 
e continuidade dos trabalhos, a Câmara Metropolitana, em 
parceria com a Sociedade dos Engenheiros e Arquitetos do 
Estado do Rio de Janeiro (SEAERJ) realizou no decorrer dos 
meses de maio e junho uma série de encontros sobre temas 
estratégicos do PDUI, contando com a presença de represen-

tantes de diferentes setores sociais. Essas atividades foram 
fundamentais para manutenção do engajamento em torno 
do processo de elaboração do plano e sua contínua difusão. 

A seguir foram realizadas também três reuniões para apre-
sentação e debate da versão preliminar das ações previs-
tas nos Programas de Ações Prioritárias, uma na SEAERJ e 
duas nas dependências do Anexo do Palácio Guanabara: 
a 4ª Reunião do Conselho Consultivo do PDUI/RMRJ, uma 
reunião conjunta dos Comitês de Estratégia Municipal e 
Estadual e outra, de integração dos grupos de discussão 
dos eixos estruturantes.   O resultado dessas reuniões per-
mitiu o aprofundamento da elaboração dos PAPs e o ama-
durecimento das propostas.

Tabela 2.2.2.B – Proposta de Cronograma de Atividades de Participação do PDUI/RMRJ – 2017/2ª etapa
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Grupos de 
Discussão 
Regionais 

MACRORREGIÃO

MACRORREGIÃO MUNICÍPIOS DATA PARTICIPANTES LOCAL

Macrorregião de 
Planejamento 

Oeste

Rio de Janeiro 
(Parte)

Nova Iguaçu (Parte)
Paracambi

Itaguaí
Seropédica

Japeri
Queimados

Dia 24.04
(Segunda)

Tarde
50 pessoas

Queimados 
ou 

Seropédica

(a definir)

Macrorregião de 
Planejamento 

Norte

Rio de Janeiro 
(Parte)

Magé (Parte)
Nilópolis
Mesquita

Nova Iguaçu
São João de Meriti

Belford Roxo
Duque de Caxias

Dia 25.04
(terça)
Tarde

50 pessoas

São João de 
Meriti 

ou
Nilópolis

(a definir)

Macrorregião de 
Planejamento dos 

Hipercentros
Rio de Janeiro

Dia 26.04
(quarta)

Tarde
50 pessoas Rio de Janeiro

(a definir)

Macrorregião de 
Planejamento 

Nordeste

Magé
Guapimirim

Cachoeiras de 
Macacu

Rio Bonito
Tanguá

Dia 27.04
(quinta)

Tarde
50 pessoas

Magé
ou

Cachoeiras de 
Macacu

(a definir)

Macrorregião de 
Planejamento 

Leste

Itaboraí
São Gonçalo

Niterói
Maricá

Dia 28.04
(sexta)
Tarde

50 pessoas
Itaboraí

(a definir)
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2.2.3. PROCESSO PARTICIPATIVO
EM 2018 
Após cerca de seis meses sem atividades, o PDUI/RMRJ re-
tomou as ações de participação por meio de seus canais 
institucionais, começando por uma reunião integrada dos 
Comitês de Estratégia Municipal e Estadual, com o objeti-
vo de debater a versão final dos PAPs e as Zonas de Interes-
se Metropolitano (ZIMs). Uma reunião de integração dos 
grupos de discussão e uma do Conselho Consultivo, com 
a mesma pauta, também foram realizadas.

Ademais, para consagrar a opinião da sociedade civil sobre 
as efetivas prioridades de cada PAP e consolidar a cons-
ciência de cidadão metropolitano, foram realizadas dez 
pré-conferências4 durante os meses de abril e maio de 
2018 para identificar cinco prioridades e eleger 15 delega-
dos para participar da I Conferência Metropolitana. 

4 A lógica de divisão das pré-conferências seguiu a organização das cin-
co Macrorregiões de Planejamento (Hipercentro, Norte, Nordeste, Leste, 
Oeste). Os locais sublinhados foram a sede dos eventos.

Foto 2.2.2.A - Encontro SEAERJ – Onde vai 
morar o emprego? (16/05/2017)
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Foto 2.2.2.B - Encontro SEAERJ – Como 
levar Cidade a periferia metropolitana? 

(20/06/2017)
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Foto 2.2.3.A - Encontro de Integração dos GDs (Palácio 
Guanabara, 14/03/2018)
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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25/04: Niterói (Leste)

26/04: São Gonçalo (Leste)

03/05: São João de Meriti, Nilópolis, Belford Roxo e Mesquita (Norte)

09/05: Duque de Caxias (Norte)

10/05: Nova Iguaçu (Norte)

12/05: Itaboraí, Maricá, Tanguá e Rio Bonito (Leste e Nordeste)

15/05: Rio de Janeiro (Hipercentro e Zona Norte

17/05: Guapimirim, Magé e Cachoeiras de Macacu (Nordeste)

18/05: Queimados, Japeri e Paracambi (Oeste)

19/05: Rio de Janeiro - (Campo Grande e Santa Cruz), Ita-
guaí e Seropédica (Oeste)

26/05: Conferência Metropolitana (Niterói)

A priorização das propostas durante as Pré-Conferência 
teve por base que: 

•	 Em cada Pré-Conferência foram priorizadas 5 pro-
postas dentre as ações apresentadas nos 6 Progra-
mas de Ações Prioritárias (PAPs);

•	 No dia das Pré-Conferências, as propostas dos PAPs 
foram apresentadas em Painéis;

•	 Durante as Pré-Conferências, cada participante pre-
sente pode votar em até 5 propostas diferentes;

•	 As 5 propostas mais votadas em cada Pré-Conferên-
cia foram apresentadas como prioridades da socie-
dade civil na I Conferência Metropolitana do Rio de 
Janeiro.

Já a eleição de delegados para a I Conferência Metropolita-
na, seguiu as seguintes regras:

•	 Em cada Pré-Conferência foram eleitos 15 delega-
dos/as para participarem da I Conferência Metropo-
litana, representando a sociedade civil;

•	 As pessoas que quiseram representar seus municí-
pios e se candidatar para ser delegados/as puderam 
se inscrever no ato do cadastramento das Pré-Con-
ferências;

•	 Cada participante pode votar em até 3 candidatos/
as, depositando seus votos na urna durante a Pré-
Conferência;

•	 A contagem dos votos foi realizada na etapa final de 
cada Pré-Conferência;

•	 Os 15 delegados que receberam o maior número de 
votos foram eleitos delegados para participarem da 
I Conferência Metropolitana;

•	 Ao final das 10 Pré-Conferências foram selecionados 
150 delegados/as representantes da sociedade civil 
para participarem da I Conferência Metropolitana.

Durante a Conferência, os 150 representantes da socieda-
de eleitos indicaram as doze prioridades da Região Metro-

politana do Rio de Janeiro até 2040 e também elegeram 
os integrantes do futuro Fórum de Acompanhamento do 
Plano. Ao final, 18 delegados foram eleitos entre os presen-
tes para compor o Fórum que irá acompanhar a execução 
do PDUI/RMRJ:

•	 Academia: Priscila Grimberg (UFF/PPGSD), Rosan-
gela Pereira (UFRRJ/GPNC) e Maria Helena Costa 
(Prourb/UFRJ).

•	 Entidades de Classe: Roberto Rodrigues (Sindsama), 
Ary Gabriel de Souza (STI/PDAENIT) e Marco Ma-
nhães (OAB).

•	 Movimentos Sociais: Ademir Dorigo (Fammar), Ága-
ta Mello (Pró-São Gonçalo), Antonio Oscar Vieira 
(Fórum de Transparência), Batíria da Costa (Conam), 
Cris dos Prazeres (Reciclação), José Eduardo de Sou-
za Prates (Gomeia), Paulo Cesar Faria Machado (MPS), 
Renato Souza (Fammug) e Esdras da Silva (Fameja).

•	 Sociedade Civil: Caroline Rodrigues da Silva (Fase), 
Rafaela Albergoric (Iser) e Henrique Silveira (Casa 
Fluminense).

Já as 12 propostas eleitas como prioritárias pelos delega-
dos durante a I Conferência foram:

i.	 Incentivar o fortalecimento de centralidades urba-
nas propostas por meio da integração dos planos 
diretores e planos setoriais municipais com o PDUI, 
considerando: Campo Grande, Niterói (segundo 
nível); Duque de Caxias, Madureira, Nova Iguaçu e 
São Gonçalo (terceiro nível); Itaboraí, Itaguaí, Magé, 
Queimados, Maricá e Seropédica (quarto nível);

ii.	Incentivar a implantação de sistemas de coleta se-
letiva, bem como a destinação de resíduos sólidos 
para usinas e cooperativas de reciclagem;

iii.	Promover o fortalecimento da Agência Metropoli-
tana e construir uma capacidade de planejamento 
integrado;

iv.	Incentivar e apoiar atividades de conservação, reflo-
restamento, controle da poluição agrícola e indus-
trial e saneamento básico para as bacias dos manan-
ciais de recursos hídricos da RMRJ;

v.	Apoiar a implantação da Linha 3 do Metrô, Trecho 1, 
entre São Gonçalo e Niterói e, em uma segunda fase, 
o Trecho 2, entre São Gonçalo e Itaboraí;

vi.	 Incentivar a criação de programas integrados de 
regularização urbanística e fundiária, associados a 
projetos sociais, dirigidos a loteamentos irregulares/
ilegais e/ou assentamentos precários com baixos in-
dicadores sociais e urbanos, localizados em regiões 
da periferia da metrópole, cujas características am-
bientais e funcionais justifiquem essas intervenções;

vii.	 Incentivar a adequação e a utilização do eixo ferro-
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viário existente ao redor da Baía de Guanabara, bem 
como planejar a utilização do futuro Arco Ferroviário 
para fins de passageiros, fortalecendo o transporte 
coletivo para locais beneficiados daquela região;

viii.	 Apoiar a outorga da operação de linhas de trans-
porte aquaviário na Baía de Guanabara para atender 
às demandas locais e regionais, a exemplo de Duque 
de Caxias, Magé, São Gonçalo e Paquetá (Rio de Ja-
neiro);

ix.	Incentivar a urbanização e regularização fundiária 
em favelas;

x.	Incentivar a implantação de redes de tempo seco 
em locais sem rede de esgotamento sanitário como 
solução de transição para um sistema separador ab-
soluto, adotando uma estratégia de gradualismo;

xi.	Incentivar a utilização das Estações de Tratamento 
de Esgoto – ETEs existentes e avaliar a necessidade 
de implantação de novas ETEs;

xii.	 Incentivar o desenvolvimento sustentável do territó-
rio periurbano da RMRJ – Arco Rural (Agroecológico).

Fotos 2.2.3.B e C
I Conferência 

Metropolitana
Fonte: André Gomes de Melo
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Tabela 2.2.3.A - Mecanismos de Participação (2016-2018)
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Data do 
Evento

 Formato do 
evento Local do Evento Público-alvo / Tema / Território Nº de 

Participações

26/01/16 Comitê Estadual Palácio Guanabara Secretários de Estado 40

17/02/16 Comitê Municipal Palácio Guanabara Prefeitos 34

22/03/16
Conselho 

Consultivo 
Palácio Guanabara 

Posse dos Conselheiros e Instalação do 
Conselho 

120

12/04/16
Oficina de 
Segmento 

Clube de Engenharia Organizações de Classe 50

14/04/16
Oficina de 
Segmento 

Associação Comercial do 
Rio de Janeiro 

Empresários 36

24/05/16
Oficina de 
Segmento 

Palácio Guanabara 
Academia, Classes, Concessionárias, 
Empresários, Governo (executivo) e 

Sociedade Civil 
122

31/05/16
Oficina de 
Segmento 

Instituto de Arquitetos do 
Brasil (IAB)

Academia, Classes, Concessionárias, 
Empresários, Governo (executivo) e 

Sociedade Civil 
105

07/06/16 Oficina Regional SEDRAP-Niterói Baía de Guanabara 73

21/06/16 Oficina Regional 
Centro Social São Vicente 
(Patronato) - Nova Iguaçu 

Baixada Fluminense 83

22/06/16 Oficina Regional 
Centro de Integração do 
COMPERJ - São Gonçalo 

Leste Fluminense 74

27/06/16 Oficina Regional CEFET - Itaguaí Sudoeste Metropolitano 30

28/06/16 Oficina Regional FIRJAN - Duque de Caxias Arco Metropolitano 33

06/07/16
Oficina de 
Segmento 

Instituto Federal de 
Educação, Ciência e 

Tecnologia - Campus 
Nilópolis

Cultura 63

14/07/16
Oficina de 
Segmento 

Colégio Estadual Doutor 
Adino Xavier - São Gonçalo

Cultura 66

20/07/16
Conselho 

Consultivo 
Palácio Guanabara Conselheiros  116

20/07/16
Oficina de 
Segmento 

Sala Cecília Meireles Cultura 31

14/09/16
Comitê 

Consultivo 
Palácio Guanabara Conselheiros  20

10/10/16
Grupo de 
Discussão 

Palácio Guanabara Saneamento e Resiliência Ambiental 28

10/10/16
Grupo de 
Discussão 

Palácio Guanabara Gestão Pública 20

11/10/16
Grupo de 
Discussão 

Palácio Guanabara Expansão Econômica 18

11/10/16
Grupo de 
Discussão 

Palácio Guanabara Habitação e Equipamentos Sociais 25

13/10/16
Grupo de 
Discussão 

Palácio Guanabara Mobilidade 41

13/10/16
Grupo de 
Discussão 

Palácio Guanabara Reconfiguração Espacial e Centralidades 28
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Data do 
Evento

 Formato do 
evento Local do Evento Público-alvo / Tema / Território Nº de 

Participações

14/10/16
Grupo de 
Discussão 

Palácio Guanabara 
Valorização do Patrimônio Natural e 

Cultural 
22

14/10/16
Comitê 

Consultivo 
Palácio Guanabara Conselheiros  24

18/10/16 Oficina Regional FAETEC - Guapimirim Guapimirim, Magé e Cachoeiras de Macacu 45

24/10/16
Conselho 

Consultivo 
Sala Cecília Meireles 

Apresentação Diagnóstico e Visão de 
Futuro 

198

03/11/16 Oficina Regional CEU - Maricá Maricá, Niterói, Rio Bonito e Tanguá 60

03/11/16
Comitê 

Consultivo 
Palácio Guanabara Reconfiguração Espacial e Centralidades 18

16/11/16 Oficina Regional UNIABEU - Belford Roxo
Belford Roxo, Duque de Caxias, Nilópolis, 

Mesquita  São João de Meriti. 
22

18/11/16
Oficina de 
Segmento

Palácio Guanabara Universidades do Estado do Rio de Janeiro 20

21/11/16
Grupo de 
Discussão 

Palácio Guanabara Habitação e Equipamentos Sociais 30

21/11/16
Grupo de 
Discussão 

Palácio Guanabara Mobilidade 33

22/11/16
Grupo de 
Discussão 

Palácio Guanabara Expansão Econômica 18

22/11/16
Grupo de 
Discussão 

Palácio Guanabara Saneamento e Resiliência Ambiental 14

23/11/16
Grupo de 
Discussão 

Palácio Guanabara Reconfiguração Espacial e Centralidades 25

25/11/16
Grupo de 
Discussão 

Palácio Guanabara Gestão Pública 19

25/11/16
Grupo de 
Discussão 

Palácio Guanabara 
Valorização do Patrimônio Natural e 

Cultural 
16

09/12/16 Workshop SEBRAE-RJ 
Transferência de conhecimento técnico 

entre equipes do PDUI-RJ, IPEA, Consórcio 
ABC, Prefeitura de São Paulo e IBDU. 

31

15/12/16
Grupo de 
Discussão 

Palácio Guanabara 
Integração dos Eixos Estruturantes nas 

Macrorregiões de Planejamento do PDUI 
110

23/03/17
Comitê 

Estratégico
Palácio Guanabara 

Secretários, Superintendentes e Membros 
das Prefeituras da RMRJ, Academia e Setor 

Privado
80

16/05/17 Encontros SEAERJ SEAERJ - Rio Onde vai morar o emprego na metrópole? 65

23/05/17 Encontros SEAERJ SEAERJ - Rio
Como viabilizar a plataforma logística 

internacional?
45

30/05/17 Encontros SEAERJ SEAERJ - Rio
Como reinventar o uso das orlas de Duque 

de Caxias, São Gonçalo e Magé? 
59

13/06/17 Encontros SEAERJ SEAERJ - Rio
Como garantir a segurança hídrica e 

sanitária da RMRJ? 
45

20/06/17 Encontros SEAERJ SEAERJ - Rio
Como levar Cidade à periferia 

metropolitana? 
33

27/06/17 Encontros SEAERJ SEAERJ - Rio
Como implantar as zonas de produção 

mineral e avançar com energia sustentável 
na metrópole? 

62
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Data do 
Evento

 Formato do 
evento Local do Evento Público-alvo / Tema / Território Nº de 

Participações

04/07/17 Encontros SEAERJ SEAERJ - Rio
Como promover a integração dos modais 

de transporte? 
 91

11/07/17 Encontros SEAERJ SEAERJ - Rio
Qual a demanda de infraestrutura para os 

próximos 25 anos na metrópole? 
 48

18/07/17 Encontros SEAERJ SEAERJ - Rio
Como implantar o cinturão agrícola 

metropolitano? 
62 

24/07/17
Comitê 

Consultivo 
SEAERJ - Rio Conselheiros  62

08/08/17
Comitê Municipal 

e Estadual
Palácio Guanabara Prefeitos e Secretários de Estado 85

17/08/17
Grupo de 

Discussão de 
Integração 

Palácio Guanabara 
Apresentação dos Programas de Ações 

Prioritárias do PDUI-RMRJ
113

13/03/18
Comitê Municipal 

e Estadual 
Palácio Guanabara Prefeitos e Secretários de Estado 52

14/03/18
Grupo de 

Discussão de 
Integração 

Palácio Guanabara 
Apresentação dos Programas de Ações 

Prioritárias do PDUI-RMRJ
75

25/04/18 Pré-Conferências
Sede da Associação 
Comercial de Niterói

Niterói 46

26/04/18 Pré-Conferências
Auditório da Universidade 
Estácio de Sá – Unidade 

Alcântara.
São Gonçalo 42

05/05/18 Pré-Conferências Centro Cultural Meritiense 
São João de Meriti, Nilópolis, Belford Roxo e 

Mesquita
63

09/05/18 Pré-Conferências
Shopping Unigranrio, 

3º piso (Cinema da 
Unigranrio).

Duque de Caxias 53

10/05/18 Pré-Conferências Teatro Sylvio Monteiro Nova Iguaçu 52

12/05/18 Pré-Conferências
Escola Municipal 

Professora Marly Cid 
Almeida de Abreu

Itaboraí 40

16/05/18 Pré-Conferências Sede da ONG Viva Rio Rio de Janeiro 85

17/05/18 Pré-Conferências Prefeitura de Guapimirim Guapimirim 116

18/05/18 Pré-Conferências

Teatro Municipal Profa. 
Marlice Margarida 

Ferreira da Cunha (Escola 
Municipal Metodista)

Queimados 83

19/05/18 Pré-Conferências
Universidade Estácio de Sá 

– Unidade Santa Cruz
Santa Cruz 21

26/05/18 Conferência Teatro Popular de Niterói Niterói 153

TOTAL DE PARTICIPAÇÕES 2938
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2.3. COMUNICAÇÃO
A Comunicação do Plano Estratégico de Desenvolvimento 
Urbano Integrado da RMRJ tem buscado atuar em várias 
frentes para a mobilização dos diversos públicos envolvi-
dos, tanto no processo participativo quanto na consolida-
ção da imagem que se busca. A valorização pela impren-
sa das etapas de diagnóstico, visão de futuro, cenários e 
construção de propostas tem sido uma das prioridades 
nos esforços desenvolvidos pela equipe de Comunicação 

do PDUI/RMRJ, com a execução de ações estratégicas de 
assessoria de imprensa. Outro aspecto relevante do traba-
lho da área de Comunicação tem sido ampliar a divulga-
ção e acentuar a transparência das ações e resultados do 
Plano Estratégico. Para isso, optou-se também por outros 
canais de difusão, como um boletim informativo, de perio-
dicidade quinzenal, e difusão dos temas nas redes sociais 
e no site do projeto.

Todo o trabalho tem sido realizado em consonância com a 
área de Comunicação da Câmara Metropolitana, de forma 
a integrar objetivos e esforços e ampliar os resultados.

ASSESSORIA DE IMPRENSA
O trabalho de relacionamento com a imprensa foi desen-
volvido em sintonia com a assessoria de imprensa da Câ-
mara Metropolitana desde o início do projeto. A primei-
ra fase do trabalho consistiu em planejar os objetivos de 
comunicação e as metas a serem alcançadas. Em seguida, 
definiu-se o posicionamento e as mensagens que seriam 
priorizadas nos comunicados e entrevistas. Com a entra-
da da nova equipe, em outubro, uma nova estratégica 
de aproximação com a imprensa foi posta em prática por 
meio de encontros de relacionamento e de visitas às prin-
cipais redações com objetivo de apresentar os primeiros 
resultados do Diagnóstico e da Visão de Futuro.

Objetivos estabelecidos para a comunicação:

•	 1 – Conscientização e incorporação do conceito de 
metrópole

Instrumentos de informação, comunicação e participação da sociedade
AÇÕES ESTRATÉGICAS DE COMUNICAÇÃO

•	 2 – Diálogo permanente com os públicos de interesse 

•	 3 – Transparência na comunicação das propostas x 
ações executadas

•	 4 – Participação e engajamento dos agentes sociais 

MAILINGS
Ainda na fase preparatória das ações de assessoria de im-
prensa, foram criados mailings nacionais e mailings regionais. 
Nesse esforço, especial atenção tem sido dada aos jornais e 
sites da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. A equipe ma-
peou veículos dos 21 municípios, que passaram a constituir 
um banco de informações selecionado. A Comunicação da 
Câmara Metropolitana também apoiou esse esforço de cons-
trução de canais de divulgação.  A equipe do Consórcio envia 
regularmente informes e releases para canais de informação 
da Baixada, Leste Fluminense, Zona Oeste etc. 
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As áreas de comunicação de prefeituras e organizações sociais 
de atuação metropolitana também fazem parte do mailing, 
que vem crescendo, alimentado continuamente pela equipe.

Além dos mailings de imprensa, foram produzidos também 
mailings de formadores de opinião e influenciadores, consi-
derados públicos prioritários para um diálogo permanente. 
Compõem essa lista representantes de associações, ONGs, ins-
titutos, conselhos, universidades, órgãos públicos e privados, e 
imprensa. Esse mailing saltou de pouco mais de 1.500 nomes 
em outubro de 2016, para mais de 2.150, em junho de 2017.

ENCONTROS DE RELACIONAMENTO
A fim de estreitar o relacionamento dos porta-vozes do 
PDUI com a imprensa, foi montada uma agenda de encon-
tros com editores e jornalistas especializados, com visitas 
às principais redações cariocas. Foram visitados os jornais 
O Globo, Extra e O Dia, em ocasiões em que o Plano pode 
ser apresentado. A visita ao jornal O Globo aconteceu no 
dia 28 de novembro de 2016, com a presença do editor 
executivo Paulo Motta, e do editor chefe da Editoria Rio, 
Roland Giannotti. Estiveram presentes o diretor executivo 
da Câmara Metropolitana, Vicente Loureiro, o Diretor de 
Projeto do Consórcio Quanta-Lerner, Cid Blanco, e a coor-
denadora de Comunicação, Rita Fernandes. No jornal O 
Dia, a reunião se deu com o diretor de redação Francisco 
Alves e foi realizada no dia 7 de dezembro de 2016.

Por falta de viabilidade de agenda do diretor executivo da 
Câmara Metropolitana, principal porta-voz para o PDUI/RMRJ, 
alguns encontros foram conduzidos pela coordenadora de 
Comunicação, como com o canal de tevê a cabo Globo News 
e o programa Cidades Sustentáveis. 

O Plano de Trabalho previa a realização de encontros de 
formuladores do PDUI com comunicadores da Região Me-
tropolitana. A ideia era que essas entrevistas precedessem 
os encontros regionais, no entanto, em razão de mudan-
ças no caráter dos chamados encontros regionais, depois 
convertidos em oficinas para convidados, esses encontros 
com comunicadores passaram a acontecer dentro dos 
próprios eventos e por meio do envio de informações pela 
equipe de Comunicação do Consórcio.

COBERTURA DE EVENTOS, OFICINAS, 
WORKSHOPS E GRUPOS DE DISCUSSÃO
A equipe de Comunicação esteve presente em todos os 
encontros das Etapas II (Diagnóstico e Visão do Futuro) e 
III (Cenários, Programas de Ações Prioritárias e Instrumen-
tos de Implementação) realizados em diversas cidades da 
RMRJ, nos quais realizou-se a cobertura dos debates para a 
produção de releases a serem enviados para o mailing de 
imprensa e de formadores de opinião.  

Em 24 de outubro de 2016, foi realizado um grande even-
to de apresentação do Diagnóstico e da Visão de Futuro 
do PDUI para cerca de 200 convidados na Sala Cecília Mei-
relles, no centro do Rio de Janeiro. Nesse encontro, com-
pareceram jornalistas, formadores de opinião e púbico 

Foto 2.3.A - Apresentação Diagnóstico e Visão de 
Futuro - Sala Cecília Meirelles
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Foto 2.3.B - Grupo de Discussão Reconfiguração Espacial 
e Centralidades – Apresentação Taco Roorda
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Foto 2.3.C - Workshop Metodologia PDUI
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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diretamente ligado ao projeto. Nesse dia, foram apresen-
tados dois vídeos sobre o processo de participação e os 
resultados da primeira fase do projeto. 

A Comunicação do Plano produziu releases de divulgação, 
enviados previamente à imprensa, para todo o conjunto 
de eventos realizados no processo, com o objetivo de esti-
mular a reprodução espontânea desses relatos na mídia, e 
também para o boletim Modelar a Metrópole. 

CLIPPINGS
A matéria de página inteira “A expansão desordenada da 
região metropolitana”, com chamada de capa publicada 
na edição dominical do Jornal O Globo, em 12 de fevereiro 
de 2017, foi resultado de encontro de relacionamento pro-
movido pela coordenação de Comunicação do Consórcio 

Quanta-Lerner com o então editor executivo da redação, 
Paulo Mota, o editor de Cidade, Roland Giannotti, com o 
diretor executivo da Câmara Metropolitana, Vicente Lou-
reiro, e o Diretor de Projeto, Cid Blanco, na redação do jor-
nal. A mesma reportagem foi reproduzida na edição online 
do jornal e no jornal Extra, do mesmo grupo.

Depois do encontro com os editores do jornal, e da primei-
ra matéria publicada, o Plano tornou-se assunto de interes-
se permanente para o veículo que acolhe as sugestões de 
pautas enviadas pela equipe de comunicação do Consór-
cio.  Nova matéria de página inteira foi publicada em abril, 
com abordagem sobre mobilidade e crescimento urbano.

Além de matérias especiais e de maior destaque, a assesso-
ria de imprensa também replicou releases e informações so-
bre eventos do projeto em mídias regionais, portais e blogs.

12 de Fevereiero de 2017
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Matéria no jornal Extra – 
Domingo, 12 de feverei-

ro de 2017 (reprodução da 
matéria de O Globo)

Matéria com Willy Müller 
no jornal O Globo – 
Espaço “Conte Algo Que 
Eu Não Sei”,  6 de Março 
de 2017

Matéria no Jornal O Glo-
bo – 23 de abril de 2017
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REDES SOCIAIS – FACEBOOK E TWITTER 
As redes sociais foram priorizadas como forma mais efi-
ciente de divulgação, especialmente para públicos seg-
mentados e organizados territorialmente. O Facebook 
foi a plataforma escolhida para a difusão das atividades e 
resultados do processo do Modelar a Metrópole. Foram 
divulgadas notícias, eventos, reportagens publicadas na 
imprensa de interesse do púbico e fotos. Desde a implan-
tação, a página do Modelar a Metrópole no Facebook cres-

ceu em número de curtidas, chegando a 2.349 curtidas em 
junho de 2018. Foram mais de 400 postagens desde sua 
criação. Já o Twitter tem mais de 500 seguidores.

As redes sociais foram monitoradas diariamente para identificar 
menções e comentários sobre o Plano Metropolitano. A pági-
na do Facebook também foi o canal de envio de comentários 
positivos e de dúvidas dos usuários. Os comentários foram res-
pondidos diretamente nas páginas pela equipe de comunica-
ção, por vezes com a ajuda de outros membros da equipe.

Boletim Modelar A Metrópole 
O boletim Modelar a Metrópole foi uma das plataformas 
que aumentaou a integração dos conteúdos do Plano 
Metropolitano, ampliando a relação do leitor com outros 
produtos do PDUI. Desde novembro de 2016, os boletins 
passaram a contar com a inclusão de uma entrevista pin-
gue-pongue em todas as edições concedendo  destaque 
aos especialistas e representantes do PDUI/RMRJ. 

Além disso, foi adicionado ao layout uma área para registro 
de eventos. Cada edição contemplou quatro matérias so-
bre os temas relacionados ao Plano Metropolitano, sendo 
uma delas a entrevista. De agosto de 2016 a outubro de 
2017, foram produzidos 28 boletins, num total de mais de 
100 matérias, enviados para a base de dados de mais de 
2.000 nomes.



52

Site Modelar A Metrópole
Com projeto visual atrativo e de fácil navegação, o site http://
www.modelarametrópole.com.br foi publicado no dia 08 de 
julho de 2016. A página oficial do PDUI/RMRJ traz as áreas: 

i.	 O Plano (apresentação/linha do tempo, equipe, envio 
de proposta, vídeos e governança); 

ii.	Documentos (produtos, atas, apresentações, mapas e 
publicações);

iii.	RMRJ (histórico, municípios, a região e Câmara Metro-
politana); 

iv.	Notícias (boletins); 

v.	Contato (fale conosco);

vi.	Vídeos institucionais (processo de participação; apresen-
tação do PDUI/RMRJ com números gerais, objetivos e 
outra informações; e vídeo para o evento de apresenta-
ção do Diagnóstico na Sala Cecília Meirelles); 

vii.	 Botões de ligação com mídias sociais. 

Todos os eventos foram cobertos pela equipe de Comuni-
cação ao longo desse período e podem ser encontrados 
na área de notícias, com textos e fotos produzidos pelos 
jornalistas do Consórcio. Matérias publicadas na mídia po-
dem ser acessadas na área de Notícias/Na Mídia.

Audiovisual
A Comunicação do Consórcio Quanta-Lerner dispõe de 
acervo fotográfico que tanto serve para a documentação 
do processo de elaboração do Plano Estratégico como 
também se constitui em um valioso recurso para divulga-
ção das suas atividades. Todas as oficinas foram registradas 
pelo fotojornalista Mauro Pimentel. O Workshop Metodo-
logia PDUI e algumas reuniões do Conselho foram docu-
mentados pelo fotógrafo Publius Vergilius.

Três vídeos foram produzidos: um sobre o processo de Par-
ticipação; uma apresentação do Plano Metropolitano, que 
contém números gerais, objetivos e outra informações; e 
um vídeo para o evento de apresentação do Diagnóstico. 
Os dois últimos vídeos foram apresentados na Sala Cecília 
Meirelles, no evento de apresentação do Diagnóstico e de 
Visão de Futuro do Plano Metropolitano.
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A etapa de construção do Diagnóstico do Plano Estratégico 
de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropo-
litana do Rio de Janeiro foi uma das mais longas no decorrer 
da elaboração do PDUI. A necessidade de dados específicos 
dos municípios, a busca por informações mais atualizadas, a 
transposição dos dados para a cartografia metropolitana e 
a decisão de aprofundar alguns temas por meio de estudos 
complementares fizeram que com a produção e entrega de 
informações referentes à caracterização da metrópole flu-
minense extrapolasse os produtos referentes ao tema. 

Desenvolvido a partir dos seis eixos estratégicos1  –  estabe-
lecidos na metodologia de elaboração do Plano  –  e do eixo 
complementar e transversal de Gestão Pública o diagnóstico 
foi desenvolvido inicialmente a partir dos dados e das informa-
ções já existentes, para poder identificar quais complemen-
tações se fariam necessárias para a conclusão do processo. 
Desde o início ficou claro nos primeiros textos apresentados 
que determinados assuntos demandariam mais atenção, por 
se tratarem de temas novos ou pouco estudados. Outros se 
faziam imprescindíveis para a compreensão do fenômeno de 
metropolização e de expansão urbana. Nesse sentido, foram 
realizados cinco estudos complementares:

i.	 Economia da Saúde – elaborado pelo Prof. Marcos 
Vargas (UFF);

ii.	Economia Criativa  –  estudo complementar realizado 
pela Profª. Luciana Guilherme;

iii.	Equipamentos Sociais (distribuição e oferta espacial 
dos serviços públicos de saúde, educação e segu-
rança)  –  elaborado pelo consultor Claudio Antônio 
Gonçalves Egler e equipe2;

iv.	Projeção Demográfica – estudo complementar ela-
borado pelos consultores Kaizô Iwakami Beltrão e 
Sonoe Sugahara Pinheiro e equipe3;

v.	Complementações e revisão do tema Patrimônio 
Natural – trabalho desenvolvido pelo Prof. Dr. Paulo 
Carneiro (UFRJ).

Os estudos complementares desenvolvidos permitiram 

1 Reconfiguração Espacial e Centralidades Urbanas, Expansão Econômi-
ca, Valorização do Patrimônio Natural e Cultural, Mobilidade, Habitação e 
Equipamentos Sociais, e Saneamento e Resiliência Ambiental.

2 Apresentando informações de levantamento, sistematização e repre-
sentação cartográfica para análise das demandas por Equipamentos So-
ciais na Região Metropolitana do Rio de Janeiro.

3 Projeção quinquenal da População Residente na Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro realizada com base nas estimativas populacionais rea-
lizadas pelo IBGE para o Brasil, tendo por horizonte o ano de 2060, e para 
as UF com horizonte até 2030.

entender melhor temas específicos e suas correlações 
com a dinâmica metropolitana, além de aprofundar ques-
tões importantes para a construção das propostas dos Pro-
gramas de Ações Prioritárias (PAPs). 

Todo o processo de construção do diagnóstico metropolita-
no foi acompanhado da elaboração de mapas para ilustrar 
de maneira mais clara possível as desigualdades existentes 
no território da RMRJ. Muitos dos mapas produzidos servi-
ram de base para mais de um eixo estratégico e foram utiliza-
dos para o cruzamento de informações, permitindo análises 
específicas para a elaboração de propostas multifuncionais. 
Os mapas também serviram de base para a metodologia 
proposta nas oficinas de participação, muito importantes 
para o levantamento das informações do diagnóstico, ten-
do em vista o olhar da população em questões que muitas 
vezes não são abordadas nos estudos e nos dados. 

Os textos que serão apresentados a seguir trazem, não somen-
te, uma compilação de tudo o que foi produzido, mas, principal-
mente, uma releitura de mais de um ano de estudos e debates 
referentes ao território da Região Metropolitana do Rio de Ja-
neiro. A proposta é apresentar de forma sucinta um diagnósti-
co de cada um dos eixos, acrescido de informações específicas 
sobre o tema, fechando cada texto com considerações finais. 
Todos os documentos trazem gráficos, tabelas, mapas, figuras 
e até mesmo fotos para ilustrar a riqueza dos dados coletados 
e analisados no desenvolvimento do Plano.

3.1. RECONFIGURAÇÃO 
ESPACIAL E CENTRALIDADES

A Região Metropolitana do Rio de Janeiro foi estabelecida pela 
Lei Complementar nº 20, de 1 de julho de 1974, posteriormen-
te modificada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de dezem-
bro de 2013, e abrange 21 municípios (Belford Roxo, Cachoei-
ras de Macacu, Duque de Caxias, Guapimirim, Itaboraí, Itaguaí, 
Japeri, Magé, Maricá, Mesquita, Nilópolis, Niterói, Nova Iguaçu, 
Paracambi, Queimados, Rio Bonito, Rio de Janeiro, São Gonçalo, 
São João do Meriti, Seropédica e Tanguá). A Região, que alcan-
ça uma área total de 6.744,63 km², conta, atualmente, com uma 
população de 12.377.505 habitantes.

Com relação à formação histórica dos municípios que 
compõem a RMRJ, verifica-se que apenas oito dos 21 mu-
nicípios da Região Metropolitana foram vilas elevadas à 
condição de município sem que tenham sido distritos des-
membrados de outras cidades: o próprio Rio de Janeiro, 
Nova Iguaçu (denominado então Iguaçu apenas), Cachoei-
ras de Macacu, Rio Bonito, Maricá, Itaboraí, Niterói e Magé. 
Esse processo de desmembramento de municípios, motiva-
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Mapa 3.1.A - Ocupação Territorial
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

do particularmente por questões políticas/administrativas, 
normalmente sem considerar questões ambientais, econô-
micas, sociais e de gestão, contribuíram para a fragmenta-
ção e espraiamento da malha urbana, gerando interstícios e 
descontinuidades espaciais muitas vezes preenchidos com 
diferentes lógicas de ordenamento territorial em função das 
legislações urbanísticas próprias de cada município.

A Região Metropolitana do Rio de Janeiro, do ponto de vista 
da base natural e sua inter-relação com a ocupação da metró-
pole, ocupa um território de particular geografia, no qual as 
características do meio físico impõem fortes condicionantes 
à ocupação, do que decorre uma malha urbana com muitos 

hiatos e descontinuidades, a qual fica entremeada por maci-
ços rochosos, baías, lagos, lagoas, rios, praias e mangues. No 
ambiente urbano da RMRJ a água é uma presença constante. 
Ao mar, baías e lagoas somam-se os rios, reservatórios e cavas 
resultantes da extração de areia, formando um conjunto que 
permeia todo o território metropolitano.

O patrimônio formado pelos ambientes natural e construí-
do, que fazem da RMRJ esse conjunto espetacular é, por ve-
zes, também aquilo que o fragmenta, o que dificulta maior 
integração de suas áreas ocupadas, cuja mancha urbana foi 
induzida, em grande parte, pelo conjunto formado pelos ei-
xos ferroviários e rodoviários – trem e estradas (Mapa 3.1.A).
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Em relação ao mapa anterior, cabe observar que:

Há uma expressiva convergência dos principais corredores 
de transporte de passageiros em direção ao Rio de Janeiro 
e Niterói que, no lado oeste, são formados pelo conjunto 
dos eixos ferroviários e rodoviários que se dirigem à área 
central do Rio de Janeiro e, no lado leste, pelos eixos viários 
que convergem para a região central de Niterói, configu-
rando uma estrutura urbana ainda predominantemente 
radial e onde a tendência do crescimento da área de ocu-
pação urbana, de forma geral, se dá ao longo desses eixos;

A RMRJ é limitada nas suas porções norte e oeste pela Ser-
ra do Mar, que forma um extenso arco protegido por uni-
dades de conservação em grande parte da sua extensão. 
Serras como as da Tiririca e de Maricá, maciços como os do 
Medanha, da Pedra Branca e da Tijuca, e outras áreas de 
preservação integral e sustentável – como os manguezais 
e as Áreas de Proteção Ambiental – compõem uma exten-
sa área de fragilidade ambiental que influenciou a dinâmi-
ca de ocupação do território;

A figura evidencia a fragmentação urbana já menciona-
da, resultado da existência de componentes geográficos 
como a Baía de Guanabara, as áreas alagadiças e os man-
guezais, mas sobretudo os maciços já mencionados no 
item anterior – do Medanha, Pedra Branca e Tijuca, e as 
serras da Tiririca e de Maricá;

A mancha urbana existente se estende de forma contínua 
e homogênea, independentemente dos limites munici-
pais, especialmente na região que vai da Zona Norte do 
Rio de Janeiro à Baixada Fluminense, e na região de Niterói, 
São Gonçalo e Itaboraí.

A RMRJ ainda conta com uma extensa área na qual pre-
domina o uso rural, com diferentes graus de proteção 
ambiental, localizadas nas extremidades Leste, Nordeste, 
Norte e Oeste do território metropolitano.

Cabe notar também que há uma extensa parte do terri-
tório metropolitano constituída por áreas que ainda são 
predominantemente rurais. Dentro de uma visão global 
da região, essas áreas se localizam, em sua maior parte, na 
porção leste e norte da RMRJ. As áreas predominantemen-
te urbanas se encontram em ambos os lados da Baía de 
Guanabara, com maior abrangência no lado oeste. Essa 
imensa área, que compreende a mancha urbana contínua 
da Região Metropolitana, é permeada tanto por áreas de 
proteção ambiental – maciços, mangues e outros – quan-
to por áreas de maior fragilidade ambiental em que a ocu-
pação urbana exige orientações e cuidados especiais, tais 
como a região localizada entre o fundo da Baía de Guana-
bara e a Serra do Mar, a região de Maricá e a região da bacia 
do rio Guandu (Mapa 3.1.B).

Mapa 3.1.B - Usos Predominantes
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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É importante destacar que, apesar das limitações geográ-
ficas enfrentadas ao longo de séculos, em especial nas 
últimas décadas, quando o processo de urbanização foi 
mais intenso, a mancha urbana passou por um processo 
contínuo de expansão, em função da valorização da região 
central da cidade, da migração campo-cidade, da busca 
por moradia das famílias de menor renda – sem acesso ao 
mercado formal de habitação – entre outros fatores. Nas 
últimas décadas, a expansão urbana alcançou cerca de 30 
km² por ano, uma área equivalente ao município de São 
João de Meriti, na maior parte das vezes em ocupações 
informais, exigindo novos e vultosos investimentos em in-
fraestrutura e equipamentos urbanos.

3.1.1. DIAGNÓSTICO
A ocupação do território da Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro seguiu a lógica da sua geografia física e da 
busca pelo acesso – e, quando possível, também pela 
proximidade – às oportunidades de emprego (trabalho e 
renda) e aos serviços e equipamentos sociais oferecidos 
nas porções mais estruturadas das áreas urbanas e na re-
gião central da metrópole. A acomodação da progressiva 
ocupação urbana ao sistema natural, formado pelas baías, 
montanhas, praias, lagoas e rios, também foi conduzida, 
em diferentes momentos históricos, associada à constru-
ção de um país, acompanhando as diversas fases de cons-
tituição da identidade nacional. A esses fatos somou-se a 
estruturação dos principais eixos de mobilidade que, ao 
longo da história, foram implantados na metrópole para 

atender às atividades e os ciclos econômicos que torna-
ram possível o desenvolvimento da região. Tal processo 
se deu por sobre uma geografia sem paralelos, na qual as 
condicionantes naturais de suas águas, vegetação e for-
mações de relevo criam um cenário singular não só em 
paisagens, mas também em condicionantes e desafios à 
urbanização (Figura 3.1.1.A).

A ocupação inicial da Região Metropolitana foi marcada 
pelo sistema de transporte sobre trilhos, que surgiu no sé-
culo XIX em resposta à necessidade da indústria cafeeira 
de escoar os grãos das fazendas para o porto do Rio de 
Janeiro, com destaque para as três linhas principais que 
são utilizadas até hoje, a Estrada de Ferro D. Pedro II, hoje 
Central do Brasil (1858); a Estrada de Ferro do Rio d’Ouro 
(1882) e a Estrada de Ferro Leopoldina (1886). Seus trilhos 
formaram subúrbios imediatos e núcleos nas zonas norte 
e oeste, o que facilitou a ocupação da Baixada Fluminen-
se. A Estrada de Ferro Leopoldina teve significativo papel 
indutor na atual RMRJ, com sua primeira linha entre São 
Francisco Xavier e Mirity (atual Duque de Caxias), interli-
gando uma série de núcleos urbanos já existentes, que 
passaram a se desenvolver em ritmo acelerado.

No geral, os trens apresentam um padrão de ocupação 
claro, marcadamente linear, que tende a acontecer em 
primeiro momento em torno das estações, e nas estações 
próximas ao ponto de origem. No caso da RMRJ, como a 
tarifa era única e a terra mais barata nos pontos mais dis-
tantes da origem, alguns dos subúrbios mais afastados fo-
ram ocupados primeiramente (Mapas 3.1.1.A e B). 

Figura 3.1.1.A - Ocupação Urbana
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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Esse quadro de ocupação decorrente da linha do trem 
é alterado, a partir da década de 1930, quando o veícu-
lo automotor passou a ganhar precedência, e com ele o 
transporte rodoviário. Iniciam-se nesse período na região 
obras importantes como a Rodovia Presidente Dutra (BR-
116), que faz a ligação entre as cidades do Rio de Janeiro 
e São Paulo. Construída na década de 1930, assim como a 
BR-040 (Petrópolis-Belo Horizonte), ambas desempenham 
um importante papel no transporte intrametropolitano de 
passageiros e na ocupação da Baixada Fluminense. A Via 
Dutra definiu os acessos aos bairros situados no caminho 
para Nova Iguaçu, enquanto a BR-040 chegou a aqueles 
no caminho de Duque de Caxias. Já Rodovia Rio de Janei-
ro-Teresópolis (BR-495) teve papel na ampliação metropo-
litana em direção ao fundo da Baía. 

Nas décadas seguintes o ritmo de várias obras aumentou, 
com destaque para a Avenida Brasil (1946), direcionando o 
crescimento urbano da cidade do Rio de Janeiro para a Zona 
Oeste e conectando com a Estrada Rio-Santos (BR-101) e a 
Ponte Rio-Niterói (1975), unindo os dois centros urbanos mais 
consolidados na metrópole. Destaque também para a Via Ex-
pressa Presidente João Goulart/Linha Vermelha (RJ-071, 1978-
1994), via expressa da RMRJ que liga os municípios do Rio de 
Janeiro e São João de Meriti, atravessando também Duque de 
Caxias, e a Avenida Governador Carlos Lacerda (Linha Ama-
rela, 1997), também uma via expressa que liga a Baixada de 
Jacarepaguá à Ilha do Fundão, eliminando a necessidade de 
transitar pelas vias da Zona Sul.

Recentemente destaca-se a construção da Rodovia Raphael 
de Almeida Magalhães, popularmente conhecida como 
Arco Metropolitano, costurando uma nova ligação metro-
politana entre o Complexo Portuário de Itaguaí e o Comple-
xo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ), em Itaboraí, 
passando pelos municípios de Guapimirim, Magé, Duque 
de Caxias, Nova Iguaçu, Queimados, Japeri e Seropédica.

Para complementar o quadro da ocupação da RMRJ, é 
importante recordar os processos político-institucionais 

que influenciaram a formação do espaço metropolitano 
ao longo de sua história, tendo a cidade do Rio de Janeiro 
como capital do país depois perdendo esse status. Com a 
então cidade capital do estado do Rio de Janeiro (Niterói) 
também ocorreu a mesma perda de status, uma vez que 
desceu na hierarquia da rede de cidades fluminense. A 
isso se soma o fato de que, apesar da figura da Região Me-
tropolitana já estar presente no quadro de referência de 
planejamento no país desde o início da década de 1970, 
a RMRJ passou muitos anos sem o acompanhamento de 
uma instância metropolitana que propusesse e implantas-
se estratégias de planejamento integradas.

Por fim, menciona-se a conjuntura de uma metrópole em 
uma nação jovem que passou por um fenômeno de cres-
cimento urbano explosivo, principalmente no intervalo da 
década de 1940 a 1970, seguido de décadas de um cresci-
mento mais moderado, mas pontuadas por grandes desa-
fios econômicos e políticos. A impetuosa transição demo-
gráfica de um país com população predominantemente 
rural para um país urbano deixou, de norte a sul, uma série 
de déficits em termos de infraestrutura, planejamento e 
gestão com os quais nossas cidades ainda se deparam. O 
Brasil alcançou, num curto intervalo de tempo, patamares 
de urbanização equivalentes a países desenvolvidos, mas 
sem que a capacidade de planejamento e investimento 
acompanhasse as demandas dessa realidade.

Sempre em busca de novos espaços, o movimento de ex-
pansão urbana cria uma espécie de esquecimento dos am-
bientes já ocupados e traz, como consequência, um tipo de 
“desurbanização”. É possível observar um extenso conjunto 
de áreas urbanas servidas ou circundadas por infraestrutu-
ra, mas que não são aproveitadas para usos urbanos ou são 
ocupadas com baixas densidades habitacionais. A grande 
fronteira urbana da metrópole está na sua reurbanização: 
na melhoria do que já se faz presente, tomando partido de 
todo um valioso conjunto de estruturas e infraestruturas 
formadas ao longo de séculos (Mapa 3.1.1.D).

Mapas 3.1.1.A e B – Linhas de bonde e linhas de trens suburbanos do Rio de Janeiro cerca 1940
Fonte: Guia da História Natural do Rio de Janeiro
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Mapa 3.1.1.C – Grandes avenidas e estradas do Rio de Janeiro, 2010
Fonte: Guia da História Natural do Rio de Janeiro

Mapa 3.1.1.D - Evolução da Ocupação
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner com dados de PDAM/DNIT
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Do ponto de vista físico, evidencia-se neste mapa como 
a urbanização da RMRJ se constitui a partir da cidade do 
Rio de Janeiro (inicialmente a partir de sua área central e 
portuária) acompanha os caminhos do transporte ferro-
viário e gera relações conturbadas, principalmente com os 
municípios ao norte; a polaridade de Niterói no quadran-
te leste, com a mancha urbana se espalhando em direção 
a São Gonçalo, Itaboraí e Maricá; e a atratividade da Baía 
de Guanabara, no coração dessas duas manchas urbanas 
principais. Grandes âncoras econômicas como a Refinaria 
de Duque de Caxias, a Companhia Siderúrgica Nacional, e 
o Porto de Itaguaí também exercem atração gravitacional 
ao crescimento urbano. Aparecem ainda núcleos urbanos 
distantes e relativamente isolados da dinâmica metropoli-
tana, como Paracambi e Cachoeiras de Macacu, guardan-
do ainda uma dinâmica rural, e áreas que são fronteiras da 
expansão da capital, como a Barra da Tijuca, Recreio dos 
Bandeirantes e Campo Grande, e um trecho que compõe 
certo hiato no tecido urbanizado na porção Magé-Guapi-
mirim. No cenário recente, o Arco Metropolitano e o COM-
PERJ são investimentos capazes de influenciar a dinâmica 
de ocupação do território na RMRJ.

Em termos demográficos, ao longo do século XX, a RMRJ, 
em particular os territórios circundantes ao polo, registra-
ram crescimento populacional explosivo, em municípios 
como Nova Iguaçu registrando entre 1940-1960 incre-
mentos superiores a 700% em sua população residente. 
Tal crescimento derivou, em boa parte, da forte migração 
para a cidade do Rio de Janeiro que, como Capital da Re-
pública e centro financeiro-cultural do país, possuía sede 
de empresas privadas e públicas, apresentava singulares 
oportunidades de emprego.

O Estudo das Centralidades1 indica, contudo, que essa 
trajetória tem uma inflexão a partir das décadas de 1960-
1970, com a transferência paulatina da capital federal para 
Brasília. Ainda assim, conforme aponta do estudo das 
Centralidades, fatores conjunturais — a lentidão do pro-
cesso de transferência da capital; o “milagre econômico” 
nos anos 1960; a instalação de empresas estatais e fede-
rais criadas na década de 1960 na cidade do Rio de Janeiro 
(Banco Central, por exemplo); a permanência de significa-
tiva parcela do setor financeiro nacional na cidade do Rio 
de Janeiro até início da década de 1970; e a continuidade 
da oferta de empregos fizeram com que o conjunto dos 
municípios da Baixada Fluminense e São Gonçalo ainda 
apresentasse um forte crescimento populacional (77,3%). 
O total da periferia da RMRJ registrou um crescimento de 
67,5%, em comparação com um crescimento, na Região 
Sudeste, de 29,8%.

A partir dos anos 1980 começou a ocorrer forte expansão 
populacional para a Zona Oeste da cidade do Rio de Janei-
ro, concomitantemente à crise econômica-fiscal brasileira 

1 IETS, 2016.

dos anos 1980, ampliando as dificuldades na cidade do Rio 
de Janeiro. Em décadas recentes, essa dinâmica arrefece e 
registra taxas de crescimento bem mais manejáveis. Entre 
2010 e 2015, registra-se na RMRJ crescimento populacio-
nal de 3,18%, inferior ao crescimento nos estados do Rio 
de Janeiro (3,50%) e São Paulo (7,60%), na Região Sudeste 
(6,70%) e no Brasil (7,18%). Em contrapartida, Maricá apre-
sentou o maior dinamismo regional, com crescimento de 
86,5%. Itaboraí (46,6%) e Itaguaí (43,1%) também apresen-
taram percentuais expressivos.

Um fenômeno paralelo foi que, a partir da segunda me-
tade da década de 1980, a RMRJ começa a “exportar” po-
pulação para outras regiões do Estado, ainda que em nú-
meros muito inferiores ao crescimento urbano bruto que 
continua a acontecer na região. Conforme aponta o PELC2, 
citando o trabalho de Oliveira (2010), em termos dos movi-
mentos migratórios intraestaduais, no período 1986-1991, 
a RMRJ registrou perdas em relação à migração líquida 
com o interior do Estado. Mais de 50% da população pos-
ta em movimento saiu da metrópole com destino às ou-
tras regiões de governo, algo em torno de 82 mil pessoas, 
que, em especial, se dirigiram para as Baixadas Litorâneas 
(27,9%), Serrana (18%), Costa Verde (15,4%) e Norte-Flumi-
nense (13,5%). 

Ainda segundo o PELC, no período 1995-2000, com a infle-
xão econômica do Estado, na escala intraestadual, o fluxo 
principal seguiu em direção ao interior do estado, com a 
RMRJ tendo contribuído com aproximadamente 55% das 
pessoas que empreenderam movimento migratório, sina-
lizando a menor capacidade de retenção populacional da 
metrópole, quando comparada ao último quinquênio da 
década anterior. Esses migrantes seguiram, majoritaria-
mente, para a Região das Baixadas Litorâneas (46,1%), Ser-
rana (15%), Norte-Fluminense (11%) e Costa Verde (10,9%). 
Cabe destacar, num contexto próximo, a dinamicidade e 
otimismo que havia em relação às atividades da cadeia do 
petróleo e gás no país, que tem grande força na Região das 
Baixadas Litorâneas e Norte-Fluminense.

Em que se pesem as menores taxas de crescimento demo-
gráfico na RMRJ, a região continua a responder por 74,2% 
da população do estado (que era de 15.989.929 habitantes 
em 2010), e o percentual correspondente ao município 
polo e os demais está se aproximando.

O cenário de projeção do crescimento da população da 
RMRJ no horizonte de 2030 previsto no estudo do Arco 
Metropolitano3 estima o acréscimo de 1.362.832 habitan-
tes no intervalo 2010-2030. Em valores brutos os maio-
res contingentes seriam registrados na AP-5 (306.589), 
AP-3 (274.412), São Gonçalo (152.916) e Duque de Caxias 

2 SETRANS, 2016. 

3 Governo do Rio de Janeiro, 2011. 
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município do Rio de Janeiro. Os dados do censo de 2010 
apontam que os saldos mais significativos ocorreram em 
Duque de Caxias (21.246), Nova Iguaçu (20.032), Maricá 
(14.246) e Belford Roxo (12.285).

No relatório final dos Estudos Demográficos para a RMRJ5, 
parte integrante do conjunto de estudos do PDUI, está 
projetado, após uma fase de crescimento inicial, o declí-
nio e envelhecimento da população no período de 2010 a 
2045, tanto pela base (queda da fecundidade) quanto pelo 
topo (queda da mortalidade). O Gráfico 3.1.1.A apresenta 
a projeção até 2045 por grandes grupos etários: crianças e 
jovens (0-14 anos), adultos em idade ativa (15-59 anos) e 
idosos (60 anos e mais). 

Por outro lado, as projeções apontam para um aumento dos 
domicílios, sobretudo em resultado do fenômeno da redução 
do tamanho das famílias e de alterações na composição da uni-
dade familiar. Para o período 2010-2040 está previsto um acrés-
cimo de 1.192.945 domicílios, assim distribuídos conforme os 
horizontes de curto, médio e longo prazo previstos no PDUI:

5 Beltrão e Sugahara, 2017.

(111.880)4. Vale observar que em termos dos valores bru-
tos, essas áreas em destaque também emergem no es-
tudo das Centralidades. Com relação às taxas anuais de 
crescimento os maiores percentuais estariam em Maricá 
(2,2%), Guapimirim (1,6%) e Itaguaí (1,5%). 

Tendo em vista a avaliação das tendências de expansão 
urbana da metrópole, é importante observar que, ainda 
que há algumas décadas o ímpeto do crescimento popu-
lacional na RMRJ tenha diminuído, o avanço da mancha 
urbana segue em sentido contrário. Conforme retratado 
na evolução da ocupação, houve um salto considerável do 
território ocupado com o uso urbano a partir de 1994, e 
esse movimento continua vigoroso. Conforme citado no 
Plano do Arco Metropolitano, no período 2000/2010, en-
quanto a taxa de crescimento populacional da RMRJ foi de 
apenas 0,83% a.a., a taxa de expansão da mancha urbana 
foi de 3,85%, quase cinco vezes maior que o crescimento 
populacional.

Esse padrão de expansão, espraiando a mancha urbana ao 
invés de adensá-la, aumenta o déficit de infraestrutura e 
os investimentos necessários para a qualificação do terri-
tório, compromete o aproveitamento das potencialidades 
econômicas e pode avançar sobre áreas de fragilidade am-
biental.

Na cidade do Rio de Janeiro, o crescimento mais acen-
tuado da população ocorreu na Barra da Tijuca e na Zona 
Oeste. Do acréscimo nos municípios metropolitanos, 
54,4% se concentraram em quatro municípios: São Gon-
çalo (108.609), Duque de Caxias (79.592), Maricá (50.724) e 
Nova Iguaçu (41.738). A maior variação nesse período deu-
se em Maricá (39,8%), seguido de Guapimirim (26,3%), Ita-
guaí (24,8%), Seropédica (16,5%) e Tanguá (15,2%). Outro 
dado interessante é o relacionado aos fluxos migratórios 
na Região Metropolitana, que confirmam a antiga tendên-
cia na qual o movimento de saída supera os de entrada no 

4 AP: Área de Planejamento do Município do Rio de Janeiro.

Figura 3.1.1.B – Taxa de crescimento por regiões: 
Estado do Rio de Janeiro – 2000/2010
Fontes: Censos Demográficos de 2000 e 2010

Figura 3.1.1.C – População residente por regiões: 
Estado do Rio de Janeiro – 2000/2010
Fontes: Censos Demográficos de 2000 e 2010

Gráfico 3.1.1.A - Evolução da população na RMRJ
Fonte: Projeção quinquenal da população residente na RMRJ
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•	 Até 2020: 	 583.556 domicílios

•	 2021-2028: 	 352.780 domicílios

•	 2029-2040	 256.608 domicílios

A população do Rio de Janeiro convive com assimetrias 
estruturais e socioeconômicas, encontradas em desequi-
líbrios verificados no território, o que aparece de maneira 
evidente em alguns aspectos como na oferta de equipa-
mentos sociais e de infraestrutura urbana. Estudos reali-
zados para a elaboração do PDUI/RMRJ6 destacam, por 
exemplo, a grande concentração de equipamentos de 
saúde de maior complexidade, como hospitais, na região 
central do município do Rio de Janeiro e Niterói. 

Ademais, a existência de um expressivo conjunto de equi-
pamentos básicos de saúde em toda a extensão da RMRJ 
não significa a garantia de um atendimento de qualidade 

6 Geoeconômica, Estudos e Pesquisas em Sustentabilidade, 2017.

para a população das regiões de periferia. Nessas regiões, 
também é possível notar sinais de fragilidade da infraes-
trutura social básica, a exemplo da demanda de salas de 
aula pelo nível de educação fundamental, tendo sido iden-
tificado um déficit expressivo com base nas referências e 
indicadores do Ministério da Educação. 

A deficiência de equipamentos públicos está somada à 
precariedade da infraestrutura urbana, principalmente nas 
regiões da periferia da Região Metropolitana. O cruzamen-
to dos indicadores de infraestrutura referentes ao abaste-
cimento de água, esgotamento sanitário, pavimentação e 
iluminação pública, apontados pelo Índice de Qualidade 
Urbanística, elaborado pelo PDUI/RMRJ, com base em 
dados do Censo de 2010 (IBGE), revelou um conjunto de 
áreas precárias, localizadas principalmente na periferia da 
RMRJ, extensas áreas com recursos intermediários de in-
fraestrutura, e pequenas áreas com excelência em infraes-
trutura urbana (Mapa 3.1.1.E). 

Mapa 3.1.1.E - Índice de Qualidade Urbanística 
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner / Censo Demográfico IBGE 2010

Somadas às limitações de equipamentos sociais e infraes-
trutura urbana, cabe observar a expressiva concentração 
de empregos na região central do município polo, a capital 
do Estado. Outros municípios e regiões com oferta signifi-
cativa de empregos são Niterói, São Gonçalo, Duque de 
Caxias e Nova Iguaçu, bem como a Zona Oeste do Rio de 

Janeiro, mas em proporção muito reduzida se observado o 
computo geral das informações. Nessas regiões da perife-
ria, a oferta de empregos mais qualificados é ocupada por 
uma população de maior renda vinda de outras áreas da 
cidade, onde estão concentradas pessoas com maior nível 
educacional. (Mapa 3.1.1.F). 
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Mapa 3.1.1.F - Distribuição e Concentração de Empregos por UMI
Fonte: IETS – Centralidades da Região Metropolitana do Rio de Janeiro

Esses aspectos – de concentração de equipamentos, 
infraestrutura e empregos – estão refletidos na estru-
turação radial do território metropolitano, no qual a 
expansão urbana se deu, sobretudo, ao longo dos seus 
principais eixos ferroviários e rodoviários, resultando 
em deslocamentos predominantemente radiais dos 
municípios da Região Metropolitana em direção ao mu-
nicípio polo, como mostra o mapa de fluxos a seguir. 
Os principais direcionamentos para trabalho e estudo 
ocorrem entre o município do Rio de Janeiro e os mu-
nicípios de Duque de Caxias, Nova Iguaçu, São João do 
Meriti, Niterói, São Gonçalo e Belford Roxo. Chama aten-
ção, além dos deslocamentos citados, que o maior fluxo 
indicado no mapa a seguir (Mapa 3.1.1.G) ocorre entre 
os municípios de São Gonçalo e Niterói e que os dados 
apontam trocas importantes entre São Gonçalo e Itabo-
raí, sinalizando relações próprias entre esses municípios 
e uma certa “subpolaridade” de Niterói nesse comparti-
mento do cenário regional.

Duque de Caxias apresenta fluxos de deslocamentos com 
Magé, Belford Roxo, São João do Meriti e Nova Iguaçu (em 
menor intensidade), enquanto Nova Iguaçu estabelece re-
lações com Queimados, Mesquita, Belford Roxo e São João 
do Meriti (em menor intensidade). Mesquita “troca” tam-
bém com Nilópolis, e Belford Roxo com São João do Me-
riti. Apresenta-se assim uma interessante dinâmica interna 
entre esses municípios, complementar àquela relacionada 
ao polo, na porção norte da RMRJ.

Já Itaguaí, Seropédica e Japeri estabelecem fluxos de deslo-
camento (nos patamares quantificados pelo estudo do IGBE) 
apenas com o Rio de Janeiro. Tanguá registra trocas leves com 
Itaboraí, mas não com o Rio de Janeiro, enquanto Guapimi-
rim e Paracambi não registram deslocamentos quantificáveis 
nos níveis do estudo nem com o Rio de Janeiro nem com ne-
nhum outro município metropolitano. Cachoeiras de Macacu 
e Rio Bonito ficam de fora do recorte territorial estabelecido 
pelo IBGE para a concentração urbana do Rio de Janeiro.
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Mapa 3.1.1.G - Intensidade dos deslocamentos para trabalho e estudo na Concentração Urbana do Rio de 
Janeiro
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010

Novos empreendimentos e ações relativamente recentes, 
como o Porto de Itaguaí e o Arco Metropolitano, possivel-
mente já contribuem para uma alteração nesse quadro, no 
sentido de promover maior descentralização da oferta de 
empregos. Empreendimentos futuros, como o Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro e, eventualmente, o Porto 
de Jaconé, também deverão contribuir no mesmo sentido 
quando estiverem concluídos e em operação. 

Na mesma direção, espera-se maior capacidade de geração 
de empregos relacionados às atividades do Porto de Itaguaí, 
às áreas industriais no extremo oeste do município do Rio de 
Janeiro e no município de Itaguaí, ao conjunto das áreas com 
previsão de uso industrial em Queimados, Seropédica e Para-
cambi, às áreas industriais em Duque de Caxias, ao COMPERJ 
e às áreas orientadas para o uso industrial em Magé, Guapi-
mirim, São Gonçalo e Itaboraí todos localizados junto ou nas 
imediações do Arco Metropolitano (essa relação pode ser 
identificada no Mapa 3.1.3.G, no fim deste capítulo).

Acredita-se que a dinâmica de geração de empregos rela-
cionada ao Porto de Itaguaí e às áreas industriais localiza-
das nesse município e no extremo oeste do município do 

Rio de Janeiro, bem como o conjunto de áreas industriais 
em Queimados, Seropédica e Paracambi, poderão criar 
condições para uma alteração na dinâmica dos desloca-
mentos e da ocupação urbana na RMRJ, o que já se obser-
va  no significativo crescimento urbano que Itaguaí e Se-
ropédica apresentaram nos últimos censos demográficos, 
como vimos anteriormente.

A infraestrutura terrestre de transportes básica, o significati-
vo aparato de estaleiros e de terminais marítimos – alguns 
com profundidades adequadas para receber navios grane-
leiros e porta-contêineres de grande porte, o aeroporto in-
ternacional, a proximidade das maiores jazidas de petróleo 
do país são alguns dos elementos que fazem com que a 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro tenha condições de 
avançar na posição de plataforma logística de classe mun-
dial. A descentralização da geração de empregos depende 
também de outras dinâmicas econômicas, relacionadas ao 
setor de petróleo, aos setores de desenvolvimento tecnoló-
gico, à economia criativa, ao turismo, entre outras iniciativas, 
que visem reforçar centralidades secundárias da estrutura 
urbana presentes no território da RMRJ.
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CENTRALIDADES
A configuração e as tendências das centralidades urbanas 
da RMRJ são de extrema importância para a compreensão 
da evolução da Região. O Índice de Centralidade desenvol-
vido no Estudo das Centralidades da Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro conta com cinco componentes: densi-
dade de emprego, densidade de empresas, densidade de 
deslocamentos, densidade de matrículas e diversidade da 
atividade econômica. As centralidades são, portanto, áreas 
de alta concentração de atividade econômica, intensa cir-
culação de pessoas e diversidade econômica. 

Esse estudo apresenta uma hierarquia de Centralidades 
da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, com base no 
recorte espacial baseado nas Unidades Metropolitanas de 
Informação (UMIs)7 , considerando 30 com maior centra-
lidade na vida metropolitana, que foram agrupadas em 
quatro categorias: centro metropolitano, subcentro metro-
politano, centro regional e subcentro regional. Esse estudo 
apresenta as avaliações mais recentes e aprofundadas e 
foi utilizado como base importante para o PDUI. Grande 
parte dessas centralidades está concentrada no municí-
pio do Rio de Janeiro, o que, mais uma vez, evidencia a 

7 Trata-se de uma unidade espacial de desagregação de dados, criada ori-
ginalmente no âmbito do Estudo “Centralidade, perspectiva de políticas 
públicas” da Câmara Metropolitana de Integração Governamental, 2017. 
Foram levadas em consideração unidades intramunicipais que respeitam 
os limites político-administrativos dos distritos e subdivisões municipais, a 
presença de aglomerados urbanos, a condição socioeconômica de loca-
lidades e bairros, a presença de áreas de uso restrito, como Unidades de 
Conservação, áreas militares e os agregados de setores censitários do IBGE.

sua preponderância em termos de dinâmica econômica e 
prestação de serviços. (Tabela 3.1.1.A).

Ressalta-se a grande importância da identificação des-
sas centralidades para a estratégia de ordenamento 
territorial da metrópole, pois auxilia a compreensão da 
dinâmica intrametropolitana e sinaliza vocações/poten-
cialidades a serem desenvolvidas em uma rede urbana 
mais equilibrada na RMRJ, na qual mais centros se arti-
culam em diferentes hierarquias, e onde em cada com-
partimento metropolitano há uma relação mais pro-
porcional entre moradia e trabalho. Só assim se poderá 
trilhar o caminho da superação da grave precarização 
urbana ainda prevalecente na maioria dos municípios 
da região, para aumentar a qualidade de vida e a atrati-
vidade desses locais.

Esse conjunto de estudos aponta, de forma precisa, a (na-
tural) polaridade da capital, mas com um forte eixo de 
expansão a oeste que vai se derramando em direção a 
Itaguaí; a dinâmica interna do quadrante norte da RMRJ 
com duas “âncoras” estabelecidas (Nova Iguaçu e Duque 
de Caxias); e no hemisfério leste da Baía da Guanabara a 
centralidade de Niterói-São Gonçalo, como é possível ob-
servar no mapa a seguir (Mapa 3.1.1.H). Captar o poten-
cial dessas centralidades (bem como fortalecer essas e/ou 
outras) para construir uma rede urbana intrarregional mais 
equilibrada faz parte da estratégia de ordenamento terri-
torial da metrópole e de sua visão de futuro, com impactos 
diretos nos temas mobilidade, uso do solo e patrimônio, 
visão essa corroborada pelo estudo que reforça a necessi-
dade de construção de uma metrópole “policêntrica”.
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Tabela 3.1.1.A - Centralidades da Região Metropolitana do Rio de Janeiro
Fonte: IETS

Centro Metropolitano

Rio de Janeiro Centro Rio de Janeiro 0,849

Subcentro Metropolitano

Rio de Janeiro Campo Grande 0,477

Rio de Janeiro Barra da Tijuca 0,473

Centro Regional

Nova Iguaçu Centro Nova Iguaçu 0,353

Rio de Janeiro Tijuca 0,349

Rio de Janeiro Bonsucesso/Ramos/Olaria 0,335

Rio de Janeiro Botafogo 0,330

Duque de Caxias Centro Duque de Caxias 0,313

Rio de Janeiro Bangu 0,305

Rio de Janeiro São Cristovão 0,302

Niterói Centro Niterói 0,300

Subcentro Regional

Rio de Janeiro Rio Comprido 0,288

Rio de Janeiro Penha 0,287

Rio de Janeiro Vila Isabel/Maracanã 0,275

Rio de Janeiro Meier 0,273

Rio de Janeiro Ipanema/Leblon 0,271

Rio de Janeiro Copacabana 0,270

Rio de Janeiro Santa Cruz 0,269

São João de Meriti Centro São João de Meriti 0,268

Rio de Janeiro Flamengo 0,266

Rio de Janeiro Taquara 0,254

São Gonçalo Alcântara 0,253

Rio de Janeiro Ilha do Governador 0,244

Rio de Janeiro Irajá 0,240

Rio de Janeiro Realengo 0,235

Rio de Janeiro Madureira 0,234

São Gonçalo Centro São Gonçalo 0,233

Rio de Janeiro Portuária 0,233

Duque de Caxias Jardim Primavera 0,232

Duque de Caxias Gramacho 0,229
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Mapa 3.1.1.H - Hierarquia das Centralidades da RMRJ – IETS
Fonte: IETS 

Fora do município do Rio de Janeiro, os centros de Nova 
Iguaçu, Duque de Caxias e Niterói se destacam como Cen-
tros Regionais (os demais cinco centros nessa hierarquia es-
tão no Rio), e como Subcentros Regionais, além de 14 áreas 
no Rio de Janeiro, destacam-se o centro de São João do Me-
riti, duas áreas em São Gonçalo (Alcântara e Centro), e mais 
duas em Duque de Caxias (Jardim Primavera e Gramacho).

Deve-se ressaltar que, excluindo-se Jardim Primavera, que 
possui alguma densidade de empregos industriais, as demais 
UMIs fora da cidade do Rio apresentam centralidade signifi-
cativa pelo fato de serem centros de comércio e serviços – 
que atendem basicamente a uma concentração de moradias 
– e de sediarem atividades vinculadas ao setor público. Res-
salte-se ainda que todas essas centralidades, excetuando-se 
Jardim Primavera, floresceram em torno de estações de trem.

Cabe destacar que o estudo aponta, na região da Baixa-
da Fluminense, o Centro de Nova Iguaçu como a cen-
tralidade mais importante. Nesse caso, deve-se ter em 
conta que esse município é dos mais antigos da periferia 
metropolitana (criado em 1833) e que, em 1970, já era 
o segundo município mais populoso da periferia metro-
politana, atrás apenas de Duque de Caxias. Além disso, 
as atividades de comércio e serviços no centro de Nova 
Iguaçu não atendem apenas os moradores do municí-
pio. Atendem também, em boa medida, os moradores 

de Queimados, Japeri, Mesquita e Belford Roxo, municí-
pios que foram desmembrados de Nova Iguaçu nos anos 
1980 e início dos anos 1990. 

Já o centro de Duque de Caxias aparecer como a segun-
da centralidade, entre as UMIs metropolitanas, decorre ba-
sicamente do fato do município, pela grande proximidade 
com as Áreas de Planejamento 1, 2 e 3 da cidade do Rio 
de Janeiro, ter se tornado um local de moradia importante, 
principalmente para os migrantes que chegam em massa, 
a partir de 1940, para trabalhar na cidade do Rio de Janeiro. 
Ressalta-se que estão na AP-1 e nas AP-2 e AP-3, 74,99% e 
55,37% dos empregos existentes, respectivamente, na cida-
de do Rio e na RMRJ. 

A centralidade de Niterói decorre, primeiramente, do fato 
desta UMI estar localizada em um município que foi capital 
do antigo estado do Rio de Janeiro, tornando-se um centro 
de comércio, serviços e de administração pública, para aten-
dimento não só às demandas do próprio município. Deriva 
também de estar nesse centro a principal estação de barcas 
de ligação entre Niterói e a cidade do Rio de Janeiro. 

Ainda, é interessante observar os vetores que se formam 
no território a partir do conjunto das centralidades iden-
tificadas. Há um “cluster” formado pelo centro do Rio de 
Janeiro e suas áreas contíguas de desenvolvimento histó-
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rico-econômico ancoradas em importantes infraestruturas 
como o porto (Portuária), o trem (São Cristóvão, Rio Com-
prido, e depois as regiões de Ramos/Olaria, Irajá, Madurei-
ra), e o aeroporto/universidade (Ilha do Governador).

Outro vetor se desenvolve em direção à Zona Sul (Botafo-
go, Ipanema/Leblon, Copacabana, Flamengo e que agora 
chega à Barra da Tijuca), centralidades essas que apresen-
tam diferenciais em termos de infraestrutura, serviços ur-
banos e indicadores de desenvolvimento humano (como 
renda, escolaridade e saúde).

Um terceiro segue em direção à Zona Oeste (e que é visto com certa 
preocupação pelo estudo pelo espraiamento da mancha ocupada 
por sobre áreas com outras vocações e sem um desenho claro de 
ocupação), composto por Taquara, Realengo, Bangu, Campo Gran-
de – segunda centralidade metropolitana – e Santa Cruz). 

Fora do município do Rio de Janeiro, as centralidades identifi-
cadas na Baixada Fluminense se formam principalmente em 
função do processo histórico de expansão do polo por sobre 
os territórios vizinhos. O Centro de Nova Iguaçu, São João do 
Meriti e Gramacho se localizam na ponta do vetor Ramos/
Olaria. O Centro de Duque de Caxias e do Jardim Primavera 
tem forte relação com âncoras econômicas regionais.

O vetor capitaneado por Niterói, no quadrante leste da Baía de 
Guanabara, carrega toda uma bagagem histórica de articula-
ção do território em função de sua passagem como capital do 
estado, se desenvolve em direção ao Centro de São Gonçalo e 

à região de Alcântara, eixo esse que será bastante influenciado 
quando da retomada dos investimentos do COMPERJ.

Em resumo, a análise dos resultados apresentada no estudo 
do IETS destaca que o resultado da hierarquização das cen-
tralidades na Região Metropolitana do Rio de Janeiro reforça 
o destaque da região central da cidade do Rio de Janeiro, 
que atingiu, em um índice de 0 a 1 o escore de 0,849, bas-
tante distante dos Subcentros Metropolitanos de Campo 
Grande (0,477) e Barra da Tijuca (0,473). Foram considerados 
como Centro Regional as UMIs que atingiram Índice de Cen-
tralidade Superior a 0,300 e inferior a 0,400, totalizando oito 
UMIs, com destaque para os centros das cidades de Nova 
Iguaçu, Duque de Caxias e Niterói. Por fim, foram identifica-
dos 18 Subcentros Regionais, compreendidos entre o Índi-
ce de Centralidade de 0,229 e 0,300, nos quais aparecem os 
centros de São João de Meriti e São Gonçalo, além da Ilha do 
Governador, Alcântara e Gramacho.

Outro estudo de centralidades, elaborado pela Prefeitura 
do Rio de Janeiro, que utiliza indicadores relacionados aos 
números de viagens atraídas, de vínculos empregatícios e 
de estabelecimentos, além da arrecadação de ISS, traz resul-
tados um pouco diferentes para esse município, conforme 
indicado no mapa a seguir. Nela, a região central do Rio de 
Janeiro é indicada como centro de alcance metropolitano, 
e centralidades como Campo Grande, Barra da Tijuca, Bo-
tafogo, Copacabana, Tijuca, Méier e Madureira constituem 
centros de alcance municipal e intermunicipal (Mapa 3.1.1.I).

Mapa 3.1.1.I - Diagnóstico Centralidades
Fonte: Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro
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Os dois estudos – do IETS e da Prefeitura da Cidade do Rio 
de Janeiro – apresentam um retrato atual das centralida-
des. No entanto, o crescimento apresentado em municí-
pios e regiões mais afastados da Região Central do polo 
metropolitano, bem como a premissa da formatação de 
uma estrutura espacial polinucleada, composta por uma 
rede de cidades compactas, eficientes e conectadas, apon-
tam para a necessidade de se identificar novas centralida-
des que venham, a médio e longo prazo, a complemen-
tar essa rede. O objetivo é buscar uma estrutura urbana 
metropolitana mais equitativa e com melhor qualidade de 
vida. Tanto para as centralidades existentes quanto para as 
que vierem a ser propostas será fundamental seu fortaleci-
mento econômico e a ampliação e qualificação da infraes-
trutura e dos equipamentos e serviços urbanos.

DENSIDADE DEMOGRÁFICA NA RMRJ
Acompanhando o processo de intensa urbanização do 
país que se firma a partir da década de 1940, a RMRJ no 
intervalo 1940-1960 teve altas taxas de crescimento, com 
incremento populacional médio dos municípios que 
compõe a Baixada Fluminense, por exemplo, de 362,7%. 
O crescimento do Rio de Janeiro em si, ainda que em ter-

mos percentuais seja menos “impressionante” (87,5%), em 
números absolutos representa passar de 1,8 milhões em 
1940 para 3,3 milhões em 1960 e 5 milhões em 1980. Cres-
cimentos dessa magnitude acabam por se acomodar no 
território à revelia de qualquer processo de planejamento, 
deixando imensos desafios a serem equacionados em to-
das as áreas da vida urbana.

Outra preocupação, além do espraiamento e fragmen-
tação da urbanização (em parte motivados pela singular 
base natural da metrópole), é a informação de que as den-
sidades médias na região vêm decrescendo. Conforme já 
apontado, no período 2000/2010, enquanto a taxa de cres-
cimento populacional da RMRJ foi de apenas 0,83% a.a., a 
taxa de expansão da mancha urbana foi de 3,85%. 

Manifesta-se uma tendência preocupante que, malgrado a 
estabilização relativa da população, o território segue sen-
do ocupado com ímpeto pelo uso urbano, num padrão 
que vai na contramão daquilo que os estudos contempo-
râneos sobre a cidade apontam, recomendando formas 
mais compactas e densas como caminho recomendável. 
Aponta-se ainda que o Eixo da Habitação do PDUI sinali-
za a necessidade de se construírem 72.000 moradias/ano 
para atender a demanda na RMRJ.

Tabela 3.1.1.B – Evolução demográfica
Fonte: IBGE/SEADE

Regiões de Governo e municípios 1940 1950 1960 1970 1980 1991 2000 2010 2015

BELFORD ROXO 6.149 23.750 73.178 173.272 282.428 360.714 434.474 469.332 481.127

CACHOEIRAS DE MACACU 14.069 16.272 27.064 33.793 35.867 40.208 48.543 54.273 56.290

DUQUE DE CAXIAS 29.613 92.459 243.619 431.397 575.814 667.821 775.456 855.048 882.729

GUAPIMIRIM 3.774 7.026 8.631 14.467 23.188 28.001 37.952 51.048 56.515

ITABORAÍ 15.362 19.472 31.956 54.544 95.723 139.493 187.479 218.008 229.007

ITAGUAÍ 6.021 13.549 18.329 29.237 49.238 60.689 82.003 109.091 119.143

JAPERI 3.315 8.830 21.594 36.385 56.334 65.723 83.278 95.492 99.863

MAGÉ 19.627 29.735 50.445 98.556 143.414 163.733 205.830 227.322 234.809

MARICÁ 18.892 18.976 19.468 23.664 32.618 46.545 76.737 127.461 146.549

MESQUITA 9.109 28.835 58.835 93.678 125.239 142.058 166.080 168.376 170.751

NILÓPOLIS 22.341 46.406 96.553 128.011 151.588 158.092 153.712 157.425 158.309

NITERÓI 146.414 186.309 245.467 324.246 397.123 436.155 459.451 487.562 496.696

NOVA IGUAÇU 29.851 74.290 181.440 361.339 536.550 630.384 754.519 796.257 807.492

PARACAMBI 8.699 10.968 15.611 25.368 30.319 36.427 40.475 47.124 49.521

QUEIMADOS 3.733 9.944 24.317 62.465 94.254 98.825 121.993 137.962 143.632

RIO BONITO 22.831 25.157 27.694 34.434 40.036 45.161 49.691 55.551 57.615

RIO DE JANEIRO 1.764.141 2.377.451 307.163 4.251.918 5.090.700 5.480.768 5.857.904 6.320.446 6.527.441

SÃO GONÇALO 85.521 127.276 247.754 430.271 615.352 779.832 891.119 999.728 1.038.081

SÃO JOÃO DE MERITI 39.569 76.462 191.734 302.394 398.826 425.772 449.476 458.673 460.625

SEROPÉDICA 2.408 8.268 16.087 26.602 18.817 52.368 65.260 78.186 82.892

TANGUÁ 9.008 10.756 9.783 11.368 40.895 23.249 26.027 30.723 32.426

SÃO GONÇALO + BAIXADA 269.730 557.798 1.248.127 2.213.443 3.101.361 3.670.439 4.261.627 4.651.499 4.785.489

REGIÃO METROPOLITANA RJ 2.260.447 32.212.191 4.916.722 6.947.410 8.834.323 9.882.018 10.987.489 11.945.532 12.331.513

PERIFERIA RMRJ 496.306 834.740 1.609.559 2.695.492 3.743.623 4.401.250 5.109.585 5.625.086 5.804.072

REGIÃO METROPOLITANA SP 1.528.828 2.532.741 4.622.322 7.696.514 11.918.650 14.141.713 16.401.494 18.009.791 19.258.182

PERIFERIA RMSP 202.567 334.645 840.876 1.811.039 3.443.270 4.629.168 6.002.918 6.756.288 7.290.357

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 3.611.998 4.674.645 6.709.891 8.994.802 11.291.520 12.807.706 14.391.282 15.989.929 16.550.024

ESTADO DE SÃO PAULO 7.180.316 9.134.423 12.974.699 17.958.693 25.375.199 31.546.473 36.969.476 41.262.199 44.396.484

SUDESTE 18.345.831 22.548.494 31.062.978 40.331.969 52.580.527 62.660.700 72.297.351 80.364.410 85.745.520

BRASIL 41.236.315 51.944.397 70.992.343 94.508.583 121.150.573 146.917.459 169.590.693 190.755.799 204.450.649
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Dentre os fatores possíveis para decréscimo nas densidades, 
que encontram eco na realidade da RMRJ, aponta-se o cres-
cimento horizontal da cidade por meio de parcelamentos do 
solo regulares e clandestinos; perda da função moradia nas 
áreas centrais tradicionais das cidades e incremento nas áreas 
mais periféricas; ocupação de áreas impróprias ao uso urba-
no (alagadiças/sujeitas a deslizamentos) ou em unidades de 
conservação; ineficácia do planejamento e limitada capaci-
dade institucional e profissional na esfera local; infraestrutura 
de transporte voltada para o veículo individual; dificuldade de 
contenção das bordas das áreas urbanizadas  e o incremento 
do custo da terra mesmo em áreas mais periféricas. 

No que tange a sua estratégia de ordenamento territorial, 
a RMRJ precisará prestar particular atenção nos impactos 
da implantação do Arco Metropolitano e nos polos econô-
micos de Itaguaí (complexo industrial/portuário) e Itaboraí 
(COMPERJ), elementos importantes para a dinâmica econô-
mica regional, mas também situados em áreas que ainda 
têm muitos “vazios” em suas áreas de influência, e que ten-
dem a manter o padrão de espraiamento e da fragmenta-
ção do tecido urbano metropolitano.

Com relação à sobreposição da mancha urbanizada da metrópole 
e o estudo em andamento do Zoneamento Ecológico-Econômi-
co da RMRJ, três aspectos se destacam nessa leitura regional:

•	 Para o município do Rio de Janeiro e os que compõem a 
Baixada Fluminense, a maioria das áreas contíguas à mancha 
urbana estão vocacionadas para preservação permanente, 
conservação, recuperação ou uso restrito e controlado;

•	 O mesmo se observa para muitas das áreas contí-
guas às áreas adjacentes à Baía de Sepetiba, trechos 
do Arco Metropolitano, e à região do COMPERJ;

•	 As maiores “manchas” de áreas indicadas como aptas à 
consolidação e à expansão, ainda não ocupadas, locali-
zam-se na porção noroeste da RMRJ (Paracambi, Seropé-
dica, Japeri e Queimados), áreas bastante distantes e com 
impacto na questão hídrica regional (bacia do Guandu); e 
no quadrante leste (São Gonçalo, Itaboraí e Tanguá), que 
contam com uma estrutura de conectividade frágil e li-
mitações em termos de oferta atual de recursos hídricos; 

Em que se pesem as necessidades de crescimento da me-
trópole, especialmente em um horizonte de longo pra-
zo, um simples “convite” à ocupação das áreas citadas no 
terceiro item acima tenderia a replicar os parâmetros de 
um espraiamento pouco qualificado da mancha urbana 
metropolitana, persistindo no padrão de longos tempos 
de deslocamento para a população, perda de qualidade 
da paisagem e dos recursos ambientais, precariedade na 
provisão de serviços públicos e equipamentos sociais, pre-
cariedade das infraestruturas de saneamento, e fragilidade 
no controle do uso e ocupação do solo.

Na metodologia utilizada para analisar a densidade da RMRJ, 
foram utilizados os dados de população do IBGE por setor 

censitário no intervalo 2000-2010, bem como as informa-
ções disponibilizadas ao Consórcio acerca das legislações 
municipais, eventualmente complementadas por conteú-
dos disponíveis nos sites das prefeituras. Foram analisados 
em maior detalhe 14 dos 21 municípios da região.

Com relação às legislações municipais, foi feita uma síntese dos 
conteúdos buscando destacar o ferramental básico da gestão 
municipal (plano diretor, instrumentos do Estatuto da Cidade, 
leis de uso e ocupação do solo e de parcelamento). Foram ela-
borados quadros-síntese das disposições dessas leis, explicitan-
do as características das zonas e seus parâmetros. 

Para observar a evolução da distribuição da população no 
território da RMRJ, esta análise comparou a evolução da 
densidade nos setores censitários municipais nos anos 2000 
e 2010, a partir dos dados fornecidos pelo IBGE. O cruza-
mento das informações de população e unidade territorial 
no software ARCGIS possibilitou a visualização das densida-
des apresentadas a seguir. Destaca-se que a classificação do 
domicílio em urbano ou rural segue a legislação municipal 
vigente à época. A situação urbana abrange as sedes muni-
cipais, as vilas (sedes distritais) e as áreas urbanas isoladas.

O passo seguinte foi determinar as categorias de densida-
de e os intervalos aplicados. Foi utilizada como referência 
a classificação apresentada no estudo “Leveraging density 
urban patterns for a green economy”, elaborado pelo UN
-Habitat em 2012.

O conjunto de densidades foi representado graficamente, por 
munícipio, conforme o esquema de cores da tabela abaixo, 
no qual quanto mais denso for o setor censitário mais intensa 
será a cor que o representa. Cabe destacar que as densidades 
aqui descritas são as “brutas”, ou seja, o resultado direto da di-
visão da população pela área (setor censitário), sem descon-
tar-se o sistema viário, eventuais áreas verdes, etc.

Tabela 3.1.1.C – Categorias de Densidade e Intervalos
Fonte: Leveraging density urban patterns – UN-Habitat - 2012

Os mapas com as densidades encontradas na RMRJ, con-
forme os dados dos Censos Demográficos 2000 e 2010 e a me-
todologia descrita anteriormente, estão apresentados a seguir.
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Mapa 3.1.1.J – Densidade demográfica na RMRJ – 2000 
Fonte: IBGE

Mapa 3.1.1.K – Densidade demográfica na RMRJ – 2010
Fonte: IBGE



74

Aspectos da Dinâmica
Espacial Municipal
A análise das densidades a partir dos setores censitários 
por município tinha por objetivo ajudar a compreender 
como está se dando a dinâmica de ocupação urbana x 
crescimento populacional num passado mais recente, to-
mando por base as informações do censo de 2000 e 2010. 
Essa leitura permite extrair algumas informações:

•	 Separar os distritos rurais dos urbanos e obser-
var se há acréscimo significativo na população 
rural dos municípios. Na falta de informações 
específicas sobre novos assentamentos rurais, pelo 
perfil pouco agropecuário da RMRJ, os acréscimos 
na população rural podem ser indicativos de par-
celamentos/desmembramentos clandestinos (com 
finalidade de uso urbano) ocorrendo na área rural. 
A presença desse fenômeno indica fragilidade dos 
mecanismos locais de controle do uso e da ocupa-
ção do solo, a complacência dos cartórios e prejuí-
zos aos municípios em termos de sua arrecadação 
tributária. Nesse tocante observaram-se acréscimos 
na população rural de Paracambi (3.607 hab. em 
2000 e 5.402 hab. em 2010 (+ 50%), com a ressal-
va adicional de que houve expressiva redução nos 
setores considerados rurais em 2010); Itaguaí (3.795 
hab. em 2000 e 4.882 em 2010 (+29%), observando a 
transformação de um setor rural em urbano dentro 
da APA do Rio Guandu); Seropédica (13.363 hab. em 
2000 e 13.901 em 2010 (+4), sem mudança de deli-
mitação nos setores rurais). Já em Nova Iguaçu e São 
Gonçalo, o número de residentes em setores cen-
sitários rurais passou de “zero” em 2000 para 8.694 
hab., e 729 hab. respectivamente. Nesses dois muni-
cípios, contudo, houve alteração da classificação de 
setores de urbano para rural no censo.

•	 Dentro dos distritos urbanos, observar a for-
ma como os intervalos estabelecidos para as 
densidades se distribuem nos municípios. O 
que se verifica é a predominância dos setores ca-
tegorizados como de baixa densidade na maioria 
dos territórios. Os municípios limítrofes ao polo em 
seu quadrante norte — São João de Meriti, Niló-
polis, Mesquita — de pequena extensão territorial, 
são os que apresentam a maior proporção de suas 
áreas nas categorias de baixa-média e média den-
sidades, em padrão semelhante ao encontrado na 
porção norte do Rio de Janeiro. Belford Roxo tam-
bém apresenta um percentual expressivo de setores 
na densidade média-baixa. As áreas detectadas no 
estudo de Centralidade em Niterói e São Gonçalo no 

quadrante leste, e Nova Iguaçu e Duque de Caxias, 
na Baixada Fluminense, também apresentam uma 
quantidade relevante de setores nas categorias bai-
xa-média e média. Em Duque de Caxias as áreas que 
concentram as maiores densidades são também na 
porção contígua ao Rio de Janeiro. Setores de alta 
densidade, ainda que apareçam pontualmente em 
municípios como Duque de Caxias e São Gonçalo, 
apresentam-se com um pouco mais de intensidade 
em Niterói, e de forma mais expressiva em trechos 
do Rio de Janeiro. 

•	 Na comparação 2000-2010, verificar como se 
apresentou a dinâmica populacional nos mu-
nicípios. Nesse ponto, inicialmente, cabe destacar 
o crescimento populacional assinalado no conjunto 
da metrópole. No período de 2000-2010, registrou-
se um acréscimo de população total da ordem de 
978.043, dos quais 462.542 (47,3%) somente na cida-
de do Rio de Janeiro e 515.501 (52,7%) nos demais 
municípios metropolitanos. Deste acréscimo, 54,4% 
se concentraram em apenas quatro municípios – São 
Gonçalo (+108.609 hab.), Duque de Caxias (+79.592 
hab.), Maricá (+50.724) e Nova Iguaçu (+41.738, em 
que se pese o desmembramento de Mesquita), dos 
quais só Maricá não se destacou no estudo da Centra-
lidade Metropolitana. Menos expressivo em termos 
absolutos, mas significativo em termos percentuais, 
destaca-se o incremento de 14% na população em 
Itaboraí, 26,3% na população de Guapimirim, e 14,1% 
em Tanguá, talvez já por reflexos do processo de 
implantação do COMPERJ; e de um crescimento de 
24,8% na população de Itaguaí, 16,5% em Seropédica, 
11,6% em Queimados, e 15,2% em Paracambi – pos-
sivelmente impulsionados pela dinâmica do Arco/
Complexo de Itaguaí  —, em que se pese que 100% 
do território de Paracambi se situa dentro da APA 
do Guandu, ainda sem Plano de Manejo. Olhando o 
aspecto da população rural, cujos números podem 
ser encontrados nos mapas de cada município, re-
gistrou-se uma diminuição expressiva da popula-
ção rural em Guapimirim (de 12.359 para 1.737 ha-
bitantes), Itaboraí (de 10.219 para 2.596 habitantes), 
e Maricá (de 13.338 para 1.970 habitantes). Nesses 
casos, observa-se que em Guapimirim houve altera-
ção na classificação dos setores censitários, com se-
tores rurais em 2000 passando a urbanos em 2010. 
Em Itaboraí, curiosamente ocorre o contrário, seto-
res anteriormente urbanos passam à classificação 
de rural. Já em Maricá houve uma reconfiguração 
dos setores, com polígonos rurais passando para 
urbanos e vice-versa. 
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Tabela 3.1.1.D – Evolução da População por Município na RMRJ
Fonte: IBGE

População

2000

População

2010

Incremento

2000-2010

Variação

%

Belford Roxo 434.474 469.332 34.858 7,4

Cachoeiras de Macacu 48.543 54.273 5.730 10,6

Duque de Caxias 775.456 855.048 79.592 9,3

Guapimirim 37.952 51.483 13.531 26,3

Itaboraí 187.479 218.008 30.529 14,0

Itaguaí 82.003 109.091 27.088 24,8

Japeri 83.278 95.492 12.214 12,8

Magé 205.830 227.322 21.492 9,5

Maricá 76.737 127.461 50.724 39,8

Mesquita 166.080 168.376 2.296 1,4

Nilópolis 153.712 157.425 3.713 2,4

Niterói 459.451 487.562 28.111 5,8

Nova Iguaçu 754.519 796.257 41.738 5,2

Paracambi 40.475 47.124 6.649 14,1

Queimados 121.993 137.962 15.969 11,6

Rio Bonito 49.691 55.551 5.860 10,5

São Gonçalo 891.119 999.728 108.609 10,9

São João do Meriti 449.476 458.673 9.197 2,0

Seropédica 65.260 78.186 12.926 16,5

Tanguá 26.057 30.732 4.675 15,2

Total Municípios (exceto RJ) 5.109.585 5.625.086 515.501 9,2

•	 Na comparação 2000-2010, verificar como evo-
luiu a espacialização das densidades nos muni-
cípios. Nesse sentido, na maior parte das vezes, esse 
exercício se mostrou como um “jogo de sete erros”, 
sendo as diferenças na espacialização dessas den-
sidades no intervalo intercensitário de forma geral, 
visualmente, bastante sutil. Observa-se a mudança 
para um patamar superior em setores pontuais no 
território dos municípios (de baixa-média para média, 
ou de média para alta). A variação mais recorrente é a 
elevação da densidade de baixa para média-baixa nas 
“bordas” de áreas que anteriormente já se apresenta-
vam como de baixa-média densidade, ampliando a 

cobertura espacial desse intervalo, bem como o apa-
recimento de setores de baixa-média densidade dis-
persos no território de forma fragmentada. Finalmen-
te, apresentam-se também situações nas quais, em 
2000 se observavam alguns “clusters” de baixa-média 
densidade um pouco apartados entre si, e em 2010 
os interstícios começam a ser “preenchidos” com as 
manchas de baixa-média densidade.

Para exemplificar essas situações destacamos Queimados, 
município no qual a mudança de patamar de áreas que 
em 2000 apareciam como de baixa densidade para baixa-
média em 2010 foi a mais significativa.
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Mapa 3.1.1.L – Queimados – densidades do Censo 2000 e 2010
Fonte: IBGE

Em Itaguaí pode-se observar o preenchimento de interstí-
cios entre áreas de baixa-média densidade. Tal situação é 
mais interessante do ponto de vista urbano, pois vai apro-
ximando espaços de maior densidade na cidade, o que 

possibilita melhores relações de custo-benefício em ter-
mos de provisão de infraestruturas, de transporte público, 
e de criação de massa crítica para uma maior oferta local 
de comércio e serviços.

Mapa 3.1.1.M – Itaguaí – densidades do Censo 2000 e 2010
Fonte: IBGE

Já o Rio de Janeiro, que sozinho respondeu praticamente 
por metade do incremento populacional no período, per-
mite visualizar de forma particular o de áreas que passaram 
do patamar de baixa para baixa-média de forma fragmen-

tada no território, em particular na Zona Oeste (Macrozona 
Assistida) e na região do Recreio dos Bandeirantes (Macro-
zona Condicionada).
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Mapa 3.1.1.N – Rio de Janeiro – densidade do Censo 2000 
Fonte: IBGE

Mapa 3.1.1.O – Rio de Janeiro – densidade do Censo 2010
Fonte: IBGE
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Para fins de ordenamento territorial, a cidade do Rio é dividi-
da em quatro Macrozonas de Ocupação: Controlada, Incen-
tivada, Condicionada e Assistida. No que diz respeito a essa 
última Macrozona, os estudos do Plano Diretor ressaltam 
que a ausência de uma política habitacional consistente na 
década de 90 contribuiu para a proliferação dos loteamen-

tos irregulares e clandestinos na porção oeste do município 
do Rio de Janeiro, para onde convergiram os segmentos 
mais pobres da população em busca de moradia mais ba-
rata. De acordo com os dados censitários, a Zona Oeste tem 
sido uma área de crescimento populacional significativo no 
município, mas carente de infraestrutura.

Mapa 3.1.1.P – Macrozonas estabelecidas no Plano Diretor do Rio de Janeiro
Fonte: Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro

Finalmente, destacou-se São Gonçalo, em particular nas 
porções oeste e sul, para ilustrar as situações em que  hou-
ve aumento de densidade em áreas já mais consolidadas 
(do patamar baixo-médio para médio), e o efeito “borda”, 
na qual a elevação do patamar de baixo para baixo-mé-
dio ocorre nas áreas contíguas a setores anteriormente 
com essas características. Observa-se também o mesmo 
adensamento de forma fragmentada no território exem-
plificado anteriormente. Em termos da correspondência 
com o zoneamento, são em sua maioria áreas na Zona de 
Urbanização Consolidada 2 ou 1, com alguns fragmentos 
na Zona de Urbanização Sustentável e na Zona Rural. 

Um segundo aspecto analisado foi fazer um cruzamento expe-
dito entre as densidades registradas em cada município, princi-
palmente naqueles setores no qual verificou-se incremento, e 
as categorias do Zoneamento Ecológico Econômico.

Há que se pesar que as Áreas de Produção, subdivididas 
em classes de Consolidação e Expansão, acomodam zo-
nas com os mais diversos usos (agropecuários inclusive). 
Contudo, numa metrópole na qual se verifica a ampliação 
constante das fronteiras da urbanização, somada a uma 
fraca dinâmica agropecuária, entende-se que os territórios 
enquadrados como “áreas de produção” tenderão a sofrer 
pressão para acomodar atividades urbanas.

Em geral, se observou nos municípios que a mancha de 
ocupação urbana é inferior aos territórios definidos como 
de consolidação, e que mesmo nessas áreas definidas 
como de consolidação, as densidades em sua maioria se 
enquadram nas categorias baixa e média-baixa. 

Nos municípios do Rio de Janeiro, São João de Meriti, Mes-
quita e Nilópolis a mancha de ocupação urbana cobre qua-
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Mapa 3.1.1.Q – São Gonçalo – densidades do Censo 2000 e 2010
Fonte: IBGE

se todas as áreas definidas para consolidação, e aparecem 
em proporções expressivas as densidades baixa-média e 
média. Em Belford Roxo as áreas de consolidação extrapo-
lam os limites atuais da mancha urbanizada e a densidade 
predominante nessa categoria é a baixa-média e baixa.

Em Nova Iguaçu e Duque de Caxias, muitas áreas de 
consolidação/expansão também se apresentam cobertas 
pelas manchas de ocupação urbana, e parte importante 
de novas áreas vocacionadas à consolidação estão dentro 
de unidades de conservação e/ou setores ainda rurais. As 
densidades em Nova Iguaçu estão em sua maioria nas faixas 
baixa e baixa-média, enquanto na porção sul de Duque de 
Caxias verificam-se densidades médias mais elevadas. 

A mancha de ocupação urbana também cobre pratica-
mente a totalidade das áreas definidas para consolidação 
em São Gonçalo e Niterói, mas em São Gonçalo predomi-
nam nessas áreas a faixa de densidade baixa-média, en-
quanto em Niterói a variação é maior, indo de baixa a alta. 

Em Maricá, a as áreas de consolidação são bastante extensas 
e já ocupadas pela mancha de ocupação urbana, mas quase 
a totalidade do território está no padrão de baixa densidade. 

Em Rio Bonito, Paracambi e Tanguá as áreas de consoli-
dação/expansão são muito mais extensas do que os ter-
ritórios hoje ocupados pela mancha urbana. Nas porções 
urbanizadas predominam superlativamente as baixas den-
sidades, com alguns fragmentos mais adensados. Obser-
va-se que a maior parte das áreas de consolidação/expan-
são estão em regiões definidas como rurais ou de vocação 
ambiental nas respectivas legislações municipais. 

Cachoeiras de Macacu e Guapimirim apresentam poucas 
áreas vocacionadas para consolidação/expansão. A man-
cha de ocupação urbana está contida no território prin-
cipalmente ao longo do sistema viário principal, e apare-
cem pouquíssimos pontos de baixa-média densidade. As 
legislações municipais definem extensas áreas como am-
bientais e/ou rurais. Já Magé apresenta uma fragmentação 

muito grande das áreas definidas como de consolidação/
expansão, muitas já ocupadas pela mancha urbana em um 
padrão majoritário de baixa/baixa-média densidade. 

Japeri, Seropédica, Queimados e Itaboraí apresentam ter-
ritórios expressivos vocacionados para consolidação/ex-
pansão, bastante superiores às atuais manchas urbanas, 
que se apresentam nos patamares baixo e baixo-médio. 
Em Japeri, Seropédica e Queimados observam-se áreas de 
consolidação/expansão dentro da APA do Rio Guandu, a 
qual não conta com plano de manejo. Finalmente, Itaguaí 
apresenta a maior parte de suas áreas de consolidação/ex-
pansão ocupadas pela mancha de ocupação urbana, com 
densidade baixa-média e baixa. O ZEE aponta uma grande 
área de consolidação na porção norte do município, a qual 
está dentro da APA do Guandu e, na legislação municipal 
aparece como Zona de Preservação Permanente.

Dos cruzamentos dessas informações com as legislações 
de uso e ocupação do solo já disponíveis identificam-se 
alguns pontos de potencial conflito. Observa-se que os 
maiores descompassos entre as disposições do ZEE/man-
cha urbana, a dinâmica de crescimento regional, e as leis 
municipais parecem estar em Itaguaí, que apresenta pou-
cas áreas disponíveis para o crescimento da cidade, com a 
mancha urbana avançando por sobre áreas vocacionadas 
para a Zona Estratégica de Negócios (legislação municipal); 
e em Magé, que apresenta um macrozoneamento urbano 
bastante permissivo em áreas identificadas pelo ZEE para 
Conservação e Recuperação. Nova Iguaçu tem áreas de 
consolidação razoavelmente adensadas dentro da APA do 
Alto Iguaçu, cujo plano de manejo se encontra em estu-
do. Já Maricá tem a grande maioria das regiões ocupadas 
pela mancha de ocupação urbana em áreas desprovidas 
de parâmetros de zoneamento pela legislação municipal.

Observou-se, em momentos anteriores, o descompasso 
entre as datas de elaboração dos planos diretores e suas 
leis complementares de uso e ocupação do solo/parcela-
mento, quando existem. Tal dissonância fragiliza muito o 
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controle do processo de urbanização no território munici-
pal. Aprofundando a leitura das legislações municipais dis-
poníveis, essa fragilidade é evidenciada de outras formas. 
As leis de zoneamento existentes contemplam um núme-
ro impressionante de zonas, com parâmetros e vocações 
diferentes, o que dificulta tanto o seu entendimento quan-
to sua aplicação. Maricá, por exemplo, delimita 30 zonas 
diferentes. Em Belford Roxo são 18 zonas para seus 80 km2, 
das quais dez são Zonas Especiais.

Essa pulverização do zoneamento evidencia a falta de uma 
estrutura de crescimento que guiasse ao longo do tempo 
o crescimento dessas cidades metropolitanas, sendo as zo-
nas frequentemente criadas para acomodar situações exis-
tentes, ao invés de conduzi-las. Tal fragmentação gera des-
continuidades no sistema viário, dificultando por exemplo 
a organização dos itinerários do transporte público e da 
coleta do lixo, e sobrecarregando vias de escala regional 
com o tráfego local. Coloca lado a lado usos por vezes in-
cômodos. Faltam áreas para a instalação de equipamentos 
públicos e comunitários, cujos percentuais de doação nor-
malmente são expressos nas leis de parcelamento. 

A multiplicidade de parâmetros e coeficientes aplicados 
nessa miríade de zonas também ilustra a precariedade des-
sa ocupação urbana, na qual com frequência a delimitação 
de cada uma está relacionada ao fato dos parcelamentos 
serem regulares ou clandestinos, e a disponibilidade de 
infraestrutura. São João de Meriti, por exemplo, diferencia 
sua Zona Urbana Simples da Consolidada pela presença, 
nessa última, de infraestruturas complementares, como 
iluminação pública, pavimentação e telefonia. 

Em termos do tecido urbano que se forma, ainda que os 
municípios metropolitanos contemplem diversas cate-
gorias de zonas residenciais, prevendo várias tipologias, 
a maior parte delas se apresenta ocupada por lotes uni-
familiares de dimensões modestas, em que é frequente a 
presença de “edículas” para além da construção prevista. 
Somado a um sistema viário também acanhado, com 
passeios estreitos, ficam, por exemplo, reduzidas as áreas 
nos bairros nos quais se pode trabalhar com arborização 
nos lotes e nas vias, empobrecendo a paisagem e dificul-
tando melhores condições de conforto ambiental e ma-

crodrenagem. São também raras as áreas verdes públicas 
na escala dos bairros periféricos da metrópole.

O fato de que muitos municípios metropolitanos deve-
rão, em um horizonte próximo, revisar seus planos dire-
tores e, consequentemente, suas leis complementares, é 
uma grande oportunidade de se trazer para o território de 
cada cidade uma estratégia metropolitana concentrada, 
que possibilite ganhos na qualidade de vida de cada lo-
cal. Cabe frisar, contudo, que essas oportunidades só serão 
internalizadas nos territórios municipais de forma efetiva e 
sustentável à medida que os institutos de planejamento, 
monitoramento e controle locais se viabilizem, se fortale-
çam e operem de forma constante e consistente. 

3.1.2.  ESTUDOS E PLANOS SETORIAIS
É essencial para o PDUI estar relacionado com os diversos 
trabalhos existentes relacionados ao planejamento esta-
dual e ao planejamento regional, assim como os objetivos 
do desenvolvimento sustentável (ODS) disponibilizados 
pela ONU. Assim, esse diagnóstico faz referência ao con-
teúdo de diversos planos setoriais que foram consultados 
durante a sua elaboração, tais como o Zoneamento Ecoló-
gico-Econômico (ZEE), o projeto Centralidades da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro, o Plano Estratégico de 
Logística de Cargas do Estado do Rio de Janeiro, o Plano 
Diretor Estratégico de Desenvolvimento Sustentável do 
Arco Metropolitano do Rio de Janeiro e o Plano Diretor de 
Transporte Urbano 2015. A seguir relacionamos uma des-
crição sucinta desses planos setoriais.

a) Zoneamento Ecológico Econômico
Áreas de maior fragilidade ambiental são identificadas 
na RMRJ pelo Zoneamento Ecológico Econômico, 
ainda em fase de elaboração pelo Instituto Estadual do 
Ambiente (INEA) da Secretaria Estadual do Ambiente 
(SEA), que mapeia essas áreas e indica as que são – 
sempre do ponto de vista ambiental – mais propícias 
à expansão e novos usos, indicadas na cor verde no 
mapa, que também evidencia os vazios urbanos mais 
significativos como Gericinó/Deodoro e a Cidade dos 
Meninos, entre outros. (Mapa 3.1.2.A).
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Mapa 3.1.2.A - Zoneamento Ecológico Econômico
Fonte: INEA/SEA

No estado do Rio de Janeiro o Zoneamento Ecológico-E-
conômico foi aprovado com a Lei Estadual nº 5.067/2007, 
que dispõe sobre os critérios para a elaboração e imple-
mentação do ZEE de todo o estado, enquanto a Comissão 
Estadual de Zoneamento Ecológico-Econômico foi insti-
tuída pelo Decreto Estadual nº 41.099/2007. 

A Secretaria de Estado do Ambiente (SEA), em parceria 
com o Instituto Estadual do Ambiente (INEA), está a cargo 
da coordenação e elaboração do projeto de Zoneamento 
Ecológico Econômico do Estado do Rio de Janeiro e pre-
tende com este instrumento subsidiar à implementação 
do Plano Estratégico de Desenvolvimento do Estado do 
Rio de Janeiro.

Diante da realidade de cada região hidrográfica do Esta-
do, o ZEE toma como partido o “desenvolvimento com 
suporte ambiental”, objetivando que toda e qualquer ati-
vidade socioeconômica no território ocorra em confor-
midade à conservação dos recursos hídricos, das áreas de 
serviços ambientais, dos habitats de fauna, dos bancos 

genéticos de flora remanescentes e a recuperação da ca-
pacidade ambiental.

Como produto de subsídio ao planejamento territorial, o 
ZEE pretende identificar e classificar áreas homogêneas, e 
representar por meio de zonas as potencialidades e vulne-
rabilidades permissíveis a estas áreas de modo a orientar 
as atividades que podem ser desenvolvidas com base na 
capacidade produtiva ou de suporte identificada. 

O processo de elaboração do Zoneamento Ecológico-Eco-
nômico ainda não está concluído e o mapa de zoneamen-
to acima não representa versão final do estudo, devendo 
ser substituído à medida que esteja disponível. Pela pro-
fundidade da análise, será nessa base que as estratégias de 
reconfiguração espacial do PDUI se apoiarão como leitura 
das vocações físico-ambientais do território da RMRJ.

A proposta do zoneamento ecológico econômico consi-
derou a classificação do território da região metropolitana 
em quatro níveis descritos no quadro apresentado a seguir.
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Tabela 3.1.2.A – Níveis Físico-Ambientais na RMRJ
Fonte: ZEE

NÍVEL I – DOMINIO GEO-
SOCIOAMBIENTAL

NÍVEL II - CATEGORIA NÍVEL III - CLASSE NÍVEL IV - ZONA

FAIXA LITORÂNEA 
REGIÃO SERRANA VALE 

DO PARAÍBA NORTE-
NOROESTE FLUMINENSE

ÁREAS DE PRODUÇÃO
Consolidação

Consolidação com usos não 
agropecuários

Consolidação com usos agropecuários

Expansão Expansão com usos diversos

ÁREAS DE SUPORTE 
AMBIENTAL

Recuperação

Recuperação de áreas de preservação 
permanente com usos diversos

Recuperação de ambientes de alta 
fragilidade natural

Conservação

Conservação de ambientes de alta 
fragilidade natural

Conservação de ambientes de 
importância de biodiversidade

Conservação de ambientes de águas 
subterrâneas e superficiais

Corredores ecológicos

ÁREAS INSTITUCIONAIS

Preservação

Áreas de preservação permanente 
conservadas

Unidades de conservação de proteção 
integral

Uso restrito e 
controlado

Unidades de conservação de uso 
sustentável

Terras indígenas e territórios 
quilombolas

Áreas militares

b) Plano Estratégico de Logística de Cargas do Estado 
do Rio de Janeiro

O Plano Estratégico de Logística e Cargas do Estado do Rio 
de Janeiro, denominado PELC/RJ 2045, constitui um do-
cumento de planejamento que representa a visão estra-
tégica de médio e longo prazo para o segmento logístico 
estadual. Como ferramenta de gestão foi idealizado para 
subsidiar uma política estadual de logística e o transporte 
de cargas, contemplando em cenários até o ano de 2045, 
as conexões da rede atual com o Vale do Paraíba/SP, Minas 
Gerais, Espírito Santo e o Centro-Oeste — nos quais estão 
localizados os grandes centros produtores — visando as-
sim a distribuição dos produtos e cargas para os grandes 
mercados consumidores nacionais e internacionais.

O PELC enfatiza o singular e expressivo potencial logístico 
presente na região, e como ele pode alavancar o desenvol-

vimento econômico da RMRJ, com a logística não apenas 
como uma atividade-meio, e sim como protagonista.

Destacam-se, no conjunto dos projetos avaliados como 
estruturantes, os componentes do sistema estrutural, que 
abrange todo o estado. Os ativos de maior relevância nes-
se arcabouço são: 

•	 As redes rodoferroviárias interestaduais e suas cone-
xões troncais; 

•	 O Arco Metropolitano; 

•	 As principais plataformas logísticas e seus terminais 
intermodais; 

•	 Os portos do Rio, Itaguaí e Açu; 

•	 Os portos mais importantes de apoio offshore; 
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•	 Os acessos principais à Região Serrana e Noroeste do 
Estado do Rio de Janeiro; 

•	 As ligações transversais que estabeleçam elos vitais 
com portos e/ou outros estados; 

•	 As conexões-chave entre esses elementos. 

Do portfólio do PELC/RJ 2045 que podem compor a futura 
rede logística fluminense, destacam-se os projetos estra-
tégicos na RMRJ, que naturalmente se apresenta como o 
grande portal de convergência logística, dado os ativos es-
tratégicos como os Portos do Rio e Itaguaí, o Aeroporto do 
Galeão, o Arco Metropolitano e presença de empreendi-
mentos-chaves como a REDUC e a COMPERJ, entre outros:

•	 Adequação e aumento de capacidade das linhas fér-
reas, e implantação de bitola larga Rio-Vitória;

•	 Aumento de capacidade das rodovias BR-040, BR-101 
Sul e Norte, BR-116 Via Dutra e Norte, BR-465;

•	 Implantação da Transbaixada;

•	 Extensão da Via Light Sul e Oeste;

•	 Extensão da Linha Vermelha até Belfort Roxo;

•	 Implantação do acesso do Arco à REDUC 

•	 Implantação da ‘Variante Duques’,

•	 Melhoria da RJ-105 e ‘Nova Litorânea’ paralela;

•	 Melhorias na Região Serrana;

•	 Implantação do Terminal Ponta Negra, em Maricá;

•	 Plataformas Logísticas Metropolitanas, em pontos es-
tratégicos da malha.

Mapa 3.1.2.B – Projetos estruturantes na RMRJ
Fonte: PELC RJ 2045

O plano aponta a necessidade de garantir a gestão racio-
nal do território, na cuidadosa interface dos investimentos 
preconizados com o mosaico ambiental da RMRJ e zonas 
de amortecimento; e por meio da integração das diretrizes 
metropolitanas de estruturação do território (que perten-

cem ao escopo do PDUI) com os Planos Diretores Locais, 
com destaque à criação de zonas de interesse industrial. 
Ressalta ainda que o impacto das atividades que serão 
geradas por meio do Arco Metropolitano possivelmente 
demandará uma revisão completa de alguns planos locais. 
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c) Plano Diretor Estratégico de Desenvolvimento Sus-
tentável do Arco Metropolitano do Rio de Janeiro

O Arco Metropolitano possibilita a transformação do fluxo 
de tráfego de carga na zona central da RMRJ, que será re-
tirado da Zona Urbana Metropolitana, que não comporta 
mais adensamento de fluxos. O projeto apoia-se em três 
funções básicas:

•	 Integração do Porto de Itaguaí à malha rodoviária 
nacional e ao futuro Complexo Petroquímico do Rio 
de Janeiro (COMPERJ);

•	 Ligação entre os eixos rodoviários beneficiados pelo 
projeto sem a necessidade de circulação pela Aveni-
da Brasil e Ponte Rio-Niterói, desviando o fluxo das 
principais vias de acesso à capital e;

•	 Aumento dos níveis de acessibilidade dos municí-
pios próximos ao Arco e que concentram grande 
contingente populacional.

O ganho logístico criado com o Arco Metropolitano – que 
pode reduzir em até 20% o custo de transporte de/para o 
porto de Itaguaí – irá atrair empresas e centros logísticos 
para os municípios ao longo do seu traçado. Para 2015 a 
previsão é de uma movimentação diária de 2,8 mil veícu-
los de carga no Arco Metropolitano com origem/destino 
no porto, que atravessa áreas pouco adensadas e com to-
pografia que favorece investimentos de pequeno a gran-
de porte em variados segmentos, de logística de apoio 
(armazenamento e transporte), passando por fabricação 
industrial (peças e equipamentos) até indústrias de base 
(siderúrgicas e metalúrgicas).

A política urbana traçada pelo estudo na região do Arco 
Metropolitano tem o objetivo de identificar as zonas de 
ocupação urbana, distritos ou zonas de interesse industrial 
e espaços vazios nos municípios, apontando o provável 
comportamento a ser seguido pela ocupação do solo nas 
próximas décadas, induzido pelos investimentos estrutu-
rantes, em especial COMPERJ em Itaboraí e província por-
tuária em Itaguaí e seu elo, o Arco Metropolitano do Rio 
de Janeiro.

Da análise destacou-se o Eixo Sepetiba, região que se 
caracteriza pelas oportunidades criadas a partir da cons-
trução do trecho virgem do Arco Metropolitano, de sua 
conexão com os portos já existentes e em construção na 
Baía de Sepetiba e pelos investimentos industriais em an-
damento no seu entorno, como a Companhia Siderúrgica 
do Atlântico. Esse Eixo impacta os municípios de Itaguaí, 
Seropédica, Paracambi, Japeri e Queimados, que integram 
o Sistema de Apoio Industrial ao Porto de Sepetiba (tam-
bém integrado pelos Distritos Industriais da Zona Oeste da 
cidade do Rio de Janeiro — Campo Grande, Paciência, Pal-
mares e Santa Cruz), e seu bom planejamento seguramen-
te requererá uma avaliação criteriosa do ordenamento ter-
ritorial na região. Ressalta-se que nessa área de influência 

foi desenvolvido o Plano de Desenvolvimento Sustentável 
da Baía de Sepetiba, que tem 2040 como horizonte de im-
plantação, prevendo ações de curto, médio e longo prazo. 

Fora do chamado Eixo Sepetiba, que sentirá mais direta-
mente os impactos do conjunto Arco Metropolitano – 
Província Portuária em Itaguaí; e do Eixo Leste, que terá os 
impactos diretos do conjunto Arco Metropolitano – COM-
PERJ, está um grupo de municípios com grande densi-
dade populacional, formado por Belford Roxo, Duque de 
Caxias, Mesquita, Nilópolis, Nova Iguaçu e São João de 
Meriti. Estes municípios terão impactos diferenciados, con-
siderando dois fatores: oferta de espaços vazios para atrair 
investimentos e proximidade com o Arco Metropolitano, 
que desse grupo atravessa apenas os municípios de Nova 
Iguaçu e Duque de Caxias.

Dentre as principais diretrizes estratégicas do Plano do 
Arco Metropolitano destacamos:

•	 Garantir a gestão das áreas protegidas e a conserva-
ção da biodiversidade por meio da elaboração ou re-
visão dos Planos de Manejo/Gestão das Unidades de 
Conservação que se encontram próximas ou junto ao 
Arco, definindo critérios e restrições de uso que ga-
rantam a proteção dos recursos naturais, atendendo 
às diretrizes para ordenamento do território. 

•	 Garantir o desenvolvimento de atividades econô-
micas sustentáveis (de baixo impacto ambiental) no 
entorno das Unidades de Conservação ou no interior 
das APAs, que apoiem o desenvolvimento de agricul-
tura ecológica, turismo rural e atividades que valori-
zem o uso sustentável do solo em pequenas proprie-
dades agrícolas; 

•	 Estabelecimento de critérios para licenciamento am-
biental dos empreendimentos ao longo do Arco;

•	 Garantir o disciplinamento do uso e da ocupação do solo, 
principalmente relacionados aos vazios urbanos, de zonas 
de amortecimento e áreas de influência direta do Arco;

•	 Assegurar o desenvolvimento racional, integrado e 
sustentável da região do Arco, por meio da definição 
de macrozoneamento regional, planejamento territo-
rial e da integração espacial dos investimentos inter e 
intragovernamentais;

•	 Promover grandes projetos integrados e mistos, com 
acesso aos centros de emprego e com infraestrutura 
e serviços públicos;

Dentre os desafios e oportunidades para o ordenamento 
territorial no entorno do arco destacamos:

•	 Gestão da sub-bacia de contribuição à captação do 
Guandu, em Nova Iguaçu;

•	 Integração com o Plano estadual de Logística, que 
prevê ao Arco Metropolitano papel fundamental para 
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a consolidação da ‘Plataforma Logística Internacional 
do Rio de Janeiro’, por meio de um portfólio de obras 
e ações complementares junto ao Arco;

•	 Distribuição e planificação das áreas produtivas e logísti-
cas, estrategicamente localizadas em função dos ‘nós’ viá-
rios, bem como os núcleos de serviços urbanos de apoio;

•	 Implantação de novas centralidades qualificadas face 
aos grandes investimentos (Itaguaí, Duque de Caxias, 
Nova Iguaçu, Seropédica, Itaboraí e São Gonçalo);

•	 Integração infraestrutura-cidade, ou seja, hierarquiza-
ção de fluxos de tráfego cargas x tráfego leve, mini-
mização das barreiras interbairros (ferrovias, grandes 
vias, oleodutos, linhões) e ‘zonas urbanas de amorte-
cimento’ junto aos empreendimentos-âncora.

Acrescenta-se a essa reflexão a necessidade de se prever, 
na escala municipal, complementações ao sistema viário 
local, de forma que deslocamentos internos e de curta dis-
tância não precisem utilizar a estrutura do Arco.

Mapa 3.1.2.C – Mapa da proposta de uso e ocupação do solo ao longo do Arco Metropolitano
Fonte: Plano do Arco Metropolitano

d) Plano Diretor de Transporte Urbano 2015

O PDTU/RMRJ é um instrumento de planejamento que 
tem por objetivo orientar as políticas públicas estaduais 
para a área de transporte e mobilidade e deverá subsidiar 
a elaboração dos planos de mobilidade dos 21 municípios 
que compõem a RMRJ.

O relatório Síntese do PDTU alerta que face a um cenário de 
baixa governança metropolitana, as políticas de transporte 
– planejamento, gestão e execução – ocorrem de maneira 

desarticulada entre Estado e Municípios, fato que contribui 
para a falta de integração física, operacional e tarifária entre 
os modais, prejudicando a eficácia da oferta de transportes 
para atender à demanda, aumentando os custos econômi-
cos e diminuindo a qualidade de vida da população.

No intervalo de dez anos entre os PDTUs elaborados foi 
constatado aumento da taxa de mobilidade e que houve 
melhoria no sistema de transporte público da região me-
tropolitana, mas ainda é grande a disparidade entre a ne-
cessidade da população e o que lhe é oferecido.
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Nesse sentido, cabe reforçar que a visão de futuro da mo-
bilidade metropolitana avance na construção de uma rede 
multimodal integrada efetiva, a qual não corra apenas no 
sentido de atender a demanda, mas que utilize o grande po-
tencial do transporte de orientar o desenvolvimento urbano 
e promover uma estrutura espacial melhor equilibrada.

Observa-se que está colocada no PDTU a utilização do 
Arco Metropolitano como um “corredor” de transporte co-

letivo, visão não incorporada pelo PELC, tampouco pelo 
plano do Arco Metropolitano. 

Ao definir as oportunidades e as prioridades de interven-
ções nos vários modais, identificando corredores, ativos 
logísticos e os investimentos estruturantes, a interação 
entre o PELC/RJ e o Plano Diretor de Transporte Urbano – 
PDTU se faz imprescindível.

Mapa 3.1.2.D – Rede de transportes prevista para 2021
Fonte: PDTU

Finalizando a análise da ocupação do território com alguns 
comentários adicionais oriundos do processo participati-
vo, pode-se concluir que: evidenciam-se particularmente 
o potencial da Baía de Guanabara (a Baía Reinventada) e do 
Arco Metropolitano como elementos estruturantes de um 
fortalecido caráter metropolitano e âncoras de qualquer 
estratégia de um novo ordenamento territorial. A utiliza-
ção sinérgica de estruturas de mobilidade e de uso do solo 
para um maior equilíbrio territorial também é destacada, 
o que vai de encontro à noção de “recolocar a metrópole 
nos trilhos”, trazendo um novo olhar para as áreas lindeiras 
aos corredores e nós do sistema de transporte público. 

A vocação dessas áreas deve ser melhor definida a par-
tir de uma compreensão mais profunda das novas cen-
tralidades metropolitanas, as quais se apoiam também 
na visão de desenvolvimento econômico e equilíbrio 
ambiental que se deseja para a RMRJ. Dessa definição 
também derivarão estratégias para melhorar a segurança 
hídrica e alimentar no âmbito metropolitano, o que im-
plica em um olhar diferenciado para as áreas de uso rural, 
que também são necessárias para a sustentabilidade da 
RMRJ, e que se afinam com pontos levantados no proces-
so participativo relacionados à qualidade ambiental e ao 
desenvolvimento do turismo.
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3.1.3. PLANOS DIRETORES MUNICIPAIS
Em que pese o processo de conurbação existente entre 
vários municípios, de modo geral os planos diretores mu-
nicipais – e, por consequência, as orientações e instru-
mentos legais relacionados ao uso do solo, sistema viário e 
proteção do meio ambiente, entre outros, são elaboradas 
de forma a contemplar apenas o território de cada municí-
pio, sem que seja prevista uma articulação mais efetiva das 
políticas de ocupação do território com os municípios vizi-
nhos. Além disso, a expansão urbana mais significativa em 
alguns municípios tem estimulado a ampliação dos seus 
perímetros urbanos, resultando no avanço da ocupação 

urbana sobre áreas rurais e, também, a ocupação irregular 
de áreas com fragilidade ambiental.

Vários municípios metropolitanos devem iniciar em bre-
vemente a revisão de seus Planos Diretores, posto que a 
sua vigência é de dez anos, e se verifica que Belford Roxo, 
Cachoeiras de Macacu, Itaboraí, Magé, Maricá, Mesquita, 
Nilópolis, Queimados, São João do Meriti, Rio Bonito, 
Seropédica e Tanguá tiveram seus planos sancionados 
entre 2006 e 2007. Outros, como Paracambi, Guapimirim, 
já deveriam ter iniciado a revisão, conforme indicado no 
mapa a seguir, que mostra a situação dos planos direto-
res nos municípios da RMRJ.

Mapa 3.1.3.A – Planos diretores municipais – andamento da revisão
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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A tabela 3.1.3.A a seguir indica a legislação referente 
ao Plano Diretor e as respectivas leis complementa-
res, nos municípios que compõem a RMRJ. Ressalta-
se aqui que muitas informações apresentadas na ta-
bela não puderam ser confirmadas junto aos órgãos 
responsáveis, embora solicitado. Os dados repre-

sentam a versão atual disponível em sites oficiais da 
municipalidade ou certificados. A tabela destaca os 
municípios que não possuem lei específica de uso, 
ocupação e parcelamento do solo (em tom claro) e os 
que possuem leis aprovadas anteriormente ao Plano 
Diretor vigente (em tom escuro).

Tabela 3.1.3.A - Legislação de Uso e Ocupação do Solo Vigente no Municípios da RMRJ
Fonte: Planos Diretores Municipais

MUNICÍPIO PLANO DIRETOR USO E OCUPAÇÃO
DO SOLO

PARCELAMENTO
DO SOLO

BELFORD ROXO Lei Complementar nº 084/2007 Lei complementar nº 133/2012
não possui legislação 

específica

CACHOEIRAS DE 
MACACU

Lei Complementar nº 1.653/2006 Lei Orgânica de 05/1988
não possui legislação 

específica

DUQUE DE CAXIAS Lei complementar nº 01/2006
não possui legislação 

específica
não possui legislação 

específica

GUAPIMIRIM Lei Complementar nº 01/2003
não possui legislação 

específica
não possui legislação 

específica

ITABORAÍ Lei Complementar nº 054/2006
não possui legislação 

específica
Lei Complementar 

769/1984

ITAGUAÍ Lei complementar nº 2.585/2006
Lei complementar nº 

2.585/2007
Lei nº 843/ 1980

JAPERI Lei complementar nº 069/2006
não possui legislação 

específica
não possui legislação 

específica

MAGÉ Lei nº 1773/2006
não possui legislação 

específica
Lei nº 1.026 /1991

MARICÁ Lei Complementar nº 145/2006 Lei nº 2.272/2008 Lei Ordinária 2.272/2008

MESQUITA Lei nº 335 de 25/2006 Lei complementar nº 15/2011
Lei complementar nº 

15/2011

NILÓPOLIS Lei Complementar n°68/2006
não possui legislação 

específica
não possui legislação 

específica

NITERÓI Lei nº 2.123/2004 Lei N° 1.470 /1995 Lei nº 1.468/1995

NOVA IGUAÇU Lei nº 4.092/2011 Lei nº4.567/2015
 Lei Municipal nº 

3.121/2000

PARACAMBI Lei n° 829/2006 Lei nº 863/2007
não possui legislação 

específica

QUEIMADOS Lei complementar nº 035/2006 Lei complementar nº 064/2013
não possui legislação 

específica

RIO BONITO Lei nº 1.409 /2006 Lei nº 832/1999 Lei nº 830 de 30/1999

RIO DE JANEIRO Lei Complementar nº 111/2011 Decreto 322/1976 -

SÃO GONÇALO Lei complementar nº 049/2009 Lei complementar nº 07/2010
Lei complementar nº 

06/2010

S. JOÃO DE MERITI Lei Complementar nº 089/2006 Lei nº 1.723/2010 Lei nº 1721/2010

SEROPÉDICA Lei nº 328/2006
não possui legislação 

específica
não possui legislação 

específica

TANGUÁ Lei nº 562/2006
não possui legislação 

específica
não possui legislação 

específica
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A CONJUNTURA DOS ZONEAMENTOS MUNICIPAIS

A análise dos zoneamentos objetivou uma visão con-
junta, com enfoque regional, de como cada legislação 
municipal se relaciona espacialmente em um cená-
rio metropolitano. No estudo foram compilados os 19 
mapas de zoneamento e macrozoneamento recebidos 
pela Câmara Metropolitana, disponíveis em sites oficiais 
ou solicitados às Secretarias Municipais responsáveis. Os 
arquivos obtidos foram convertidos em imagem (jpeg), 
em seguida para vetores no software Adobe Illustrator e 
posteriormente georreferenciados no software ArcMap. 
Dessa forma, as zonas de todos os municípios da RMRJ 
passaram a compor um único arquivo shape que foi 
classificado em 12 categorias comuns, que serão des-
critas na sequência.

Dos 21 municípios que compõem a Região Metropoli-
tana apenas Niterói e Rio de Janeiro não dispuseram de 
mapas que puderam ser utilizados, de alguma forma, na 
análise em questão. O Plano Diretor de Niterói está em 
processo de revisão e não dispõe de cartografia de uso 
do solo para todos os planos secundários (PUR) que re-
gulam o município. 

Abaixo, segue a relação da classe dos mapas adotados no 
estudo e a respectiva legislação que regulamenta esse ins-
trumento no município.

•	 Macrozoneamentos: Cachoeiras de Macacu (Lei nº 
1.53/2006), Japeri (Lei nº 069/2006), Paracambi (Lei nº 
829/2006), Rio Bonito (Lei nº 1.409/2006), São Gonça-
lo (Lei nº 001/2009) e Tanguá (Lei nº 562/2006).

•	 Macrozoneamentos e Zoneamentos combina-
dos em um mapa: Guapimirim (Lei nº 01/2003), Ita-
boraí (Lei nº 054/2006), Itaguaí (Lei nº 2.585/2007) e 
São João do Meriti (Lei nº 089/2006).

•	 Zoneamento disponível no PDAM: Magé (Lei 
nº1.773/2006).

•	 Zoneamento: Belford Roxo (Lei nº 084/2007), Duque 
de Caxias (Lei nº 01/2006), Maricá (Lei nº 2.272/2008, 
mapa parcial), Mesquita (Lei nº 015/2011), Nilópolis 
(Lei nº 068/2006), Nova Iguaçu (Lei nº 4.567/2015), 
Queimados (Lei nº 064/2013) e Seropédica (Lei nº 
328/2006).

•	 Sem Mapa: Rio de Janeiro e Niterói.

Tabela 3.1.3.B – Cartografia Disponível do Zoneamento Municipal
Fonte:Planos Diretores Municipais

MUNICÍPIO MACROZONEAMENTO ZONEAMENTO OBS

Belford Roxo Em pdf (anexo ao Plano, 
média qualidade)

Em pdf (anexo a LUOS, média 
qualidade) -

Cachoeiras 
de Macacu

Em pdf (baixa qualidade) 
anexo ao Plano

Em pdf (baixa qualidade) Mapas 
de zoneamento somente dos 

Distritos 

Mapas não dispõem de referências 
espaciais ou até mesmo uma escala 

gráfica para serem georreferenciados 
no território do município. A referência 

tem sido o Macrozoneamento.

Duque de 
Caxias Não possui Em dwg

Dois mapas de zoneamento, um para 
as zonas de ocupação outro para as 

especiais

Guapimirim Em jpeg (baixa 
qualidade), no PDAM Arquivo pdf (anexo PD)

Mapa de zoneamento é citado na lei 
de 2003, mas só foi atualizado em 2012 

por Lei s/n

Itaboraí Em pdf Consta no Macrozoneamento O macrozoneamento e o zoneamento 
compõem um mesmo mapa.

Itaguaí Em pdf Consta no Macrozoneamento O macrozoneamento e o zoneamento 
compõem um mesmo mapa.

Japeri Em pdf Não possui
O Mapa é uma combinação do 
macrozoneamento e das áreas 

especiais

Magé Não recebemos Em jpeg (baixa qualidade) 
presente no PDAM

Não recebemos o PD, ou temos 
conhecimento se existe uma versão 

mais atualizada do mapa 

Maricá Não recebemos Mapa parcial com o zoneamento 
orla, em pdf

Os shapes do setor censitário indicam 
que a área “urbana do município” 
é bem maior que o zoneamento 

recebido.
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A classificação em 12 categorias comuns foi aplicada ainda que 
os mapas elegidos apresentem níveis distintos de detalhamento 
(zoneamento x macrozoneamento) entre os Municípios.  Esta 
escolha se deve a dois fatores: o primeiro, em função de serem 
estes, até o momento, os mapas disponíveis para estudo; e o 
segundo, em função da análise objetivar uma visão geral das di-
retrizes de ordenamento territorial para cada município. Espera-
se que a compilação dos ordenamentos de uso do solo possa 
refletir o propósito prioritário das zonas e não suas particularida-
des. Pretende-se aqui visualizar um panorama regional onde se 
situam as áreas de expansão e restrição, de interesse específico 
(como as áreas industriais), de proteção (como as unidades de 
conservação) e, acima de tudo, a confluência e a divergência de 
visões particulares aos municípios na conjuntura metropolitana.

Ao observar a data de promulgação dos mapas, constata-
se que muitos dos municípios elaboraram (ou revisaram) o 

Plano Diretor em meados dos anos 2000, após a publica-
ção do Estatuto da Cidade. Uma vez que vigência do Plano 
Diretor é de dez anos verifica-se que a maior parte desses 
instrumentos já requer revisão e pode ser atualizado con-
siderado a visão regional comum pretendida.

Ressalta-se que embora tenham sido observados os usos 
permitidos e permissíveis à cada categoria de zoneamento 
na legislação municipal específica, a classificação comum 
priorizou o objetivo predominante da zona. Por exemplo, 
ainda que uma zona residencial permita a instalação de 
atividades de comércio e de serviços vicinais, seu obje-
tivo predominante é o uso residencial. O mesmo ocorre 
em distritos e zonas industriais que costumam permitir 
atividades comerciais ou até mesmo residenciais, mas que 
objetivam, primordialmente, as atividades industriais e de 
logística, e foram enquadrados desta forma.

MUNICÍPIO MACROZONEAMENTO ZONEAMENTO OBS

Mesquita Em jpeg (baixa 
qualidade), no PDAM Em dwg -

Nilópolis Não recebemos Em dwg
-Mapa enviado pela Secretaria de 

Obras, zoneamento não corresponde 
ao PD.

Niterói Não recebemos Não recebemos PD atualmente em revisão, mapas não 
disponíveis em sites oficiais.

Nova Iguaçu Em pdf (boa qualidade) Em dwg Diversos mapas adicionais no PD

Paracambi Em pdf (qualidade ok) Não recebemos
A LUOS faz menção a um mapa de 

zoneamento “anexo” mas ele não foi 
disponibilizado 

Queimados Em jpeg (baixa 
qualidade, no PDAM Arquivo pdf (anexo PD) -

Rio Bonito Em pdf (boa-qualidade), 
presente no PD

Em pdf e parcial, somente da 
sede distrital central

Zoneamento somente da Sede 
Distrital, com pouca referência 

territorial. No estudo o restante da área 
municipal é considerado, por ora, rural

Rio de 
Janeiro Em pdf (boa qualidade) Não possui

Sem informação da revisão da LUOS 
do Decreto de 76 e seu respectivo 

mapa

São Gonçalo Arquivo pdf (anexo PD) Não recebemos

Macrozoneamento distribuído em 
vários mapas que foram sobrepostos 
por JLAA. Zoneamento traz detalhes 
do Macro, mas não está disponível. 

São João de 
Meriti

Em jpeg (baixa 
qualidade), no PDAM Arquivo pdf (anexo PD) O macrozoneamento e o zoneamento 

compõem um mesmo mapa.

Seropédica Arquivo pdf (anexo PD) Arquivo pdf (anexo PD) -

Tanguá Arquivo pdf (anexo PD) Não possui -
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As categorias elencadas são:

O resultado da classificação está representado em onze 
mapas síntese temáticos, descritos a seguir.

Mapa 3.1.3.B – Compilação dos Zoneamentos Municipais 
levantados sob o mapa base da região metropolitana com 
o sistema viário e ferroviário atual.

Mapa 3.1.3.C – Seleção das Zonas de Uso Misto e de Co-
mércio e Serviços identificadas nos zoneamentos munici-
pais e dos centros indicados pelo Estudo “Centralidades da 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro” elaborado pelo 
Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade (IETS), em 
2015.

Mapa 3.1.3.D – Seleção das Zonas de Proteção, Uso Res-
trito ou Sustentável identificadas nos zoneamentos muni-
cipais e das Unidades de Conservação Federais, Estaduais 
e Municipais fornecidas pela Secretaria de Estado do Am-
biente – SEA.

Mapa 3.1.3.E – Seleção das Zonas de Expansão Urbana 
identificadas nos zoneamentos municipais e das “Áreas de 
Expansão com usos diversos” apontadas pelo mapeamen-
to preliminar do Zoneamento Ecológico Econômico do RJ.

Mapa 3.1.3.F – Seleção das Áreas Públicas ou de Interesse 
Público, identificadas nos zoneamentos municipais e das 
“Áreas Institucionais de Uso Restrito e Controlado” aponta-

das pelo mapeamento preliminar do Zoneamento Ecoló-
gico Econômico do RJ.

Mapa 3.1.3.G – Seleção das Zonas Industriais e de Lo-
gística identificadas nos zoneamentos municipais, em 
contraponto com as âncoras econômicas apontadas pelo 
Plano Estratégico de Logística e Cargas do Rio de Janeiro e 
demais Distritos e Industrias de interesse levantadas neste 
estudo.

Mapa 3.1.3.H – Seleção das Zonas Especiais de Interesse 
Social identificadas nos zoneamentos municipais, frente às 
propostas em horizontes de médio prazo apontadas pelo 
Plano Diretor de Transporte Urbano para a RMRJ – PDTU.

Mapa 3.1.3.I – Seleção das Zonas de Interesse de Mine-
ração identificadas nos zoneamentos frente a estrutura 
do Sistema Viário vigente e das áreas de pedreiras levan-
tadas pelo Departamento Nacional de Produção Mineral 
– DNPM.

Mapas 3.1.3.J, K e L – Seleção de 3 detalhes do contexto 
do zoneamento municipal compilado nas imediações do 
Arco Metropolitano, das travessias e entroncamentos do 
Arco com o Sistema Viário da RMRJ e das âncoras econô-
micas em seu entorno.
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Mapa 3.1.3.B – Zoneamentos municipais agregados
Consórcio Quanta-Lerner

Mapa 3.1.3.C – Zonas de uso misto e de comércio e serviços
Consórcio Quanta-Lerner
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Mapa 3.1.3.D – Zonas de proteção, uso restrito ou sustentável
Consórcio Quanta-Lerner

Mapa 3.1.3.E – Zonas de expansão urbana
Consórcio Quanta-Lerner
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Mapa 3.1.3.F – Áreas públicas ou de interesse público
Consórcio Quanta-Lerner

Mapa 3.1.3.G – Zonas industriais e de logística
Consórcio Quanta-Lerner
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Mapa 3.1.3.H – Zonas especiais de interesse social x PDTU
Consórcio Quanta-Lerner

Mapa 3.1.3.I – Zonas de interesse de mineração
Consórcio Quanta-Lerner
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Mapa 3.1.3.J – Zoneamento x Arco Metropolitano – detalhe A 
Consórcio Quanta-Lerner

Mapa 3.1.3.K – Zoneamento x Arco Metropolitano – detalhe B
Consórcio Quanta-Lerner
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Mapa 3.1.3.L – Zoneamento x Arco Metropolitano – detalhe C
Consórcio Quanta-Lerner

3.1.4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A particular geografia do território metropolitano impôs for-
tes condicionantes à ocupação urbana que, induzida por um 
conjunto de eixos ferroviários e rodoviários, se deu ao longo 
do tempo de forma fragmentada e descontínua ao longo de 
uma estrutura radial que conduz ao polo metropolitano, no 
qual há maior concentração de empregos, serviços e infraes-
trutura, complementada por centralidades regionais e sub
-regionais que geralmente são cercadas por espaços urbanos 
em que  predomina a baixa qualidade urbanística.

A elaboração do diagnóstico foi acompanhada por um 
processo de discussão, com a realização de debates que 
ampliaram e qualificaram as informações e percepções 
relacionadas ao território metropolitano. Entre os diversos 
temas abordados, destacaram-se os relacionados à con-
tenção do espraiamento, o fortalecimento das centralida-
des e o adensamento urbano. A esses três principais temas 
somaram-se o Arco Metropolitano e a Avenida Brasil. 

O espraiamento urbano, essa contínua e desordenada ex-
pansão da mancha urbana que tem crescido cerca de 30 
km2 por ano, ocorre proporcionalmente à uma velocidade 
maior que o crescimento da própria população, tem reduzi-
do progressivamente a densidade urbana média no territó-

rio metropolitano. Houve consenso, em todas os momen-
tos de discussão do plano sobre a necessidade urgente da 
adoção de medidas para contenção do espraiamento. 

A importância do fortalecimento das centralidades existen-
tes e da sua conectividade interna, bem como do adensa-
mento urbano, são os outros dois temas que foram centrais 
nos debates relacionados ao diagnóstico e visão de futuro. 
Tais temas são complementares à questão do espraiamen-
to urbano. A busca por uma rede de centralidades mais 
compactas e eficientes, com moradia, trabalho e transporte 
próximos e estímulo ao uso misto e diversificado, resultaria 
em uma estrutura metropolitana policêntrica com melhor 
distribuição de empregos e oportunidades de renda, bem 
como de infraestrutura e equipamentos urbanos.

O estudo de demografia prevê, após um período inicial 
de crescimento, a estabilização e retração da popula-
ção. No mesmo período, no entanto, o estudo também 
prevê a ampliação do número de moradias, dadas as 
mudanças em curso no formato familiar e do perfil da 
população. É fundamental que esse aumento de mora-
dias aconteça, preferencialmente, de forma a adensar 
as centralidades e eixos de mobilidade que venham a 
compor a estrutura metropolitana proposta.



98

A Baía de Guanabara, ícone e elemento central da geo-
grafia metropolitana, na qual aconteceram os primeiros 
caminhos da economia da região, ao mesmo tempo 
une e separa diversos municípios da região. Além do 
resgate do possível caráter agregador da Baía, o diag-
nóstico e os debates apontaram para a região de Magé, 
onde os fundos da baía, com as especificidades do seu 
meio ambiente e da sua história, compõem uma impor-
tante área de transição entre a Baía de Guanabara e a 
Serra do Mar.

Os eixos ferroviários, caminhos do crescimento inicial 
da metrópole e alguns eixos rodoviários, como a Aveni-
da Brasil / Mário Covas, constituem importantes eixos 
que ao longo do tempo induziram a ocupação urba-
na e estruturaram o território metropolitano e, nesse 
sentido, deverão compor, com objetivos diferentes, o 
desenho a ser proposto para a Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro.

3.2. EXPANSÃO ECONÔMICA
Os 21 municípios da Região Metropolitana do Rio de Janei-
ro, que representam 22,8% dos 92 municípios do Estado, 
geraram em 2015 um Produto Interno Bruto (PIB) a preços 
de mercado de R$ 472,1 bilhões, equivalente a 69,5% do PIB 
estadual. Desse total, 64,7% do PIB metropolitano está con-
centrado na cidade do Rio de Janeiro, o que faz com que a 
capital funcione como um centro de atração gravitacional, 
concentrando riquezas, geração de empregos, equipamen-
tos de maior qualificação (em áreas como saúde e educa-
ção), comércio e serviços, amplificando os efeitos dos dese-
quilíbrios econômicos e sociais metropolitanos.

A Região Metropolitana do Rio de Janeiro concentra 74% 
da população do Estado do Rio de Janeiro, mantendo uma 
relação próxima com a concentração de geração do PIB 
(69,5%). Internamente, os índices de concentração não se 

Regiões de Governo e 
municípios

Total % Agropecuária Indústria Serviços (1)
Administração 

Pública

Impostos 
sobre 

produtos

PIB a preços 
de mercado

PIB per 
capita 

(R$)

Estado 556.397.173 100,00% 3.013.087 131.275.383 311.579.951 110.528.752 102.739.731 659.136.904 39.827

Região Metropolitana 386.418.450 69,45% 355.429 69.128.079 237.392.535 79.542.407 85.622.631 472.081.081 38.441

Belford Roxo 6.704.628 1,74% 2.566 1.071.442 2.816.630 2.813.990 774.912 7.479.539 15.546

Cachoeiras de Macacu 873.714 0,23% 46.380 157.583 288.647 381.105 104.973 978.685 17.386

Duque de Caxias 29.948.322 7,75% 12.929 8.060.288 16.085.450 5.789.655 5.166.104 35.114.426 39.779

Guapimirim 766.894 0,20% 16.208 79.675 291.703 379.308 59.297 826.191 14.619

Itaboraí 3.757.620 0,97% 10.274 473.726 1.790.272 1.483.349 483.684 4.241.305 18.520

Itaguaí 6.794.261 1,76% 14.089 986.511 4.772.403 1.021.258 610.232 7.404.493 62.148

Japeri 1.253.740 0,32% 5.274 196.140 436.817 615.508 88.479 1.342.219 13.441

Magé 3.313.188 0,86% 40.302 355.196 1.478.046 1.439.645 215.194 3.528.382 15.027

Maricá 9.376.331 2,43% 10.774 5.378.805 3.000.495 986.256 198.348 9.574.679 65.334

Mesquita 1.978.043 0,51% 2.587 109.626 815.954 1.049.877 106.120 2.084.163 12.206

Nilópolis 2.379.717 0,62% - 139.709 1.315.853 924.157 145.840 2.525.559 15.953

Niterói 23.223.359 6,01% 16.636 6.918.669 12.858.589 3.429.465 2.495.373 25.718.733 51.780

Nova Iguaçu 14.620.997 3,78% 6.846 1.725.799 8.139.086 4.749.265 1.327.721 15.948.718 19.751

Paracambi 764.407 0,20% 5.883 96.945 347.963 313.616 78.979 843.386 17.031

Queimados 4.234.540 1,10% 2.529 1.357.175 1.986.602 888.234 617.288 4.851.828 33.780

Rio Bonito 1.348.615 0,35% 12.224 201.532 727.619 407.233 123.052 1.471.667 25.543

Rio de Janeiro 249.858.375 64,66% 77.741 38.476.046 167.604.012 43.700.576 70.916.084 320.774.459 49.528

São Gonçalo 15.312.878 3,96% 51.476 1.980.448 7.465.618 5.815.336 1.258.434 16.571.312 15.963

São João de Meriti 7.212.466 1,87% 958 394.977 4.201.026 2.615.505 718.668 7.931.134 17.218

Seropédica 2.165.069 0,56% 13.723 882.058 748.305 520.983 141.276 2.306.345 27.823

Tanguá 531.284 0,14% 6.031 85.722 221.445 218.085 32.575 563.859 17.389

Tabela 3.2.A – Valor adicionado bruto (em R$ 1000 de 2015) por atividade econômica, Produto Interno Bruto - 
PIB, PIB per capita e Impostos sobre produto, segundo as Regiões de Governo e Municípios
Fontes: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e Fundação Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação de Servi-
dores Públicos do Rio de Janeiro - CEPERJ/Centro de Estatísticas, Estudos e Pesquisas - CEEP.

(1) A atividade econômica Serviços exceto a Administração Pública.
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repetem, embora seja mantido um volume negativo de 
concentração na capital, na qual residem 52,7% da popula-
ção metropolitana. Esse desequilíbrio se mantém presente 
na relação entre o número de estabelecimentos econômi-
cos e a geração de empregos em relação à população.

A capital concentra 72,3% dos empregos formais e 68,3% 
dos estabelecimentos formais da Região Metropolitana. Na 
outra ponta está Japeri, com 0,8% da população metropo-
litana e apenas 0,1% dos empregos formais, o que faz com 
que apenas 10,8% de sua população ocupada tenha em-
prego formal no próprio município. O local com maior equi-
líbrio é Niterói, com 4,0% da população metropolitana, 6,2% 
dos estabelecimentos e 6,0% dos empregos formais. Na 
cidade 74,3% da população ocupada trabalha no próprio 
município, índice só inferior ao de Rio Bonito, com 75,9%. 

Outros fatores de desequilíbrio metropolitano e de peso 
excessivo da capital são a concentração de 89,3% dos em-
pregos em áreas que pagam os maiores salários e um PIB 
per capita 28,8% superior à média metropolitana.

A capital concentra ainda infraestruturas produtivas supe-
riores, com os melhores sistemas de logística metropolita-
na, regional, nacional e internacional, energia elétrica, gás 
natural, tecnologias de informação e comunicação, sanea-
mento, urbanização, educação e saúde. 

Apesar dessa concentração, há baixo aproveitamento de im-
portantes ativos econômicos, como as Baías de Sepetiba e de 
Guanabara (especialmente para a logística internacional) e o 
Aeroporto Internacional do Galeão — Antônio Carlos Jobim.

Junta-se a essa característica a grande dependência de um 
único setor produtivo: o petróleo, o que deixa os muni-
cípios à mercê das flutuações do preço internacional do 
produto, da Lei dos Royalties e da migração da atividade 
industrial para São Paulo por causa dos problemas de se-
gurança, concentrados na cidade do Rio de Janeiro e áreas 
ao longo dos principais eixos logísticos rodoviários (Ave-
nida Brasil, BR-116, BR-040, Arco Metropolitano e BR-101). 

Embora e justamente por concentrar praticamente três quartos 
da economia do Estado, a Região Metropolitana do Rio de Janei-
ro sofre mais intensamente os impactos das crises econômica, 
financeira, fiscal, social e política que afetam o Brasil e o Estado. 

Mesmo com a aquecida do mercado internacional do 
petróleo, que aumenta o valor dos royalties e participa-
ções especiais recebidas pelo Estado e pelos municípios, 
a profundidade da crise não permitirá uma recuperação 
no curto prazo. O desafio inicial, em se mantendo as boas 
perspectivas do valor do petróleo no mercado global, será 
recuperar as finanças, pagar salários, reduzir as dívidas pú-
blicas e recuperar a economia, que registra forte retração 
e, em um primeiro momento, qualquer ganho será apenas 
para recompor as perdas acumuladas, o que poderá levar 
entre cinco e dez anos, dependendo da forma de gestão 
da crise adotada pelo estado e pelos municípios.

As análises do cenário econômico de 2017/18 consideram 
que será imperativo concentrar esforços em ações de ges-
tão da crise, com foco na estruturação das condições para 
o desenvolvimento de ações transformadoras do espaço 
urbano, como obras de infraestrutura (logística, mobilida-
de, saneamento, telecomunicações, urbanização e outras), 
de funções públicas sociais (habitação, saúde, segurança e 
lazer). A conclusão é de que a Região Metropolitana, um re-
trato do estado do Rio de Janeiro e do país, enfrentará um 
período de muitas dificuldades, uma vez que a profunda cri-
se fiscal e econômica exigirá um grande esforço dos gover-
nos estadual, federal e dos municípios, em uma conjunção 
de fatores na qual investimentos públicos são os mais afe-
tados diante da necessidade dos poderes se concentrarem 
na recuperação da arrecadação, redução de despesas e no 
reequilíbrio das contas para superar o déficit público.

Para os próximos dez anos o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro e a maioria dos municípios metropolitanos te-
rão três metas principais: garantir o pagamento da folha 
de pessoal, garantir o funcionamento minimamente ade-
quado dos serviços básicos (saúde, educação e segurança 
pública) e reduzir o déficit fiscal. 

Considerando dados da Instituição Fiscal Independente 
(IFI) do Senado Federal1, o Estado do Rio de Janeiro somen-
te será capaz de zerar o déficit de suas contas na virada de 
2024 para 2025. Diante desse cenário, o nível de superávit 
considerado ideal — 10% da receita — para garantir a sus-
tentabilidade das contas somente seria atingido em 2029, 
ou seja, mais de uma década após a aprovação do Plano Es-
tratégico de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro, caso os processos de dis-
cussão e aprovação na Assembleia Legislativa do Estado do 
Rio de Janeiro (ALERJ) ocorram dentro dos prazos previstos. 

Segundo o IFI, o Estado do Rio de Janeiro acumulava um 
déficit de R$ 23 bilhões em março de 2017. O ano termi-
nou com um aumento do déficit em 12 bilhões. Para 2018 
é esperado um déficit de R$ 10 bilhões. As estimativas de 
curto prazo, mesmo com a adoção de medidas de conten-
ção e recuperação fiscal, conforme o compromisso assina-
do com o Governo Federal, são de que, até 2020, o déficit 
acumulado poderá ultrapassar R$ 50 bilhões. 

O reconhecimento da gravidade do problema é essencial 
para se traçar planos eficientes de recuperação da eco-
nomia e que permita retomar investimentos públicos por 
meio da coordenação de uma Agência Metropolitana de 
Investimentos.  Esse ponto é equivalente ao “Dilema do Vi-
ciado”: para se curar, primeiro é preciso admitir a gravidade 
da doença. Esse primeiro passo foi dado, com o reconheci-
mento pela Secretaria de Fazenda do Estado de que o Rio 
de Janeiro se encontra em “situação falimentar”. Mesmo em 
situações de dificuldade como a atual, é muito comum a 

1 http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/529485/RAF_
mar17_completo.pdf?sequence=1
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iniciativa pública possuir visões otimistas sobre o futuro, 
subestimando aspectos negativos da realidade. É de suma 
importância realizar um diagnóstico transparente, eviden-
ciando todos os entraves existentes, para que as propostas 
possam atacar os maiores problemas da metrópole e conse-
guir resultados positivos no futuro. Nesse sentido, destaca-
se que a recuperação de curto prazo do preço do petróleo 
no mercado internacional não resolve o problema.

Outro ponto imprescindível nessa análise é o reconheci-
mento de que, mesmo com o plano de recuperação fiscal, 
as projeções indicam que somente em 2038 o estado será 
capaz de pagar, integralmente, os juros e a amortização 
da dívida com a União. Ou seja, mesmo com o equilíbrio 
entre receita e despesa em 2025 e com o atingimento do 
limite prudencial de superávit ideal de 10% da receita em 
2029, por mais uma década, além desse período, o estado 
ainda terá de conviver com os efeitos da crise. E essa con-
vivência afeta diretamente a capacidade de investimentos 
de maior volume. Dessa forma, os municípios precisarão 
encontrar formas de financiar suas ações e investimentos 
que não sejam dependentes de volumosos recursos esta-
duais pelos próximos 20 anos, ou seja, cinco governos.

A crise derivada que afeta drasticamente a sociedade flu-
minense e, em especial a Região Metropolitana (75% da 
população do estado em 21 municípios com enormes 
desequilíbrios e disparidades), é resultado de uma com-
binação de variáveis que inclui recessão econômica, crise 
política, retração nas atividades da indústria do petróleo, 
queda da arrecadação, déficit previdenciário e aumento 
de impostos (medidas equivocadas que ampliam a que-
da da arrecadação, a perda de competitividade e afasta 
investimentos). Em conjunto com a redução da atividade 
econômica, estão uma série de consequências negativas, 
como o aumento da violência e o desgaste dos equipa-
mentos, infraestruturas e serviços públicos, que geram no-
vos problemas para a retomada da economia, por meio de 
um ciclo vicioso. É necessário compreender o quadro atual 
para modifica-lo, gerando um ciclo virtuoso, com avanços 
em todas as áreas da economia de maneira sinérgica.

Na esfera federal há também uma série de questões que 
devem ser consideradas, uma vez que investimentos fe-
derais são essenciais para o processo de recuperação da 
Região Metropolitana e do próprio estado, e muitas das 
ações de estruturação e reequilíbrio equitativo das condi-
ções de competitividade e crescimento municipal depen-
dem diretamente de programas e recursos federais.  

As origens da crise no Brasil são idênticas àquelas do Gover-
no do Estado do Rio de Janeiro (efeitos da crise internacio-
nal, decisões equivocadas de gestão, retração nas atividades 
da indústria e no setor de serviços, queda da arrecadação, 
déficit previdenciário e aumento de impostos), todas as va-
riáveis agravadas pela corrupção institucionalizada revelada 
pela Operação Lava-jato. Esses fatores levaram a uma retra-

ção tão grave na economia que as estimativas indicam que 
o pico do PIB per capita alcançado em 2013 só será supera-
do no início da próxima década, entre 2022 e 2023, quando 
deverá atingir R$ 31 mil (em valores deflacionados), supe-
rando o patamar de 2013, de R$ 30,8 mil. Teremos, então, 
um conjunto temporal de uma década perdida até 2023 e 
de uma década de recuperação, com muito sacrifício e bai-
xo investimento até 2030. No caso do Rio de Janeiro a situa-
ção será mais grave, uma vez que até 2038 o estado ainda 
estará às voltas com o pagamento dos juros e da amortiza-
ção da dívida com a União.

Assim como no caso do Estado do Rio de Janeiro, as proje-
ções indicam uma lenta recuperação da economia nacional 
(com impactos mais severos nos estados e municípios mais 
desequilibrados em termos de receita e despesa e mais de-
mandantes de recursos estaduais e federais). Dessa forma, 
o crescimento do PIB nos próximos anos não refletirá uma 
recuperação, mas apenas a inflexão da curva, em busca do 
ponto de tangência com o pico de 2013. Somente a partir 
desse momento é que se registrará a retomada real do cres-
cimento, com a redução da capacidade ociosa da economia. 

É nesse contexto que o PDUI/RMRJ tem a obrigação de 
apontar caminhos para a redução dessa crise. Um dos prin-
cipais objetivos é fortalecer a economia metropolitana por 
meio da desconcentração produtiva, criando uma rede ur-
bana polinucleada, com desenvolvimento dos municípios 
menos dinâmicos, de forma a revigorar a economia.

Dessa forma, o plano, em sua visão de expansão econômica, 
teve como meta, na fase diagnóstico-síntese, montar uma 
ampla base de dados para mostrar o potencial econômi-
co de cada município e explorar três setores importantes 
para o desenvolvimento econômico da metrópole: ciência 
e tecnologia (com ênfase no corredor tecnológico que en-
globa setores de alta tecnologia como economia da saúde 
— incluindo biotecnologias — e nanotecnologia), turismo 
e economia criativa. Além disso, é necessária a retomada de 
setores de grande potencial, como pesca, indústria naval e 
náutica e o desenvolvimento de áreas pontuais e estratégi-
cas, como o Complexo Portuário das baías de Sepetiba e Rio 
de Janeiro e o entorno do Arco Metropolitano, infraestru-
turas ligadas à característica da região metropolitana como 
plataforma logística internacional, a mais diversificada e a 
segunda mais importante do país em volume de valores 
movimentados e potencial de crescimento.

No entanto, antes de começar a avaliação da relação das atividades 
econômicas  com o espaço urbano da RMRJ, é importante realizar 
quatro considerações relativas à conexão entre as duas partes:

Em primeiro lugar, deve-se observar que o mecanismo 
estimulante do progresso em uma economia capitalista 
é a concorrência. Neste ponto, é condição necessária ob-
servar em quais setores o Rio de Janeiro possui vantagens 
competitivas. Afinal, a maior parte dos setores exige con-
centração de serviços relativos à suas respectivas áreas, as-
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sim como o adensamento de suas cadeias. Portanto, atrair 
grupos sem a necessária infraestrutura seria improdutivo. 
Nesse contexto, se priorizou a ciência & tecnologia, o tu-
rismo e a economia criativa - cujas vantagens compara-
tivas serão destrinchadas ao longo do trabalho - ao invés 
de outros setores, como o mercado financeiro, que já está 
instalado na concorrente São Paulo. Os setores elegidos 
são capazes de realizar mudanças estruturais na economia 
local, gerando benefícios de longo prazo, devido à capaci-
dade de inovação.

Em segundo lugar, um fator sempre associado ao desen-
volvimento econômico é a qualificação da mão de obra. 
Embora modificações estruturantes no território, como 
investimentos em infraestrutura e melhor distribuição de 
ativos possam dinamizar uma economia, o desenvolvi-
mento sustentável de longo prazo necessita de melhorias 
na qualidade da educação, de forma a permitir uma maior 
produtividade.

Em terceiro lugar, é preciso compreender que áreas de 
grande produção tecnológica (e o turismo) necessitam se 
concentrar dentro do território, o que dificultaria o reorde-
namento urbano que busca distribuir os polos de empre-
go, extremamente concentrados na capital. Nesse sentido, 
deve-se buscar que áreas menos valorizadas da metrópole 
produzam bens e serviços que sirvam como base para as 
atividades fim, integrando o território e reduzindo desi-
gualdades. A interação econômica entre periferia e capi-
tal é essencial para permitir que os municípios periféricos 
alcancem o nível de desenvolvimento do Rio de Janeiro 
e que a metrópole alcance o das grandes cidades desen-
volvidas, por meio do desenvolvimento econômico e da 
qualificação da mão de obra.

Por último, também é importante compreender outra 
particularidade da economia capitalista: a ocupação de 
espaços é feita pela iniciativa privada, cabendo ao Estado 
apenas induzir a geração de polos de emprego nos locais 
desejados, quando necessário. 

3.2.1 DIAGNÓSTICO
POTENCIAL DE SETORES SELECIONADOS
Nessa parte, analisamos o potencial de setores seleciona-
dos como essenciais para o desenvolvimento econômico 
da RMRJ, são eles: a plataforma logística internacional, o 
complexo da saúde — notadamente nas áreas de biotec-
nologia (como alavanca de pesquisa e desenvolvimento 
na metrópole), o turismo e a economia criativa — com 
destaque para as áreas de pesquisa e inovação.

Plataforma logística internacional

A Região Metropolitana do Rio de Janeiro é uma província 
portuária por natureza, na qual são movimentadas cargas 
de 26 estados brasileiros. Nas duas baías existentes estão 

localizados os portos do Rio de Janeiro, Itaguaí, Sudeste, 
Niterói e Santa Cruz. Além disso, a execução dos proje-
tos de Lago da Pedra em Itaguaí (Gerdau) e da Base da 
Marinha, em Itaguaí podem alavancar ainda mais o setor. 
Também existe um importante terminal portuário espe-
cializado: Torgua, na baía da Guanabara, para petróleo e 
derivados (da Petrobras). Outro projeto é a construção do 
Terminal de Ponta Negra, em Maricá. 

Portos são essenciais para estratégia de crescimento eco-
nômico, mas trazem consigo um grande desafio: o conflito 
cidade-porto. O porto complementa a morfologia e a es-
trutura econômica da cidade, porém a cidade conflita com 
o porto em sua busca por mais espaço urbano em áreas 
nobres, onde normalmente os portos foram construídos, 
antes de estas áreas se enobrecerem. O porto torna as 
áreas nobres, mas o abandono de seu entorno leva à de-
gradação urbana e à equivocada sensação de que o porto 
é ruim para a cidade.

As projeções indicam que o Porto do Rio de Janeiro, em 
2040, poderá, com as reformas necessárias, atingir 20 mi-
lhões de toneladas movimentadas, com destaque para 
produtos de maior valor agregado. Com o aumento da 
capacidade do porto, que gera 30 mil empregos diretos e 
indiretos com salário médio 3,1 salários mínimos, terá um 
forte incremento da mão de obra com a geração de mais 
sete mil empregos diretos e dez mil indiretos. 

Já o Complexo portuário da Baía de Sepetiba concentra 
um dos mais importantes complexos portuários do Bra-
sil. O complexo oferece uma das melhores condições de 
acessos do Brasil, possuindo conexões de alta capacidade 
e qualidade pelo modo rodoviário, ferroviário e aquaviário, 
com um dos melhores calados do país. A duplicação do ca-
nal de acesso e a adequação de bacias de evolução e dos 
fundeadouros irão dobrar a capacidade de movimentação 
no complexo, chegando 3.600 embarcações por ano. 

Por último, tem-se o Porto de Niterói, especializado de pe-
tróleo e óleos brutos, bem como equipamentos offshore.

Dentre as vantagens da integração logística, destaca-se 
o Arco Metropolitano. É um dos eixos elementares para a 
plataforma logística internacional da Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro. No longo prazo, o Arco Metropolitano 
gerará efeitos positivos sobre o PIB, além dos impactos 
sobre a reordenação do espaço urbano. Estimativas rea-
lizadas pela Federação da Indústrias do Estado do Rio de 
Janeiro (FIRJAN) em relação ao impacto do Arco Metropo-
litano sobre a população e o emprego no estado do Rio 
de Janeiro indicaram que, no período de dez anos após 
sua inauguração, houve um incremento populacional de 
120.228 pessoas em seu entorno. 

No que se refere ao transporte aéreo, está localizado na Re-
gião Metropolitana do Rio de Janeiro o segundo principal 
aeroporto internacional do Brasil, o Aeroporto Internacio-
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Mapa 3.2.1.A - Portos e terminais da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (atuais e projetos) 
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Mapa 3.2.1.B - Redução dos custos dos transportes na RMRJ com o Arco Metropolitano
Fonte: Avaliação dos impactos logísticos e socioeconômicos da implantação do arco metropolitano do Rio de Janeiro, Sistema FIRJAN, 2008
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nal do Galeão. É ainda o terceiro aeroporto internacional 
de cargas do país. Já o Aeroporto Santos Dumont, com 
rotas exclusivamente nacionais, é o quinto maior volume 
de movimentos aéreos do país e uma das pontas da maior 
ponte aérea da América do Sul, a Rio-São Paulo, essencial 
para o turismo e os negócios entre as duas cidades.

Em relação ao sistema ferroviário, o trecho de movimen-
to de carga totaliza 1,2 mil quilômetros, equivalente a 4% 
da malha nacional, distribuídos da seguinte forma: (i) MRS 
(Ferrovia Minas-Rio-São Paulo): com 424 quilômetros, liga 
o Rio de Janeiro à região de Belo Horizonte e a São Paulo; 
e (ii) FCA (Ferrovia Centro Atlântica): com 775 quilômetros, 
liga o Rio de Janeiro ao Quadrilátero Ferrífero de Minas Ge-
rais, a São Paulo e ao Espírito Santo. Entretanto, este ramal 
está praticamente abandonado. Especificamente nas fer-
rovias do Rio de Janeiro, as principais cargas transportadas 
são minérios e derivados e produtos siderúrgicos, sendo 
que o principal hub é o porto de Itaguaí.

Apesar de haver infraestrutura razoável em alguns municí-
pios da periferia da metrópole, com ativos como o Porto de 

Itaguaí e o recém construído Arco Metropolitano, além de 
dois aeroportos (um em Nova Iguaçu e outro em Maricá), a 
capital ainda concentra a maior parte da infraestrutura logís-
tica metropolitana. Afinal, possui os dois principais aeropor-
tos, o porto com maior movimentação de valor agregado 
e vias rodoviárias importantes. É importante gerar soluções 
logísticas ao longo do território, desafogando o excesso de 
concentração de cargas no município do Rio de Janeiro, 
de forma a valorizar outras áreas e diversificar as rotas das 
cargas, o que também é benéfico para reduzir o roubo de 
cargas, problema que vem se intensificando desde 2016, 
devido à crise econômica e institucional do Estado.

Complexo da saúde

A Região Metropolitana já possui um verdadeiro corredor 
tecnológico, uma rota na qual se concentram importan-
tes centros ou instituições de produção de conhecimen-
to tecnológico e científico. Pelo perfil das necessidades 
destes centros ou instituições, há concentração na cidade 
do Rio de Janeiro, especialmente no eixo Ilha do Fundão 
– Zona Sul. 

Figura 3.2.1.A - Corredor tecnológico do Complexo da Saúde
Fonte: GECIV - Grupo Executivo do Complexo Industrial das Ciências da Vida Do Estado do Rio de Janeiro

As instituições e centros listados acima não são os únicos 
integrantes deste corredor, havendo ainda centros de pes-
quisa e desenvolvimento ligados às forças armadas, como 
em Guaratiba (Polo Científico e Tecnológico de Guaratiba). 
Considerando o perfil da RMRJ, o complexo da saúde, com 
destaque para a biotecnologia, pode ser responsável por 
dinamizar a economia local.

Conforme destacado por Gadelha (2003), dentro do Com-
plexo da Saúde é possível constituir três grupos principais 
de atividade:

i) indústrias de base química e biotecnológica: neste gru-
po estão as indústrias farmacêuticas, de vacinas, hemode-
rivados e reagentes para diagnóstico. O grande destaque 
desse grupo é o setor de medicamentos, liderado por um 
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conjunto de grandes empresas, especialmente multina-
cionais, altamente intensivas em tecnologia;

ii) indústrias de atividades de base física, mecânica, eletrôni-
ca e de materiais: neste grupo estão indústrias de equipa-
mentos e instrumentos mecânicos e eletrônicos, órteses e 
próteses e materiais de consumo em geral. Destaca-se no 
grupo a indústria de equipamentos, por seu potencial de 

inovação por meio da incorporação dos avanços da mi-
croeletrônica e por seu impacto nos serviços; iii) setores en-
volvidos com a prestação de serviços de saúde (unidades 
hospitalares, ambulatoriais e de serviços de diagnóstico e 
tratamento): esse grupo é responsável pela organização da 
cadeia de suprimento dos produtos industriais em saúde.

Um resumo pode ser visto na figura 3.2.1.B abaixo:

Figura 3.2.1.B – Dinâmica das Atividades do Complexo da Saúde
Fonte: O Complexo da Saúde e a necessidade de um enfoque dinâmico na economia da saúde, Carlos Augusto Garbois Gadelha, 2003

O Complexo da Saúde apresenta potencial para gerar de-
senvolvimento porque as demandas geram renda e em-
prego e também por gerar inovações científicas e tecno-
lógicas. Destaca-se que a área é a que possui o maior grau 
de interação entre o setor acadêmico (via centros universi-
tários e institutos de pesquisa) e o setor empresarial. Assim, 
é capaz de promover crescimento econômico e benefícios 
para o setor acadêmico metropolitano.

As atividades conexas ao complexo da saúde exigem mão 
de obra de média e alta qualificação. Em termos absolutos, 
esse não é um problema para a RMRJ, que possui trabalha-
dores qualificados em quantidade significativa. No entan-
to, um dos maiores entraves econômicos da metrópole é 
a baixa qualificação média de seu trabalhador (cuja distri-
buição da qualificação da mão de obra também é extre-
mamente desigual). Dinamizar o complexo da saúde pode 
ser importante também para estimular o desenvolvimento 
de trabalhadores menos qualificados, reduzindo desigual-
dades em termos de renda e de qualificação.

Existe uma relação evidente entre a pesquisa em saúde e 
os resultados sobre a saúde da população. Entretanto, é 

necessário observar o ambiente social envolvido. A saúde 
dos indivíduos está diretamente ligada à qualidade de vida 
das pessoas, que possui influências de diversas áreas. No 
entanto, após detectar doenças, é importante que exista 
a disponibilidade dos remédios necessários, cuja provisão 
pode aumentar com investimentos no setor. Nesse con-
texto, é importante destacar o papel que o Estado cum-
pre na dinâmica dos setores diretamente integrantes da 
cadeia, por meio de suas ações diretas ou indiretas de pro-
moção e de regulação.

Segundo estudos, existe espaço para um crescimento 
nas próximas décadas de 137% do setor. Se o gasto em 
2014 tivesse ficado na média nacional, teria atingido 
R$ 56,7 bilhões, ou R$ 32,6 bilhões a mais do que o 
atual valor. Ressalta-se que a expansão dos gastos em 
saúde ao longo da década vem sendo financiada por 
recursos dos municípios. 

Considerando apenas os gastos com saúde dos municí-
pios da RMRJ, em 2014, estes ultrapassaram R$ 6,9 bilhões 
e representaram 60,6% de todo o gasto com saúde nos 
municípios do estado. Proporcionalmente à população, os 
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municípios que tiveram os maiores gastos foram Rio Boni-
to, Itaguaí e Cachoeiras de Macacu, com mais de R$ 1 mil 
por habitante. O município com menor gasto foi São João 
de Meriti, com R$ 252,77. Considerando o número de em-
presas no estado do Rio de Janeiro, concentradas na Região 
Metropolitana, verifica-se que o estado concentra 13,1% das 
empresas de biotecnologia do país, focadas nos segmentos 
da cadeia do Complexo da Saúde (dados de 2011). 

Outro elo importante da cadeia do complexo da saúde é 
formado pelas instituições de ensino e pesquisa, em especial 
universidades. Neste quesito, a Região Metropolitana possui 
uma das melhores infraestruturas do país, formado por:

•	 3 parques tecnológicos;

•	 19 incubadoras;

•	 19 universidades;

•	 26 institutos de pesquisa e desenvolvimento; 

•	 Maior concentração de PhD por habitante (50 por 
100.000) sendo que 1/3 desses estão envolvidos dire-
tamente com ciências da vida;

•	 Primeiro parque Biotecnológico da América Latina 
(BIORIO, criado em 1986).

Esta estrutura garante a oferta de 63 Cursos de graduação 
ligados às ciências da vida, além de 14 cursos de mestrado 
e 14 de doutorado em programas em biotecnologia e 223 
grupos de pesquisas no setor.

Turismo

Considerada uma das atividades de maior expansão no 
mundo, o turismo vem se consolidando a cada dia por seu 
grande impacto socioeconômico. O turismo tem superado 
atividades tradicionalmente consideradas de maior dinâmi-
ca econômica, como a indústria e a agricultura. Esse aspecto 
tem relação direta com seu efeito multiplicador, que agrega 
diversas áreas para o seu desenvolvimento, que depende e 
compõe-se de vários elementos, como equipamentos, ser-
viços e infraestrutura intrinsecamente associados à ativida-
de, conforme pode ser verificado em sua cadeia produtiva.

Além de ser capaz de estimular diversas atividades produ-
tivas e estar conectado com o setor de serviços, o turismo 
traz um poder de compra alto onde ocorre. Em especial, 
deve-se considerar o turismo de negócios, no qual os con-
sumidores estão dispostos a gastar, aproximadamente, 
quatro vezes mais do que nos outros tipos de turismo. É 
evidente o potencial da RMRJ para a atividade, em especial 
para a capital. No entanto, é necessário expandir o turismo 
para as regiões periféricas da RM e, por isso, incluiremos o 
potencial turístico de cada município na análise municipal, 
que será feita na sequência do relatório.

O Rio de Janeiro foi palco de grandes eventos nos últi-
mos anos, em especial a Jornada Mundial da Juventude 
em 2013, diversos eventos esportivos, incluindo a final da 
Copa do Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos e Paralím-
picos de 2016. Esses eventos ajudaram a divulgar a cidade 
e a metrópole internacionalmente. No entanto, erros es-
tratégicos e a crise econômica do Estado impediram que 
o turismo crescesse em proporções significativas – o que 
pode ser recuperado nos próximos anos.

Figura 3.2.1.C - Cadeia Produtiva do Turismo
Fonte: SEBRAE/Multivisão
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Economia Criativa

Nos últimos anos a importância da criatividade como insu-
mo de produção e seu papel transformador no sistema pro-
dutivo passou a ser cada vez mais reconhecido pelos seg-
mentos econômicos. Tem ganhado cada vez mais espaço o 
uso das ideias como recurso essencial para geração de valor, 
além dos tradicionais capital, matéria-prima e mão de obra. 
Com a globalização e a facilidade para se deslocar produtos, 
estas atividades se tornaram muito concentradas, incenti-
vando ainda mais a produção de capital intangível. Em uma 
década a indústria criativa foi responsável pela geração de 
mais de 420 mil empregos no Brasil, uma alta de 90%, bem 
acima do avanço de 56% do mercado de trabalho como um 
todo. A cadeia é formada por três grandes categorias:

•	 Indústria Criativa (Núcleo): é formado pelas ativida-
des profissionais e/ou econômicas que têm as ideias 
como insumo principal para geração de valor;

•	 Atividades Relacionadas: são profissionais e estabele-
cimentos que provêm diretamente bens e serviços à 
indústria criativa. São representadas em grande parte 
por indústrias, empresas de serviços e profissionais 
fornecedores de materiais e elementos fundamentais 
para o funcionamento do núcleo criativo;

•	 Apoio: são ofertantes de bens e serviços de forma 
indireta à indústria criativa.

Figura 3.2.1.D -  Cadeia produtiva da indústria criativa
Fonte: Sistema FIRJAN, Mapeamento da Indústria Criativa no Brasil, 2014

Como centro de cultura do Brasil, a RMRJ possui capacida-
de inegável para atividades voltadas à economia criativa. 
Dentro disso, o diagnóstico buscou indicar o maior impac-
to positivo de cada uma, levando em consideração cinco 
critérios: (i) estratégia/eixo sobre o maior conjunto de seto-
res e territórios criativos na RMRJ; (ii) atividades, setores ou 
territórios reconhecidos e considerados como estratégicos 
para o desenvolvimento local e regional; (iii) consolidação 
do mercado interno de produtos culturais e criativos, ex-

presso na maior geração possível de oportunidades de 
trabalho, emprego, renda e negócios; (iv) fortalecimento 
da diversidade cultural da RMRJ como seu principal ativo 
e insumo para a criação e a produção de bens e serviços 
criativos, de alto valor agregado, com características locais 
e globais; e (v) acesso e a comercialização de produtos cul-
turais e criativos com potencial de inserção nos mercados 
nacional e internacionais. Em conjunto, esses critérios in-
dicam a priorização estabelecida neste Estudo de modo 
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integrado aos princípios de sustentabilidade, diversidade 
cultural, inclusão produtiva e inovação.

Na RMRJ, em 2015, havia 35.287 estabelecimentos rela-
cionados à indústria criativa. A cidade do Rio de Janeiro 
respondia por 75,1% destes estabelecimentos, chegando 
a concentrar 95% dos estúdios e produtoras de filme. Ni-
terói é o município com a segunda maior concentração de 
estabelecimentos ligados à indústria criativa, com 2.295.

O setor gastronômico é o que concentra o maior número 
de estabelecimentos (13.366) sendo 82,2% na cidade do 
Rio de Janeiro. A seguir, tem-se o setor de engenharia com 
10.650 estabelecimentos. Em relação ao número de em-
pregados na indústria criativa na Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro, foram identificados 90.166 profissionais for-
mais. É importante frisar que, em algumas atividades, não 

existem registros formais, o que significa que o número 
total de profissionais criativos é superior ao identificado.

Considerando o estudo “Diagnóstico de Sistemas Produ-
tivos e Redes de Economia Criativa”, realizada pelo Sebrae 
Nacional em convênio com o Instituto Alvorada Brasil 
(2016/2017), além da inovação, seis setores foram conside-
rados estratégicos para receberem investimentos, devido 
às sinergias com diversas áreas da economia: Design de 
Moda, Festas & Celebrações, Filme & Vídeo (audiovisual), 
Gastronomia, Música e Teatro.

Reunindo as potencialidades econômicas identificadas para a 
RMRJ (logística, pesquisa e desenvolvimento – por meio do com-
plexo da saúde, turismo e economia criativa), é possível identifi-
car no território nos quais estão os principais ativos relacionados 
com esses setores da economia, conforme mapa abaixo.

Mapa 3.2.1.C – Pontos Estratégicos de Interesse Econômicos na Região Metropolitana do Rio de Janeiro
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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3.2.2. PERFIS DOS MUNICÍPIOS DA 
REGIÃO METROPOLITANA

O conhecimento acerca da realidade socioeconômica dos 
municípios da RMRJ é condição fundamental para a for-
mulação do PDUI/RMRJ. Com o objetivo de se atingir este 
propósito, esta parte apresenta os principais problemas 
socioeconômicos da região, chamando a atenção para o 

número bastante reduzido de encadeamentos produtivos, 
que necessitam ser potencializados. Também analisare-
mos, em cada município, o potencial nos setores econô-
micos selecionados para dinamizar a economia local.

Porém, antes de analisar os municípios individualmente, 
cabe destacar as atividades industriais existentes na RMRJ. 
Uma análise importante é a distribuição espacial das ativi-
dades industriais existentes na RMRJ.

Mapa 3.2.2.A – Atividades Logísticas e Industriais na Região Metropolitana do Rio de Janeiro
 Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Os polos econômicos já existentes e potenciais mais evi-
dentes na RMRJ são:

•	 Gasquímico-farmacêutico em Duque de Caxias, Bel-
ford Roxo, São João de Meriti, Rio de Janeiro e São 
Gonçalo; 

•	 Naval e Offshore em Niterói, São Gonçalo e Rio de Janeiro; 

•	 Petroquímico (incluindo logística de apoio offshore) 
em Niterói (porto de grande movimentação de pe-
tróleo e derivados), Itaboraí e Duque de Caxias;

•	 Serviços Avançados (médicos, educacionais privados, 
comunicações, tecnologia da informação e interme-
diação financeira) no Rio de Janeiro;

•	 Turismo no Rio de Janeiro – tanto pela atratividade 
direta quanto pelo fato de ser a principal porta de en-
trada do turismo internacional no Brasil (e com gran-

de potencial para o turismo rural em Guapimirim, Rio 
Bonito, Tanguá e Cachoeiras de Macacu);

•	 Economia criativa no Rio de Janeiro e potencial em 
Niterói e Duque de Caxias.

Avançando além dos polos, é possível identificar as prin-
cipais concentrações produtivas da Região Metropolitana, 
exceto a capital, que por sua natureza de polo nacional, 
engloba todas as atividades:

•	 Cosméticos e comércio atacadista de cosméticos: 
Nova Iguaçu, São João de Meriti e Nilópolis;

•	 Portos e atividades de carga e descarga ligadas a ati-
vidades portuárias: Niterói e São Gonçalo;

•	 Fabricação de bebidas alcoólicas e não-alcoólicas: Ca-
choeiras de Macacu, Magé, Duque de Caxias, Itaboraí, 
São Gonçalo e Nova Iguaçu;



110

•	 Fabricação de artefatos de concreto: Nova Iguaçu, 
Belford Roxo e Queimados;

•	 Fabricação de máquinas, equipamentos e estruturas 
metálicas: Nova Iguaçu, Duque de Caxias, Niterói e 
São Gonçalo;

•	 Metalurgia básica: Belford Roxo, Duque de Caxias, 
Nova Iguaçu, Mesquita, Itaboraí e São Gonçalo; 

•	 Petroquímico, químico e plástico: Duque de Caxias, 
Belford Roxo, São João de Meriti e Nova Iguaçu;

•	 Fabricação de produtos alimentícios (carne e pro-
cessados): Duque de Caxias, Magé, Nova Iguaçu, São 
João de Meriti e São Gonçalo;

•	 Indústrias farmoquímicas: Duque de Caxias, Nova 
Iguaçu, São Gonçalo e São João de Meriti;

•	 Indústrias têxteis e de vestuário: Duque de Caxias, 
Nova Iguaçu e Magé; 

•	 Indústrias do segmento metalomecânico e o comér-
cio de peças de automóveis: Duque de Caxias, Nova 
Iguaçu e Belford Roxo; 

•	 Fabricação de máquinas e ferramentas para fins diver-
sos: Mesquita, Nova Iguaçu e Duque de Caxias;

•	 Fabricação de peças e acessórios para vestuário: São 
João de Meriti, São Gonçalo e Mesquita;

•	 Fabricação e comércio de móveis: Duque de Caxias;

•	 Calçados e artefatos de couro: Belford Roxo e Duque 
de Caxias; 

•	 Indústrias de extração de pedra, areia e argila: Magé, 
Seropédica e Itaguaí;

•	 Indústria Naval e Offshore: Niterói e São Gonçalo; 

•	 Pesca e produção de produtos do pescado: Niterói, 
São Gonçalo, Maricá e Itaguaí; 

•	 Indústrias de preparações farmacêuticas e artefatos 
de uso médico: São Gonçalo;

•	 Fabricação de papel e produtos de papel: Guapimi-
rim, Tanguá, Itaboraí e São Gonçalo; 

•	 Tintas e de material plástico: São Gonçalo e Duque 
de Caxias;

•	 Fabricação de artigos de concreto e cerâmica para cons-
trução: Queimados, São Gonçalo, Itaboraí e Maricá; 

•	 Pecuária e produtos de carne: Maricá, Itaboraí, Rio 
Bonito, Cachoeiras de Macacu, Guapimirim e Magé.

Destacados os polos e concentrações econômicas exis-
tentes nos municípios, passa-se a apresentar o perfil de 
cada município metropolitano.

BELFORD ROXO

O município, que possui PIB de R$ 7,5 bi (2015) está pró-
ximo dos portos do Rio de Janeiro e de Itaguaí e do Ae-
roporto Internacional do Rio de Janeiro, o que configura 
uma vantagem logística. Há áreas para a expansão urbana 
e econômica, em especial na divisa com Duque de Caxias, 
próximo aos Arcos Rodoviário e Ferroviário Metropolita-
nos, além da BR-116 (Rodovia Presidente Dutra).

Os principais entraves ao desenvolvimento são o grande 
passivo acumulado em termos de infraestrutura e a baixa 
qualificação da mão de obra local, que faz com que grande 
parte dos empregos que exigem maior qualificação sejam 
ocupados por trabalhadores de outros municípios.

Em 2016, a Prefeitura de Belford Roxo acumulou uma receita 
total de, aproximadamente, R$ 580 mil e uma despesa de 
cerca de R$ 635 mil. A baixa arrecadação em relação à po-
pulação, o déficit, a dívida acumulada e a crise econômica 
do Estado levam a um quadro de baixíssimo investimento, 
com apenas 0,64% das receitas gastos nesse tipo de ativi-
dade. Com quase 80% das receitas municipais advindas de 
transferências intergovernamentais, são necessários esfor-
ços para modificar esse quadro institucional para que o mu-
nicípio possa ser atrativo para receber investimentos.

Embora o comércio varejista responda por 35,0% dos estabe-
lecimentos e por 34,4% dos empregos formais da cidade, a 
indústria possui grande importância na economia de Belford 
Roxo. A indústria química de produtos farmacêuticos, veteri-
nários, perfumaria (integrantes do complexo da saúde), bem 
como a fabricação de aditivos de uso industrial são impor-
tantes para o local. O município possui o setor de comércio 
bastante estruturado. Considerando comércio varejista e 
atacadista, o setor possui 2.221 casas comerciais (38,02% dos 
estabelecimentos do município) e gera 9.477 empregos for-
mais (38,50% dos empregos com carteira assinada). Além dos 
setores já citados anteriormente, outros subsetores econô-
micos se destacam como grandes geradores de empregos: 
serviços de transporte e comunicação (14,9% dos empregos 
formais); serviços de alojamento, alimentação, reparação, ma-
nutenção e redação (9,67% dos empregos); ensino (9,49%); 
construção civil (7,57%); e administração de imóveis, valores 
mobiliários e serviço técnico (6,97%).

No que se refere à capacidade de atrair novos empreendi-
mentos industriais, verifica-se que, por ser um município 
de dimensões territoriais reduzidas (77,815 km²), e com 
plena urbanização, faltam espaços para a implantação de 
novas indústrias de médio e grande porte.

Já em relação ao potencial de turismo, a cidade possui 
eventos com alguma repercussão, tais como a Festa da 
Emancipação, a Procissão de São Sebastião, a Festa de São 
João Baptista, o Arraiá do Nojento e o Torneio Joca, que 
são capazes de atrair até 100 mil pessoas, com atrativos 
diferentes em cada época do ano.
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CACHOEIRAS DE MACACU

A crise do petróleo e seus impactos sobre o Complexo Petro-
químico do Rio de Janeiro (COMPERJ) afetaram diretamente 
a política de atração de empresas que vinha sendo desen-
volvida nos últimos anos, com foco nas cadeias a montante 
e a jusante do complexo. Dessa forma o município, com PIB 
de R$ 978,7 milhões, voltou-se para três áreas que precisam 
ser dinamizadas: a ampliação do potencial de exploração do 
ecoturismo, o potencial mineral e a agricultura.

Os principais entraves para o desenvolvimento são a au-
sência de áreas públicas para a instalação de novos em-
preendimentos e a escassez de recursos para desapropria-
ção. Outros problemas são o fato do território municipal 
ser cortado por gasodutos e linhas de distribuição de 
energia e áreas desapropriadas e/ou com impossibilida-
de de se estabelecer novas construções, inviabilizando a 
utilização de quantidade significativa de terrenos planos. 
A mão de obra do cidadão local é considerada de qualifi-
cação média.

A Prefeitura de Cachoeiras de Macacu obteve, em 2016, 
receita de cerca de R$ 166 mil e despesa próxima de R$ 
170 mil. Devido ao perfil do município, pouco urbano em 
comparação ao resto da região metropolitana, o volume 
das receitas é razoável em quadro comparativo, mas pos-
sui potencial para aumentar, embora a prefeitura esteja 
sofrendo com os efeitos da crise econômica. O nível de 
investimento do município está em 1,84%, o que é con-
siderado baixo. No entanto, devido às características do 
município, é possível realizar investimentos de forma a in-
centivar a agricultura e o turismo sustentável dinamizando 
a economia local.

No turismo, existe um projeto para implantar uma Zona 
Especial de Turismo em uma área que vai de Valério até 
o Parque dos Três Picos (Nova Friburgo) podendo haver 
incentivos para empresas hoteleiras, gastronômicas e/ou 
ligadas ao turismo. Também é possível criar uma ligação 
ferroviária (trem turístico) entre a região de Boca do Mato 
e Nova Friburgo, aproveitando uma estrada de ferro que 
nunca foi concluída.

O principal empregador da cidade é a administração públi-
ca (1.916 empregados, 26,25% do total de vagas formais). 
O comércio varejista é o segundo, com 22,49% das vagas 
e 32,84% dos estabelecimentos. Além disso, o setor agro-
pecuário responde por 9,40% dos empregos com carteira 
assinada e por 17,88% dos estabelecimentos, mostrando a 
importância do setor para a economia municipal. A produ-
ção agrícola é bastante diversificada, com destaque especial 
para goiaba de mesa e coco verde sendo produzidos em 
pequenas propriedades, além de forte produção de produ-
tos orgânicos. A produção das lavouras permanentes e tem-
porárias do município atingiu 1.622 hectares (16,22 km²), 
1,7% do território municipal. Já a produção pecuária do mu-
nicípio, apesar da importância para a economia local, possui 

baixa relevância no cenário estadual e mesmo no regional. 
O setor pode ser dinamizado e se tornar um importante ins-
trumento de desenvolvimento econômico e um dos pilares 
da segurança alimentar metropolitana.

Não há distrito ou condomínio industrial no município, 
mas existem áreas potenciais concentradas próximas à BR-
116. O Plano Diretor também prevê área industrial próxima 
à RJ-116, no distrito de Japuíba. No entanto, há ocupações 
irregulares no terreno.

DUQUE DE CAXIAS

A prioridade na área econômica é a petroquímica, a partir 
do polo gás químico já instalado. Há cerca de 1.500 empre-
sas de grande porte e 3 mil de médio para grande porte no 
município, que possui PIB de R$ 35,1 bilhões. A base eco-
nômica atual é o refino do petróleo, operado na Refinaria 
de Duque de Caxias (REDUC) e 70% de sua mão de obra 
vem de outros municípios, o que compromete a inserção 
na economia local da riqueza produzida pela empresa.

O município possui 29% da indústria calçadista na RM, e 
ainda possui alta produção no setor químico de produtos 
farmacêuticos, veterinários, perfumaria (todos do comple-
xo da saúde), com 17% do total metropolitano. A facilidade 
de acesso aos portos do Rio de Janeiro e de Itaguaí e ao 
Aeroporto do Galeão, além de vazios urbanos nas margens 
do Arco Metropolitano e da BR-040, conferem ao municí-
pio um grande potencial de atração de novos empreendi-
mentos. A demanda por mão de obra qualificada é maior 
do que sua capacidade de qualificação. 

A Prefeitura de Duque de Caxias possuiu receita de, aproxi-
madamente, R$ 2,4 milhões de reais em 2016, dependente 
de transferências intergovernamentais (65,5%) e dos im-
postos da REDUC. Mesmo com a crise, as receitas foram su-
periores às despesas, que alcançaram R$ 2,2 milhões, um 
sinal positivo. No entanto, o nível de investimento está em 
4,1%, resultado baixo para um município do porte de Du-
que de Caxias, terceira maior população e segundo maior 
PIB da RMRJ (atrás apenas do Rio de Janeiro).

Duque de Caxias possui 5,55% dos empregos formais na 
RMRJ. Com uma população de 882.729 habitantes, existe um 
forte equilíbrio entre percentual da população e percentual 
dos empregos metropolitanos. O comércio varejista é es-
truturado, e engloba mais de 6,7 mil estabelecimentos, em-
pregando mais de 31 mil pessoas. Outros cinco subsetores 
econômicos possuem importância e estão consolidados, ge-
rando mais de 10 mil empregos: transportes e comunicações; 
comércio e administração de imóveis, valores mobiliários e 
serviço técnico; indústria de produtos alimentícios, bebidas e 
álcool etílico; serviços de alojamento, alimentação, reparação, 
manutenção e redação; e comércio atacadista.

O município também possui uma expressiva base agrope-
cuária. A produção das lavouras permanentes e temporá-
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rias do município atingiu 997 hectares (9,97 km²), 2,15% 
do território municipal. Já a produção pecuária do municí-
pio possui destaque para animais de grande porte, nota-
damente bovinos. Na piscicultura o município se destaca 
como o principal produtor do estado de diversas espécies, 
sendo essencial para a segurança alimentar metropolitana.

Para aproveitar outros potenciais municipais e manter 
Duque de Caxias atrativo para outras empresas, é preciso 
estabelecer um programa de infraestrutura do polo indus-
trial do Capivari, quase às margens do Arco Metropolitano. 
Além da infraestrutura e da organização do polo industrial 
do Capivari, o Município pretende, nos 19 milhões de m² 
da “Cidade dos Meninos”, instalar uma zona de processa-
mento de exportações. Áreas remanescentes em Xerém 
também são parte importante da estratégia de desenvol-
vimento. Existe em torno de 20 milhões de m² livres para a 
instalação de indústrias. No entanto, o ideal seria que fos-
sem ocupadas por programas sustentáveis, visto os riscos 
de poluição ao meio ambiente do local. 

Como potencial para o turismo, a cidade possui um centro 
cultural composto por uma biblioteca e um teatro (Centro 
Cultural Oscar Niemeyer). Além disso, dois museus e a Igreja 
Paroquial Nossa Senhora do Pilar (pertencente ao patrimônio 
histórico municipal) podem ser utilizados para atrair visitantes.

GUAPIMIRIM

Apenas 14,4% de sua população têm emprego formal no 
município, cujo PIB é de R$ 826,2 milhões. Guapimirim pos-
sui localização estratégica com boa base de infraestruturas 
logísticas, com o Arco Metropolitano e ramais ferroviários. 
Está próximo do COMPERJ, mas possui a necessidade de 
adequar áreas para expansão econômica. Possui forte tra-
dição agropecuária que pode ser amplificada. 

Uma importante potencialidade é o turismo, incluindo o 
agroturismo e o turismo de natureza, uma vez que fica 
no território do município uma das maiores atrações do 
estado, o pico Dedo de Deus. Por isso, é necessário me-
lhorar sua infraestrutura turística e seu marketing (o Dedo 
de Deus é mais relacionado à Teresópolis). A cidade não 
possui características socioculturais marcantes, sendo que 
as principais atividades estão conectadas com a Serra dos 
Órgãos. O município possui uma das áreas de Mata Atlân-
tica mais preservadas do estado, sendo que 70% de seu 
território está em áreas de preservação ambiental, o que 
deixa pouca possibilidade para o desenvolvimento indus-
trial ou de atividades que exigem maiores áreas.

O município não possui informações cadastradas nas duas 
últimas atualizações de dados na Rede FINBRA-STN, do Mi-
nistério da Fazenda, o que demonstra problemas em rela-
ção à transparência da Prefeitura. Em 2014, último ano com 
dados disponíveis, a receita esteve em torno de R$ 154 mil 
e as despesas em R$ 150 mil. O município é extremamente 
dependente de transferências intergovernamentais, que 

representaram 88,5% das receitas no ano em questão. O 
nível de investimento está em 2,6%, considerado baixo.

O principal gargalo ao desenvolvimento é o crescimento 
sem planejamento, com ruas estreitas e sem sistema de 
drenagem/saneamento e problemas graves de distribui-
ção de água, inclusive para áreas industriais. O município 
precisa ser reordenado de acordo com a nova lógica eco-
nômica advinda da implantação do Arco Metropolitano e, 
futuramente, do COMPERJ. A mão de obra é de baixa qua-
lificação. Possui uma zona industrial definida às margens 
da BR-493, mas, no Plano Diretor, que está em fase de rea-
dequação, parcela da margem da RJ-122 se transformará 
em uma zona industrial e comercial. Existem pelo menos 
outros dois pontos protegidos contra ocupação irregular e 
edificações às margens da BR-116.

O comércio varejista responde por 31,4% dos estabeleci-
mentos formais do município (434) e 34,4% dos empregos 
formais. O setor de serviços de alojamento, alimentação, 
reparação, manutenção e redação possui 14,8% dos em-
pregos e 255 estabelecimentos (18,2% do total). O comér-
cio atacadista tem 313 vagas e 46 estabelecimentos (3,3% 
do total). O principal subsetor industrial é o de fabricação 
de papel, porém não há encadeamento e a maior parte 
da compra de insumos não ocorre dentro de Guapimirim.

O município também possui base agropecuária. A produ-
ção das lavouras permanentes e temporárias do município 
atingiu 424 hectares (4,24 km²), 1,2% do território munici-
pal. Já a produção pecuária do município possui destaque 
para animais de grande porte, notadamente bovinos.

ITABORAÍ

Itaboraí ainda é um município dormitório, com PIB de R$ 
4,2 bilhões, que deposita grandes expectativas no COM-
PERJ. No momento atual, a preocupação maior é a infraes-
trutura, que em alguns pontos é precária; e a questão da 
habitação, ligada também à demanda cada vez maior por 
serviços básicos, em função do aumento populacional 
motivado pelo próprio COMPERJ.

Sua dinâmica industrial é baixa e o comércio é o principal 
empregador, com 6.482 empregos formais e 21,9% dos 
empregos com carteira assinada. Os números, referentes a 
março de 2016, mostram que, apesar da crise do setor de 
óleo e gás, a dinâmica econômica do município perma-
nece ligada ao COMPERJ. O segundo setor com maior nú-
mero de empregos formais é a construção civil, com 6.021 
empregos (20,3% do total).

Em 2016, a Prefeitura de Itaboraí obteve receita em torno 
de R$ 484 mil e despesas totalizando aproximadamente 
R$ 510 mil. O município sofre com a crise do Estado e com 
os rendimentos abaixo do esperado do COMPERJ. O nível 
de investimento foi de 5,94%, considerado razoável para o 
tamanho da atividade local. Com a retomada do COMPERJ, 
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a expectativa é que a Prefeitura possua maior capacida-
de de investir e se torne menos dependente de repasses 
intergovernamentais, que são responsáveis por cerca de 
70% das receitas locais.

A cidade tem a seu favor estratégica localização, com o 
COMPERJ, o Arco Rodoviário e o Arco Ferroviário Metropo-
litano (que deve operacionalizar-se nas próximas décadas) 
e áreas para expansão econômica. Aliado a este poten-
cial há tradições produtivas do município, que pelo perfil 
territorial e topográfico, o torna capaz de estruturar uma 
produção agropecuária importante. O grande entrave ao 
desenvolvimento é a baixíssima capacidade de geração 
de empregos, com pouco dinamismo econômico interno. 
Dessa forma a maior parte da força de trabalho possui ocu-
pação e gasta seus salários fora do município. A mão de 
obra é classificada como sendo de baixa qualificação.

A produção das lavouras permanentes e temporárias do 
município já atingiu 627 hectares (6,27 km²), 1,5% do terri-
tório municipal. A produção pecuária do município possui 
destaque para animais de grande porte, notadamente bo-
vinos. O município também tem atividades de apicultura 
e piscicultura. Há um distrito industrial no papel, mas que 
na prática não funciona plenamente, pois tem problemas 
graves de infraestrutura. Há empresas instaladas na área, 
mas apenas de pequeno e médio porte.

Em relação ao turismo, a cidade possui festividades relevan-
tes, como o encontro de motoqueiros e a feira do livro local. 
Formada por área plana em sua maior parte e com bastante 
natureza, seus manguezais ocupam beiras de rios que desa-
guam na Baía de Guanabara, em área de pouco declive. O 
município possui potencial para o turismo rural, pois ainda 
tem diversas áreas comprometidas com a produção agro-
pecuária, que poderiam se beneficiar desta maneira.

ITAGUAÍ

O município, com PIB de R$ 7,4 bilhões, possui reconheci-
do potencial portuário, que carrega potencial industrial e 
logístico. Com isso, Itaguaí tem aproveitado suas caracte-
rísticas locacionais favoráveis: território contíguo a cidade 
do Rio de Janeiro e com excelentes condições no que tan-
ge à infraestrutura produtiva; disponibilidade de terrenos 
adequados para a instalação de atividades de caráter pro-
dutivas; acesso rodoviário e ferroviário de qualidade para 
todo o Brasil (gargalo da serra das Araras e da Serra de Pe-
trópolis estão sendo eliminados); um dos principais portos 
do país e um dos melhores do mundo na movimentação 
de minérios, derivados e siderúrgicos; e proximidade com 
grandes polos industriais. 

Com acesso pela Rodovia Rio-Santos, o município possui 
relevo dividido entre montanhas e planícies, com muitas 
áreas de preservação ambiental e Mata Atlântica preser-
vada. Praias e ilhas fazem parte do município, que é capaz 
de atrair diversos turistas em função disso, apesar da forte 

concorrência de áreas próximas como Mangaratiba e An-
gra dos Reis. Uma tradição da cidade é a expo de Itaguaí 
(exposição de diversas atividades, em maio, que atrai tu-
rismo de regiões próximas e incentiva a economia local).

O município não possui informações cadastradas nas duas 
últimas atualizações de dados na Rede FINBRA-STN, do 
Ministério da Fazenda, o que demonstra problemas em 
relação à transparência da Prefeitura. Em 2014, último ano 
com dados disponíveis, a receita esteve em torno de R$ 
606 mil e as despesas em R$ 625 mil. O município possui 
economia dependente de seu porto e é um dos menos 
dependentes de transferências governamentais na peri-
feria metropolitana, com apenas 45% das receitas prove-
nientes de repasses de outras esferas de governo. O nível 
de investimento está em 6,8%, considerado razoável.

Já em termos de entraves, há problemas graves de ma-
cro e micro drenagem, além de percentual baixo de 
áreas atendidas por saneamento básico. Além disso, há 
grandes necessidades em termos de infraestrutura urba-
na, especialmente na solução dos problemas encontra-
dos no sistema viário.

O município possui no setor de serviços sua principal 
atividade econômica. A indústria possui o segundo 
peso comparativo e o setor público o terceiro. A agro-
pecuária é insipiente.

Já existe distrito industrial, que está em pleno funciona-
mento, e conta com cerca de dois milhões de m² para algo 
em torno de 20 empresas instaladas e área para a implan-
tação de mais empreendimentos. Não há setor econômi-
co predominante. O distrito foi criado entre 1993 e 1994 e 
vendeu-se rapidamente todos os lotes, sem que houvesse 
ocorrido a instalação de fato das empresas, embora toda a 
infraestrutura básica já esteja instalada.

JAPERI

O município possui no setor público seu principal gerador 
de riqueza. O setor responde por mais da metade do PIB 
de R$ 1,3 bilhão. Serviços representam 1/3 do PIB, enquan-
to a indústria respondeu por menos de 10%. Impostos so-
bre produtos (líquidos de subsídios) responderam por cer-
ca de 6% PIB. A agropecuária possui participação residual.

Japeri é altamente carente, principalmente fora de seu 
centro urbano, possuindo os seis bairros com pior Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH) do estado do RJ, e 
sofrendo com falta de serviços básicos, além da absoluta 
carência de infraestrutura produtiva. Apenas 11% da po-
pulação ocupada do município possui emprego formal no 
município, com 984 estabelecimentos formais, gerando 
4.206 empregos. Os estabelecimentos são 0,25% do total 
metropolitano e os empregos 0,15%. 36,6% dos estabele-
cimentos são do setor de comércio varejista, que emprega 
26,3% dos trabalhadores formais. 
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A Prefeitura de Japeri obteve, em 2016, receita total em 
torno de R$ 191 mil, superior às despesas de, aproxima-
damente, R$ 168 mil, resultado positivo para um ano de 
crise. A capacidade de investimento do município está em 
2,15%, que é razoável em relação ao tamanho da atividade 
econômica local, porém insuficiente para lidar com as di-
versas carências de infraestrutura e serviços de Japeri. No 
total, cerca de 81% das receitas do município são prove-
nientes de repasses governamentais.

Apesar desses dados, Japeri possui localização estraté-
gica, cortado por ferrovias de carga e passageiros e pelo 
Arco Metropolitano. Em breve terá conexão com a EF-118 
(estrada de Ferro Rio-Vitória). Possui áreas para atrair em-
preendimentos, em especial da cadeia de apoio logístico, 
como Centros Logísticos Integrados Alfandegados.  A ci-
dade já possui distrito industrial. O município possui duas 
unidades de conservação ambiental, o Pico da Coragem e 
a Jaceruba (cachoeira) e é cortado por diversos rios, com 
possibilidade de exploração do turismo de aventura e o 
ecoturismo. Em termos de entraves, o município é um dos 
mais pobres do estado, com parcela expressiva da popula-
ção concentrada no distrito de Engenheiro Pedreira.

Embora apresentado pelo governo municipal como um 
município com dinamismo agrícola, Japeri possui baixa 
expressão agrária. A produção das lavouras permanentes 
e temporárias do município atingiram 159 hectares (1,59 
km²), 2,3% do território municipal. A produção pecuária do 
município não possui relevância.

MAGÉ

Um ponto favorável para o desenvolvimento econômico de 
Magé, com PIB de R$ 3,5 bilhões, é a localização geográfi-
ca, que o posiciona no centro da RM e próximo à Região 
Serrana do Estado, que possui dinâmica econômica interna. 
Tem ainda uma malha ferroviária considerável e estruturada.
Também possui acesso pelo mar, com o Porto de Estrela, 
que já foi o mais movimentado do Brasil, no século XIX. Tam-
bém há áreas ociosas, com vazios inexplorados e inabitados 
e com valor abaixo do observado nos municípios vizinhos.

Um gargalo ao desenvolvimento municipal é a mão de 
obra local, de baixa qualificação. Esse fator é agravado pelo 
fato de Magé não conseguir gerar um grande número de 
empregos. Por outro lado, o município possui um comér-
cio varejista estruturado, com 1,6 mil estabelecimentos e 
5,6 mil empregos, representando 34% dos estabelecimen-
tos e 31,2% dos empregos formais locais. A construção civil 
responde por 4,9% dos estabelecimentos e 18,9% dos em-
pregos formais. Já o comércio de administração de imó-
veis, valores mobiliários e serviços técnicos representam 
21% dos estabelecimentos e 8,4% dos empregos formais. 
Com o mesmo volume de estabelecimentos (20,8%) está 
o setor de serviços de alojamento, alimentação, reparação, 
manutenção e redação, que responde por 7,6% dos em-
pregos com carteira assinada em Magé.

O município não possui informações cadastradas na últi-
ma atualização de dados na Rede FINBRA-STN, do Minis-
tério da Fazenda, o que demonstra problemas em relação 
à transparência da Prefeitura. Em 2015, último ano com 
dados disponíveis, a receita esteve em torno de R$ 397 mil 
e as despesas em R$ 394 mil. Cerca de 79% das receitas do 
município são dependentes de transferências intergover-
namentais. A capacidade de investimento do município 
é muito baixa, de 0,6%, e necessita de aumento para que 
Magé possa receber investimentos. 

O município também possui uma expressiva base agrope-
cuária. A produção das lavouras permanentes e temporá-
rias do município atingiram 605 hectares (6,05 km²), 1,6% 
do território municipal. Já a produção pecuária do muni-
cípio se foca em animais de grande porte, notadamente 
bovinos. Na piscicultura o município é um pequeno pro-
dutor de tilápias.

Magé não tem distrito industrial, mas há área industrial no 
distrito de Mauá com cerca de 700 mil m² de área, que ain-
da aguarda a instalação de empresas. Não haverá atividade 
econômica priorizada.

Localizado no centro da Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro, Magé possui importante conexão com a Baía de 
Guanabara e com o Parque Nacional da Serra dos Órgãos. 
Seu relevo é acidentado. O Palácio de Anchieta e a Cape-
la de Nosso Senhor do Bonfim são pontos arquitetônicos 
marcantes. A primeira estrada de ferro do Brasil está em 
Magé. Além disso, são cerca de 50 cachoeiras, igrejas e 
construções do início do século. Existe, portanto, um po-
tencial de ecoturismo e do turismo histórico.

MARICÁ

O foco da administração pública é o setor de óleo e gás, em 
especial o subsetor naval/portuário, pensando no aprovei-
tamento das oportunidades ligadas à exploração das reser-
vas do Pré-Sal e do COMPERJ. A prioridade é desenvolver 
a indústria naval no polo naval e industrial de Jaconé, uma 
área de 2,5 milhões de m². O porto privado de Jaconé (pro-
jeto que pode alterar a economia municipal) é orçado em 
R$ 5,5 bilhões e projeta movimentar 850 mil barris/dia de 
petróleo por ano. Terá ainda capacidade para gerar cerca de 
5 mil empregos diretos. Em termos de logística, o município, 
que possui PIB de R$ 9,6 bilhões, possui um aeroporto, que 
se especializou em voos de pequeno porte, mas que pre-
tende tornar-se um aeroporto internacional, para atender às 
demandas do Polo Naval de Jaconé e do COMPERJ.

Destaca-se que o governo adotou um planejamento para 
utilizar os royalties e participações especiais do petróleo 
para desenvolver projetos que venham a se tornar fonte 
de desenvolvimento socioeconômico e de arrecadação 
para o município. No momento, a mão de obra é conside-
rada de baixa qualificação e a maioria da população eco-
nomicamente ativa trabalha fora do município. Há falhas 
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no Plano Diretor, especialmente no que se refere ao zo-
neamento municipal, que não previu áreas de desenvol-
vimento específicas. Por isso, o plano necessita passar por 
ajustes para absorver os novos projetos.

A Prefeitura de Maricá possui situação fiscal oposta ao res-
tante da metrópole. Enquanto os demais municípios sofrem 
os efeitos da crise econômica do Estado, Maricá, com recei-
tas provenientes dos royalties do petróleo, que totalizaram 
R$ 388 milhões em 2016 e estão previstas para alcançar R$ 
1,3 bilhões em 2019, possui ampla margem para investir. 
Diante dessa situação, as receitas giraram em torno de R$ 
663 mil e as despesas em R$ 635 mil em 2016. A dinâmica 
econômica local tem atraído imigrantes nos últimos anos, 
gerando novos desafios para a Prefeitura, que possui diver-
sos projetos de desenvolvimento já em fase avançada para 
execução. O nível de investimento local é de 16,81%, o se-
gundo maior da RMRJ, perdendo apenas para a capital.

O município possui um perfil de grande dinâmica indus-
trial, com quase 60% do PIB no setor. No entanto, apenas 
5,9% dos estabelecimentos e 9,5% dos empregos formais 
locais são na área. Isso mostra o peso dos royalties do pe-
tróleo na economia local. Os principais subsetores indus-
triais, em termos de empregos, são a indústria de produtos 
alimentícios, bebidas e álcool etílico e da química de pro-
dutos farmacêuticos, veterinários, perfumaria (ligada ao 
complexo da saúde).

O município possui baixa expressão agrária. A produção das 
lavouras permanentes e temporárias do município atingiu 
70 hectares (0,7 km²), 0,19% do território municipal. Já a pro-
dução pecuária do município possui baixa dinâmica.

O turismo ecológico também possui potencial na cidade. 
As áreas protegidas no município como refúgio da vida 
silvestre áreas de proteção ambiental totalizam 12 mil 
hectares, 38% do território municipal. O festival literário de 
Maricá atrai milhares de pessoas para o município, além da 
existência de uma aldeia indígena que pode ser visitada 
dentro do turismo cultural. O município possui diversas la-
goas, além de um canal que liga todas elas ao mar, sendo 
assim um grande atrativo. Também possui serras com ve-
getação típica da Mata Atlântica.

MESQUITA

Mesquita, com PIB de R$ 2 bilhões, não possui vazios urbanos 
que atendam a um propósito de expansão urbana e indus-
trial, e é um município iminentemente voltado para comér-
cio e serviços, pois sofre com o problema de ocupação de 
quase todo tecido urbano. Diante dessa realidade, o foco dos 
projetos econômicos é buscar que a população não precise 
se deslocar para outros municípios em busca de serviços e 
comércio, mantendo os recursos circulando internamente.

Do ponto de vista de gargalos ao desenvolvimento, dois 
problemas graves destacados foram as questões da in-

fraestrutura urbana e o reduzido território, com importan-
te parte dentro de uma área de proteção ambiental, o que 
reduz a praticamente zero os vazios urbanos para a instala-
ção de novas empresas.

A Prefeitura de Mesquita é a que possui menor nível de 
investimento na RMRJ, com apenas 0,52% em 2016. Com 
receitas, em 2016, em torno de R$ 223 mil e despesa de R$ 
215 mil, há a necessidade de ampliar a capacidade de ar-
recadação para que o município possa atender às necessi-
dades da população e investir. A dependência em relação 
às transferências intergovernamentais é alta, alcançando 
81,9% do total arrecadado.

Geograficamente, Mesquita tem 42 km², sendo 36 km² 
de área de proteção ambiental (Gericinó/Mendanha). Por 
esse motivo, não há distrito industrial. No entanto, há um 
bairro industrial, criado a partir de uma conferência do 
ministério das cidades, que surgiu de uma demanda do 
Governo Federal, que enxergou naquela área algum po-
tencial para a instalação de indústrias e por isso foi incluído 
no Plano Diretor.

O município possui no setor público o seu principal gera-
dor de renda. O setor respondeu por quase metade do PIB. 
Serviços responde por um volume pouco abaixo de 40%, 
enquanto a indústria respondeu por cerca der 7%. Impos-
tos sobre produtos (líquidos de subsídios) responderam 
por menos de 6% e a agropecuária não tem qualquer ex-
pressão, até pelas restrições de áreas.

Parte do Parque Municipal de Nova Iguaçu fica em seu ter-
ritório, o que pode se tornar uma importante atração turís-
tica. O parque é uma área vulcânica e vegetação da Mata 
Atlântica. Mesquita é cortada pela Via Light e pela BR-116 e 
possuiu ramal ferroviário de passageiros.  Embora parte de 
sua área esteja em uma Área de Proteção Ambiental (APA), 
com cachoeiras, espaços para rapel, trilhas e mata virgem, 
o potencial de turismo ecológico ainda permanece inex-
plorado. A mão de obra local é classificada como de baixa 
qualificação. 

NILÓPOLIS

O comércio é o principal setor fomentado no município, 
que possui PIB de R$ 2,5 bilhões. A seguir vem a presta-
ção de serviços. Nilópolis não possui área disponível para 
empreendimentos industriais e forte expansão urbana, a 
não ser de forma verticalizada, devido ao tamanho de seu 
território e o percentual de ocupação. Toda a área útil do 
município é urbanizada. Iluminação e distribuição de ener-
gia elétrica também atingem todo o território, bem como 
a pavimentação.

No que tange às potencialidades, a principal – até em ra-
zão do imenso adensamento urbano – é o comércio. Os 
maiores gargalos ao desenvolvimento são a ausência de 
áreas para uso industrial, o acesso ruim à Rodovia Presiden-
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te Dutra e os acessos muito escassos aos demais municí-
pios da Baixada Fluminense. 

A Prefeitura de Nilópolis arrecadou, em 2016, receita de 
aproximadamente R$ 283 mil e obteve um total de despesas 
de R$ 276 mil. O nível de investimento chegou em 6,89%, o 
6º maior da RMRJ e um dos maiores da Baixada Fluminen-
se (abaixo apenas de Queimados). As receitas advindas de 
transferências intergovernamentais estão em torno de 73%, 
abaixo da média dos municípios de perfil semelhante.

A mão de obra local é considerada como de média a alta 
qualificação, por conta da proximidade com centros ur-
banos importantes, que oferecem cursos de qualificação, 
inclusive de nível superior. A escolaridade média é alta, o 
que influencia diretamente na qualificação do trabalhador.

O município possui baixa dinâmica industrial. O setor de 
serviços o principal gerador do PIB municipal, com mais de 
50%. O setor público veio logo a seguir com 1/3. Impostos 
sobre produtos (líquidos de subsídios) responderam por 
cerca de 8% e a indústria respondeu por cerca de 7%. Não 
houve contribuição do setor agropecuário.

O comércio varejista é o principal empregador, com 29,2% 
dos empregos formais e 35,2% dos estabelecimentos. Ser-
viços de alojamento, alimentação, reparação, manutenção 
e redação vêm em seguida com 16,6% dos empregos e 
23,4% dos estabelecimentos.  Nilópolis responde por 
0,87% dos estabelecimentos formais na Região Metropoli-
tana e por 0,62% dos empregos, com 17.686 trabalhadores 
com carteira assinada em 3.473 estabelecimentos.

NITERÓI

Niterói, com PIB de R$ 25,7 bilhões, é a capital do setor 
naval no Brasil, com grande concentração de estaleiros. O 
porto do município também está entre os mais importan-
tes (em termos de valor movimentado) do país. Entretanto, 
a crise do petróleo afetou profundamente os dois setores. 

No que se refere a potenciais econômicos, a visão é a 
de que as principais potencialidades são o setor naval e 
o potencial turístico. Outra vantagem é o poder aquisi-
tivo da população, associado a um comércio forte. Por 
último, as áreas portuárias, já ocupadas por estaleiros 
de grande porte, atraem atividades que tendem a se 
desenvolver naturalmente, bem como a indústria pes-
queira, já tradicional.

A Prefeitura de Niterói possui quadro fiscal estável, com 
receita em torno de R$ 2,4 milhões e despesas próximas 
de R$ 2,2 milhões em 2016. O nível de investimento é 
de 16,55%, o terceiro maior da RMRJ. O município possui 
dinâmica econômica própria, por isso apenas 49,7% das 
receitas são provenientes de transferências intergoverna-
mentais. A situação fiscal do município não é um empeci-
lho para a entrada de investimentos.

Um grande entrave ao desenvolvimento municipal é a 
saturação da capacidade de absorção do trânsito. Outro 
problema é a ausência de espaço físico abundante para 
qualquer tipo de empresa, associado ao alto custo da terra.

O nível da qualificação da mão de obra é considerado de 
médio para alto, uma vez que Niterói conta com diversas 
universidades. Quase metade da geração de riqueza está 
nos setores de serviços e comércio, com cerca de 48% do 
PIB. A indústria responde por 1/4 e o setor público por cer-
ca de 15%. O comércio varejista do município é bem estru-
turado, sendo o principal empregador. O setor responde 
por 38,3% dos estabelecimentos formais e por 39,5% dos 
empregos com carteira assinada. A seguir vem o setor de 
serviços de alojamento, alimentação, reparação, manuten-
ção e redação, com 24,3% dos estabelecimentos e 11,6% 
dos empregos formais. Comércio de administração de 
imóveis, valores mobiliários e serviços técnicos respon-
dem por 12,8% dos estabelecimentos e 8,5% dos empre-
gos. Com o mesmo percentual de empregos está o setor 
de ensino, que responde por 3,2% dos estabelecimentos.

Município com segunda melhor infraestrutura turística 
da Região Metropolitana, possui restaurantes tradicionais, 
teatros, museus e vida noturna. Grande parte de sua área 
litorânea é circundada pela Baía de Guanabara e, por isso, 
diversas praias estão poluídas, no entanto áreas afastadas 
do centro ainda possuem condições de balneabilidade. 
Seu relevo é irregular, com picos com vistas para o resto da 
RMRJ. Sua obra arquitetônica mais importante é o Museu 
de Arte Contemporânea, de relevância internacional.  A 
cidade possui uma pequena atividade turística, que pode 
ser potencializada com os novos planos constantes do 
Programa Nacional de Desenvolvimento do Turismo (PRO-
DETUR). A revitalização da Baía de Guanabara certamente 
atrairia investimentos para o local. 

NOVA IGUAÇU

Comércio, serviços e construção civil são os principais se-
tores econômicos do município, conhecido como polo de 
cosméticos, com PIB de R$ 19,9 bilhões. Também há um 
polo de comércio automotivo amadurecido. O comércio é 
o maior empregador e a área com maior potencial de de-
senvolvimento no município. O setor pode crescer muito, 
especialmente porque há um grande fluxo de consumido-
res de fora de Nova Iguaçu. Outra potencialidade é o polo 
de cosméticos, que possui muitas empresas exportadoras.

Nova Iguaçu possui localização estratégica, com grandes 
áreas para receber empreendimentos diversos, sejam in-
dustriais ou logísticos (com destaque para o potencial dos 
Centros Logísticos Integrados Alfandegados — CLIAs).  En-
tretanto, o trânsito é um problema grave, pior que a qua-
lidade do transporte. Nova Iguaçu não possui corredores 
viários bem definidos, embora seja cortado pela Via Light, 
que também já sofre com o trânsito nas proximidades do 
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centro comercial. Outro problema grave é a falta de in-
fraestrutura nas periferias, com comunidades inteiras que 
não são abastecidas por água tratada, o que impede que 
essas regiões se desenvolvam ou recebam empreendi-
mentos para dinamizá-las.

A Prefeitura de Nova Iguaçu possuiu, em 2016, receita 
próxima de R$ 1,1 milhões e despesa de R$ 1,25 milhões. 
O município sofre com os efeitos da crise econômica do 
Estado e possui nível de investimento de 4,94%, conside-
rado baixo para o tamanho de sua população. O total de 
receitas provenientes de transferências intergovernamen-
tais chega a 70,5%, resultado alto para um município com 
quase 800 mil habitantes. É necessário aumentar a capaci-
dade de receita própria para que Nova Iguaçu possa rece-
ber investimentos.

Há um problema grave de qualificação de mão de obra 
local, muito alimentado pelo passivo da educação básica. 
O problema da baixíssima qualificação atinge a todos os 
setores. Entretanto, as empresas de comércio e indústrias 
que pagam melhores salários empregam moradores da 
cidade, pois barateia o custo. Se os trabalhadores se quali-
ficarem, o número de trabalhadores locais nos cargos com 
melhores salários também tende a aumentar.

O setor industrial que mais emprega no município é a quí-
mica de produtos farmacêuticos, veterinários, perfumaria 
(do complexo da saúde), com 4,5% dos empregos e 0,6% 
dos estabelecimentos. Já a indústria de produtos alimen-
tícios, bebidas e álcool etílico possui 1,1% dos estabele-
cimentos e 2,3 dos empregos. O município possui baixa 
expressão agrária. A produção das lavouras permanentes e 
temporárias do município atingiu 529 hectares (5,29 km²), 
1,0% do território municipal.

Em relação ao turismo, possui duas áreas de conservação am-
biental, em destaque o Parque Municipal onde se localiza a cra-
tera de um vulcão, e possui potencial caso seja bem explorada.

PARACAMBI

O município, com PIB de R$ 843,4 milhões, sofreu, nas últi-
mas décadas, intensa fuga de indústrias de grande porte, 
especialmente no setor têxtil. Atualmente, após o comér-
cio, o maior empregador é a própria Administração Públi-
ca. Paracambi possui localização estratégica, às margens 
da Rodovia Presidente Dutra, proximidade com o Arco Ro-
doviário Metropolitano e o Porto de Itaguaí, além de áreas 
destinadas ao desenvolvimento de atividades empresa-
riais e industriais próximas a estas infraestruturas.

No campo dos entraves, o maior é a falta de empregos, 
que gera uma série de outros problemas sociais graves. 
Além disso, apesar de fornecer condições interessantes 
de instalação de novas empresas via incentivos diversos, 
as áreas definidas como de ocupação industrial ainda não 
possuem toda a infraestrutura produtiva instalada, o que 

ocorre conforme as obras de instalação das novas empre-
sas avançam. No entanto, essas obras são realizadas pelas 
próprias empresas, gerando um ônus que nem todas estão 
dispostas a arcar. A mão de obra local é classificada como 
de baixa qualificação. A área da zona industrial de Cabral, 
com dois milhões de m², é a mais próxima do conceito de 
distrito industrial, porém não é atendida adequadamente 
por serviços de telecomunicações.

Segundo menor município da RMRJ em termos popula-
cionais, Paracambi possui baixos valores em termos abso-
lutos de receita (R$ 129 mil em 2016) e despesa (R$ 112 mil 
em 2016). Com isso, o nível de investimento é de 2,35%, e a 
dependência de transferências intergovernamentais che-
ga a 90%. A baixa dinâmica econômica local não permite 
a seu governo gerar receitas e estimular investimentos no 
local sem o recebimento de ajudas externas.

O setor público contribui com cerca de 40% do PIB. Os 
setores de comércio e serviços possuem a mesma partici-
pação. A indústria responde por menos de 10%. Impostos 
sobre produtos, líquidos de subsídios, contribuem com 
próximo de 8% a agropecuária é marginal. Embora res-
ponda por 25,2% dos empregos formais do município, o 
comércio representa 9,4% dos estabelecimentos. O setor 
com maior número de casas comerciais é o de serviços de 
alojamento, alimentação, reparação, manutenção e reda-
ção, com 18,6% dos estabelecimentos e 6,3% dos empre-
gos. O segundo setor com maior número de empregos 
formais é a administração pública, com 19,4% das vagas e 
0,4% dos estabelecimentos. 14,8% dos empregos estão na 
principal atividade industrial do município, a metalurgia, 
que possui 1,6% dos estabelecimentos e 14,8% dos em-
pregos. A indústria química, ligada ao complexo da saúde, 
possui 1% dos estabelecimentos e 4% dos empregos em 
Paracambi. 

O município possui baixa expressão agrária. A produção 
das lavouras permanentes e temporárias do município 
atingiu 1.309 hectares (13,09 km²), apesar de ocupar 7,3% 
do território municipal. Já a produção pecuária do municí-
pio possui baixa dinâmica.

Com geografia plana, possui parte do Parque do Tinguá em seu 
território, com florestas e cachoeiras, com potencial turístico.

QUEIMADOS

Município com forte dinâmica industrial e com PIB de R$ 
4,8 bilhões, é alavancado por um dos mais bem estrutura-
dos distritos industriais do estado do Rio de Janeiro. Graças 
a isso, o setor industrial responde por cerca de 40% do Pro-
duto Interno Bruto Municipal.

Segundo informações do município, o Distrito Industrial 
concentra 41 fábricas, que têm impulsionado o crescimen-
to econômico local. Além de indústrias, estão sendo insta-
ladas no município plantas logísticas e empreendimentos 



118

de diversos outros segmentos comerciais e de apoio indus-
trial. Alguns dos principais empreendimentos em implanta-
ção são o primeiro Terminal Logístico Ferroviário do Estado 
do Rio de Janeiro, da MRS, e cinco centros logísticos, que 
podem aproveitar o conceito de Centros Logísticos Integra-
dos Alfandegados, sendo retroáreas ativas para os portos do 
Rio de Janeiro e Itaguaí e o Aeroporto Internacional Antônio 
Carlos Jobim – Galeão. Queimados possui excelente loca-
lização, às margens da Rodovia Presidente Dutra, proximi-
dade com o Arco Rodoviário Metropolitano, além de áreas 
destinadas ao desenvolvimento de atividades empresariais 
e industriais próximas a estas infraestruturas.

Apesar da baixa dinâmica econômica local, a Prefeitura 
de Queimados possuiu nível de investimento de 7,9% em 
2016, mostrando capacidade para atrair empreendimen-
tos. O distrito industrial local pode ser a causa deste resul-
tado. As receitas giraram em torno de R$ 290 mil e as des-
pesas em R$ 271 mil, mostrando um quadro fiscal estável 
apesar da crise, que pode servir de estímulo para modificar 
o quadro de baixos investimentos atual.

Por um lado, um grande entrave ao desenvolvimento é a 
incapacidade de competir com as empresas do Rio de Ja-
neiro e Niterói em termos salariais, que acaba tirando mão 
de obra qualificada do município. Por outro, há um grande 
potencial para o desenvolvimento, pois já existe um distrito 
industrial pleno e instalado, com boa infraestrutura. Soma-
se a isso a localização do município, embora sofra com o 
trânsito. A mão de obra é classificada como de baixa qualifi-
cação, podendo ser considerado um município dormitório 
por conta da baixa capacidade de geração de empregos. 

Os setores industriais com maior destaque são produtos ali-
mentícios, bebidas e álcool etílico, com 5,1% dos empregos e 
1,6% dos estabelecimentos; têxtil do vestuário e artesanatos 
de tecidos com 4,7% dos empregos e 1% dos estabelecimen-
tos; e química de produtos farmacêuticos, perfumaria e diver-
sos (ligado ao complexo da saúde), com 2,3% dos empregos.

O distrito industrial possui empresas nos setores de me-
talurgia, construção civil, alimentos, têxtil e cosméticos. A 
relação do distrito com a Companhia de Desenvolvimento 
Industrial do Estado (CODIN) é considerada satisfatória. A 
CODIN construiu o distrito, vendeu áreas, mas não enxer-
gou necessidade de permanecer fisicamente, cedendo o 
prédio à Associação das Empresas do Distrito Industrial de 
Queimados – ASDINQ – em forma de comodato. 

RIO BONITO

Não há um setor econômico de maior destaque em Rio 
Bonito, nem prioridade bem definida para seu desenvolvi-
mento econômico. Os principais geradores de empregos 
no município, que possui PIB de R$ 1,5 bilhão, são a cons-
trução civil, comércio e serviços. O município possui baixa 
dinâmica industrial. A fabricação de artefatos cerâmicos 
continua se destacando na cidade. 

Rio Bonito é um município com excelente logística, corta-
do pela BR-101 Norte e pela futura EF-118, a Ferrovia Rio – 
Vitória, além de relativa proximidade com a Baixada Flumi-
nense e o Rio de Janeiro e com Cabo Frio e Arraial do Cabo, 
no Leste Fluminense, onde se localiza o aeroporto Interna-
cional de cargas e o porto do Forno, respectivamente.

O município não possui informações cadastradas na últi-
ma atualização de dados na Rede FINBRA-STN, do Minis-
tério da Fazenda, o que demonstra problemas em relação 
à transparência da Prefeitura. Em 2015, último ano com 
dados disponíveis, a receita esteve em torno de R$ 186 mil 
e as despesas em R$ 182 mil. Cerca de 74% das receitas do 
município são dependentes de transferências intergover-
namentais. A capacidade de investimento do município é 
baixa, de 3,9%, mas pode ser suficiente para gerar peque-
nos avanços em Rio Bonito. 

Uma grande potencialidade é o turismo rural, ainda pouco 
explorado, mas considerado essencial para o desenvol-
vimento. O município também possui produção agríco-
la importante e pode se beneficiar por estar próximo de 
grandes mercados consumidores, como a capital e outros 
municípios da RMRJ. Uma das vantagens do município é 
contar com grandes áreas disponíveis e planas, o que faci-
litaria a ocupação por grandes empreendimentos.

Já em termos de entraves ao desenvolvimento, destaca-
se a pobreza, que gera reflexos na própria administração 
pública, por exemplo, com a baixa arrecadação, ao mesmo 
tempo em que se observa uma necessidade grande de in-
vestimento em serviços sociais. Além disso, há um grave 
problema de infraestrutura produtiva, especialmente de 
logística e saneamento ambiental. A mão de obra é classi-
ficada como de baixíssima qualificação.

O município possui baixa expressão agrária, apesar da di-
versidade de produtos. A produção das lavouras perma-
nentes e temporárias do município atingiu 2.236 hectares 
(22,36 km²), 4,8% do território municipal. Já a produção 
pecuária do município possui importância microrregional.

Não há distrito industrial definido, porém, haverá um 
condomínio industrial assim que o novo Plano Diretor for 
aprovado. A área fica às margens da BR-101, com um mi-
lhão e quinhentos mil m². Entretanto, não há projeto pron-
to para a estruturação do distrito industrial. 

RIO DE JANEIRO

Em atividade econômica, o Rio de Janeiro, que possui PIB 
de R$ 320,8 bilhões (44,9% do estado), não é o centro 
financeiro do Brasil e, diante da estruturação econômica 
do país, não tende a assumir a posição ocupada atual-
mente por São Paulo. Porém, o mercado de capitais é o 
segundo mais importante do país, assim como sua posi-
ção como base de comércio internacional, pelas cone-
xões aéreas e marítimas.
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O município é o principal destino do turismo no Brasil, e 
vem ganhando espaço no turismo de negócios. Direta-
mente vinculado, o setor imobiliário aparece com grande 
destaque, puxando o setor da construção civil, apesar da 
crise vivida no pós-Olimpíadas e a reboque da crise fiscal do 
estado. Comércio e serviços possuem grande importância, 
assim como a economia criativa, sendo a cidade a capital 
nacional do setor. Por outro lado, também há setores tra-
dicionais, como a logística internacional, que engloba os 
segmentos portuário e aeroportuário; e a distribuição de 
cargas, além da existência de indústrias, inclusive de base.

Maior município da metrópole, concentrador de empregos e 
moradia de aproximadamente metade da população metro-
politana, o Rio de Janeiro possuiu receita de R$ 28,2 milhões 
e despesa de R$ 28,6 milhões em 2016, valores superiores ao 
dobro da receita de todos os outros municípios da RMRJ so-
mados. O nível de investimento também é o mais alto, com 
16,9%. Também é o menos dependente de receitas intergo-
vernamentais, que totalizaram 35% do total em 2016. No en-
tanto, o fim da temporada de grandes eventos, como a Copa 
do Mundo de 2014, e as Olimpíadas de 2016, em conjunto 
com a crise do Estado, diminuíram a capacidade da cidade de 
investir e de atrair empresas nos últimos anos.

No que se refere a potenciais econômicos, a visão é a de 
que as principais potencialidades são o turismo, com gran-
de espaço de expansão; a economia criativa; a logística 
internacional; o avanço do setor de pesquisa, desenvol-
vimento e inovação, com a implantação de parques tec-
nológicos; e o setor da economia da saúde. Os principais 
entraves são a violência e a imobilidade urbana. O nível da 
qualificação da mão de obra é de médio para alto, devido 
ao fato do município ser um grande centro educacional 
com centros de pesquisa e desenvolvimento.

No que se refere a capital humano, a cidade é a segunda 
no país em número de universidades e a terceira em per-
centual da população com nível superior (10,9%), atrás do 
Distrito Federal (17,49%) e São Paulo (11,67%), de acordo 
com o Ministério da Educação. Porém, a cidade aparece 
em primeiro quando analisada a concentração de douto-
res por habitante (50 por 100.000), sendo 1/3 desses en-
volvidos com ciências da vida, o que aponta um grande 
potencial para o desenvolvimento do complexo da saúde.

No que se refere à experiência cultural, o fato de haver sido 
capital do império e da república faz com que o Rio de 
Janeiro seja a líder neste quesito no Brasil, em especial no 
que tange ao turismo internacional, eventos esportivos, 
performance visuais e artísticas e museus.  Já em relação 
à importância e influência política, novamente o Rio de 
Janeiro aparece em segundo, atrás de São Paulo, em es-
pecial devido ao maior peso da capital paulista no critério 
atividade econômica.

Em relação ao turismo, o carnaval e o réveillon são as fes-
tividades mais conhecidas, atraindo milhões de turistas a 

cada ano. Eventos esportivos e negócios também são co-
nhecidos, especialmente os relacionados ao futebol. Pos-
sui território extenso e com diversas praias e lagoas, além 
do relevo irregular com montanhas. Apesar de a cidade ser 
totalmente urbana, ainda existem áreas florestais conser-
vadas. Além das construções do centro histórico, novas 
construções atraem interesses arquitetônicos.

SÃO GONÇALO

A prioridade na área econômica são as atividades ligadas 
aos estaleiros e indústrias localizadas na Baía da Guana-
bara. Outras prioridades seriam o desenvolvimento da in-
dústria ligada ao setor petroquímico e o fortalecimento da 
posição privilegiada da indústria naval.

São Gonçalo, com PIB de R$ 16,6 bilhões, possui excelente 
localização, cortado pela BR-101 Norte, com fácil acesso ao 
Arco Metropolitano. O município possuía uma rede ferro-
viária, atualmente desativada, que consistia de três linhas: 
Niterói-Campos dos Goitacazes (via Itaboraí); ligação de 
Neves até Cabo Frio; e a uma ligação da antiga fábrica de 
cimento Mauá, em Guaxindiba.

O município não possui informações cadastradas nas duas 
últimas atualizações de dados na Rede FINBRA-STN, do Mi-
nistério da Fazenda, o que demonstra problemas em rela-
ção à transparência da Prefeitura, sobretudo porque São 
Gonçalo é o segundo município mais populoso da RMRJ, 
com mais de um milhão de habitantes. Em 2014, último ano 
com dados disponíveis, a receita esteve em torno de R$ 1 
milhão e as despesas em R$ 977 milhões. As receitas prove-
nientes de transferências intergovernamentais totalizaram 
68,7% em 2014, alto para o tamanho da população local. 
Apesar do grande mercado consumidor, os diversos pro-
blemas estruturais do município são empecilhos para atrair 
negócios, mesmo com um nível de investimento em 4,1%. 

Um gargalo é o sistema de transporte, extremamente de-
pendente do transporte rodoviário, com grandes conges-
tionamentos diários na BR-101 Norte. Há a possibilidade 
de se desenvolver o transporte hidroviário, utilizando aces-
sos à Baía da Guanabara. Outro potencial de transportes 
é a reativação da estrada de ferro, por meio da linha 3 do 
metrô. Além disso, há o problema gravíssimo de ocupação 
desordenada do território, que gerou um grande déficit de 
infraestrutura. A qualidade da mão de obra é classificada 
como de baixa qualificação, devido à baixa escolaridade 
da população.

Há quatro zonas de interesse industrial, mas apenas a 
previsão da criação de um distrito industrial na área de 
Guaxindiba, onde já existem indústrias instaladas. A zona 
industrial de Guaxindiba possui cerca de dois milhões e 
quatrocentos mil m², com cerca de um milhão e meio de 
m² destinados à instalação do condomínio industrial. A 
proposta é atrair empresas das cadeias produtivas ligadas 
ao setor do petróleo, como derivados (plásticos e borra-
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chas, por exemplo). Outro potencial é a instalação de in-
dústrias ligadas à indústria naval. Nas áreas industriais, há 
energia elétrica e telecomunicações, mas não há, de forma 
satisfatória, estradas, saneamento ou distribuição de água 
para essas áreas.

O setor de serviços e comércio é a principal fonte do PIB 
local, com mais de 40%. A administração pública vem em 
segundo lugar, com 1/3do PIB, e a indústria contribui com 
cerca de 15%. O município possui baixa expressão agrária, 
apesar da diversidade de produtos. A produção das lavou-
ras permanentes e temporárias atingiu 173 hectares (1,73 
km²), apenas 0,7% do território municipal. Já a produção 
pecuária do município possui importância microrregional.

Seu território possui grande extensão litorânea, com diver-
sas praias, no entanto todas estão na Baía de Guanabara e 
com balneabilidade inadequada. Também possui grutas e 
lagoas naturais, além de fazendas e igrejas antigas. 

SÃO JOÃO DE MERITI

Existe um entendimento na administração pública de 
que São João de Meriti, cujo PIB é de R$ 7,9 bilhões, pos-
sui parcela significativa de seus empreendedores no se-
tor informal. Além disso, há dificuldades para a abertura 
de empresas. Não há no município a definição clara das 
zonas mistas, que permitem atividades empresariais e in-
dustriais em coexistência com habitações, o que atrapalha 
a emissão de alvarás de funcionamento e de concessão 
de licenças de funcionamento. Há indústrias localizadas 
em áreas definidas pela lei de zoneamento como sendo 
estritamente habitacionais, que simplesmente não podem 
ser realocadas. Há necessidade, portanto, de revisão da Lei 
de Zoneamento Municipal. A área de Vilar dos Teles, que já 
foi um polo de confecções importante, entrou em declínio 
com a abertura econômica na década de 1990 e a incapa-
cidade de competir com produtos importados, em espe-
cial chineses, o que levou muitas indústrias a fecharem as 
portas ou reduzirem suas atividades. 

São João de Meriti localiza-se às margens da Rodovia Pre-
sidente Dutra, há apenas 30 km do centro da cidade do 
Rio de Janeiro. O município sofre com a falta de áreas para 
receber grandes empreendimentos, uma vez que seus 35 
km² são ocupados por 460.625 habitantes, uma densidade 
de 13.161 habitantes por km² ou 13,16 habitantes por m², 
a maior densidade demográfica do país.

O município não possui informações cadastradas nas duas 
últimas atualizações de dados na Rede FINBRA-STN, do 
Ministério da Fazenda, o que demonstra problemas em 
relação à transparência da Prefeitura. Em 2014, último ano 
com dados disponíveis, a receita esteve em torno de R$ 
471 mil e as despesas em R$ 486 mil. O município é de-
pendente de transferências intergovernamentais, que re-
presentaram 73% das receitas no ano em questão. O nível 
de investimentos foi de 4,3%, considerado razoável.

A densidade urbana também é um problema grave no mu-
nicípio, praticamente sem vazios urbanos adensáveis indus-
trialmente. No antigo polo de confecções, o principal entra-
ve é a propriedade das áreas, que exigem um aluguel e um 
valor de venda muitas vezes proibitivo. A qualidade da mão 
de obra é considerada de baixa qualificação, com muitos 
trabalhadores com Ensino Fundamental incompleto.

O município possui um grande potencial para a recupera-
ção de atividades tradicionais, em especial o comércio de 
confecções, notadamente em Vilar dos Teles, região que, 
na década de 1980, foi conhecida como a Capital do Jeans 
por conta de diversas lojas que vendiam esse material a 
preço de fábrica.

SEROPÉDICA

Seropédica, com PIB de R$ 2,3 bilhões, é um município 
bem posicionado geograficamente, com grandes áreas 
habitáveis, poucas elevações/depressões e poucos proble-
mas de solo. Um dos maiores entraves ao desenvolvimen-
to é a falta de competitividade dos trabalhadores em rela-
ção a trabalhadores de outros municípios da região. Outro 
grave problema do distrito é a dificuldade de se chegar até 
ele pela Dutra, pois não há viaduto ou previsão de instala-
ção de um viaduto para facilitar o transporte de carga. O 
isolamento, portanto, precisa ser repensado uma vez que, 
atualmente, a única maneira de acessá-lo é por Japeri.

Em termos de vantagens, destaca-se a proximidade ao 
Porto de Itaguaí e grandes extensões de áreas livres, pron-
tas para receber novos empreendimentos, concentradas 
na fronteira com Itaguaí. Seropédica também é cortada 
pela Rodovia Presidente Dutra e por um dos principais ra-
mais de carga da MRS.

O município não possui informações cadastradas nas três 
últimas atualizações de dados na Rede FINBRA-STN, do 
Ministério da Fazenda, o que demonstra problemas em 
relação à transparência da Prefeitura. Em 2013, último ano 
com dados disponíveis, a receita esteve em torno de R$ 
177 mil e as despesas em R$ 174 mil. O município é de-
pendente de transferências intergovernamentais, que re-
presentaram 77% das receitas no ano em questão. O nível 
de investimentos foi de 7,7%, satisfatório para a situação 
do município.

Em termos de encadeamentos produtivos, Seropédica 
é extremamente pobre. O Empreendedor Individual (EI) 
busca suprir essa necessidade, facilitando a abertura de 
empresas. As atividades de extração de areia, além de da-
nosas ao meio ambiente, não geram receitas significativas. 
Além disso, empreendimentos imobiliários se abastecem 
de insumos produzidos fora de Seropédica. A mão de obra 
local é classificada como de baixa qualificação apesar da 
presença da Universidade Federal Rural do Rio de Janei-
ro. As áreas florestais preservadas são um potencial para 
o ecoturismo no município. A prioridade do governo mu-
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nicipal tem sido a criação de postos de trabalho e não de 
especialização em uma atividade específica ou grupo de 
atividades. Busca-se atrair investimentos, em especial por 
meio de ações para a melhoria do transporte de massa e 
a criação de um corredor de negócios propiciado pela re-
vitalização da Reta de Piranema. O município possui bai-
xa expressão agrária, apesar da diversidade de produtos. 
A produção das lavouras permanentes e temporárias do 
município atingiu 1.462 hectares (14,62 km²), 5,2% do ter-
ritório municipal.  Já a produção pecuária do município 
possui importância microrregional.

Há distrito industrial, contando com cerca de 20 Km² entre 
a BR-116, a RJ-125 e os limites entre Seropédica, Queima-
dos e Japeri. Porém, se mantém sem infraestrutura básica e 
é ocupada por pequenos sitiantes que produzem produtos 
orgânicos e criam pequenos animais. Há uma tentativa de 
transformar o distrito em uma Zona de Processamento de 
Exportações, aproveitado a proximidade e conexões com o 
Porto de Itaguaí e a existência de grandes áreas disponíveis.

TANGUÁ

Não há prioridade bem definida na área econômica no 
município, cujo PIB é de R$ 563,8 milhões. Uma grande po-
tencialidade é o turismo rural, ainda pouco explorado, mas 
considerado essencial para o desenvolvimento. A cidade é 
cortada por rios, mas não possui áreas litorâneas. Entretan-
to, ainda não possui estabelecimentos de hospedagem.

Possui produção agrícola importante e pode se beneficiar 
por estar próximo de grandes mercados consumidores, 
como a capital e outros municípios da RMRJ. Para finalizar, 
conta com grandes áreas disponíveis e planas, o que facili-
taria a ocupação por grandes empreendimentos.

Mesmo sendo o município com menor população da 
metrópole, Tanguá possui o quarto maior nível de inves-
timento da RMRJ, com 13,4%, o que pode ser um atrativo 
para investimentos. No entanto, as receitas e despesas são 

baixas em termos absolutos, totalizando, respectivamen-
te, R$ 88 mil e R$ 82 mil. A dependência de transferências 
intergovernamentais também é um problema, pois elas 
representam 85,8% das receitas totais.

Tanguá é cortado pela BR-101 Norte e pela Ferrovia Rio – 
Vitória (EF-118), em fase de recuperação. Tem boa localiza-
ção, com proximidade com a Baixada Fluminense e o Rio 
de Janeiro e, ao mesmo tempo, com Cabo Frio e Arraial do 
Cabo, onde se localizam o Porto do Forno e o aeroporto 
internacional de carga.

Já em termos de entraves ao desenvolvimento, destaca-
se a pobreza, que gera reflexos na própria administração 
pública, por exemplo, com a baixa arrecadação, ao mesmo 
tempo em que se observa uma necessidade grande de in-
vestimento em serviços sociais. Além disso, há um grave 
problema de infraestrutura produtiva, especialmente lo-
gística e saneamento ambiental.

A mão de obra é classificada como de baixíssima qualifica-
ção. Tanguá ainda é considerada uma cidade dormitório, 
pois a capacidade de geração de empregos é extrema-
mente limitada.

O município possui baixa expressão agrária, apesar da di-
versidade de produtos. A produção das lavouras perma-
nentes e temporárias do município atingiu 1.379 hectares 
(13,79 km²), 59,5% do território municipal. Já a produção 
pecuária do município possui importância microrregional.

Não há distrito industrial definido, porém, haverá um 
condomínio industrial assim que o novo Plano Diretor 
for aprovado. A área fica às margens da BR-101, com um 
milhão e quinhentos mil m². Ainda não há projeto pronto 
para a estruturação do distrito industrial.

De forma resumida, o potencial econômico de cada mu-
nicípio por setor e o potencial de turismo por tipo podem 
ser vistos nos mapas abaixo:
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Mapa 3.2.2.B – Potencial Econômico por Município da Região Metropolitana do Rio de Janeiro
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Mapa 3.2.2.C – Tipos de Turismo da Região Metropolitana do Rio de Janeiro
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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3.2.3.CONSIDERAÇÕES FINAIS
O diagnóstico foi realizado com o seguinte foco: reduzir a 
dependência na oferta de empregos da metrópole com 
a cidade do Rio de Janeiro e encontrar setores capazes de 
dinamizar a economia metropolitana. Para isso, analisou-
se quais setores possuem potencial para expandir em 
cada município e quais setores são capazes de dinamizar 
a economia local.

Para descobrir a capacidade de oferta de empregos dos 
municípios, estudou-se as características de cada local, 
para permitir a observação de quais setores podem se ex-
pandir. Já entre os setores que podem dinamizar a econo-
mia da RMRJ foram selecionados o turismo, o complexo 
tecnológico com foco na economia da saúde e biotecno-
logia, a expansão da estrutura de logística e a economia 
criativa, com foco em pesquisa e desenvolvimento, como 
nanotecnologia e grafeno. 

A escolha ocorreu porque a RMRJ não tem potencial para 
concorrer em negócios com a RMSP, que é a capital finan-
ceira do país. Por outro lado, possui potencial único para 
o turismo e é a capital cultural do Brasil em termos do 
conjunto do setor (empregos, salários, setores, potencial), 
o que abre espaço para o investimento em economia cria-
tiva. Já o complexo da tecnologia pode ser desenvolvido 
devido ao grande número de especialistas na área; ao po-
tencial universitário da RMRJ; e ao corredor tecnológico e 
à economia da saúde e da biotecnologia, cujo desenho já 
está basicamente pronto. Devido à grande costa marítima, 
a exploração de portos, para realizar o transporte de diver-
sas mercadorias, também é um potencial, assim como a 
produção naval (inclusive militar) e náutica.

Os potenciais econômicos dos municípios podem ser re-
sumidos, da seguinte maneira:

•	 Potencial logístico (boa localização): Belford Roxo, Guapi-
mirim, Itaboraí, Itaguaí, Magé, Maricá, Niterói, Queima-
dos, Rio Bonito, Rio de Janeiro e São Gonçalo;

•	 Potencial turístico: Belford Roxo, Cachoeiras de Macacu, 
Guapimirim, Itaboraí, Itaguaí, Magé, Mesquita, Niterói, 
Rio Bonito, Rio de Janeiro e Tanguá;

•	 Potencial para indústria criativa (mão de obra qualifica-
da – média ou alta): Cachoeiras de Macacu, Nilópolis, 
Niterói e Rio de Janeiro;

•	 Potencial para complexo da saúde: Belford Roxo, Duque 
de Caxias, Maricá, Nova Iguaçu e Rio de Janeiro;

•	 Potencial para instalação de novas empresas: Duque de 
Caxias, Guapimirim, Itaguaí, Japeri, Magé, Nova Iguaçu, 
Queimados, Rio Bonito, São Gonçalo e Seropédica;

•	 Potencial agropecuário: Cachoeiras de Macacu, Duque 
de Caxias, Guapimirim, Japeri, Magé, Paracambi, Rio 
Bonito, Seropédica e Tanguá.

Como a cidade do Rio de Janeiro é a mais rica, com maior 
número de atrativos e maior concentração de empregos, 
as atividades capazes de expandir a economia metropoli-
tana se concentram no município. Entretanto, é necessá-
rio um planejamento estratégico para que esses setores 
possam gerar atividades da cadeia produtiva nos outros 
municípios, sendo assim possível descentralizar a geração 
de empregos existente (com incentivos para a iniciativa 
privada fazê-lo). Também é importante relacionar essas 
economias potenciais com elas mesmas. Por exemplo, o 
investimento em biotecnologia pode ajudar a preservar a 
biodiversidade das áreas naturais da RM, que podem servir 
de incentivo para o turismo.

Também é importante compreender que, no espaço urba-
no, as desigualdades sociais possuem uma vasta gama de 
influências além da renda, como desigualdades nos trans-
portes, na segurança e na oferta de serviços essenciais 
(saúde e educação). Por isso, é necessária a cooperação 
entre os diferentes eixos de estudo do Plano para construir 
um plano estratégico que ataque o maior número possível 
de causas desse problema. 

3.3. VALORIZAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO NATURAL E 
CULTURAL 

A Região Metropolitana do Rio de Janeiro compreende 
singular riqueza em patrimônio natural, cultural material 
e imaterial. As formações da Serra do Mar, Maciços Lito-
râneos e Gráben da Guanabara, cobertas por florestas ca-
racterísticas da Mata Atlântica (florestas ombrófila densa, 
estacional semidecidual e mista) em conjunto com man-
gues, sistemas lagunares, rios, extensas praias e as Baías de 
Guanabara e Sepetiba, foram submetidas, desde o início 
da história colonial do Brasil, a transformações derivadas 
do povoamento do território por conquistadores portu-
gueses, holandeses, franceses, ingleses, escravos africa-
nos e os próprios povos nativos do período Pré-cabrali-
no. Sambaquis, fortificações militares, aquedutos, portos, 
engenhos de açúcar, cortiços, conventos e igrejas se so-
brepõem a ferrovias, fábricas, aterros, túneis, orlas, largas 
avenidas, jardins históricos, condomínios de luxo e favelas 
dentro de um território que viveu as dinâmicas políticas 
de ter sido sede do Vice-Reinado, capital do Reino Unido 
de Portugal, Brasil e Algarves, capital do Distrito Federal, 
Estado da Guanabara e capital do Estado do Rio de Janeiro.

A análise dos aparatos institucionais dos 21 municípios 
metropolitanos revela que apenas Rio de Janeiro e Niterói 
caminham em direção satisfatória de reconhecimento — 
o que não significa capacidade de salvaguarda  — da ri-
queza de seu patrimônio natural e cultural. Consoante a 
esse panorama é a inscrição em 2012 da paisagem cultural 
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“Entre o Mar e a Montanha” do Rio de Janeiro na Lista de 
Patrimônio Mundial da Unesco. À margem desse proces-
so, os demais municípios metropolitanos vivem uma rea-
lidade de atraso no que diz respeito à aplicação de leis de 

tombamento, delimitação de áreas de amortecimento de 
bens tombados, registro de bens imateriais e sobretudo 
compreensão do signif﻿icado de uma convivência equili-
brada entre homem e natureza. 

Mapa 3.3.A – Síntese dos Bens Culturais e Naturais Predominantes
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

A RMRJ compreende uma área total de 673.462 ha, sen-
do aproximadamente 340 km lineares de costa, e apre-
senta 36% do seu território na formação do conjunto das 
áreas protegidas por decreto, ou lei estadual, cadastradas 
no CNUC — Cadastro Nacional de Unidades de Conser-
vação. Mesmo assim, há um extenso território ainda não 
protegido, formado por áreas de extrema fragilidade, ou 
de conectividade ambiental que sugerem a obrigatorie-
dade de sua incorporação ao acervo existente. Apesar de 
reconhecidas a partir de decreto ou lei, várias Unidades de 
Conservação municipais não estão integradas ao CNUC 
e em alguns casos não possuem mapas ou delimitações 
georreferenciadas, dificultando uma estratégia global. 

Integra o diagnóstico realizado, um inventário minucio-
so dos bens de interesse do patrimônio cultural e natural 
contidos nos 21 municípios, a situação de divulgação de 
sua existência realizada pelas diversas instâncias de gestão 
do governo (federal, estadual, municipal) e, em alguns ca-
sos, seu uso atual e estado de conservação. 

3.3.1. DIAGNÓSTICO
O patrimônio natural e cultural, de modo geral, antevê to-
dos os eixos apresentados pelo presente plano, a partir do 
momento que se entende os fatores abióticos e bióticos 
– hidrografia, clima, geomorfologia, fauna, vegetação, en-
tre outros – como condicionantes da ocupação humana, 
e seu patrimônio cultural a representação da história do 
homem sobre esse habitat natural. 

Em termos de abordagem metodológica o eixo Patri-
mônio Natural e Cultural parte de três enfoques – Patri-
mônio Natural, Patrimônio Cultural e Paisagem Cultural, 
partindo de um conjunto de definições/ premissas que 
estabelecem conceitos, tais como acordos internacionais 
e protocolos estabelecidos pelas Nações Unidas. Além 
disso, será apresentado o quadro institucional e legal 
vigente que rege cada um dos assuntos, contemplando 
instrumentos e mecanismos de proteção/valorização 
presentes nas diferentes instâncias.
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A Organização para a Educação, a Ciência e a Cultura das 
Nações Unidas (UNESCO) é o órgão internacional centraliza-
dor das questões relativas ao Patrimônio Natural e Cultural. 
Apesar da existência de diversos outros organismos intergo-
vernamentais e convenções dentro da própria Organização 
das Nações Unidas (ONU), ressalta-se aqui a relevância da 
Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural 
e Natural, originada durante Assembleia Geral da UNESCO, 
em Paris, no ano de 1972. Na convenção foi elaborado o Co-
mitê do Patrimônio Mundial que tem seu registro de ativida-
des no Caderno de Orientações técnicas para Aplicação da 
Convenção do Patrimônio Mundial.

O Caderno de Orientações Técnicas é de suma importân-
cia a partir do momento que cria definições de Patrimônio 
Natural e Cultural a partir das resoluções feitas pela UNES-
CO que se unifica em uma mesma classificação tanto o 
Patrimônio Cultural quanto o Natural e, a partir de 2003, a 
Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial.

PATRIMÔNIO NATURAL
A gestão do Patrimônio Natural divide-se em definições e 
diretrizes no cenário internacional, instâncias de gestão no 
cenário nacional a nível federal, estadual e municipal, além 
das legislações de interesse e instrumentos de proteção 
em âmbitos federais, estaduais e municipais. Alguns estu-
dos, sites e documentos de referência relevantes também 
serão citados brevemente. 

Os principais documentos internacionais referentes ao Pa-
trimônio Natural mundial contemplam diversas informa-
ções, dentre elas – avaliações periódicas do nível de degra-
dação dos recursos naturais do planeta, as causas para tal 
degradação, a evolução do conceito de desenvolvimento 
sustentável, a relação entre pobreza e os problemas am-
bientais,  os compromissos assumidos por cada país na 
tentativa de refrear fenômenos como o aquecimento glo-
bal, o desmatamento de florestas e os mecanismos institu-
cionais e de Direito Internacional que buscam aproximar 
o planeta de uma situação de equilíbrio ecológico. Dentre 
os documentos constam: 

•	 Declaração de Estocolmo e Relatório de Brun-
dtland – pela primeira vez é utilizado o conceito de 
desenvolvimento sustentável;

•	 Carta do Rio e Agenda 21 – documentos resulta-
dos da Conferência Mundial das Nações Unidas so-
bre Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD) 
promovida pela ONU em 1992 no Rio de Janeiro;

•	 Declaração Rio+20 e Agenda 2030 – a declaração 
é uma avaliação do progresso ambiental mundial em 
relação as recomendações propostas na Rio-92, dan-
do origem aos objetivos da Agenda 2030;

•	 COP 21 e Acordo de Paris – Convenção Quadro das 

Nações Unidas sobre Mudanças do Clima realizou sua 
vigésima primeira Conferência das Partes (COP 21) e, 
a partir dela, definiu o Acordo de Paris com foco no 
refreamento do aquecimento global; 

•	 Relatório Mundial das Nações Unidas para o De-
senvolvimento de Recursos Hídrico – analisa da-
dos e tendências que afetam os recursos mundiais de 
água doce;

•	 Carta Mundial dos Solos – em sua revisão contem-
plou novos desafios da contemporaneidade como 
a poluição, mudanças climáticas e a expansão das 
áreas urbanas. 

Em relação às instituições a Nível Federal, todos os órgãos 
e instituições públicas responsáveis pela proteção do meio 
ambiente integram o Sistema Nacional do Meio Ambien-
te (SISNAMA), que dispõe sobre a política nacional do Meio 
Ambiente e cria o CONAMA – Conselho Nacional do Meio 
Ambiente. O SISNAMA abarca diversos órgãos de controle 
ambiental, dentre eles o Conselho de Governo, CONAMA, 
Ministério do Meio Ambiente (MMA), Instituto Brasileiro de 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), 
Órgãos Seccionais e Órgãos Locais, ou municipais. O controle 
da flora e da fauna para conservação e preservação das Uni-
dades de Conservação ocorre pelas atribuições do Instituto 
Chico Mendes da Conservação da Biodiversidade – ICMBio. 

As instituições a Nível Estadual no Rio de Janeiro são, em 
primeiro nível hierárquico, geridas pela Secretaria do 
Estado do Ambiente – SEA, que tem em sua estrutura 
orgânica o Instituto Estadual do Ambiente – INEA. O 
INEA atua sob um Sistema de Licenciamento Ambiental 
– o SLAM que compreende as três principais licenças am-
bientais a serem emitidas para as atividades modificadoras 
do meio ambiente (Licença Prévia, Licença de Instalação e 
Licença de Operação). 

Em âmbito Municipal, todas a prefeituras da RMRJ 
possuem suas respectivas secretarias do meio ambiente 
e convênios de atuação com o Governo Estadual (INEA) 
para licenciamento de atividades e fiscalização em ações 
relacionadas aos impactos de vizinhança.

A documentação institucional aplicável na preservação e 
conservação referidas ao patrimônio ambiental envolve le-
gislações, diretrizes, normas, resoluções e padrões de preser-
vação, e da qualidade ambiental referentes à conservação e 
à proteção dos recursos naturais, hídricos, flora e fauna, bens 
patrimoniais, combate à poluição do ar, da água, do solo, 
ruídos, recursos hídricos, bem como as áreas de proteção 
ambiental de competências municipal, estadual e federal.

Dos instrumentos e Legislação Federal de Interesse ressal-
tam-se alguns códigos e decretos pioneiros, como o  pri-
meiro Código Florestal (Decreto n.º 23.793/34) e o Código 
de Águas (Decreto n.º 24.643/34), que precedem a Lei nº 
6.938/81 que institui a Política Nacional do Meio Ambiente 
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– lei que antecede e orienta todas as formas subsequentes 
de dispositivos legais que tratam da questão ambiental, e 
que de modo geral passaram a apresentar os dispositivos 
específicos para a preservação do patrimônio natural. A Lei, 
alterada pelas leis n.º 7.804/89, n.º 8.028/90 e pelo decreto 
n.º 99.274/90, institui o Sistema Nacional do Meio Ambien-
te – SISNAMA e alguns instrumentos como o Zoneamento 
Econômico Ecológico (ZEE). É importante também ressal-
tar que a Constituição Federal de 1988 elevou a proteção 
ambiental ao nível de preceito constitucional, tornando o 
meio ambiente um bem tutelado juridicamente.

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Na-
tureza (SNUC) – gerido pelas três esferas de governo foi 
concebido de modo a potencializar o papel das Unidades 
de Conservação (UCs), de modo que sejam planejadas e 
administradas de forma integrada. O SNUC cria as duas ca-
tegorias de unidades de conservação – Proteção Integral 
e Uso Sustentável e suas subclassificações, além de outros 
instrumentos importantes. 

Água como patrimônio ambiental na esfera federal é 
abordada inicialmente a partir do Código das Águas pro-
mulgado pelo Decreto nº 24.643, de 10 de julho de 1934, 
modificado pelo Decreto-Lei n.º 852/38. No entanto é a 
partir da Lei nº 6.938/81, que institui a Política Nacional do 
Meio Ambiente que se promove um resgate da proteção 
do patrimônio natural, incluindo o hídrico. Além das leis 
citadas, é importante ressaltar a lei federal n.º 9.984/2000 
dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas – 
ANA, entidade federal de implementação da Política Na-
cional de Recursos Hídricos e de coordenação do Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

Os atuais dispositivos legais brasileiros relacionados ao 
uso do solo estão mais voltados ao aconselhamento que à 
punição, dentre eles constam a Lei da Exploração Mineral 
n.º 7.805/1989 e a Lei da Política Agrícola n.º 8.171/1991, 
sendo que o Novo Código Florestal é um dos principais 
documentos em relação ao solo rural. 

Além dos dispositivos diretamente focados no meio am-
biente, tanto o Estatuto da Cidade e Estatuto da Metrópole 
quanto a Agenda 21 Brasileira preveem instrumentos de 
planejamento de preservação ambiental e estratégias vol-
tadas a sustentabilidade nas cidades. 

O Governo do Estado pode legislar sobre o meio ambien-
te, desde que de forma suplementar à União. Dessa dessa 
forma a Legislação Ambiental Estadual é composta de uma 
série de leis e decretos, dentre elas o Decreto Estadual n.º 
6.057/2000 que criou o Comitê Estadual da Reserva da Bios-
fera da Mata Atlântica/RJ, com função de implementar a 
Reserva, promovendo a conservação da biodiversidade no 
domínio da Mata Atlântica e seus ecossistemas associados 
no Estado. Além do comitê, em 2007, a Secretaria do Esta-
do do Ambiente criou por meio da Lei Estadual nº 5.100, a 
iniciativa do ICMS Verde e, no mesmo ano, a partir da Lei 

Estadual n.º 5.067/2007, regulamentou o Zoneamento Eco-
lógico Econômico do Estado do Rio de Janeiro - ZEE/RJ.  

Destaca-se a Lei n.º 3.239/1999, que institui a Política Es-
tadual de Recursos Hídricos e cria o Sistema Estadual de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos e a Lei n.º 650/83, 
que dispõe sobre a Política Estadual de defesa e proteção 
das bacias fluviais e lacustres. As Leis Estaduais que institu-
cionalizam a criação de Unidades de Conservação encon-
tram-se discriminadas em campo específico no Inventário 
de Unidades de Conservação.

Na esfera Municipal encontra-se diversos instrumentos 
de cunho obrigatório aos municípios que devem auxiliar 
a realização do planejamento e do gerenciamento am-
biental – Lei Orgânica, Lei Orçamentária, Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano, Lei de Uso e Ocupação do Solo, 
Lei de Parcelamento do Solo, Código Tributário, Código 
de Obras, Código de Posturas e Código de Saúde. As Leis 
Municipais que institucionalizam a criação de Unidades de 
Conservação encontram-se discriminadas em campo es-
pecífico no Inventário de Unidades de Conservação.

Além dos instrumentos citados acima é importante ressal-
tar a Agenda 21 Local, que trata dos problemas ambientais, 
sociais e econômicos locais e o Plano de Legado Urbano e 
Ambiental referente as Olimpíadas Rio 2016. 

Foram revistos diversos documentos de referência visando 
um melhor entendimento ao eixo de Patrimônio Natural e 
Cultural, dentre eles o Plano Diretor de Turismo do Estado 
do Rio de Janeiro, Plano de Desenvolvimento Integrado do 
Turismo Sustentável do Estado do Rio de Janeiro (PDITS/RJ) 
e o Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica.

O inventário relativo ao patrimônio natural consistiu, nas 
esferas federal, estadual e municipal, em levantamento dos 
diversos tipos de unidades de conservação no território da 
RMRJ, o decreto ou a lei de sua criação e a existência ou não 
de plano de manejo da área. Todos os 21 municípios da 
RMRJ possuem algum tipo de UC delimitada, mas a grande 
maioria delas não possui plano de manejo. O levantamento 
das UCs federais e estaduais foi feito com base nas listas do 
ICMBio; MMA; Instituto Socioambiental (ISA); e INEA. 

A pesquisa das Unidades de Conservação municipais re-
velou-se mais complexa, uma vez que diversos municípios 
não estão adequadamente integrados ao Cadastro Na-
cional de Unidades de Conservação (CNUC), ou seja, nem 
todas as UCs municipais constam nesse sistema nacional. 
Assim, essa etapa de inventário foi resultante da análise 
também dos textos dos planos diretores municipais, leis 
de uso e ocupação do solo, códigos municipais de meio 
ambiente e códigos de zoneamento. 

Como foi possível observar no diagnóstico, além das Uni-
dades de Conservação propriamente ditas, a maioria dos 
municípios analisados possui algum tipo de delimitação 
em seu zoneamento ou macrozoneamento relacionada 
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à preservação do patrimônio natural. No entanto, a situa-
ção de regulamentação dessas zonas e macrozonas — em 
termos de existência ou não de parâmetros de ocupação, 
definição clara de perímetro, usos permitidos — não está 
igualmente desenvolvida em todos os municípios. 

Após a consulta ao CNUC e aos planos municipais, duas fon-
tes que ainda complementaram significativamente o catálo-
go foram o Anuário Estatístico do Estado do Rio de Janeiro 
da Fundação CEPERJ (2013) e o Plano Estadual de Recursos 
Hídricos do Estado do Rio de Janeiro (2014)1. Vale observar 
que durante o levantamento das UCs municipais não foram 
encontradas fontes de pesquisa com listas idênticas entre si, 
o que se deve ao fato de novas Unidades de Conservação se-
rem criadas todo ano. O CNUC deveria ser a base de dados de 
referência em constante atualização, se todas as prefeituras 
municipais estivessem integradas a seu sistema. Uma das fun-
ções do ProUC (Programa de Apoio às Unidades de Conser-
vação Municipais) desde sua criação em 2009 é auxiliar mu-
nicípios a adequar suas informações para cadastro no CNUC. 
De acordo com o site da Secretaria de Estado do Ambiente, 
os municípios da RMRJ que estão recebendo apoio do ProUC 
atualmente são: Cachoeiras de Macacu, Guapimirim, Itaboraí, 
Japeri, Maricá, Rio Bonito e São Gonçalo.

1 FUNDAÇÃO COPPETEC, 2014.

Unidades de Conservação
A partir do inventário do Patrimônio Ambiental dos 21 mu-
nicípios da RMRJ, compreendeu-se que o recorte sobre as 
unidades de conservação já existentes é estratégico para 
as próximas etapas de planejamento.  Foram encontradas 
todas as Unidades de Conservação em escala Federal e 
Estadual, gerenciadas a partir do Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade e pelo INEA. No entan-
to, apesar de reconhecidas a partir de decreto ou lei esta-
dual, grande parte das Unidades de Conservação Munici-
pal não está integrada ao CNUC e, consequentemente, 
não possuem mapas ou delimitações georreferenciadas, 
dificultando uma estratégia global. 

Para que a Unidade de Conservação atenda aos objetivos 
pelos quais foi criada, é de suma importância a realização 
de seu plano de manejo, que estabelece normas, restri-
ções ao uso, ações a serem desenvolvidas e o manejo dos 
recursos naturais das UCs e seu entorno. No diagnóstico 
relativo ao Patrimônio Natural identificou-se que das cerca 
de 200 Unidades de Conservação dentro da RMRJ, duas 
unidades federais, seis estaduais e quase todas as munici-
pais não possuem plano de manejo. 

Mapa 3.3.1.A – Mapeamento de UCs
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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Com relação à base cartográfica, é necessário buscar in-
formações mais acuradas para os limites georeferenciados 
em formatos compatíveis com programas de geoproces-
samento (shapes) das UCs que apresentam áreas incon-
sistentes com aquelas definidas nos seus documentos de 
criação e criar os shapes para aquelas que não os possuem. 
Os mapas e análises geográficas constantes desse docu-
mento e dos relatórios complementares foram feitos para 
o grupo de UCs com shapes consistentes e confiáveis.

Planos de Manejo
O plano de manejo é um documento consistente, elabora-
do a partir de diversos estudos, incluindo diagnósticos do 
meio físico, biológico e social. Ele estabelece normas, restri-
ções ao uso, ações a serem desenvolvidas e o manejo dos 
recursos naturais das Unidades de Conservação e seu entor-
no, podendo incluir: a implantação de estruturas de apoio 
dentro da UC, garantindo a manutenção dos processos eco-
lógicos e prevenindo a simplificação dos sistemas naturais. 

Cada tipo de Unidade de Conservação ambiental possui um 
roteiro metodológico de elaboração de seu plano de ma-
nejo, em linhas gerais deve contemplar: contextualização 
da UC (cenários internacional, federal e estadual); análise re-
gional (municípios abrangidos pelos limites, oportunidade 
e ameaças que estes oferecem à Unidade); análise da Uni-
dade de Conservação (características bióticas e abióticas e 
os fatores antrópicos, culturais e institucionais da UC); plane-
jamento; projetos específicos; monitoramento e avaliação. 

Dentro da análise da Unidade de Conservação estão as 
características bióticas e abióticas (clima, geologia, rele-
vo, geomorfologia, espeleologia, hidrografia, hidrologia, 
limnologia, oceanografia, vegetação e fauna), patrimônio 
cultural material e imaterial, socioeconômica, situação 
fundiária, atividades desenvolvidas na unidade e aspectos 
institucionais, ou seja, o Plano de Manejo de uma Unidade 
abarca um leque de proteções ao meio natural e cultural. 
Dessa forma, é estratégico analisar os planos de manejo 
das unidades mais expressivas para a RMRJ, de modo a 
encontrar e conciliar conflitos e potencialidades comuns 
para a gestão metropolitana.

No cenário Federal, o ICMBio e o IBAMA apresentam ro-
teiros de plano de manejo para diversos tipos de unida-
des, desde Parques Nacionais, Reservas Biológicas, Estação 
Ecológica e Reservas Particulares do Patrimônio Natural. O 
INEA também apresenta roteiro metodológico na criação 
de planos de manejo para Unidades de Conservação em 
instância estadual. 

O SNUC, que foi instituído pela Lei № 9.985 de 18 de julho 
de 2000 e regulamentado pelo Decreto № 4.340 de 22 de 
agosto de 2002, é o instrumento legal brasileiro de orga-
nização das áreas naturais protegidas, que estabelece os 
critérios e as normas para a criação, implantação e gestão 
das UC no país. De uma forma geral, o SNUC visa possibili-
tar as ações de proteção da natureza no Brasil.

Mapa 3.3.1.B – Situação dos Planos de Manejo
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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Mosaicos da Mata Atlântica 
Os Mosaicos de Unidades de Conservação e Áreas Prote-
gidas foram oficialmente instituídos no Brasil pelo Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação - Lei Federal Nº. 
9.985/00.  O Programa Mosaicos da Mata Atlântica cria-
do em 2004 é coordenado pelo Conselho Nacional da Re-
serva da Biosfera da Mata Atlântica, por meio do Instituto 
Amigos da RBMA, e apresenta como objetivos básicos:

Promover a gestão integrada de unidades de conservação 
vizinhas, otimizando recursos materiais, técnicos e huma-
nos, bem como a integração de Políticas entre seus órgãos 
gestores e a sociedade local. 

Utilizar a figura do Mosaico como mecanismo de adequa-
ção de limites de categorias de UC para um melhor ordena-
mento territorial e harmonização das necessidades de Con-
servação e Desenvolvimento Sustentável na Mata Atlântica. 

Em suma, o programa apoia a elaboração e implementa-
ção de projetos relacionados ao reconhecimento de mo-
saicos de UC e áreas protegidas no Bioma Mata Atlântica. 
Dentre os projetos desenvolvidos no âmbito do progra-
ma, destaca-se o Projeto de Apoio ao Reconhecimento 
dos Mosaicos de Unidades de Conservação do Corredor 
da Serra do Mar, que subsidiou a criação do Mosaico da 
Bocaina, do Mosaico da Mantiqueira e do Mosaico Mata 
Atlântica Central Fluminense. 

Mosaico é, então, um instrumento que estimula a gestão 
integrada das áreas protegidas de maneira a potencializar 
os esforços e otimizar o empenho dos recursos para for-
talecer estas áreas e ampliar os objetivos de conservação 
para o território abrangido por elas. Na Região Metropo-
litana do Rio de Janeiro constam hoje três mosaicos am-
bientais – o Mosaico Carioca, o Mosaico Central Fluminen-
se e o Mosaico Mico Leão Dourado. 

Mapa 3.3.1.C - Mapeamento de Mosaicos 
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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Aquecimento global 
A Região Metropolitana do Rio de Janeiro tem como carac-
terística específica seu sistema natural, compreendido por 
duas baías com uma área costeira de mais de 200 quilôme-
tros lineares. Sendo a cidade do Rio de Janeiro reconhecida 
pela UNESCO como Patrimônio Cultural da Humanidade, e 
estando em uma região com extensão de costa tão vasta, 
o aquecimento global pode causar inundações e grandes 
perdas em seu Patrimônio. Por isso, encontrar caminhos 
para mitigação do problema é de suma importância.

O Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima (PNA), 
instituído em 10 de maio de 2016 por meio da  Portaria 
nº 150, é um instrumento elaborado pelo Governo Fede-
ral em colaboração com a sociedade civil, setor privado e 
governos estaduais que tem como objetivo promover a 
redução da vulnerabilidade nacional à mudança do clima 
e realizar uma gestão do risco associada a esse fenômeno.

Na elaboração do PNA foram considerados 11 setores, sen-
do um deles zonas costeiras. O documento considera que 
a Região Metropolitana do Rio de Janeiro apresenta alto 
grau de vulnerabilidade por abrigar um dos mais importan-
tes polos petroquímicos do país, com a existência de uma 
intrincada rede de refinarias, unidades de produção de gás 
natural, dutovias, campos de exploração offshore e portos. 
Dos estados brasileiros, o Rio de Janeiro é o que apresenta a 
mais alta relação entre população exposta aos riscos da mu-
dança do clima e população total, com uma taxa de 78%, o 
que equivale a um contingente de 11.194.150 habitantes, 
sendo aproximadamente cinco milhões na capital2. O as-
sunto será mais explorado pelo eixo Saneamento e Resiliên-
cia Ambiental (subcapítulo 3.6).

2 Macrodiagnóstico da Zona Costeira e Marinha (MDZCM), 2008.

Mapa 3.3.1.D - Grau de vulnerabilidade da RMRJ
Fonte: Nicolodi & Petermann, 2010
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PATRIMÔNIO CULTURAL
Os documentos internacionais sobre Patrimônio Cultural 
adotados como referência até os dias de hoje começam a 
ser elaborados no século XX, a começar pela Carta de Ve-
neza, de 1931. É possível identificar alguns temas comuns 
à maioria desses textos com pertinência para a escala de 
trabalho do presente Plano: os conceitos e classificações 
de bens de interesse cultural, os instrumentos de salva-
guarda do patrimônio cultural e as dificuldades impostas à 
preservação de bens materiais e imateriais pelos processos 
de desenvolvimento urbano e por atividades antrópicas 
danosas de modo geral.

Atualmente, a UNESCO inclui um bem na lista do Patri-
mônio Mundial de acordo com as seguintes categorias: 
paisagens culturais, cidades e centros históricos, canais do 
patrimônio e rotas do patrimônio. Apesar de difundidos, 
os patrimônios históricos e tradicionais sofrem diversas 
ameaças, a recomendação de Nairóbi destaca algumas de-
las como: produção urbanística que coloca em detrimento 
a visão dos monumentos e a visão a partir deles; formas 
de poluição visual e sonora; trânsito automobilístico, en-
tre outras. Por outro lado, diversas medidas de salvaguarda 
são estabelecidas, ao menos enquanto conceito. 

O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio-
nal (IPHAN) é a Instituição a nível federal que trata das 
questões referentes ao Patrimônio Cultural Material e Ima-
terial e responde pelo patrimônio cultural do Brasil. 

Em nível estadual a instituição que fica a cargo da preser-
vação do patrimônio cultural é o Instituto Estadual do 
Patrimônio Cultural – INEPAC, criado em 1975, hoje su-
bordinado à Secretaria de Estado da Cultura – SEC. 

Todos os municípios da RMRJ possuem uma secretaria 
de cultura, na maioria dos casos responsável também pela 
pasta de educação ou turismo. O município do Rio de Ja-
neiro possui ainda o Instituto Rio Patrimônio da Humani-
dade (IRPH) para as questões de preservação do Patrimô-
nio Cultural da Cidade.

Os instrumentos e Legislação Federal de interesse são geri-
dos por duas esferas – os Instrumentos do IPHAN e as Leis 
de incentivo à cultura. O patrimônio protegido pelo IPHAN 
é classificado em:

•	 Patrimônio Material – classificado segundo sua natu-
reza conforme o livro do tombo: arqueológico, paisa-
gístico e etnográfico; histórico; belas artes; e das artes 
aplicadas;

•	 Patrimônio Imaterial – diz respeito àquelas práticas 
e domínios da vida social que se manifestam em sa-
beres, ofícios e modos de fazer; celebrações; formas 
de expressão cênicas, plásticas, musicais ou lúdicas; 
e nos lugares;

•	 Patrimônio arqueológico;

•	 Conjuntos urbanos tombados (cidades históricas);

•	 Paisagem cultural – nova tipologia de bem cultu-
ral reconhecida a partir de 1992.

Os instrumentos de proteção do patrimônio material 
utilizados pelo IPHAN são: Tombamento, Valoração do 
Patrimônio Cultural Ferroviário, Chancela da Paisagem 
Cultural, Grupo de Trabalho Patrimônio Imaterial (GTPI) e 
Departamento do Patrimônio Imaterial (DPI). 

O Brasil atualmente oferece ferramentas de incentivo à 
cultura no formato de leis e programas por meio das ins-
tituições vinculadas ao Ministério da Cultura (MinC). São 
elas: Agência Nacional do Cinema (Ancine), Instituto Brasi-
leiro de Museus (Ibram), Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (IPHAN), Fundação Biblioteca Nacional 
(FBN), Fundação Casa de Rui Barbosa (FCRB) e a Fundação 
Nacional de Artes (FUNARTE). 

O principal dispositivo, que atua como “guarda-chuva” dos 
outros ativos é o PRONAC (Lei Rouanet), que estabelece 
as normativas de como o Governo Federal deve disponi-
bilizar recursos para fomentar a cultura no Brasil. A Política 
Nacional de Cultura Viva é outro programa que foi criado 
para garantir o acesso da população aos meios de produ-
ção, circulação e fruição cultural. 

Outros programas nacionais como o do Livro e Leitura, o 
Cultura Digital, o Cine Mais Cultura são desmembramen-
tos das leis de incentivo, aplicados de maneira autônoma 
pelas instituições vinculadas ao MinC. Tais programas vi-
sam democratizar o acesso à cultura e apoiar a difusão da 
produção nacional.

A Legislação Estadual de interesse é relacionada à atuação 
do INEPAC, dentre elas estão: 

•	 Decreto-Lei nº 2, de 11 de abril de 1969 — Define os 
Bens Integrantes do Patrimônio Histórico, Artístico e 
Paisagístico do então Estado da Guanabara e institui 
medidas para a sua proteção;

•	 Lei nº 509, de 3 de dezembro de 1981, regulamen-
tada pelo Decreto nº 5.808, de 13 de julho de 1982 
– atribui responsabilidades ao Conselho Estadual de 
Tombamento;

•	 Constituição do Estado do Rio de Janeiro, promul-
gada a 5 de outubro de 1989;

•	 Decreto nº 23.055, de 16 de abril de 1997 — dispõe 
sobre a Tutela do Patrimônio Cultural do Estado. 

O INEPAC publicou o “Guia dos Bens tombados pelo Estado 
do Rio de Janeiro” que apresenta dois assuntos relevantes: 
conceito de Paisagem Cultural pela entidade e Classifica-
ção dos Bens Culturais do Rio de Janeiro que perpassam os 
limites de seus municípios. Dentro dos bens que se esten-
dem por mais de um município estão: caminhos de minas, 
dunas, conjunto de coretos tombados, litoral fluminense, 
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serra do Mar/ Mata atlântica, Conjunto de caixas-d´água, 
reservatórios e represas da Companhia Estadual de Águas 
e Esgotos – Cedae, Acervos documentais e bibliográficos 
sediados do Estado do Rio de Janeiro e Fazendas históricas. 

Na esfera estadual, destaca-se a Lei Estadual de Incentivo 
à cultura, que atua como mecanismo de fomento que dis-
põe sobre concessão de benefício fiscal para realização 
de projetos culturais. Outro projeto de incentivo com re-
levância internacional é a Incubadora Rio Criativo que age 
como centro de inovação, estimulando e fortalecendo os 
empreendimentos da economia criativa do estado do Rio 
de Janeiro e o seu desenvolvimento econômico e social 
por meio da cultura.

Nas esferas federal e estadual o inventário relativo ao patrimô-
nio cultural consistiu em levantamento de bens tombados 
pelos órgãos IPHAN e INEPAC, respectivamente. No caso dos 
Bens Imateriais, houve também busca por itens menciona-
dos no Mapa de Cultura do site da Secretaria de Cultura do 
Rio de Janeiro, que ainda não constam em nenhum registro 
do INEPAC. Alguns bens de especial interesse foram visitados 
pela equipe de elaboração do presente Plano de Desen-
volvimento em maio de 2016, dentre os quais as ruínas do 
Convento São Boaventura, em Itaboraí; a antiga fábrica da Cia 
Têxtil Brasil Industrial, em Paracambi; e a Estação Ferroviária de 
Guia de Pacobaíba, no município de Magé. 

Para aprofundar a análise do patrimônio tombado pelo 
IPHAN foi enviada a cada prefeitura uma lista dos bens 
com tombamento federal em seu território, com três colu-
nas em branco: uma referente ao atual estado de conser-
vação do bem, outra com relação ao uso que está sendo 
feito do mesmo e, por fim, o órgão responsável pela sua 
gestão financeira e manutenção.

O inventário relativo ao patrimônio cultural na escala muni-
cipal teve como objetivo conhecer tanto os bens tombados 
por cada município quanto a delimitação de áreas de es-
pecial interesse histórico, cultural e paisagístico e as regu-
lamentações já propostas para tais áreas. A dificuldade de 
levantamento de listas oficiais até o presente momento não 
foi superada, uma vez que apenas os municípios de Niterói 
e Rio de Janeiro disponibilizam relações de fácil acesso em 
plataformas digitais. Assim como no caso do patrimônio 
natural, foi realizada busca nos textos de planos municipais.

Foi observado que, no caso de seis cidades da RMRJ, não 
foi possível confirmar a existência de bens tombados 
municipalmente. Um pedido de envio da lista de bens 
tombados foi enviado às prefeituras, mas também ainda 
não se obteve resposta nesse sentido. De qualquer 
modo, todos os municípios possuem menções a bens 
de interesse cultural em seus textos de lei e planos de 
cultura e a maioria dos municípios estabelece algum tipo 
de zoneamento no sentido de proteção do patrimônio 
cultural. Há diversas nomenclaturas diferentes para essas 
áreas (APAC, APAU, AEIHC, ZEPAC, ZEIPHC, AEIU, entre 

outras), mas a leitura das regulamentações propostas para 
seus perímetros permite dividir quase todas em dois gran-
des grupos: aquelas estabelecidas apenas para preserva-
ção do entorno de imóveis específicos tombados e aque-
las cuja criação reflete preocupação com a salvaguarda de 
um conjunto urbano de importância cultural que envolve, 
além de imóveis específicos, características como: a rela-
ção entre elementos da paisagem natural, e intervenções 
antrópicas; relação entre espaços livres urbanos (praças, 
avenidas) e edificações; e atividades típicas da população 
local. Nesse segundo grupo é possível destacar as Áreas 
de Proteção do Ambiente Cultural (APACs) do município 
do Rio de Janeiro e as Áreas de Preservação do Ambiente 
Urbano (APAUs) do município de Niterói, definidas ante-
riormente.

Além dos instrumentos relacionados ao Patrimônio Cultu-
ral estabelecidos pelo Estatuto da Cidade, a ideia de Pai-
sagem Cultural ganha visibilidade no âmbito Municipal a 
partir da entrada do Rio de Janeiro na Lista do Patrimônio 
Mundial com essa categoria.

A Paisagem Cultural é um conceito que foi apresentado 
pela UNESCO em 1992 e regulamentado no Brasil pelo 
IPHAN em 2009, trata-se do reconhecimento da impor-
tância cultural de porções do território representativas 
no processo de interação do homem com o meio natural, 
à qual a vida e a ciência humana imprimiram marcas ou 
valores. Desse modo, o tema da paisagem cultural fez par-
te da Visão de Futuro para o patrimônio da RMRJ, com a 
identificação de possíveis tipologias de paisagens a serem 
preservadas e desenvolvidas.  

PAISAGEM CULTURAL
“As paisagens culturais são bens culturais e represen-
tam as obras conjugadas do homem e da natureza 
(...). Ilustram a evolução da sociedade e dos povoa-
mentos ao longo dos tempos, sob a influência de 
constrangimentos físicos e/ou das vantagens ofereci-
das pelo seu ambiente natural e das sucessivas forças 
sociais, econômicas e culturais, internas e externas. ”3

“Paisagem Cultural Brasileira é uma porção peculiar 
do território nacional, representativa do processo de 
interação do homem com o meio natural, à qual a 
vida e a ciência humana imprimiram marcas ou atri-
buíram valores. ”4

“Paisagem Cultural é a marca do trabalho sobre o terri-
tório. Um memorial a um trabalhador desconhecido. ”5

3 UNESCO, 2005. 

4 IPHAN, 2009.

5 Frase de Joaquín Sabaté, urbanista catalão, em palestra do IVº Colóquio 
Iberoamericano de Paisagem Cultural, realizado em Belo Horizonte de 26 
a 28 de setembro de 2016.
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A exposição das definições da UNESCO e do IPHAN em 
sequência visa também relembrar que cada instituição 
tem seu entendimento próprio daquilo que pode ser 
enquadrado no termo “paisagem cultural”, dependendo 
de seus objetivos como entidade. Em outras palavras, 
a UNESCO se interessa por bens excepcionais e de va-
lor universal e o IPHAN realiza trabalho similar, porém 
dentro da perspectiva do território brasileiro. A terceira 
frase exposta, do urbanista catalão Joaquín Sabaté, tem 
por objetivo a introdução do tema de paisagem cultural 
enquanto instrumento de ordenamento territorial não 
necessariamente limitado a bens notáveis, excepcio-
nais, mas sim de compreensão dos processos históricos 
e contemporâneos de apropriação do espaço, mediante 
a identificação e valorização de bons exemplos locais. 
Dessa forma, o conceito de Paisagem Cultural é particu-
larmente pertinente a esse Plano de Desenvolvimento, 
por tratar de uma escala de projeto diferente daquela da 
unidade edificada de interesse e por valorizar não apenas 
o espaço antropizado ou o ambiente natural isoladamen-
te, mas sim a rica interação entre essas duas dimensões. 

A categoria só ganha força no contexto internacional em 
2005, quando os seis critérios culturais e os quatro crité-
rios naturais para a inclusão dos bens na lista da UNESCO 
foram transformados em dez critérios únicos.6 No Brasil, a 
portaria que institui o instrumento da chancela de paisa-
gem cultural do IPHAN afirma que “(...) os instrumentos le-
gais vigentes que tratam do patrimônio cultural e natural, 
tomados individualmente, não contemplam integralmen-
te o conjunto de fatores implícitos nas paisagens culturais”.  

6 O comitê considera que um bem tem um Valor Universal Excepcional se 
esse bem responder pelo menos a um dos critérios a seguir: (i) – repre-
sentar uma obra-prima do gênio criativo humano; ou (ii) – mostrar um 
intercâmbio importante de valores humanos, durante um determinado 
tempo ou em uma área cultural do mundo, no desenvolvimento da ar-
quitetura ou tecnologia, das artes monumentais, do planejamento urba-
no ou do desenho de paisagem; ou (iii) – mostrar um testemunho único, 
ou ao menos excepcional, de uma tradição cultural ou de uma civilização 
que está viva ou que tenha desaparecido; ou (iv) – ser um exemplo de um 
tipo de edifício ou conjunto arquitetônico, tecnológico ou de paisagem, 
que ilustre significativos estágios da história humana; ou (v) – ser um 
exemplo destacado de um estabelecimento humano tradicional ou do 
uso da terra, que seja representativo de uma cultura (ou várias), especial-
mente quando se torna(am) vulnerável(veis) sob o impacto de uma mu-
dança irreversível; ou (vi) – estar diretamente ou tangivelmente associado 
a eventos ou tradições vivas, com ideias ou crenças, com trabalhos artísti-
cos e literários de destacada importância universal; (vii) – conter fenôme-
nos naturais excepcionais ou áreas de beleza natural e estética de excep-
cional importância; ou (viii) – ser um exemplo excepcional representativo 
de diferentes estágios da história da Terra, incluindo o registro da vida e 
dos processos geológicos no desenvolvimento das formas terrestres ou 
de elementos geomórficos ou fisiográficos importantes; ou (ix) – ser um 
exemplo excepcional que represente processos ecológicos e biológicos 
significativos da evolução e do desenvolvimento de ecossistemas terres-
tres, costeiros, marítimos ou aquáticos e comunidades de plantas ou ani-
mais; ou (x) – conter os mais importantes e significativos habitats naturais 
para a conservação in situ da diversidade biológica, incluindo aqueles 
que contenham espécies ameaçadas que possuem um valor universal 
excepcional do ponto de vista da ciência ou da conservação.

Mesmo com a evolução dos conceitos de Patrimônio Cul-
tural ao longo do século XX, passando do edifício ao con-
junto edificado, e desse à ideia de “ambiência”, a paisagem 
figurava apenas como uma moldura ao objeto de maior 
valor que era o edifício, sem ter atributos próprios quando 
analisada isoladamente.

Cabe destacar que a chancela ainda não está completa-
mente estabelecida enquanto instrumento pelo IPHAN. 
Nenhum dos estudos sobre porções peculiares do terri-
tório conduzidos desde sua criação em 2009 foram con-
cluídos, havendo o entendimento de que o envolvimento 
exigido de diversos agentes da sociedade civil e do poder 
público na constituição de um acordo nomeado, até en-
tão, “pacto de gestão” precisa ser melhor detalhado para 
ter efetividade. Trata-se de um processo em andamento, o 
que não impede que outras esferas de gestão caminhem 
concomitantemente em direção similar. A Coordenação 
da Paisagem Cultural do IPHAN destaca, em artigo escrito 
no ano de 2011, que “qualquer órgão estadual ou muni-
cipal pode, independentemente de uma ação do Iphan, 
estabelecer mecanismos de reconhecimento e chancela 
das paisagens culturais a nível local”. 

O termo “paisagem cultural” foi utilizado no presente traba-
lho de forma ampla, considerando não somente o conceito 
proposto pela Portaria nº 127 de 2009 do IPHAN, mas tam-
bém as diferentes classificações da UNESCO, que intitulam 
paisagem cultural inclusive locais cujo ciclo evolutivo já teve 
fim (as chamadas “paisagens fósseis”). O intuito maior dessa 
abordagem é de apresentar instrumentos que tratem pa-
trimônio cultural e natural de forma integrada, preser-
vando bons exemplos de relação entre homem e natureza. 

É necessário, sobretudo, conscientizar a população do va-
lor do patrimônio a sua volta ao mesmo tempo que se leva 
em conta o caráter mutável das manifestações culturais e 
do território. A Região Metropolitana do Rio de Janeiro está 
repleta de cenários pujantes, plenamente ocupados pela 
população, com intensa atividade comercial, social e cívica. 

As seguintes tipologias de paisagens culturais da RMRJ 
foram identificadas de forma preliminar para posterior de-
senvolvimento de propostas: antigas estruturas milita-
res junto ao litoral; conjuntos históricos nas margens 
de rios; áreas de pesca artesanal; praça central de con-
junto urbano; conjunto urbano em áreas próximas a 
serras; antigos conjuntos fabris; entorno de estação 
de trem de subúrbio; estruturas antigas ligadas ao 
abastecimento hídrico e seu entorno; fazendas histó-
ricas; ruínas de vilas abandonadas. Essa classificação foi 
baseada nos quantitativos apresentados pelo inventário 
de bens tombados realizado e pelas tipologias apresenta-
das pelo INEPAC de “Bens culturais que se estendem por 
mais de um município”, além da identificação de ativos 
importantes durante visita da equipe do PDUI aos 21 mu-
nicípios da RMRJ em maio de 2016.
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Dentro da perspectiva da paisagem cultural como ca-
mada essencial à análise do território, foram apresenta-
dos dois estudos de caso de planos urbanísticos brasi-
leiros elaborados na última década: a Revisão do Plano 
Diretor de Campinas e da Lei de Uso e Ocupação do 
Solo, finalizado em 2015, e o Plano Diretor de Desen-
volvimento Integrado da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte, de 2011. 

Embora tratem de escalas distintas de planejamento, os 
dois planos analisados possuem semelhanças referentes a 
encaminhamentos ideais para porções territoriais de inte-
resse do patrimônio e entende-se aqui que, mesmo que 
alguns instrumentos citados sejam de competência dos 
municípios, o presente Plano Estratégico pode recomen-
dá-los como diretrizes norteadoras da revisão dos planos 
diretores das unidades territoriais que compõem a Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro. 

Recortes das Paisagens Culturais 
A partir da elaboração do inventário do Patrimônio Natural 
e Cultural de toda RMRJ foram investigadas no diagnós-
tico algumas situações recorrentes no território da RMRJ 
relacionadas a paisagens culturais: um grupo de áreas 
litorâneas que apresentam bens naturais e culturais de 
interesse atualmente ameaçados por questões de relevân-
cia metropolitana (estruturas portuárias, grandes equipa-
mentos industriais, especulação imobiliária e expansão da 
ocupação urbana); exemplos de ruínas e sítios arqueo-
lógicos importantes cujo entorno ainda possui atributos 
enquanto paisagem e sistema de espaços livres — porém 
ameaçados pela falta de recursos destinados à sua preser-
vação e falta de uma definição de uso — aqui entendidos 
como áreas ideais para configuração de parques históri-
cos; alguns exemplos de entornos de estações de trem 
suburbanas que apresentam espaços ativos, de diversida-
de de uso e que caracterizam a identidade da população 
para o contexto metropolitano, e um estudo minucioso do 
município de Magé, grande ativo para a RMRJ.  

a) Paisagens Culturais Litorâneas

A ocupação do território da RMRJ está historicamente rela-
cionada a suas frentes litorâneas. Foi realizado inicialmente 
um recorte sobre a Baía de Guanabara, numa caracteriza-
ção de varredura entendendo-a como paisagem cultural 
complexa, objeto de estudo específico que ultrapassa o 
escopo do presente trabalho. Em seguida, foram apresen-
tados recortes de áreas menores das Baías de Guanabara 
e Sepetiba, além das praias oceânicas, em que conflitos de 
natureza metropolitana são identificados.

A Baía de Guanabara é o grande palimpsesto da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro. Nela são escritas e rees-
critas as relações entre a água, o conjunto insular das baías, 
a costa e o sistema lagunar; entre florestas, mangues e ci-

dades; europeus, africanos e índios; portos e pescadores. 
O mapa a seguir localiza o perímetro do sítio reconhecido 
pela UNESCO como Patrimônio da Humanidade, além das 
principais unidades de conservação de proteção integral 
e uso sustentável, os portos do Rio de Janeiro e Niterói, 
os conjuntos urbanos já delimitados oficialmente como 
áreas de interesse cultural, e alguns dos recortes propos-
tos pelo presente trabalho como paisagens culturais. É 
preciso compreender esse território cultural como sistema 
em permanente transformação, buscando soluções que 
conduzam seus movimentos no sentido de trajetividade 
positiva, de valorização de sua natureza e evolução da 
qualidade das interferências humanas no locus. 

As áreas apresentadas a seguir são recortes considerados 
estratégicos na Faixa Litorânea da RMRJ (ver área em ama-
relo no mapa abaixo). Optou-se pela exclusão do municí-
pio do Rio de Janeiro nesse conjunto, pelo entendimento 
de que a capital já se encontra em estado avançado de 
estruturação do ponto de vista do patrimônio natural e 
cultural, sobretudo após a criação do Instituto Rio Patrimô-
nio da Humanidade como decorrência da candidatura das 
paisagens entre o mar e a montanha para a lista do Patri-
mônio Mundial da UNESCO.

Uma característica comum às áreas identificadas do litoral é a 
presença da tradição de pesca artesanal que encontra atualmen-
te dificuldades para permanecer existindo em condições ideais. 

Dentro do recorte Paisagens Culturais Litorâneas, en-
contra-se também a presença da tradição de pesca ar-
tesanal, atualmente com dificuldade para permanecer 
existindo em condições ideais. Tendo isso em vista, con-
siderou-se pertinente uma introdução geral ao tema e a 
caracterização específica de cada recorte. 

A Fundação Instituto de Pesca do Estado do Rio de Janeiro 
(FIPERJ) divide o Estado em 12 unidades territoriais. Os muni-
cípios da RMRJ estão localizados, em sua maioria, na Região 
Metropolitana I e Região Metropolitana II – cujas sedes se 
localizam, respectivamente, em Niterói e Duque de Caxias. 
Dentre os municípios com litoral, apenas Itaguaí faz parte de 
uma terceira região, no caso a Região da Costa Verde. Além 
das sedes regionais, a FIPERJ possui ainda dentro da RMRJ um 
escritório metropolitano em Niterói, uma Estação Experimen-
tal de Aquicultura em Guaratiba (Rio de Janeiro), dois labora-
tórios e uma escola de pesca em São Gonçalo.

Das 25 colônias de pescadores registradas do Estado do 
Rio de Janeiro, duas tem sede em Niterói, uma em Magé e 
cinco na capital. Segundo o Instituto Baía de Guanabara, a 
Colônia Z-8 tem em sua área de abrangência os pontos de 
desembarque de Jurujuba, Ponta da Areia, Praia Grande, 
Ilha da Conceição, Gradim, Itaoca e Itambi. A Colônia parti-
cipa diretamente da comercialização do pescado, pela or-
ganização do leilão em sua sede, vizinha ao Mercado São 
Pedro, em Niterói. As demais colônias têm atividade mais 
difusas, ficando a Z-9, com a jurisdição na área de Magé; a 
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Mapa 3.3.1.E  - Baía da Guanabara com indicação das Paisagens Culturais assinaladas e áreas de proteção am-
biental
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Mapa 3.3.1.F - Mapa elaborado para o PDUI, com identificação de grandes áreas afins na RMRJ sob a ótica ambiental
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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Z-10, na Ilha do Governador; a Z-11, em Ramos e a Z-12, no 
Caju. Fora da Baía de Guanabara, a Z-7 tem seu centro em 
Itaipu, a Z-13 em Copacabana e a Z-14 em Guaratiba.

Os dados relativos ao número de pescadores ativos e colô-
nias são de difícil precisão, segundo a própria FIPERJ, uma 
vez que o fechamento do entreposto da Praça Quinze, no 
Rio, (Terminal Pesqueiro) em 1991 resultou em pulveriza-
ção dos locais de desembarques no entorno da Baía de 
Guanabara e estima-se que existam mais de 40 pontos, o 
que dificulta a obtenção de informações de produção.

O local que substitui “provisoriamente” há vinte anos a Pra-
ça XV como entreposto, ou seja, como principal ponto de 
embarque e desembarque da produção marinha da região, 
é o cais que funciona na área da antiga fábrica Sardinhas 
88 na Ilha da Conceição, em Niterói. Segundo reportagem 
do jornal o Globo de 2012, a infraestrutura improvisada, 
além de reduzir a qualidade do peixe, encarece-o em até 
40%7. A matéria defende a criação de um terminal público, 
uma vez que hoje em dia toda a estrutura para desembar-
que, conservação e transporte é paga. Por essas razões a 
Cidade da Pesca em São Gonçalo, discutida em um dos 
recortes estratégicos a seguir, é popular enquanto projeto.

No âmbito do patrimônio natural e cultural, o PDUI aborda 
o tema da pesca enquanto atividade tradicional e poten-
cial de desenvolvimento sustentável para comunidades 
locais com enfoque nas colônias localizadas fora do mu-
nicípio do Rio de Janeiro, em especial nas áreas em que os 
pescadores atracam suas embarcações e/ou habitam. Ou 
seja, o enfoque se dá no que acontece no território con-
tinental, relacionando as comunidades pesqueiras com 
outros ativos e passivos do patrimônio. 

A pesca é um fio condutor, no entanto, porque é um sa-
ber tradicional relativamente preservado e organizado (no 

7 O Globo, 2012.

sentido de haver comunidades, associações e colônias ati-
vas em suas demandas) e não por coincidência, os locais 
de importância para a atividade de pesca artesanal são 
áreas de interesse do patrimônio natural e cultural, seja 
pela presença de conjuntos urbanos históricos, paisagens 
litorâneas cênicas ou exemplos de convivência entre co-
munidades tradicionais e unidades de conservação. Além 
disso, as atividades que ameaçam a pesca em si, o modo 
de vida dos pescadores e as paisagens de interesse onde 
tudo isso acontece, são atividades de caráter metropoli-
tano, devido ao fator óbvio da ligação com o mar (saídas 
para o mar). As frentes litorâneas são, em toda a RMRJ, dis-
putadas por diferentes interesses (portos, turismo e merca-
do imobiliário) e os bens materiais e imateriais do patrimô-
nio tendem a ser prejudicados por falta de mecanismos de 
valorização das atividades a eles relacionadas.

Os recortes estudados dentro da temática da pesca artesa-
nal foram: Paisagem Cultural Fundo da Baía, Paisagem Cul-
tural de Itaipu (Niterói), Paisagem Cultural de Itaoca (São 
Gonçalo), Paisagem Cultural da Faixa Litorânea de Itaguaí 
e a Paisagem Cultural de Ponta Negra. 

b) Paisagens Culturais e Parques Históricos 

Outra temática recorrente são os Parques Históricos presen-
tes na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, no entorno de 
bens do interesse do patrimônio nos conjuntos formados por 
importantes fragmentos arquitetônicos, em melhor ou pior 
estado de conservação e por suas regiões de entorno, es-
quecidas pela economia e pela urbanidade, que constituem 
oportunidades singulares para a melhoria da qualidade de 
vida do sujeito metropolitano. Os recortes estudados dentro 
da temática dos Parques Históricos foram: Parque Histórico 
em Nova Iguaçu, Parque Histórico em Itaboraí – Convento 
São Boaventura e o Parque Histórico de Queimados.  
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c) Paisagens Culturais e o sistema suburbano de transporte

A região metropolitana do Rio de Janeiro foi a primeira da 
América Latina a organizar um serviço sobre trilhos, inicial-
mente formado pelo bonde que circulou na cidade por 
praticamente um século, de 1858 a 1963. Paralelamente 
foram construídas as linhas de trem, um conjunto de ra-
mais: a Estrada de Ferro D. Pedro II – hoje Central do Bra-
sil, a Estrada de Ferro do Rio d’Ouro e a Estrada de Ferro 
Leopoldina. Seus trilhos, com frequência, ligam os fios da 
história e da memória. Historicamente o trem é um vetor 
de expansão, canal de escoamento da produção econômi-
ca e elemento constitutivo da acessibilidade do território. 
Suas estações formam tradicionalmente núcleos urbanos 
que se desenvolvem para dar origem a bairros e cidades.

O trem – em especial, o trem de subúrbio – é parte substanti-
va da identidade da RMRJ. O nome de suas estações não está 
apenas gravado nos mapas, mas também na cultura nacional 
em prosa, verso e música. Elas dão realidade material e sim-
bólica a cada bairro da cidade do Rio de Janeiro e também 
aos municípios da baixada fluminense, ao longo dos trilhos 
ferroviários. A cada estação deu-se uma ocupação em seu en-
torno, ao longo do tempo, o desenvolvimento das atividades 
de comércio e serviço, que mantinham com os moradores, 
assim como com os usuários do transporte ferroviário, a di-
nâmica necessária aos negócios, mas, sobretudo formaram a 
paisagem, a identidade e as referências de cada lugar, consti-
tuindo o endereço de inúmeros notáveis do Brasil. 

Por falta de investimento, aliado a outros fatores, partir de 
1985 os trens suburbanos sofrem queda de passageiros. 
Em novembro de 1998 a operação do sistema de trens foi 
transferida para a iniciativa privada, por meio de concessão 
à empresa Supervia, que assumiu o transporte de passa-
geiros na Região Metropolitana do Rio de Janeiro e atra-
vessa 12 municípios, ao longo de 102 estações espalhadas 
por 270 quilômetros de trilhos. Hoje, existem sete ramais 
de trens suburbanos; o Ramal Deodoro/Santa Cruz, Ramal 
Japeri conectado ao Ramal Paracambi, Ramal Belford Roxo 
e o Ramal Saracuruna que bifurca no ramal Guapimirim e 
no Ramal Vila Inhomirim. 

As estações de trem do sistema suburbano retratam, a es-
trutura integrada de vida, trabalho e mobilidade, tão ca-
rente na maioria dos municípios da Região Metropolitana. 
Apesar dos arranjos espaciais das estações de trem apa-
rentemente não representarem ícones do patrimônio de 
excepcionalidade, eles são responsáveis por possibilitar le-
gado histórico-cultural incomparável a partir do momen-
to que se concentram em seus entornos diretos espaços 
ativos, dinâmicos e de diversidade de usos, que à primeira 
vista não são estruturados, mas que apresentam a força da 
espontaneidade e identidade de cada município dentro 
da metrópole. Dessa forma, entende-se que a análise do 
entorno das estações de trem é estratégica na medida que 
apresenta contexto de relevância metropolitana onde cir-
culam uma população na casa dos milhões.

Foto 3.3.1.A - Parque Histórico em Nova Iguaçu
Fonte: Foto de Isabela Kassow, disponível em <http://mapadecultu-
ra.rj.gov.br/manchete/ruinas-da-vila-de-cava#prettyPhoto>, acesso 

em 11/10/2016

Foto 3.3.1.B - Parque Histórico em Queimados
Fonte: Retirada de <http://wwwflaviordasilva.blogspot.com.
br/2012/03/historia-em-ruinas-em-queimados-rj.html>, acesso 
em 11/10/2016
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O entorno das estações de trem apresenta características 
comuns, o que lhes atribui um caráter metropolitano, mas 
também guardam identidade própria por suas histórias de 
ocupação física e social.

Via de regra, as estações apresentam espaços vivos e po-
pulosos, de um lado um comércio pujante e demandado, 
que não raro resulta na impressão de desorganizado, e de 
outro, uma escala urbana composta por edificações de até 
quatro pavimentos, que organiza e caracteriza uma tipolo-
gia singular de paisagem urbana. Proteção e requalificação 
para esses endereços constituem ações para a melhoria 
desses tão fortes e característicos endereços, para a per-
manência de suas escalas, suas paisagens, suas perspecti-
vas urbanas e suas dinâmicas socioeconômicas. 

Para o trem, a promoção e qualificação dos acessos, a 
proteção e conforto para o usuário com a melhoria das 
estações, visando a integração da vizinhança local – unin-
do os dois lados das localidades, a integração com outros 
modais de transporte, o uso do espaço aéreo para equipa-
mentos de serviço ao cidadão, áreas de lazer, entre outros.

Para os bairros, a elaboração de planos que considerem e valo-
rizem a memória do lugar, que tratem do patrimônio existente 
como ordenadores do território, que incentivem o adensa-
mento ao longo dessa tão cara infraestrutura, sempre e a partir 
da guarda das características urbanas de entorno das estações. 

d) Paisagens culturais: Magé 

Como explicado anteriormente, o município de Magé tem 
um grande número de bens naturais e culturais concentra-

dos em seu perímetro sem suficiente valorização e por vezes 
sob ameaça de desaparecimento, dessa forma foi analisado 
de maneira mais aprofundada. Foram considerados, para aná-
lise o zoneamento municipal do ano de 1991, ainda vigente, 
os documentos disponíveis no site da revisão do Plano Dire-
tor Municipal do presente ano de 2016, em especial a Agenda 
21, documentos parciais elaborados para a revisão do Plano 
Diretor de Magé sobre os distritos de Suruí e Guia de Paco-
baíba, as listas de bens tombados pelo IPHAN e o INEPAC, a 
relação de bens culturais elencada nas atas de reuniões do 
Conselho Municipal de Cultura8  no período de 2013 a 2015, 
além de publicações diversas sobre turismo na região. 

Do ponto de vista ambiental, o município de Magé é for-
mado por três ecossistemas: a encosta da Serra dos Órgãos, 
com o predomínio de escarpas rochosas, cobertura vegetal 
de Mata Atlântica e algumas pastagens e plantações de ba-
naneiras; a área de baixada, situada no centro do município, 
onde se encontram os melhores solos para a agropecuária 
e os núcleos urbanos; e o litoral, uma região sujeita a inun-
dações periódicas, onde predominam brejos e manguezais. 
Os diversos rios que atravessam Magé nascem nas serras 
dos Órgãos, desembocam na Baía de Guanabara e têm im-
portância fundamental no desenvolvimento agropecuário 
local, na produção industrial e no processo de urbanização.

Os principais núcleos urbanos correspondem às sedes 
históricas de antigas freguesias e povoados, cada um com 
características próprias relacionadas ao processo histórico 
de ocupação: núcleos situados na serra originados a partir 

8 Disponível em <http://conselhopoliticaculturaldemage.blogspot.com.br/>

Foto 3.3.1.C - Estação Duque de Caxias Hoje
Fonte: Érika Poleto

Foto 3.3.1.D - Entorno da Estação Duque de Caxias
Fonte: Érika Poleto
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da implantação de fábricas no final do século XIX, como 
é o caso de Pau Grande e Santo Aleixo; pequenas vilas 
pesqueiras, como Suruí e Piedade; núcleos urbanos bem 
estruturados de médio porte, como a sede municipal; bair-
ros-balneários, como Mauá; núcleos residenciais típicos da 
Baixada Fluminense, como Piabetá e Fragoso, com alta 
densidade de ocupação e concentração de habitações de 
baixa renda e inúmeros assentamentos subnormais9. 

A ocupação do território de Magé foi marcada pelos prin-
cipais ciclos econômicos de desenvolvimento da história 
do Brasil: o da cana-de-açúcar no século XVI; o do ouro nas 
Minas Gerais, no século XVII; o do café no Vale do Paraíba, 
no final do século XVIII; e a introdução da indústria têxtil, 
no final do século XIX e princípio do século XX. A localiza-
ção estratégica do município ocasionou sua participação 
nesses ciclos e a decorrente construção de infraestruturas 

9 Adaptado de: PETROBRAS; MMA; SEA. Agenda 21 Magé. Rio de Janeiro, 2011.

de mobilidade de importância nacional: no século XVII três 
caminhos oficiais que ligavam as províncias do Rio de Ja-
neiro e Minas Gerais para passagem do ouro; em 1723 a 
Estrada Real do Brasil, com início no Porto da Estrela com o 
mesmo intuito; e em 1854 a primeira ferrovia do país, a Es-
trada de Ferro Mauá, ligando o Rio de Janeiro a Petrópolis, 
em viagem intermodal (por via marítima até o Porto Mauá, 
depois por trem até Raiz da Serra e dali por diligência na 
estrada da Serra da Estrela).

O mapa a seguir apresenta a localização dos distritos 
municipais considerados mais relevantes sob a ótica de 
paisagens culturais e mosaicos de patrimônio, além da 
sobreposição das unidades de conservação existentes no 
território e o zoneamento municipal. Uma primeira análise 
revelou o conflito entre a Área de Atividade Industrial ao 
longo das duas margens do Arco Metropolitano e a ideia 

Mapa 3.3.1.G - Localização dos principais distritos municipais 
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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defendida no presente Plano de estabelecer um corredor 
de conectividade ambiental que corte o município no sen-
tido norte-sul. Considera-se necessária uma revisão do pe-
rímetro da Área de Atividade Industrial, delimitada por Lei 
de 1993 complementar ao zoneamento de 1991, que em 
sua forma atual parece arbitrário, excessivamente extenso 
e sem verdadeiro dimensionamento da demanda muni-
cipal por áreas com as características previstas. Sugere-se 
substituição do caráter industrial por usos de recuperação 
ambiental nos trechos que conectem remanescentes flo-
restais, como assinalado por flecha verde vertical no mapa, 
além do respeito a locais como o entorno da Igreja Matriz 
de São Nicolau, em Suruí, não apenas pela preservação da 
edificação religiosa, mas também pela qualidade da paisa-
gem (ver recorte específico do distrito de Suruí adiante). 

Os distritos municipais estudados foram: Suruí, Vila Inho-
mirim, Guia de Pacobaíba, Vila de Estrela e Piedade. 

3.3.2. SÍNTESE DO INVENTÁRIO 
A partir do inventário realizou-se um perfil do patrimô-
nio natural e cultural existente nos municípios da RMRJ. 
Os dados analisados foram: as áreas municipais ocupadas 
por unidades de conservação (aquelas em conformidade 
com o CNUC, com áreas conhecidas); total de bens cultu-
rais materiais inventariados; principais categorias de bens 
culturais materiais em cada município e manifestações de 
patrimônio imaterial registradas nos municípios.

Considerando os parâmetros analisados, Magé foi o muni-
cípio metropolitano que apresentou maior riqueza e poten-
cial em patrimônio natural e cultural, sem que hoje em dia 
tire proveito desses atributos. Sua área representa historica-
mente conectividade ambiental e cultural entre os ecossis-
temas e ocupações antrópicas da Baía e da Serra e a divisão 
do município pelo Arco Metropolitano pode alterar tais co-
nexões de forma indesejável. Tendo isso em vista, o presente 
plano considerou Magé e regiões adjacentes do fundo 
da Baía de Guanabara como estratégicas para o desenvol-
vimento sustentável da metrópole. Os demais municípios 
metropolitanos foram agrupados da seguinte forma:

Belford Roxo, Nilópolis e São João de Meriti são muito pouco 
expressivos do ponto de vista do patrimônio metropolitano, 
em grande parte devido ao processo de urbanização intensa 
que sofreram enquanto áreas adjacentes ao município do Rio 
de Janeiro. Não se elimina a possibilidade de que bens cultu-
rais não tenham sido reconhecidos pelos governos munici-
pais, porém essa busca não fará parte do escopo do presente 
trabalho. É importante ressalvar que existe uma relevância no 
patrimônio imaterial relacionada à escala de tipologia urbana 
derivada da ocupação das Estações de Trem Suburbano. 

Seropédica, Tanguá, Itaboraí, São Gonçalo, Mesquita, Quei-
mados e Japeri não se destacam na análise do conjunto, 
mas observados separadamente possuem bens culturais 

expressivos qualitativamente e/ou cobertura vegetal consi-
derável (no caso particular de São Gonçalo, sua frente para 
a Baía é vista como atributo natural de grande importância). 
Não são focos do patrimônio metropolitano, mas possuem 
áreas estratégicas para conectividade ambiental e bens cul-
turais que possivelmente se beneficiarão de instrumentos 
elaborados para a metrópole.

Guapimirim, Itaguaí, Cachoeiras de Macacu, Paracambi, Ma-
ricá e Rio Bonito se destacam em termos de cobertura vege-
tal e consequentemente constituem potencial para turismo 
ecológico, recuperação da Mata Atlântica, conservação do 
solo, uso agrícola, entre outras atividades. Possuem também 
bens culturais com potencial relacionado, de modo geral, 
ao turismo rural (fazendas e caminhos históricos). 

Nova Iguaçu e Duque de Caxias complementam Magé na 
região da metrópole que constitui o sistema de patrimô-
nio natural e cultural menos estruturado, quando se pensa 
no grande potencial que guardam. Rio de Janeiro e Niterói 
se destacam por serem mais equipados em termos de po-
líticas públicas, medidas de salvaguarda e turismo.

3.3.3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esse território singular, esse conjunto de cidades imbrica-
das nessa natureza exuberante, faz dessa uma metrópole 
cênica de identidade sócio territorial. Baías, praias, la-
goas, rios e cachoeiras, matas, montanhas e monumentos 
geológicos estão no dia a dia do Fluminense e do Carioca, 
quando se olha o mapa da metrópole surpreende como 
as ocupações estão compostas com a geografia existente.

É uma geografia que se impõe sobre a urbanidade, sobre o 
citadino. Uma topografia que é alterada, coberta, ocupada, 
preservada, mas definitivamente associada aos percursos 
e à vida de seus habitantes. Uma metrópole cujo sistema 
natural é sua característica específica, é aquilo que a iden-
tifica e pelo que todo citadino se vê identificado.

Sede da Colônia, do Reino Unido de Portugal, Brasil e Al-
garve, do Império e da República, a cidade do Rio de Ja-
neiro, bem como localidades e municípios que formam 
essa metrópole, registram, nesse território, marcas de uma 
história que pertence a todo brasileiro.

Se o Brasil, resumidamente, pode ser identificado como 
o país de matas, florestas, praias, montanhas e morros, do 
samba, do chorinho e da bossa-nova, com gentes de toda 
parte do mundo, a Metrópole Fluminense se apresenta 
como sua síntese manifesta.

Planejar hoje é buscar o desenvolvimento econômico e social 
em harmonia com o ambiente e a história; é construir caminhos 
para conviver com a natureza, história, arte, cultura e sociedade. As 
condições excepcionais desse território permitem fazer dele uma 
referência mundial como uma Metrópole da Coexistência. 
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3.4 MOBILIDADE
É de conhecimento geral a importância do transporte 
como instrumento de planejamento da metrópole. Nes-
se sentido, o transporte deve ser utilizado para auxiliar a 
desejada reconfiguração da metrópole. Na mobilidade, o 
modelo de crescimento urbano sob o jargão de “integrar 
a metrópole de ponta a ponta” gera longas conexões, em 
especial com os principais centros metropolitanos (Centro 
do Rio de Janeiro e Barra da Tijuca, que se consolida como 
centro em expansão). Há uma concentração de atividades 
de trabalho nessas centralidades em contraponto à espa-
cialização de habitação, em grande parte precária, no en-
torno metropolitano. 

Prover constantemente infraestrutura e serviços de trans-
portes para atender a esse modelo, além de consumir o 
pouco recurso econômico disponível, estimula ainda 
mais a expansão urbana de baixa qualidade. A manuten-
ção desse processo gera, inevitavelmente, um sistema de 
transporte deficitário, pois não consegue se manter sem 
crescentes subsídios, dada a pouca eficiência dos modos 
e do próprio serviço, que não se paga em decorrência da 
baixa utilização em relação à alta frequência exigida. Isso 
impõe aos usuários longas viagens, transbordos desneces-
sários e superlotação, ou seja, produz um transporte de 
baixa de qualidade.

O diagnóstico aqui apresentado busca oferecer subsídios 
para a alternativa identificada no eixo mobilidade, em con-
sonância com os outros eixos estruturantes do PDUI/RMRJ, 
que defende organizar de forma multidisciplinar os blocos de 
centralidades secundárias. Nesse contexto, o transporte agiria 
como catalisador da integração das centralidades desejadas, 
possibilitando trocas menos custosas entre as mais próximas 
e delas com as vizinhas de menor nível hierárquico. Nesse 
sentido, cabe também priorizar o transporte ativo e coletivo 
de baixa e média capacidade que otimizem as relações de 
trabalho, diversificando e intensificando as oportunidades re-
gionalmente. Isso reduzirá a necessidade de longas viagens 
uma vez que as oportunidades estarão acessíveis pelo novo 
sistema de mobilidade a distância e tempo razoáveis.

Um ponto muito discutido durante o processo participativo 
de elaboração do PDUI foi a utilização da Baía de Guanabara 
para transporte de massa. Há no “inconsciente popular” um 
desejo de ver a baía como integradora da RMRJ. Entende-
se que, nesse momento, com as tecnologias disponíveis, a 
utilização da Baía de Guanabara para transporte sofre forte 
concorrência de serviços terrestres, mais velozes e capazes 
de reduzir o tempo de viagem. A possibilidade de utilização 
para transporte de massa, disponibilizada para o setor pri-
vado por meio de outorga de linhas de transporte, deve ser 
examinada com prudência focando em situações especiais, 
face à baixa competitividade desse modo em relação aos 
rodoviários e sobre trilhos. Contudo, cabe estimular a utiliza-

ção da Baia de Guanabara para o transporte que incentive 
os usos nas suas margens, valorizando as atividades turísti-
cas e as comunidades tradicionais. 

Outro ponto importante é o transporte sobre trilhos, que 
teve um papel preponderante na formação da metrópole, 
seu principal suporte e identidade. Por outro lado, hoje ob-
servamos um padrão de serviço aquém do necessário e a 
degradação da ocupação decorrente dessa infraestrutura 
atrofiada. Pensar somente na expansão do sistema, seja em 
quilômetros de trilhos ou aumento de frequência, é uma 
abordagem limitada em face da grande potencialidade 
desse modo. A expansão deve ser pensada para dar supor-
te a áreas em que se deseja adensar a ocupação e facilitar 
as conexões, bem como aquelas regiões estratégicas para 
economia da metrópole como um todo. Outro aspecto do 
resgate dos trilhos está na superação das barreiras por eles 
impostas. A infraestrutura necessária para o trilho cria no 
seu eixo barreiras somente superadas por obras de  arte, 
que muitas vezes visam somente o desejo do fluxo de pas-
sagem, sem nenhum pensamento com integração entre 
margens opostas, o que cria uma cidade fragmentada. 

A seguir, será apresentado um panorama geral da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro em termos de mobilida-
de urbana, para depois remeter a diversos aspectos ana-
lisados, a começar pela estrutura radial dos deslocamen-
tos. Nesse item, é apresentada a organização da rede de 
transporte coletivo com grande sobreposição de linhas 
municipais e intermunicipais em corredores viários com 
destino ao centro do Rio de Janeiro. Essa organização 
reforça uma estrutura de deslocamentos que aumenta 
a dependência de outras áreas e relega aos usuários de 
transporte coletivo altos tempos de deslocamento e gran-
de número de transbordos. O aspecto seguinte trata da 
divisão modal e dos tempos de deslocamento na região. 
Nele são apresentados uma divisão modal até certo ponto 
favorável ao transporte sustentável, com uma maior taxa 
de deslocamentos realizados por transporte coletivo e ati-
vo. No entanto é salientado que esses deslocamentos não 
podem ser considerados aspectos positivos da RMRJ, pois 
se trata de deslocamentos com elevado tempo médio de 
viagem. Depois é retratada a Análise Multidisciplinar de 
Mobilidade, um conjunto de funções desenvolvidas no 
contexto da região metropolitana e que são capazes de 
associar infraestruturas, linhas, ou mesmo deslocamentos, 
às questões de reconfiguração espacial e centralidades, 
seguida da análise dos serviços de transporte coletivo, es-
pecificamente às questões operacionais e a relação dela 
com a estrutura dos deslocamentos. Ademais, será tratada 
a questão da Baía de Guanabara e do que é considerado 
como adequado à oferta de serviço de transporte hidro-
viário, ao tema do meio ambiente e às questões associadas 
à mobilidade urbana, além das questões governamentais 
de gestão e financiamento e dos instrumentos legais para 
aplicação de políticas de mobilidade urbana. 
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3.4.1.	DIAGNÓSTICO
Segundo Vasconcellos (2013)1, a mobilidade nas cidades bra-
sileiras não pode ser analisada sem antes o entendimento de 
dois processos quase simultâneos: a urbanização acelerada e a 
constituição da indústria automobilística no país. A falta de uma 
política de desenvolvimento urbano consistente e duradoura 
acarretou na criação de cidades cada vez mais espraiadas e de-
siguais. Esse componente, aliado ao processo de constituição 
e expansão da indústria brasileira baseada no setor automobi-

1 Vasconcellos, 2013.

lístico gerou, não só uma condição de transporte ruim para to-
dos, como pior para os mais pobres. Para demonstrar isso, um 
estudo2 sobre os deslocamentos casa-trabalho, um dos mais 
importantes nas regiões metropolitanas brasileiras identificou, 
conforme 3.4.1.A, 3.4.1.B e 3.4.1.C, não só elevados tempos de 
viagens das regiões metropolitanas (entre elas a do Rio de Ja-
neiro), como uma diferença considerável por renda, na qual os 
mais pobres possuem em média tempos de deslocamento 
20% maiores que os mais ricos.

2 Pereira e Schwanen, 2013.

Figura 3.4.1.A - Tempo de deslocamento casa-trabalho médio de regiões metropolitanas brasileiras e do mun-
do (Valores de 2009 para RMs brasileiras)
Fonte: Pereira e Schwanen (2013)

Figura 3.4.1.B -  Tempo de deslocamento casa-
trabalho por decil de renda
Fonte: Pereira e Schwanen (2013)

Figura 3.4.1.C -  Percentual de pessoas que 
realizam deslocamentos casa-trabalho 

superiores a uma hora, por decil de renda 
domiciliar

Fonte: Pereira e Schwanen (2013) Rio de Janeiro
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Outro aspecto relevante a ser ressaltado é o elevado cres-
cimento no número de carros e motos na região metropo-
litana do Rio do Janeiro. Sendo adquiridos majoritariamen-
te pelas pessoas de mais alta renda e com maior poder de 
decisão nas políticas públicas, acabou relegando aos mais 
pobres a utilização de sistemas de transporte coletivos 
superlotados. Com o aumento da renda nas últimas duas 
décadas, as pessoas que se viam obrigadas a utilizar esses 
sistemas de transporte coletivo de má qualidade almejam 

na posse de carros e, principalmente motocicletas, uma 
melhora nos deslocamentos diários. Esse fato é preocu-
pante, pois como se constata na tabela 3.4.1.A, a posse de 
carros e motos cresceu a percentuais muito superiores aos 
das populações dos municípios da RMRJ (5,8% para carros, 
11,3% para motos e 0,6% para população, anualmente), 
resultando no aumento das externalidades negativas tra-
zidas pelo crescimento no uso desses modos, como o nú-
mero de acidentes, de congestionamentos e de poluição.

Tabela 3.4.1.A - Taxa de motorização dos municípios da RMRJ, 2010 a 2015
Fonte: IBGE (2015, 2010) e DENATRAN (2015, 2010)

Município
População Carros Motocicletas Ônibus Taxas de crescimento anual

2010 2015 2010 2015 2010 2015 2010 2015 Popu-
lação Carros Motoci-

cletas Ônibus

Rio Bonito 55.551 57.615 25.250 28.318 4.836 5.962 514 493 0,7% 2,4% 4,7% -0,8%

Niterói 487.562 496.696 158.673 184.031 21.366 29.554 3.338 4.257 0,4% 3,2% 7,7% 5,5%

Rio de 
Janeiro 6.320.446 6.476.631 1.593.150 1.943.456 179.368 277.715 29.487 36.404 0,5% 4,4% 11,0% 4,7%

Itaguaí 109.091 119.143 22.183 30.791 3.962 5.659 516 615 1,8% 7,8% 8,6% 3,8%

Marica 127.461 146.549 23.068 34.156 6.013 9.218 564 809 3,0% 9,6% 10,7% 8,7%

Nilópolis 157.425 158.309 26.314 35.717 4.781 7.478 455 495 0,1% 7,1% 11,3% 1,8%

Cachoeiras 
de Macacu 54.273 56.290 8.437 12.582 3.012 4.472 159 223 0,7% 9,8% 9,7% 8,1%

Itaboraí 218.008 229.007 31.538 48.314 7.830 11.985 1.239 1.282 1,0% 10,6% 10,6% 0,7%

Paracambi 47.124 49.521 7.385 10.297 1.479 2.135 154 213 1,0% 7,9% 8,9% 7,7%

São João de 
Meriti 458.673 460.625 64.743 93.074 9.581 16.559 1.725 1.879 0,1% 8,8% 14,6% 1,8%

Nova Iguaçu 796.257 807.492 104.091 151.703 19.957 32.957 2.520 3.276 0,3% 9,1% 13,0% 6,0%

São Gonçalo 999.728 1.038.081 128.623 193.611 25.672 40.663 4.413 5.387 0,8% 10,1% 11,7% 4,4%

Duque de 
Caxias 855.048 882.729 109.868 161.679 21.208 34.351 4.071 4.995 0,6% 9,4% 12,4% 4,5%

Mesquita 168.376 170.751 17.007 27.898 3.831 6.235 750 800 0,3% 12,8% 12,6% 1,3%

Magé 227.322 234.809 23.311 37.540 7.097 12.236 598 629 0,7% 12,2% 14,5% 1,0%

Seropédica 78.186 82.892 7.270 13.025 1.668 3.186 254 360 1,2% 15,8% 18,2% 8,3%

Tanguá 30.732 32.426 2.310 4.782 1.050 1.605 48 146 1,1% 21,4% 10,6% 40,8%

Guapimirim 51.483 56.515 5.018 8.188 1.885 3.024 84 133 2,0% 12,6% 12,1% 11,7%

Queimados 137.962 143.632 12.054 19.843 4.354 7.091 300 485 0,8% 12,9% 12,6% 12,3%

Belford Roxo 469.332 481.127 39.764 64.779 9.823 17.022 955 1.400 0,5% 12,6% 14,7% 9,3%

Japeri 95.492 99.863 5.042 9.036 1.778 3.254 96 108 0,9% 15,8% 16,6% 2,5%

TOTAL RMRJ 11.945.532 12.280.703 2.415.099 3.112.820 340.551 532.361 52.240 64.389 0,6% 5,8% 11,3% 4,7%

Estudo baseado nas pesquisas nacionais por amostra de do-
micílios (PNAD)3, indica que a Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro possuía, em 2014, o deslocamento casa-trabalho-casa 
com duração média de 104 minutos, o maior das regiões metro-
politanas (superando São Paulo por oito minutos), e 14% maior 
que no ano de 2011. A concentração de empregos é fator deter-
minante para esses elevados tempos de deslocamento.  

3 Vianna, 2016.

Fica claro que o problema do transporte e da mobilidade 
é muito mais amplo e complexo que apenas a provisão de 
infraestrutura e serviços de qualidade. Frequentemente, os 
investimentos em transportes têm focado em eixos com 
alta concentração de fluxo, o que é importante para melho-
rar a mobilidade urbana, mas quase nada tem sido feito para 
reduzir a necessidade de mobilidade urbana por meio de 
políticas e investimentos em uso do solo integrado. É exa-
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tamente nessa interseção das diversas áreas do PDUI/RMRJ, 
a possibilidade inédita de avaliar políticas de urbanismo, ha-
bitação, desenvolvimento econômico, saneamento, mobili-
dade, entre outros, que se verifica a relevância desse plano.

ESTRUTURA RADIAL DOS DESLOCAMENTOS
A necessidade de ruptura desse processo por intermédio 
de tais propostas se faz presente ao se observar que a 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro apresenta parti-
cularidades no nível de integração entre os municípios. 
Como se observa no Mapa 3.4.1.A, alguns municípios 
têm maior dependência dos empregos ofertados por ou-
tros. São Gonçalo e os municípios da Baixada são fortes 
dependentes de outros municípios. São Gonçalo mais 

especificamente de Niterói, e os da Baixada Fluminense 
da cidade do Rio de Janeiro, embora ambos (Niterói e São 
Gonçalo) sejam importantes polos que atraiam viagens 
intermunicipais (Mapa 3.4.1.B). Municípios a Extremo Les-
te e Oeste apresentam baixo nível de integração, seja em 
função da distância aos principais centros, seja pela au-
sência de infraestrutura e serviços de transportes que os 
interconectem.

Os grandes investimentos nos moldes atuais são utilizados 
para aumentar a capacidade de corredores já saturados que 
geralmente tem como destino a centralidade mais forte (em 
especial o Centro do Rio de Janeiro). Essa orientação gera um 
“ciclo vicioso”, pois a oferta de mais espaço viário e serviço de 
transporte ligando à principal centralidade demanda cons-
tante e insustentável volume de recursos, uma vez que esti-
mulam mais deslocamentos e mais distantes nesse sentido.

Mapa 3.4.1.A - Origem das viagens intermunicipais de base residencial por motivo trabalho na RMRJ, 2010
Fonte: Dados trabalhados do CENSO (2010).
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O aspecto acima explicitado é reforçado nas conclusões do es-
tudo dos Equipamentos Sociais na Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro4, em que não somente empregos, como 
diversos outros elementos essenciais se mostram escassos: 

“Inicialmente, conforme apontado no relatório, a partir 
dos indicadores socioeconômicos por UMI5 foi possível 
definir três padrões espaciais em termos de condições 
de vidas na RMRJ: o primeiro conjunto de UMIs, mais 
distante do núcleo, configura uma franja metropoli-
tana com os maiores percentuais de população que 
vivem com uma renda per capita inferior a 1SM, fun-
cionando como uma espécie de “periferia da perife-
ria”; o segundo grupo representa uma periferia mais 
consolidada, na fronteira com os centros urbanos do 
município do Rio de Janeiro e de Niterói. As UMIs dessa 
faixa territorial são aquelas localizadas os núcleos das 
principais cidades metropolitanas, como Nova Iguaçu, 
Duque de Caxias e São Gonçalo, além das unidades da 
Zona Oeste e na região da Pavuna, Anchieta e Realen-
go; e as áreas centrais da metrópole, constituídas pelas 
UMIs das zonas sul e norte do Rio de Janeiro e do centro 
e litoral de Niterói, tais como Icaraí e Charitas.

4 Geoeconômica Estudos e Pesquisas em Sustentabilidade, 2017.

5 Unidade Metropolitana de Informação

Essa evidente desigualdade intrarregional é um ele-
mento estrutural que deve ser levado em consideração 
em propostas de programas e políticas para o desen-
volvimento regional da metrópole. Ou seja, se a RMRJ 
é considerada um importante e dinâmico aglomera-
do urbano do país, há também presente uma contra-
dição fundamental em termos de desigualdade na 
condição socioeconômica das pessoas e dos lugares.”

Apesar da importância dos municípios do Rio de Janeiro 
e Niterói nos deslocamentos metropolitanos, quando se 
analisam as viagens sem a presença do Rio de Janeiro, ob-
serva-se uma configuração diferente, um equilíbrio maior 
entre subcentros consolidados ou em consolidação (Mapa 
3.4.1.C) e alguma integração entre os municípios da Baixa-
da Fluminense, como Nova Iguaçu, Duque de Caxias, Bel-
ford Roxo e São Gonçalo surge como centralidade junto 
com Niterói e Itaguaí e torna-se referência à Leste.

Essa estrutura metropolitana de viagens é reforçada/materiali-
zada pela própria organização do transporte coletivo por ôni-
bus (municipal e intermunicipal) (FMapa 3.4.1.D), com grande 
sobreposição de linhas municipais e intermunicipais, concen-
trando grande número de linhas nos grandes corredores viá-
rios com destino ao Centro do Rio de Janeiro. A consequência 
direta dessa rede é o elevado tempo médio dos deslocamen-
tos por zona de tráfego na RMRJ (Mapa 3.4.1.E).

Mapa 3.4.1.B  -   Viagens de base residencial por motivo trabalho na RMRJ, 2010
Fonte: Dados trabalhados do CENSO (2010).
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Mapa 3.4.1.D -   Linhas sobrepostas de transporte coletivo municipal e intermunicipal
Fonte: PDTU 2012.

Mapa 3.4.1.C - Viagens de base residencial por motivo trabalho na RMRJ, exceto Rio de Janeiro, 2003
Fonte: Dados trabalhados do PDTU (203).
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Essa organização, que impõe elevados tempos de desloca-
mentos dos habitantes da RMRJ, ocorre de forma desequi-
librada no espaço. Municípios do entorno da Capital são 
aqueles mais afetados, reproduzindo uma clara segrega-
ção socioespacial. Há uma grande diferença no padrão de 
tempo entre viagens partindo da Zona Sul (RJ) e viagens 
partindo da Baixada Fluminense. A primeira concentra via-
gens até 30 minutos, enquanto o outro conjunto de muni-
cípios em acima de uma hora. A Zona Norte e o Extremo 
Oeste apresentam distribuição intermediária6. 

Apesar do grande percentual de viagens com mais de 
uma hora de duração ter, em grande parte, como destino 
a cidade do Rio de Janeiro, o problema também ocorre 
na escala regional (Mapas 3.4.1.F e G). Deslocamentos com 

6 Censo 2010

Mapa 3.4.1.E -  Tempo médio em minutos dos deslocamentos na RMRJ, 2003
Fonte: PDTU (2003).

origem ou destino em Nova Iguaçu e São Gonçalo apre-
sentam elevado volume de viagens acima de uma hora, 
mesmo entre municípios próximos. Essa distribuição de 
tempo também é observada na relação entre vários outros 
municípios da RMRJ.

O que f﻿ica claro é a necessidade de criar uma estrutura 
metropolitana da mobilidade em rede, que possibilite a 
integração entre as centralidades em hierarquia inferior e 
assim promover o desenvolvimento regional. A conse-
quência da redução dessa estrutura radiocêntrica acarre-
taria a redução dos tempos e das distâncias das viagens, 
o incentivo de novas centralidades e maior integração na 
gestão do transporte entre municípios (e mesmo interna-
mente a muitos municípios) diretamente afetados. 
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Mapa 3.4.1.F  - Viagens de base residencial por motivo de trabalho acima de uma hora de Belford Roxo na 
RMRJ, exceto Rio de Janeiro, 2010
Fonte: Dados trabalhados do CENSO (2010).

FMapa 3.4.1.G - Viagens de base residencial por motivo de trabalho acima de uma hora de São Gonçalo na 
RMRJ, exceto Rio de Janeiro, 2010
Fonte: Dados trabalhados do CENSO (2010).
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DIVISÃO MODAL E TEMPO
DE DESLOCAMENTO

Outro aspecto estratégico importante levado em conside-
ração diz respeito à escolha modal que, no caso da RMRJ, 
a princípio, se faz favorável, pois é identificada grande 
importância relativa aos modos coletivos de transportes 
e ativos (Gráficos 3.4.1.A e 3.4.1.B). A taxa de utilização do 

Transporte Coletivo (TC) é significativamente mais alto 
que a encontrada nas outras regiões metropolitanas bra-
sileiras. Em nove anos a RMRJ sofreu pouca alteração na 
importância de cada modo agregado.

No entanto, essa divisão modal não é traduzida por uma priori-
dade dada ao modo coletivo, o qual apresenta as piores distribui-
ções de tempo (Gráfico 3.4.1.C), e que também traz ao debate 
o questionamento sob a capacidade de escolha da população. 

Gráfico 3.4.1.A – Divisão Modal RMRJ, 2003
Fonte: PDTU (2003)

Gráfico 3.4.1.B – Divisão Modal RMRJ, 2012
Fonte: PDTU (2012)

Gráfico 3.4.1.C - Distribuição das viagens casa-trabalho por faixa de tempo e modos agregados na RMRJ (2003)
Fonte: Plano Diretor de Transporte Urbano da Região Metropolitana do Rio de Janeiro – PDTU/RMRJ (2003)
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As viagens não motorizadas reproduzem diretamente a 
característica desse modo de transporte, predominando 
viagens de até 30 minutos, geralmente de curta distância. 
Mas a análise dos modos motorizados apresenta grande 

discrepância na distribuição do tempo. O modo coletivo 
de transporte, que representa a maioria das viagens na 
RMRJ, apresenta a pior distribuição de tempo de viagem 
(Gráfico 3.4.1.D).

Gráfico 3.4.1.D - Distribuição das viagens casa-trabalho por faixa de tempo e modos coletivos regulares na 
RMRJ (2003)
Fonte: Plano Diretor de Transporte Urbano da Região Metropolitana do Rio de Janeiro – PDTU/RMRJ (2003)

O trem apresenta o pior tempo de viagem (91 e 120 mi-
nutos), seguido pelo ônibus intermunicipal (61 minutos e 
90 minutos), pelo barco/aerobarco/catamarã (46 minutos 
e 60 minutos) e pelo ônibus municipal (16 minutos e 30 
minutos/46 minutos e 60 minutos). 

Esse resultado se repete em 2012 e é apresentado no 
Relatório nº 4 do Plano Diretor de Transporte Urbano da 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro7 (Gráfico 3.4.1.E). 
É reforçada a preocupação em relação às viagens em ôni-
bus regulares Intermunicipais e Municipais, cujos tempos 
médios são respectivamente 57,9 minutos e 39,8 minutos, 

7 PDTU, 2012

diferença esperada, pois comumente estas últimas são 
mais curtas. Os automobilistas estão chegando com 36,6 
minutos se forem condutores e 31,1 se passageiros. 

De forma geral, essa análise dos tempos de viagem em re-
lação aos modos de transporte mostra que os modos que 
atendem, de forma mais abrangente, aos deslocamentos 
metropolitanos, ônibus intermunicipal e trem, respecti-
vamente, são aqueles que apresentam as piores distribui-
ções de tempo de viagem. A grande maioria dos ônibus 
municipais e a totalidade do metrô estão no município do 
Rio de Janeiro. 
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ANÁLISE MULTIDISCIPLINAR
DE MOBILIDADE

Para aprofundar o conhecimento sobre o território e obter 
uma visão estratégica de desenvolvimento da metrópole 
é fundamental identificar as fragilidades e potencialidades 
de cada região. Com esse objetivo, utilizaram-se as UMIs8  
agregadas por Macrorregiões de Planejamento (MDPs), 
detalhadas no capítulo 5. PDUI/RMRJ: Programas de Ações 
Prioritárias. A partir dessa unidade territorial, desenvolveu-
se uma metodologia de análise de viagens cuja interpreta-
ção conjunta dos tipos de viagens dá o que se denominou 
“Análise Multidisciplinar de Mobilidade (AMM)”. A análise 
foi desenvolvida para ser aplicada em uma escala regiona-
lizada, com características metropolitanas. Dessa forma, a 
metodologia busca identificar o comportamento das uni-
dades territoriais em suas diversas funções, em especial, as 
relações entre centralidades e seu entorno. 

8 Unidade Metropolitana de Informação – UMI. Trata-se de uma unida-
de espacial de desagregação de dados, criada originalmente no âmbito 
do Estudo “Centralidade, perspectiva de políticas públicas” da Câmara 
Metropolitana de Integração Governamental, 2017.  Foram levadas em 
consideração unidades intramunicipais que respeitam os limites políti-
co-administrativos dos distritos e subdivisões municipais, a presença de 
aglomerados urbanos, a condição socioeconômica de localidades e bair-
ros, a presença de áreas de uso restrito, como Unidades de Conservação, 
áreas militares e os agregados de setores censitários do IBGE.

Gráfico 3.4.1.E - Tempo médio de viagem por modo de transporte em minutos na RMRJ (2012)
Fonte: Relatório 4. Atividade 6.4 – Pesquisas de Origem e Destino - Parte 2. Análise dos Resultados da Pesquisa Domiciliar, p. 10.

Cada fator representa um conjunto de origens e destinos 
tendo como referência a estrutura do território. O territó-
rio nesse contexto é composto por espaços privilegiados 
– centralidades – e suas áreas de influência imediata – vi-
zinhança. Há hierarquias entre as centralidades, que as di-
ferenciam em termos de oportunidades e abrangência no 
território (IETS, 2017). O conjunto de funções, objetivos e 
estratégias dos fatores de fluxo na análise do desenvolvi-
mento urbano são apresentados no quadro abaixo e nos 
parágrafos que seguem.

O Enraizamento representa as viagens produzidas em di-
reção à própria centralidade ou vizinhança; a Integração, 
as viagens com destino à sua área de influência imediata 
(centralidade ou vizinhança); a  Articulação são as viagens 
produzidas na centralidade ou sua área de influência em 
direção à outra centralidade; já a Concorrência representa 
as viagens produzidas na centralidade ou vizinhança em 
direção à outras centralidades mais distantes; tem-se a 
Dependência, caracterizada pelas viagens produzidas na 
centralidade ou vizinhança em direção à centralidade prin-
cipal, geralmente o núcleo central da aglomeração urba-
na. Por fim, a Dominância são as viagens com origem em 
sua área de influência mais distante (além da vizinhança)

Todos os indicadores foram calculados para a totalidade da 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Abaixo, nos Mapa 
3.4.1.H e Mapa 3.4.1.I, pode ser observada a dependência e 
a integração.
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Tabela 3.4.1.B – Funções de mobilidade, seus objetivos e estratégias
Fonte: Desenvolvidos pelos próprios autores.

Funçâo Objetivos Estratégia

Enraizamento Atendimento das demandas por
atividades dentro da própria Centralidade

Fazer uso da integração 
em transportes para 

apoiar a realização desses 
deslocamentos.

Integração Atendimento das demandas por atividades na Vizinhança.

Dominância Atração de demanda por atividades
externas à vizinhança imediata da Centralidade 

Articulação Intercâmbio entre Centralidades da
mesma Macrorregião para a realização

Competição Disputa entre Centralidades de diferentes Macrorregiões O alvo tem sido 
preferencialmente apoiar 

a Concorrência e a 
Dependência, em detrimento 

das outras funções.Dependência Atendimento das demandas por atividades fora da Centralidade

Mapa 3.4.1.H - Indicadores Metropolitanos de Mobilidade: Dependência
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner 
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Mapa 3.4.1.I - Indicadores Metropolitanos de Mobilidade: Integração na Região Metropolitana do Rio de Janeiro
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Mapa 3.4.1.J – Macrorregião de Planejamento Leste  
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner 
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Com base na análise acima desenvolvida, as duas regiões 
mais precárias em termos de mobilidade (Eixo Leste de 
Desenvolvimento e Baixada Fluminense) foram avaliadas, 
e são apresentadas nos parágrafos abaixo:

Macrorregião de Planejamento Leste
Para a aplicação da metodologia, agregaram-se UMIs 
dentro de cada Macrorregião de Planejamento em 
centralidades ou áreas de influência, como se obser-
va no exemplo para a Macrorregião Leste da RMRJ 
(Mapa 3.4.1.J ). 

Considerando essa divisão espacial gerou-se uma matriz de 
viagens e, a partir dela, foi calculada cada uma das medidas e 
representadas como se observa nos Gráficos 3.4.1.F a 3.4.1.I. 
Observa-se que a distribuição das Centralidades e suas 
Áreas de Influência apresentam diferenças significativas. Na 
Centralidade de Niterói há necessidade de se estimular mais 
a integração que em São Gonçalo. Em compensação, o nível 
de enraizamento de Niterói é maior. Quanto às áreas de in-
fluência, a de São Gonçalo possui maior enraizamento, mas 
os outros fatores possuem comportamento parecido. Itabo-
raí consiste em um alto nível de dependência e nenhuma 
dominância de outras UMIs da Região Leste.

Gráfico 3.4.1.F - Diagrama de Análise Multidiscipli-
nar de Mobilidade, Centralidade Niterói Expandida 
e Área de Influência
Fonte: PDTU (2012).

Gráfico 3.4.1.G - Diagrama de Análise Multidiscipli-
nar de Mobilidade, Centralidade São Gonçalo Ex-
pandida e Área de Influência 
Fonte: PDTU (2012)

Gráfico 3.4.1.H - Diagrama de Análise Multidiscipli-
nar de Mobilidade, Centralidade Itaboraí Expandida 
e Área de Influência
Fonte: PDTU (2012)

Gráfico 3.4.1.I - Diagrama de Análise Multidiscipli-
nar de Mobilidade, Centralidade Maricá
Fonte: PDTU (2012)
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Considerando o Benchmarking9 como referência de aná-
lise, pode-se dizer que em Niterói a dinâmica das viagens 
é mais equilibrada, apesar da mais elevada dependência. 
Essa constatação indica a necessidade de ações que mini-
mizem a dependência e aumentem sua integração. Quan-
do se trata de São Gonçalo, o problema da centralidade 
é o enraizamento, o qual deve ser estimulado para obter 
uma centralidade mais equilibrada. Em Itaboraí, por ser 
uma centralidade menos consolidada que as anteriores, 
identificaram-se elevado nível de dependência e baixa 
dominância. Esses aspectos indicariam maior relaciona-
mento com centros distantes às centralidades próximas. 
Maricá por ser tratada de forma isolada observa que ela se 
relaciona menos com seu entorno imediato, chegando a 
15% das viagens.

Quando se mapeia os tempos de viagens em transporte 
coletivo entre determinada UMI dentro da centralidade 

9 Benchmarking consiste no processo de busca das melhores práticas 
numa determinada indústria e que conduzem ao desempenho superior.

expandida e sua área de influência, percebe-se que a 
análise dos diagramas apresenta certa robustez). Em es-
pecial, essa forma de representação fornece indícios da 
facilidade ou dificuldade de se acessar uma determinada 
área na centralidade a partir de qualquer área na sua área 
de influência. 

A hipótese é de que há uma relação entre “oportunidades” 
de transporte público e enraizamento e integração. Como 
observado anteriormente, esses dois fatores são mais for-
tes em Niterói e São Gonçalo, o que é reforçado pelo baixo 
tempo de viagem para acessar essa área a partir de outras 
áreas dentro da própria centralidade. Contudo percebe-se 
que nestes locais ainda há bastante a melhorar, uma vez 
que se observam tempos de viagem superiores a 45 mi-
nutos. Itaboraí apresenta uma pior integração e isso é ob-
servado nos tempos de viagem. Maricá indica baixíssima 
integração da área Itaipuaçu com sua sede. 

Mapa 3.4.1.K – Tempo de deslocamento por transporte público (em minutos) até o centro do polo influenciador 
Macrorregião de Planejamento Leste  
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner 
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Essa interpretação torna-se ainda mais clara quando se 
analisa trajetos de alguns trechos na área de estudo. As 
Figuras 3.4.1.D, E e F apresentam os trajetos e específicos 

tempos e distâncias de viagens necessárias para determi-
nado deslocamento no modo carro e transporte público 
entre bairros de São Gonçalo.

Figura 3.4.1.D  - Comparação entre Modos (forma): Trajeto Colubandê - Brasilândia
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner 

Primeiramente, percebe-se que a malha viária do municí-
pio é deficitária para melhorar os movimentos internos na 
centralidade e área de influência. A distância de viagem 
entre dois pontos aumenta consideravelmente da dis-

tância geométrica. Segundo, há penalização do usuário 
de transporte coletivo, uma vez que ele é submetido a 
viagens bem mais longas do que os usuários de transporte 
individual, bem como a diferença entre os tempos.
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Figura 3.4.1.E – Comparação entre Modos (forma): Trajeto Alcântara - Rodo
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Figura 3.4.1.F – Comparação entre Modos (forma): Trajeto Jardim Catarina - Trindade
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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Essa descontinuidade da malha e “organização” da rede de 
transporte coletivo atrapalharia significativamente a me-
lhoria dos indicadores de mobilidade, uma vez que difi-
culta o acesso a regiões próximas no próprio município. 
A rede, de certa forma, está estruturada para atender aos 
deslocamentos de longa distância, facilitando o aumento 
da dependência desses municípios à centralidade maior.

Essas constatações permitiram avaliar a natureza das ações 
que poderiam ser propostas para a região, uma vez que, 
identificaram-se as medidas que não se ajustam ao mode-

lo de referência. Portanto, para se ajustarem ao modelo, 
demandam ações específicas de mobilidade ou de ou-
tros setores de forma incentivar determinados tipos de 
deslocamentos. A análise das propostas avaliadas nesse 
estudo diz respeito somente às ações de mobilidade, em 
especial, transporte coletivo, existentes em planos, pro-
gramas e projetos já desenvolvidos ou em desenvolvi-
mento para a RMRJ. 

A Tabela 3.4.1.C a seguir apresenta especificamente o projeto 
e as medidas que seriam estimuladas após sua implantação.

Tabela 3.4.1.C – Levantamento dos projetos do PDTU-2012 para a Macrorregião de Planejamento Leste e as 
funções estimuladas
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Projeto Medida Estimuladas

Corredor BRT: Niterói – Manilha (RJ-104) Dominância/ Dependência

Corredor BRT: Tribobó – Maricá (RJ-106) Dominância

Corredor BRT: Neves – Santa Isabel (Av. Maricá) Integração

Ligação hidroviária: Arariboia – Botafogo Dependência

Ligação hidroviária: Charitas – Botafogo Dependência

Ligação hidroviária: Gradim – Cocotá Dominância/ Dependência

Ligação hidroviária: Gradim – Praça XV Dependência

Ligação ferroviária: Magé – Itaboraí Dominância/ Dependência

Metrô + BRS + Ciclovia: Arariboia - Guaxindiba Enraizamento/ Integração/ Dominância/ Dependência

Complementação da Linha 3 Dependência

Observa-se nessa análise que a grande maioria das inter-
venções que existem nesses estudos possui caráter de 
estimular as viagens da região leste em direção a outras 
Macrorregiões, em especial aquela pertencente à cidade 
do Rio de Janeiro. Ligações radiais que cortam o território 
e terminam na Baía de Guanabara para em seguida se co-
nectarem à principal centralidade.

Em segundo nível a preocupação está na ligação entre as 
centralidades, ou seja, projetos que aumentam a Dominância. 
Observa-se uma sobreposição entre os projetos de BRT e Me-
trô com o objetivo de ligar Niterói a São Gonçalo, e uma linha 
de BRT que liga São Gonçalo a Maricá. A Integração acontece 
apenas na ligação de BRT interna a São Gonçalo que conec-
ta a centralidade à sua área de influência. O Enraizamento 
acontece apenas devido à preocupação de implantação de 
ciclovia no corredor destinado ao BRT, mas nada garante esse 
impacto, uma vez que a prioridade do projeto não é essa.

Macrorregião de Planejamento Norte

Na Macrorregião de Planejamento Norte, que abrange gran-
de parte da Baixada Fluminense, a divisão espacial ocorreu 
conforme executado para o Leste Metropolitano. Como 
se observa no Mapa 3.4.1.L, o Eixo Baixada apresenta duas 
centralidades, Duque de Caxias e Nova Iguaçu, e uma zona 
de pouca integração, composta pelos municípios de Para-
cambi e Japeri. Também incluídas na análise a Zona Norte 
do Rio de Janeiro e a Ilha do Governador, mas não se fez 
uma avaliação específica dessas regiões. A Zona Norte foi 
tratada como uma faixa de transição entre o centro do Rio 
de Janeiro. Essa opção se deu pela proximidade e nível de 
continuidade da mancha urbana e pelo próprio sistema viá-
rio. Por esse motivo, quando analisadas as viagens entre a 
Baixada e a Zona Norte, considerar-se-á a relação como um 
elemento de integração. 
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Figura 3.4.1.L - Macrorregião de Planejamento Norte
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner 

Os Gráficos 3.4.1.J a 3.4.1.M apresentam a análise para 
cada uma das centralidades e suas respectivas áreas 
de influência.

De forma geral, a Macrorregião de Planejamento Norte 
apresenta elevada dependência externa. As diferenças 
encontram-se nos outros fatores. Observa-se que as 
áreas de influência de Duque de Caxias e Nova Iguaçu 
apresentam elevados níveis de enraizamento e dominân-
cia, e baixa integração, enquanto as centralidades expan-
didas apresentam baixa dominância. Essas constatações 
indicam que as centralidades não possuem força para 
atender seu entorno com atividades, esgotando suas 
oportunidades internamente. Enquanto isso, as áreas de 
influência possuem vitalidade para atenderem às deman-
das internas e ainda atrair viagens da área de influência 
da centralidade vizinha. A intensidade de viagens entre 
as duas áreas de influência é representativa.

Gráfico 3.4.1.J  - Diagrama de Análise Multidiscipli-
nar de Mobilidade, Centralidade Expandida Duque 
de Caxias e Área de Influência
Fonte: PDTU (2012)
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Gráfico 3.4.1.L - Diagrama de Análise Multidiscipli-
nar de Mobilidade, Centralidade Expandida Nova 
Iguaçu e Área de Influência
Fonte: PDTU (2012)

Gráfico 3.4.1.M - Diagrama de Análise Multidiscipli-
nar de Mobilidade, Centralidade Japeri e Paracambi
Fonte: PDTU (2012)

A região definida por “Centralidade Japeri e Paracambi” 
possui certa autonomia ao apresentar elevado enraiza-
mento, mas apresenta uma integração significativa, em 
especial com a centralidade e área de influência de Nova 
Iguaçu. Mas, como observado para as outras áreas, a de-
pendência dessa área também é elevada.

Quanto à relação com o município do Rio de Janeiro, há 
uma dominância forte da Região Norte do Rio de Janeiro 
em relação à baixada de 15%. Isso mostra a importância 
de se considerar essa região em uma análise integrada da 
Macrorregião de Planejamento Norte.

Conforme executado para a Macrorregião de Planejamen-
to Leste, após a análise de distribuição dos diagramas para 
cada Centralidade Expandida e sua Área de Influência, 
partiu-se para a avaliação das propostas identificadas no 
Diagnóstico Síntese, especialmente de transporte coletivo, 
existentes em planos, programas e projetos já desenvol-
vidos ou em desenvolvimento para a RMRJ. Abaixo são 
apresentados especificamente o projeto e os fatores que 
seriam estimulados após sua implantação.

Tabela 3.4.1.D – Levantamento dos projetos do PDTU-2012 para a Macrorregião de Planejamento Norte e as 
funções estimuladas
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Projeto Medidas Estimuladas

Ferrovia Costa Barros – Japeri Integração (Dependência)

Ferrovia Nova Iguaçu – São Bento Integração

Ferrovia Honório Gurgel – Caxias Integração

Transbaixada Integração (Dependência)

Corredor Via – Dutra Integração (Dependência)

Corredor Via – Light Dominância (Dependência)

Extensão Transcarioca Integração

Metrô Linha 6B -

Metrô Extensão Linha 1 -

Barca Praça XV – Galeão Dependência

Barca Praça XV – Duque de Caxias Dependência
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NNa primeira análise, observa-se que a maioria das inter-
venções possui caráter de estimular as viagens dentro da 
própria Macrorregião, interligando as centralidades para 
transporte de passageiros. O sentido das ligações é inte-
ressante, mas ao se detalhar o projeto, percebe-se que o 
objetivo identificado (integração) seria alcançado parcial-
mente, pois essa infraestrutura, em especial a rodoviária, 
apresenta característica de via isolada, com poucos aces-
sos e nenhuma prioridade ao transporte coletivo. 

No caso das ligações aquaviárias, pela metodologia ado-
tada, qualquer ligação que favoreça a conexão dessa 
Macrorregião ao Centro do Rio de Janeiro é considerada 
como conexões que estimulam a dependência.

As proposições do PDTU para a região podem ser resumi-
das em dois tipos de intervenções. O primeiro tipo de in-
tervenção se destina ao aproveitamento direto de espaços 
e infraestruturas existentes, sem grandes extensões. Dessa 
forma, áreas adjacentes a ferrovias (Estrada de Ferro Auxi-
liar) e rodovias (BR-040, BR-116 e RJ-081) seriam reorgani-
zadas para receber modalidades de capacidade elevada de 
transporte coletivo. Como grande parte da infraestrutura 
tem orientação radial em relação à capital, há risco de que 
esse tipo de estrutura estimule o espalhamento do cresci-
mento imobiliário, se não forem aplicadas políticas de con-
tenção ao espraiamento, adjacentes à implantação desses 
corredores de transporte coletivo. Apesar disso, uma vez 
que essas propostas não muito se alongam para fora do 
eixo da Baixada, elas não seriam diretamente tão ligadas à 
dependência a outras regiões como a linha hidroviária que 
ligaria a Praça XV a Duque de Caxias, mas integração às 
áreas de influência, e, se ligadas a determinadas políticas, 
dominância às centralidades próximas. 

Para a região da Baixada Fluminense também foram ma-
peados os tempos de viagens em transporte coletivo en-
tre determinadas UMIs dentro da centralidade expandida 
e sua área de influência. Para o caso específico da baixada, 
as centralidades definidas como destino foram o centro de 
Nova Iguaçu, o centro de Duque de Caxias, a região Pavu-
na/Meriti e o centro de Japeri. Percebe-se nos diagramas 

apresentados um comportamento particular dado pelo 
eixo ferroviário existente. Há formação de bolsões de cur-
tos tempos de viagens nas regiões próximas as estações 
e um considerável acréscimo à medida que se distancia 
dessa localidade. 

Outro ponto relevante a se considerar é que, de forma ge-
ral, a região da baixada apresenta boa distribuição interna 
de tempo, ou seja, o tempo de viagens entre as áreas de 
influência e a centralidade local mais próxima é relativa-
mente baixo. Isso mostra a importância de se reforçar esses 
deslocamentos na região e, consequentemente, estimular 
maior integração e enraizamento. Contudo, este mapa não 
representa a ligação dessas áreas com as demais centrali-
dades dentro da Macrozona nem a conexão com o Centro 
do Rio de Janeiro, as quais piorariam consideravelmente a 
leitura dos tempos de viagem. 

Assim como a Macrorregião de Planejamento Leste, algumas 
ineficiências podem ser evidenciadas quando se destacam 
alguns exemplos, ilustrados nos Mapas 3.4.1. N, O e P. O pro-
blema de conexão entre as centralidades no da Macrorregião 
de Planejamento Norte fica claro quando se avalia individual-
mente os tempos de viagem entre determinadas localidades. 

A abundância de oferta em um formato que facilita via-
gens de longa distância ocorre na mesma situação na qual 
há dificuldade no deslocamento transversal entre diferen-
tes pontos de interesse dentro da mesma área de ponde-
ração. Na Baixada Fluminense, essa ocorrência é ainda mais 
pronunciada, devido à presença de linhas ferroviárias de 
velocidade elevada que conectam a região à área central 
de negócios, que detém a maior convergência de oportu-
nidades da Região Metropolitana. Isso ocasiona situações 
em que a viagem com menor tempo entre duas regiões 
de interesse (centros de Duque de Caxias e Nilópolis) im-
põe um trajeto quatro vezes maior e uma baldeação na 
região central. Observa-se uma discrepância na rede ofer-
tada, penalizando principalmente o usuário de transporte 
coletivo, que é obrigado a se deslocar para o Centro do Rio 
de Janeiro, aumentando em 20 km seu deslocamento em 
relação ao automóvel, para otimizar sua viagem.
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Figura 3.4.1.M – Tempo de deslocamento para a Macrorregião de Planejamento Norte por transporte 
público (em minutos) até o polo influenciador
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Figura 3.4.1.N - Comparação entre Modos (forma): Trajeto Duque de Caxias - Nilópolis  
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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Figura 3.4.1.P - Comparação entre Modos (forma): Trajeto São João de Meriti – Trajeto Sarapuí
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Figura 3.4.1.O - Comparação entre Modos (forma): Trajeto São João de Meriti – Duque de Caxias
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner



165PLANO ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO URBANO INTEGRADO DA REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO

3. DIAGNÓSTICO METROPOLITANO

A mesma análise se fez entre duas localidades pertencen-
tes à mesma Área de Influência (Mapa 3.4.1.O). Mesmo 
quando o trajeto é consideravelmente pouco sinuoso, 
inexiste organização o suficiente no sistema de transporte 
coletivo de forma a garantir um tempo competitivo em 
relação a oportunidades em outras regiões, aumentando 
a tendência à dependência a viagens de longa distância. 
Isso é agravado quando rodovias urbanas transversais da 
região, como a Linha Vermelha e a Avenida Brasil, não são 
aproveitadas de forma preeminente pelo transporte cole-
tivo, avantajando viagens de modo individual motorizado. 
A diferença nesse caso é menor, mas percebe-se a mesma 
falta de prioridade ao transporte coletivo com vias a me-
lhorar o enraizamento da região. 

Além disso, na Baixada Fluminense, existem barreiras no sis-
tema viário que obstruem o estímulo a um desenvolvimen-
to mais enraizado. Rios e linhas férreas alongam viagens que 
seriam muito menores a oportunidades próximas, o que as 
nivela a oportunidades que sempre exigirão grandes des-
locamentos. Essa ocorrência causa impactos ainda maiores 
ao transporte coletivo, já que para contornar esse tipo de 
obstáculo são necessárias medidas muito específicas. Isso 
é demonstrado no caso do Mapa 3.4.1.P, na qual a simples 
transposição do Rio Sarapuí, na centralidade expandida de 
Duque de Caxias, demanda duas baldeações.

OS SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
COLETIVO
O problema passa pela não prioridade ao transporte coleti-
vo e com isso a operar de forma pouco eficiente, de baixas 
conveniência e qualidade. Consequentemente, o usuário 
é penalizado pelo aumento da quantidade de transbordos 
ou até mesmo da necessidade de reajustes tarifários, etc.

Para que a prioridade ao transporte público assuma pata-
mar mais elevado de discussão, cabe rever sua forma de 
financiamento. A lógica predominante, associada à dupla 
penalização do usuário, é insustentável. O usuário do trans-
porte público é praticamente o único mantenedor de um 
serviço que, na realidade, traz benefício para a toda a socie-
dade — e mais especificamente para alguns setores. Exige-
se, portanto, uma repactuação acerca de seu financiamento.

Os aspectos operacionais e os sistemas de transportes que 
dão suporte à mobilidade apresentam problemas recorren-
tes em todos os sistemas locais e no sistema intermunicipal. 
Os principais problemas dos transportes coletivos rodoviá-
rios das cidades da RMRJ e do próprio sistema intermunici-
pal é a necessidade de se utilizar grande número de veículos 
para vencer as múltiplas restrições à sua circulação causa-
das, dentre outras razões, pela prioridade quase absoluta 
ao transporte individual que ora predomina na RMRJ. Com 
efeito, o elevado número de automóveis em circulação, a 
tímida atribuição de vias aos Transportes Coletivos, o esta-

cionamento regular (e mesmo o irregular), a desorganiza-
ção das operações de carga e descarga etc. terminam por 
sobrecarregar e retardar a operação dos transportes coleti-
vos. A solução usualmente adotada tem sido simplesmente 
a injeção de mais e mais ônibus, o que conturba a operação 
— ocupação, frequência, conforto, horários etc. —, reduz a 
produtividade e eleva o custo total do sistema, acelerando 
um círculo vicioso de aumento de tarifa e perda de deman-
da. A introdução em larga escala de prioridades nas vias aos 
transportes coletivos, e os ajustes de oferta podem, em mui-
to, ajudar a melhorar a qualidade dos serviços existentes.

Constatam-se ainda sérios problemas referentes à organi-
zação da rede de linhas de Transporte Coletivo, revelando 
carências no nível tático de planejamento. De forma geral, 
a diretriz das redes locais é voltada para encaminhar pas-
sageiros para a área Central da cidade do Rio de Janeiro.  
Como exemplo, na cidade do Rio, os dados de 2012 (após 
a licitação e a implantação do primeiro Bus Rapid Service - 
BRS, Serviço Rápido por Ônibus), revelavam que, das 684 
linhas, 332 eram oficialmente classificadas como Radiais 
ou Diametrais (a incluir outras três que são radiais, mas 
estão com outra denominação). Isso significava 48% das 
linhas e 49,5% da frota. Além disso, parcelas significativas 
das outras linhas tinham/têm como diretriz encaminhar 
pessoas para estações de transbordo e, dessa, para a área 
Central. Essa é também a diretriz de concepção de parte 
importante das linhas intermunicipais, conforme esse rela-
to de 2010, sobre os ônibus na Avenida Brasil no período 
de pico, ainda válido.

A lotação média dos ônibus municipais é inferior a 50 pes-
soas. A frota dos ônibus municipais é composta por cerca de 
10% de ônibus Rodoviários, de 40 lugares, de 22% de Micro-
master, de 65 lugares, e de 68% de ônibus convencionais, de 
80 pessoas. A taxa de lotação média dos ônibus municipais 
é, portanto, de 67% no sentido do pico. Esse ponto confirma 
que existe uma oferta excessiva em ônibus municipais.

A ocupação dos ônibus intermunicipais é, no máximo, de 38 
pessoas. A frota dos ônibus intermunicipais é composta de 
cerca de 20% de ônibus Rodoviários, de 40 lugares, e de 80% 
de ônibus convencionais, de 80 lugares. A taxa de ocupa-
ção média dos ônibus intermunicipais é de cerca de 50% no 
sentido do pico. A superoferta dos ônibus intermunicipais é 
ainda mais importante que a oferta dos ônibus municipais.

Isso se traduz como incentivo à dependência das cidades 
da Região Metropolitana à cidade do Rio de Janeiro, mais 
especificamente, a sua área central. Os serviços intermu-
nicipais de Transporte Coletivo, que servem localidades 
como São Gonçalo, Duque de Caxias, Nova Iguaçu, etc. 
se compõem, principalmente, de linhas que saem de um 
bairro em direção ao ponto mais próximo de um eixo 
viário importante (Dutra, BR-101, Washington Luís, por 
exemplo) para daí se dirigirem ao Rio de Janeiro, para a 
Central do Brasil, como regra geral. Ou então, são serviços 
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de transporte. O sistema de controle operacional atende à 
frequência das linhas e as rotas de navegação não costu-
mam apresentar impedimentos importantes à operação, 
embora a sujeira das águas represente constantes dificul-
dades para as embarcações, até mesmo provocando pa-
radas operacionais imprevistas. As novas embarcações de 
maior capacidade incorporadas recentemente ao sistema 
levam a intervalos maiores que, por um lado aumentam o 
potencial de transportes, por outro, geram mais dificulda-
de à escolha desse modo.

Ainda segundo o PDTU/RMRJ 2013, as barcas transportam 
105 mil passageiros por dia, o que representa um peque-
no percentual do total de passageiros transportados dia-
riamente na RMRJ. Essa baixa participação relativa pode se 
dar tanto pelos problemas antepostos quanto pelo fato de 
parte de seus potenciais usuários depender fortemente de 
integração com outros modos. Nesse sentido, mesmo que 
o tempo médio de viagem nas barcas seja de 22,8 minutos, 
o menor dentre os modos de transporte público coletivo, 
deve-se ponderar que esse tempo se refere apenas à relati-
vamente curta travessia da baía, do Centro do Rio de Janeiro 
a Niterói, aumentando significativamente quando conside-
rado o tempo dos outros modos e nos transbordos.

A Baía de Guanabara é elemento integrador da visão de 
futuro, na qual entende-se que deverão ser estimulados 
os usos de suas margens, tendo o pensamento ambiental 
como orientador. O transporte é visto como seu catalisa-
dor e, portanto, o transporte hidroviário de passageiros 
nessa baía deverá obrigatoriamente estar em coerência 
com essa compreensão e em consonância com as diretri-
zes do Plano Metropolitano, a exemplo de contenção do 
espraiamento; fortalecimento das centralidades selecio-
nadas e suas articulações, promover o desenvolvimento 
econômico e social articulados com suas potencialidades.

Assim, a oferta de serviços de transporte hidroviário de pas-
sageiros na Baía de Guanabara deverá priorizar o apoio às 
diretrizes do PDUI, e estar associada à realização/consolida-
ção das atividades que se pretende apoiar nas margens da 
Baía. À primeira vista, e não estando ainda estabelecido esse 
conjunto de atividades nem seu porte e horizonte tempo-
ral, pode-se, como ensaio, inferir algumas possibilidades, tais 
como: ligações de curta distância interligando atividades 
produtivas e polos turísticos do contorno da baía, atenden-
do, assim, turistas e trabalhadores dessas atividades. Essas 
ligações teriam função integradora de áreas periféricas en-
tre si e com eventuais centralidades regionais; transporte de 
massa em ligações direta entre centros periféricos.

Notadamente, as ligações hidroviárias entre São Gonçalo e 
Duque de Caxias com o Centro da cidade do Rio de Janei-
ro, devem ser examinadas com muito cuidado e prudência, 
focando em situações especiais. Dois aspectos chamam a 
atenção: (i) a baixa competitividade desses modos frente 
aos transportes terrestres alternativos (principalmente em 

locais de transporte coletivo que se dirigem a uma estação 
férrea, metrô ou mesmo rodoviária, onde os passageiros 
podem fazer transbordo para serviços voltados ao Rio, o 
que reforça a dependência. Assim, os polos locais somente 
são atendidos de modo indireto e a um custo de viagem 
de longa distância. As redes locais de Transporte Coleti-
vo não ajudam a integração daquelas centralidades com 
suas adjacências, nem promovem o desenvolvimento das 
atividades sociais e econômicas locais, já que não facilitam 
a mobilidade interna naquelas áreas.

De modo mais grave ainda, talvez como reflexo da forma 
como o Bilhete Único Intermunicipal foi concebido, a ofer-
ta de serviços em linhas intermunicipais de curta distância 
tem sido sistematicamente reduzida em prol de serviços 
de maior distância, logo, mais caros. As dificuldades para 
que os usuários tenham bom atendimento nos polos lo-
cais se traduzem em perda de dinamismo econômico dos 
polos periféricos, falta de equidade na distribuição das 
oportunidades e, em maior amplitude, perda de eficiência 
da economia como um todo. 

Sob um olhar mais crítico, o desenho atual das linhas de 
transporte coletivo reflete segmentações e divisões arbi-
trárias de mercado entre operadores, nada aceitáveis em 
economias ocidentais, visto que causam sérios problemas 
aos usuários e à produtividade do setor.

O Relatório Final do PDTU/RMRJ 201210, com análises em 
termos das alocações de demanda sobre a oferta especi-
ficada, corroboram com as afirmativas acima. Informam 
que a rede estruturadora de serviços de alta capacidade, 
formada pelos sistemas Ferroviário, Metroviário, os BTRs, o 
VLT (Veículo Leve sobre Trilhos) e também a rede de trans-
porte coletivo em geral, apresenta sérios problemas de sa-
turação e eficiência operacional, e que “medidas corretivas 
precisarão ser adotadas tempestivamente”. A saturação do 
BRT TransCarioca, à época, único não radial, é um indício 
claro das mudanças na geografia dos deslocamentos.

De igual forma, a ausência de integração institucional é 
importante e significativa. Reflete-se de modo adverso so-
bre os usuários, na forma de soluções parciais no âmbito 
das integrações operacionais e tarifárias. 

Os problemas, portanto, acontecem nos campos técnicos, 
de gestão e de governança dos planos municipais de mo-
bilidade — notadamente o desenho das redes e a política 
tarifária —, impedindo o pleno desenvolvimento do trans-
porte coletivo.

A BAÍA DE GUANABARA
Segundo dados do relatório final do PDTU/RMRJ 2013, o 
transporte hidroviário na baía é marcado pela segregação 
física e operacional entre esse sistema e os demais modos 

10 PDTU 2012.
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tempo), sobretudo para os pares de origem-destino distan-
tes das estações hidro, que dependerão de serviços de ali-
mentação e; (ii) para o fato dessas ligações hidroviárias não 
terem estações intermediárias — ao contrário, por exemplo, 
da Linha 3 do metrô. As ligações diretas, principalmente se 
em alta velocidade, incentivam a dependência dessas loca-
lidades com o centro da cidade do Rio de Janeiro. A linha 3 
do Metrô, ao contrário, tem condições de ajudar a promover 
a integração socioeconômica entre os diversos centros de 
terceira e quarta ordem ao longo do seu eixo, fornecendo 
alternativas de realização de atividades mais próximas e em 
consonância com as diretrizes centrais do Plano.

Entende-se, portanto, que, nesse momento, com as tec-
nologias disponíveis, a promoção de tinhas de transpor-
te aquaviário deverá estar voltada prioritariamente ao 
atendimento de demandas locais e regionais associadas 
a políticas públicas de desenvolvimento. Reconhece-se, 
entretanto, a possível pressão para a criação de linhas vol-
tadas para camadas de alta renda em trajetos específicos, 
como alternativa ao uso do automóvel. Por consequência, 
tais ligações deverão ser operadas por veículos específicos, 
de baixa capacidade e alta velocidade, e os serviços com 
baixa/média frequência e preços elevados, esses sim, sus-
tentados pelas receitas obtidas e sem subsídio público.

MEIO AMBIENTE E MOBILIDADE
Na perspectiva dos três pilares da sustentabilidade, nos paí-
ses periféricos e principalmente nos países centrais, a preo-
cupação com o meio ambiente é cada vez maior. Nesse 
contexto, relatórios de mitigação de mudanças climáticas, 
como o Plano Setorial de Transporte e de Mobilidade Ur-
bana para mitigação e adaptação à mudança climática 
(PSTM), o relatório Adaptação às mudanças climáticas na 
Europa da Agência Europeia de Meio-Ambiente, o guia de 
elaboração de planos de mobilidade do Ministério das Ci-
dades, bem como diversas ações fomentadas pela ONU, 
como a UNFCCC, abordam o eixo transporte como um dos 
mais críticos na mudança de perspectiva para um cenário 
ideal de sustentabilidade ambiental.

O Observatório do Clima, em sua análise das Emissões 
Brasileiras entre os anos de 1990-2012, afirma que o setor 
transporte é responsável por 14% das emissões de gases do 
efeito estufa, sendo “notável a participação do transporte in-
dividual (automóveis e motocicletas) nas emissões do setor, 
pois emite três vezes mais que o transporte coletivo (ôni-
bus), apesar de transportar um número menor de pessoas”. 
O 2º Inventário Nacional de Emissões Atmosféricas por Veí-
culos Automotores Rodoviários (2013), produzido pelo Mi-
nistério do Meio Ambiente, deixa clara a posição que deve 
ser tomada frente ao uso de automóveis e motocicletas. Se-
gundo o relatório, esses modos são responsáveis pela maior 
parcela das emissões de monóxido de carbono, hidrocarbo-
netos, óxidos nitrosos, metano e dióxido de carbono. 

A RMRJ, por sua vez, é a segunda maior poluidora das oito 
regiões do estado do Rio de Janeiro, pois emite 34% do 
total de gases do efeito estufa, dos quais 70% se devem, 
em grande parte, ao setor de transportes11. Realidade se-
melhante ocorre na cidade do Rio, onde esse setor respon-
de por 65% das emissões, principalmente por causa dos 
modos rodoviários: 80% do total emitido pelos transportes 
é gerado por esses modos e 27%, especificamente, por 
veículos movidos à gasolina, o que sugere o peso negativo 
das viagens individuais12.

Analisando as taxas de emissão de fontes móveis na RMRJ, 
a Avenida Brasil é a campeã em termos poluentes: a inten-
sa movimentação nessa via, que é o principal corredor de 
transporte da região, se reflete nas altas taxas de emissão 
de NOx e SO2, além das elevadas taxas de material particu-
lado, liberado por veículos à diesel. A Avenida das Amé-
ricas é a segunda via mais poluidora, mas com um perfil 
diferente: a intensa movimentação de veículos de trans-
porte individual faz com que CO e HC sejam os poluentes 
críticos13.

Diante do anteposto, o PSTM apresenta medidas para im-
plementação de diretrizes que apoiem a mudança do pa-
drão de viagens urbanas, a saber:

•	 Implantação de infraestrutura para a mobilidade 
urbana, por meio de projetos de transporte público 
coletivo, que possam promover o aumento de sua 
participação no conjunto de deslocamentos da po-
pulação.

•	 Ações relacionadas ao planejamento urbano asso-
ciado à política de mobilidade, por meio da des-
centralização das atividades essenciais pela cidade 
ou do adensamento populacional e promoção de 
atividades de serviço, lazer ou estudo junto aos ei-
xos de transporte público, diminuindo a geração de 
viagens motorizadas ou promovendo a substituição 
do transporte individual pelo coletivo.

•	 Implantação de instrumentos de gestão da mobili-
dade urbana, por meio da adoção de instrumentos 
regulatórios e econômicos que promovam o trans-
porte público e, ao mesmo tempo, desestimulem o 
uso crescente do transporte individual motorizado. 

Expõe-se assim grande similaridade com a estrutura de-
senvolvida pelo eixo, estrutura essa que pautou todas as 
ações que se seguiram. A busca da melhoria na qualidade 
de vida dos cidadãos por meio de uma maior eficiência 
das cidades é o ponto de partida para ambos os trabalhos, 
sendo assim, não ao acaso, as medidas apoiadas pelo pla-

11 RIO DE JANEIRO, 2017.

12 RIO DE JANEIRO, 2010.

13 LOUREIRO, L. N., 2005.
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no se assemelham consideravelmente àquelas adotadas 
no PSTM e em outros documentos relacionados à miti-
gação de emissões. Ações que melhorem as condições 
do transporte coletivo e ativo, principalmente frente ao 
privado individual, que descentralizem, até certo nível, as 
atividades essenciais e adensem as áreas desejáveis, estão 
presentes em qualquer atividade de mobilidade que se 
diga sustentável em seus três níveis. 

GESTÃO DO TRANSPORTE E 
FINANCIAMENTO
Quanto à gestão e ao financiamento, a Eficácia da Rede de 
Transportes, em especial da rede de transportes públicos, 
com relação ao alcance dos objetivos maiores do desen-
volvimento estratégico da RMRJ, não depende exclusiva-
mente de um desenho adequado da rede de linhas e ser-
viços e de seus modelos de integração física e operacional, 
mas também, e em instância elevada, da harmonia de um 
complexo conjunto de fatores inter-relacionados dentre 
os quais se destacam:

•	 Modelo de Outorga, Regulação, Competição e Efi-
ciência Empresarial

•	 Financiamento da Mobilidade, Política Tarifária, Tari-
fas e Estrutura Tarifária

•	 Gestão Pública e Governança

A dificuldade de convergência dos fatores acima é agrava-
da pela escala territorial da RMRJ. São distâncias que ultra-
passam muito a possibilidade de serem adequadamente 
cobertas por sistemas de transportes com velocidades 
compatíveis com o ambiente urbano, e com o possível 
cumprimento ordinário da jornada de trabalho. 

A divisão político-territorial também influencia na sinergia 
desses fatores, mas, seguramente, não é a única causa de 
falhas. Infelizmente, as concepções adotadas ao longo do 
tempo para tais fatores, nos diversos sistemas de transpor-
tes existentes na RMRJ, bem como suas práticas reais mos-
tram que, nem sempre, os objetivos são convergentes, e 
pior, por vezes, são conflitantes entre si e com os objetivos 
estratégicos de desenvolvimento da RMRJ. Concepções 
contraditórias terminam por reduzir, ou talvez eliminar, o 
efeito desejado e desqualificam as ações e estratégias para 
o desenvolvimento. Um pouco de cada coisa termina fa-
zendo um todo adverso.

Os Modelos de Outorga, na falta de um Marco Regulador, 
são traduzidos pelos Editais de Concessão de serviços pú-
blicos na área de transportes, nos Termos de Adesão das 
permissões e mesmo nas Autorizações (e Omissões) rela-
tivas a serviços públicos e privados de transporte coletivo 
e individual (táxis) e assemelhados. E não cabe esquecer 
as atividades conexas (comercializáveis ou não), tais como 
os estacionamentos em vias públicas e em ambiente pri-

vados, as estações de transbordo intra e intermodais, os 
abrigos em paradas de ônibus, os pontos de taxis etc. 

Inconsistências internas dos Modelos de Outorga também se 
refletem na Regulação em si dos Contratos e em situações con-
traditórias com referência à Competição e Eficiência Empresarial.

Com efeito, os Modelos de Outorga dos serviços de maior 
envergadura apresentam falhas importantes em sua con-
cepção e em sua prática. Foram feitas sob a diretriz maior 
de “desoneração” do Estado e sem respeitar quesitos míni-
mos de eficiência regulamentar. Não sem razão, o sistema 
de barcas jamais se sustentou desde a privatização – por 
sinal, uma licitação vencida com um único concorrente, 
após um certame deserto, e com proposta igual a 80% 
do valor mínimo estabelecido. Não se sustentaria nem 
mesmo com a fortíssima elevação das tarifas com que 
foi beneficiado em 2012. Outro exemplo foi o Estado não 
cumprindo compromissos do Contrato com o Metrô, em 
especial a aquisição de veículos, dificultando a cobrança 
de desempenho. Por essas razões, ainda hoje se arrastam 
embates sobre o pagamento da conta de energia elétrica 
da SuperVia14, dentre outros.

O sistema de transportes coletivos da cidade do Rio de 
Janeiro é de concessão mais recente. Embora mais atual 
quanto a alguns elementos, apresenta falhas importantes 
no produto final aos usuários. São bairros ainda mal as-
sistidos ou mesmo desassistidos, revelando falha quanto 
ao cumprimento da Lei 8987/95, art. 6 que exige regula-
ridade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, 
generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das 
tarifas como requisitos do serviço público. São exigências 
em excesso de transbordos revelando dificuldade em har-
monizar linhas operadas por diferentes empresas, dentre 
diversas outras preocupações.

Note-se que até mesmo tais sistemas têm dificuldade de im-
plantação na RMRJ em razão dos conflitos de objetivos dos 
modelos de outorga. Os BRTs (Bus Rapid Transit, Transporte 
Rápido por Ônibus) da cidade do Rio de Janeiro, embora com 
muitos aspectos positivos, terminam por obrigar os usuários a 
realizar um número crescente de transbordo sem correspon-
dente ganho em tempo ou mesmo em custo. 

Concebidos dessa forma, os modelos de outorgas acen-
tuam o isolamento técnico e operacional entre os diferen-
tes modos de transportes e mesmo entre modos iguais sob 
diferentes jurisdições. A perspectiva de múltiplos “bilhetes 
únicos” na RMRJ é a face tendencial desse modelo, que cria 
impedância ao uso dos transportes, à mobilidade inclusiva 
e, por consequência, uma enorme dificuldade à promoção 
de um desenvolvimento metropolitano integrado. 

14 SuperVia é o nome da empresa criada pelo consórcio vencedor do pro-
cesso licitatório realizado em 1998 pelo Governo do Estado do Rio de 
Janeiro para a concessão por 25 anos, renováveis por mais 25 anos, da 
operação comercial e manutenção da malha ferroviária urbana de passa-
geiros da Região Metropolitana do Rio de Janeiro.
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Captura da Regulamentação Técnica e Econômica. Os 
modelos de outorga dos outros serviços são mais preo-
cupantes ainda, pois mimetizam os dos sistemas maiores. 
Porém estão mais expostos a pressões e captura regula-
mentares, enfraquecendo seus dispositivos. Não sem ra-
zão, diversos deles se parecem, sobretudo, nas falhas, tais 
como: ausência de modelo de avaliação de desempenho 
coordenado com penalidades e eventual caducidade da 
outorga; ausência de mecanismo claro de transferência de 
ganhos de produtividade (ou ao menos parcela) para os 
usuários; especificação frágil, ambígua ou incompleta dos 
quantitativos e da qualidade dos serviços a serem ofereci-
dos, objeto maior e razão da própria existência da Outor-
ga; ausência de controle da produção dos serviços e, em 
especial, de acesso imediato e pleno pela Administração 
Pública às informações de oferta, demanda e receita.

Inibição de Ambiente Competitivo. A competição entre 
empresas é considerada pedra angular para promoção da 
inovação, da produtividade e da qualidade dos produtos 
disponibilizados à população. Se o setor de transporte 
possui características técnicas e físicas que desaconse-
lham a livre competição, torna-se mais imprescindível ain-
da uma regulamentação eficiente que induza e estimule 
as empresas a desenvolverem mecanismos de redução de 
custos, aumento de produtividade e estratégias de com-
petitividade, tal como fariam em ambiente concorrencial.

Prazos Excessivamente Longos e sem coerência com 
amortização de ativos — sobretudo no superativo merca-
do brasileiro de venda/revenda de ônibus — resultam em 
engessar a ação pública, seja para a incorporação de ganhos 
de produtividade (ou parcela de), seja para o planejamento 
ao dificultar necessárias mudanças na rede de serviços.

Conflito de Objetivos entre Modelos de Outorga. Um 
dos importantes problemas — com sérios reflexos de lon-
go prazo na sustentabilidade financeira dos sistemas de 
transportes coletivos na RMRJ —, é a desconexão e, por 
vezes, conflito de objetivos entre os Modelos de Outorga 
adotados para distintas modalidades. Nem a complemen-
taridade, nem o ganho sinérgico da integração, muito 
menos a economia de uma rede tronco alimentada a ser 
auferida por toda a sociedade, visão técnica predominante 
da época, foram incorporadas ao modelo de outorga.

Uma das razões estaria no fato de que os modelos foram con-
cebidos com foco, quase que exclusivamente, na desonera-
ção do Poder Público, sustentabilidade stricto senso de cada 
modalidade, e não no objetivo maior da prestação de serviços 
de transportes fundamentais ao desenvolvimento econômi-
co e social da RMRJ. Isso já trouxe problemas de curto prazo 
aos cofres estaduais. O conflito de objetivos entre Modelos de 
Outorga dos transportes coletivos estaduais resulta num Po-
der Público Estadual responsável pela aquisição de carros de 
trem e metrô e, ao mesmo tempo, subsidia o uso de serviços 
de ônibus em linhas de clara e aberta competição com os ou-

tros dois modos. E, como agravante, o uso de dois serviços de 
forma complementar implica em pagamento pleno de ambos, 
cabendo ao Estado completar o chamado Bilhete Único RJ15. 

Um outro conjunto muito sério de problemas reunidos 
sob o nome de Financiamento da Mobilidade, em que 
se incluem, além dos aspectos relativos a fontes de recur-
sos, os relativos à Política Tarifária, Tarifas e Estrutura 
Tarifária também precisa ser avaliado.

O conceito de Financiamento aqui tratado é o de seu cor-
respondente em inglês Funding, o que difere de Finance, 
este, mais próximo do significado de Crédito.  É muito im-
portante, contudo, não se afastar dos problemas relativos 
aos investimentos em implantação, melhoria, expansão e 
manutenção das infraestruturas e da operação dos siste-
mas de transporte.

Financiamento é entendido como constituição do es-
toque de capital para viabilizar a implantação (melhoria, 
expansão, manutenção e operação das infraestruturas) de 
um sistema de transporte. Capital esse, que será remune-
rado direta ou indiretamente pelos rendimentos possibi-
litados pelo sistema, sendo fundamentais ao desenvolvi-
mento (humano, social e econômico). Esses ganhos não 
se resumem à receita tarifária e nem mesmo aos possíveis 
ganhos imobiliários auferíveis em empreendimentos asso-
ciados. Estende-se aos diversos segmentos da economia 
que, com os serviços de transporte, aumentam sua bacia 
de mão de obra e ampliam seu mercado consumidor.  Per-
passam por automobilistas que têm melhorias de qualida-
de (custo e tempo) no trânsito, decorrentes da liberação 
de espaço viário. Alcança, também, a vasta gama de pro-
prietários imobiliários e fundiários que têm seus imóveis 
valorizados pela melhoria da acessibilidade.

O modelo de financiamento da mobilidade adotado na 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro, e também em 
todo o país, é apontado por sérios problemas de solvabi-
lidade futura. É como estar focado, quase que exclusiva-
mente, nas tarifas pagas pelos usuários que, em sua maio-
ria, são considerados de baixa renda. As maiores distâncias 
a percorrer – devido ao espraiamento – agravam o proble-
ma, elevam o custo da oferta de transporte público e pres-
sionam para aumentos de tarifa. A perda de demanda, ao 
longo do tempo, é vertiginosa. E a contínua perda de pro-
dutividade retorna sob a forma de pressão por subsídio.

Com efeito, o foco tem sido meramente na busca por mais 
subsídios públicos, em geral, e na eliminação de direitos 
à gratuidade e a descontos, mas, infelizmente, sem me-
canismos de transparência e gestão que garantam o uso 
eficiente desses descontos.

15 O Bilhete Único Intermunicipal (Bilhete Único RJ) é um benefício tarifá-
rio que possibilita a utilização de no mínimo um transporte intermunici-
pal, dentro de um período determinado, na Região metropolitana no Rio 
de Janeiro (Lei Estadual nº 5.628/2009 - Decreto Estadual nº 42.262/2010).
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As alternativas buscadas nos últimos anos — além de sub-
sídios — têm sido a implantação de sistemas tronco-ali-
mentados que, a curto prazo, atenuam a realização de via-
gens extensas, porém a médio e longo prazo incentivam 
ainda mais, realimentando o processo de espraiamento.

A experiência internacional mostra que os sistemas de trans-
portes públicos, suporte principal do sistema de mobilidade 
das grandes metrópoles (i.e. França, Alemanha, Espanha, Ja-
pão, China, Colômbia) são sustentados por montantes sig-
nificativos de recursos provenientes de fontes permanentes 
— contribuição sobre salários, contribuição sobre valoriza-
ção imobiliária, adicional sobre combustível, licenciamento 
especial pelo uso do automóvel em grandes cidades etc. —, 
além, evidentemente, das tarifas praticadas.

A título de ilustração: investimentos em infraestrutura, o 
montante total para a operação do transporte público em 
Île-de-France, é de € 9,4 bilhões16 (cerca de R$ 31 bilhões), 
dos quais, 40% (R$ 12,6 bilhões) provêm de uma contri-
buição sobre salários conhecida por Versement Transport17. 
Dados conservadores indicam que as licenças especiais 
para circulação em Beijing (também aplicadas em Xangai 
e Guangzhou) arrecadariam, anualmente, cerca de US$ 3,5 
bilhões (R$ 11 bilhões). Com efeito, não há no Brasil uma 
tendência de subsídios municipais ao transporte público 
no contexto nacional, sendo difícil se verificar por parte 
dos planejadores locais exemplos positivos dessa ação 
no contexto dos municípios brasileiros, essa dificuldade 
se manifesta inclusive na ausência de entendimento para 
questões primordiais como o que subsidiar, como subsi-
diar e com que recurso. De forma oposta, há na Europa um 
aparente consenso da necessidade do subsídio tarifário, 
um extenso know-how de como obter e aplicar os recursos 
necessários e o entendimento de seus efeitos benéficos, 
sendo a alíquota normalmente disposta entre 45% e 70% 
do total da tarifa (EMTA, 2015).

Com efeito, reconhece-se que parcela significativa dos benefícios 
providos pelos transportes públicos é auferida por setores impor-
tantes da sociedade e desses foi buscada efetiva contribuição.

Os Programas de Investimento de Transportes na RMRJ, 
subconjunto do modelo de Financiamento da Mobilidade, 
não têm levado adequadamente em conta os aspectos 
acima, embora a legislação brasileira já permita claramen-
te o uso de institutos que busquem a participação de be-
neficiados indiretos. As pressões atuais são para aprofun-
damento do modelo vigente, tentando compensar perdas 
estruturais com soluções ou mecanismos de fôlego curto.

16 GAUDUCHEAU, 2016.

17  Na França, o Versement Transport (Contribuição para o Transporte) 
é a contribuição realizada pelos empregadores privados ou públicos, 
independentemente da natureza do seu negócio ou forma jurídica, 
que emprega pelo menos onze funcionários na área onde é estabele-
cido o pagamento, dedicado ao financiamento de transportes públi-
cos (investimento e operação).

A Política Tarifária de transportes coletivos na RMRJ é se-
melhante à política tradicional largamente propugnada 
pelo Banco Mundial. Segue o princípio da autossusten-
tação dos serviços pelas receitas. Seu valor é preferencial-
mente estabelecido pelo custo marginal de curto prazo 
(no caso, por uma proxy, o custo médio por passageiro), 
admitindo-se em casos específicos, o uso de tarifas espe-
ciais em períodos de congestionamento, subsídios cruza-
dos e discriminações de preços. Um pilar, portanto, dessa 
política é a lógica: paga quem usa.

Como já comentado, tal política é tributariamente injusta 
porque existe uma vasta gama de beneficiados que não 
pagam pelo benefício que conseguem. Adicionalmente, 
como a maior parte dos usuários pode ser classificada como 
de baixa renda, sob uma visão estratégica, essa lógica exau-
re a capacidade de consumo e dificulta a poupança popu-
lar, inibindo, portanto, o crescimento econômico. Deve-se 
atentar que a autoconstrução de moradias, ainda que fora 
dos padrões ditos regulares, que pressupõem poupança 
familiar para investimentos sem apoio do sistema bancário.

Examinando essa política sob a perspectiva estratégica de 
Planejamento da Rede de Serviços de Transportes — aí in-
cluída a estrutura tarifária predominante e nela os Bilhetes 
Únicos — constata-se que ela inibe viagens de curta distân-
cia, incentivando o espraiamento. E mais, ainda sob essa visão 
estratégica, o conjunto das políticas tarifárias de transportes 
públicos na RMRJ, em geral, parece estar em contradição com 
o necessário incentivo que se espera que o sistema de mobili-
dade dê à consolidação de centralidade menores.

Ilustrando, uma gama variada de serviços de transportes 
coletivos — por exemplo, que apoiem a consolidação de 
determinados centros urbanos (polos emergentes), facili-
tando a ligação com sua periferia imediata, ou então, ser-
viços que liguem bairros periféricos entre si, promovendo 
a integração entre eles e desafogando o fluxo para os cen-
tros de maior envergadura —, os serviços, que estão em 
consonância com as estratégias indicadas pelo Plano, não 
seriam necessariamente autossustentáveis por tal política 
tarifária. E, no entanto, são imprescindíveis para a conso-
lidação do desenvolvimento urbano integrado da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro.

Entende-se que o modelo vigente de Financiamento da Mo-
bilidade na RMRJ — que (regressivo) ajuda a movimentar o 
círculo vicioso de espraiamento, aumento de custos, perda 
de demanda e de receita, aumento de subsídios, que (injusta-
mente) penaliza as camadas mais pobres da população, e que 
transfere para as camadas mais abastadas ganhos em tempo 
e em custo real — não apenas já mostra sinais de desgastes 
como, temerariamente, aponta para futura insolvabilidade.

A reflexão acima sinaliza a necessidade de ampla discussão 
sobre as fontes de financiamento da mobilidade, acompa-
nhada, evidentemente, de mecanismos de gestão que garan-
tam a eficiência do uso dos recursos, promovam o uso dos 
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transportes públicos coletivos, e permitam o monitoramento 
da eficácia do programa de investimentos e gastos em geral.

No contexto de 21 municípios da Região Metropolitana de 
porte e complexidade variados, a gestão local da mobilidade 
apresenta também uma forte diversidade de situações que 

podem ser ilustradas com os dados da Tabela 3.4.1.B a seguir, 
extraídos do PDTU/RMRJ 2015 e relativos ao ano de 2012.

Tais variedades se traduzem também em múltipla estrutura local 
para a matéria e até em maior ou menor expressão política dos ser-
viços de transportes coletivos no âmbito da Administração Pública.

Tabela 3.4.1.E - Viagens realizadas em Transporte Coletivo considerando o Município de Origem da Viagem
Fonte: Plano Diretor de Transporte Urbano da Região Metropolitana do Rio de Janeiro – PDTU/RMRJ 2015

Município da RMRJ
A

Linhas
B

Frota
C

Empresas
D

Consórcios
E

Ônibus Municipal
F

Ônibus Intermunicipal
E/(E+F)

Belford Roxo 7 29 2   107.214 193.541 36%

Duque de Caxias 37 249 5   380.017 158.505 71%

Guapimirim 7 12 1   6.167 12.208 34%

Itaboraí 16 48 1   9.414 10.143 48%

Itaguaí 11 43 1   70.323 36.876 66%

Japeri 6 12 2   22.834 11.376 67%

Magé 21 60 1   109.253 56.594 66%

Mangaratiba 2 2 1   20.353 6.158 77%

Maricá 20 42 2   46.930 9.249 84%

Mesquita 1 2 1   28.253 45.393 38%

Nilópolis 10 73 2   76.598 20.206 79%

Niterói 56 688 9 4 311.780 161.754 66%

Nova Iguaçu 71 364 12   541.918 120.070 82%

Paracambi 11 12 1   22.076 2.787 89%

Queimados 15 39 2   51.714 29.618 64%

Rio de Janeiro 706 10.537 41 2 4.563.930 538.742 89%

São Gonçalo 77 655 10   254.749 196.755 56%

São João do Meriti 9 79 3   76.607 186.454 29%

Seropédica 1 1 1   24.686 15.966 61%

Tanguá       3.242 3.399 49%

Total 793 11.272 55 4.923.213 941.316 84%

Sob uma visão estratégica e com um olhar metropolita-
no, poder-se-ia reunir os principais problemas relativos à 
gestão dos transportes em quatro grupos. Ressalta-se que 
a ênfase está sendo dada aqui nos serviços públicos cole-
tivos de transportes, reconhecendo a talvez ainda maior 
precariedade na gestão de outros serviços e atividades no 
setor da mobilidade. São eles:

Gestão interna como um todo, traduzida por carência de 
estrutura física e tecnológica, de pessoal técnico especiali-
zado e/ou de expressão política na maioria das administra-
ções públicas da RMRJ.

Transparência e controle social Ausência de transparên-
cia e controle social dessa gestão.

Integração entre municipalidades Ausência de coope-
ração entre municipalidades vizinhas que podem se aju-
dar na resolução de problemas comuns.

Integração metropolitana Ausência de cooperação e inte-
gração entre as Prefeituras e o Estado. A rigor, não seria de todo 
equivocado afirmar que não existe, ainda, governança me-
tropolitana no âmbito do transporte. A heterogeneidade de 
atores e a fragmentação das funções no corpo institucional do 
estado dificultam a tomada de decisões, bem como a desejosa 
integração entre essa função e as demais de interesse comum.

Uma das possíveis razões é que os serviços de transporte coletivo 
são de responsabilidade local e a disputa econômica entre empre-
sas locais e empresas intermunicipais por mercados se superpõem.
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Por fim, o diagnóstico sob o olhar Estratégico é funda-
mental para a mobilidade urbana sustentável, pois as prin-
cipais medidas que historicamente vêm sendo adotadas 
na RMRJ, assim como nas principais cidades brasileiras, 
infelizmente, e por razões diversas, terminam por acirrar o 
problema da mobilidade, principalmente por promover o 
espraiamento urbano.

Na RMRJ, sinteticamente, o diagnóstico identificou dois 
conjuntos de decisões que ajudam a promover o espraia-
mento urbano, um revés importante para uma política de 
mobilidade sustentável.

O primeiro conjunto trata da implantação e expansão de 
sistemas de transporte com diretriz radial cujo alvo prin-
cipal (senão único) é a redução dos tempos de viagem 
ao centro da cidade do Rio. Um dos efeitos adversos é o 
evidente incentivo à localização de habitações o mais dis-
tante ainda, aumentando ainda mais a dependência das 
diversas regiões ao Centro do Rio.

O segundo, em coerência com o primeiro, trata da cons-
trução de autoestradas urbanas nas quais os transportes 
coletivos não têm prioridade alguma. Alguns exemplos: 
Linha Vermelha; Linha Amarela; Autoestrada Lagoa-Barra e 
a recente duplicação do Elevado das Bandeiras; rodovia Ni-
terói-Manilha; Via Light; Ponte Rio-Niterói; pistas laterais das 
rodovias Dutra e Washington Luís; dentre outros. A falta de 
prioridade é tanta, que até mesmo nas faixas reversíveis, que 
permitem maior velocidade, os ônibus não podem circular. 
A cereja do bolo é a autorização para que automóveis utili-
zem a faixa exclusiva de ônibus, no pico matinal, como se 
passa na Alameda São Boaventura, em Niterói.

INSTRUMENTOS LEGAIS
Também foi parte do diagnóstico o levantamento de ins-
trumentos legais que pudessem embasar futuras propos-
tas. Nesse aspecto, a Política Nacional de Mobilidade Urba-
na (PNMU), Lei nº 12.587, sancionada em 2012, constitui o 
maior marco legal. A lei representa para o país a necessida-
de de mudanças de paradigmas aplicados às cidades bra-
sileiras e, dentre outras características, a obrigatoriedade 
de um planejamento periódico que leve em consideração 
a maior importância dos usuários de modos não motoriza-
dos e de transportes públicos.

Entre outros pontos, a lei fornece segurança jurídica para 
que entes federativos adotem instrumentos que priorizem 
os princípios da lei, e também os supra com alguns ins-
trumentos de gestão (Artigo 23). Dentre esses cabe des-
tacar a possibilidade de restrição e controle de acesso e 
circulação de veículos motorizados em locais e horários 
predeterminados; estipulação de padrões de emissão de 
poluentes para locais e horários determinados; aplicação 
de tributos sobre modos e serviços de transporte urbano 
pela utilização da infraestrutura urbana, visando a deses-

timular o uso de determinados modos e serviços de mo-
bilidade; dedicação de espaço exclusivo nas vias públicas 
para os serviços de transporte público coletivo e modos 
de transporte não motorizados; estabelecimento da políti-
ca de estacionamentos de uso público e privado; controle 
do uso e operação da infraestrutura viária destinada à cir-
culação e operação do transporte de carga; monitoramen-
to e controle das emissões dos gases de efeito local e de 
efeito estufa dos modos de transporte motorizado; convê-
nios para o combate ao transporte ilegal de passageiros; e 
convênio para o transporte coletivo urbano internacional, 
observado o art. 178 da Constituição Federal.

Outros instrumentos também apresentados na lei relacio-
nam-se com a participação da sociedade civil no planeja-
mento, fiscalização e avaliação do plano e de suas medi-
das por meio de órgãos colegiados, ouvidorias, audiências, 
consultas públicas e outros procedimentos análogos.

É relevante ressaltar que os elementos apresentados na Lei 
12.587/12 são apenas alguns dos possíveis instrumentos 
que podem ser implementados. O Caderno de Referência 
para Elaboração de Planos de Mobilidade¹7 identifica ins-
trumentos presentes em outras leis, como as operações 
urbanas consorciadas, a outorga onerosa do direito de 
construir, o parcelamento, edificação ou utilização com-
pulsória do solo urbano.

A Lei 12.587/12 também apresenta as atribuições dos Estados 
e dos Municípios na matéria. Para os Estados são definidas:

“I - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão 
associada, os serviços de transporte público coletivo 
intermunicipais de caráter urbano, em conformidade 
com o § 1º do art. 25 da Constituição Federal;

II - propor política tributária específica e de incentivos 
para a implantação da Política Nacional de Mobilida-
de Urbana; e

III - garantir o apoio e promover a integração dos ser-
viços nas áreas que ultrapassem os limites de um Mu-
nicípio, em conformidade com o § 3º do art. 25 da 
Constituição Federal.

Parágrafo único.  Os Estados poderão delegar aos Mu-
nicípios a organização e a prestação dos serviços de 
transporte público coletivo intermunicipal de caráter 
urbano, desde que constituído consórcio público ou 
convênio de cooperação para tal fim.”

E para os Municípios:

“I - planejar, executar e avaliar a política de mobilidade 
urbana, bem como promover a regulamentação dos 
serviços de transporte urbano;

II - prestar, direta, indiretamente ou por gestão associa-
da, os serviços de transporte público coletivo urbano, 
que têm caráter essencial;
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III - capacitar pessoas e desenvolver as instituições vin-
culadas à política de mobilidade urbana do Município;”

A Política também apresenta as atribuições mínimas dos 
órgãos gestores incumbidos respectivamente do planeja-
mento e gestão do sistema de mobilidade urbana, a saber: 

“I - planejar e coordenar os diferentes modos e ser-
viços, observados os princípios e diretrizes desta Lei;

II - avaliar e fiscalizar os serviços e monitorar de-
sempenhos, garantindo a consecução das metas 
de universalização e de qualidade;

III - implantar a política tarifária;

IV - dispor sobre itinerários, frequências e padrão de 
qualidade dos serviços;

V - estimular a eficácia e a eficiência dos serviços de 
transporte público coletivo;

VI - garantir os direitos e observar as responsabilida-
des dos usuários; e

VII - combater o transporte ilegal de passageiros.18

Ainda assim, apesar dos inúmeros instrumentos apre-
sentados acima, se faz necessária uma estrutura mínima 
condizente com o porte do município que consiga com-
preender os desafios da integração metropolitana ao mes-
mo tempo que gerencia os serviços de transporte e trânsi-
to do município, aplicando aqueles instrumentos.

Com o intuito de identificar as principais dificuldades dos mu-
nicípios na implementação de políticas de mobilidade urbana 
sustentável, foi aplicado um questionário para os municípios 
participantes do PROMOB. O PROMOB é de um convênio as-
sinado em 2015 para a elaboração de Planos de Mobilidade 
em acordo com a Lei 12.587/12 tratada anteriormente. Esse 
consorcio é constituído pelo governo do estado e por nove 
municípios: Queimados, Nova Iguaçu, Belford Roxo, Mesquita, 
Nilópolis e São João de Meriti, Magé, Itaboraí e São Gonçalo. 
O questionário constou de 30 barreiras levantadas em biblio-
grafias específicas em que foram perguntadas a relevância e 
a dificuldade de solucionar a barreira.

Das três barreiras diretamente relacionadas a recursos fi-
nanceiros, duas foram consideradas críticas, assumindo 
inclusive as duas primeiras colocações19. A única barreira 
do subgrupo de recurso financeiro não estabelecida como 
uma das mais críticas foi a B6, “Obter recursos para sub-
sídios de operação”. Analisando de forma aprofundada o 
motivo de sua ordem, deduz-se que a obtenção de re-
cursos para este fim não foi considerada “relevante” para a 
melhoria da mobilidade urbana, especialmente se compa-
rada com as outras barreiras de recursos financeiros. 

18 Lei 12.587/2012 – Política Nacional de Mobilidade Urbana .

19 Mais informações sobre o método, acessar: http://revistas.cefet-rj.br/
index.php/producaoedesenvolvimento/article/view/256/182

As barreiras institucionais, ou seja, aquelas relacionadas à 
capacidade técnica dos planejadores locais, foram as mais 
presentes entre as mais críticas. Dentre eles, o de maior 
classificação foi a barreira “Capacitar os técnicos do órgão 
gestor responsável”. Quanto a isso, dois pontos devem ser 
destacados. O primeiro é relacionado à amostra, na qual 
a maioria dos planejadores locais, de forma involuntária, 
poderiam tender a avaliar os problemas mais presentes no 
cotidiano como mais sérios. O segundo é o entendimento 
de que é realmente um grupo significativo de barreiras e 
que, portanto, deve ser analisado de forma mais ampla e 
aprofundada. 

Destacam-se também as barreiras políticas entre as mais 
críticas. Essas, que representam as ações de integração, 
diálogo e convencimento tiveram, ao lado das barreiras 
de recurso, a segunda maior distribuição entre as 10 pri-
meiras. Ressalta-se nesse grupo a existência da barreira 
“Reprimir lobby de operadores de serviços de transportes” 
empatado com a barreira institucional “Monitorar e ava-
liar a operação de transporte público”. Quanto a isso, dois 
aspectos interessantes são que o lobby de operadores de 
serviços de transportes foi dado como muito mais crítico 
que o lobby político em todos métodos. Outro aspecto é 
que na realidade, uma atividade anterior à repressão ao lo-
bby político foi considerada mais crítica, a de despertar o 
interesse da classe para o tema. Por fim, a última barreira 
no grupo das 10 mais críticas foi “Aumentar o número de 
técnicos no órgão gestor”. 

3.4.2. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Região Metropolitana do Rio de Janeiro apresenta grandes 
desafios a serem superados na área da mobilidade urbana. Es-
ses problemas se consolidaram na metrópole em função de 
políticas e ações que consolidaram uma estrutura desequili-
brada de fluxos na metrópole, que pouco contribuem para 
o fortalecimento de centralidades locais, integradas com sua 
vizinhança, articuladas regionalmente e menos dependentes 
do núcleo principal, em especial do Centro do Rio de Janeiro.

Historicamente, os investimentos em infraestrutura e serviços 
de transportes foram orientados para facilitar as viagens com 
destino à área central da metrópole e, mais recentemente, à 
região da Barra da Tijuca. Vias de toda a natureza, vias urba-
nas, rodovias, ferrovias e hidrovias tiveram sua implantação e 
expansão com esse viés, possibilitando e estimulando, cada 
vez mais, a ocupação de áreas mais distantes no território, 
principalmente para o fim exclusivamente residencial. Pou-
co se pensou na descentralização das atividades e no uso do 
transporte para reorientar o desenvolvimento e o crescimen-
to urbano. 

Consequentemente, grandes corredores foram “rasgando” a 
metrópole sem apresentar ganhos reais de qualidade de vida 
para população, pois sempre operam em níveis de serviço 
muito baixo. A capacidade dos sistemas implantados é cons-
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tantemente superada pelo aumento da demanda, o qual é 
estimulado por intervenções que só possuem como primí-
cias a redução do tempo de viagem, o atendimento de lon-
gas distâncias e a prioridade ao automóvel. Esses corredores 
também segregaram diversas regiões da metrópole, criando 
verdadeiras barreiras, impedindo do desenvolvimento local. 
Exemplo mais emblemático disso é a Zona Norte da cidade 
do Rio de Janeiro, que se tornou um grande “Hub” a céu aber-
to. Além disso, não houve preocupação com o meio ambien-
te, seja pela poluição oriunda dessa mobilidade que estimula 
o uso intensivo do transporte individual motorizado, seja pelo 
consumo de terras nas periferias das áreas urbanas. 

A Baía de Guanabara, assim como os trilhos da RMRJ se-
guem essa mesma concepção de planejamento. Houve 
pouca preocupação com espaços de convivência e inte-
gração regional. Tornaram-se apenas corredores, espaços 
vazios e sem apropriação do seu entorno. Ambos os ser-
viços foram produzidos para o atendimento dos desloca-
mentos das regiões periféricas exclusivamente para acesso 
à cidade do Rio de Janeiro. Porém, até mesmo esse ob-
jetivo não é atendido de forma satisfatória devido à falta 
conectividade entre os sistemas existentes.

Quanto ao Financiamento e Gestão do Sistema de Transpor-
tes, percebe-se baixa capacidade das instituições em condu-
zir o processo de forma integrada e com recursos perenes 
para manutenção e melhoria do sistema. O poder público 
possui limitado corpo técnico, especialmente nos municípios 
mais periféricos, e os recursos, quando disponíveis, vêm em 
caráter específico para implantação e expansão do sistema, 
sem preocupação com seu desempenho, avaliação e melho-
ria continua. 

Esses elementos criaram um círculo vicioso de produção 
do espaço metropolitano, em que o sistema de trans-
portes contribui com o desenvolvimento disperso do 
território, gerando viagens mais longas que exigem mais 
investimentos em infraestrutura e operação, sendo, por-
tanto, mais custosas para a sociedade. O espraiamento não 
aproxima as atividades, ao contrário, amplia as distâncias 
e reduz a competitividade de sistemas coletivos de trans-
portes e aumenta o potencial para uso dos automóveis.

3.5. HABITAÇÃO E 
EQUIPAMENTOS SOCIAIS
Com um estoque de moradias que atingiu quatro milhões 
de unidades em 2010, e cresce na presente década numa 
média de 71,3 mil unidades por ano, a RMRJ expressa uma 
verdadeira síntese do quadro de grandes desigualdades 
socioeconômicas e espaciais, existente na maioria dos 
centros urbanos do país. Essa Região é marcada pela pre-
sença de pequenas ilhas de moradias de alto padrão,  do-

tadas de toda infraestrutura necessária, em áreas litorâneas 
ou próximas das centralidades regionais e sub-regionais, 
circundadas por espaços habitacionais de baixa qualidade, 
os quais, ante a fragilidade ou mesmo ausência do plane-
jamento e controle do poder público, se expandem célere, 
extensiva e desorganizadamente para a periferia distante 
dos centros de ofertas de trabalho. 

Números preocupantes indicam que a velocidade de cresci-
mento da mancha de ocupação metropolitana se dá a uma 
média de 32 km²/ano1, dificultando a oferta de infraestru-
tura e serviços, acarretando o aumento de custos de ma-
nutenção.  Os dados disponíveis sobre as carências habita-
cionais, não obstante já bastante defasados,2 registram um 
déficit de moradias da ordem de 390 mil unidades, concen-
trado nas faixas de menor renda; um pouco mais de meio 
milhão de unidades situadas em favelas ou similares, que se 
multiplicam e verticalizam em terrenos impróprios e com 
frequência de riscos; mais 700 mil unidades com algum tipo 
de inadequação (carência de infraestrutura, ausência de 
banheiro, adensamento excessivo); elevada precariedade 
urbanística que atinge mais de um milhão de habitações 
situadas em ruas sem identificação e/ou sem bueiro/boca 
de lobo; mais de 700 mil delas estão em ruas sem calçada, e/
ou meio fio/guia; o acesso a mais de 600 mil é feito por meio 
de vias sem pavimentação; e cerca de 284 mil estão em vias 
com esgoto correndo a céu aberto.

De acordo com as projeções demográficas3 realizadas 
no âmbito do presente Plano, o número de moradias da 
RMRJ, em 2040, atingirá 5,2 milhões de unidades havendo 
aumentado, desde de 2010 até lá, cerca de 1,3 milhão de 
unidades. Esse acréscimo de unidades corresponde a 33% 
do total de moradias existentes na região em 2010. O desa-
fio que se coloca é muito grande, especialmente quando 
se considera que cerca de 38% do estoque de moradias 
em 2010 eram compostos por unidades com renda do-
miciliar de até 2 SM, uma faixa que geralmente fica fora da 
possibilidade de ser atendida pelo mercado formal. Assim, 
sobre aquele passivo de carências habitacionais e infraes-
truturais, serão acrescidas enormes novas demandas. As 
instituições estaduais e municipais, claramente, não estão 
ainda preparadas para o tamanho de tal desafio.

As políticas e programas habitacionais que vêm sendo im-
plementados historicamente no Brasil sempre tiveram um 
foco “construtivista”, quase que exclusivo, com a edificação 
de novas moradias em conjuntos habitacionais isolados, 
com frequência, nas periferias das cidades. Elas não têm 
tido o menor compromisso com a dimensão urbana da 
questão habitacional. Ao concentrar energias numa agen-
da habitacional limitada, tais políticas deixam de conside-

1 Conforme estudo realizado pela Câmara Metropolitana, usando ima-
gens Google Earth, dos anos 2007 e 2016.

2 Censo 2010. 

3 Beltrão e Sugahara, 2017.
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rar o funcionamento e o potencial do setor habitacional 
como um todo, o qual é composto por decisões e ações de 
milhões de indivíduos e empresas, atuando na autocons-
trução ou na construção comercial da moradia, adotando 
as mais variadas tipologias construtivas e, com frequência, 
enfrentando um quadro normativo-regulatório adverso. 

A referida agenda está esgotada e deveria ser revista e com-
plementada por outra do “estado estimulador” que abrange 
todas as necessidades das forças que constroem os espaços 
habitacionais. O reforço ao planejamento físico-territorial, 
a desburocratização, a racionalização, a simplificação de 
normas e procedimentos e a assistência técnica são pres-
supostos importantes para o bom funcionamento do setor 
habitacional como um todo. Tudo isso sem falar da neces-
sidade de reforço das tradicionais fontes de financiamento 
dos programas habitacionais e de infraestrutura urbana, de 
equipamentos sociais e da criação de novos, mais amplos e 
criativos mecanismos financeiros e de custeio. 

A necessidade dessa ampliação do foco das políticas ha-
bitacionais foi evidenciada em estudos internacionais, 
principalmente a partir das análises feitas no âmbito do 
Programa dos Indicadores Habitacionais, desenvolvido 
na década de 1990, em 50 países do mundo, inclusive no 
Brasil, por meio da parceria entre o Programa das Nações 
Unidas para os Assentamentos Humanos (ONU-HABITAT) 
e o Banco Mundial4.  Esses trabalhos comprovaram que fa-
tores como rigidez e elitização das normas urbanísticas e 
despreparo das instituições desestimulam iniciativas que 
objetivem a produção habitacional dentro do marco legal, 
particularmente para os estratos sociais de menor renda. 

Por outro lado, os elevados preços da terra urbana in-
fraestruturada é um dos principais limitadores da oferta 
habitacional para essa faixa, o que se agrava ainda mais 
pela fragilidade das estruturas de planejamento e controle 
urbanístico dos governos locais. Devido a essa fragilidade, 
o Poder Público deixa de tirar proveito de seus próprios 
projetos, das valorizações que cria mediante seus investi-
mentos, particularmente na construção da infraestrutura 
urbana, em específico, as de transporte e a dos grandes 
equipamentos sociais e econômicos.

Com a Constituição de 1988, o município torna-se ente 
federado e passa a ter papel fundamental na implantação 
das políticas sociais, entre elas a política habitacional. O 

4 Banco Mundial, 1993.

deslocamento da responsabilidade pelas políticas sociais 
para o âmbito local delega aos municípios brasileiros, des-
providos em sua grande parte de estrutura administrativa 
e quadros técnicos necessários, a implantação de progra-
mas de moradia. Essa descentralização administrativa foi 
um grande avanço para a sociedade como um todo, mas 
até o presente, revela-se um processo ainda bastante inci-
piente para a maior proporção dos municípios.

Assim, face à insuficiência da produção habitacional rea-
lizada ou financiada pelo Poder Público, é necessário que 
a política habitacional contemple também medidas para 
facilitar, estimular e orientar a produção habitacional por 
empresas privadas, associações populares e indivíduos, por 
meio de mecanismos alternativos, inclusive a autocons-
trução progressiva, em áreas previamente planejadas pelo 
poder público em função das diretrizes de organização ter-
ritorial. Além disso, a política habitacional deve contemplar 
novas modalidades de projetos habitacionais integrados 
nas quais haja subsídio cruzado, e/ou a captação de mais-
valias, para viabilizar a oferta de unidades de mais baixo cus-
to. Deverão ser identificados gargalos críticos, como os có-
digos de obras elitistas e os burocráticos procedimentos de 
aprovação de projetos que inibem o bom funcionamento 
dos mercados habitacionais. Há urgente necessidade tam-
bém de se destravar a aplicação dos instrumentos criados 
pelo Estatuto da Cidade, há mais de 17 anos, como forma de 
viabilizar financeiramente projetos urbanos e habitacionais 
de interesse social em grande escala.

A responsabilidade pela elaboração e condução da Política 
Habitacional do Estado, até o mês de junho de 2016, era 
da Secretaria de Estado de Habitação – SEH, a qual, por 
força do Art. 2º do Decreto Nº 45.681, de 08/06/2016, foi 
incorporada à Secretaria de Estado de Obras – SEOBRAS. 
Por meio do Parágrafo Único do referido Artigo, a Compa-
nhia Estadual de Habitação do Estado do Rio de Janeiro  
—  CEHAB, o Fundo Estadual de Habitação e de Interesse 
Social  —  FEHIS e o Conselho Estadual de Habitação e Sa-
neamento do Estado do Rio de Janeiro  —  CEHAS passam 
também a ser vinculados à Secretaria de Estado de Obras  
—  SEOBRAS. Por outro lado, de acordo com o referido De-
creto, o Instituto de Terras e Cartografia do Estado do Rio 
de Janeiro – ITERJ e o Fundo de Terras do Estado do Rio de 
Janeiro – FUNTERJ passaram para a Secretaria de Estado 
do Ambiente – SEA (Art. 7º e seu parágrafo único). 
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3.5.1. DIAGNÓSTICO

CARACTERIZAÇÃO DO ESTOQUE E DAS NECES-
SIDADES HABITACIONAIS5

Entre os anos de 2000 e 2010, o estoque de domicílios na 
RMRJ se elevou de 3,2 milhões para 3,9 milhões de unida-
des, um aumento de cerca de 660 mil unidades ou 66 mil/
ano. A distribuição desse agregado pelos municípios va-
riou muito  —  de 342 mil unidades (51,3%) no município 
do Rio de Janeiro, a 2,3 mil (0,4%) no município de Tanguá. 
O valor mediano dessa distribuição corresponde ao muni-
cípio de Itaguaí, cujo crescimento do estoque foi de 10,9 
mil unidades (1,6%) do crescimento total.  A pressão do 
crescimento em relação ao estoque do próprio município 
apresentou um comportamento bastante heterogêneo, 
variando de um máximo, em Maricá, de 6,5%, com o maior 
crescimento a Mesquita 1,2%, com o menor, seguido de 
Nilópolis e São João de Meriti (1,3%). 

Não obstante a pressão exercida pelo crescimento popu-
lacional sobre a demanda por moradias haver sofrido uma 
forte inflexão na última década, a taxa de crescimento do 
número de domicílios não se contraiu no mesmo ritmo. Fa-
tores como a elevação, mesmo lenta, da renda das famílias, 
aumento das taxas de longevidade, redução do tamanho 
das famílias, criação de oportunidades de trabalho para os 
jovens que se tornaram independentes economicamente 
mais cedo aumentando a proporção de chefes de família, 
aumento da oferta do crédito habitacional, entre outros, 
passaram a ter consequência direta no crescimento quan-
titativo dos estoques habitacionais. O processo de cons-
trução informal de moradias, apesar de toda a precarieda-
de embutida, vem conseguindo atender àqueles que, por 

5 No presente estudo, os termos habitação e moradia serão usados, in-
distintamente, como domicílio, definido pelo IBGE: Domicílio é o local 
estruturalmente separado e independente que se destina a servir de ha-
bitação a uma ou mais pessoas, ou que seja utilizado como tal. Os crité-
rios essenciais para definir a existência de mais de um domicílio em uma 
mesma propriedade ou terreno são os de separação e independência, 
que devem ser atendidos simultaneamente. Os domicílios classificam-se 
em particular e o coletivo.  Particular é a moradia na qual o relacionamen-
to entre seus ocupantes é ditado por laços de parentesco, de dependên-
cia doméstica ou por normas de convivência. Os domicílios Particulares 
dividem-se em Particular Permanente (é o domicílio que foi construído 
a fim de servir exclusivamente para habitação e, na data de referência, 
tinha a finalidade de servir de moradia a uma ou mais pessoas); Particular 
Permanente Ocupado (é o domicílio que, na data de referência, estava 
ocupado por moradores e no qual foi realizada a entrevista); Particular 
Permanente Fechado (é o domicílio que estava ocupado na data de refe-
rência, porém não foi possível realizar a entrevista no momento da visita 
do Recenseador, já que seus moradores estavam ausentes); Particular 
Improvisado ocupado (é aquele localizado em uma edificação que não 
tenha dependências destinadas exclusivamente à moradia (por exemplo, 
dentro de um bar), como também os locais inadequados para habita-
ção  que, na data de referência, estavam ocupados por moradores).”Salvo 
outra indicação, as estatísticas aqui utilizadas referem-se aos Domicílios 
Particulares Permanentes Ocupados.

insuficiência de renda, ficam fora do mercado formal, uma 
facilidade para que a demanda habitacional desses estra-
tos sociais possa ser acompanhada pela oferta. 

Assim, a diferença entre as taxas médias de crescimento de 
domicílios e da população tem se ampliado consistentemen-
te crescente há muitas décadas. Em consequência, a densida-
de de ocupação domiciliar, que em 1970 era de cerca de 5,07 
pessoas por domicílio, se reduziu, sucessivamente, para 3,6 
em 1991, 3,3 em 2000 e 3,0 em 2010. Essa é uma tendência 
mundial cuja ocorrência  no Brasil é confirmada por estudo 
da Caixa Econômica Federal6 referido no PEHIS7. Nele obser-
va-se que, nos 40 anos, entre 1960 a 2010, enquanto a taxa 
de crescimento acumulado da população do país não atingiu 
300%, a de crescimento de domicílios superou 500%.

Com a retomada do desenvolvimento do país, a densi-
dade domiciliar deverá continuar a tendência de queda 
acentuada. Enquanto na cidade do Rio de Janeiro (2010) 
a densidade domiciliar foi de quase 3,0 pessoas por domi-
cílio, em cidades de países com nível de desenvolvimen-
to mais elevado ou próximos ao do Brasil, as densidades 
são bem menores como, por exemplo, em Roma, Paris e 
Buenos Aires onde são iguais ou bem abaixo de 2,0 pes-
soas/domicílio (quase 50% abaixo da do Rio de Janeiro). 
Isso indica a razoável correlação existente entre densidade 
domiciliar e o desenvolvimento socioeconômico. 

Necessidades habitacionais

Em função da metodologia estabelecida há muitos anos pela 
Fundação João Pinheiro8, as análises sobre as necessidades 
habitacionais, em geral, utilizam como indicadores o déficit, a 
inadequação e a demanda. No déficit, incluem-se as moradias 
que já existem no estoque, mas precisam ser substituídas por 
serem enquadráveis nas seguintes condições: habitação precá-
ria; coabitação familiar (demanda reprimida); ônus excessivo de 
aluguel; adensamento excessivo. No grupo da inadequação 
habitacional, incluem-se aquelas unidades que já existem, mas 
suas condições de habitabilidade devem ser melhoradas de-
vido à carência de infraestrutura, à ausência de banheiro e ao 
adensamento excessivo. A demanda decorrente da pressão 
demográfica, diz respeito à quantidade de moradias que será 
necessário construir, dentro de certo período de tempo, para 
abrigar o crescimento do número de famílias. 

Enquanto os dois primeiros grupos de indicadores tratam 
de estoque de necessidades, ou “passivo habitacional”, o 
último (demanda) se refere a fluxo de produção de unida-
des habitacionais necessárias para, no mínimo, manter a 
situação estável. 

6  CAIXA, 2011.

7  PEHIS, 2012.

8 Os primeiros trabalhos da FJP sobre o déficit e inadequação habitacio-
nal, datam de 1995,
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Tabela 3.5.1.A - Aumento total do estoque de domicílios dos municípios da RMRJ em ordem decrescente, 
2000-2010
Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010 (Tabela 185)

Município e RMRJ Abs Proporção da Região  % Proporção do município  %

Rio de Janeiro 342.098 51,3% 1,8%

São Gonçalo 62.990 9,4% 2,2%

Duque de Caxias 49.376 7,4% 2,0%

Nova Iguaçu 34.556 5,2% 1,5%

Niterói 25.313 3,8% 1,6%

Belford Roxo 24.058 3,6% 1,8%

Maricá 19.957 3,0% 6,5%

São João de Meriti 18.060 2,7% 1,3%

Itaboraí 16.076 2,4% 2,7%

Magé 12.297 1,8% 1,9%

Itaguaí  (valor mediano) 10.941 1,6% 4,0%

Queimados 8.875 1,3% 4,0%

Seropédica 6.142 0,9% 3,0%

Nilópolis 6.086 0,9% 1,3%

Mesquita 6.080 0,9% 1,2%

Japeri 5.422 0,8% 2,1%

Guapimirim 5.119 0,8% 4,0%

Cachoeiras de Macacu 3.933 0,6% 2,5%

Paracambi 3.830 0,6% 2,9%

Rio Bonito 3.433 0,5% 2,3%

Tanguá 2.372 0,4% 2,9%

RMRJ 667.014 100,0%

Além desses componentes, alguns estudos analisam 
também questões localizadas espacialmente como a dos 
assentamentos informais  —  favelas, loteamentos irregu-
lares e ilegais, cortiços9 e antigos conjuntos habitacionais 

9  Loteamentos irregulares são aqueles que dispõe de certa organização 
espacial, com traçado de ruas e de lotes razoavelmente definidos, cujo 
pedido de aprovação foi apresentado ao município, mas cujo proprietá-
rio deixou de atender a exigências legais, especialmente no que se refe-
re à provisão de infraestrutura. Os loteamentos clandestinos são os que 
surgem e se desenvolvem à revelia do poder público municipal e, até 
mesmo, do próprio dono da área. Esses últimos, em geral, são totalmente 
desprovidos de infraestrutura, e o padrão viário é menos definido do que 
aquele dos loteamentos irregulares. Cortiço é o conjunto de moradias - 
localizadas em espaços mínimos de quartos, com instalação sanitária de 
uso coletivo e um único acesso para a rua - resultante da subdivisão de 
prédios e construções residenciais antigas e deterioradas. Encontram-se 
cortiços também sob a forma de domicílios, constituídos por pequenos 
quartos, distribuídos ao longo de vielas, em terreno subdividido, dispon-
do igualmente de instalações sanitárias comuns e acesso para a rua com-
partilhados. Os cortiços ocorrem tanto nos bairros regulares como nos 
assentamentos informais das cidades.

deteriorados. Não obstante a importância dessas manifes-
tações do mau funcionamento do setor habitacional, a fal-
ta de levantamentos sistemáticos sobre as mesmas, abran-
gendo todas as unidades político-administrativas do país, 
inviabiliza seu tratamento no âmbito do presente trabalho. 
Exceção se faz às favelas cuja análise tornou-se possível a 
partir dos dados censitários que tratam dos “aglomerados 
subnormais”, conforme denominadas pelo IBGE. 

Também foi examinada no PDUI/RMRJ uma outra moda-
lidade de carência habitacional relacionada à forma de 
inserção da moradia no meio urbano. Utilizaram-se, para 
isso, os dados fornecidos pelo IBGE  —  pela primeira vez 
no Censo de 2010  —  referentes às características urbanís-
ticas do entorno dos domicílios (entre elas: disponibilidade 
nas ruas de placas de identificação, pavimentação, bueiro 
/boca de lobo, arborização) localizados em ruas com or-
denamento regular. A ausência combinada de algumas 
dessas variáveis serve como proxi para revelar condições 
sociais e urbanísticas precárias, espacialmente definidas, as 
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quais, juntamente com aquelas das favelas/aglomerados 
subnormais, devem requerer atendimento prioritário da 
política habitacional metropolitana.

Déficit habitacional

A FJP calcula para o Ministério das Cidades decenalmente, 
com base nos dados dos censos demográficos do IBGE, o dé-
ficit e a inadequação habitacional. Segundo o resultado da 

Deficit habitacional na RMRJ 2010

Total 
Representatividade no 
total  de domicílios. da 

Região (%)

Componentes

Habitação 
precária

Coabitação 
Familiar

Ônus excessivo 
aluguel

Adensamento 
excessivo

387.216 9,90 18.163 154.917 172.705 41.432

Representatividade do
componente no total do déficit 4,69% 40,01% 44,60% 10,70%

última atualização decenal, em 2010, o déficit teria alcançado 
390 mil unidades, quase 10% do total dos domicílios da RMRJ. 
Há também os cálculos das projeções do déficit e das ina-
dequações habitacionais que a FJP realiza anualmente com 
base nas PNADs10 com o propósito de permitir ao governo 
acompanhar os impactos de sua política habitacional.

10 PNAD, IBGE.

Tabela 3.5.1.B - Déficit habitacional na RMRJ 2010
Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP) com dados do Censo Demográfico, 2010

Foi realizada no PEHIS a desagregação do déficit habitacio-
nal para todos os municípios do Estado. Adotando-se os da-
dos desse estudo, foi preparado o gráfico a seguir que indica 
as proporções do déficit no estoque de moradias da RMRJ 
e do próprio município. Nele observa-se que o município 

do Rio concentra quase 41,6% do déficit da Região Metro-
politana, embora ele represente apenas cerca de 6,3% do 
estoque de moradias. O outro destaque é Japeri cujo déficit 
correspondente à quarta parte do seu próprio estoque, ain-
da que represente apenas 2,3% do déficit da região. 

	

Gráfico 3.5.1.A - Proporção do déficit habitacional relativamente ao total de domicílios do município e da RMRJ 
– 2010
Fonte: PEHIS
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Analisando-se a evolução dos três componentes do déficit, 
entre 2011 e 2013, indicada no Gráfico abaixo, verifica-se 
que a maior participação continua sendo o ônus excessivo 
do aluguel  —  60,09%  —  cujo aumento no período foi de 
mais de 14%, um claríssimo sinal da insuficiência quantita-
tiva do estoque de moradias. A proporção de coabitação 
familiar caiu consideravelmente, cerca de 26% (de 31,67% 
para 23,32%). Como se sabe, em momentos prolongados 
de crise, a tendência das famílias mais atingidas por per-
da de emprego e diminuição de renda é compartilhar a 
moradia com outras pessoas, principalmente filhos que 
voltam a morar com os pais. O indicador de adensamen-
to excessivo, mesmo se elevando no período, manteve-se 
como o de menor expressão, da ordem de 5%. 

Como se observa na tabela abaixo, a distribuição do déficit é 
enormemente regressiva, uma vez que 86% situam-se na fai-
xa de 0 a 3 SM, reduzindo-se bruscamente nas demais faixas. 

Gráfico 3.5.1.B - Representatividade de cada com-
ponente no total do déficit habitacional, RMRJ, 
2011-2013
Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP) com dados do Censo Demográ-
fico, 2010

Tabela 3.5.1.C - Representatividade do déficit habitacional por faixas de renda no Estado, RM e Interior - 
Projeção 2010
Fonte: PEHIS

Faixa de  SM
Estado RM Interior

Absoluto % Absoluto % Absoluto %

0 a 3 372.246 87% 275.504 86% 96.743 91%

3 a 6 33.841 8% 28.611 9% 5.229 5%

6 a 10 17.991 4% 14.466 4% 3.525 3%

Mais de 10 4.284 1% 2.893 1% 1.390 1%

Total 428.362 100% 321.474 100% 106.887 100%

Inadequação

A Fundação informa que, devido à ausência de algumas 
variáveis no censo demográfico de 2010 (p. ex: adequação 
fundiária), utilizadas em estudos anteriores, a inadequação 
passou a compreender apenas os seguintes componentes: 
carência de infraestrutura urbana, ausência de banheiro 
exclusivo e adensamento excessivo. Observe-se também 
que cada domicílio investigado pode não ser classificado 
em algum ou sê-lo em um ou vários critérios de inade-
quação, motivo pelo qual os resultados não podem ser 
somados, sob o risco de haver dupla contagem de domi-

cílios. Segundo a FJP, a carência de infraestrutura urbana 
é o critério de inadequação que mais afeta os domicílios 
das regiões metropolitanas brasileiras nas quais  o maior 
número de domicílios inadequados, considerando-se pelo 
menos um componente da infraestrutura, é observado na 
RMRJ de Janeiro (717 mil domicílios), seguida das Regiões 
Metropolitanas de São Paulo (522 mil), Recife (490 mil) e 
Fortaleza (355). É mais uma evidencia da precariedade do 
estoque de moradias da RMRJ, uma situação bem desvan-
tajosa mesmo quando comparada à situação em Regiões 
Metropolitanas de menor nível de centralidade.
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Favelas (Aglomerados subnormais)

Esse tipo de nucleação, apesar de representar a maior pro-
porção do que é considerado como moradia informal, não 
esgota outras modalidades de precariedade habitacional, 
como loteamentos irregulares e clandestinos, cortiços, 
conjuntos habitacionais degradados e, no extremo, a po-
pulação que vive nas ruas. Excluindo-se esse último grupo, 
todos têm, como foco, unidades espacialmente diferencia-
das do entorno no qual se localizam, enquanto os concei-
tos de déficit (habitação precária, coabitação familiar, ônus 
excessivo do aluguel e adensamento excessivo) e de ina-
dequação habitacional (carência de, ao menos, um serviço 
de infraestrutura, ausência de banheiro e adensamento 
excessivo em domicílios próprios) referem-se às condições 
específicas da moradia, ou seja, focaliza-se a unidade ha-
bitacional em si. Assim, uma determinada moradia pode 
estar incluída em mais de um tipo dessas estratificações, 
razão pela qual elas não podem ser somadas.

A favela, uma das marcas mais emblemáticas da desigualdade 
socioespacial do processo de urbanização do país, tem sua ori-
gem na antiga capital, o Rio de Janeiro, há mais de um século. 
Segundo Valladares (2003)11, o primeiro documento oficial 
que se refere à favela em uma proposta de planejamento da 
cidade é o denominado Plano Agache de 1930. Nele, o autor 
Alfred H.D. Agache observa:

 “A medida que as villas-jardins operárias serão edificadas 
em obediência aos dados do plano regulador, será conve-
niente reservar um certo número de habitações simples e 
econômicas, porém hygiênicas e práticas, para a transfe-
rência dos habitantes da favella, primeira etapa de uma 
educação que os há de preparar a uma vida mais confor-
tável e mais normal.”

Devido a essa presença tão antiga e tão importante na maioria 
das cidades, a favela passou a ser objeto de atenção dos es-
tudos de sociólogos, de planejadores e políticos. Ao longo do 
tempo, as visões sobre o tratamento que as políticas públicas 
deveriam dar a esses assentamentos evoluiu bastante e po-
sitivamente, da remoção para a urbanização e integração ao 
tecido urbano circundante. Em 1973, com o Programa de Ur-
banização dos Alagados em Salvador, conduzido pela Alaga-

11  Valladares e Medeiros, 2003. 

dos Melhoramentos SA – AMESA, órgão do Governo do Estado 
da Bahia, o então Banco Nacional de Habitação (BNH) passou 
a admitir o financiamento da urbanização de favelas. Desde 
então, em função das pressões dos movimentos populares de 
defesa das favelas, o tema ganhou importância política em vá-
rios Estados e  muitas prefeituras entre os quais se destacam as 
experiências do Favela Bairro no Rio de Janeiro. 

Não obstante toda essa evolução, ainda é muito insatisfatória 
a disponibilidade de indicadores que permitam estudos com-
parados sobre as condições habitacionais e urbanísticas e a 
evolução desses assentamentos no tempo. A principal fonte 
continua sendo a pesquisa do IBGE referente ao setor censitá-
rio denominado de aglomerado subnormal, embora a escolha 
desse nome sempre tenha sido muito criticada. Segundo a de-
finição daquele Instituto, “Aglomerado subnormal é o conjun-
to constituído por 51 ou mais unidades habitacionais carac-
terizadas por ausência de título de propriedade e pelo menos 
uma das características abaixo: —  irregularidade das vias de 
circulação e do tamanho e forma dos lotes e/ou – carência 
de serviços públicos essenciais (como coleta de lixo, rede de 
esgoto, rede de água, energia elétrica e iluminação pública)”.

Dos cerca de 317.000 setores censitários do Censo Demográfi-
co de 2010 em todo o país, 15.868 (cerca de 5%) foram identifi-
cados como setores de aglomerados subnormais.

Muitas restrições são feitas aos levantamentos dos aglo-
merados pelo IBGE, entre as quais o fato de que são con-
siderados, somente, os assentamentos com mais de 50 
moradias. Além disso, há problemas de demarcação dos 
setores censitários dos aglomerados, uma vez que aquele 
Instituto se baseia nas informações das prefeituras sobre 
as poligonais das favelas e elas poucas vezes contam com 
levantamentos adequados. Em que pesem as restrições ci-
tadas, essa apuração do IBGE é a única realizada em nível 
nacional com sistematicidade da qual se pode dispor para 
se ter uma ideia quanto ao comportamento dessa variável. 

As proporções de domicílios em favelas  —  cujo total para 
a RMRJ em 2010 foi de 522 mil unidades (13% do total) 
—  em relação aos respectivos estoques de moradias dos 
municípios variaram de um máximo no Rio de Janeiro 20% 
(426 mil unidades) a 0,5% em Itaboraí. Esse contingente 
estava distribuído em mais de mil assentamentos isolados 
ou reunidos em complexos nos municípios da região. 

Tabela 3.5.1.D - Número de domicílios inadequados, RMRJ  2010
Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP), Déficit Habitacional Municipal no Brasil, 2010

Carência de  infraestrutura (*) Ausência de banheiro Adensamento excessivo

Absoluto % do total  
domicílios Absoluto % do total  

domicílios Absoluto % do total  
domicílios

717.480 18,5 16.867 0,4 200.693 5,2

(*) Carência de ao menos um serviço de infraestrutura
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Tabela 3.5.1.E -Domicílios particulares permanentes totais e em aglomerados subnormais e número de aglo-
merados, Estado e municípios da RMRJ – 2010
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010 (Tabela 3379)

Unidade da Federação 
e Município Total domicílios Domicílios em 

aglomerados Relatividade Número de 
aglomerados

Número médio 
de domicílios em 

algomerados
Estado do Rio de 
Janeiro 5.248.092 617.466 11,8% 1.332 464

Belford Roxo 145.743 10.398 7,1% 19 547

C. de Macacu 17.855 1.474 8,3% 4 369

Duque de Caxias 269.577 18.336 6,8% 25 733

Itaboraí 69.487 356 0,5% 3 118,7

Itaguaí 33.942 2.371 7,0% 13 182,4

Japeri 28.424 671 2,4% 5 134,2

Magé 70.465 5.589 7,9% 16 349,3

Maricá 42.846 3.002 7,0% 15 200,1

Mesquita 53.117 320 0,6% 2 160,0

Nilópolis 50.535 983 1,9% 4 245,8

Niterói 169.331 24.286 14,3% 77 315,4

Nova Iguaçu 248.321 2.853 1,1% 10 285,3

Paracambi 15.470 1.803 11,7% 5 360,6

Queimados 42.241 1.624 3,8% 4 406,0

Rio Bonito 17.191 391 2,3% 4 97,8

Rio de Janeiro 2.146.322 426.965 19,9% 763 559,6

São Gonçalo 326.079 4.048 1,2% 22 184,0

São João de Meriti 147.516 14.456 9,8% 43 336,2

Seropédica 24.272 2.119 8,7% 7 302,7

Tanguá 9.667 80 0,8% 1 80,0

Total RMRJ 3.928.401 522.125 13,3% 1.042 501,1

Excetuando-se o Rio de Janeiro e, possivelmente, Niterói, nos 
demais, há grande conflito em relação ao número de domi-
cílios em favelas. A subcontagem pode ser constatada nos 
municípios de São Gonçalo  —  com apenas 4.048 unidades 
(1,2% do estoque) em 22 assentamentos  —  e Itaboraí – que 
registra somente 356 unidades (0,5% do estoque) em 3 as-
sentamentos. Além  desses,  Guapimirim no qual, de modo 
irreal, nenhum dos seus quase 16 mil domicílios (Censo 2010) 
está em aglomerados subnormais. Uma das conclusões que 
se pode tirar dessa análise é que há um grande trabalho a fa-
zer pelos municípios da metrópole no que se refere a seus ca-
dastros técnicos das ocupações em favelas e de outros tipos 
de assentamentos informais. Para tal, a entidade metropoli-
tana pode exercer um papel alavancador e orientador muito 
importante, certamente com o apoio do IBGE. 

O Plano Estadual de Habitação de Interesse Social  —  
PEHIS/RJ se refere a um trabalho do Centro de Estudos 
da Metrópole (CEM-CEBRAP) que comparou os dados 
socioeconômicos e de condições físicas dos setores cen-

sitários dos assentamentos subnormais com os “normais”, 
buscando identificar aqueles que apresentavam um 
perfil mais próximo dos setores subnormais. Com isso, 
foram identificados como possivelmente subnormais 
(denominados no referido trabalho como precários) 
muitos setores considerados no Censo como normais. 
Esse estudo, realizado originalmente com os dados do 
Censo Demográfico de 2000 para todo o país, permitiu 
considerar que o total de domicílios em favelas era pra-
ticamente o dobro.

Aplicando-se essa estimativa aos dados censitários de 
2010, uma vez que não há indícios de que a proporção 
de favelas tenha se reduzido  —  aliás, o contrário deve 
ter ocorrido em resposta à elevação dos preços da terra 
decorrente do boom imobiliário cujo processo estava em 
início – pode-se considerar que o número de domicílios 
situados nesses assentamentos na RMRJ teria alcançado 
mais de 1 milhão de unidades, ou seja, a quarta parte do 
total de domicílios da região.
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Mapa 3.5.1.A- Aglomerados subnormais da RMRJ – 2010
Fonte: Censo Demográfico IBGE 2010

Mapa 3.5.1.B – Renda Domiciliar dos Aglomerados Subnormais na RMRJ
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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A partir da distribuição das favelas na mancha urbana da 
metrópole, foi adotado um modelo simplificado para a 
construção de um índice de hierarquização do nível de 
precariedade das mesmas. Mediante rodadas sucessivas do 
modelo, e com apoio de análise de correlação estatística, o 
conjunto de variáveis elencadas para esses estudos ficou 
restrito aos seguintes: (i) domicílios ligados à rede pública 
de água; (ii) domicílios ligados à rede pública de esgoto ou 
fluvial; (iii) domicílios com coleta de lixo; (iv) renda domiciliar. 
Os níveis classificatórios escolhidos e respectivos intervalos 
de ponderação são os seguintes: muito precário (0 a 80%); 
precário (80% a 95%); e incipiente (95% a 100%).

Ressalvada a restrição que já foi feita anteriormente, a res-
peito da insuficiência dos cadastros municipais sobre as 

áreas faveladas, observa-se com base nos dados apresen-
tados abaixo que:

•	 A maior concentração de domicílios ocorre nas 
favelas consideradas como de alta precariedade, 
322,7 mil unidades (62% do total); enquanto que os 
demais domicílios se distribuem, em quantidades 
muito próximas, entre os grupos de precariedade 
média: 98,5 mil (19%); e baixa 100 mil (19%); 

•	 A maior quantidade de domicílios localizados em 
favelas classificadas de alta precariedade situa-se 
nos municípios do Rio de Janeiro, 292 mil unidades 
(90%); Niterói, 10,5 mil unidades (3,28%); Duque de 
Caxias 8,8 mil unidades (2,73%); e São João de Meriti, 
5,6 mil unidades (1,76%); 

 

Mapa 3.5.1.C – Índice de Precariedade dos Aglomerados Subnormais na RMRJ
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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Tabela 3.5.1.F - Número de domicílios em favelas por município, total e segundo nível de precariedade, RMRJ, 
2010
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010, Consórcio Quanta-Lerner

Gráfico 3.5.1.C - Densidades ocupacionais do solo em favelas por nível de precariedade, RMRJ 2010 (dom/ha)
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010, Consórcio Quanta-Lerner

Município Total de 
domicílios

Nível de Precariedade
Baixa Média Alta

Dom % no total Dom % no total Dom % no total
Belford Roxo 10.407 7.672 7,67% 959 0,97% 1.776 0,55%

Cachoeiras de 
Macacu 1.474 768 0,77% 530 0,54% 176 0,05%

Duque de Caxias 17.404 4.551 4,55% 4.037 4,10% 8.816 2,73%

Itaboraí 356 356 0,36% 0 0,00% 0 0,00%

Itaguaí 2.371 1.452 1,45% 687 0,70% 232 0,07%

Japeri 671 442 0,44% 75 0,08% 154 0,05%

Magé 5.589 4.265 4,26% 517 0,52% 807 0,25%

Maricá 3.002 3.002 3,00% 0 0,00% 0 0,00%

Mesquita 320 320 0,32% 0 0,00% 0 0,00%

Nilópolis 983 469 0,47% 0 0,00% 514 0,16%

Niterói 23.971 3.673 3,67% 9.719 9,87% 10.579 3,28%

Nova Iguaçu 2.853 889 0,89% 918 0,93% 1.046 0,32%

Paracambi 1.811 0 0,00% 1.343 1,36% 468 0,15%

Queimados 1.624 993 0,99% 631 0,64% 0 0,00%

Rio Bonito 391 391 0,39% 0 0,00% 0 0,00%

Rio de Janeiro 427.370 61.702 61,68% 73.693 74,81% 291.975 90,46%

São Gonçalo 4.048 3.492 3,49% 258 0,26% 298 0,09%

São João de 
Meriti 14.456 4.152 4,15% 4.635 4,71% 5.669 1,76%

Seropédica 2.119 1.363 1,36% 509 0,52% 247 0,08%

Tanguá 80 80 0,08% 0 0,00% 0 0,00%

Total 521.300 100.032 100,00% 98.511 100,00% 322.757 100,00%

% por Nível 0 19,19% 0,00% 18,90% 0,00% 61,91% 0
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As favelas muito precárias apresentam densidades médias 
ocupacionais do solo significativamente maiores do que os 
demais grupos, chegando esse indicador a patamares iguais 
ou superiores a 40 domicílios/ha no município do Rio de Ja-
neiro (91 dom/ha); Duque de Caxias (55 dom/ha); São João 
de Meriti (46 dom/ha); Niterói e Belford Roxo (40 dom/ha). 
O município de Nilópolis é uma exceção a esse perfil, pois, 
apesar de apresentar densidade média de 63 dom/ha nas 
favelas “muito precárias”, a densidade média das que estão 
no grupo de “precárias” é ainda maior, 65 dom/ha.

Tudo indica que, dentro do grupo considerado como de 
precariedade alta, existe a incidência maior de domicílios 
situados em áreas de risco (inundações, encostas íngre-
mes, faixas de domínio de oleodutos, gasodutos, linhas 
de transmissão, lixões etc.). As grandes e frequentes per-
das humanas e materiais que ocorrem na RMRJ nessas 
localidades, especialmente no período das fortes chuvas, 
impõem a necessidade de tratamento especial a essas 
situações. No entanto, as estatísticas disponíveis não são 
precisas ou sequer qualificam e quantificam essas ocor-
rências. Os levantamentos que algumas prefeituras estão 
fazendo na elaboração dos seus Planos de Redução de Ris-
co (Ministério das Cidades) poderão constituir um passo 
importante para a realização de estudos mais sistemáticos 
necessários à adoção de medidas coordenadas no nível 
metropolitano. 

Estudo realizado pela Secretaria de Habitação do município 
de Duque de Caxias indica a existência de 7 mil domicílios 
em condições de alto e médio risco, em áreas sujeitas a 
inundações nas faixas marginais dos rios. Além dessas, há 
um considerável número de moradias sujeitas a outros tipos 
de risco. São 1.340 por possível deslizamento de encostas e 
759 situadas junto a dutos e tanques de combustíveis. No 
total, 9.200 moradias em condições de alto a médio risco 
que precisam de atenção urgente das políticas públicas.

Adotada a proporção de domicílios em áreas de risco assina-
lada para Duque de Caxias  —  da ordem de 3%  —  como 
referência para um cálculo bem expedito do número de do-
micílios existentes nessas condições na RMRJ, teríamos 120 
mil unidades, um número que impressiona e justifica a aten-
ção prioritária da PMH aos programas e projetos de remaneja-
mento das moradias e/ou da eliminação dos fatores de risco.

Moradia por tipo e inserção urbana 

Não obstante a verticalização das cidades, a unidade ha-
bitacional tipo “casa” na RMRJ predomina completamente, 
e até cresceu um pouco, de 74% para 75% (mais de 530 
mil unidades entre os dois censos), sobre a modalidade de 
apartamento que passou de 25% para 24% do total.  As 
moradias em casas de cômodos, cortiços ou cabeças de 
porco nessa Região, apenas 1% do total, tiveram uma re-
dução significativa cerca de 20 mil unidades (40%). 

No entanto, essa proporção muito elevada de casas, além 
de poder ser explicada, em certa medida, pela longevida-
de do estoque, é fortemente influenciada pela insuficiên-
cia da renda da maior proporção das famílias. A aquisição 
de um apartamento  —  geralmente requer o pagamento 
em menor prazo do que a renda permite enquanto,  por 
meio de um processo gradual e progressivo, as famílias po-
dem ir construindo sua moradia. Isso ocorre geralmente 
em terrenos mais baratos, em localidades que não inte-
ressam aos mercados formais, comprados em favelas, lo-
teamentos irregulares ou clandestinos, ou ocupados por 
invasão em outros sítios. 

Assim, não obstante a grande parte dessas moradias não 
aparecer nas estatísticas das favelas, elas se situam em 
bairros com carências urbanísticas e de serviços, às vezes 
tão grandes ou até maiores, como as encontradas nas fa-
velas mais antigas e mais centrais. 

Foto 3.5.1.A -  Loteamento com 
baixíssima ocupação em Nova Iguaçu

Fonte: Imagem Google Earth
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Esse quadro comprova a baixa qualidade das condições 
urbanísticas nos bairros de população mais pobre, pre-
sente em boa parte dos antigos loteamentos populares 
(São Gonçalo, Duque de Caxias, Nova Iguaçu, Queimados, 
Paracambi etc.), antes periferia longínqua da metrópole12.  

12 Nossa pesquisa não localizou informações recentes sobre a quantidade de 
loteamentos e lotes na RMRJ, no entanto, Cardoso et al registrou que, em 
nove municípios da periferia da RMRJ até 1980, existiam mais de 1,5 milhão 
de lotes, totalizando uma superfície de 115,6 mil hectares. Além disso, Azeve-
do e Serrano, identificaram que, apenas em Niterói, até 1980, os loteamentos 
existentes abrangiam 1.855 lotes em uma área de 174 hectares.

Hoje, em alguns casos, essas áreas apresentam certa cen-
tralidade, mas permanecem “invisíveis” e fora do alcance 
das políticas públicas ou estão nelas incluídas apenas fra-
gilmente. Além dessa questão, impressionam também as 
baixas taxas de ocupação verificadas em muitos desses 
loteamentos nos quais há indicação da existência de mi-
lhares de lotes vazios na periferia da RMRJ. 

Fotos 3.5.1.B - Imagens típicas de ruas em bairros periféricos de 
municípios da RMRJ apresentando baixas densidades de ocupa-

ção, mas fortes carências das condições urbanísticas.
Fonte: Imagem Google Earth

Itambi, Itaboraí.

Cabuçu, Nova Iguaçu.

Jardim Maravilha, Rio de Janeiro.

Campo Lindo, Seropédica.
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Algumas prefeituras das grandes cidades, como o Rio de 
Janeiro – por meio do Núcleo de Regularização de Lotea-
mentos da Secretaria de Habitação e Cidadania, da Prefeitu-
ra do Rio de Janeiro – estabeleceram, já há várias décadas, 
programas que visam à regularização urbanística e fundiária 
de loteamentos irregulares implantados. Esses programas, 
a despeito da enorme importância, não recebem o apoio 
nem o interesse político como os da construção de novos 
conjuntos. Por essa razão, ficam sujeitos a fortes oscilações 
na produção de resultados, geralmente mais significativos 
apenas na área da regularização fundiária. Medidas de es-
tímulo à densificação dos loteamentos, que deveriam ser 
adotadas como precondição para implantação dos proje-
tos, não são consideradas nos referidos programas.

O IBGE, no Censo de 2010, pela primeira vez, forneceu infor-
mações importantes sobre as características urbanísticas do 
entorno dos domicílios, localizados em ruas com ordenamen-
to regular, que irão certamente ajudar a estabelecer políticas 
habitacionais mais abrangentes. O universo pesquisado com-
preendeu cerca de 3,5 milhões de unidades (excluída apenas 

uma parte dos localizados em aglomerados subnormais que 
não estão em logradouros com ordenamento regular). 

Esse conjunto foi distribuído em grupos, considerando-se a 
existência no entorno das seguintes variáveis: (i) identificação 
do logradouro (placas de rua); (ii) iluminação pública; (iii) pavi-
mentação; (iv) calçada; (v) meio-fio/guia; (vi) bueiro/boca de 
lobo; (vii) rampa para cadeirante; (viii) arborização; (ix) esgoto 
a céu aberto; e (x) lixo acumulado nos logradouros.

A Tabela a seguir contém a síntese desses dados para a 
RMRJ. Nela se pode observar a inexistência de condições 
mínimas de segurança, conforto e higiene em boa parte 
dos logradouros da RMRJ: 93% dos domicílios estavam em 
ruas que não contam com rampa de cadeirante; 39% não 
contam com arborização; cerca de 30% situavam-se em 
logradouros que não dispunham de placa de identificação 
e/ou bueiro/boca de lobo e mais de 17% em ruas sem pa-
vimentação, e/ou calçada e/ou meio fio/guia.  Por outro 
lado, as ruas de quase 10% dos domicílios tinham esgoto 
correndo a céu aberto e/ou lixo acumulado.

Tabela 3.5.1.G - Domicílios em áreas urbanas com ordenamento regular segundo as características do entorno, 
RMRJ – 2010
Fonte: IBGE, Censo 2010 (Tabela 3357)

Característica
Existe Não existe

Absoluto Absoluto %

Identificação do logradouro 2.491.949 1.024.787 29,1%

Iluminação pública 3.340.251 176.479 5,0%

Pavimentação 2.915.971 600.751 17,1%

Calçada 2.683.876 832.846 23,7%

Meio-fio/guia 2.794.415 722.307 20,5%

Bueiro/boca de lobo 2.460.123 1.056.599 30,0%

Rampa de cadeirante 242.727 3.273.995 93,1%

Arborização 2.139.680 1.377.042 39,2%

Esgoto a céu aberto 284.667 3.232.055 91,9%

Lixo acumulado nos logradouros 233.375 3.283.347 93,4%

Essa análise aponta para a necessidade de se estabelecer 
na Política Habitacional a ser proposta para a RMRJ, progra-
ma visando à elevação do padrão urbanístico dos referidos 
bairros. Como muitos deles ainda apresentam baixas den-
sidades ocupacionais do solo, o referido programa poderia 
incluir, paralelamente, medidas de estímulo, com o objeti-
vo de adensá-los, aumentando a sustentabilidade do refe-
rido programa. No Estatuto da Cidade, encontra-se amplo 

instrumental jurídico que pode embasar ações conjuntas 
do Estado e dos municípios com esse propósito. 

Tais iniciativas permitiriam ao Estado fazer justiça àquelas 
famílias que, há muitos anos e com muito esforço, cons-
troem progressivamente suas moradias, que chegam a ter 
bons padrões construtivos, mas que permanecem sem 
apoio do setor público da porta de suas casas para a rua.
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O maior problema na questão habitacional não é o 
da construção da casa em si, mas o da infraestrutura 
e o da acessibilidade. Entre 2007 e 2014, a importância 
da proporção do componente “habitação precária” na 
construção do déficit habitacional do país foi reduzido de 
20,7% para 14,2%, enquanto o componente “ônus exces-
sivo de aluguel” se elevou no mesmo período de 32,22% 
para 48,23% (FJP).  Como nesse mesmo período o custo do 
m² da construção (Sistema Nacional de Pesquisa de Cus-
tos e Índices da Construção Civil  —  SINAPI), em relação 
ao valor do salário mínimo, se reduziu em cerca de 50%, 
conclui-se que o “vilão” da história é o preço dos terrenos. 

Observa-se nas favelas e em outras ocupações informais 
o predomínio de construções sólidas com lajes e pilares 
em concreto armado, em grande proporção, aguardan-
do a edificação de novos andares. No entanto, o esgoto 

Exemplo de densificação da ocupação habitacional
no entorno das estações ferroviárias (através de PPPs):

Densidade atual média no raio de 1 Km no entorno da Estação Jardim Primavera/Duque de Caxias: 
38 domicílios/ha 

Superfície total bruta: 314ha
Densidade proposta: 150 domicílios/ha (mix de blocos de até 4 andares)

Superfície líquida aproveitável (estimativa): 157ha (50%)
a) Quantidade de moradias existentes: 5.852 (casas em lotes)

b) Quantidade de moradias previstas no final: 23.550 (em blocos de apartamentos)
c) Quantidade adicional de moradias: 17.698
Razão de aumento da densidade (c/b): 4

Repetido esse modelo em 10 das estações da baixada e mantidos os mesmos parâmetros médios, seria possível lo-
calizar no entorno das mesmas um adicional de moradias, em relação às já existentes, da ordem de 177 mil unidades.

está sempre correndo na superfície de terrenos, calçadas e 
ruas; a água, nem sempre tratada, está presente nas tornei-
ras de forma descontínua; não há serviços sociais nas pro-
ximidades entre tantos outros problemas. Esse quadro de 
baixa qualidade das condições urbanísticas nos bairros de 
populações mais pobres não é exclusivo de favelas. Ocorre 
há muito tempo, por exemplo, nos loteamentos popula-
res, mesmo os mais antigos, situados em São Gonçalo, Du-
que de Caxias, Nova Iguaçu e Queimados, antes periferia 
longínqua da metrópole, mas que hoje, em alguns casos, 
estão mais próximos de certas centralidades e, ainda as-
sim, permanecem “invisíveis” e fora do alcance das políticas 
públicas ou incluídos apenas fragilmente. 

Um impacto eficiente dos programas públicos na área 
habitacional somente poderá começar a ocorrer quando 
for resolvida, principalmente, a questão do preço da terra, 
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um mundo de possibilidades, antigas e novas, que são 
desprezadas ou pouco consideradas por aqueles com 
responsabilidade maior pela condução da política habi-
tacional. Por exemplo, por que não aproveitar o processo 
natural de densificação espontânea, que ocorre de forma 
intensa em favelas, loteamentos populares e outros as-
sentamentos com melhor localização, mediante o apoio 
e planejamento oferecido aos moradores? Também é 
possível desenvolver esquemas de financiamento para 
os remanejamentos necessários, a fim de reorganizar 
espaços e criar, paralelamente, alguns serviços mínimos 
nos assentamentos mais densos. 

3.5.2. DEMANDA FUTURA
DE MORADIAS 

PRESSÃO DEMOGRÁFICA NO PERÍODO 2000-
2010 

O crescimento populacional aliado a outras variáveis demo-
gráficas, como a taxa de formação e tamanho das famílias, 
são os principais condicionantes da demanda por novas 
moradias. De meados do século passado até 1980, o ritmo 
de crescimento da população urbana do país manteve-se 
bastante elevado, atingindo o ápice de 5,32% ao ano no pe-
ríodo 1960/1970. Desde então, com a queda das taxas de 
natalidade, essa tendência foi se alterando de forma cons-
tante, em especial nos municípios ao centro das regiões 
metropolitanas, que passaram também a experimentar a 
redistribuição populacional para o interior do território em 
função da descentralização das atividades econômicas. 

De um acréscimo populacional de 1 milhão de pessoas (101,2 
mil/ano), na década de 1990, esse indicador se reduziu para 
pouco menos de 941 mil pessoas (94 mil/ano) na década se-
guinte. A taxa média anual de crescimento populacional, no 
período 1991/2000, caiu de 1,09% a.a. para 0,83%, entre 2000 
e 2010 e, de acordo com as projeções do PDUI/RMRJ, ela deve 
ser na presente década de apenas 0,32%. 

Apenas a terça parte desse crescimento populacional ocor-
rerá no município do Rio de Janeiro, que ainda detém mais 
de metade da população da Região. Assim, a tendência de 
“transbordamento” do crescimento populacional para os 
municípios da periferia é fortíssima. Em alguns, no período 
2000 a 2010, a taxa de crescimento chegou a ser três ou 
mais vezes aquela da RMRJ — Maricá (5,21% a.a.), Guapimi-
rim (3,10%) e Itaguaí (2,9%). Não obstante esses casos extre-
mos ocorrerem em municípios de ainda reduzido tamanho 
populacional, observa-se que as taxas de crescimentos de 
14 dos 21 municípios estão acima da média regional, dos 
quais  São Gonçalo (1,16% a.a.) tem a segunda maior popu-
lação da metrópole. Na década 2000-2010, o crescimento 
populacional de São Gonçalo foi de 11 mil pessoas/ano.

equacionados os problemas de gestão e regulação que re-
gem o setor e também aproveitadas a força e capacidade 
das famílias em edificar suas moradias.

Além disso, a excessiva “financeirização” a que estão sub-
metidos os programas habitacionais, com práticas e prin-
cípios rígidos transportados do setor formal da moradia, 
deixa de contemplar os milhares de modalidades que as 
populações mais pobres utilizam para custear os proces-
sos construtivos espontâneos e progressivos. Isso resulta 
uma produção de moradias quantitativamente muito 
maior do que as decorrentes dos projetos oficiais. 

Não obstante existir atualmente, como visto neste relató-
rio, um imenso número de possibilidades de atendimen-
to às necessidades de acesso a uma moradia adequada, 
a política habitacional do país, orientada para os grupos 
sociais de mais baixa renda limita-se, basicamente, à oferta 
de unidades prontas por meio do Programa Minha Casa, 
Minha Vida. A maioria das críticas feitas a esse programa 
são, praticamente, idênticas àquelas aplicadas a outros 
programas similares do passado. Não obstante, o subsídio 
à aquisição da moradia ter sido aumentado consideravel-
mente, continua a predominar uma visão “construtivista” e 
“financista” na formulação e execução dessas políticas, o 
que tem limitado enormemente o alcance de resultados 
mais significativos.

Caso o investimento de mais de R$12 bilhões  —  feito pelo 
MCMV nos municípios da RMRJ no período 2009/2016 e que 
atendeu aproximadamente 158 mil famílias  —  tivesse sido 
aplicado na infraestrutura de loteamentos existentes, o bene-
fício social teria sido mais de cinco vezes maior, já que poderia 
alcançar 800 mil unidades. Claro que esse é um exemplo exa-
gerado, pois não se pretende substituir a produção de uni-
dades prontas, mas colocá-la, no máximo, com igual impor-
tância à de outras modalidades de intervenções, bem menos 
onerosas e com poder multiplicador muito maior. 

De fato, apesar do “boom” do MCMV na RMRJ no período já 
referido, as unidades produzidas para atendimento da faixa 
1 desse Programa representaram pouco mais de 40% (mé-
dia anual de 11.500 unidades) da elevação ocorrida, no mes-
mo período, no número moradias cuja renda domiciliar foi 
de até 2 salários mínimos (média anual de 27.800 unidades).

Para que possam surgir soluções econômica e socialmen-
te mais adequadas (como, por exemplo, um maciço uso 
do MCMV-Entidades, até hoje completamente subapro-
veitado) outros participantes, como organizações sociais 
e profissionais, lideranças comunitárias, planejadores etc., 
terão que passar a exercer maior influência na concepção 
e execução das políticas, projetos e ações nessa área. No-
vos arranjos, tipos de projetos e de parcerias, muitos deles 
já admitidos no Plano Nacional de Habitação (PlanHab) e 
nas normas da Caixa Econômica Federal, além de novas es-
tratégias de planejamento são também indispensáveis. Há 
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De acordo com as projeções demográficas realizadas no 
âmbito do PDUI, a população da RMRJ alcançou 12,2 mi-
lhões de pessoas em 2017. A tendência de desaceleração 
do crescimento populacional na RMRJ é muito acentua-
da, prevendo-se que, a partir de 2031 (equivalente a treze 
anos), passará a haver decréscimo dessa população. 

Apesar de a taxa do crescimento populacional da RMRJ vir de-
sacelerando de forma mais intensa desde a década de 1991, a 
redução do aumento do número de domicílios passa a acon-

tecer num ritmo menor. De tal forma que na década 2030/40, 
com uma taxa crescimento negativa de 0,17% a.a., a população 
deverá se reduzir em cerca de 209 mil pessoas, mas o número 
de domicílios nessa década, cuja taxa de crescimento deverá 
ser de 0,34% a.a., aumentará em quase 180 mil unidades.

Como resultado, haverá uma notável mudança na relação 
entre o crescimento do número de domicílios e o de pes-
soas pois, enquanto na década 2000-2010 ela foi de 0,70, 
entre as décadas de 2010-2040 ela passará para 7,15. 

Tabela 3.5.2.A - População e número de domicílios RMRJ - 1991, 2000, 2010 e projeção para 2020, 2030 e 2040
Fonte: IBGE, Censos Demográficos, Consórcio Quanta-Lerner

1991 2000 2010 2020 2030 2040
População 9.882.018 10.894.156 11.835.708 12.215.505 12.229.732 12.020.528
Domicílios 2.713.762 3.284.446 3.944.171 4.657.542 5.087.106 5.265.235
Aumento total 
população na 
década

1.012.138 941.552 379.797 14.227 -209.204

Aumento total 
domicíliios na 
década

570.684 659.725 713.371 429.564 178.129

Aumento 
anual domic. 
na década

63.409 65.973 71.337 42.956 17.813

Cresc pop 
(%ano) 1,09 0,83 0,32 0,01 -0,17

Cresc anual 
domic (%/ano) 2,14 1,85 1,68 0,89 0,34

Pessoas/dom 3,64 3,32 3,00 2,62 2,40 2,28

Gráfico 3.5.2.A - Taxas anuais de crescimento, população e domicílios, verificadas e projetadas por décadas - 
RMRJ - 1991/2040
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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Tabela 3.5.2.B - Relação entre o aumento do número 
de domicílios e o da população, RMRJ 2010 - 2040
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Períodos

2000-2010 2010-2040

População 941.552 184.820

Domicílios 659.725 1.321.064

Dom/Pop 0,70 7,15

A densidade domiciliar média na RMRJ se reduzirá de 3 pessoas 
por domicílio em 2010 para 2,28 em 2040.  O ritmo maior do cres-
cimento do estoque de moradias do que o de população permite 
admitir que as pressões atualmente por ele exercidas no mercado 
imobiliário e seus efeitos negativos no segmento de famílias de 
menor renda continuarão bem intensos nas próximas décadas. 

DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DO 
AUMENTO DO ESTOQUE DE 
MORADIAS  
Num cenário tendencial, ou seja, no qual não foram consideradas 
alterações que poderão ocorrer no horizonte do Plano em função 
de diferenças significativas no ambiente normativo e econômico, 
aquelas pressões se distribuirão de forma muito diferenciada entre 
os municípios e UMIs13 da região. Em alguns municípios, haverá 
grande concentração do crescimento do número de moradias, 
especialmente no Rio de Janeiro e em São Gonçalo, cujo aumento 
somado das novas moradias, 662 mil unidades, representa mais de 
metade do crescimento previsto para toda a RMRJ. 

Numa primeira aproximação, podem-se distinguir quatro gru-
pos de situações em relação à intensidade desse crescimen-
to e, consequentemente, da demanda por terras no período 
2010/2040: i) mais de 100 mil unidades, e, ii) de 50  a  100 mil 
unidades  —  onde ocorrerá a maior  pressão da demanda por 
terras e elevada tendência de verticalização das ocupações; iii) 
de 15 a 50  mil unidades, que deverão sofrer uma pressão por 
terras e verticalização dos terrenos menos intensa  e, iv) de até 
15 mil unidades, com menor pressão no mercado de terras e 
um processo de verticalização de terrenos insipiente.14   

13 Unidade Metropolitana de Informação – UMI. Trata-se de uma unida-
de espacial de desagregação de dados, criada originalmente no âmbito 
do Estudo “Centralidade, perspectiva de políticas públicas” da Câmara 
Metropolitana de Integração Governamental, 2017.  Foram levadas em 
consideração unidades intramunicipais que respeitam os limites políti-
co-administrativos dos distritos e subdivisões municipais, a presença de 
aglomerados urbanos, a condição socioeconômica de localidades e bair-
ros, a presença de áreas de uso restrito, como Unidades de Conservação, 
áreas militares e os agregados de setores censitários do IBGE.

14 Fazemos uma referência aqui ao despropósito que é a localização de 
grandes conjuntos habitacionais do MCMV nesses municípios com previ-
são de menor crescimento da população. O conjunto habitacional, com 
1.236 unidades, edificado com recursos desse Programa em Japeri, está 
situado numa região completamente deserta, distando 1,5 km acima do 
Arco Metropolitano e outros 1,5km, ao sul, do centro de Japeri. 

Tabela 3.5.2.C - Aumento projetado do número de 
domicílios por município, RMRJ, 2010-2040
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Municípios Nº dom Grupos
Rio de Janeiro 549.041

Mais de 100 mil
São Gonçalo 113.275
Niterói 93.886

50 mil a 100 mil
Nova Iguaçu 84.796
Duque de Caxias 82.177
São João de 
Meriti

51.424

Belford Roxo 43.907

15 mil a 50 mil
Magé 26.392
Nilópolis 22.002
Itaboraí 21.176
Mesquita 20.367
Maricá 14.633

Até 15 mil

Queimados 13.913
Itaguaí 9.168
Japeri 9.093
Seropédica 8.734
Rio Bonito 7.972
Cachoeiras de 
Macacu

7.553

Guapimirim 5.910
Paracambi 5.354
Tanguá 3.458
Total 1.194.231

Analisando-se a distribuição dos incrementos do estoque 
de moradias por UMI, temos um retrato mais detalhado  dos 
espaços que receberão maiores pressões do crescimento 
demográfico. Esses espaços concentram-se em apenas 31 
das 154 UMIs da RMRJ, que absorverão 642,3 mil unidades, 
equivalente a mais de metade do acréscimo total de mora-
dias da RMRJ até 2040.  Vale notar que 15 dessas UMIs per-
tencem ao município do Rio de Janeiro.  Na tabela e mapa 
abaixo, as UMIs foram classificadas em três grupos, em fun-
ção da quantidade de domicílios que serão agregados aos 
seus estoques no período 2010-2040: mais de 30 mil; de 20 
mi a 30 mil; e de 14 mil a 20 mil. Os maiores aumentos es-
tão previstos para duas UMIs, Tijuca (38.215 mil unidades) e 
Copacabana (36.672), enquanto o centro de Nova Iguaçu, 
Icaraí, Centro de São João de Meriti e Centro de Duque de 
Caxias, com um aumento previsto para cada um de mais de 
26 mil unidades, lideram o grupo seguinte. O crescimento 
será menos significativo em boa parte das UMIs dos extre-
mos leste (excetuando a UMI sede de Rio Bonito) e oeste 
(excetuando as UMIs dos Centros de Itaguaí e Seropédica, 
além de boa parte da AP-4 do Rio de Janeiro. 
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Mapa 3.5.2.A – Mapa de Variação do Número de Domicílios na Região Metropolitana do Rio de Janeiro
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Tabela 3.5.2.D - UMI com os maiores aumentos projetados do número de domicílios, RMRJ, 2010-2040
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

UMI Nº dom Grupos
Tijuca 38.215 Mais de

30 milCopacabana 36.672

Centro Nova Iguaçu 27.169

20 mil
a

30 mil

Icaraí 26.626

Centro São João de Meriti 26.381

Centro Duque de Caxias 26.154

Vila Isabel/Maracanã 25.805

Campo Grande 25.695

Flamengo 25.313

Porto das Pedras 23.870

Meier 22.468

Ipanema/Leblon 20.961

Centro Mesquita 20.367

Irajá 20.139
Total

UMI Nº dom Grupos
Bangu 19.624

14 mil
a

20 mil

Jardim Catarina 18.980
Vilar dos Teles 18.799
Centro São Gonçalo 17.967
Arsenal 17.944
Engenho de Dentro 17.336
Ilha do Governador 17.012
Penha 16.076
Fonseca 15.747
Realengo 14.919
Centro Niterói 14.905
Botafogo 14.865
Alcântara 14.762
Imbariê/Santa Cruz da Serra 14.555
Centro Nilópolis 14.460
Centro/Heliópolis 14.275
Ramos/Olaria 14.273

642.334
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MMapa 3.5.2.B – Mapa de Variação do Número de Domicílios na Região Metropolitana do Rio de Janeiro
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

MUDANÇA NA PIRÂMIDE ETÁRIA
A projeção da evolução demográfica da RMRJ revelou modifi-
cações futuras na característica da população, evidenciadas na 
mudança no desenho da pirâmide etária, consentânea com 
a do Brasil, que adelgaça fortemente a base enquanto alarga 
o topo e os seus lados.  Considerar essas mudanças será im-
portante na proposição das soluções habitacionais e áreas co-
muns das edificações bem como para escolha de prioridades 
da demanda por serviços sociais a serem atendidas.

Entre 2017 e 2045, a proporção de idosos na RMRJ aumen-
tará dos atuais 11,3% para quase um quarto da população, 

enquanto o contingente de jovens se reduzirá no mesmo 
período de 17,6% para 14%. A taxa de aumento da propor-
ção de idosos nesse período (2,6 a.a.) será quase quatro 
vezes maior do que a taxa de redução da população de 
jovens (-0,7 a.a.). Assim, as duas linhas do gráfico se cru-
zarão em 2027, quando o número de idosos passará a ser 
maior do que o de jovens. Uma pergunta que se destaca 
imediatamente é “como uma população futura tão repleta 
de idosos poderá conviver com deslocamentos tão longos 
e demorados entre pontos do território aos quais, muitas 
vezes, terá que se dirigir por obrigação ou necessidades do 
dia a dia como ocorre atualmente? 
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Gráfico 3.5.2.B – Evolução da População inativa Total da RMRJ 2017 – 2045
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

A média geral da proporção de população inativa mascara 
valores extremos e diferenças muito grandes entre as UMIs. 
A UMI de Copacabana, por exemplo, na atualidade, já con-
ta com uma população de idosos (25,26%) maior do que o 
índice dessa proporção para toda a RMRJ em 2045 (23,32%). 
Em 2045, a população idosa dessa UMI será de 41,43%, duas 

vezes maior do que a proporção de idosos para toda a re-
gião naquele ano (23,32%). Em 2017, a proporção média de 
idosos, consideradas as UMI examinadas (13,98%), não este-
ve tão distante da proporção média de jovens (15,22%). Mas 
em 2045, haverá um distanciamento grande entre essas 
duas médias: 26,45% para os idosos e 12,41 para os jovens.

Observa-se, finalmente, para o conjunto das 30 UMIs 
consideradas nessa amostra, na atualidade, que 19 têm 
uma proporção de idosos inferior à de jovens, enquanto 

em 2045 apenas duas UMIs, Jardim Primavera (Duque 
de Caxias) e Santa Cruz do Rio terão proporção menor 
de idosos do que de jovens.

Gráfico 3.5.2.C – Proporção da População inativa por UMI – 2017
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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Gráfico 3.5.2.D –Proporção da população inativa por UMI – 2045
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Modificações tão drásticas que ocorrerão em tempo re-
lativamente curto na pirâmide etária da RMRJ requerem 
que os programas e ações a serem propostos atendam a 
questões como: (i) a inexistência atual de programas de 
produção, financiamento e subsídio de moradias destina-
dos a famílias com maior proporção de idosos (exemplo o 
aluguel social);  (ii) a inexistência de espaços residenciais 
e centros de recreação coletivos, operados de preferência 
por empreendedores privados, com estímulos dos pode-
res públicos, especificamente voltados para atender ido-
sos; (iii) a ausência, nos normativos dos financiamentos da 
produção habitacional, de parâmetros  específicos que de-
vem ser observados na elaboração dos projetos para que, 
parte das unidades e das áreas comuns dos projetos, pos-
sam atender às necessidades especificas de idosos.

A DEMANDA DE ÁREAS PARA A POLÍTICA 
HABITACIONAL DA METRÓPOLE 

Adotando-se critérios bem expeditos, estima-se agora 
a necessidade de áreas para a política habitacional da 
metrópole no período. Segundo o Plano Estadual de 
Habitação de Interesse social, seriam necessários 3,6 mil 
hectares de terras para acomodar a produção de 660,5 
mil unidades para atender o crescimento da demanda e 
de 333 mil unidades correspondentes ao déficit existen-
te. Ambos os programas compreendem apenas famílias 
com renda de até 3 SM. A área prospectada equivale a 
apenas uma fração do crescimento calculado anterior-
mente para a área urbana da metrópole (44,6 mil ha), 
num cenário tendencial. 

Tabela 3.5.2.E - Cálculos da necessidade de áreas 
para a política habitacional da RMRJ, 2010-2040
Fonte: PEHIS

Nº unidades 
do deficit até 

3SM

Nº unidades da 
demanda futura 

até 3 SM

Número unidades 333.006 660.532

Densidade bruta (dom/ha)  262 284

Sub-total áreas (ha) 1.271 2.326

Total áreas (ha) 3.597

Média mobilização/ano (há) 120

Esses parâmetros de densidades ocupacionais do solo em 
empreendimentos habitacionais estabelecidos no PEHIS 
foram adotados exemplificativamente na simulação da 
demanda futura de áreas destinadas a novos empreendi-
mentos habitacionais de interesse social. Logicamente, o 
nível de densidade ocupacional do solo que resultará do 
crescimento urbano, será em função do grau de controle 
que o poder público tenha sobre as operações no merca-
do de terras das áreas vocacionadas para uso habitacional. 
O cálculo está sendo feito para o período 2010/2040,mas 
observa-se que, nos oito anos já passados da atual década, 
não houve a mobilização de terras para programas habita-
cionais de interesse social na escala apontada. 

Em conclusão, o que se pode recomendar no PDUI/RMRJ é a 
adoção, com prioridade pelos municípios, de uma estratégia 
de densificação de bairros, ainda com vazios urbanos ou re-
duzida ocupação, localizados nas áreas estratégicas e/ou de 
influência do sistema de transporte público. Em casos específi-



196

Serão analisados dados de equipamentos sociais de três 
serviços essenciais: saúde, educação e segurança. Para me-
lhor análise dos dados, foram consideradas como unida-
des geográficas de análise as Unidades Metropolitanas 
de Informação – UMI15.

Saúde

A distribuição de equipamentos de saúde no território se-
gue lógica própria: são necessários espaços para peque-
nos atendimentos ao longo de todo a área em questão, 
mas os equipamentos mais avançados devem estar lo-
calizados em áreas de grande acessibilidade, devido aos 
ganhos de escala existentes. Assim, já há um problema evi-
dente na RMRJ: como a infraestrutura de transportes é su-
perconcentrada no Centro do Rio de Janeiro, os principais 
equipamentos de saúde seguem a mesma lógica.

Entre os diversos dados buscados, uma informação impor-
tante diz respeito ao estudo de Centralidade na RMRJ16, se-
gundo o qual foi calculado o número de médicos por mil 
demandantes potenciais, ou seja, a soma dos moradores da-
quela UMI mais aqueles que se deslocam para essa unidade 
por motivo de saúde. Assim, foi possível construir uma medi-
da de demanda que considera os deslocamentos entre UMIs. 
A informação do número de moradores vem do Censo IBGE 
201017, e os deslocamentos por motivo de saúde são prove-
nientes do Plano Diretor de Transporte Urbano da Região Me-
tropolitana do Rio de Janeiro (PDTU/RMRJ) 201318. 

Embora não haja consenso sobre o número de médicos per 
capita adequado, a média dos países desenvolvidos funcio-
na como um guia para análise, tendo como parâmetro com-
parativo as metas da Organização para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico (OCDE).  A distribuição da oferta 
de serviços de saúde é bem concentrada em algumas UMIs, 
mostrando a desigualdade na oferta de serviços de saúde 
na RMRJ. Isso pode ser visto se considerada a concentração 
de médicos e leitos, conforme gráficos abaixo, nos quais as 
mesmas UMIs aparecem acima do padrão adotado. Esse 
resultado deixa evidente que grande parte dos moradores 
precisa se deslocar para conseguir atendimento de saúde.

15 Unidade Metropolitana de Informação – UMI. Trata-se de uma unida-
de espacial de desagregação de dados, criada originalmente no âmbito 
do Estudo “Centralidade, perspectiva de políticas públicas” da Câmara 
Metropolitana de Integração Governamental, 2017.  Foram levadas em 
consideração unidades intramunicipais que respeitam os limites políti-
co-administrativos dos distritos e subdivisões municipais, a presença de 
aglomerados urbanos, a condição socioeconômica de localidades e bair-
ros, a presença de áreas de uso restrito, como Unidades de Conservação, 
áreas militares e os agregados de setores censitários do IBGE.

16 Câmara Metropolitana, 2017.

17 Censo 2010. 
18 PDTU, 2013.

cos, no entanto (p.ex. o estímulo à consolidação e crescimento 
de centralidades locais), poderia ser admitida a descentraliza-
ção planejada de novas ocupações em localidades controladas 
e que tenderão a ser ocupadas. E isso terá que ser feito antes 
que tais ocupações ocorram pela força e interesses do merca-
do em seus vários segmentos, inclusive o informal, de maneira 
totalmente desorganizada como sempre acontece.

Tal estratégia não surgirá espontaneamente nos municípios. 
É necessário que ela seja lançada e estimulada junto a eles, 
às concessionárias e aos órgãos estaduais responsáveis pe-
los investimentos setoriais. É necessário que seja lastreada 
em adequado instrumental de planejamento do território 
operado pela entidade metropolitana. Assim como no le-
vantamento aerofotogramétrico, recentemente concluído 
pela Câmara com grande sucesso e aceitação, é preciso  li-
derança e  poder de uma instância central para levar a cabo 
certas medidas de interesse de todos. Elas não acontecerão 
apenas como o somatório de iniciativas isoladas das partes.

3.5.3. EQUIPAMENTOS SOCIAIS
Os elementos econômicos, políticos, ambientais e sociais 
que impactam e modelam o espaço urbano exigem uma 
atenção constante, pois o descompasso entre a oferta de 
serviços em relação ao quadro real da demanda gera o au-
mento de pressão sobre os recursos públicos das cidades, 
sejam eles de saúde, de educação, de assistência social, de 
segurança pública ou de infraestrutura urbana.

Sabe-se que na Região Metropolitana do Rio de Janeiro 
há uma heterogênea rede de serviços, distribuída sobre 
os territórios urbanos que, ou não conseguem ter suas 
necessidades supridas, ou lidam com o estrangulamento 
desses equipamentos, tanto por conta dos sérios proble-
mas sociais atrelados à dinâmica social e demográfica em 
determinadas localidades, como pela má qualidade ou so-
brecarga do atendimento. Por outro lado, há alguns pou-
cos espaços que concentram boa oferta de serviços, mais 
bem estruturados e que, se por um lado permitem uma 
boa qualidade de vida à parte da sociedade, por outro aca-
bam por contribuir com a produção de desigualdade no 
acesso aos equipamentos sociais (em termos quantitativos 
e qualitativos) por parte do cidadão. 
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Gráfico 3.5.3.A - Médicos por demandantes do serviço
Fonte: IETS / OPE Sociais 

Gráfico 3.5.3.B - Leitos por demandantes do serviço
Fonte: IETS / OPE Sociais 

Em relação ao total de equipamentos de saúde, a partir dos 
dados CNES 201419, de forma a alcançar uma visão em es-
cala regional, foram selecionados os Centros e as Unidades 
Básicas de Saúde, que seriam estruturas da rede de atenção 
básica e, a princípio, mais próximas física e espacialmente da 
população; e os hospitais gerais e especializados, que lidam 

19 Ministério da Saúde, 2014.

com média e alta complexidade do serviço, e exigem dos 
habitantes das cidades um maior deslocamento para fins 
de atendimento e assistência. Embora existam dificuldades 
metodológicas20, os resultados mais uma vez mostram a 

20 A base do DATASUS possui incompatibilidades temporais e a base do 
CNES não oferece coordenadas exatas de todos os equipamentos, o que 
gera possíveis erros na contagem de dados das UMIs.
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concentração de equipamentos na área mais rica da RMRJ e 
um atendimento deficiente na periferia da metrópole.

As unidades básicas de saúde, ao todo 697 identificadas, 
por pertencerem à rede de atenção básica, contam com  
maior capilaridade e dispersão na RMRJ. De forma diferen-
te, os hospitais, que totalizaram 369 unidades na região – 
os quais podem ser divididos em especializados ou gerais; 
de gestão pública ou privada - estão concentrados nas 
unidades centrais do município do Rio de Janeiro e de Ni-
terói. A concentração de hospitais de alta capacidade se-
gue a lógica dos transportes. Já os de baixa capacidade 
possuem distribuição razoável ao longo de todo o 
território, mas não são capazes de suprir a demanda 
existente. Isso pode ser visto no mapa abaixo, que 
mostra o total de internações por UMI entre 2012 e 
2016 – resultado extremamente diverso dos locais com 
maior concentração de população.

No caso da rede pública hospitalar, das 369 unidades que 
foram identificadas no CNES e passíveis de serem espe-
cializadas, 117 são públicas, ou seja, menos da metade do 
conjunto da rede. Desses estabelecimentos, 51 são espe-
cializados e 66 promovem o atendimento geral. O hospital 
público com o maior número de internações no período 
foi o hospital Lourenço Jorge, localizado na UMI Barra da 
Tijuca, com 5.737 internações.

Todavia, a questão não se resume simplesmente a cons-
truir novos hospitais onde não se encontra atendimento, 

mas traçar um planejamento que concilie tanto a cen-
tralidade do equipamento social com a sua acessibilida-
de. Afinal, em muitos casos, a rede do município do Rio 
oferece melhores condições de centralidade e acesso aos 
moradores de Duque de Caxias, São João de Meriti, por 
exemplo, do que outros hospitais da própria Baixada Flu-
minense. Isso ocorre por conta da integração viária e da 
mobilidade ou pelo fato de o Rio apresentar maior oferta 
de leitos e assistência à população.Por último, a respei-
to da vulnerabilidade de grupos específicos no espaço 
urbano, outro fator de atenção são as internações pe-
diátricas e o percentual de população infantil de 0 a 14 
anos por UMI. São as UMIs da periferia que apresentam 
os maiores percentuais de crianças e adolescentes, o que 
exigiria tanto um fortalecimento da atenção básica, por 
conta da capilaridade dos equipamentos de baixa com-
plexidade, como um atendimento diferenciado a esse 
público específico.

Por serem grupos vulneráveis social e economicamente, 
e por viverem nas periferias mais distantes das RMRJ, os 
equipamentos de saúde devem estar preparados para ofe-
recer melhor atendimento a adolescentes, jovens grávidas 
e crianças. O trabalho em rede é fundamental, nesse caso, 
por conta da concentração de hospitais nas unidades cen-
trais e pela necessidade de melhoria da atenção básica, 
a qual é responsável pela prevenção de doenças  e pelo 
cuidado à saúde, medidas que a deixam mais próxima da 
população como um todo.

Mapa 3.5.3.A - Distribuição espacial da rede de atenção à saúde de baixa e alta complexidade por UMI
Fonte: CNES, 2014
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Mapa 3.5.3.B - Total de internações hospitalares por UMIs na RMRJ (2012 a 2016)
Fonte: CNES, 2014

Mapa 3.5.3.C - Relação internações pediátricas / percentual população entre 0 a 14 anos
Fonte: CNES, 2014, IBGE, Censo 2010
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Educação

Para a RMRJ avançar em termos econômicos e sociais, é con-
senso a necessidade de oferecer uma educação mais ampla e 
de maior qualidade. Assim, é essencial observar a distribuição 
dos equipamentos de educação (divididos em creches, En-
sino Fundamental e Ensino Médio) ao longo de toda RMRJ, 
analisando também a distribuição de dados quantitativos.

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 
é o principal indicador de qualidade educacional que 
combina informações de desempenho de matemática e 
português com dados sobre o rendimento escolar (taxa de 

aprovação) – apenas em escolas públicas. Sua distribuição 
por UMI pode ser vista nos mapas abaixo. Os mapas ressal-
tam, mais uma vez, as desigualdades existentes na metró-
pole, mostrando que o acesso à educação pública de qua-
lidade se concentra nas áreas mais ricas (onde há, também, 
escolas particulares de qualidade). Isso ressalta a ausência 
de prioridades em relação ao território para o investimento 
público. A meta de crescimento do Brasil para 2013 era 4,9 
para os anos iniciais e 4,4 para os anos finais. No entanto, 
percebe-se que a RMRJ não foi capaz de alcançar esses re-
sultados, sobretudo nas UMIs periféricas. Os resultados indi-
cam a média por matrículas dentro das escolas de cada UMI.

Mapa 3.5.3.D - IDEB das Escolas Públicas da RMRJ - Anos Iniciais - 2014
Fonte: IETS / OPE Sociais

Outra dimensão do campo da educação retrata o acesso ao 
serviço de ensino. No caso descrito a seguir, o foco recairá 
sobre a rede de Ensino Médio, principalmente nos equipa-
mentos geridos pelo governo estadual, visto que os maiores 
déficits, distorção idade/ano letivo e evasão escolar encon-
tram-se nesse segmento. Além disso, é nesse estágio da 
vida que o jovem, principalmente de classes populares, se 
vê envolvido no dilema de dar continuidade à sua educação 
ou inserir-se no mercado de trabalho. Além disso, a rede es-
tadual, por sua vez, costuma exigir maiores deslocamentos 
espaciais, inclusive intermunicipais aos estudantes. 

Também se levantou, por meio do INEP/MPC, o nú-
mero de matrículas no ensino médio por UMI (em 

comparação com o total de jovens). A oportunidade 
de acesso ao Ensino Médio requer tanto a presença 
do equipamento público, ou seja, a sua centralidade 
em relação à moradia ou ao trabalho do jovem, como 
também, sua capacidade qualitativa em atender a esse 
perfil populacional, tanto na dimensão social quan-
to na econômica. É possível que muitas escolas te-
nham vagas de Ensino Médio ociosas, e outras, turmas 
superlotadas. Talvez porque o problema vinculado ao 
acesso e à participação escolar do jovem esteja mais 
relacionado a fatores socioeconômicos do que à sim-
ples presença ou não de equipamentos de ensino pró-
ximos à residência ou ao trabalho.
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Mapa 3.5.3.F - Jovens em idade escolar por UMI e localização das escolas estaduais na RMRJ
Fonte: INESP, Censo Escolar 2012

Mapa 3.5.3.E - IDEB das Escolas Públicas da RMRJ - Anos finais - 2014
Fonte: IETS / OPE Sociais
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O mapa alerta para problemas em relação ao número 
de escolas, especialmente, em São Gonçalo. Outras áreas 
como Maricá, Magé e o norte de Duque de Caxias também 
possuem pequena cobertura de escolas. Esse fato tam-
bém pode ser constatado mediante o acesso a dados da 
evasão escolar. De acordo com o Plano Nacional de Educa-
ção 2014/202421, a idade considerada ideal para frequen-
tar os três anos regulares do Ensino Médio é entre 15 a 17 
anos. Para tanto, analisamos a distorção idade-série22 na foi 
agregada, por UMIs, a população jovem com idade entre 
15 a 24 anos, o que abrange também o período em que se 
busca acessar o mercado de trabalho, fator que impacta 
diretamente a permanência ou não na escola.

21 www.pne.mec.gov.br

22 A distorção idade-série é a proporção de alunos com mais de 2 anos 
de atraso escolar

E de acordo com o Mapa 3.5.3.G, é possível perceber que o 
indicador de distorção nas escolas públicas de Ensino Mé-
dio ultrapassa a média nacional que é de 30% dos alunos. 
Ao todo, 443 escolas, do total de 664 unidades públicas 
estaduais, superaram essa média, chegando, em alguns 
casos, a 85% de distorção idade-série. Porém, deve-se ter 
alguns cuidados ao interpretar esses dados. Muitas esco-
las estaduais funcionam no horário noturno, atendendo 
justamente a jovens e adultos egressos do sistema educa-
cional os quais retornaram às salas de aula. Muitos desses 
estudantes já têm idade avançada e, por conta disso, estão 
inseridos num programa educacional específico. Os muni-
cípios periféricos apresentam os piores resultados.

Mapa 3.5.3.G - Distorção idade-série por UMI na RMRJ 
Fonte: INESP, Censo Escolar 2012

Uma questão fundamental é a relação do modelo do Ensi-
no Médio com a realidade social da população jovem. Hoje, 
principalmente nas populações pobres, há uma presente 
contradição que, praticamente, incompatibiliza o mercado de 
trabalho com a escola. Nesse caso, a condição social do adoles-
cente e do jovem adulto deve ser tratada como um dos pilares 
para entender tanto o baixo desempenho do sistema educa-
cional do estado como o peso do desemprego nesse grupo.

Já foi visto que as UMIs da periferia metropolitana e da 
Zona Oeste do Rio de Janeiro são aquelas que possuem o 
maior percentual de população jovem de 15 a 24 anos, e 
que a presença de escolas do EM é menor nessas unidades 
em relação às UMIs centrais. Da mesma forma, a popula-
ção que reside nas franjas da metrópole é justamente a 
mesma que está inserida nas UMIs com maior percentual 
de renda per capita inferior a 1 SM. 
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Se a discussão que interliga a condição de vida do indivíduo  
—  principalmente o mercado de trabalho e o acesso à es-
cola  —  encontra relevância nos indicadores socioeconômi-
cos aqui apresentados, isso indica que o foco da análise do 
equipamento social de Ensino Médio deve estar relacionado 
à necessidade de as políticas educacionais integrarem 
um conjunto mais amplo de correlações com a vida dos 
estudantes, principalmente, daqueles das unidades territoriais 
das periferias urbanas. Afinal, o jovem deve perceber e saber 
que o espaço escolar compreende sua condição social e tem 
boa acessibilidade para atender a suas demandas.

Nas UMIs em áreas centrais, o atendimento, geralmente, 
volta-se para o trabalhador em horários noturnos ou com-
partilhados com a escala de trabalho. Nas UMIs periféricas, 
a atenção do sistema educacional precisa compreender o 
universo socioeconômico do jovem que, em muitos casos, 
encontra-se desempregado antes mesmo de tentar bus-
car oportunidades no mercado de trabalho. Trata-se de 
um grupo em situação de vulnerabilidade social.

Segurança

Diferentemente dos temas anteriores, a unidade territo-
rial de análise para a segurança pública será as áreas de 

atuação das Delegacias de Polícia (DP). Esse recorte é o 
instrumento oficial da Secretaria de Segurança Pública do 
Estado do Rio de Janeiro (SSP/RJ) e base para a produção 
de informação pelo Instituto de Segurança Pública (ISP)23. 

Entre 2012 e 2014, as delegacias que registraram os maio-
res números de homicídios foram as da Posse e Comen-
dador Soares (Nova Iguaçu), Belford Roxo, Vilar dos Teles 
(São João de Meriti), Campos Elíseos (Caxias) e, na cidade 
do Rio de Janeiro, a DP de Santa Cruz. No leste da Baía de 
Guanabara, o maior número de ocorrências está na DP de 
Alcântara, em São Gonçalo que, de acordo com o recorte 
espacial da Segurança, também atende à área territorial da 
UMI Jardim Catarina. Em termos espaciais, é possível notar 
uma sobreposição entre a distribuição da população jo-
vem masculina por UMI, com idade entre 15 a 24 anos, e as 
áreas de delegacias com elevado número de homicídios 
dolosos. Essa condição é destacada pelos  estudos sobre 
violência nas grandes cidades do Brasil. 

De acordo com as publicações do Mapa da Violência24, a 
principal vítima de homicídio em áreas urbanas no país 

23 ISP, 2015.

24 www.mapadaviolencia.org.br

Mapa 3.5.3.H - Homicídios por Arma de Fogo na População Jovem (2012-2014)
Fonte: Mapa de Violência, 2014
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é justamente a população pobre, masculina e jovem das 
grandes cidades e Regiões Metropolitanas. A organização 
desse indicador de homicídios por arma de fogo em escala 
municipal (Mapa 3.5.3.H) reforça o estabelecimento dessa 
relação de violência. Há uma marcante correlação territo-
rial entre esse grupo, sua vulnerabilidade social à violência 
e a alta incidência de mortes. 

A Baixada Fluminense, entre as zonas da RMRJ, é aquela 
que apresenta as maiores taxas de incidência desse tipo de 

homicídios, com Nova Iguaçu, Guapimirim e Itaguaí entre 
as maiores taxas: 93,8; 85,7 e 80,8, respectivamente. Essa 
realidade envolve a condição socioeconômica da popula-
ção e sua situação de vulnerabilidade social à violência e à 
pobreza, como já foi visto, e  tem reflexos sobre os sistemas 
de Saúde e Educação, ganhando, no caso da Segurança 
Pública, contornos dramáticos, pois a violência na RMRJ 
apresenta um padrão bem delimitado em termos tempo-
rais, espaciais e sociodemográficos.

Mapa 3.5.3.I - Homicídios Dolosos por área de DP na RMRJ (2015)
Fonte: ISP/SESEG-RJ

Esse padrão espacial praticamente vem se mantendo ao 
longo dos anos. E, nesse caso, a Baixada Fluminense conti-
nua representando o conjunto de unidades espaciais cujos 
indicadores de criminalidade se mantêm elevados. Mesmo 
com uma queda nas taxas, no comparativo entre os últimos 
anos, os municípios da periferia metropolitana superaram a 
marca de 72 mortes por 100 mil habitantes, em 2015. Por 
outro lado, praticamente numa condição antagônica, as 
áreas centrais da capital contam com taxas bem abaixo do 
restante da RMRJ, com valores que, na maioria das vezes, 
não ultrapassam 10 homicídios por 100 mil habitantes.

3.5.4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Constituição Federal é muito clara ao estabelecer res-
ponsabilidades compartilhadas da União, Estado e Muni-

cípios sobre a questão da moradia. No caso das entidades 
metropolitanas ainda não está estabelecido qual o papel 
a ser por elas exercido nesse campo. De fato, observa-se 
uma diversidade de situações quanto às responsabilida-
des dos órgãos metropolitanos com relação à moradia, 
havendo PDUIs que incorporam em suas propostas me-
didas explicitas de política habitacional para a metrópole 
enquanto outros se omitem nessa área. 

No caso do Projeto de Lei Complementar n. 10/2015  —  
que dispõe sobre a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, 
define as funções públicas e serviços de interesse comum 
e cria a agência executiva da região metropolitana  —  não 
se encontra nenhuma referência à habitação. Não obstan-
te nos termos de referência desse PDUI, foi estabelecido 
um Eixo Setorial especificamente voltado para o estudo e 
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formulação de propostas para esse tema. Não se trata de 
nenhuma incongruência, mas apenas do reconhecimento 
de não ser possível ao poder público resolver satisfatoria-
mente as grandes questões de saneamento, mobilidade, 
e uso do solo das áreas de interesse metropolitano, por 
exemplo, sem interferir nas dinâmicas do setor habitacio-
nal, já que este, justamente, ocupa a maior proporção do 
território urbano. É também ele que espelha com dramati-
cidade o quadro de profunda desigualdade socioespacial 
das cidades brasileiras.

E essa interferência da entidade metropolitana não precisa 
ser realizada no âmbito da gestão: deve ocorrer na esfe-
ra do planejamento e, quando idealmente, no monitora-
mento de programas, em apoio às ações das entidades 
com responsabilidades executivas, tendo como objetivo 
o alcance do ordenamento territorial. Além disso, aquela 
entidade deve também ajudar os municípios na redução 
dos efeitos maléficos da especulação imobiliária e dos ele-
vados preços da terra que expulsam o local de moradia 
das famílias mais pobres para as periferias distantes.

No caso dos dados referentes aos equipamentos de saúde, 
a capilaridade dos estabelecimentos, principalmente os 
centros e unidades básicas de saúde, garante uma maior 
proximidade em relação à população. Nesse sentido, o sis-
tema de saúde deve ser orientado para a atenção básica a 
ações de prevenção e focadas em grupos etários mais vul-
neráveis socialmente, como crianças e mulheres em idade 
fértil. Por outro lado, a distribuição e a presença, dos equi-
pamentos sociais como um todo perde em intensidade, à 
medida que vão se distanciando das áreas centrais, ou seja, 
são menos conjuntos de UMIs mais à margem da RMRJ. 
No entanto, mesmo que as localidades possuam um me-
nor número de habitantes, são elas que justamente vêm 
apresentando taxas de crescimento demográfico mais ele-
vadas, a exemplo das UMIs de Itaboraí, Guapimirim, Mari-
cá e Itaguaí. A melhoria do serviço de saúde passa, então, 
não apenas pelo alongamento da rede, mas também pelo 
aprimoramento e qualidade do atendimento na atenção 
básica nessas UMIs, cujo foco deve recair sobre a preven-
ção e o cuidado. Ficou claro que o resultado dos serviços 
de saúde, principalmente da atenção básica, requer uma 
integração com outros campos da política, principalmente 
com os setores de mobilidade, habitação e emprego.

No caso do setor de educação, alguns dos principais 
obstáculos, hoje, para um projeto de educação plena en-
tre jovens nos grandes centros urbanos são ocasionados 
tanto pela dificuldade da escola em lidar com o universo 
dos alunos, que engloba muito mais do que o conheci-
mento dos conteúdos das disciplinas, como pela condição 
de vida desse sujeito no meio onde vive ou trabalha. As 
escolas de Ensino Médio estão concentradas em diversas 
UMIs das áreas centrais de todos os municípios da Região 

Metropolitana. Esse quadro é positivo, pois essa condição 
de centralidade dos equipamentos sociais permite uma 
maior acessibilidade dos estudantes que residem em ou-
tras unidades espaciais. Uma grande proporção de jovens 
dos 15 aos 24 anos nas UMIs da periferia metropolitana 
enfrenta a dura realidade econômica e a necessidade de 
se inserirem no mercado de trabalho. Esse fato  acaba por 
dificultar não apenas o acesso dos jovens ao equipamento 
social, mas sinaliza também a importância da busca por 
novas formas de promoção do ensino nessa faixa etária. 
Conforme sinalizado pelos mapas e pela distribuição dos 
indicadores, a inserção ou não do jovem no Ensino Médio, 
além de seu desempenho e sua permanência no sistema 
dependerão, muitas vezes, de uma estruturação da rede 
voltada às especificidades desse grupo etário, de sua con-
dição de vulnerabilidade em termos socioeconômicos e 
da violência, do que a simples presença e oferta de mais 
vagas no sistema. A situação de desigualdade social e de 
desemprego que afeta mais profundamente esse grupo é 
o grande adversário do modelo atual de ensino. 

A contradição da realidade social que opõe o Ensino Mé-
dio ao mercado de trabalho, o distanciamento em relação 
ao ensino superior e a vulnerabilidade socioeconômica de 
grupos sociais específicos, que deveriam ter atendimento 
prioritário por parte das políticas de saúde, de certa forma, 
também se reproduzem no tema da segurança pública. 
Foi possível perceber a relação espacial entre as altas taxas 
de incidência de homicídios dolosos nos últimos anos com 
as UMIs que apresentam os piores indicadores de renda e 
a maior concentração de jovens homens. Se considerar-
mos os dados apresentados neste documento, as UMIs da 
Baixada Fluminense e algumas de São Gonçalo, a exemplo 
de Jardim Catarina, mantiveram o mesmo padrão espacial 
de violência nos últimos dois anos, com a manutenção de 
altas taxas de homicídios. Considerando que há equipa-
mentos de segurança em todos os municípios da RMRJ, é 
provável que a política de segurança tenha que se inserir 
no território com uma capacidade de intervenção maior 
do que apenas garantir mais policiamento, até porque 
essa violência se distribui de forma heterogênea e desi-
gual nas unidades territoriais, conforme analisado. Ou seja, 
quem morre são as pessoas pobres e jovens das UMIs da 
periferia metropolitana, principalmente localizadas mais à 
margem da região. 

É necessário um trabalho integrado com programas e 
equipamentos sociais das áreas de saúde, educação e 
segurança. Estes, além de conseguir melhores resultados 
por lidarem com grupos sociais e perfis populacionais pa-
recidos, progressivamente, requererão menos aportes de 
recursos orçamentários, pois hoje esses investimentos são 
realizados separadamente, não integrados e sem diálogo 
entre áreas temáticas.
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3.6. SANEAMENTO E 
RESILIÊNCIA AMBIENTAL
A fase de diagnóstico no tema Saneamento e Resiliência 
Ambiental, no contexto do Plano Estratégico de Desen-
volvimento Urbano Integrado, foi realizada com base na 
busca e interpretação de dados e informações de planos, 
progamas, estudos e projetos disponíveis, associados aos 
temas de abastecimento de água, esgotamento sanitário, 
drenagem urbana, resíduos sólidos e resiliência ambien-
tal. O objetivo foi montar uma base de trabalho sobre a 
qual os principais problemas desse eixo temático foram 
avaliados, compreendidos e hierarquizados, para posterior 
tratamento na fase de visão de futuro e propostas de ação. 

Inicialmente, foi realizada uma busca/pesquisa e incorpo-
ração de dados e informações sobre os Planos e Progra-
mas já elaborados para a região de estudo. Foi realizada 
também uma compilação dos projetos e estudos desen-
volvidos pelo Laboratório de Hidráulica Computacional e 
pelo Laboratório de Hidrologia da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro – UFRJ. Esses Laboratórios estão inseridos 
formalmente na estrutura do Laboratório de Recursos Hí-
dricos e Meio Ambiente – LABH2O, que faz parte do Pro-
grama de Engenharia Civil do Instituto Alberto Luiz Coim-
bra de Pós-Graduação e Pesquisa de Engenharia (COPPE) 
da UFRJ. Ambos têm um grande histórico de projetos e 
estudos desenvolvidos na área de Concentração de Recur-
sos Hídricos e Meio Ambiente, especialmente na Região 
Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro, em convênios 
e contratos no tema, firmados com o Governo do estado e 
com os municípios.

A Lei Federal 11.445/2007, que estabelece as diretrizes na-
cionais para o saneamento básico, em seu artigo 2º define 
os princípios fundamentais que baseiam a prestação desse 
serviço. Destacam-se, abaixo, os incisos:

“III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, 
limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos realiza-
dos de formas adequadas à saúde pública e à prote-
ção do meio ambiente;

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento 
urbano e regional, de habitação, de combate à pobreza 
e de sua erradicação, de proteção ambiental, de pro-
moção da saúde e outras de relevante interesse social 
voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as 
quais o saneamento básico seja fator determinante;

XII - integração das infraestruturas e serviços com a 
gestão eficiente dos recursos hídricos.”

Há necessidade de saneamento básico integrado e univer-
sal, para que os serviços de abastecimento de água potá-
vel, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais 
sejam oferecidos com vistas à melhoria da qualidade de 
vida da população e preservação ambiental seja do am-
biente natural, seja do construído. 

Nesse contexto preliminar, antes da apresentação propriamen-
te dita de uma compilação dos resultados desse trabalho de 
diagnóstico, é importante oferecer um contexto lógico que dá 
suporte às interpretações e, finalmente, ao direcionamento do 
foco que dá sentido à posterior hierarquização de propostas.

O planejamento urbano deve-se desenvolver com base 
no reconhecimento das relações físicas, ambientais, histó-
ricas, sociais, econômicas, legais e institucionais, que ocor-
rem de forma sistêmica na sociedade. Deve-se destacar a 
importância de se procurar um ponto de equilíbrio entre: 
(a) as limitações impostas pelo ambiente natural; e (b) as 
necessidades demandadas pela cidade, materializadas no 
desenho do ambiente construído.

Dessa forma, a base para consubstanciar o processo de 
planejamento precisa partir de um diagnóstico que foque 
tanto no ambiente ”natural” como “construído”, reconhe-
cendo as particularidades de ambos, mas, principalmente, 
interpretando as interações que decorrem da existência 
de limites naturais e de necessidades humanas.

Uma cidade apresenta três elementos básicos, divididos 
em relação às suas funções. O primeiro elemento abrange 
as alterações do espaço para a construção de edificações, 
voltadas tanto para o comércio e indústria quanto para a 
habitação. O segundo elemento é formado pelas redes de 
infraestrutura, que representam o suporte de funciona-
mento da cidade. Fazem parte dela a rede de mobilidade, 
o sistema de abastecimento de água, o sistema de esgota-
mento sanitário, o sistema de drenagem urbana, as redes 
de comunicação e de energia, entre outras que viabilizam 
o uso urbano do solo. O terceiro elemento é composto 
pelos espaços livres, que podem ser representados, entre 
outras, por áreas verdes, de lazer e ou de convívio social, 
dentro do perímetro urbano de uma cidade. Os espaços 
livres apresentam uma possibilidade de interconexão do 
ambiente construído com o ambiente natural.

As análises aqui desenvolvidas buscam identificar proble-
mas que afetam a sustentabilidade e fragilizam a cidade 
sob o ponto de vista de saneamento e resiliência ambien-
tal. É interessante, portanto, dar uma interpretação de sus-
tentabilidade e de como esse conceito se desdobrará no 
tema específico desse diagnóstico. De forma livre (e sem a 
pretensão de chegar a uma definição única) pode-se com-
preender como cidade sustentável aquela que cumpre, ao 
longo do tempo e com um balanço positivo, as funções 
sociais que dela se espera, com qualidade de vida e de mo-
radia para todos os seus habitantes, garantindo o acesso 
distribuído a serviços e recursos essenciais, integrando o 
ambiente construído com o ambiente natural, mas reco-
nhecendo os limites impostos por esse último, sendo re-
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siliente, segura e economicamente viável. Isso implica que 
deve haver um equilíbrio entre o espaço construído e o es-
paço livre de edificações, adequadamente costurando as 
demandas urbanas, por meio das redes de infraestrutura e 
serviços, com as demandas da natureza na qual a cidade 
está inserida e da qual obtém recursos. 

O conceito de cidade resiliente, por sua vez, hoje é mui-
to presente na discussão urbana, em função de sua re-
lação com uma condição verdadeiramente sustentável. 
Sua definição envolve, em linhas gerais (e com variadas 
interpretações, dependendo do tema em discussão) três 
pontos principais: a capacidade de um sistema continuar 
resistindo, mesmo quando submetido a condições limites; 
a capacidade do sistema se recuperar funcionalmente de 
forma rápida, para continuar oferecendo seus serviços; e 
a capacidade do sistema se recuperar estruturalmente de 
danos sofridos. Portanto, a resiliência ambiental, tratada 
nesse diagnóstico, busca interpretar aspectos que hoje 
fragilizam os sistemas urbanos, em particular no que diz 
respeito aos sistemas de saneamento, e avaliar suas conse-
quências para a posterior prospecção de ações.

A própria urbanização, entretanto, tende a introduzir alte-
rações no padrão de uso e ocupação do solo, que provo-
cam uma série de processos que modificam a qualidade 
do ambiente. Não é incomum  — como pode ser obser-
vado na situação que permeia o diagnóstico presente 
de vários planos consultados  — que a cidade vire suas 
costas para rios degradados, poluídos, sem vida, os quais 
se confundem com valões de esgoto e lixo, perdem a sua 
qualidade como recurso, acabam canalizados, enterrados 
e escondidos, se perdendo como elementos da paisagem. 

Os planos e estudos consultados mostram que os rios e 
córregos naturais foram reduzidos a linhas de drenagem, 
em geral desconectadas de suas planícies naturais de 
inundação, muitas delas ocupadas, formalmente ou infor-
malmente, por áreas urbanas e seus sistemas. A maioria 
dos fundos de vale foi descaracterizada. Assim, o déficit de 
capacidade de condução das águas pluviais, pelos rios e 
pelas tradicionais redes de drenagem, resulta em um vo-
lume de alagamentos espalhados pela região metropoli-
tana, por falta de previsão de um espaço adequado para o 
armazenamento temporário dessas águas. 

Portanto, percebe-se que o problema das cheias urbanas se 
articula fortemente com as questões de uso do solo e ou-
tros problemas tipicamente urbanos, como o déficit habi-
tacional, por exemplo, que acabam surgindo como agentes 
agravantes, com a ocupação irregular de faixas marginais, 
que deveriam ser espaço do rio. As inundações geram da-
nos a edificações e a equipamentos urbanos, desvalorizam 
áreas sujeitas à inundação, geram perdas associadas à pa-
ralisação de negócios e serviços, interrompem a circulação 
de pedestres e de sistemas de transportes, são potenciais 
veículos de difusão de doenças, afetam e são afetadas pela 

coleta e disposição de esgotos e resíduos sólidos urbanos. O 
sistema se fragiliza, os riscos e os prejuízos crescem. Forma-
se um ciclo de degradação: o rio, que tem sua bacia mo-
dificada, se degrada e sofre inundações, que, por sua vez, 
agridem de volta a cidade, causando a ruptura de vários 
serviços urbanos e diversas perdas econômicas, empobre-
cendo e degradando a própria cidade, como resposta.

O sistema de drenagem, na verdade, ocupa uma posição 
de intermediação entre as necessidades da natureza, no 
que diz respeito ao ciclo hidrológico e à necessidade de 
passagem das águas de chuva pela bacia hidrográfica até 
o seu exutório, e as demandas urbanas por ambientes 
saudáveis, seguros e livres de inundação. A partir desse 
reconhecimento, percebe-se a precedência desse sistema, 
como elemento estruturador do espaço, para o desenvol-
vimento das funções urbanas diversas.

Nesse contexto, podem-se utilizar os espaços livres como 
peças fundamentais de mitigação de problemas ambientais 
e urbanos de uma cidade, com destaque para o controle 
de inundações e para oportunidades diversas de revitaliza-
ção urbana em ações transversais e multifuncionais. Assim, 
o sistema de espaços livres pode ser utilizado como oferta 
de áreas (e volumes, consequentemente) para o sistema de 
drenagem. Sob o ponto de vista do ambiente construído, 
por sua vez, a presença de áreas verdes, integradas ao sis-
tema de espaços livres urbanos, compondo a paisagem da 
cidade é elemento fundamental ao bem-estar e à qualida-
de de vida urbana. O crescimento urbano descontrolado, 
pressionando importantes ativos ambientais dentro das ci-
dades, com a retirada de vegetação em encostas, a invasão 
de áreas de parques e a ocupação de planícies fluviais em 
processos informais de ocupação do solo, introduziu riscos 
aos bens e ao patrimônio, à saúde e à vida humana, que são 
críticos sob o ponto de vista da resiliência. 

Já os demais sistemas de saneamento têm funções tipi-
camente urbanas, demandadas pela sociedade, mas cuja 
operacionalização gera consequências ambientais, por ve-
zes negativas, e consequentes impactos sobre a resiliência.

Na leitura dos diversos planos e estudos consultados, bem 
como considerando as bases oficiais de informações do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e o Sis-
tema Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS, 
percebe-se que o setor de abastecimento de água tem 
uma cobertura ampla, não sendo esse o fator mais preo-
cupante, sob o ponto de vista de diagnóstico. Entretanto, 
a região metropolitana sofre com problemas de intermi-
tência na distribuição, há extrema dependência do Rio 
Paraíba do Sul, faltam alternativas de abastecimento, falta 
armazenamento e redundância. Há, portanto, uma falha 
na segurança hídrica da metrópole. 

Sob o ponto de vista do esgotamento sanitário, a cober-
tura ainda é falha e o tratamento dos esgotos é ainda mais 
falho. Ambos os aspectos são preocupantes. Percebe-se 
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que há interligações não planejadas entre sistemas de es-
gotamento sanitário e drenagem urbana, que contribuem 
para a degradação urbana e para a degradação ambiental. 
A maior parte dos rios da metrópole e, em última instância, 
a própria Baía de Guanabara, que é abraçada pela metró-
pole, sofrem com despejos de esgoto in natura, que che-
gam de urbanizações informais, de urbanizações formais, 
sem sistema de esgotamento e por ligações irregulares da 
rede de esgoto na rede de drenagem. A universalização 
dos serviços desse setor está ainda distante.

No caso do setor de resíduos sólidos, por sua vez, a prin-
cipal preocupação identificada se refere a sua destinação 
final e aos baixos índices de reaproveitamento de resíduos, 
seja por meio da reciclagem, da logística reversa ou do reúso 
dos resíduos de construção civil. Há ainda que destacar as 
dificuldades de gestão deste setor.

Na sequência desse diagnóstico, serão apresentados, por setor, 
as informações quantitativas compiladas a partir de todos os do-
cumentos consultados, e as respectivas análises particulares que 
consubstanciam a avaliação qualitativa apresentada até aqui.

3.6.1. DIAGNÓSTICO DETALHADO
ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

A Região Metropolitana do Rio de Janeiro conta com dois 
tipos de sistemas de abastecimento de água: os sistemas 
isolados e os sistemas integrados. Grande parte da po-
pulação da região é abastecida pelo sistema integrado 
Guandu/Lajes/Acari. O Sistema Guandu é o responsável 
por abastecer os municípios de Belford Roxo, Duque de 
Caxias, Japeri, Nilópolis, São João de Meriti, Nova Iguaçu, 
Queimados, Mesquita e parte do Rio de Janeiro. O sistema 
é apresentado de forma esquemática na Figura 3.6.1.A. 

Já o Sistema Lajes, abastece os municípios de Paracambi, 
Seropédica, Queimados, Japeri, Nova Iguaçu, Itaguaí e par-
te do Rio de Janeiro e tem seu sistema ilustrado na Figura 
3.6.1.B. A captação desse Sistema é feita à jusante do Reser-
vatório de Lajes, após o turbinamento da UHE de Fontes 
Nova. O Sistema Acari, por sua vez, abastece os municípios 
de Nova Iguaçu e Duque de Caxias, chegando, no máximo, 
a abastecer algumas áreas no município de Belford Roxo.

Figura 3.6.1.A - Sistema Integrado Guandu
Fonte: Atlas Brasil, 2010.
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A utilização de águas doces superficiais para geração de 
energia e abastecimento da RMRJ é a principal forma de 
uso dos recursos hídricos da bacia do Rio Guandu1. Para 
isso, é feita a captação e transposição de 2/3 da água do 
Rio Paraíba do Sul e de praticamente toda a vazão do curso 
superior do Rio Piraí para dentro do Reservatório de Lajes.

Um destaque nesse sistema integrado Guandu/Lajes/Aca-
ri é a Estação de Tratamento de Água Guandu, que figura 

1	  Plano Estratégico de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas dos 
Rios Guandu, Guarda e Guandu Mirim, 2007.

como a maior do mundo nessa função, com capacidade 
de vazão de 45 m3/s2.

Outro sistema integrado é o Imunana/Laranjal (Figura 
3.6.1.C.) que desde o final de 1999 é responsável por abas-
tecer os municípios de Niterói, São Gonçalo, Itaboraí e o 
bairro Ilha de Paquetá. Magé, Guapimirim, Cachoeiras de 
Macacu, Rio Bonito, Tanguá e Maricá têm seu abasteci-
mento realizado por meio de sistemas isolados.

2	  Plano de Desenvolvimento Sustentável da Baía de Sepetiba, 2012.

Figura 3.6.1.B - Sistema Integrado Ribeirão das Lajes
Fonte: Atlas Brasil, 2010.

Figura 3.6.1.C - Sistema Integrado Imunana/Laranjal
Fonte: Atlas Brasil, 2010.
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A prestação do serviço de abastecimento de água é, em sua 
maioria, realizada pela CEDAE na Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro, conforme pode ser visto na Tabela 3.6.1.A.

Os serviços do setor são cobrados mediante tarifas na Re-
gião Metropolitana do Rio de Janeiro. Os municípios atendi-
dos pela CEDAE possuem uma tarifa média de água igual a 
R$ 3,57/m³, exceto Cachoeiras de Macacu, Rio de Janeiro e 
São Gonçalo. A tarifa média nesses municípios é igual a R$ 
29,00/m³, R$ 3,63/m³ e R$ 9,29/m³, respectivamente. Cabe 
ressaltar, ainda, que Cachoeiras de Macacu também tem 
parte dos serviços de água prestados pela AMAE, mediante 
uma tarifa média de R$ 1,09/m³. Os municípios atendidos 
por empresas privadas, Guapimirim e Niterói, possuem tari-
fas médias de R$ 2,23/m³ e R$ 4,49/m³, respectivamente. Os 
dados apresentados foram obtidos por meio do SNIS (2016).

Com relação à tarifa social, segundo o SNIS (2016), a CEDAE 
realiza tal tarifa, com valor médio igual a R$ 13,41, regu-
lamentada pelo Decreto Estadual nº 25348/99 de 21 de 
julho de 1999. Já a Águas de Niterói, responsável pelo ser-
viço em Niterói, realiza a tarifa social regulamentada pelo 
TAC nº 96/2016, com valor médio de R$ 27,05. Para a con-
cessão da tarifa, tanto a CEDAE quanto a Águas de Niterói 
possuem como critérios um volume máximo de consumo 
pré-determinado pelo prestador e o domicílio em locais 
de baixa renda. Além disso, em Niterói, o usuário deve 
comprovar rendimento junto ao prestador de serviços. 
Ambos os prestadores não oferecem descontos variando 
em função da faixa de consumo e da localização do domi-
cílio. O prestador responsável pelo serviço em Guapimirim 
não faz uso da tarifa social.

Tabela 3.6.1.A - Prestadores do Serviço de Abastecimento de Água nos Municípios da RMRJ
Fonte: Planos Municipais de Saneamento Básico e SNIS.

MUNICÍPIO PRESTADORES DE SERVIÇO

Belford Roxo CEDAE

Cachoeiras de Macacu CEDAE/AMAE

Duque de Caxias CEDAE

Guapimirim FONTES DA SERRA SANEAMENTO GUAPIMIRIM

Itaboraí CEDAE/SAAE

Itaguaí CEDAE

Japeri CEDAE

Magé CEDAE

Maricá CEDAE

Mesquita CEDAE

Nilópolis CEDAE

Niterói ÁGUAS DE NITERÓI

Nova Iguaçu CEDAE

Paracambi CEDAE

Queimados CEDAE

Rio Bonito CEDAE

Rio de Janeiro CEDAE

São Gonçalo CEDAE

São João de Meriti CEDAE

Seropédica CEDAE

Tanguá CEDAE
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A partir de informações do Censo de 2010 do IBGE, foi pos-
sível reconhecer as formas de abastecimento de água em 
cada município da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 
Notou-se que, embora a principal forma de abastecimento 
seja via rede geral de distribuição, algumas localidades ain-

da utilizam poços ou nascentes, por exemplo, para satisfazer 
a demanda por abastecimento. Nos Gráficos 3.6.1.A e B são 
apresentadas as porcentagens de cada forma de abasteci-
mento, por município e para a Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro como um todo.

Gráfico 3.6.1.A - Forma de Abastecimento de Água nos Municípios da RMRJ
Fonte: Censo 2010, IBGE

Gráfico 3.6.1.B - Formas de Abastecimento de Água na RMRJ 
Fonte: Censo 2010, IBGE
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Para auxiliar a análise de diagnóstico da Região Metropolita-
na do Rio de Janeiro, optou-se por mapear a Porcentagem 
de Domicílios Particulares Permanentes Ocupados com 
Abastecimento de Água via Rede Geral por setor censitário3, 
por representar o maior percentual de forma de abasteci-
mento. Pode-se observar, a partir do mapa de abastecimen-
to de água do Mapa 3.6.1.A, que praticamente todos os mu-
nicípios da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, a oeste 

3 Censo 2010.

da Baía de Guanabara, possuem índices de atendimento al-
tos ou muitos altos. O mesmo não acontece com os municí-
pios a leste da Baía de Guanabara. Municípios como Itaboraí, 
Maricá e Tanguá, por exemplo, possuem o abastecimento 
por poço ou nascente em propriedade como forma predo-
minante, conforme apresentado no Gráfico 3.6.1.A, justifi-
cando o índice muito baixo por rede geral.

Mapa 3.6.1.A - Percentual de Domicílios Particulares Permanentes com Abastecimento de Água via Rede Geral 
na RMRJ
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Segundo o Plano Estadual de Recursos Hídricos do 
Rio de Janeiro-PERHI, a população atendida pelo Sis-
tema Guandu/Lajes/Acari por abastecimento de água 
era estimada em cerca de 8,6 milhões de habitantes. 
Sendo assim, corresponde a uma média de 89,5% de 
atendimento. Já a população atendida pelo Sistema 
Imunana/Laranjal, era estimada em cerca de 1,5 milhão 
de habitantes, correspondendo a uma média de 88,8% 
de atendimento.

No que diz respeito à Região Metropolitana, com um 
total de 11.835.708 habitantes em 20104, a população 
atendida por abastecimento de água era estimada em 

4 Censo 2010.

10.157.770 habitantes5, correspondendo a um índice 
de 85,8% de atendimento.

Observou-se que a maioria dos municípios da Região Metropoli-
tana do Rio de Janeiro possui índices de abastecimento total de 
água satisfatórios6, quando analisado os valores obtidos, conforme 
pode ser visto no Gráfico 3.6.1.C. Niterói, Nilópolis, Rio de Janeiro 
e Mesquita aparecem com índices próximos a 100%. Maricá apa-
rece com o menor valor, 56,99%. A partir dos dados de 2016, por 
município, encontrou-se um valor ponderado pela população 
atendida de 93,85% de índice de atendimento total de água para 
a Região Metropolitana do Rio de Janeiro como um todo.

5 PERHI do Rio de Janeiro.

6 SNIS, 2016.
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Gráfico 3.6.1.C – Índice de Atendimento Total de Água – 2016
Fonte: SNIS; (1) Valor obtido para o município a partir dos dados da CEDAE e da AMAE; (2) Índice referente somente ao serviço prestado pela 
CEDAE.

No que diz respeito ao índice de perdas na distribuição, 
pode-se observar, no Gráfico 3.6.1.D, que quase metade 
dos municípios da Região Metropolitana possui índices 
superiores a 30%, que é um valor ainda alto, embo-
ra menor que o índice atual nacional, igual a 38,05%7. 
Cabe ressaltar que cidades da Alemanha e do Japão 
possuem índices de perdas iguais a 11% e Austrália 

7 SNIS, 2016.

igual a 16%8. Japeri se configura como o município com 
o maior índice de perdas na distribuição, com mais de 
50%, um valor bastante crítico. A partir dos dados de 
2016 por município, encontrou-se um valor ponderado 
pela extensão da rede de 29,71% de índice de perdas 
de distribuição para a Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro como um todo.

8 ABES, 2013.

Gráfico 3.6.1.D – Índice de Perdas na Distribuição – 2016
Fonte: SNIS; (1) Valor obtido para o município a partir dos dados da CEDAE e da AMAE; (2) Índice referente somente ao serviço prestado pela CEDAE.
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Com relação à intermitência do serviço prestado, mesmo 
nos municípios com mais de 90% de domicílios ligados à 
rede geral de água, como Nova Iguaçu e São João de Me-
riti, eram conhecidos os problemas relativos à frequência 
irregular do abastecimento, falta de pressão na rede e má 
qualidade da água que chegava às residências9. Problemas 
de interrupção e irregularidade no abastecimento impli-
cam na adoção de soluções paliativas. Muitas vezes, os 
moradores recorrem aos poços como solução para cobrir 
as falhas no sistema de abastecimento de água, o que jus-
tifica a adoção de formas alternativas de abastecimento.

Entre os 21 municípios da Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro, apenas Rio Bonito apresenta abastecimento 
satisfatório10. Maricá requer novo manancial para o abas-
tecimento do município e todos os outros necessitam de 
ampliação do sistema de abastecimento atual para atendi-
mento das demandas de água.

A demanda calculada, até a data de consolidação do PERHI 
do Rio de Janeiro, para as localidades atendidas pelo Siste-
ma Guandu/Lajes/Acari, era da ordem de 50,3 m³/s, o que 
indicava que o sistema produtor, que disponibilizava uma 
vazão de 49.400 l/s, era insuficiente para atender à deman-
da. Caso a ETA passasse a trabalhar com sua capacidade 
plena, a produção passaria a ser de 54,4 m³/s e o sistema 
poderia atender à demanda até o ano de 2015, quando 
esta alcançaria 53 m³/s. Portanto, haveria necessidade da 
ampliação da produção de água em 18 m³/s visando o 
atendimento até o ano de 2030, quando a demanda al-
cançaria o valor de aproximadamente 68 m³/s.

No que diz respeito à demanda calculada pelo PERHI do 
Rio de Janeiro para as localidades atendidas pelo siste-
ma Imunana/Laranjal, chegou-se a um valor da ordem 
de 7,7 m³/s, o que indicava que o sistema produtor dis-
ponibilizando uma vazão de 5,5 m³/s também era in-
suficiente para atender à demanda. Portanto, havia ne-
cessidade urgente da ampliação da produção de água 
em 2,2 m³/s e em 7 m³/s para que o sistema em estudo 
disponibilizasse uma vazão de 12,5 m³/s, capaz de aten-
der a região até o ano de 2030.

A vazão total produzida na RMRJ por todos os sistemas 
alcança o valor de 55,3 m³/s, insuficiente para o aten-
dimento à demanda do conjunto das localidades, cujo 
valor alcança aproximadamente 58,3 m³/s, devendo ser 
ampliado em 25 m³/s para o atendimento até o ano de 
2030, quando a demanda da Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro chegará a 80,3 m³/s.

O Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do 
Entorno da Baía de Guanabara (2012) elaborou uma base 

9 Revisão do Projeto Iguaçu, 2007.

10 Atlas Brasil, 2010.

SIG11 com dados e informações (diagnóstico e proposi-
ções) obtidas no processo de elaboração dos Planos Mu-
nicipais de Saneamento e do Estudo Regional de Sanea-
mento da Baixada Fluminense, realizados pelo PSAM, bem 
como validados por integrantes das prefeituras envolvidas 
e membros do grupo de acompanhamento da AGENERSA 
(Agência Reguladora), atualizados até meados de 2015.

Com essas informações, foram elaborados os mapas 
3.6.1.B, C e D, que apresentam a configuração do setor de 
abastecimento de água nos municípios do entorno da Baía 
de Guanabara. No Mapa 3.6.1.B, são ilustradas as adutoras, 
as Estações de Tratamento de Água e as Unidades de 
Tratamento existentes e propostas. No Mapa 3.6.1.C, são 
apresentadas as Estações Elevatórias, as adutoras, os reser-
vatórios e as captações existentes e propostas. No Mapa 
3.6.1.D, podem ser visualizadas as adutoras existentes e as 
adutoras propostas e as redes de abastecimento em ope-
ração, em construção e fora de operação.

Uma das alternativas para o aumento da cobertura de 
abastecimento de água é o investimento na expansão da 
rede existente em lugares deficitários do serviço. A univer-
salização de acesso é um dos princípios fundamentais da 
Lei de Saneamento de 2007, que em seu Art. 9º diz que o 
titular dos serviços formulará a respectiva política de sa-
neamento básico, devendo, entre outras obrigações, ela-
borar os planos de saneamento básico, nos termos da Lei. 
Dessa forma, o alcance da universalização de acesso aos 
serviços de saneamento básico é objetivo dos planos de 
saneamento básico, e o panorama atual mostra avanços 
importantes nesse sentido. No entorno da Baía de Guana-
bara, os Planos Municipais de Saneamento Básico de doze 
cidades – Rio de Janeiro, Nilópolis, São João de Meriti, Nova 
Iguaçu, Magé, Guapimirim, Cachoeiras de Macacu, Rio Bo-
nito, Tanguá, Itaboraí, São Gonçalo e Maricá – já foram con-
cluídos. Em oito municípios – Rio de Janeiro, São João de 
Meriti, Magé, Guapimirim, Cachoeiras de Macacu, Itaboraí, 
Tanguá e São Gonçalo –, os PMSBs foram transformados 
em lei municipal ou aprovados por decreto do prefeito. Os 
municípios de Itaguaí, Japeri, Paracambi, Queimados e Se-
ropédica, pertencentes à Região Hidrográfica II, possuem 
Planos de Saneamento Básico em elaboração. 

Além disso, com base nas informações coletadas e na 
análise de estrutura apresentada, pode-se perceber que, 
no que diz respeito ao setor de abastecimento de água, 
a cobertura do serviço não é o fator mais preocupante na 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro como um todo, 
embora ainda haja avanços possíveis na universalização da 
rede. Essa situação de cobertura pode ser devida ao inves-
timento pregresso na universalização do serviço, em fun-
ção dos vários planos e programas existentes para a região 
de interesse ao longo dos anos, além dos PMSBs.

11 http://psam.maps.arcgis.com/home/



215PLANO ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO URBANO INTEGRADO DA REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO

3. DIAGNÓSTICO METROPOLITANO

Mapa 3.6.1.B - Adutoras, ETAs e Uts 
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner  

Mapa 3.6.1.C - Estações Elevatórias, Adutoras, Reservatórios e Captações 
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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No que diz respeito às perdas no setor de abastecimento 
de água, torna-se importante ressaltar que elas impactam 
diretamente na eficiência do serviço prestado. Quanto 
maiores forem as perdas, maiores serão os volumes ne-
cessários de captação e tratamento para o atendimento 
às demandas atuais e futuras, ampliando a necessidade 
de investimentos e despesas de exploração. Além disso, a 
água tratada perdida encarece o serviço prestado, com o 
desperdício de uma água pronta para o consumo.

Outro fator que eleva os volumes necessários de captação 
e tratamento é o elevado consumo per capta no Estado do 
Rio de Janeiro. O consumo de água no Estado é 50% maior 
que a média nacional, alcançando um valor de cerca de 253 
l/hab.dia12.

As perdas em linhas estão na ordem de 35% e devem ter 
como meta a redução para algo na ordem de 15%. Isso 
implica na melhoria das setorizações/macromedições e 
do equilíbrio de pressões, bem como na modernização 
das linhas enterradas. Já o excessivo consumo domiciliar, 
também verificado nos levantamentos realizados, deve 
ser combatido com forte e decisivo apoio à micromedição 
individual de apartamentos, bem como no agravamento 
das penalizações tarifárias para os consumos elevados.

12 Ministério das Cidades, 2013.

Mapa 3.6.1.D - Adutoras e Rede de Abastecimento 
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Os valores de referência de qualidade da água indicam a 
concentração máxima desejável de um componente, de 
modo a não acarretar riscos à saúde do consumidor. No 
Brasil, até novembro de 2011, esses valores foram regidos 
pela Portaria nº. 518, de 25 de março de 2004, do Ministério 
da Saúde. A partir de dezembro de 2011, passou a vigorar a 
Portaria nº. 2.914/2011, que estabeleceu novos padrões de 
potabilidade e prazos para a adequação dos processos de 
tratamento. Dessa forma, a adequação das ETAs existentes 
para atendimento à Portaria MS 2.914/2011 se configura 
como uma necessidade importante no setor de abasteci-
mento de água.

Para fazer frente à necessidade de maiores volumes de abas-
tecimento, a principal concessionária responsável pela cap-
tação de água para atender grande parte da RMRJ planejou 
o aumento da capacidade em 30% da produção do Siste-
ma Guandu. Com investimento de R$ 3,4 bilhões do Banco 
Mundial, além de uma nova estação de tratamento, serão 
construídos canais desarenadores, reservatórios, elevatórias 
de água bruta e tratada e adutoras que se interligarão com o 
sistema atual. Esse acréscimo é fundamental para propiciar 
maior oferta de água e aumentar a segurança operacional. 
Porém, como vivenciado na recente crise hídrica na bacia 
do Rio Paraíba do Sul, a questão mais crítica para a região é a 
sua forte dependência das águas dessa bacia.
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recuperação de reservatórios de média capacidade, como 
aqueles dos rios Saracuruna e Major Archer, em Duque de 
Caxias. Já no lado leste da baía, deve-se estudar o uso dos 
mananciais das sub-bacias Guapi-Macacu e Guapiaçu e 
programar a recuperação da barragem de Juturnaíba e sua 
interligação com os municípios de Itaboraí, Niterói e São 
Gonçalo, para o suprimento do déficit hídrico observado.

O investimento em fontes alternativas de abastecimento 
aparece como alternativa para o déficit da rede geral de dis-
tribuição, com a utilização de poços ou a partir do reaprovei-
tamento de água da chuva, por exemplo. O monitoramen-
to das fontes alternativas é previsto na Portaria 2.914/2011 
com vistas ao atendimento e melhoria ambiental. Tam-
bém pode ser citada a questão do reúso, principalmente 
em áreas industriais, como o polo industrial/portuário de 
Itaguaí, estratégico devido a sua relevância em relação ao 
desenvolvimento da Metrópole. Acerca desse caso, podem 
ser previstas duas ações: (1) criação de um condomínio com 
as indústrias localizadas na região para que seja implantado 
um sistema condominial de água-esgoto industrial. Tal sis-
tema será encarregado do fornecimento de água a todas as 
indústrias e a retirada de água servida para reúso industrial; 
(2) melhoria na segurança hídrica industrial dessa região, 
com mudança nos pontos de captação.

As informações aqui levantadas serviram de base para a 
construção do Mapa 3.6.1.E que apresenta sinteticamente 
o diagnóstico do setor de abastecimento de água.

Cabe ressaltar ainda que o sistema de abastecimento 
de água tem uma cobertura quase integral, mas um dos 
maiores problemas sofridos na Região Metropolitana 
como um todo é a intermitência no abastecimento de 
água potável. Deve-se destacar que, embora esse proble-
ma seja uma realidade geral, há críticas desigualdades no 
território metropolitano.

Falta ainda confiabilidade no atendimento e garantia 
de segurança hídrica, em termos de disponibilidade de 
mananciais. Este, talvez, seja o principal e mais preocupan-
te déficit do setor. Sendo assim, o grande problema a ser 
enfrentado na Região Metropolitana se relaciona com a 
fragilidade da segurança hídrica. Tal fragilidade pode ser 
explicada pela falta de reservação de água bruta e pela 
forte dependência das águas do Paraíba do Sul. Os atuais 
sistemas de abastecimento não são capazes de atender 
a demandas futuras, configurando uma necessidade de 
busca por novas fontes de captação e, também, dentro 
das restrições existentes, de ampliação dos sistemas atuais. 
A falta de reservação é uma das causas de uma realidade 
de limitação hídrica enfrentada pelos municípios da Re-
gião Metropolitana, que tem, como consequência, a inter-
mitência do serviço de abastecimento de água.

Dessa forma, a dependência do abastecimento de uma 
fonte única, do lado oeste da RMRJ, precisa encontrar miti-
gação em novas pequenas reservações, tais como os reser-
vatórios dos rios Registro e Dona Eugênia, bem como na 

Mapa 3.6.1.E - Síntese do Diagnóstico do Setor de Abastecimento de Água 
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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Tabela 3.6.1.B – Prestadores do Serviço de Esgotamento Sanitário nos Municípios da RMRJ
Fonte: Planos Municipais de Saneamento Básico e SNIS

ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
A prestação do serviço de esgotamento sanitário é, em sua 
maioria, realizada pela CEDAE na Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro, conforme pode ser visto na Tabela 3.6.1.B

Os serviços do setor são cobrados mediante tarifas na Re-
gião Metropolitana do Rio de Janeiro. Os municípios aten-
didos pela CEDAE possuem uma tarifa média de esgoto 
igual a R$ 4,95/m³. Cabe ressaltar, ainda, que Rio de Janeiro 
também tem parte dos serviços de esgoto prestados pela 
FABZO, mediante uma tarifa média de R$ 3,39/m³. Cachoei-
ras de Macacu conta com uma tarifa média de R$ 0,52/m³ 
pelo serviço prestado pela AMAE, e Niterói de R$ 4,57/m³, 
pelo serviço prestado pela Águas de Niterói13. Segundo 
informações dos Planos Municipais de Saneamento Bási-

13 SNIS, 2016.

co, Guapimirim, Magé, Rio Bonito e Tanguá não realizam 
cobrança pelos serviços de esgotamento sanitário. A ma-
nutenção do esgotamento sanitário em Japeri está inseri-
da na taxa de prestação de serviços públicos, presente na 
guia de IPTU, conforme o Código Tributário do Município.

A partir de informações do Censo de 2010 do IBGE, foi pos-
sível reconhecer os tipos de esgotamento sanitário em cada 
município da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Pode-
se observar, no Gráfico 3.6.1.E, que na maioria dos municípios 
o esgotamento é feito via rede geral de esgoto ou pluvial, 
com exceção de Maricá, onde a maioria dos domicílios utiliza 
fossas sépticas como solução para os seus esgotos sanitários.

É possível notar, também, que Nilópolis aparece como 
o município com Domicílios Particulares Permanentes 

MUNICÍPIO PRESTADORES DE SERVIÇO

Belford Roxo CEDAE

Cachoeiras de Macacu AMAE

Duque de Caxias CEDAE

Guapimirim
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DE GUAPIMIRIM

Itaboraí CEDAE/SAAE

Itaguaí CEDAE

Japeri *SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS - SEMOSP

Magé SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO

Maricá CEDAE

Mesquita CEDAE

Nilópolis CEDAE

Niterói ÁGUAS DE NITERÓI

Nova Iguaçu CEDAE

Paracambi CEDAE

Queimados CEDAE

Rio Bonito CEDAE

Rio de Janeiro CEDAE

São Gonçalo CEDAE

São João de Meriti CEDAE

Seropédica CEDAE

Tanguá CEDAE

*Comitê de Bacia Hidrográfica do Guandu - www.sigaguandu.org.br
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Ocupados com Esgotamento Sanitário via Rede Geral de 
Esgotos ou Pluvial com o maior percentual, igual a 96,1%. 
Poucos municípios apresentam essa forma de esgotamen-
to com percentual acima de 85%. É o caso de Mesquita, 
Niterói, Rio de Janeiro e São João de Meriti. Por outro lado, 
há municípios com valores menores que 50%. São eles: Ca-
choeiras de Macacu, Guapimirim, Itaboraí, Magé e Maricá.

Uma questão preocupante, e notada no Gráfico 3.6.1.E, 
é o percentual de domicílios particulares permanentes 
ocupados com esgotamento sanitário via rio, lago ou mar. 
Como citado pelo Estudo Regional de Saneamento Básico 
da Baixada Fluminense, esse indicador sugere uma amea-
ça potencial à saúde das pessoas que habitam esses lo-
cais devido à potencialidade ser mais latente em relação 
à proliferação de doenças infectocontagiosas, além de ser 

um vetor de degradação importante dos corpos d’água 
receptores que, por sua vez, transformam-se em vetores 
de degradação urbana, pela baixa qualidade ambiental 
que adicionam ao entorno. Pode-se perceber que ainda 
há domicílios que se utilizam desse tipo de esgotamento. 
Cachoeiras de Macacu, Paracambi e Magé possuem valo-
res acima de 5%. Essa situação pode inclusive se agravar 
quando essas mesmas áreas passam a ser alagadas, devi-
do à existência precária (ou até mesmo inexistência) de 
infraestrutura local referente à drenagem. Isso faz com que 
problemas, em princípio, mais localizados sejam espalha-
dos pelas (possivelmente largas) extensões alagadas. No 
Gráfico 3.6.1.F é presentada a porcentagem de cada tipo 
de esgotamento sanitário para a Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro como um todo.

Gráfico 3.6.1.E – Tipos de Esgotamento Sanitário nos Municípios da RMRJ 
Fonte: Censo 2010, IBGE

Gráfico 3.6.1.F – Tipos de Esgotamento Sanitário na RMRJ
Fonte: Censo 2010, IBGE
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Para auxiliar a análise de diagnóstico da Região Metropo-
litana do Rio de Janeiro, optou-se por mapear a Porcenta-
gem de Domicílios Particulares Permanentes Ocupados 
com Esgotamento Sanitário via Rede Geral de Esgoto ou 
Pluvial por setor censitário14, por representar o maior per-
centual de tipo de esgotamento. Pode-se observar, a par-
tir do Mapa 3.6.1.F, que a maioria dos municípios a leste 

14 Censo 2010.

da Baía de Guanabara, além de Seropédica e de Itaguaí, 
embora tenham como tipo predominante o esgotamen-
to sanitário via rede geral, esses valores são baixos. Há 
evidências de problemas de distribuição espacial do ser-
viço na área urbana, de forma preocupante, que mostra 
a universalização da coleta de esgotos como uma meta 
ainda distante. 

Mapa 3.6.1.F - Percentual de Domicílios Particulares Permanentes com Esgotamento Sanitário Via Rede Geral 
de Esgoto ou Pluvial 
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

É importante ressaltar que a situação do esgotamento 
sanitário apresenta um cenário sobre a distribuição dos 
domicílios que possuem banheiros de uso dos morado-
res/sanitário com esgotamento sanitário via rede geral de 
esgotos ou pluvial15. Sendo assim, esee dado apresentado, 
apesar de indicar uma situação razoável sobre a área de 
estudo, requer uma interpretação diferenciada, exigindo 
atenção na comparação com a real situação do esgota-
mento sanitário na área de interesse. Isso se deve funda-
mentalmente à metodologia adotada pelo próprio IBGE 
para o levantamento dessa variável junto à população. De-
vido à impossibilidade de, em muitos casos, se identificar a 
separabilidade da rede de esgoto da rede pluvial, o próprio 

15 Estudo Regional de Saneamento Básico da Baixada Fluminense, 2013.

questionário do IBGE agrega o indicador como rede plu-
vial ou rede de esgoto, não diferenciando uma da outra, o 
que dificulta a análise da adequação ou não do serviço de 
coleta prestado. De fato, o lançamento de esgoto em rede 
pluvial acaba no corpo hídrico final, sem nenhuma defesa 
para este, o que caracteriza um vetor de degradação am-
biental e, consequentemente, urbana.

Essa é uma situação complexa, que gera uma zona cinza. 
A utilização de redes unitárias de esgoto, com comparti-
lhamento desta com águas pluviais, requer um projeto 
específico, que não se refere, simplesmente, à descarga de 
esgoto em uma rede pluvial. Os sistemas unitários têm o 
compromisso de tratar toda a vazão de tempo seco e de 
pequenas chuvas, gerando proteção ao corpo d’água re-
ceptor, que só deveria receber as vazões combinadas em 
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grandes chuvas, de forma diluída, minimizando esse lan-
çamento. Por outro lado, a conexão simples do lançamen-
to doméstico de esgotos em uma rede projetada como 
rede de drenagem (no sistema separador, ou na falta de 
um sistema de esgoto) não recebe qualquer tratamento e 
despeja-se diretamente no corpo receptor. Quando a rede 
é uma rede de drenagem exclusiva, não há previsão de ne-
cessidade de tratamento (em sistemas convencionais), de 
forma que seu uso informal como rede de esgoto produz 
uma descarga contínua que degrada os corpos recepto-
res. No caso de rios urbanos, com pequenas vazões de 
base, podem-se criar verdadeiros canais de esgoto (esse 
fato faz parte da realidade observada na região metro-
politana, onde esses rios são popularmente rebatizados 
como valões pela população local). No caso de lagoas ou 
baías, a continuidade dos despejos de esgotos produz 

um efeito altamente degradante no longo prazo, pela di-
ficuldade de renovação das suas águas.

Dados apresentados no Gráfico 3.6.1.G, demonstram a 
situação precária da coleta de esgoto nos municípios 
da Região Metropolitana. Praticamente todos aparecem 
com índices inferiores a 50%, com exceção somente de 
Cachoeiras de Macacu, Niterói, Rio de Janeiro e São Gon-
çalo. Ressalta-se a ausência de dados dos municípios de 
Guapimirim, Japeri, Rio Bonito e São João de Meriti. A partir 
dos dados de 2016, por município, encontrou-se um valor 
ponderado pelo volume coletado de 54,7% para o índice 
de coleta de esgotos para a RMRJ como um todo, sem 
considerar os municípios citados com falta de dados16. 

16 SNIS, 2016.

Gráfico 3.6.1.G – Índice de Coleta de Esgoto – 2016
Fonte: SNIS

Essa metodologia, indireta, não garante que os volumes 
são realmente tratados, nem avalia a eficiência do trata-
mento. Além disso, como ressaltado pelo Plano Diretor 
de Recursos Hídricos da Baía de Guanabara, nem todo o 
esgoto transportado pela rede chega às estações de trata-
mento, já que uma parcela do esgoto é transportada por 
redes de águas pluviais e lançada diretamente nos cursos 
d’água. Sendo assim, os corpos d’água na Região Metro-
politana do Rio de Janeiro são, muitas vezes, receptores de 
esgotos não tratados. O lançamento de esgotos pelos cor-
pos d’água que aportam suas águas na Baía de Guanabara 
é o grande problema de poluição da baía. Conforme des-
crito pela Revisão do Projeto Iguaçu, as estruturas de tra-
tamento de esgotos da Baixada Fluminense começaram a 
ser construídas na década de 1990, por meio do Programa 

de Despoluição da Baía de Guanabara. No entanto, elas 
funcionam precariamente em função da baixa cobertura 
ou inexistência de redes de coleta na região. 

Segundo o Plano Estadual de Recursos Hídricos do Rio 
De Janeiro (2014), até a sua data de consolidação, o sis-
tema de esgotamento sanitário da Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro possuía população urbana das sedes 
municipais igual a 11.427.349 habitantes dos quais 38,6% 
estavam sem atendimento por rede coletora, 31,4 % ti-
nham atendimento por rede coletora sem tratamento e 
30,0% eram atendidos por rede coletora com tratamen-
to. As vazões de esgotos em 2010 eram de 19.594 l/s e 
em um cenário futuro (2030) chegarão a 39.344 l/s. Vale 
ressaltar que a cidade de Japeri e Guapimirim não dispu-
nham de redes coletoras.
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Segundo os dados fornecidos pelo SNIS (2016), apresen-
tados no Gráfico 3.6.1.H, muitos municípios ainda não 
possuem seus esgotos tratados. Ressalta-se a ausência de 
dados dos municípios de Cachoeiras de Macacu, Guapimi-
rim, Japeri, Rio Bonito e São João de Meriti. É importante 
lembrar que as informações do SNIS são referentes à par-
cela coletada via rede geral de esgotos. Ou seja, embora 
alguns valores se configurem como razoáveis, a porcen-
tagem de esgotos coletada não é satisfatória, conforme 

apresentado anteriormente. Também destaca-se que a 
coleta do esgoto é fundamental para garantir condições 
sanitárias às habitações, mas sua coleta simples, sem tra-
tamento, é crucial nas questões de degradação ambiental. 
A partir dos dados de 2016, por município, encontrou-se 
um valor ponderado pelo volume coletado de 67,4% de 
índice de tratamento dos esgotos coletados para a RMRJ 
como um todo. Neste cálculo, não foram considerados os 
municípios citados anteriormente com falta de dados.

Gráfico 3.6.1.H – Índice de Tratamento de Esgoto – 2016
Fonte: SNIS

O PSAMEBG17 elaborou uma base SIG com dados e infor-
mações (diagnóstico e proposições) obtidas no proces-
so de elaboração dos Planos Municipais de Saneamento 
e do Estudo Regional de Saneamento da Baixada Flumi-
nense, realizados pelo PSAM, bem como validados por in-
tegrantes das prefeituras envolvidas e membros do grupo 
de acompanhamento da AGENERSA (Agência Regulado-
ra), atualizados até meados de 2015. Essas informações 
apoiaram a elaboração do Mapa 3.6.1.G, que apresenta 

17 Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da 
Baía de Guanabara, 2012.

as Estações de Tratamento de Esgotos em operação, em 
construção e fora de operação na RHBG atualmente. 

Foi considerada estratégica, para melhor entender a situa-
ção atual do setor de esgotamento sanitário da RMRJ, a 
elaboração de um mapa síntese de diagnóstico, realizado 
a partir das informações levantadas neste capítulo e que 
pode ser apreciado no Mapa 3.6.1.H.



223PLANO ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO URBANO INTEGRADO DA REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO

3. DIAGNÓSTICO METROPOLITANO

Mapa 3.6.1.G - Estações de Tratamento de Esgotos
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Mapa 3.6.1.H - Mapa Síntese de Diagnóstico do Setor de Esgotamento Sanitário 
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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RESÍDUOS SÓLIDOS 
Conforme disposto na Política Nacional de Resíduos Só-
lidos – 12.305/2010, é incumbência do Distrito Federal 
e dos Municípios a gestão integrada dos resíduos sóli-
dos, gerados nos respectivos territórios, e é incumbên-
cia dos Estados promover a integração da organização, 
do planejamento e da execução das funções públicas 
de interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos 

sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações urba-
nas e microrregiões. Além disso, a atuação do Estado 
deve apoiar e priorizar as iniciativas do Município de 
soluções consorciadas ou compartilhadas entre dois ou 
mais Municípios.

Na Tabela 3.6.1.C, são apresentados os órgãos responsáveis 
pela gestão do setor nos municípios da Região Metropoli-
tana do Rio de Janeiro.

Tabela 3.6.1.C – Órgãos Responsáveis pela Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos na RMRJ
Fonte: SNIS e Planos Municipais de Saneamento Básico.

MUNICÍPIO ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS

Belford Roxo Secretaria Municipal do Meio Ambiente

Cachoeiras de Macacu Secretaria Municipal de Meio Ambiente

Duque de Caxias Secretaria Municipal de Obras

Guapimirim Secretaria Municipal do Ambiente

Itaboraí Secretaria de Serviços Públicos

Itaguaí Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo

Japeri Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

Magé Secretaria de Serviços Públicos

Maricá Secretaria Adjunta de Obras

Mesquita Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo

Nilópolis Secretaria Municipal de Serviços Públicos

Niterói Companhia Municipal de Limpeza Urbana de Niterói

Nova Iguaçu Empresa Municipal de Limpeza Urbana

Paracambi Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Queimados Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos

Rio Bonito Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos

Rio de Janeiro Companhia Municipal de Limpeza Urbana

São Gonçalo Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo

São João de Meriti Secretaria de Serviços Públicos

Seropédica Secretaria Municipal de Ambiente e Agronegócios

Tanguá Secretaria Municipal de Meio Ambiente

Resíduos Sólidos Urbanos

A Política Nacional de Resíduos Sólidos define e engloba, 
no âmbito dos resíduos sólidos urbanos (RSU), os resíduos 
domiciliares (RDO) originários das atividades domésticas 
em residências urbanas, e os resíduos de limpeza urbana 
(RLU), aqueles originários da varrição, limpeza de logradou-
ros e vias públicas, e outros serviços de limpeza urbana.

Segundo o Plano Estadual de Resíduos Sólidos (PERS), a Re-
gião Metropolitana do Rio de Janeiro apresenta um índice 
médio de geração per capita, de 1,19 kg/hab.dia, o maior 
índice de geração do Estado. A geração percentual de RSU 
na Região Metropolitana representa 83% da geração total 

de resíduos do Estado. Considerando uma população de 
12.229.867 habitantes, de acordo com a estimativa do IBGE 
para 2014, obteve-se um total gerado de 5.312.042,73 to-
neladas/ano de RSU na RMRJ.

A fim de se estimar a geração dos materiais potencial-
mente recicláveis, foram utilizados dados apresentados 
no PERS do Rio de Janeiro relativos ao consumo aparente 
dos materiais em território nacional para municípios de 
pequeno (até 100.000 habitantes), médio (de 100.001 até 
1.000.000 habitantes) e grande porte (acima de 1.000.001 
habitantes). Sabendo que a RMRJ conta com sete muni-
cípios de pequeno porte (Guapimirim, Japeri, Rio Bonito, 
Seropédica, Tanguá, Cachoeiras de Macacu e Paracambi), 
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doze municípios de médio porte (Duque de Caxias, Itabo-
raí, Magé, Maricá, Mesquita, Nilópolis, Niterói, Nova Igua-
çu, Queimados, São João de Meriti, Belford Roxo e Itaguaí) 
e dois municípios de grande porte (Rio de Janeiro e São 
Gonçalo), foi realizada uma média ponderada dos valores, 

de modo a se obter um valor único para a região. As por-
centagens obtidas nesse processo são apresentadas no 
Gráfico 3.6.1.I. Estima-se, que na Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro sejam descartadas aproximadamente 2,9 
milhões de toneladas de matéria orgânica por ano. 

Gráfico 3.6.1.I – Porcentagem de Geração de Materiais Potencialmente Recicláveis na RMRJ
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Deve-se ressaltar que a Secretaria do Ambiente (SEA) e o 
Instituto Estadual do Ambiente (INEA) lançaram, em 2013, 
o Pacto da Reciclagem, que possuía como meta alcançar 
10% nos índices de reciclagem de lixo até o final de 2014. 
Esse percentual em 2013 era de apenas 3% para o Esta-
do. O Pacto da Reciclagem reúne as principais ações da 
SEA e do INEA que visam promover e estimular a cadeia 
de reciclagem de resíduos sólidos no Rio de Janeiro. Inte-
gram também o Pacto da Reciclagem, o Programa Coleta 
Seletiva Solidária do Estado do Rio de Janeiro, iniciativa do 
INEA de apoio aos municípios fluminenses na elaboração 
e implantação de programas municipais de coleta seletiva 
solidária, e o projeto Catadores e Catadoras em Redes So-
lidárias, voltado para a inclusão socioeconômica dos cata-
dores em 41 cidades fluminenses. Percebe-se, porém, que 
viabilizar a reciclagem em larga escala parece um desafio 
realmente grande.

Somente sete municípios (Japeri, Magé, Mesquita, Niló-
polis, Niterói, Nova Iguaçu e Rio de Janeiro) dos que com-
põem a Região Metropolitana possuem coleta seletiva. No 
entanto, de acordo com os Planos Municipais de Sanea-

mento Básico18, embora não possuam programas de co-
leta seletiva implantados, Cachoeiras de Macacu e Maricá 
possuem pontos de coleta seletiva voluntária e Rio Bonito 
apresenta uma iniciativa piloto de organização de um gru-
po de coletores contratados por meio de processo seletivo 
da prefeitura. Além desses municípios, São Gonçalo possui 
uma cooperativa que recebe recicláveis, a Prefeitura Muni-
cipal de São João de Meriti pôs em prática a política de co-
leta seletiva e Tanguá possui coleta seletiva em implanta-
ção. Em Guapimirim, foram verificadas atividades pontuais 
de comercialização de recicláveis no município, segundo 
a Prefeitura, inciativas particulares desvinculadas do poder 
público e não licenciadas.

A partir de 2012, o SNIS passou a calcular a modalidade coleta 
seletiva porta a porta já que, diferentemente das demais, sob 
tal modalidade existem condições técnicas para se definir a 
abrangência do serviço e, em decorrência, vinculá-la a uma 
determinada população atendida. Para a Região Metropolitana, 
foram obtidos dados referentes aos municípios de Japeri, 
Magé, Mesquita, Nilópolis, Niterói, Nova Iguaçu e Rio de Janeiro, 
que são apresentados no Gráfico 3.6.1.J.

18 SNIS, 2016.
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Gráfico 3.6.1.J – Taxa de Cobertura de Coleta Seletiva porta a porta em Relação à População Urbana
Fonte: SNIS, 2016.

A partir dos dados apresentados no Gráfico 3.6.1.K, no que 
diz respeito à cobertura da coleta de RSU, pode-se observar 
que, na maioria dos municípios com informações, os índices 
são maiores que 90%, correspondendo a uma cobertura re-

lativamente satisfatória do serviço. O destaque negativo fica 
por conta de Guapimirim. Ressalta-se que não foram con-
siderados os municípios de Cachoeiras de Macacu, Itaguaí, 
Paracambi, São João de Meriti e Seropédica.

Gráfico 3.6.1.K – Taxa de Cobertura de Coleta - 2016
Fonte: SNIS

Para uma visualização espacial da situação referente aos ní-
veis de coleta de lixo nos municípios da RMRJ, é apresenta-
do no Mapa 3.6.1.I, por setor censitário19, um mapa com o 
Percentual dos Domicílios Particulares Permanentes Ocupa-

19 Censo 2010.

dos com Coleta de Lixo. Pode-se observar que, apesar de os 
índices de coleta por município se mostrarem satisfatórios, 
a distribuição espacial evidencia locais dentro dos próprios 
municípios com níveis baixos ou muito baixos de coleta.
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Mapa 3.6.1.I - Percentual de Domicílios com Coleta de Lixo na Região Metropolitana do Rio de Janeiro por setor 
censitário 
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Enquanto nos municípios do Rio de Janeiro, São João de 
Meriti, Mesquita e Niterói, por exemplo, o serviço de coleta 
é realizado de maneira a atender grande parte da popula-
ção; em outros municípios como Seropédica, Guapimirim, 
Cachoeiras de Macacu, Rio Bonito e Tanguá esse serviço 
ocorre de maneira mais heterogeneamente distribuída no 
espaço, indicando a necessidade de intervenções pon-
tuais. Em 2013, o Estudo Regional de Saneamento Básico 
da Baixada Fluminense levantou essa questão referente 
aos municípios pertencentes à área estudada.

No que diz respeito à frequência de coleta, os dados mais 
recentes do SNIS mostram que todos os municípios com 
informação, exceto Belford Roxo, possuem coleta de duas 
ou três vezes por semana como frequência predominante, 
conforme pode ser visto no Gráfico 3.6.1.L. Não havia da-
dos sobre os municípios de Cachoeiras de Macacu, Itaguaí, 
Paracambi, São João de Meriti e Seropédica.
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Gráfico 3.6.1.L – População Atendida segundo a Frequência de Coleta
Fonte: SNIS, 2016.

Mesmo que os níveis de coleta sejam altos, ainda há do-
micílios que realizam a disposição final de seu lixo em suas 
propriedades, por meio de queimadas ou enterramento, 
assim como em locais indevidos, como terrenos baldios, 
logradouros públicos ou corpos hídricos, por exemplo, 
conforme verificado pelo Plano Diretor de Recursos Hí-

dricos da Baía de Guanabara e pelo Plano Estratégico 
de Recursos Hídricos da Bacia dos Rios Guandu, Guarda 
e Guandu Mirim. Os Gráficos 3.6.1.M e N apresentam os 
percentuais da forma de destinação do lixo para os mu-
nicípios que compõem a Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro e para a RMRJ como um todo, respectivamente.

Gráfico 3.6.1.M – Destino do Lixo Domiciliar por Município da RMRJ 
Fonte: Censo 2010, IBGE
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Gráfico 3.6.1.N – Destino do Lixo Domiciliar – RMRJ 
Fonte: Censo 2010, IBGE

Em relação à estrutura tarifária empregada para os serviços 
do setor, Guapimirim e Queimados não realizam cobrança. 
Já os municípios de Belford Roxo, Duque de Caxias, Itabo-
raí, Japeri, Magé, Maricá, Mesquita, Nilópolis, Niterói, Nova 
Iguaçu, Rio Bonito, Rio de Janeiro, São Gonçalo e Tanguá 
realizam a cobrança mediante taxa específica incluída no 
mesmo boleto do IPTU20. De acordo com o Plano Muni-
cipal de Saneamento Básico de Cachoeiras de Macacu, a 
taxa de lixo é cobrada junto com a fatura de água e esgoto.

Deve-se destacar que a disposição final inadequada se 
configura como um dos principais problemas de con-
taminação do solo, de águas subterrâneas e de corpos 
d’água superficiais. O caso mais emblemático na RMRJ é o 
da Cidade dos Meninos, em Duque de Caxias. A contami-
nação foi devido a resíduos abandonados de uma fábrica 
de pesticidas organoclorados, com as atividades cessadas 
em 1960. A área ainda continua sem solução. Além disso, 
ainda há o caso de resíduos dispostos em corpos d’água, 
que se configura como um dos problemas da poluição da 
Baía de Guanabara.

É importante lembrar que o Governo Estadual a partir do 
Decreto Estadual nº 42.930/2011, que cria o Programa Es-
tadual Pacto pelo Saneamento, com o subprograma Lixão 
Zero, tinha como metas a erradicação do uso dos lixões no 
território estadual até 2014 e remediação até 2016.

Dessa forma, a SEA e o INEA têm buscado melhorias na 
gestão dos resíduos sólidos, principalmente no que diz 
respeito à sua destinação final. Segundo a Secretaria de 
Estado do Ambiente, em 2007, 82,6% (76) dos 92 municí-

20 SNIS, 2016.

pios do Estado do Rio de Janeiro destinavam seus resíduos 
sólidos em vazadouros. Em 2013, esse número foi reduzido 
para 29,3%, ou seja, apenas 26 municípios continuavam a 
adotar tal prática. Quanto ao volume, em 2007, 41% dos 
RSU gerados no Estado eram enviados para vazadouros. 
Em 2013, eram apenas 9% do total, evidenciando os avan-
ços no apoio à constituição dos consórcios; em 2013, havia 
50 municípios do Estado enviando seus resíduos para ater-
ros sanitários, contra apenas quatro em 2007.

Além disso, encontra-se em fase de adaptação e aplicação 
experimental pela Gelsar, Gerência de Licenciamento de 
Atividades de Saneamento e Resíduos do INEA, uma fer-
ramenta gerencial para a fiscalização e acompanhamento 
das Licenças de Operação (LO), Autorizações Ambientais 
(AA) e Licenças de Operação e Recuperação (LOR), emiti-
das para as atividades de destinação final dos resíduos só-
lidos urbanos no Estado do Rio de Janeiro. Essa ferramenta 
consubstancia a proposta e a aplicação de metodologia 
para a constituição do Índice de Qualidade de Destinação 
Final de Resíduos Sólidos Urbanos do Estado do Rio de Ja-
neiro (IQDR - RJ).

O IQDR - RJ foi baseado no modelo do Índice de Qualida-
de das Águas (IQA), lançado em 1997 pela CETESB, e tem 
como objetivo servir para a comparação e aferição das 
ações de controle e remediação implementadas pela ins-
tituição, fornecendo subsídios para os programas da área 
de resíduos sólidos.

Outra ação é a construção de cerca e muro limítrofe para 
polos de reciclagem no Bairro Jardim Gramacho, em Du-
que de Caxias. O projeto tem como objetivo a demarca-
ção destas propriedades, estabelecendo seus limites, visto 
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que, em virtude do fechamento do Aterro Municipal de 
Jardim Gramacho (AMJG), vários depósitos de lixo foram 
criados no bairro de maneira informal e/ou ilegal.

O Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Rio 
de Janeiro de 2014 exibiu, em seu Relatório de Diagnós-
tico, tabelas que apresentavam, por município e região 
hidrográfica, dentre outras informações, a configuração na 
época de consolidação do plano e os cenários futuros da 
disposição final dos resíduos sólidos urbanos. As tabelas 
citadas foram atualizadas a partir de informações do Bo-
letim CAO Meio Ambiente número 01/2016 do Ministério 

Público do Estado do Rio de Janeiro21, cujas informações 
permitiram elaborar a Tabela 3.6.1.D mostrada a seguir, 
para os municípios que compõem a RMRJ.

Vale ressaltar que o PDUI irá seguir a avaliação conserva-
cionista do documento do Ministério Público2 da fragilida-
de operacional de um aterro controlado e do histórico de 
existência de um lixão considerando a partir do princípio 
da precaução o enquadramento de aterro controlado na 
classificação de lixão em atividade.

21 Rio de Janeiro, 2016.

Tabela 3.6.1.D – Destinação dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) na RMRJ
Fonte: Plano Estadual de Recursos Hídricos (2014) e Ministério Público (2016)

Município
Geração 
de RSU 
(t/dia)

Destino Anterior 
(ou atual)

Principal destino 
Futuro Situação do Lixão Observações

Belford Roxo 425,47
Aterro Sanitário 

Particular
Aterro Sanitário 

Privado Belford Roxo
Desativado sem 

remediação
-

Cachoeiras de 
Macacu

36,20
Aterro Sanitário 
Privado Itaboraí

Aterro Sanitário 
Privado Itaboraí

Desativado sem 
remediação

-

Duque de 
Caxias

863,01
Aterro Sanitário de 

Seropédica
Aterro Sanitário 

Privado Belford Roxo

Aterro Metropolitano 
de Jardim Gramacho 

desativado em 
remediação

Os bairros contíguos ao 
antigo aterro de Jardim 

Gramacho apresenta 
lixões clandestinos

Guapimirim 34,35
Lixão Municipal 
(Parada Modelo)

Aterro Sanitário 
Privado Itaboraí

Desativado sem 
remediação

-

Itaboraí 183,56
Aterro Sanitário 
Privado Itaboraí

Aterro Sanitário 
Privado Itaboraí

Desativado sem 
remediação

-

Itaguaí 83,91
Aterro Sanitário 

Privado situado em 
Seropédica

Aterro Sanitário 
privado em 
Seropédica

Desativado em 
remediação

-

Japeri 72,45 Lixão de Japeri
Aterro Sanitário 
Consorciado em 

Paracambi

Possui um ativo e 
um desativado sem 

remediação

Consórcio Centro Sul 
Fluminense I

Magé 191,22

Vazadouro em 
recuperação 

com operação 
concomitante

Aterro Sanitário 
Privado Nova Iguaçu

Aterro controlado de 
Bongaba desativado 

em remediação

O Aterro Sanitário 
em Magé foi 

desativado por falta 
de cumprimento do 
contrato. Funciona 

apenas como estação 
de transbordo

Maricá 107,58
Lixão de Caixito e 
Lixão de Itapeba

Aterro Sanitário 
Privado em Itaboraí

Desativado sem 
remediação

-

Mesquita 120,41
Aterro Sanitário 

Privado Nova 
Iguaçu

Aterro Sanitário 
Privado Nova Iguaçu

Sem lixão -

Nilópolis 118,40
Aterro Sanitário 

Privado Nova 
Iguaçu

Aterro Sanitário 
Privado Nova Iguaçu

Sem lixão -
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Município
Geração 
de RSU 
(t/dia)

Destino Anterior 
(ou atual)

Principal destino 
Futuro Situação do Lixão Observações

Niterói 441,10

Vazadouro Morro 
do Céu e Aterro 

Sanitário em 
Itaboraí

Aterro Sanitário de 
Niterói Morro do Céu 
2 e Aterro Sanitário 

em São Gonçalo

Morro do Céu 
desativado em 
remediação e 

Morro do Bumba 
desativado e 
remediado

-

Nova Iguaçu 743,54
Aterro Sanitário 

Privado Nova 
Iguaçu

Aterro Sanitário 
Privado Nova Iguaçu

Desativado com 
remediação 
concluída

-

Paracambi 31,03
Aterro Sanitário 
Consorciado em 

Paracambi

Aterro Sanitário 
Consorciado em 

Paracambi

Desativado com 
remediação 
concluída

Consórcio Centro Sul 
Fluminense I

Queimados 104,65
Aterro Sanitário 
Controlado em 

Paracambi

Aterro Sanitário 
Consorciado em 

Paracambi
Sem lixão

Consórcio Centro Sul 
Fluminense I

Rio Bonito 36,51 Lixão de Rio Bonito
Aterro Sanitário 
Privado Itaboraí

Desativado sem 
remediação

-

Rio de Janeiro 7.993,79
Aterro Sanitário 

Privado em 
Seropédica

Aterro Sanitário 
Privado em 
Seropédica

Lixão de Bangu 
desativado em 

remediação

O lixão de Bangu, 
quando remediado, 

pretende ser utilizado 
para destinação de RCC

São Gonçalo 1.010,78
Vazadouro de 

Itaoca
Aterro Sanitário em 

São Gonçalo
Desativado com re-
mediação concluída

-

São João de 
Meriti

414,31
Aterro Sanitário de 

Seropédica
Aterro Sanitário de 

Nova Iguaçu
Sem Lixão -

Seropédica 55,63
Aterro Sanitário em 

Seropédica
Aterro Sanitário Pri-

vado em Seropédica
Desativado em re-

mediação
-

Tanguá 17,16 Lixão de Tanguá
Aterro Sanitário Pri-

vado Itaboraí
Desativado sem re-

mediação
-

Analisando a Tabela 3.6.1.D, percebemos avanços no cenário 
de operação dos lixões, segundo as fontes oficiais. Todos os 
lixões da Região Metropolitana, a exceção de um lixão em Ja-
peri, estão desativados, não recebendo mais resíduos como 
destinação final. Porém, a situação da remediação ambien-
tal dos lixões é mais preocupante. Apenas os lixões de São 
Gonçalo e Nova Iguaçu estão desativados e com remediação 
concluída. Os lixões de Bongaba, em Magé, o lixão de Ban-
gu, no Rio de Janeiro, o lixão do Morro do Céu, em Niterói, o 
lixão de Jardim Gramacho, em Duque de Caxias, e os lixões 
de Itaguaí e Seropédica estão desativados e em processo 
de remediação, sendo que os lixões de Bangu, Bongaba e 
Morro do Céu estão servindo atualmente como estações de 
transbordo e são fonte de contaminação para catadores que 
aproveitam intervalos das operações para coletar resíduos. 
Os lixões de Belford Roxo, Guapimirim, Cachoeiras de Maca-
cu, Itaboraí, Tanguá, Rio Bonito e Maricá por mais que estejam 
desativados, não apresentam processos de remediação.

Apesar de ser preocupante o levantamento de informações 
realizado por meio das fontes oficiais citadas, a situação real 

se mostra muito mais grave. É frequente que a mídia aponte 
diversos vazadouros irregulares espalhados pela RMRJ, em 
especial às margens da Baía de Guanabara, porém, os va-
zadouros muitas vezes se encontram em locais nos quais 
há domínio do tráfico de drogas, o que dificulta saber a real 
dimensão e estado desses depósitos irregulares de resíduos.

É fundamental alcançar o cenário ideal almejado pelo 
subprograma Lixão Zero, no qual todos os lixões sejam 
remediados e monitorados. Porém, o simples fato de 
enquadrar um lixão como remediado não significa que to-
dos os problemas ambientais tenham sido sanados. Há casos 
como o emblemático aterro controlado de Jardim Gramacho, 
no qual está sendo realizada a remediação, que ainda possui 
situação grave de desordem urbana em seu entorno. A po-
pulação contígua ao antigo lixão sofre com falta de sanea-
mento básico e tem severas dificuldades em ser reinserida 
no mercado de trabalho, por terem passado muito tempo 
dependentes do antigo lixão como catadores. Somam-se a 
essa situação, indícios de novos lixões clandestinos na Região 
Metropolitana (em continuidade ao status quo).
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Essa área se mostra como um ponto crítico e vale a pena uma 
análise mais profunda com a possibilidade de aplicação de 
programas de ações prioritárias e avaliação dos projetos de 
infraestrutura e urbanismo para a região nas próximas etapas 
do Plano Metropolitano, visto que, por mais que tenha uma 
escala regional, o Lixão recebeu durante 36 anos mais de 75% 
do resíduo produzido na Região Metropolitana.

O Plano Metropolitano destaca a importância de se abor-
dar todos os problemas trazidos pela instalação de va-
zadouros em desconformidade com a legislação. Assim, 

devem ser levantados os locais com passivos ambientais 
existentes, áreas que foram utilizadas como lixões cujas 
medidas adequadas para recuperação não foram aplica-
das e propostos programas para recuperação das locali-
dades impactadas pelos antigos lixões, apresentando me-
didas para implantação de saneamento básico e políticas 
para a reinserção dos catadores.

As informações coletadas nesse item subsidiaram a elabo-
ração do mapa síntese do diagnóstico do setor de manejo 
de resíduos sólidos que pode ser apreciado no Mapa 3.6.1.J.

Mapa 3.6.1.J - Mapa Síntese do Diagnóstico do Setor de Manejo de Resíduos Sólidos 
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Resíduos de Construção Civil

A construção civil é considerada um importante segmen-
to da indústria brasileira podendo alavancar o crescimento 
econômico e social de uma região. Porém, essa atividade 
é geradora de grande impacto ambiental, já que é res-
ponsável pelo consumo de recursos naturais. Os Resíduos 
de Construção Civil representam um grave problema em 
muitas cidades brasileiras. Por um lado, a disposição irre-
gular desses resíduos pode gerar problemas de ordem es-
tética, ambiental e de saúde pública. De outro lado, eles 

representam um problema que sobrecarrega os sistemas 
de limpeza pública municipais.

A Política Nacional de Resíduos Sólidos define os resíduos 
da construção civil como aqueles gerados nas constru-
ções, reformas, reparos e demolições de obras de constru-
ção civil, incluídos os resultantes da preparação e escava-
ção de terrenos e obras civis.

Aplicando-se índices previamente estabelecidos no Plano 
Estadual de Resíduos Sólidos, que incluíram dados levan-
tados pelo Programa Entulho Limpo da Baixada, estimou-
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se a geração de Resíduos de Construção Civil, RCC, no 
Estado em aproximadamente 575 mil toneladas mensais, 
das quais aproximadamente 80% são geradas na Região 
Metropolitana. Uma conta simples, a partir dessas informa-
ções, permite estimar a produção anual da região metro-
politana como sendo de cerca de 5,5 milhões de toneladas 
de resíduos de construção. Esse valor, em peso, se asseme-
lha ao do total de resíduos sólidos urbanos, e dá contornos 
graves ao problema, que dobra em peso, como um todo, 
com a adição dessa parcela da construção civil.

De acordo com a análise dos Planos Municipais de Sanea-
mento Básico, dos que apresentam informações sobre a 
coleta e disposição final dos resíduos de construção civil, 
as administrações municipais de Maricá e de Rio Bonito 
não realizam tais serviços, sendo o descarte de responsa-
bilidade do próprio gerador. Já a Prefeitura de Cachoeiras 
de Macacu realiza os serviços, com o destino final os RCC 
no CTR Itaboraí, ainda que a coleta tenha sido considerada 
incipiente nas oficinas realizadas. Em Guapimirim, foi des-
tacado nas oficinas o acúmulo de resíduos de construção 
civil nas ruas e nos terrenos baldios, em bairros afastados 
do centro, e a baixa frequência de coleta de entulhos ou 
restos de obras em todo o município. Os resíduos da cons-
trução civil em São Gonçalo são coletados e transportados 
por empresa privada especializada, com destinação final 
no CTR-Alcântara. Apesar disso, é possível encontrar entu-
lhos da construção civil acumulados pelas ruas do muni-
cípio. Em São João de Meriti, coleta-se aproximadamente 
14.730 toneladas de resíduos de construção e demolição 
(RCD), que são primeiramente recolhidos e encaminhados 
para uma área de depósito situada ao lado da Estação de 
Transferência de Lixo, no próprio município, para destina-
ção final no CTR Nova Iguaçu. É nesse mesmo local que o 
município de Nova Iguaçu destina seu lixo após a coleta. 

A coleta de resíduos de construção civil é realizada pela 
prefeitura nos municípios de Guapimirim, Nilópolis, Nova 
Iguaçu e São Gonçalo. Já os municípios de Belford Roxo, 
Duque de Caxias, Maricá e Niterói contam com a existência 
de uma empresa especializada para a execução do serviço. 
Itaboraí, Japeri, Queimados e Rio de Janeiro mantém o ser-
viço realizado por ambas as possibilidades22.

Um aspecto importante a respeito do manejo dos resíduos de 
construção civil a ser considerado, é o fato de que grande parte 
dos geradores são construtores informais, ou seja, moradores 
e comerciantes que fazem pequenas obras e reformas. Estes 
geradores ainda não têm conhecimento e nem estímulo para 
lidar de forma adequada com esse tipo de resíduo temporá-
rio. Sendo assim, normalmente, ou contratam caçambas para 
deposição de todos os tipos de resíduos e rejeitos, sem qual-
quer preocupação com a segregação e/ou a destinação desses 
resíduos ou simplesmente os descartam em terrenos baldios, 
calçadas ou até mesmo em corpos d’água.

22 SNIS, 2016.

Sendo assim, a disposição clandestina de entulho agrava os 
impactos ambientais, uma vez que pode provocar o asso-
reamento de córregos, o entupimento de redes de drena-
gem e, como consequência, em alguns casos, as enchentes 
urbanas. Esses “depósitos” também permitem a proliferação 
de vetores de doenças, com agravos à saúde pública. Os bo-
ta-foras ilegais, por sua vez, acabam por se tornar locais atra-
tivos para destinação a baixo custo, agravando o problema.

Em vigor desde 2003, a Resolução 307 do CONAMA esta-
belece a responsabilidade dos geradores dos resíduos de 
construção civil pelo transporte e destinação adequada 
desses materiais. Além disso, a disposição inadequada pode 
ser enquadrada no Art. 54 da Lei nº 9.605, de 12 de feverei-
ro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e adminis-
trativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências, como crime ambiental.

Gestão dos Resíduos Sólidos

Além de coletar e dar destino, é preciso controlar a eficiência 
e a eficácia dos serviços de coleta de resíduos domiciliares e 
de sua destinação final. Atualmente, os ralos e bocas de lobo 
de ruas, as galerias de águas pluviais e os rios urbanos estão 
sistematicamente sujeitos a fortes impactos gerados pelo lixo, 
agravando as enchentes e poluindo rios, lagoas e baías, com 
desdobramentos negativos para a qualidade ambiental, para 
a saúde pública e, em última análise, agravando riscos no am-
biente urbano, fragilizando sua resiliência. 

Também é importante o aprimoramento do arcabouço legal 
que controle a geração indiscriminada de embalagens pelas 
indústrias. O componente de gestão do sistema, com solu-
ções economicamente atrativas é um ponto a ser explorado e 
desenvolvido. Nesse sentido, aparece como possível solução 
incentivar a ótica da logística reversa com a necessidade de se 
oficializar acordos setoriais ainda não formalizados, tendo em 
vista a implantação da responsabilidade compartilhada entre 
o poder público e fabricantes, importadores, distribuidores 
ou comerciantes pelo ciclo de vida do produto.

Os Planos Municipais de Resíduos Sólidos são instrumen-
tos fundamentais para a gestão do setor, apontando, por 
exemplo, formas de cobrança de taxas e tarifas capazes de 
remunerar os serviços prestados pelos municípios. Podem 
ser elaborados planos regionais, com custos menores, com 
o apoio do estado. Destaca-se que uma das metas do Pla-
no Nacional de Resíduos Sólidos é a cobrança por serviços 
de RSU sem vinculação ao IPTU. Dessa forma, a Região Me-
tropolitana tem um desfio grande pela frente, visto que, 
atualmente, a maioria dos seus municípios que realizam 
a cobrança dos serviços de manejo de resíduos sólidos, o 
fazem por meio do IPTU.

É imprescindível, também, para a segurança jurídica 
dos contratos de prestação de serviços, que os estudos 
de viabilidade técnica e econômico-financeira (EVTE) 
sejam elaborados segundo a Portaria Nº 557, de 11 de 
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novembro de 2016, que institui normas de referência para 
a elaboração do EVTE previstos no artigo 11, inciso II, da 
Lei Nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 – Lei Nacional de 
Saneamento Básico (LNSB). Segundo essa Portaria:

“Art. 3º - O EVTE, além da comprovação da viabilidade técnica e 
econômico-financeira, tem por finalidade servir de referência para: 

I - prognóstico de viabilidade e seleção, dentre as alter-
nativas estudadas, do modelo de prestação dos serviços 
públicos mais adequado para a realidade do município ou, 
nos casos de gestão associada, do conjunto de municípios; 

II - elaboração da minuta de edital nos procedimentos lici-
tatórios pertinentes; 

III - elaboração de proposta por parte de participantes de 
processo de licitação; 

IV - orientação da justificativa de dispensa ou inexigibili-
dade de licitação, quando for o caso, e nos termos da lei; 

V - elaboração da minuta de contrato entre o Poder Públi-
co e o prestador dos serviços.”

Com base nas diversas informações coletadas e na análise 
apresentada, pode-se perceber que, no que diz respeito ao 
setor de resíduos sólidos, a cobertura do serviço de coleta 
não é o fator mais preocupante na Região Metropolitana 
como um todo, embora ainda sejam necessários esforços 
para a universalização plena. O déficit de coleta só é ob-
servado quando avaliada a distribuição espacial na menor 
escala de análise, evidenciando problemas pontuais nos 
municípios. O mesmo acontece com relação à frequência 
do serviço de coleta, considerada satisfatória, no geral.

No entanto, a questão estratégica de uma disposição final 
adequada tem sido a maior preocupação nos últimos anos. 
Nesse sentido, destaca-se o Programa Lixão Zero, que con-
seguiu inúmeros avanços com o fechamento dos lixões no 
estado e com investimento na gestão dos resíduos, com a 
criação de consórcios regionais, por exemplo, diminuindo 
o custo para as municipalidades. Apesar desses avanços, 
a solução definitiva ainda depende da completa remedia-
ção de todos os lixões que, mesmo após o encerramento, 
ainda continuam produzindo chorume que atinge a Baía 
de Guanabara. Dessa forma, é imprescindível continuar 
com os esforços propostos pelo programa nesse sentido.

Na Região Metropolitana do Rio de Janeiro há, desde 2012, por 
meio da Lei nº 6362, normas suplementares sobre o gerencia-
mento estadual para disposição final ambientalmente adequa-
da de resíduos sólidos em aterros sanitários, o que representa 
um grande avanço. Dentre as normas dispostas na lei, há restri-
ções acerca do recebimento de resíduos quanto à origem e/
ou periculosidade nos aterros de resíduos sólidos domiciliares, 
de limpeza urbana e de resíduos não perigosos e definição da 
responsabilidade do INEA na fiscalização dos aterros sanitários, 
bem como dos componentes que integram as centrais de tra-
tamento de resíduos, no que se refere às normas ambientais.

No que diz respeito aos lixões, deve-se resgatar a proposta 
do Programa Lixão Zero a fim de complementá-la, partindo 
de um balanço de seus resultados, computando ganhos, 
dificuldades, conflitos e eventuais fragilidades, de modo a 
poder dar continuidade a um programa que mostrou resul-
tados efetivos em um tempo relativamente curto.

Conforme ressaltado na Revista de Administração Muni-
cipal de dezembro de 2015, o programa passou por en-
traves e desafios, ainda possuindo linhas de ação a serem 
desenvolvidas. Um exemplo é a regulação adequada dos 
contratos dos municípios ou consórcios intermunicipais 
com o setor privado, considerando as ações de conces-
sões e PPPs, que permitem contratos com horizontes mais 
longos e redução dos custos das concessões, fornecendo 
maior segurança jurídica.

Cabe destacar que, no estado do Rio de Janeiro, o ente regu-
lador responsável pelos serviços de saneamento básico é a 
AGENERSA (Agência Reguladora de Energia e Saneamento 
Básico do Estado do Rio de Janeiro), criada pela Lei Estadual 
nº 4.556/05 de 06 de junho de 2005, regulamentada pelo 
Decreto Estadual nº 38.618 de 08 de dezembro de 2005 e 
vinculada à Secretaria de Estado da Casa Civil, conforme De-
creto Estadual nº 40.486 de 1º de janeiro de 2007.

Além disso, conforme disposto na Política Nacional de Re-
síduos Sólidos, a atuação do Estado deve apoiar e priorizar 
as iniciativas do Município em soluções consorciadas ou 
compartilhadas entre duas ou mais cidades. A constituição 
de consórcios aparece como uma solução promissora para 
a gestão dos resíduos, sendo necessário incentivar a cria-
ção de novos e fortalecer a eficiência dos existentes. Para 
definição da escala adequada da prestação de serviços, é 
fundamental para o componente resíduos sólidos, princi-
palmente em função da busca da escala adequada para 
o tratamento e disposição final dos resíduos, o estudo de 
regionalização, segundo disposto no Artigo 8º da Portaria 
nº 557, de 11 de novembro de 2016.

Outro assunto relevante para o Plano estratégico no que se 
refere à destinação final de resíduos sólidos é o tempo de 
vida útil dos aterros sanitários. Foi observado que em média 
os aterros sanitários da Região Metropolitana têm 20 anos 
de vida útil. Dessa forma, cabe a um Plano Estratégico com 
horizonte de planejamento de 25 anos, dar possibilidades 
de áreas nas quais, após a saturação dos atuais CTRs, pos-
sam ser instalados futuros aterros sanitários para disposição 
final dos Resíduos e indicar, também, a importância do fu-
turo aproveitamento energético por meio do gás metano 
emitido pelas CTRs, após sua saturação. Os lugares sugeri-
dos para novos CTRs deverão estar em conformidade com 
a sustentabilidade e resiliência ambiental preconizada pelo 
Plano Metropolitano. Esses possíveis locais serão levantados 
junto com a proposição de programas e ações com o obje-
tivo de viabilizar a coleta seletiva e reciclagem, garantindo o 
aumento da vida útil dos aterros sanitários.
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DRENAGEM URBANA
Grande parte da RMRJ está situada na Região Hidrográ-
fica V (RH V) que corresponde à área drenante da Baía 
de Guanabara. Há também áreas ao oeste ocupadas pela 
RH II (Guandu) e uma pequena parcela ao Leste ocupada 
pela RH VI (Lagos São João). A RH II abrange integralmen-
te os territórios dos municípios de Itaguaí, Seropédica, 
Paracambi, Engenheiro Paulo de Frontin, Japeri e Quei-
mados e parcialmente os municípios de Mangaratiba, Rio 
Claro, Piraí, Nova Iguaçu, Miguel Pereira, Mendes, Barra do 
Piraí e Vassouras. A Região Hidrográfica V (Baía de Gua-
nabara) abrange por completo os territórios dos muni-

cípios de Duque de Caxias, Itaboraí, Magé, Guapimirim, 
São Gonçalo, Tanguá, Niterói, Belford Roxo, Mesquita, São 
João de Meriti e Nilópolis e parcialmente os territórios 
dos municípios de Cachoeiras de Macacu, Maricá, Nova 
Iguaçu, Rio Bonito, Petrópolis e Rio de Janeiro. A RH VI in-
tercepta apenas uma pequena parte rural dos municípios 
de Cachoeiras de Macacu, Rio Bonito e Maricá. Porém, 
vale ressaltar, que o rio São João, pertencente a esta RH, 
tem suas nascentes na Serra do Sambé, no município de 
Cachoeiras de Macacu, próximo à divisa com Rio Bonito. 
O Mapa 3.6.1.K apresenta as Regiões Hidrográficas que 
perpassam pelo território metropolitano.

Mapa 3.6.1.K - Regiões Hidrográficas da Região Metropolitana do Rio de Janeiro 
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Na Região Hidrográfica da Baía de Guanabara, na qual se 
concentra cerca de metade da população do estado do 
Rio de Janeiro, os núcleos urbanos são densamente po-
voados. Nas áreas mais urbanizadas como, as do municí-
pio do Rio de Janeiro, os rios são canalizados, alternando 
trechos a céu aberto com trechos em galeria.

Na Região Hidrográfica do Rio Guandu no período 2000-
2012 houve 35 ocorrências com inundações, que deixaram 
16.962 pessoas fora de casa e cinco mortos. Os municípios 
mais críticos no grupo “Inundações” foram Mangaratiba e 
Seropédica e no grupo “Inundações e Deslizamentos” fo-
ram Mendes, Paracambi e Engenheiro Paulo de Frontin, 
estes dois últimos com os únicos registros de mortes.

A prestação do serviço de drenagem urbana e manejo de 
águas pluviais na Região Metropolitana do Rio de Janeiro 
é realizada por diferentes secretarias municipais. A Tabela 
3.6.1.E apresenta os prestadores de serviço por município. 

Em relação à estrutura tarifária do setor de drenagem urba-
na, por sua vez, os municípios da Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro não realizam cobrança específica pelos ser-
viços. A manutenção do sistema, normalmente, faz parte 
do IPTU, como foi observado nos municípios de Cachoei-
ras de Macacu, Guapimirim, Magé, Rio Bonito e Tanguá.
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A principal falha dos sistemas de drenagem se reflete em 
inundações e alagamentos. O processo de urbanização 
tende a introduzir alterações no ambiente natural, nota-
damente nos padrões de uso do solo, modificando forte-
mente o ciclo hidrológico urbano e as respostas dos siste-
mas fluviais, o que afeta, consequentemente, a qualidade 
tanto do ambiente natural quanto do ambiente construí-

TTabela 3.6.1.E - Prestadores de Serviço do Setor de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

MUNICÍPIO PRESTADORES DE SERVIÇO DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS

Belford Roxo Secretaria Municipal de Conservação

Cachoeiras de Macacu
Secretaria de Obras e Urbanismo (construção), AMAE-CM – Autarquia Municipal 
de Água e Esgoto de Cachoeiras de Macacu (manutenção)

Duque de Caxias Secretaria Municipal de Obras

Guapimirim Secretaria de Obras e Serviços Públicos

Itaboraí Secretaria Municipal de Obras

Itaguaí
Secretaria de Obras e Urbanismo (Microdrenagem) e Secretaria de Meio Ambien-
te (Macrodrenagem)

Japeri Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos

Magé Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo

Maricá Secretaria Adjunta de Obras

Mesquita Secretaria de Obras, Serviços Públicos e Defesa Civil

Nilópolis Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo

Niterói Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos

Nova Iguaçu Secretaria de Obras

Paracambi Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

Queimados Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos

Rio Bonito Secretaria de Obras e Urbanismo

Rio de Janeiro
Fundação Instituto das Águas do Município do Rio de Janeiro (Rio-Águas) vincu-
lado à Secretaria Municipal de Conservação e Meio Ambiente

São Gonçalo Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo

São João de Meriti
Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo (construção) e Secretaria Municipal 
de Serviços Públicos (manutenção)

Seropédica Secretaria de Serviços Públicos

Tanguá Secretaria de Obras e Urbanismo

do. A remoção da vegetação, a impermeabilização que 
segue esse processo para implantação da urbanização, a 
regularização de superfícies e a introdução de sistemas 
artificiais de drenagem modificam significativamente o 
padrão de escoamentos, produzindo maiores e mais rá-
pidas respostas dos escoamentos superficiais e menores 
oportunidades de infiltração, o que resulta em incremento 
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O município de Magé apresenta várias localidades afe-
tadas por inundações periódicas, dentre elas se destaca 
a área marginal ao canal de Magé, que corta a sede do 
município. Nesse local, associado aos problemas de asso-
reamento da calha e baixa velocidade de escoamento, o 
canal é fortemente afetado pela maré. Sua cota e declivi-
dade na área urbana são tão baixas que o fluxo chega a ser 
invertido durante o período da maré alta. A ocupação das 
áreas marginais planas e baixas se faz de forma desorde-
nada. Como consequência, quando ocorre chuva intensa 
associada à maré alta, há inundação das áreas baixas, onde 
a ocupação dos lotes já se encontra consolidada, com resi-
dências de baixo e até de médio padrão.

Nos municípios de Mesquita, Nilópolis e São João de 
Meriti, ocorrem inundações nas áreas marginais ao rio 
Sarapuí. Embora tenham sido feitas algumas obras para 
eliminar o problema, a má conservação e a ocupação de-
sordenada das áreas marginais a esse curso d’água conti-
nuam agravando o problema.

Em Niterói, ocorrem problemas de inundação em áreas 
marginais aos rios Maruí e Bomba, devido, principalmen-
te, à existência de vários pontos de estrangulamento da 
seção de escoamento, consequência da urbanização mal 
planejada. O efeito das marés também contribui para in-
tensificar o problema.

Em Nova Iguaçu, ocorrem inundações em duas áreas às 
margens do Rio Bota, sendo uma próxima do bairro de 
Comendador Soares, conhecida como Santa Eugênia, e a 
segunda na comunidade de Viga e redondezas, localizadas 
próximo à divisa com o município de Belford Roxo.

No município do Rio de Janeiro, ocorrem inundações por 
extravasamento dos cursos d’água, nas áreas marginais 
ao trecho inferior do rio Maracanã e canal do Mangue; no 
canal do Cunha; no rio Faria-Timbó e diversas inundações 
na bacia do rio Acari, onde foram observados pontos de 
obstrução que dificultam o escoamento nos períodos de 
cheia. Além desses problemas, na bacia do Rio Campinho, 
afluente do Rio Guandu-Mirim, que atravessa área densa-
mente povoada da zona oeste da cidade do Rio de Janei-
ro, ocorrem transbordamento em eventos de chuvas de 
maior intensidade. Outra região que sofre com frequentes 
inundações é a Baixada de Jacarepaguá.

No município de São Gonçalo, diversos bairros apre-
sentam inundações devido a obstruções nas calhas dos 
rios Monjolo e Caçador, afluentes do rio Guaxindiba. Há 
também registro de inundações por extravasamento de 
afluentes do Rio Imboaçu e o Rio Alcântara. Ainda foram 
identificados outros locais, nas áreas marginais aos rios 
Marimbondo e Brandoas, também sujeitos às inundações.

Em Japeri, município que se encontra na bacia do Rio 
Guandu, os problemas de inundação ocorrem nas sub
-bacias dos afluentes Rio São Pedro, valões Nova Belém e 

de vazões de pico, redução de vazões de base, redução do 
tempo de concentração da bacia e perda de ecossistemas 
fluviais, agravando o problema das cheias. 

As inundações geram danos a edificações e a equipamen-
tos urbanos, degradam e empobrecem áreas sujeitas à 
inundação, geram perdas associadas à paralisação de negó-
cios e serviços, interrompem a circulação de pedestres e de 
sistemas de transportes, são potenciais veículos de difusão 
de doenças, afetam e são afetadas pela coleta e disposição 
de esgotos e resíduos sólidos urbanos. O sistema se fragiliza, 
os riscos e os prejuízos crescem e forma-se um ciclo: o rio, 
que tem sua bacia modificada, se degrada e sofre inunda-
ções, que, por sua vez, agridem de volta a cidade, causando 
a ruptura de vários serviços urbanos e diversas perdas eco-
nômicas, degradando a própria cidade, como resposta.

Para o levantamento dos principais problemas no ma-
nejo das águas pluviais por municípios, foram consul-
tados o Plano Diretor de Recursos Hídricos da Região 
Hidrográfica da Baía de Guanabara (2005), o Projeto 
Iguaçu (1996) e sua revisão (2007), o Plano Estadual de 
Recursos Hídricos do Rio de Janeiro (2014), o Plano Es-
tratégico de Recursos Hídricos da Bacia dos Rios Guan-
du, Guarda e Guandu Mirim (2007), o Plano Diretor de 
Manejo de Águas Pluviais da Cidade do Rio de Janeiro 
(2010), e os Planos Municipais de Saneamento Básico 
dos municípios da RMRJ já realizados. 

No município de Belford Roxo, na sua porção oeste e cen-
tral, foram identificados vários pontos de alagamento ao 
longo do Rio da Bota, em zonas residenciais e de ocupa-
ção mista. Na sua porção leste, junto ao canal de cintura 
do Rio Iguaçu, foram identificadas duas regiões sujeitas à 
inundação, no Vale do Ipê e perto do canal do canteiro, 
no lote XV. O precário estado de conservação do sistema 
de comportas do Rio Iguaçu contribui para o agravamento 
das inundações nesses locais.

No município de Duque de Caxias, a maior parte das 
inundações ocorre em loteamentos irregulares, localiza-
dos em terras baixas, nas proximidades dos rios que cor-
tam o município. As comunidades localizadas ao longo 
do canal do Rio Sarapuí, junto ao canal de cintura do Rio 
Iguaçu e ao canal do Pilar, também são áreas favelizadas, 
que se encontram sob risco de inundação. Foi identificada 
a necessidade de reparos e revisão dos projetos, em face 
da nova realidade de ocupação de suas margens.

O município de Itaboraí teve uma das maiores taxas de 
expansão urbana dos últimos anos dentre os municípios 
da área do entorno da Baía de Guanabara, mas a adminis-
tração municipal não desenvolveu um plano urbanístico 
adequado para regular a questão do uso do solo, frente a 
essa expansão. Dessa forma, várias áreas baixas localizadas 
em trechos marginais aos rios Macacu e Caceribu encon-
tram-se sujeitas à inundação.
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Chacrinha, que atingem o núcleo urbano de Japeri; rio dos 
Poços e canal Quebra Coco, que atingem o núcleo urbano 
de Engenheiro Pedreira e que extravasam quando ocor-
rem cheias de grande porte. 

Em Queimados, as grandes cheias dos rios Abel e Camo-
rim transbordam provocando inundações na região cen-
tral do município, no Loteamento Grande Rio e nas Vilas 
São Francisco e Camorim.

O município de Paracambi tem seu núcleo urbano fre-
quentemente inundado pelo Rio dos Macacos. As áreas 
mais afetadas pelas inundações localizam-se a montan-
te da rodovia RJ-127, no bairro de Vila Guarajuba. Outras 
áreas críticas a eventos de inundação estão localizadas nos 
bairros, Jardim Nova Era, BHN, Centro, Quilombo e Lages.

Em Seropédica os problemas relativos às inundações estão 
diretamente relacionados ao Valão do Sangue e ao Valão 
dos Bois, principal formador do Rio da Guarda. Na bacia do 
Rio da Guarda está localizado o maior polo de extração de 
areia do estado do Rio de Janeiro. Essa atividade foi respon-
sável durante muitos anos pelo assoreamento do valão dos 
Bois e consequentemente do trecho final do rio da Guarda.

No município de Guapimirim os bairros de Várzea Alegre, 
Vila Olímpica e Vale das Pedrinhas, apresentam áreas sujeitas 
a inundações, enquanto Citrolândia, Parada Modelo, Segredo, 
Parque Freixal e Paiol apresentam regiões sujeitas a enxurradas.

No município de Cachoeiras de Macacu as precipitações 
intensas provocam o aumento do nível do Rio Macacu 
e consequente extravasamento da sua calha, invadindo 
residências na zona urbana e também parte da zona ru-
ral. Segundo a Defesa Civil de Cachoeiras de Macacu, há 
registros de três metros de aumento do nível normal do 
rio com impactos sobre a rede de abastecimento de água, 
calçadas e residências. O PMSB do município identificou 
pontos de risco no município no 1º Distrito  — Sede, no 2º 
Distrito  — Japuíba e no 3º Distrito  — Papucaia.

Em Itaguaí o Canal da Ponte Preta ou Rio Itaguaí se en-
contra em grande parte da área urbanizada do municí-
pio, apresentando áreas de risco de alagamento devido 
à intensidade da ocupação em suas margens. As regiões 
das bacias do Canal do Japonês, Canal do Brejo e Canal 
do Fernando encontram-se em processo de crescimento 
da ocupação urbana, e muitas moradias encontram-se 
nas margens dos cursos de água, causando problemas de 
alagamento e lançamento de esgoto sanitário nos rios. A 
região de Coroa Grande tem grande influência das marés 
e como também há ocupações urbanas nas margens do 
curso d’água, apresenta riscos de alagamentos.

Em Maricá grande parte das retenções e transbordamen-
to de água em diversos bairros ocorre por falta de manu-

tenção e limpeza do sistema de drenagem pluvial existen-
te, das inadequadas condições de escoamento, em virtude 
da reduzida capacidade de descarga das presentes seções 
hidráulicas, agravada com o assoreamento dos talvegues, 
retificação dos rios e desmatamento das matas ciliares, 
além das limitações de escoamento geradas pelo conjun-
to lagunar de Maricá. Conforme o site Lei Seca de Maricá, 
nos bairros Centro, Flamengo, Mumbuca, Parque Eldora-
do, Itapeba, Parque da Cidade, São José do Imbassaí, Ponta 
Grossa e Parque Nanci há registros de inundação.

Os municípios de Rio Bonito e Tanguá apresentam teci-
do urbano constituído nos fundos de vale ao longo dos 
rios, que somado a influências antrópicas como desmata-
mento (e consequente assoreamento de leitos dos rios) e 
ocupação de margens dentro de faixas de Áreas de Preser-
vação Permanente, acabam por agravar o risco a enchen-
tes na zona urbana do município. Em eventos de chuva 
intensa o volume de escoamento ultrapassa a capacidade 
dos canais, invadindo edificações e ruas. Apesar do registro 
único, eventos de chuvas intensas costumam gerar pontos 
de alagamento nos bairros urbanos de Tanguá, afetando o 
tráfego de automóveis e adentrando residências e estabe-
lecimentos comerciais.

Um aspecto importante a ser ressaltado é que, apesar de 
recortes territoriais administrativos serem frequentemente 
utilizados como elementos de interpretação do espaço, 
como no caso das divisas municipais citadas na compi-
lação diagnóstica mostrada no texto precedente, a bacia 
hidrográfica é que, de fato, determina o palco para análise, 
planejamento e projeto de medidas de drenagem urbana 
e controle de inundações. O não reconhecimento dessa 
premissa faz com que não seja incomum que ações em 
um município de montante tragam consequências nega-
tivas para outro município a jusante. Há a necessidade bá-
sica de se estabelecer a bacia hidrográfica como unidade 
de referência. Soluções de drenagem localizadas, sem uma 
visão sistêmica, tendem a transferir problemas de inunda-
ção para regiões de jusante. 

Uma mancha de inundação foi construída para toda a 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro, conforme apre-
sentado no Mapa 3.6.1.L, construído a partir da espaciali-
zação de todos os locais onde há registros de enchentes 
apontados pelos Planos e Programas consultados na fase 
de coleta de dados. Os locais de inundação expostos 
pelos estudos e projetos realizados pelos laboratórios 
da UFRJ também fizeram parte desse levantamento. É 
possível que haja ainda outros locais, não indicados em 
planos, ou ainda não estudados, que sofram com inun-
dações. Portanto, essa é a mancha mínima de problemas 
já mapeados e mostra a falha de funcionamento de siste-
mas de macrodrenagem.
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Mapa 3.6.1.L - Locais onde há registros de enchentes apresentados pelos Planos e Programas e estudos e pro-
jetos realizados pelos laboratórios da UFRJ 
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Os levantamentos realizados mostraram uma maior con-
centração de problemas de inundação nos municípios do 
Rio de Janeiro (principalmente nos tributários dos canais 
do Mangue e do Cunha), da Baixada Fluminense (bacias 
dos rios Iguaçu-Sarapuí, Estrela e canal de Magé) e São 
Gonçalo (bacias dos rios Alcântara, Imboaçu e Guaxindiba). 

Em relação às redes de microdrenagem, sob o ponto de 
vista de diagnóstico do sistema, em termos de cobertura 
da rede, na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, foram 
calculadas as porcentagens de domicílios que na face ou 

na face confrontante, possuíssem bueiro ou boca de lobo, 
ou seja, abertura que dá acesso a caixas subterrâneas, nas 
quais escoam a água proveniente de chuvas (Bueiro/boca 
de lobo não se confunde com tampões para acesso a gale-
rias subterrâneas). As informações utilizadas para o cálculo 
dessa porcentagem foram obtidas do Censo Demográfico 
2010 e, por isso, apresentam seus resultados por setor cen-
sitário. O Mapa 3.6.1.M apresenta de forma espacializada as 
porcentagens de domicílios atendidos pela rede de micro-
drenagem por setor censitário. 
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Mapa 3.6.1.M - Cobertura da rede de microdrenagem na Região Metropolitana 
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Ao analisar tal mapa, pode-se perceber que, de uma forma 
geral, os municípios a oeste da Baía de Guanabara possuem 
alta porcentagem de atendimento com bueiros/bocas de 
lobo, embora a região apresente grandes problemas de 
inundações causados, em grande maioria, por problemas 
de macrodrenagem, além de falta de manutenção das gale-
rias de águas pluviais existentes, muitas vezes obsoletas. Já 
os municípios a leste da Baía de Guanabara, conforme as in-
formações obtidas pelo IBGE, apresentam índices bastante 
baixos de atendimento de microdrenagem.

Sob uma ótica mais moderna e aderida à definição legal, 
conforme a Lei Federal de Saneamento Básico 11.445/2007 
diz-se que o manejo de águas pluviais urbanas se refere ao 
“conjunto de atividades, infraestruturas e instalações opera-
cionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transpor-
te, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões 
de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais 
drenadas nas áreas urbanas”. Dessa forma, percebe-se a 
necessidade de se avaliar, em termos de diagnóstico, não 
só o comportamento da rede de macrodrenagem, com 
a identificação das principais áreas inundáveis, e a cober-
tura e funcionamento da rede de microdrenagem, mas 
também a disponibilidade de espaços destinados à de-
tenção ou retenção dos escoamentos, na escala da bacia 
(e não só na dimensão das redes).

Nesse sentido, e com importância crucial no mau funcio-
namento do sistema, o principal déficit diagnosticado na 
avaliação da estrutura do setor de manejo de águas plu-
viais se refere ao déficit de volumes para armazenamento 
das águas pluviais, que geram inundações regulares nos 
sistemas fluviais naturais ou falhas de funcionamento do 
sistema urbano de drenagem. As inundações urbanas 
podem ser vistas como um problema resultante da falha 
de alocação adequada de espaços. Ao utilizar áreas que 
deveriam ser preservadas para inundação e fomentar um 
uso do solo com excessiva impermeabilização, o processo 
de urbanização deveria prever novos e alternativos espa-
ços para a armazenagem temporária dos escoamentos, de 
modo a permitir a continuidade do funcionamento dos 
sistemas de drenagem – exatamente como o conceito de 
sistema ampliado previsto na legislação.

Dessa forma, os espaços livres são parte fundamental do 
estoque de volumes para a rede de manejo de águas plu-
viais, capazes de atuar como paisagens multifuncionais, 
oferecendo uma capacidade de armazenamento para o 
sistema de drenagem. 

O Mapa 3.6.1.N apresenta a disponibilidade de áreas não 
edificadas da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 
Por mais que o percentual de áreas livres corresponda a 
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aproximadamente 74% de toda a Região Metropolitana, 
quando se analisa apenas a área urbana consolidada, há 
poucas oportunidades de aproveitamento dos espaços 
livres de edificações, especialmente para o amortecimen-
to de cheias. O perfil de urbanização de grande parte da 
RMRJ, onde áreas naturalmente inundáveis, como fundos 
de vale e várzeas, são ocupadas, associado à dificuldade de 
obtenção de lugares para a diminuição do déficit de vo-

lumes para armazenamentos das águas pluviais, acabam 
por piorar o panorama das inundações, tornando-as mais 
frequentes e severas. Outra característica que piora esse 
cenário refere-se ao desenvolvimento histórico de parte 
da cidade sobre aterros em áreas de várzea, mangues e até 
parte da baía. Esses aterros suprimiram um espaço impor-
tante para o espraiamento das águas urbanas, além de ala-
vancarem a ocupação de locais naturalmente inundáveis.

Mapa 3.6.1.N - Áreas não edificadas com potencial de aproveitamento no sistema de manejo de águas pluviais 
dentro da RMRJ 
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Analisando os Planos e Programas citados na introdução des-
se tópico, percebe-se, em geral, a repetição de diagnósticos 
que mostram problemas de ocupação informal/irregular, ex-
cesso de densificação do tecido urbano e falta de espaço.

Nota-se, portanto, que a organização do uso do solo e 
dos próprios espaços urbanos é uma questão crítica. 
Em geral, há ainda pouca exploração do potencial dos es-
paços livres como elementos integrantes de projetos de mi-
tigação para os problemas de déficit no sistema de manejo 
de águas pluviais. Muitos dos reservatórios previstos usam 
estruturas subterrâneas ou não foram especificamente de-
talhados em uma busca por integrá-los à paisagem.

Outro ponto pouco abordado pelos documentos (especial-
mente os estudos e alguns dos planos) é a integração do 
projeto de drenagem urbana com soluções urbanas, de 
forma geral, e com o crescimento da cidade, para que este 
seja, de fato, sustentável ao longo do tempo. Projetos de 

drenagem falham se não forem acompanhados de controle 
de uso do solo e urbanização sustentável. Um exemplo de 
ação que tentou dar suporte às soluções de drenagem por 
meio da organização do uso do solo foi o Projeto Iguaçu, 
que propôs áreas de preservação ambiental para controle 
do uso do solo, a recuperação da drenagem com viés de 
recuperação também ambiental, o uso de parques urbanos 
inundáveis multifuncionais e relocação de habitações de 
áreas de risco. Adicionalmente, as soluções de diques pro-
piciaram o projeto das estradas (Transbaixada I e II) que ser-
vem à mobilidade e ao desenvolvimento regional.

Como parte do diagnóstico, percebe-se ainda que a im-
permeabilização do solo pode exceder limites aceitáveis, o 
crescimento de assentamentos informais pode alterar sig-
nificativamente as vazões esperadas pelo projeto formal 
e a falta de conhecimento ou consciência da população 
(falta de educação ambiental) pode levar a situações im-
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próprias, em que ações individuais, em larga escala (como 
o despejo direto de lixo e esgoto nos rios ou em locais em 
que os escoamentos superficiais os levarão aos rios), po-
dem levar à obstrução da drenagem e novas falhas, com 
prejuízos e consequências diversas sobre a saúde pública 
(nesse ponto, temos uma conexão com o segundo tema 
dessa questão, referente à importância de evitar resíduos 
sólidos na rede de drenagem).

Considerando a complexidade do problema de inunda-
ções, que tem relação direta com aspectos físicos, ambien-
tais e urbanos, foi construído um índice, chamado Índice 
de Susceptibilidade do Meio Físico a Inundações – ISMFI, 
com objetivo de diagnosticar as fragilidades da região de 

interesse, como suporte ao planejamento metropolitano. 
O ISMFI utiliza os indicadores de proximidade ao curso 
d’água, cota, declividade e impermeabilização para esti-
pular, dentro de uma bacia hidrográfica, os lugares com 
maior propensão física às inundações. 

Esse índice dá uma primeira informação para o planeja-
mento, indicando áreas que não deveriam ser ocupadas 
(caso ainda livres) ou adensadas (caso já ocupadas). Ao 
cruzar estas informações com o sistema de espaços livres, 
essa ferramenta também aponta para que locais em que 
devem ser dirigidos esforços no sentido de preservar áreas 
e volumes para futuras intervenções. O Mapa 3.6.1.O apre-
senta o resultado da aplicação desse índice para a RMRJ.

Mapa 3.6.1.O - Resultado final do Índice de Susceptibilidade do Meio Físico a Inundações
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Analisando os resultados do ISMFI, confirmamos a critici-
dade devido a inundações nas bacias dos Rios Imboaçu, 
Alcântara, Guaxindiba, Saracuruna, Acari/Pavuna/Meriti e 

o Canal do Manque, já observada nas falhas da rede de 
drenagem registradas nos planos e programas analisados 
na etapa de levantamento de dados.
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RESILIÊNCIA AMBIENTAL 
Alguns eixos são percebidos como fundamentais no 
processo de produção de soluções para os déficits 
identificados no eixo de Resiliência Ambiental. Considera-
se aqui que a preservação das florestas remanescentes, 
a interligação de fragmentos verdes, a utilização de rios 
como corredores verdes capazes de gerar essa integração 
dentro das cidades e a necessidade de se prover as UCs 
com Planos de Manejo efetivos são postos-chave. Uma 
estratégia interessante na preservação de áreas de inte-
resse ambiental passa pela consideração da implantação 
de parques de transição, entre áreas urbanas e áreas de 
preservação, funcionando como um “efeito tampão”. Para-
lelamente, cuidar das áreas hoje degradadas e/ou conta-

minadas, bem como controlar e prover condições de uni-
versalização do saneamento básico são requisitos básicos 
para estancar vetores claros de degradação.

No que tange à qualidade ambiental das áreas que compreen-
dem a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, foi considerado 
como parte fundamental, determinar as áreas que contivessem 
quantidades ou concentrações de substâncias ou resíduos em 
condições que causassem ou pudessem causar danos à saú-
de humana, ao meio ambiente ou a bens materiais. Para isso, 
foram levantadas as principais áreas contaminadas dentro da 
RMRJ, por meio dos dados do Instituto Estadual do Ambien-
te. O Mapa 3.6.1.P apresenta esse levantamento espacializado 
para toda a região de análise. As definições das áreas de conta-
minação sinalizadas podem ser vistas a seguir.

Mapa 3.6.1.P - Controle de áreas de contaminação com foco na Região Metropolitana do Rio de Janeiro
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

•	 AI – Área Contaminada sob Investigação – área em 
que comprovadamente for constatada, mediante in-
vestigação confirmatória, a contaminação com con-
centrações de substâncias no solo ou nas águas sub-
terrâneas acima dos valores de investigação.

•	 ACI – Área Contaminada sob Intervenção – área 
em que for constatada a presença de substâncias 

químicas em fase livre ou for comprovada, após 
investigação detalhada e avaliação de risco, a 
existência de risco à saúde humana.

•	 AMR – Área em Processo de Monitoramento para 
Reabilitação – área em que o risco for considerado 
tolerável, após a execução de avaliação de risco.

•	 AR – Área reabilitada para o uso declarado – área que, 
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após período de monitoramento, definido pelo órgão 
ambiental competente, foi confirmada a eliminação 
do perigo ou a redução dos riscos a níveis toleráveis.

A discussão sobre resiliência ambiental deve colocar lado a 
lado o ambiente natural e o ambiente construído. Na ava-
liação da preservação do ambiente natural, as unidades de 
conservação desempenham um papel importante e no-
ta-se que o plano de manejo dessas unidades, elemento 
fundamental ao cumprimento de sua função, nem sempre 
está adequadamente definido. De acordo com o Ministé-
rio do Meio Ambiente, esse plano de manejo deve possuir 
diagnóstico do meio físico, biológico e social. Ele determi-
na as normas, restrições para utilização, ações a serem ela-
boradas e o manejo dos recursos naturais da Unidade de 
Conservação, seu entorno e os corredores ecológicos a ela 
associados. Destacam-se, entre as atribuições do Plano de 
Manejo: o zoneamento da UC, discretizando-a em zonas 
com distintos graus de proteção e regras de uso; e a inclu-
são de medidas para articular a integração da UC aos eixos 
econômicos e sociais das áreas ao seu redor.

Na avaliação dos planos estudados, percebe-se ainda 
a necessidade de complementar a cobertura espa-
cial das áreas de proteção, estendendo-as ou criando 
novas áreas para abarcar remanescentes verdes im-
portantes ainda não protegidos. A definição de parâ-
metros de desenvolvimento para áreas de transição 
também é fator fundamental para proteção do sistema 
de preservação ambiental.

Sob o ponto de vista do ambiente construído, por sua vez, 
a presença de áreas verdes, integradas ao sistema de es-
paços livres urbanos, compondo a paisagem da cidade é 
elemento fundamental ao bem-estar e qualidade da vida 
urbana. O crescimento urbano descontrolado, pressionan-
do importantes ativos ambientais dentro das cidades, com 
a retirada de vegetação em encostas, a invasão de áreas de 
parques e a ocupação de planícies fluviais em processos 
informais de ocupação do solo, introduzem riscos a bens e 
patrimônio, à saúde e à vida humana, que são críticos sob 
o ponto de vista da resiliência. 

A qualidade do meio ambiente construído, portanto, é 
fortemente atingida pelo crescimento desordenado das 
cidades e também pelo mau funcionamento dos sistemas 
de saneamento. Na prática, a ocupação desordenada do 
solo urbano, feita sem o devido acompanhamento dos in-
vestimentos em infraestrutura, potencializa os problemas 

apresentados em relação aos sistemas de saneamento, 
uma vez que dificulta a implantação da infraestrutura ne-
cessária. Áreas com importância natural, quando afetadas 
pelo lançamento de resíduos sólidos ou de esgotamento 
sanitário, têm suas funções ecológicas, estéticas e de lazer 
atingidas negativamente. Falhas no sistema de drenagem 
também trazem consequências negativas para o meio am-
biente, com rebatimentos para a própria sociedade. Além 
das perdas ecológicas associadas ao sistema fluvial, toda a 
cidade, que sofre com alagamentos, vê desdobramentos 
em aspectos de degradação urbana, de falhas no sistema 
habitacional, nos demais sistemas de saneamento e na 
mobilidade, de piora das condições de saúde pública, 
entre outros. A degradação ambiental também pode 
afetar o sistema de abastecimento de água, pela limitação 
de uso de mananciais poluídos/contaminados.

Em relação à Baía de Guanabara, principal corpo d’água 
da RMRJ, houve grande perda de seus ecossistemas natu-
rais desde o início da ocupação de seu território. Restavam 
em 2005, segundo o PDRH, aproximadamente, 1.486 km² 
de áreas em estado natural ou seminatural, englobando 
florestas em vários estágios sucessionais e manguezais 
herbáceos e arbóreos. Grande parte da vegetação rema-
nescente encontra-se abrigada em Unidades de Conserva-
ção ou situa-se em locais de difícil acesso, o que garantiu 
sua atual relativa integrida

Percebe-se alto grau de degradação ambiental da Baía de 
Guanabara principalmente pela falta de estruturas do se-
tor de esgotamento sanitário da Baixada e o consequente 
aporte de esgoto para suas águas. Desde 1990, quando foi 
realizado o Programa de Despoluição da Baía de Guanaba-
ra, houve diversas tentativas para melhoria ambiental do 
corpo hídrico, no entanto, o setor de esgotamento sani-
tário funciona precariamente em função da inexistência 
de redes de coleta de esgoto na região e a ineficiência do 
tratamento dos esgotos.

Assim como a Baía de Guanabara, diversos corpos hídricos 
no território metropolitano apresentam grande degrada-
ção ambiental, seja pela falta de um sistema de esgota-
mento sanitário funcional com baixos índices de coleta 
e tratamento de esgotos ou pela falta de controle dos 
efluentes industriais.

Os principais problemas e potencialidades diagnosticados 
para o eixo de Resiliência Ambiental da Região Metropoli-
tana estão espacializados no Mapa 3.6.1.Q.
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Mapa 3.6.1.Q – Mapa Síntese Principais Problemas e Potencialidades Diagnosticados para o Eixo de Resiliência 
Ambiental da Região Metropolitana
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

É importante destacar, portanto, a relação próxima que existe 
entre os temas meio ambiente e saneamento, de forma que, 
para fortalecer os processos de resiliência urbana, é necessário 
resolver os problemas dos sistemas de esgotamento sanitário, 
resíduos sólidos e manejo de águas pluviais, e controlar o 
crescimento desordenado da urbanização em direção às 
áreas com potencial de preservação ambiental.

AQUECIMENTO GLOBAL - RISCOS DE MUDAN-
ÇAS CLIMÁTICAS

A complexidade dos sistemas urbanos e a incerteza so-
bre o impacto das mudanças climáticas afetam a maneira 
como entender e gerir os riscos futuros. O risco, de uma 
forma geral, está condicionado à existência de um perigo, 
ou seja, um evento – fonte de origem do risco, e aos danos 
que podem ser causados per esse perigo a um sistema so-
cioeconômico. No caso do risco de inundação, por exem-
plo, a chuva representa o indutor de perigo. No entanto, 
a simples ocorrência desse evento não determina a pre-
sença de risco, que também dependerá da sua passagem 
pela bacia, com a transformação da chuva em vazão, e da 

vulnerabilidade de pessoas e/ou bens que estão expostos 
e são passíveis de serem afetados e sofrerem danos.

A possibilidade de mudanças climáticas introduz estresso-
res nesse processo, com a intensificação dos eventos ex-
tremos (cheias e estiagens) e a elevação do nível do mar. 
Chuvas mais intensas tenderão a agravar o funcionamento 
da rede de drenagem, com a produção de vazões maio-
res do que as projetadas, e a elevação do nível do mar au-
mentará a criticidade desse cenário, pois gera restrições na 
descarga do sistema, limitando sua capacidade e criando 
condições de remanso e alagamentos para montante.

O incremento dos volumes pluviométricos afeta também as 
redes de abastecimento de água e de esgotamento sanitário. 
O impacto no sistema de abastecimento de água pode de 
se dar tanto pela escassez quanto pelo excesso de chuvas. 
No primeiro cenário, chuvas intensas tendem a intensificar 
os processos erosivos e de lixiviação, gerando aumento da 
turbidez e consequente comprometimento da produção de 
água tratada pelas ETAs. Em casos mais extremos, estruturas 
de vertimento de reservatórios podem ser superadas e barra-
gens podem ser galgadas, comprometendo suas estruturas.
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A redução dos volumes pluviométricos, por sua vez, piora 
o panorama da segurança hídrica da Região Metropolita-
na, diminuindo a disponibilidade hídrica dos mananciais e 
afetando a qualidade da água. Havendo menos volumes 
de água, há maior concentração de poluentes presentes. A 
recente crise hídrica no sudeste do Brasil mostrou a fragili-
dade do sistema e a necessidade de encontrar alternativas 
que aumentem a disponibilidade, bem como a necessida-
de de gerir o sistema de forma mais eficaz.

Outro ponto a ser destacado refere-se à influência da redu-
ção das vazões no nível dos rios, que possuem captações 
para abastecimento de água. Em alguns casos, os pontos 
de captação precisam ser revistos para se adaptar às novas 
flutuações de nível, visto que são projetadas para níveis de 
água fluviais que podem não ser alcançados devido à in-
fluência das mudanças climáticas.

O impacto no sistema de esgotamento sanitário ocorre 
pelas chamadas conexões parasitas, que contribuem com 
águas pluviais para as redes de esgotamento, assim, a capa-
cidade hidráulica, já excedida em muitos casos, pela pressão 
do crescimento urbano, apresenta um cenário pior, pelos 
incrementos pluviométricos. Extravasamentos das redes 
de esgotamento se tornam mais frequentes, prejudicando 
a saúde pública e a qualidade da água dos corpos hídricos.

Por outro lado, o setor de esgotamento sanitário também 
pode ser atingido pela redução dos volumes pluviométri-
cos, pela menor capacidade dos corpos d’água em diluírem 
os efluentes provenientes das estações de tratamento de es-
goto e indústrias. Essa situação pode afetar o enquadramen-
to dos rios. Dessa forma, a quantidade de esgoto tratado das 
ETEs teria que ser reduzida para que houvesse manutenção 
da qualidade da água dos corpos hídricos receptores.

A elevação do nível médio dos mares na costa do Estado 
do Rio de Janeiro poderá também trazer danos diretos à 
área urbanizada litorânea. Entre os possíveis danos, desta-
cam-se aqueles relacionados a eventuais transtornos oca-
sionados por ressacas marítimas, que tendem a alcançar 
níveis cada vez maiores, além dos transtornos ocasionados 
pelo deslocamento em direção ao continente dos Limites 
de Influência de Maré (LIM) e o Limite de Intrusão Salina 
(LIS), tanto nos cursos de água superficiais quanto nos sub-
terrâneos. Embora sejam motivos de preocupação para os 
domicílios litorâneos, os danos relacionados ao aumento 
dos níveis das ressacas marítimas podem ser mitigados 
com obras específicas de recomposição da rampa de areia 
das praias. Já intrusão salina pode contribuir para a redu-
ção da disponibilidade hídrica, especialmente no que se 
refere às captações industriais diretamente em corpos de 
água doce com influência do mar – caso dos estuários 
dos rios. Captações de água para abastecimento por 
tomadas de água em rios próximos ao mar estarão sujeitas 
à intrusão salina com destaque, na região Metropolitana, 
para a região industrial de Itaguaí e Santa Cruz, próximas à 

Baía de Sepetiba. Um exemplo de problema de avanço da 
cunha salina ocorreu recentemente no rio Guandu, pela 
redução das vazões de água doce, durante a crise hídrica 
de 2014-2015. Embora a motivação não tenha sido a ele-
vação do nível do mar (e sim a redução das vazões pela 
estiagem acentuada), o efeito prático foi o mesmo.

A intrusão salina pode ainda comprometer a qualidade da 
água subterrânea extraída em alguns pontos da Região 
Metropolitana. Considerando-se a interação das redes plu-
viais e de esgoto, os remansos provocados pelo aumento 
do nível médio do mar poderão gerar refluxos de esgotos 
em domicílios, pressões internas elevadas nos coletores, 
trabalho excessivo das estações elevatórias, sobrecarga 
hidráulica das ETEs e comprometimento dos processos 
biológicos de tratamento de esgoto pela salinização.

Há ainda problemas em relação à infiltração da água sub-
terrânea salinizada nas redes de água — pela intermitên-
cia do abastecimento  — e nas redes de esgoto.

O aumento da influência da maré também gera prolon-
gamento dos remansos fluviais que podem ser potenciali-
zados pela baixa declividade dos terrenos das baixadas. A 
Baixada Fluminense merece atenção especial em todos os 
seus eixos drenantes. Os Rios Meriti, Sarapuí, Iguaçu e Sa-
racuruna apresentam vazões máximas consideráveis, com 
inúmeros afluentes e com grande parcela de sua área de 
contribuição localizada em terrenos planos, baixos e bas-
tante urbanizados. Assim, qualquer sobrelevação nos ní-
veis de água da foz desses rios poderá resultar em severos 
transtornos para milhares de domicílios.

Inundações causadas por eventos extremos podem im-
pactar Estações de Tratamento de Esgoto, Estações de 
Transbordo de Resíduos ou Estações de Tratamento de 
Água localizadas em áreas de risco de inundação, causar 
perdas físicas provocar o colapso da infraestrutura e po-
dem comprometer as operações dos setores de sanea-
mento. Maiores e mais frequentes inundações podem 
também espalhar resíduos sólidos pelas áreas alagadas, 
comprometer a saúde pública e contribuir para a degra-
dação tanto do ambiente natural, quanto do construído.

Esse cenário reafirma a necessidade de abordar o manejo 
de águas pluviais como sistema estruturante, sob a pers-
pectiva de reorganização dos escoamentos nas bacias e 
alocação de espaços para o armazenamento temporário 
das águas pluviais, de forma a não sobrecarregar o sistema 
de drenagem que, no contexto das variabilidades climáti-
cas, tende a perder capacidade de condução e descarga. 
Conforme identificado pelo diagnóstico do PDUI, os eixos 
drenantes da Região Metropolitana estão, de maneira ge-
ral, funcionando em sua capacidade máxima ou próxima 
a ela (às vezes já mostrando déficits importantes). Dessa 
forma, destaca-se a importância dos espaços livres em 
elementos fundamentais para a solução dos problemas 
de inundações, acomodando o aumento dos déficits de 
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volumes pluviais, que podem ser previstos com a ocorrên-
cia de mudanças climáticas. A solução dos problemas de 
drenagem abre caminho para a efetiva solução de diversos 
outros problemas de setores e serviços diversos presen-
tes em uma cidade. Eventualmente, a inundação não é o 
problema mais importante (na verdade, geralmente não 
é), mas é um dos que afetam diretamente condições de 
ocupação do espaço urbano e interrompem redes de in-
fraestrutura de serviços diversos quando falham.

3.6.2. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Considerando que o Plano Estratégico de Desenvolvimento 
Urbano Integrado da RMRJ é referência para orientar deci-
sões governamentais num horizonte de 25 anos, é evidente 
a necessidade de considerar a resiliência dos eixos estrutu-
rantes da metrópole frente às mudanças climáticas de lon-
go prazo. Porém, independente das mudanças climáticas, 
o eixo de saneamento deve se tornar mais eficaz, a fim de 
diminuir perdas e desperdícios de consumo, aumentar a co-
bertura espacial e mitigar deficiências operacionais.

No que tange ao abastecimento de água, destaca-se ne-
gativamente a ausência de confiabilidade no atendimento 
e a garantia de segurança hídrica, em termos de disponi-
bilidade de mananciais. Assim, o grande problema a ser 
enfrentado na Região Metropolitana do Rio de Janeiro se 
relaciona à fragilidade da segurança hídrica, o que remete, 
de forma direta, à falta de resiliência do sistema. Embora 
possa ser considerado resistente (dadas as obras de expan-
são previstas para o Guandu), a concentração da oferta so-
bre uma única fonte diminui a capacidade de reação em 
caso de falha nessa fonte. Tal fragilidade pode ser explicada 
pela falta de reservação de água bruta e pela forte depen-
dência das águas do Paraíba do Sul. Os atuais sistemas de 
abastecimento, entretanto, não são capazes de atender às 
demandas futuras, configurando a necessidade de busca 
por novas fontes de captação e, também, dentro das res-
trições existentes, de ampliação dos sistemas atuais. A falta 
de reservação é uma das causas da realidade de limitação 
hídrica enfrentada pelos municípios da Região Metropoli-
tana e traz, em consequência, a intermitência do serviço 
de abastecimento de água. 

Assim, a chave da resiliência ambiental do sistema de abas-
tecimento de água está na redundância do abastecimento. 
Além disso, a revisão das próprias fórmulas de cobrança pelo 
uso da água pode induzir um comportamento mais racio-
nal no usuário, com tendência de economia desse recurso, 
auxiliando no propósito de aumentar a segurança hídrica.

Em relação ao sistema de esgotamento sanitário, a RMRJ 
apresenta grandes falhas no sistema separador instalado, 
seja pela capacidade do sistema instalado, seja por liga-
ções clandestinas de esgoto na rede de drenagem. Há, 
ainda, casos em que instalações prediais “parasitas” contri-
buem com água pluvial para o sistema de esgotamento sa-

nitário, sobrecarregando as redes não dimensionadas para 
essas vazões. Soma-se a essas dificuldades operacionais o 
risco de mudanças climáticas que, por meio de possíveis 
incrementos de volumes de água precipitados, excedem a 
capacidade hidráulica da drenagem e potencializam extra-
vasamentos destas para as redes de esgotamento. Assim, 
a alternativa de um cinturão sanitário destinado a inter-
ceptar os esgotos clandestinos da galeria pluvial se mostra 
como solução plausível para aumento da resiliência am-
biental no sistema de esgotamento sanitário, uma vez que 
garante um certo nível de tratamento, mesmo em caso de 
falha no sistema separador originalmente previsto. 

A resiliência do setor de manejo de resíduos sólidos está 
na otimização do espaço ocupado pela destinação final 
dos resíduos. Tal ocupação é mitigada quando políticas de 
reciclagem, logística reversa e reaproveitamento dos resí-
duos de construção civil são incentivados. 

Além de coletar e dar destino, é preciso controlar a efi-
ciência e a eficácia dos serviços de coleta de resíduos 
domiciliares e de sua destinação final. Atualmente, os 
bueiros de ruas, as galerias de águas pluviais e os rios ur-
banos estão sistematicamente sujeitos a fortes impactos 
gerados pelo lixo, agravando as enchentes e poluindo os 
rios, lagoas e baías, com desdobramentos negativos para 
a qualidade ambiental, para a saúde pública e, em última 
análise, agravando riscos no ambiente urbano, fragilizan-
do sua resiliência.

Em se tratando do sistema de manejo de águas pluviais, 
a combinação de medidas estruturais e não estruturais, 
em um contexto de planejamento integrado com o cresci-
mento urbano, bem como a própria utilização de estrutu-
ras da paisagem urbana com funções hidráulicas, permite 
uma composição capaz de equacionar o problema de en-
chentes de forma harmônica e sustentável. Essa concep-
ção vem sendo considerada como mais adequada para 
tratamento de cheias urbanas por considerar o problema 
de uma forma sistêmica e propor atuações que, dentro do 
possível, procuram minimizar os impactos da urbanização, 
tratando o próprio processo de geração de escoamentos 
com ações na fonte (portanto, atacando as suas causas), 
desde o próprio lote, como célula do tecido urbano e ge-
rado local de escoamentos.

Torna-se necessário tratar a questão de produção de escoa-
mentos com atuações distribuídas sobre a paisagem urba-
na da bacia, de forma a reduzir e retardar picos de cheia, 
permitir a recarga do lençol freático (tanto quanto possível) 
e buscar restaurar as condições aproximadas do escoamen-
to natural. Essa abordagem passa pelo conceito de urbani-
zação sustentável, considerando que a não ampliação da 
cheia deve ser uma premissa no desenvolvimento de novas 
áreas e na recuperação de áreas degradadas. 

Essa tendência, ainda que não motivada pelo painel mate-
rializado pelas possíveis mudanças climáticas, vem ao en-
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contro desse tema com possibilidades de atuação eficaz, 
em contraposição à abordagem tradicional do problema 
de cheias urbanas que, basicamente, atua no aumento da 
condutância com ações de canalização (que são as que 
mais sofrem com as mudanças climáticas). Nessa ótica, ata-
ca-se a consequência do problema, ou seja, busca-se ajus-
tar a capacidade de rios e canais às vazões produzidas pela 
bacia urbana. Considerando a elevação do nível médio dos 
mares (que afetará cidades costeiras, como na situação da 
RMRJ) e o aumento dos volumes pluviométricos, a tenta-
tiva de aumento da capacidade de escoamento da calha 
não oferece uma real capacidade de descarga do sistema. 
Na verdade, com o aumento do nível do mar, ações de ca-
nalização podem se revelar não efetivas. Alternativamente, 
os reservatórios ajudam a reorganizar os escoamentos e 
dão tempo ao sistema para descarregar mais lentamente, 
sofrer menos as restrições de descarga pelo aumento do 
nível do mar e demandar menor capacidade das galerias e 
canais que recebem os escoamentos amortecidos.

Assim, além de considerar a redução de alagamentos, 
como resultado primário, é importante agregar a avalia-
ção do risco e, em última análise, ter uma visão integral, ao 
longo do tempo, do comportamento da solução proposta, 
em termos de manutenção da resistência e capacidade de 
funcionamento e recuperação, a fim de aumentar a resi-
liência ambiental do sistema de manejo de águas pluviais.

3.7. GESTÃO PÚBLICA

Entendemos que a gestão municipal e metropolitana, 
cada uma dentro de suas especificidades de mandato e 
território, tem por finalidade principal a execução do pla-
nejamento para o desenvolvimento urbano sustentável, 
tratando de propiciar melhorias constantes na qualidade 
de vida dos cidadãos metropolitanos, focos permanen-
tes desse processo. Esse atendimento não apenas deverá 
completar, dentro do possível, as carências acumuladas no 
passivo socioeconômico e ambiental já existente, como 
também incorporar as novas demandas quantitativas e 
qualitativas do incremento populacional previsto.

Como subsídio à localização das áreas com maior aptidão 
de absorção desse incremento populacional, assim como 
para a caracterização daquelas que terão “especial interesse 
metropolitano” para investimentos estratégicos, decidiu-se 
avaliar, em todos os municípios integrantes da RMRJ, as con-
dições potenciais de instrumentalização das diretrizes que 
o Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano Integrado 
(PDUI) proporá para a Metrópole fluminense.

Nesse contexto, imaginamos que o diagnóstico não seja 
uma coleção exaustiva de dados e informações de todo 
tipo, mas um conjunto eficiente, diretamente relaciona-
do às orientações que permitam alcançar os Objetivos Me-
tropolitanos acordados, a saber:

•	 Desenvolver uma rede colaborativa entre os municí-
pios da RMRJ, para trabalharem em conjunto para o 
desenvolvimento equilibrado da Metrópole;

•	 Melhorar a autonomia (fiscal e gestão) de cada muni-
cípio da RMRJ;

•	 Incluir a Sociedade Civil Organizada no processo de-
cisório de desenvolvimento metropolitano, abran-
gendo a formulação, implementação e custeio das 
políticas públicas;

•	 Garantir o acompanhamento do cidadão metropolitano 
no processo de avaliação da implementação do PDUI;

•	 Garantir espaços de participação (presencial e web) e 
manter transparência de gastos e ações;

•	 Garantir mais qualidade de vida para o cidadão me-
tropolitano.

3.7.1. DIAGNÓSTICO

GESTÃO METROPOLITANA

Desde meados do século passado (anos 60 e 70), o fenô-
meno da conurbação trouxe a reboque a questão sobre 
como realizar com eficiência e legitimidade a gestão insti-
tucional desse novo território que, por um lado, é a soma 
dos territórios municipais que o compõem e, por outro 
lado, é um recorte fracionado de um território maior com 
governo próprio (Estado, Província, Departamento, etc.).

Diversos arranjos foram e continuam sendo experimenta-
dos, com maior ou menor sucesso, mas nenhum deles foi 
capaz de se apresentar como uma solução ideal genérica 
para o mundo conurbado. Uma explicação geralmente 
aceitável para essa situação é que ditos arranjos legais 
derivam mais do cenário e situação de cultura política 
local e usos costumeiros de governança do que propria-
mente de marcos legais teóricos específicos. Uma primei-
ra diferenciação básica é que, no mundo anglo-saxão, está 
permitido experimentar soluções e, caso estas se verifiquem 
pertinentes, só então se preparam e se adotam os marcos 
legais e institucionais que as tornam parte integrantes do 
arcabouço jurídico em pauta. Já no mundo que deriva do 
Direito Romano, como o Brasil, os governos só podem agir 
dentro daquilo que está permitido por Lei, o que obriga a 
que seja adotado algum marco legal para só então produ-
zir efeitos operacionais válidos, que serão positivos ou não, 
exigindo ajustes no caso de serem necessários, os quais de-
verão ocorrer sucessivamente até que se encontre a melhor 
solução. Como esse processo de reajuste sucessivo é longo 
e considerado muitas vezes com um viés de incompetência 
na origem, convivemos com boa quantidade de marcos le-
gais dos quais se diz que “não pegaram”.

Tradicionalmente, as Constituições Federais brasileiras 
só reconhecem três esferas de governo, aqui entendidas 
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como instâncias político-administrativas autônomas: fe-
deral, estadual e municipal. A Constituição vigente (1988) 
delega aos Estados a atribuição de criar e normatizar re-
giões metropolitanas. Entretanto, um elemento da maior 
importância é que essa Constituição de 1988, distintamen-
te das anteriores, outorga ao Município a característica de 
“ente federativo” em nível similar ao Estado e ao Distrito 
Federal. Essa característica brasileira é única entre os 25 
países federativos existentes no mundo, pois em todos 
os demais o Município fica subordinado à esfera estadual, 
mesmo desfrutando de autonomia política, administrativa 
e financeira, embora com diversas limitações operacio-
nais de modo a que cada Estado possa definir uma lógica 
própria de ordenamento territorial. Neste relatório, não se 
pretende discutir se essa peculiaridade brasileira é boa ou 
ruim, mas apenas destacar que ela tende a complicar as 
relações institucionais entre municípios e o seu Estado de 
referência, pois todos esses entes desfrutam da mesma 
hierarquia vis-à-vis da Constituição Federal. Essa situação, 
por motivos óbvios, fica mais complicada para organizar a 
gestão de uma região metropolitana.

No caso do Rio de Janeiro, a extinção do órgão metropo-
litano em 1989 gerou um “vazio metropolitano” até 2014, 
quando foi instituída, pelo Decreto Estadual nº 44.905, de 
11/08/2014, uma entidade de coordenação para esse territó-
rio, a Câmara Metropolitana de Integração Governamental, 
bem como seu Grupo Executivo de Gestão Metropolitana. 
Esse foi um esforço intergovernamental meritório para pro-
mover alguma convergência nesse assunto, mas não pode 
ser confundido com uma proposta de governança formal, à 
luz do Estatuto da Metrópole (Lei nº13.089, de 12/01/2015). 
Para esse fim, foi elaborada uma proposta de Projeto de Lei 
Complementar Estadual (PLC 10/2015, em anexo), alinhada 
igualmente com o voto do Supremo Tribunal Federal que 
estabelece de forma inequívoca a necessidade de compar-
tilhamento de responsabilidades com respeito às funções 
públicas de interesse metropolitano. Cabe comentar, igual-
mente, que a RMRJ apresenta uma peculiaridade única com 
respeito às demais regiões metropolitanas do Brasil: trata-se 
do cenário de uma “capitalidade dual”, por abarcar o conjun-
to de uma antiga Cidade-Estado (Rio de Janeiro, Guanaba-
ra), a antiga capital de um Estado (Niterói) e seus respectivos 
entornos (Grande Rio e Grande Niterói), tudo isso separado 
(e integrado) pela Baía da Guanabara, que marca o centro 
geográfico da Metrópole.

Pesquisas realizadas durante as fases iniciais do processo 
de formulação do PDUI/RMRJ mostraram diversos arranjos 
institucionais, tanto em países federativos como unitários, 
desenvolvidos e em vias de desenvolvimento. Esses ar-
ranjos refletem sempre uma negociação política alinhada 
com as tradições locais (facilitada pela maior hierarquia da 
esfera estadual nesses países), reconhecendo como tarefas 
de interesse metropolitano o transporte coletivo, a habita-
ção de interesse social e o macro-ordenamento territorial 

e ambiental. Aparecem às vezes outras atribuições, confor-
me as maiores necessidades locais. Em muitos casos, ob-
serva-se a existência de um fundo especial com recursos 
de origem comum (e às vezes aportes de terceiros) para 
financiar as intervenções de interesse comum. Na região 
metropolitana de Québec (Canadá), por exemplo, a par-
ceria entre as esferas governamentais é estabelecida me-
diante um “Contrato de Território” firmado entre todas as 
partes para a consecução das ações priorizadas no Plano 
Metropolitano, o que permite a captação de recursos de 
outras esferas governamentais.

Dadas as peculiaridades brasileiras e o fato de a Consti-
tuição Federal não reconhecer a instância metropolitana 
como um “governo”, mas sim um arranjo institucional para 
a gestão compartilhada de um território, o gestor me-
tropolitano precisará se comportar como um articulador 
proativo entre os órgãos setoriais e estratégicos do Estado 
para se somar com inteligência ao conjunto dos municí-
pios que integram a Metrópole.

Na distribuição de pesos relativos à distribuição de votos 
no Conselho Deliberativo proposto no PLC 10/2015, co-
mentado acima, está clara a intenção de se evitar uma su-
perioridade exagerada do Estado sobre os Municípios (ver 
tabela 3.7.1.A, adiante). Para evitar que um alinhamento 
entre o município-polo (20 pontos) e o Estado (30 pon-
tos) significasse automaticamente a maioria simples para 
a aprovação de propostas, o Projeto de Lei Complementar 
exige um mínimo de três quintos (3/5) dos votos para essa 
maioria, o que demanda a participação de mais municí-
pios nessa decisão. Pode inclusive ocorrer que o conjunto 
de todos os 21 municípios, com um total de 70 pontos (ou 
de muitos dos maiores), termine por se sobrepor ao voto 
isolado do Estado, com 30 pontos, garantindo a mesma 
maioria. Isso posto, ainda resta equacionar, como resposta 
aos desafios de gestão, questões como, por exemplo:

a.	Como acordar uma estratégia de financiamento co-
mum das prioridades metropolitanas quando elas 
ocorrerem seletivamente no território e não homo-
geneamente em todos os municípios?

a.	Como desenvolver um espírito de solidariedade e 
cooperação entre os municípios maiores com os me-
nores, sem custo para esses últimos, em prol de maior 
equidade territorial?

a.	Como otimizar os custos operacionais de municípios 
menores, para que tenham mais recursos para inves-
timentos? Seriam os Consórcios Intermunicipais uma 
solução apropriada, a partir dos exemplos já existentes?

a.	Como organizar um protocolo ou rito operacional 
que obrigue a instância deliberativa a avaliar e res-
ponder formalmente às demandas priorizadas pela 
instância consultiva, quando essa prioridade não for 
homologada por aquela instância?
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Curiosamente, em nenhum caso de Conselho Metropo-
litano brasileiro aparece uma representação do Governo 
Federal, seja Ministério das Cidades, Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada, Caixa Econômica Federal ou outra 
instituição de alta significação para as cidades e seu de-
senvolvimento. Como superar essa ausência?

Município
Área total População 2015 PIB 2012 “Peso* 

voto RM”km2 % RM Total % RM R$ milhões % RM

Belfort Roxo 77,82 1,16 481.127 3,92 7.542,64 2,32 4

Cachoreiras de Macacu 953,80 14,16 56.290 0,46 941,60 0,29 1

Dq Caxias 467,62 6,94 882.729 7,19 27.121,89 8,35 5

Guapimirim 360,76 5,36 56.515 0,46 561,40 0,17 1

Itaboraí 430,37 6,39 229.007 1,86 3.097,08 0,95 3

Itaguaí 275,88 4,10 119.143 0,97 3.698,90 1,14 2

Japeri 81,87 1,22 99.863 0,81 1.026,21 0,32 1

Magé 388,50 5,77 234.809 1,91 2.512,88 0,77 3

Maricá 362,57 5,38 146.549 1,19 5.332,83 1,64 2

Mesquita* 39,06 0,58 170.751 1,39 1.692,74 0,52 2

Nilópolis 19,39 0,29 158.309 1,29 1.935,71 0,60 2

Niterói 133,92 1,99 496.696 4,04 15.112,50 4,65 4

Nova Iguaçu 521,25 7,74 807.492 6,58 10.665,65 3,28 5

Paracambi 179,68 2,67 49.521 0,40 550,83 0,17 1

Queimados 75,70 1,12 143.632 1,17 2.041,80 0,63 2

Rio Bonito 456,46 6,78 57.615 0,47 962,50 0,30 1

Rio de Janeiro 1.197,46 17,78 6.476.631 52,74 220.924,56 68,03 20

São Gonçalo 247,71 3,68 1.038.081 8,45 11.976,72 3,69 5

São João de Meriti 35,22 0,52 460.625 3,75 5.707,69 1,76 4

Seropédica 283,76 4,21 82.892 0,67 991,75 0,31 1

Tanguá 145,50 2,16 32.426 0,26 360,06 0,11 1

Estado do RJ 43.777,95 - 16.550.024 - 504.221,00 - 30

TOTAL 6.734,30 100,00 12.280.703 100,00 324.757,94 100,00 100

RM como % do RJ 15,38 74,20 64,41

Tabela 3.7.1.A – Referências de pesos nos votos do Conselho Deliberativo 
Fonte: IBGE, Projeto Lei Complementar para RMRJ

*= conforme descrito no Projeto de Lei Complementar 10/2015, em discussão na ALERJ.
Fonte: IBGE; Projeto de Lei Complementar para a RMRJ.

GESTÃO MUNICIPAL
A situação dos municípios integrantes da RMRJ está retra-
tada em diversos estudos realizados por entidades oficiais 
ou de representação setorial, como o Tribunal de Contas 
do Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ), IBGE e a Federação 
das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN). Esses 
estudos dão conta da diversidade de situações, começan-
do pela grande disparidade de tamanho populacional 
entre o polo e o segundo município mais populoso (São 
Gonçalo, seis vezes menor), porém semelhante a outras 
regiões metropolitanas (São Paulo, Curitiba etc.). Entre-

tanto, no conjunto das 12 regiões metropolitanas mais 
importantes, a RMRJ teve o terceiro menor crescimento 
demográfico, o que é até um bônus no sentido de de-
mandas adicionais menos intensas por equipamentos e 
serviços. No período 2000-2010, os Censos respectivos 
mostram taxas anuais de crescimento desde um mínimo 
de 0,02% (Mesquita) até 5,21% (Maricá), para uma média 
geral metropolitana de 1,10%. Note-se o expressivo au-
mento demográfico no caso de Maricá.

A absorção desse incremento populacional deu-se de 
modo diferenciado entre os municípios, mas os municípios 
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maiores (Rio de Janeiro, São Gonçalo, Duque de Caxias, 
Nova Iguaçu e Belfort Roxo) tiveram maior expressão nesse 
quesito, além do caso excepcional de Maricá. Entretanto, 
essa absorção não significou a ocupação de interstícios 
vazios em áreas urbanas e, em diversos casos, contribuiu 
para esticar o perímetro urbano, em movimento contrário 
ao propugnado por todos os estudos e acordos interna-
cionais, os quais propõem cidades mais compactas e den-
sas, de modo a conseguir um custo-eficiência que viabilize 
a implantação e manutenção de serviços e equipamentos 
públicos, especialmente aqueles associados à mobilidade.

Outra variável demográfica de importância para o plane-
jamento urbano municipal tem sido o aumento mais que 
proporcional dos domicílios permanentes com relação à 
população como um todo. Esse fenômeno foi verificado 
em outras cidades brasileiras e do exterior, onde o au-
mento da urbanização tem sido acompanhado de uma 
descompressão da família em núcleos familiares menores, 
os quais incluem idosos e jovens morando sozinhos, em 
razão de melhor condição financeira.

Passando-se aos elementos de gestão fiscal nos municí-
pios, nota-se uma grande variação, nem sempre positiva.

Mesmo crescendo, a Receita Tributária vem perdendo im-
portância na Receita Corrente, em favor das Transferências: 
entre 2000 e 2015, apenas três municípios tiveram cresci-
mento constante nessa relação (Duque de Caxias, Quei-
mados e Rio de Janeiro), sendo que em outras três receitas 
essa relação em 2015 era menor que em 2000.

Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), harmonizado 
por domicílio, confirma alguns esforços de atualização da 
planta imobiliária, como se verifica em Niterói, ou da va-
lorização do mercado local como em  Itaguaí). Essa situa-
ção ocorre ainda em Nilópolis, Nova Iguaçu e Paracambi. 
Entretanto, há nove casos em que essa relação de 2010 é 
menor que a de 2000, refletindo alguma negligência (ou 
pelo menos indiferença) na cobrança desse tributo que é a 
própria essência da autonomia municipal. Essa desimpor-
tância relativa do IPTU fica ainda mais relevante ao tomá
-lo como porcentagem da Receita Tributária: em 10 dos 21 
municípios, essa participação relativa em 2015 era menor 
que em 2000. Na média do total metropolitano, a relação 
era de 34,5% em 2000, caindo para 21,7% em 2015.

Já o conjunto de tributos que podem ser denominados 
como domínio próprio (IPTU, ISSQN, ITBI, taxas1), se toma-
dos como porcentagem da Receita Corrente, mostram 
certa regularidade, mas com preocupante tendência de-
crescente: na média do total metropolitano, essa relação 
era de 34,39% em 2000 e  diminuiu para 33,12% em 2010.

Genericamente, percebe-se um cenário pouco encoraja-
dor para a alavancagem de recursos adicionais a partir dos 

1 Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN;  Imposto de 
Transmissão de Bens Imóveis – ITBI.

recursos próprios disponíveis, limitado a Rio de Janeiro, 
Niterói e Duque de Caxias. Pesquisas complementares em 
documentos da Lei de Responsabilidade Fiscal e TCE-RJ 
determinaram que sete (7) municípios ultrapassaram em 
2014 o limite de gastos com pessoal (estabelecido pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal) e  a evolução ocorrida entre 
2008 e 2014 é bastante preocupante em termos de ten-
dências para os próximos anos.

Quanto às Despesas Correntes, verificou-se que, na média 
metropolitana do período 2000-2010, houve crescimento 
em 70,83%, enquanto a rubrica de pessoal+encargos cresceu 
138,32%. A dívida ativa cresceu 223,70% e o passivo muni-
cipal cresceu 345,50%. Mesmo com cenário tão adverso, os 
investimentos municipais, embora pequenos, conseguiram 
crescer 132,81%, porém de forma bastante heterogênea.

Olhando-se o custo do funcionalismo municipal (pessoal + 
encargos) dentro de um cálculo “per capita”, verifica-se que 
cada habitante pagou em 2000 uma média de R$ 382,43 
pela máquina municipal do conjunto dos 21 municípios, 
passando essa conta em 2010 a custar R$ 836,79. Os inves-
timentos por habitante também cresceram proporcional-
mente, mas com resultados absolutos bastante modestos: 
R$ 89,42 em 2000 e R$ 191,13 em 2010. Individualmente, 
em 2010, o município que menos custou por habitante foi 
São Gonçalo (R$ 293,36), embora tenha sido o município 
que menos investiu por habitante: apenas R$ 48,91. Já o mu-
nicípio mais custoso por habitante foi Itaguaí (R$ 1.287,89), 
entregando investimentos de R$ 538,70. O município que 
mais entregou investimentos por habitantes foi Tanguá (R$ 
657,86), mas ao custo per capita de R$ 800,10.

Comparando-se esses custos médios entre algumas RMs 
para 2011, por exemplo, verifica-se que a carga fiscal mu-
nicipal na RMRJ, medida em Receita Tributária per capita, 
foi de R$ 699,60, comparada com R$ 1.007,81 na RMSP, 
R$ 595,57 na RMCuritiba e R$ 551,49 na RMBH. Já o custo 
da máquina municipal, medido em despesa de Pessoal + 
Encargos, foi de R$ 1.017,99 na RMRJ contra R$ 1.428,66 
na RMCuritiba; R$ 930,73 na RMBH; e R$ 828,00 na RMSP. 
Finalmente, essa carga e custos convivem com a entrega 
de benefícios, medidos em Investimentos per capita, de R$ 
340,41 na RMRJ contra R$ 544,86 na RMCuritiba; R$ 287,56 
na RMBH; e R$ 280,81 na RMSP.

Olhando o funcionalismo pela ótica de sua formação aca-
dêmica, verifica-se na pesquisa MUNIC 2011 do IBGE que, 
na média da RMRJ, 22,60% dos servidores municipais não 
avançaram além do curso fundamental, enquanto 41,82% 
têm curso superior ou pós-graduação. Já com respeito à 
formação de quadros permanentes, a mesma pesquisa in-
dica que, em média, 82,76% do total estão na administra-
ção direta, mas essa porcentagem varia de 25,53% (Niterói) 
até 100,00% (13 municípios).

O Índice FIRJAN de Gestão Fiscal para 2007 e 2013 mos-
tra uma perda de qualidade no período: enquanto quatro 
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municípios tiveram realmente uma expressiva melhora 
(Itaboraí, Maricá, Mesquita e Paracambi), em nove muni-
cípios houve significativa perda de qualidade na gestão. O 
índice simplificado reitera o comentário de que existe uma 
preocupação insuficiente, nos municípios, com o quesito 
receita própria. Verifica-se que município mais bem quali-
ficado em 2013 (Rio de Janeiro) é apenas o 16º em escala 
nacional, enquanto 10 dos 21 municípios estão abaixo da 
milésima (1.000º) posição nacional.

Curiosamente, comparando-se as listas de indicadores 
de Gestão Fiscal e de Desenvolvimento Humano, ambas 
elaboradas pela FIRJAN, nota-se que só o Rio de Janeiro 
está entre os cinco mais bem colocados em cada lista, pa-
recendo evidenciar que falta uma melhor articulação pro-
gramática para que ambos os indicadores caminhem em 
paralelo. Isso talvez seja explicado, em parte, pela obsoles-
cência dos Planos Diretores: em 15 dos 21 municípios, esse 
instrumento básico de orientação tem pelo menos dez 
anos de caducidade e precisa ser atualizado, o que abre 
uma janela de oportunidade para o alinhamento com as 
diretrizes do PDUI.

No caso da gestão municipal, os desafios que se apresen-
tam são:

a.	Como reforçar as receitas de domínio próprio sem pe-
sar demasiado no bolso do habitante e contribuinte?

a.	Como racionalizar as despesas de “pessoal + encar-
gos” (entre outras) de modo a aumentar a disponibili-
dade de recursos para investimentos?

a.	Como superar as dificuldades de reforço de receitas 
próprias para poder alavancar recursos extramunici-
pais para investimentos estratégicos?

a.	Como diminuir a dependência financeira dos municí-
pios menores em relação às transferências correntes 
federais e estaduais?

Aparentemente, essas questões passam necessariamente 
por uma melhor qualificação do funcionalismo municipal 
(conforme reiterado em algumas oficinas) e melhor quali-
ficação do gasto público (idem).

Adiante são feitas considerações sobre a utilização, nos 
municípios, dos instrumentos de implementação do pla-
nejamento urbano, nos termos do Estatuto da Cidade.

3.7.2. SITUAÇÃO DOS 
INSTRUMENTOS DISPONÍVEIS EM 
2015

INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 
URBANO
O IBGE realiza anualmente uma pesquisa, em princípio, em 
todos os municípios brasileiros, a respeito a quesitos rela-
tivos a cumprimento de regras federais ou adesão a pro-
gramas federais. Essa pesquisa vem sendo aperfeiçoada ao 
longo dos anos e, em 2015, tomou como um dos eixos a 
disponibilidade, nos municípios, dos instrumentos básicos 
de planejamento urbano, tal como definidos no Estatuto 
da Cidade e outros marcos nacionais. Ela também levan-
tou as características dos órgãos municipais de planeja-
mento e a escolaridade do gestor desse órgão municipal. 
Os resultados desses levantamentos são apresentados e 
comentados a seguir, a partir da tabela 3.7.2.A.

Na RMRJ, verificou-se que oito municípios dispõem de 
um órgão exclusivo para o tema do planejamento urba-
no, enquanto nove municípios tratam esse tema em ór-
gão compartilhado com outros temas e quatro municípios 
colocaram o tema do planejamento subordinado a outro 
órgão. Quanto à escolaridade do gestor em planejamen-
to, em dois municípios, essa pessoa possui mestrado 
ou doutorado; em três municípios, pós-graduação 
“lato sensu”; em 11 municípios, superior completo; em 
três municípios, ensino médio completo; em dois municí-
pios, ensino médio incompleto.

Compreendemos que esse tipo de cargo (Secretário ou si-
milar) tem caráter político e é de livre nomeação do Execu-
tivo Municipal. Entretanto, supõe-se que uma escolaridade 
adequada estimule a excelência da gestão de conteúdos 
que compõe o tema do planejamento urbano. Por outro 
lado, mesmo sem a escolaridade adequada, pode haver 
uma boa gestão política e programática com base na soli-
dez do bom senso ao tomar decisões, amparada por uma 
aguda percepção da realidade local.
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Instrumentos básicos

O Plano Diretor é exigível para orientar o planejamento 
para o desenvolvimento urbano local sustentável, por um 
período de tempo, geralmente vinculado a uma taxa de 
crescimento que esgote as propostas do Plano anterior 
(por volta de uns 10-15%, por exemplo) ou um prazo em 
anos que represente alguma obsolescência do contexto 
(10 anos no Brasil, conforme estipula o Estatuto da Cidade). 
Esse Plano está disponível nos 21 municípios: em 13 deles, 
a última versão (original ou atualizada) data de 2006 
e, portanto, estaria no limite de sua validade; em cinco 
(5) deles, a vigência é mais recente (2007; 2009; 2011; 2012 
e 2014). Entretanto, em dois (2) deles o Plano Diretor já 
caducou, por ter ultrapassado o período de 10 anos de 
vigência: Guapimirim (documento original em 2003, sem 
atualização) e Niterói (última atualização em 2004, estando 
em processo de audiências públicas de revisão).

A Lei Municipal de Perímetro Urbano existe em todos os 
municípios, exceto São João de Meriti. Não obstante o 
fato de que sete (7) delas tiveram atualização junto com o 
Plano Diretor de 2006 ou mais recente (cinco casos), ou-
tras são muito antigas e poderiam estar obsoletas: Itaguaí 

(1949); São Gonçalo (1962); Cachoeiras de Macacu (1967); 
Niterói (1970); Duque de Caxias (1987); Belfort Roxo (1993); 
Guapimirim (1997); Rio Bonito (1998).

Cabe comentar que é mandato legal fazer a cobrança do 
IPTU referente aos imóveis que se encontram dentro do pe-
rímetro urbano e que contem com pelo menos dois serviços 
públicos – entre uma lista de cinco itens – que sejam manti-
dos pelo poder público. Daí a necessidade de se dispor de um 
bom cadastro técnico para facilitar a identificação dos lotes 
sujeitos a essa cobrança, o que será visto mais adiante.

Por outro lado, soa preocupante o fato de que esse perí-
metro geralmente inclui uma grande quantidade de lotes 
vazios, dada a leniência municipal em autorizar loteamen-
tos afastados da mancha urbanizada, infelizmente destina-
dos, na maioria das vezes, a assentar programas de habita-
ção de interesse social.

A Legislação de Parcelamento do Solo existe em todos 
os municípios, exceto Paracambi. Tal como ocorre com 
o perímetro urbano, dois marcos legais foram atualizados 
com o Plano Diretor de 2006 ou mais recente (sete casos). 
Entretanto, em outros municípios a referência é bastante 
antiga, tais como Cachoeiras de Macacu (1943); Rio de 

Município
Órgão Gestor de Planej Urb
e Escolaridade do Gestor**

Plano DIretor Legislação Uso Ocup Solo

Exclusiva Compartilhada* Subordinada Existe? Ano Atualização Ano Ano Ano Ano
Belfort Roxo méd sim 2007 não 1993 2012 2012 PD/2007

Cachoeiras 
de Macacu

sup sim 2006 não 1967 1943 PD/2006 2003

Duque de 
Caxias

sup sim 2006 não 1987 1974 2005 não

Guapimirim pos sim 2003 não 1997 1991 1997 não

Itaboraí pos sim 2006 não 2006 1984 1986 2003

Itaguaí sup sim 2007 2012 1949 PD/2012 PD/2012 não

Japeri méd sim 2006 não PD/2006 PD/2006 PD/2006 PD/2006

Magé fund sim 2006 não PD/2006 1991 1991 1999

Maricá sup sim 2006 não 2010 2008 2008 1990

Mesquita fund sim 2006 não PD/2006 2011 2011 PD/2006

Nilópolis sup sim 2006 não PD/2006 1977 PD/2006 2004

Niterói mestr/dout sim 1992 2004 1970 1995 1995 não

Nova Iguaçu pos sim 2011 não 2006 1998 2013 1997

Paracambi sup sim 2006 não 2007 não 2007 não

Queimados mestr/dout sim 2006 2014 2014 1999 2014 1995

Rio Bonito méd sim 2006 não 1998 1998 1998 2009

Rio de 
Janeiro

sup sim 2011 não PD/2011 1970 1976 PD/2011

Sâo Gonçalo sup sim 2009 não 1962 2010 2010 2009

São João de 
Meriti

sup sim 1981 2006 não 2010 2010 PD/2006

Seropédica sup sim 2006 não PD/2006 PD/2006 PD/2006 2005

Tanguá sup sim 2006 não 2013 2013 2013 2007

Tabela 3.7.2.A – Situação dos Instrumentos de Planejamento Urbano nos Municípios da RMRJ – Parte I
Fonte: cf.MUNIC 2015, IBGE - visita ao portal em 02-04 julho 2016
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Itaguaí, Niterói e Paracambi não dispõem desse ins-
trumento. Em cinco casos, ela foi instituída ou atualizada 
junto com o Plano Diretor de 2006 ou mais recente, mas 
em quatro casos, essa legislação é anterior a 2000: Mari-
cá (1990); Queimados (1995); Nova Iguaçu (1997) e Magé 
(1999). Independentemente de sua modernidade ou não, 
ainda é preciso avaliar a sua efetividade em termos de 
aplicação e arrecadação.

Instrumentos de apoio específico

A Pesquisa Básica do IBGE sobre o Perfil dos Municípios 
Brasileiros (MUNIC) de 2015 envolveu igualmente a dis-
ponibilidade de instrumentos de apoio específico e de 
ordem urbanístico-ambiental, complementares aos já 
mencionados acima.

O Estatuto da Cidade instituiu sete instrumentos de 
planejamento inovadores em termos jurídico-urba-
nísticos no Brasil: (i) a Outorga Onerosa do Direito de 
Construção; (ii) a Operação Urbana Consorciada; (iii) as 
Zonas e Áreas Especiais de Interesse Social (para fins de 
implantação de programas habitacionais diferenciados); 
(iv) a Concessão Especial do Uso de Moradia; a Usucapião 
Urbana para fins de moradia; (v) o Direito de Superfície; e 
(vi) a Regularização Fundiária.

Janeiro (1970); Duque de Caxias (1974); Nilópolis (1977); 
Itaboraí (1984); Guapimirim e Magé (1991); Niterói (1995); 
Nova Iguaçu e Rio Bonito (1998); Queimados (1999). Cabe 
comentar que, em contato com a administração do Mu-
nicípio do Rio de Janeiro, houve o esclarecimento de que 
são feitas alterações anuais na medida das necessidades, 
muito embora o corpo principal do texto ainda seja aquele 
aprovado em 1970.

A Legislação de Zoneamento de Uso do Solo existe em 
todos os municípios, sem exceção. Tal como nos casos 
precedentes, quatro normas municipais foram atualizadas 
junto com o Plano Diretor de 2006 ou mais recente (10 
casos). Mas, em outros municípios, elas já estão ultrapas-
sadas: Rio de Janeiro (1976); Itaboraí (1986); Magé (1991); 
Niterói (1995); Guapimirim (1997); Rio Bonito (1998). Cabe 
mencionar que, em alguns casos, existem propostas tra-
mitando na Câmara Municipal há alguns anos, ainda sem 
aprovação. Adicionalmente, o Rio de Janeiro adota uma 
estratégia de Planos de Estruturação Urbana (PEU’s) que, 
de certa forma, tenta fazer uma atualização de todas as 
normas para a fração do território considerado.

Já a Lei de Contribuição de Melhoria, que funciona como 
uma interface entre as regras urbanísticas e fiscais, existe 
em 16 municípios, mas Duque de Caxias, Guapimirim, 

Município

Lesgislação Instrumentos Estatuto da Cidade Legislação Urbano-Ambiental

OODC OUC
ZEIS/
AEIS

Concess
Morad

Usucap
Urb

Dir
Superf

Regul
Fund

Imp
Amb

ZAmb/
ZEE

Tombam
Unid

Conserv
Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano

Belfort Roxo PD/2007 PD/2007 2012 2012 não não não 2009 2012 não 2011
Cachoeiras de 
Macacu

PD/2006 PD/2006 PD/2006 PD/2006 não PD/2006 PD/2006 2001 PD/2006 não 2010

Duque de Caxias PD/2006 PD/2006 PD/2006 não não não não 2006 não PD/2006 2006

Guapimirim não não não não não não não não não não não
Itaboraí 2011 2006 2011 não não não não não não não não
Itaguaí não não 2014 2014 não não não não 2003 não PD/2012
Japeri PD/2006 PD/2006 PD/2006 PD/2006 PD/2006 PD/2006 PD/2006 não PD/2006 PD/2006 2005
Magé 1991 não PD/2006 1991 não não não não PD/2006 PD/2006 não
Maricá não não 2009 não PD/2006 não PD/2006 2010 PD/2006 2005 2005
Mesquita 2011 não PD/2006 PD/2006 PD/2006 PD/2006 PD/2006 PD/2006 PD/2006 PD/2006 não
Nilópolis PD/2006 PD/2006 PD/2006 não não PD/2006 não 2011 PD/2006 1999 PD/2006
Niterói 2002 2009 1995 2001 2009 não 2009 não PD/2004 não não
Nova Iguaçu PD/2011 PD/2011 2011 PD/2011 PD/2011 PD/2011 PD/2011 1997 não não 2004
Paracambi PD/2006 não 2007 não não não 2014 2012 PD/2006 não PD/2006
Queimados 2014 PD/2014 2014 PD/2014 não não não 2009 2014 PD/2014 1999
Rio Bonito não PD/2006 2009 PD/2006 PD/2006 PD/2006 PD/2006 não não não não
Rio de Janeiro PD/2011 PD/2011 PD/2011 PD/2011 PD/2011 PD/2011 PD/2011 2007 Ano?? 1980 PD/2011
Sâo Gonçalo 2010 PD/2009 2009 PD/2009 PD/2009 PD/2009 não PD/2009 não não não
São João de 
Meriti

PD/2006 PD/2006 2011 PD/2006 PD/2006 PD/2006 PD/2006 2010 2010 PD/2006 2010

Seropédica PD/2006 não 2006 PD/2006 não PD/2006 não PD/2006 PD/2006 PD/2006 2015
Tanguá 2006 não 2013 não não PD/2006 não 2006 2006 2006 2007

Tabela 3.7.2.B – Situação dos Instrumentos de Planejamento Urbano nos Municípios da RMRJ – Parte II
Fonte: cf.MUNIC 2015, IBGE - visita ao portal em 02-04 julho 2016
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Os Planos Diretores aprovados em 2006 ou mais recentes 
costumam incluir esses dispositivos. De fato, a Outorga 
Onerosa só não está adotada em quatro municípios: 
Guapimirim, Itaguaí, Maricá e Rio Bonito. Todos os demais 
possuem legislação específica sobre esse tema, geralmen-
te integrada aos planos diretores aprovados em 2006 (sete 
casos), 2007 (um caso) e 2011 (quatro casos). Entretanto, 
há legislações mais modernas (2014, em Queimados) em 
paralelo a outras muito antigas (1991, em Magé).

Com respeito à Operação Urbana Consorciada, o instru-
mento só está disponível em 13 dos 21 municípios, quase 
sempre associado à adoção ou revisão de planos diretores em 
2006 (sete casos), 2007 (um caso), 2009 (dois casos), 2011 (dois 
casos) e 2014 (um caso). Surpreende o fato de que não esteja 
disponível em municípios com dinamismo imobiliário como 
Mesquita e Maricá, pois seria um mecanismo interessante 
para organizar parcerias com o setor privado e orientar esse di-
namismo. Como, em ambos os casos, os respectivos planos di-
retores datam de 2006 devem, portanto, ser atualizados muito 
em breve e espera-se que esses planos adotem o instrumento.

Os quatro instrumentos mencionados a seguir estão correla-
cionados entre si e se destinam a iniciativas com foco em ha-
bitação de interesse social. Entretanto, suas adoções e vigên-
cias não parecem estar bem integradas, como se vê abaixo:

•	 O instrumento de Zonas e Áreas de Especial Inte-
resse Social (ZEIS/AEIS) está presente em todos os 
municípios, exceto Guapimirim, com vigência des-
de 2006 ou mais recente, como Itaguaí e Queimados 
(2014) ou Tanguá (2013). A vigência mais desatualiza-
da é a de Niterói, onde a legislação data de 1995;

•	 O instrumento da Concessão Especial do Uso de 
Moradia está disponível em apenas 14 municí-
pios, ainda que em alguns seja bastante desatualiza-
do como o de Magé (1991). Na maioria dos casos, o 
instrumento está associado à adoção ou revisão de 
planos diretores em 2006 (seis casos), 2009 (um caso) 
e 2011 (dois casos). Em Niterói, o instrumento data de 
2001, em Belfort Roxo, 2012, e em Itaguaí, 2014;

•	 O instrumento da Usucapião Urbana para fins de 
moradia é ainda menos frequente, pois só está dis-
ponível em nove municípios, quase sempre as-
sociado à adoção ou revisão de plano diretor entre 
2006 e 2011, exceto em Niterói, onde data de 2009 
mediante legislação específica. Chama a atenção que 
o instrumento não esteja disponível em municípios 
dinâmicos como Duque de Caxias, Itaboraí e Itaguaí; 
tampouco está disponível em Belfort Roxo, Nilópolis 
e Queimados, municípios pequenos, com alta taxa de 
ocupação e onde talvez os proprietários fundiários 
estejam mais atentos a essa ocupação;

•	 O instrumento da Regularização Fundiária está 
disponível em apenas 10 municípios, quase sem-

pre associado à adoção ou revisão de planos dire-
tores em 2006 e 2011. Entretanto, São Gonçalo fez 
revisão no plano diretor em 2009, mas não o adotou 
. Itaguaí adotou ZEIS/AEIS e Concessão Especial de 
Moradia em 2014, mas tampouco o integrou com 
esse instrumento.

O último instrumento nessa série inovadora é o Direito 
de Superfície, disponível em 11 municípios, sempre 
associado aos processos de adoção e revisão de planos 
diretores entre 2006 e 2011. Novamente, surpreende que 
municípios como Duque de Caxias, Itaboraí, Itaguaí, 
Maricá, Niterói e Queimados não tenham adotado 
esse instrumento.

Dependendo dos desafios urbanísticos em cada municí-
pio, esses instrumentos terão impactos variados na imple-
mentação das políticas locais. Entretanto, sabe-se que to-
dos os municípios têm alguma informalidade urbanística, 
embora varie muito a intensidade desse fenômeno. Além 
disso, o processo de regularização jurídica e urbanística 
dessa informalidade requer o uso combinado de vários 
desses instrumentos. Como se supõe que os municípios 
com Plano Diretor obsoleto (i.e. aprovado há 10 anos ou 
mais) darão início à sua revisão, será importante demons-
trar aos Prefeitos e equipes municipais que essa revisão 
não deve ser apenas um exercício acadêmico-operacional 
para cumprir a Lei. Mais do que isso, trata-se de uma opor-
tunidade para rever os objetivos estratégicos do desen-
volvimento urbano local, alinhá-los ao PDUI e gerar mais 
valor, bem-estar e qualidade de vida. Será preciso fazer um 
esforço para demonstrar que um bom plano deve evitar 
gastos desnecessários e pode gerar recursos adicionais, 
otimizando os investimentos locais.

Instrumentos complementares urbanístico-
ambientais

Além dos instrumentos derivados do Estatuto da Cidade, 
há outros instrumentos para o apoio à boa gestão territo-
rial, de cunho urbanístico-ambiental, a saber: (i) o Estu-
do Prévio de Impacto Ambiental; (ii) o Zoneamento Am-
biental e/ou Econômico-Ecológico; (iii) o Tombamento; e 
(iv) as Unidades de Conservação.

O Estudo Prévio de Impacto Ambiental está disponível 
em 14 municípios, considerado de modo mais frequen-
te como legislação específica (desde 1997 até 2012) que 
como parte integrante de planos diretores (três casos, em 
2006 e 2009). Entre os municípios maiores, Nova Iguaçu é 
o caso pioneiro, tendo adotado o instrumento em 1997; 
Duque de Caixas, desde 2006 e Rio de Janeiro, desde 2007. 
São Gonçalo tem o instrumento incorporado ao plano di-
retor de 2009 e Niterói não dispõe do instrumento.

No tocante ao Zoneamento Ambiental e/ou Econômico
-Ecológico, ele está disponível em 15 municípios, con-
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siderado de modo mais frequente como componente de 
planos diretores adotados em 2004 e 2006 (nove casos), 
o que significa que estão caducando e requerem atua-
lização. Os casos mais recentes são Queimados (2014) e 
Belfort Roxo (2012), mediante legislação específica.

No caso dos instrumentos de apoio às políticas de conserva-
ção do patrimônio, o Tombamento está disponível em 11 
municípios, enquanto as Unidades de Conservação foram 
adotadas em 14 municípios, coexistindo em nove deles. O 
Rio de Janeiro é o pioneiro, com legislação de Tombamen-
to de 1980, enquanto diversos planos diretores adotaram o 
instrumento em sua composição a partir de 2006. Chama a 
atenção que, entre os municípios maiores, Niterói e São Gon-
çalo não tenham adotado nenhum dos dois instrumentos.

SOLIDEZ NA ARRECADAÇÃO DOS 
INSTRUMENTOS URBANÍSTICO-
FISCAIS (IPTU E ISSQN)
Junto com os instrumentos básicos de planejamento urbano, 
a MUNIC 2015 também realizou, pela primeira vez em todos os 
municípios, um levantamento sobre a situação dos cadastros 
municipais, tanto imobiliário (IPTU) como de serviços (ISSQN), 

cujo resumo indicativo encontra-se na tabela 3.7.2.C, adiante.

Essa informação é fundamental para as operações muni-
cipais, porque a arrecadação conjunta desses dois tributos 
representa, em conjunto, o maior volume de recursos 
próprios dos municípios de tamanho médio ou grande (os 
pequenos costumam sobreviver a partir da transferência fe-
deral do Fundo de Participação dos Municípios). Além disso, 
os governos locais têm autonomia para decidir todos os parâ-
metros referentes a esses tributos (além de outros, como o 
ITBI e as taxas), já que o ICMS e o IPVA2 têm seus parâmetros 
definidos na esfera estadual, muito embora o primeiro seja 
outra importante fonte de recursos para os governos locais, 
na forma de uma quota-parte do total estadual.

Apesar de toda essa importância, muitos municípios ainda 
não estão preparados para apresentar uma base fiscal sólida 
o suficiente para sustentar uma alavancagem de recursos 
adicionais. Entretanto, um lado positivo inicial desse levan-
tamento é que todos os municípios da RMRJ dispõem de 
cadastros imobiliários e todos eles são informatizados.

2 Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Presta-
ção de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comuni-
cação (ICMS); Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA)

Situação dos Instrumentos de Gestão Territorial Urbano-Fiscal

Município
Cadastro Imobiliário IPTU Planta Genérica Valores - PGV Cadastro ISSQN

Existe? Informatizado? Atualização? Cobra? Lei? Existe? Informatizada? Atualização? Existe? Informatizado? Atualização?

Belfort Roxo sim sim 2012 sim 2009 sim sim 2009 sim sim 2011

Cachoeiras 
de Macacu

sim sim 2001 sim 2003 sim sim 2015 sim sim 2015

Duque de 
Caxias

sim sim 2002 sim 2002 não -x- -x- sim sim ??

Guapimirim sim sim 2014 sim 2009 sim não 2002 sim sim 2009

Itaboraí sim sim 2001 sim 2014 sim sim 2015 sim sim 2015

Itaguaí sim sim 2014 sim 1981 sim sim 2015 sim sim 2014

Japeri sim sim 1993 sim 1994 sim sim 1994 sim sim 2011

Magé sim sim 2011 sim 2006 sim não ?? sim sim 2011

Maricá sim sim 2011 sim 1990 sim sim 2009 sim sim 2014

Mesquita sim sim 2010 sim 2015 sim não ?? sim sim 2015

Nilópolis sim sim 2008 sim 1997 não -x- -x- sim sim ??

Niterói sim sim 2003 sim 2008 sim sim 1976 sim sim 2012

Nova Iguaçu sim sim 2006 sim 2002 sim sim 2004 sim sim 2015

Paracambi sim sim 2000 sim 1990 sim não ?? sim sim 2011

Queimados sim sim 1996 sim 1996 sim sim 1996 sim sim 2011

Rio Bonito sim sim 2003 sim 2003 sim sim 1994 sim sim 2013

Rio de Janeiro sim sim 2015 sim 1984 sim sim 1997 sim sim 2015

Sâo Gonçalo sim sim 1996 sim 2003 sim sim 2014 sim sim 2014

São João de 
Meriti

sim sim 2013 sim 2009 sim não 2014 sim sim 2014

Seropédica sim sim 2015 sim 2005 sim sim 2015 sim sim 2015

Tanguá sim sim 2004 sim 2007 sim sim ?? sim sim 2015

Tabela 3.7.2.C – Situação dos Instrumentos de Planejamento Urbano nos Municípios da RMRJ – Parte III
Fonte: cf.MUNIC 2015, IBGE - visita ao portal em 02-04 julho 2016
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Sem falar ainda em cadastro técnico multifinalitário – que 
deverá ser o objetivo final de todo processo de moderniza-
ção da gestão territorial municipal em termos físicos e tri-
butários – o Cadastro Imobiliário tende a se desatualizar se 
não acompanhar o dinamismo imobiliário local, tanto pelo 
parcelamento de terrenos como pelas novas edificações. 
Essa desatualização representa não apenas uma renúncia 
de receita importante mas também um desrespeito aos 
contribuintes ativos, pois são estes que estão financiando 
o uso que todos os residentes fazem da cidade. O IPTU 
depende desse cadastro em termos quantitativos, assim 
como da Planta Genérica de Valores (PGV) em termos de 
valoração econômico-tributável dessa quantidade.

Vejamos o primeiro conjunto (cadastro imobiliário). Sua 
referência varia desde 1993 (Japeri) até 2015 (Rio de 
Janeiro e Seropédica), com sete outros municípios 
dispondo de cadastros atualizados desde 2011 – en-
tendendo-se um período de até cinco anos como o prazo 
máximo para um cadastro imobiliário ficar descolado do 
dinamismo imobiliário local. Entre os municípios maiores, 
o cadastro imobiliário de Duque de Caxias é de 2002, o de 
Niterói, 2003, e o de São Gonçalo, 1996. Já a Lei que estabe-
lece as bases para a cobrança do IPTU nos municípios da 
RMRJ tem referência desde 1981 (Itaguaí) até 2015 (Mes-
quita). Essa referência se completa com a disponibilidade 
de uma PGV atualizada, o que na RMRJ parece ser o foco 
da brecha de ineficiência: segundo a pesquisa, esse ins-
trumento não existe em Duque de Caixas e Nilópolis e não 
é informatizada em outros cinco municípios: Guapimirim, 
Magé, Mesquita, Paracambi e São João de Meriti. Sua con-
dição de atualização é muito heterogênea, variando em 
1994 (Japeri e Rio Bonito) até 2015 (Cachoeiras de Macacu, 
Itaboraí, Itaguaí e Seropédica). Há quatro municípios (Magé, 
Mesquita, Paracambi e Tanguá) que não entregaram ao 
IBGE essa informação específica. Em Belfort Roxo e Maricá, 
a PGV data de 2009; em Nova Iguaçu, de 2004; no Rio de 
Janeiro, de 1997 (com processos de atualização pendentes 
na Câmara Municipal); em Niterói, de 1976 (mas o Código 
Tributário Municipal data de 2008 e traz disposições sobre 
o cálculo do valor venal dos imóveis para atualização).

Sabe-se que o volume de domicílios tende a crescer mais 
que o volume de população, conforme já foi comentado. 
Uma caducidade de 6-7 anos ignora o aumento da quan-
tidade de contribuintes e a valorização real ocorrida no pe-
ríodo e resultar em uma renúncia fiscal para o conjunto de 
toda a RMRJ de uns R$ 51 milhões em receita de IPTU, em 
valores constantes de 2010. Nesse caso, pode chegar a até 
três vezes esse valor em caso de uma revalorização parcial 
da planta imobiliária, sem abuso fiscal para não sobrecarre-
gar o bolso das famílias com renda menor. Esse valor pode 
até ser modesto, mas ano a ano já seria uma contribuição 
importante para investir em projetos estratégicos.

O segundo conjunto de base de contribuintes é aquele 
referente aos estabelecimentos prestadores de serviços, 

que contribuem com ISS. Há informação oficial para 
19 municípios, mas a pesquisa não se referiu aos dois 
municípios faltantes, que são importantes: Duque de 
Caxias e Nilópolis. De todo modo, sabe-se que todos os 
municípios dispõem de um cadastro de prestadores 
de serviços e eles são informatizados, o que é uma boa 
notícia. Sua data de atualização varia de 2009 (Guapimi-
rim) até 2015 (Cachoeiras de Macacu, Itaboraí, Mesquita, 
Nova Iguaçu, Rio de Janeiro, Seropédica e Tanguá). Nota-se 
que essa base de dados está bem mais atualizada que a 
do IPTU e a explicação razoável é o maior potencial de 
arrecadação desse tributo, em comparação com o IPTU 
(R$ 3,9 milhões em 2010, contra apenas R$ 1,8 milhão). 
Além disso, verifica-se  menor resistência ao pagamento, 
já que quem paga é o consumidor final que nem sempre 
se dá conta de que o está pagando, em quantidades míni-
mas ao longo de todo o ano. Já o IPTU sempre é entregue 
de uma só vez, com valor total, nome e endereço, mas os 
valores cobrados recebem muitas críticas do contribuinte. 
É curioso que, nos casos de prédios residenciais, o contri-
buinte não se dá conta de que a taxa de condomínio paga 
anualmente é muito maior que o valor do IPTU, mas falta 
a compreensão cidadã de que esse imposto é, por assim 
dizer, a “taxa de condomínio da cidade”.

A diferença mais sensível é que o ISSQN, assim como a 
transferência constitucional do ICMS, tem teto estimado, 
mas varia em simetria ao volume econômico: se houver cri-
se de vendas, haverá menor arrecadação, o que deve estar 
acontecendo no presente ano. Ainda assim, tivemos a ex-
periência de estar em estabelecimentos comerciais de Nova 
Iguaçu e São Gonçalo que ainda apresentam alguma infor-
malidade com relação ao seu cadastramento municipal, 
sem poder entregar o respectivo cupom fiscal, o que con-
figura um tipo brando de evasão fiscal. Por isso, o mesmo 
raciocínio desenvolvido para o IPTU cabe igualmente para 
a arrecadação do ISS, apesar de sua menor desatualização. 
Tomando um período médio de três anos para essa desa-
tualização, e com base nos valores arrecadados em 2010, 
pode-se estimar uma renúncia fiscal da ordem de R$ 80 
milhões, em valores constantes de 2010. Somado esse valor 
ao estimado para o IPTU, já são mais de R$ 130 milhões/
ano que deixam de ser arrecadados para investimento.

PRÉ-CONDIÇÕES DE GESTÃO 
FISCAL PARA A ALAVANCAGEM DE 
RECURSOS ADICIONAIS.
O estudo complementar de Financiamento Municipal in-
dicou que, além dos recursos próprios geralmente emba-
sados no IPTU, ISSQN, ITBI e taxas, as receitas municipais 
incluem as Transferências entre esferas de governo (distri-
buídas em constitucionais, legais e voluntárias) e os finan-
ciamentos e empréstimos. Essa distribuição de fontes de 
receita varia muito segundo o tamanho populacional do 
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município e seu PIB, mas uma boa gestão fiscal de seus 
recursos próprios é condição sine qua non para pleitear a 
alavancagem de recursos adicionais e oferecer a garantia 
de repago dos financiamentos e empréstimos.

Nas Transferências Constitucionais, destacam-se o Fundo 
de Participação dos Municípios (FPM) e a Contribuições de 
Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) por parte do 
Governo Federal, bem como as quotas-parte do ICMS e do 
IPVA, por parte dos governos estaduais. No caso das Trans-
ferências Legais (i.e., regulamentadas por leis específicas), os 
municípios recebem recursos para a educação (FUNDEB, 
FNDE3 etc.), saúde (SUS4 etc.) e assistência social (FNAS5 etc.).

Já para acessar financiamentos e empréstimos, os principais 
canais nacionais são o BNDES (especialmente para a me-
lhoria da administração tributária, por meio do PMAT, que 
costuma ser o primeiro degrau de aperfeiçoamento para 
essa alavancagem), a Caixa Econômica Federal e o Banco 
do Brasil. No primeiro caso, o banco também presta apoio 
específico para a montagem de Parcerias Público-Privadas 
(PPP’s) e Consórcios Intermunicipais e Interfederativos.

Finalmente, diversos municípios brasileiros já experimen-
taram com sucesso captação de recursos internacionais 
por meio do Banco de Desenvolvimento de Américas La-
tina (CAF), do Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID) e do Banco Mundial. Contudo, são processos de 
preparação mais longa e exigem o aval do Governo Fede-
ral, partindo do princípio de que o município dispõe de 
margem de endividamento (definida pelo Senado Federal) 
e condições de amortizar o empréstimo com seus recur-
sos próprios futuros.

Foi comentado que as pesquisas da FIRJAN sobre Gestão 
Fiscal indicam um panorama que não é muito alentador, 
mas mostram alguma melhoria na evolução de 2007 para 
2013. Porém, na seção acima, viu-se que as bases de da-
dos do IPTU e ISSQN ainda permitem uma boa margem de 
melhoria e que basta apenas a vontade política de querer 
fazer direito e alguma campanha de esclarecimento públi-
co sobre a necessidade de se compartilhar o custo da ma-
nutenção da cidade, pois o Direito à Cidade tem como 
contrapartida alguns Deveres para com ela.

Explorando um pouco mais esse índice, no detalhe do 
quesito-componente de Liquidez, vê-se que a situação é 
crítica em pelo menos 10 municípios e considerada muito 
boa (índice superior a 0,8) em apenas cinco municípios: 
Itaboraí, Itaguaí, Japeri, Queimados e Rio de Janeiro. To-
mando em conta o indicador de Liquidez Corrente, do 
TCE-RJ, para dados de 2010, 2012 e 2014 (tabela 3.7.2.D e 

3 Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Va-
lorização dos Profissionais da Educação –  FUNDEB; Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE

4 Sistema Único de Saúde.

5 Fundo Nacional da Assistência Social.

gráfico 3.7.2.A, adiante), percebe-se nitidamente: (i) uma 
tendência declinante na grande maioria dos municípios 
(com exceção de Itaboraí), e (ii) em 2014, apenas 12 mu-
nicípios apresentam uma situação que ensejaria alguma 
confiança aos credores, por ter índice superior a 1,0 (i.e., o 
ativo financeiro supera o passivo financeiro), dos quais não 
mais que quatro ainda têm uma posição confortável, com 
índice superior a 2,00.

Outro componente que precisa ser levado em conta nes-
sa apreciação é o volume financeiro comprometido com a 
previdência social oficial, que só tende a aumentar. Esse 
elemento já foi detectado pelo TCE-RJ, a partir dos relató-
rios de gestão fiscal, nos Anexos da Lei de Responsabilida-
de Fiscal (LRF). Infelizmente, esse componente não tem 
condições de alívio no curto prazo, porque dependeria 
de mudanças legais profundas, para as quais existe apoio 
da sociedade em geral, mas não por parte das corporações 
de servidores públicos em todos os poderes, o que leva os 
governos a não ousarem propor essa medida na dose certa.

Tabela 3.7.2.D. - Índice de Liquidez Corrente*
Fonte: FINBRA/STN; TCE-RJ.

Município 2010 2012 2014

Belfort Roxo 2,85 1,62 1,45

Cachoeiras de Macacu 2,24 1,63 0,62

Duque de Caxias 2,57 0,64 0,65

Guapimirim 2,97 2,06 0,70

Itaboraí 1,87 2,03 2,49

Itaguaí 0,76 2,90 1,60

Japeri 2,70 4,98 2,84

Magé 1,04 1,38 1,28

Maricá 2,43 1,53 6,57

Mesquita 1,62 4,98 1,20

Nilópolis 1,08 1,00 0,70

Niterói 0,75 0,47 0,82

Nova Iguaçu 1,19 1,57 0,45

Paracambi 0,26 0,38 0,43

Queimados 2,91 3,10 2,73

Rio Bonito 1,24 0,67 0,31

Rio de Janeiro 2,93 1,84 1,40

São Gonçalo 2,21 1,26 1,79

São João de Meriti 0,89 1,21 0,87

Seropédica 5,77 3,14 1,16

Tanguá 1,01 1,20 1,02

*= segundo fórmula e conceito do TCE-RJ.
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Ainda no campo das Despesas Correntes, enquanto 
não houver uma norma legal superior que imponha um 
limite para os gastos públicos, estes continuarão cres-
cendo acima da inflação, seja por acordos trabalhistas 
(dissídios), corporativismo, populismo ou outros motivos, 
distorcendo ainda mais negativamente a relação entre re-
ceita tributária e gastos de custeio.

Cabe mencionar uma observação que temos com respei-
to ao cálculo da despesa de custeio com pessoal mais en-
cargos para fins de definição de um teto: entendemos que 
professor(a) em sala de aula, médico/a em estabelecimen-

to de saúde e atendente em creche ou estabelecimento 
de assistência a idosos e outros segmentos de população 
vulnerável, são a própria expressão do Estado como prove-
dor de serviços públicos essenciais. Assim, não deveriam 
ser misturados aos valores da burocracia convencional nos 
gabinetes. Será preciso atitude da sociedade civil a pressio-
nar o Congresso Nacional e levá-lo a reformar o conceito 
da LRF e ajustar os cálculos de modo a não prejudicar a 
melhoria salarial dessas categorias nem o seu crescimento 
quantitativo, a fim de atender à expansão demográfica e 
suas peculiaridades em gênero e idade.

Gráfico 3.7.2.A - Evolução do Índice de Liquidez Corrente, 2010-2012-2014
Fonte: FINBRA/STN; TCE-RJ.

Nesse contexto, a única solução viável seria começar um 
programa persistente de recuperação tributária, idea-
lizado com justiça fiscal, tendo em vista metas financeiras 
sérias e factíveis, dentro da capacidade de pagamento 
dos contribuintes, em cada município. Ainda existe boa 
margem de manobra nesse quesito, como mostra o 
gráfico 3.7.2.B, abaixo, que correlaciona o valor do IPTU 
por domicílio, tomado como uma porcentagem da renda 
domiciliar média, e a porcentagem de pobres residentes 
no município. Será talvez mais desafiador organizar au-
mentos genéricos em Japeri ou Tanguá, por influência 
dessa correlação. Mas, mesmo assim, algumas estratégias 
de diferenciação seletiva poderão começar um processo 

de reforço tributário, para que os municípios recuperem 
sua capacidade local de respostas às demandas cidadãs. 
Em paralelo, incentivos poderiam ser oferecidos pelo Es-
tado para os municípios que alcançassem essas metas 
fiscais, por meio de repasses mais generosos na quota
-parte do ICMS, utilizando, por exemplo, a margem dis-
cricionária ainda existente na distribuição do ICMS 
Verde. Para tanto, basta que a ALERJ aprove uma Lei com 
a regra desse repasse premiador, a partir de uma propos-
ta da futura Agência Metropolitana. Essa iniciativa seria 
certamente percebida pelos municípios como um exce-
lente cartão de boas-vindas da nova autarquia ao âmbito 
do governo estadual.
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Tabela 3.7.2.E - Índice de Liquidez Corrente
Fonte: FINBRA/STN; TCE-RJ.

Município %IPTU/Dom %pobres

Itaguaí 22,32 8,95

Niterói 21,09 3,34

Rio de Jan 17,39 5,01

Maricá 15,23 4,88

Duque de Caxias 11,39 9,88

Itaboraí 10,12 10,21

Nova Iguaçu 7,23 10,56

Rio Bonito 6,86 7,94

Guapimirim 6,34 10,48

Mesquita 5,95 9,13

São João de Meriti 5,94 7,91

Nilópolis 5,63 5,15

São Gonçalo 5,23 6,19

Magé 5,20 12,19

Tanguá 4,37 14,37

Seropédica 4,23 9,95

Cachoeiras de Macacu 4,04 10,38

Queimados 3,92 12,92

Paracambi 3,36 9,53

Belford Roxo 3,19 11,55

Japeri 1,57 14,19

CENÁRIO DA QUALIFICAÇÃO 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS NA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA MUNICIPAL
Em diversas ocasiões, surgiu o comentário de que a qualifi-
cação do corpo de servidores municipais não era adequa-
da. Com o intuito de confirmar e calibrar esse comentário, 
foi analisada a MUNIC para o ano 2011, com as referências 
de qualificação do conjunto de servidores municipais da 
administração direta, chamada de “nível de instrução” 
nesta pesquisa. Esse atributo é da maior importância, na 
medida em que a formação continuada dos servidores 
municipais para tarefas e funções específicas da gestão 
municipal depende, em primeiro lugar, do nível de instru-
ção formal que tenham.

Para efeitos de situação da RMRJ no panorama metropoli-
tano, foram pesquisados igualmente os valores para as RMs 
de São Paulo, Belo Horizonte e Curitiba, além dos casos 
específicos de cada município-polo. A tabela 3.7.2.F ilustra 
os resultados obtidos nessa comparação e a tabela 3.7.2.G, 
mostra o detalhe para todos os municípios da RMRJ.

Gráfico 3.7.2.B - Quanto (%) representa o IPTU/Domic em relação à Renda Média Domiciliar – 2010
Fonte: FINBRA/STN; TCE-RJ.
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Tabela 3.7.2.F - Porcentagem do total de servidores e da população com nível de instrução indicado completo
Fontes: Servidores: IBGE, Pesquisa MUNIC 2011.

Território Conjunto Sem Instrução Fundamental Médio Superior Pós-graduação*

RMRJ
Servidores 2,85 19,74 35,59 41,82 5,21

População n.d. 18,02 31,43 15,60 n.d.

Polo RJ
Servidores 0,03 22,74 25,52 51,70 5,55

População n.d. 16,79 32,44 21,26 n.d.

RMSP
Servidores 0,61 16,99 34,11 48,28 2,03

População n.d. 17,34 28,26 17,12 n.d.

Polo SP
Servidores 0,00 14,55 25,44 60,01 1,38

População n.d. 17,09 27,25 20,63 n.d.

RMBH
Servidores 0,94 18,66 38,05 42,37 8,69

População n.d. 15,71 27,91 15,05 n.d.

Polo BH
Servidores 0,00 13,95 36,36 49,69 11,45

População n.d. 14,57 29,67 22,93 n.d.

RMCT
Servidores 0,50 16,10 38,73 44,66 18,15

População n.d. 16,48 27,11 17,77 n.d.

Polo CT
Servidores 0,18 10,61 41,48 47,72 24,52

População n.d. 15,63 30,00 25,95 n.d.
População: PNUD/IPEA, Atlas de Desenvolvimento Humano.
*= porcentagem incluída em “superior”.

Compreende-se que a existência de servidores na catego-
ria “sem instrução” deva ser resquício de situações existen-
tes por ocasião da entrada em vigência da Constituição de 
1988, que concedeu a estabilidade aos servidores públicos 
de qualquer categoria que já tinham certo número de anos 
de serviço. Desde então, a maioria dos concursos públicos 
costuma exigir o curso médio completo, embora existam 
ainda alguns cargos para os quais o nível de instrução mí-
nimo é o fundamental completo. Ainda assim, surpreende 
que a RMRJ seja o território metropolitano com a maior 
porcentagem de servidores na categoria “sem instrução” 
(2,85%), enquanto nas demais RMs pesquisadas do Sul-Su-
deste esse valor não ultrapassa 1%.

Nessa mesma linha de raciocínio, percebe-se que a RMRJ 
também lidera o contingente de servidores com instrução 
limitada ao nível fundamental: 19,74%.

Por outro lado, a RMRJ tem boa participação no contin-
gente com pós-graduação, ao superar as porcentagens 
tanto da RMSP como do polo paulistano (respectivamente 
5,21% e 5,55%, no Rio de Janeiro, contra 2,03% e 1,38% em 
São Paulo), cenários onde tanto a RMCT como o polo curi-
tibano surgem com grande destaque: 18,15% e 24,52%. E 
é bastante alentador verificar que, no nível de instrução 
superior, o contingente de servidores, em todos os terri-
tórios, tem porcentagem superior ao da média populacio-
nal no mesmo território (convém lembrar que para essa 
comparação é preciso somar à porcentagem de ensino 
superior o contingente com pós-graduação de todo tipo).
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Tabela 3.7.2.G - Nível de instrução dos servidores municipais na RMRJ
Fonte: IBGE, MUNIC 2011.

Município Pop.2011 Tot.Dir S/Instr. Fund. Méd. Sup. PósGr. Indir? Tot.Indir. TOTAL Concurso?

Belford Roxo 472.008 8.869 0 582 4.643 3.644 0 Sim 58 8.927 Sim

Cachoeiras de 
Macacu

54.713 2.678 340 366 1.080 665 227 Não 0 2.678 Sim

Duque de 
Caxias

861.158 14.809 445 2.545 3.840 5.340 2.639 Não 0 14.809 Não

Guapimirim 52.522 2.721 42 313 1.689 591 86 Não 0 2.721 Não

Itaboraí 220.352 6609 77 1241 2830 2461 0 Sim 20 6.629 Sim

Itaguaí 111.171 7.694 29 1.764 3.763 2.126 12 Não 0 7.694 Sim

Japeri 96.430 3.296 1.444 421 987 319 125 Não 0 3.296 Não

Magé 228.972 1.966 1 489 1.217 257 2 Não 0 1.966 Não

Maricá 131.355 3.762 0 579 938 2.219 26 Não 0 3.762 Não

Mesquita 168.966 2.318 0 77 1.130 731 380 Não 0 2.318 Sim

Nilópolis 157.710 4.199 0 437 2.352 1.150 260 Não 0 4.199 Não

Niterói 489.720 4.159 0 1.129 2.252 778 0 Sim 12.132 16.291 Não

Nova Iguaçu 799.047 16.406 2.022 2.033 6.061 5.499 791 Sim 464 16.870 Não

Paracambi 47.635 1.273 1 172 908 192 0 Não 0 1.273 Não

Queimados 139.188 2.839 143 387 1.781 297 231 Sim 166 3.005 Não

Rio Bonito 56.001 3.956 102 1.390 1.620 502 360 Sim 7 3.963 Não

Rio de Janeiro 6.355.949 97.344 29 22.134 24.846 44.929 5.406 Sim 30.295 127.639 Sim

São Gonçalo 1.008.065 11.367 1.061 1.208 6.143 2.762 193 Sim n.d. 11.367 Não

São João de 
Meriti

459.379 7.935 174 3.024 4.228 484 25 Não 0 7.935 Sim

Seropédica 79.179 1.513 0 372 605 536 0 Não 0 1.513 Não

Tanguá 31.091 1.377 0 225 793 325 34 Não 0 1.377 Não

TOTAL 12.020.611 207.090 5.910 40.888 73.706 75.807 10.797 43.142 250.232

% RM 100,00 2,85 19,74 35,59 36,61 5,21

% Polo 100,00 0,03 22,74 25,52 46,15 5,55

É evidente que, ao se dispor apenas desses dados quantita-
tivos, não se pode fazer nenhum tipo de ilação sobre a qua-
lidade do desempenho funcional ou da formulação, imple-
mentação e monitoramento de políticas públicas. Entretanto, 
parece evidente que o baixo nível de instrução básica seja um 
obstáculo à efetividade de qualquer programa de qualifica-
ção mais especializada e continuada do corpo de servidores 
públicos. Na seção de Comentários Finais são feitas referên-
cias a possíveis instrumentos para essa capacitação.

Uma primeira iniciativa, no médio prazo, será a capacitação 
em interpretação digital de imagens e análise geográfica, a 
ser promovida pelo Grupo Executivo de Gestão Metropolita-
na por meio de Consultoria Especializada (a ser contratada) 
para o desenvolvimento do Sistema Metropolitano de Ges-
tão – SIMGestão. Essa será uma oportunidade para se avaliar 
melhor a capacidade das equipes municipais de receber e 
aproveitar essa qualificação, ainda que bastante pontual.

EXISTÊNCIA E UTILIZAÇÃO DE 
PORTAIS VIRTUAIS NOS MUNICÍPIOS
O Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro6 realizou 
uma pesquisa entre abril e maio de 2015, em todos os mu-
nicípios que prestam contas a essa entidade estadual (i.e., 
única exceção do município do Rio de Janeiro, que presta 
contas em tribunal próprio), sobre a existência do uso in-
tensivo das tecnologias de informação e comunicação nas 
rotinas da administração pública municipal.

O TCE-RJ entende que existem diversos estágios na evo-
lução dos portais virtuais, a começar pela difusão de infor-
mações, denominada de estágio informativo. Em seguida, 
esses portais passam a receber informações e dados dos 
contribuintes, entregando informações em geral, o que 
caracteriza um estágio interativo. Na terceira etapa de evo-
lução, o portal permite pagamento de contas e impostos, 

6 TCE-RJ, 2015.
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Município Informativo* Interativo ** Transacional*** Total Oferta (%)

Belfort Roxo 6 2 1 9 21,4

Cachoeiras de Macacu 10 4 2 16 38,1

Duque de Caxias 12 9 1 22 52,4

Guapimirim 5 4 1 10 23,8

Itaboraí 9 4 1 14 33,3

Itaguaí 2 3 1 6 14,3

Japeri 8 6 1 15 35,7

Magé 10 5 2 17 40,5

Maricá 14 9 2 25 59,5

Mesquita 7 3 2 12 28,6

Nilópolis 10 4 3 17 40,5

Niterói 13 11 3 27 64,3

Nova Iguaçu 9 4 2 15 35,7

Paracambi 6 4 1 11 26,2

Queimados 7 3 1 11 26,2

Rio Bonito 12 3 3 18 42,9

São Gonçalo 17 11 4 32 76,2

São João de Meriti 11 3 2 16 38,1

Seropédica 7 1 0 8 19,0

Tanguá 4 3 1 8 19,0

Média RMRJ 8,95 4,80 1,70 15,45 36,8

matrículas em redes públicas, agendamento de consultas, par-
ticipação em licitações etc., configurando o portal com um ca-
ráter transacional. Na última etapa, esse portal integra todas as 
dependências governamentais e permite modificações mais 
complexas, mediante uma “plataforma de convergência de to-
dos os serviços prestados pela esfera governamental7. Então, o 

7 Conforme definição adotada pelo TCE-RJ nos documentos de estudos 
socioeconômicos mencionados acima, na seção de Governo Eletrônico.

portal seria considerado integrativo. O TCE-RJ também afir-
ma que esse estágio ideal ainda está fora da realidade dos 
municípios fluminenses, muito embora diversos municípios 
já estejam avançando nessa direção, como ilustra a tabela 
3.7.2.H e gráfico 3.7.2.C, ambos abaixo:

Tabela 3.7.2.H - Desempenho dos portais eletrônicos municipais
Fonte: Pesquisa TCE-RJ para todos os municípios, exceto Rio de Janeiro.

Fonte: pesquisa TCE-RJ para todos os municípios, exceto Rio de Janeiro.

*= disponibilidade de 19 temas setoriais

**= disponibilidade para 18 ações setoriais	

***= disponibilidade para 5 transações típicas	

Total geral de 42 itens.



264

Vê-se que quatro municípios se destacam por oferecer 
mais de 50% do total de setores e serviços pesquisados, a 
começar pelo mais robusto8: São Gonçalo, Niterói, Maricá e 

8 O Consultor visitou o portal carioca diversas vezes em agosto de 2016 e 
constatou uma grande oferta de serviços, a princípio maior que o melhor 
colocado na pesquisa do TCE-RJ. Não se inclui esse portal na listagem por 
não se conhecer exatamente o critério de avaliação e pontuação utiliza-
do pelo TCE-RJ.

Duque de Caxias. Outros nove têm desempenho superior 
a 33% (um terço do total possível). Como a estratégia de 
e-government é uma iniciativa inescapável no futuro, a ser 
cada vez mais intensa, inclusive nos aparelhos móveis (ce-
lulares), é encorajador ver esse panorama, embora ainda 
exista muito esforço a ser feito na direção de uma melhor 
prestação de serviços interativos à população, de modo a 
avançar até se consolidar no patamar integrativo.

Gráfico 3.7.2.C - Situação dos portais eletrônicos municipais quanto às operações oferecidas
Fonte: Pesquisa TCE-RJ para todos os municípios, exceto Rio de Janeiro.

3.7.3. COMENTÁRIOS ADICIONAIS

PLANO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO

O Estatuto da Metrópole exige que, em todas as regiões me-
tropolitanas e outras aglomerações urbanas, se proceda à 
formulação de um “plano estratégico de desenvolvimento 
urbano integrado” como elemento norteador das priorida-
des de investimento nesses territórios especiais. Entretanto, 
nesse cenário, soa um tanto quanto hipócrita que o País, 
com sua dimensão continental, não tenha um Plano Na-
cional de Desenvolvimento Urbano para estabelecer as 
diretrizes nacionais de condução da distribuição espacial da 
população e empregos, bem como das áreas de produção 
e de conservação ao longo do território nacional.

A adoção de uma macrodiretriz desse porte vai requerer, sem 
dúvida, amplas consultas às RMs, Municípios, Estados, setor 
privado e outras entidades representativas da sociedade ci-
vil organizada, o que tomará algum tempo. Porém, sem esse 
tipo de macrodiretriz, com quais critérios o Governo Federal 
(Ministério das Cidades e Caixa Econômica Federal, em es-

pecial) consegue priorizar as solicitações de apoio técnico e 
financeiro? Como seria possível dizer que a Região Metropoli-
tana “A”, neste momento de investimentos, é mais estratégica 
para o país que a “B”? Vale lembrar que, nos anos 70, ao par 
da criação das nove (9) primeiras Regiões Metropolitanas do 
país, incluiu-se a palavra “urbano” em algumas seções e prio-
ridades do Plano Nacional de Desenvolvimento da época, 
a fim de indicar a importância dessas áreas (entre outras) e 
orientar a distribuição de recursos financeiros federais.

A decisão constitucional de delegar aos Estados a criação 
de novas Regiões Metropolitanas e outros aglomerados 
urbanos deixou pelo menos uma porta aberta: qual seja 
a oportunidade de o Governo Federal concordar ou não 
com a decisão estadual e homologar ou não a decisão 
acerca de alguns desses territórios conurbados serem 
de interesse nacional. Não é razoável, nem estratégico, 
que o Ministério das Cidades – e o Governo Federal por 
extensão – considere com o mesmo conceito uma Re-
gião Metropolitana de São Paulo, Rio de Janeiro, Belo 
Horizonte ou similar, em igualdade de condições com a 
Região Metropolitana do Sul de Roraima, por exemplo, 
que não chega a 22 mil habitantes.
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Nesse novo formato, o Ministério das Cidades daria aten-
ção positivamente diferenciada para aquelas RMs que se 
enquadrassem realmente no conceito mais convencional 
de metrópole, as quais, em seu conjunto, têm alta parti-
cipação nacional nos volumes de população residente, 
empregos e PIB. Para esse esforço, tanto o IPEA como o 
IBGE já fizeram estudos específicos para definir o alcance 
territorial de algumas aglomerações urbanas, sugerindo 
o tamanho delas, em termos de quais municípios devem 
participar desse território conurbado. No caso de homolo-
gação por parte do Governo Federal, já haveria um com-
prometimento explícito por parte dessa esfera de governo 
em propiciar apoio financeiro especial, posto que esses 
territórios teriam importância estratégica para o desen-
volvimento urbano do país. Essa homologação de forma 
alguma limitaria o Governo Federal de considerar estraté-
gicos outros territórios por outras razões, mas todos eles 
estariam definidos dentro de um Plano Nacional.

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO INTEGRADO

O Estatuto da Metrópole previa a criação de um Fundo 
Nacional para apoiar o financiamento dos investimentos 
estratégicos comuns nas regiões metropolitanas e outros 
aglomerados urbanos instituídos naquele diploma legal. 
Infelizmente, essa proposta foi vetada pela Presidência da 
República, não tendo sido substituída por nenhuma alter-
nativa de solução. Nesse cenário, imagina-se que será ne-
cessária uma ampla mobilização das Agências Metropoli-
tanas para retomar essa discussão, com o apoio do IPEA e 
IBGE, e conseguir do Governo Federal um comprometimen-
to mais firme e solidário com a implementação progressiva 
das prioridades estabelecidas em cada PDUI Metropolitano.

Dado que o desenvolvimento metropolitano sempre de-
penderá de uma boa situação financeira dos municípios 
que compõem o território conurbado, será necessário 
estimulá-los a perseguir mais solvência e solidez para en-
frentar os desafios próprios locais e os de interesse comum 
na metrópole. Considerando-se o aparente interesse do 
Ministério das Cidades em resgatar sua participação mais 
efetiva no processo de planejamento e gestão das regiões 
metropolitanas, seria igualmente oportuno negociar com 
esse Ministério a montagem de um fundo nacional para 
premiar os municípios de RMs (entre outros) que al-
cancem e/ou ultrapassem ditas metas fiscais, as quais 
poderiam, nesse caso, ser estudadas/propostas pelo IPEA 
ou a própria Caixa Econômica Federal. Além desse incen-
tivo, a Caixa também poderia oferecer programas de 
financiamento a  baixo custo para esses municípios 
mais esforçados, de modo a permitir uma alavancagem 
de recursos para a implantação tanto de obras e serviços 
prioritários para superar as carências e passivo social, como 
aqueles de interesse comum com impacto metropolitano. 
O que precisa ficar claro é que, sem estímulos externos 

concretamente representados por recursos financeiros 
disponíveis, as autoridades municipais não vão se preocu-
par em reforçar suas finanças próprias e melhorar sua in-
dependência das transferências correntes, para responder 
com autonomia às demandas locais. Reitera-se a impor-
tância estratégica da parceria com a Caixa Econômica 
Federal em razão de sua intensa atividade na promoção 
do desenvolvimento urbano sustentável e gestão munici-
pal (como se indica mais adiante, na seção de qualificação 
profissional de servidores).

REFORMA DO ESTATUTO DA METRÓPOLE

Ao perceber a insuficiência do disposto no Estatuto da Me-
trópole aprovado em 2015, a Comissão de Desenvolvimen-
to Urbano (CDU) da Câmara Federal começou uma série 
de audiências para escutar os comentários de agên-
cias metropolitanas sobre os defeitos do documento e 
as necessidades de ajuste. Esse processo teve início em 9 
de agosto em reuniões com as equipes técnicas da Agên-
cia de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte e da Agência Metropolitana da Baixada Santista.

Essas equipes comentaram as dificuldades que vêm tendo 
na gestão metropolitana, à luz do contido no Estatuto da 
Metrópole vigente, fazendo sugestões de ajustes para uma 
revisão do documento legal ou adoção de normas comple-
mentares, se for o caso. Os principais temas tratados foram a 
regulação de matérias de interesse metropolitano, como ha-
bitação, saneamento básico e o aperfeiçoamento da gover-
nança metropolitana. O portal da Câmara Federal9 comenta 
que a intenção dos deputados membros da CDU é levar essa 
discussão a diversas regiões do país, para entender melhor a 
diversidades dessas questões e as melhores alternativas de 
tratá-las a partir de um texto de alcance nacional.

De fato, ao se consultar documentos acadêmicos e pesqui-
sas sobre a combinação de gestão municipal e governança 
metropolitana, nota-se que a maioria termina suas recomen-
dações com comentários do tipo “arranjos institucionais ino-
vadores que respeitem a autonomia dos entes considerados”. 
Em conversas informais com Procuradores Municipais, ouvi-
mos diversas vezes a afirmação de que a “autonomia munici-
pal constitucional é irrenunciável”. Nesse quadro de situações, 
qualquer tentativa de limitar essa autonomia ou submetê-la 
a outro interesse poderia levar a um questionamento de in-
constitucionalidade e complicar a busca de soluções.

O fato é que o Plano Diretor Municipal é um instrumen-
to constitucional, descrito no parágrafo 1º do artigo 182 
como “o instrumento básico da política de desenvolvimento e 
de expansão urbana”, completando-se no parágrafo 2º com 
a afirmação de que “a propriedade urbana cumpre a sua 
função social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade, expressas no plano diretor”. Ele é igual-

9 Ver mais em: http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comis-
soes/cdu/noticias. 
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mente citado no Estatuto da Cidade, documento com hie-
rarquia de Lei Complementar, portanto somente inferior à 
Constituição Federal. Nesse contexto, é preocupante que 
o Estatuto da Metrópole, instituído por uma Lei Ordinária, 
portanto de menor hierarquia, queira submeter os planos 
diretores às diretrizes do PDUI Metropolitano. Esse é um 
aspecto fundamental a ser revisto.

Destaque-se, ainda, que o atual Estatuto da Metrópole está 
enfrentando diversas Ações Diretas de Inconstitucionali-
dade (ADIN), em tramitação no Supremo Tribunal Federal.

Ocorre, porém, que o Governo Federal editou a Medida 
Provisória nº 818/2018, em vigor desde janeiro passado, a 
qual faz pequenas modificações tanto no Estatuto da Me-
trópole (Lei nº 13.089/2015) como nas diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana (Lei nº 12.587/2012). No 
caso do Estatuto da Metrópole, a modificação se resume a 
cancelar a obrigatoriedade de audiências públicas em 
todos os municípios integrantes da região metropolita-
na, bastando realizá-las segundo a orientação da instância 
colegiada deliberativa, depois de ampla divulgação em 
todos os municípios metropolitanos. Além disso, amplia 
de três (3) para cinco (5) anos o prazo para a elaboração 
do respectivo PDUI, o qual deverá estar aprovado pela 
instância colegiada deliberativa até 31 de dezembro 
de 2021. Com respeito às diretrizes da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana, a MP em pauta também amplia sua 
elaboração para um prazo de sete (7) anos.

Desde sua entrada em vigor, a MP 818/2018 já recebeu 39 
emendas de deputados e senadores de mais de 10 Esta-
dos, tanto aditivas, como substitutivas.

A reforma do Estatuto da Metrópole é fundamental para su-
perar com eficácia legal essas disparidades, de modo a evitar 
longos debates sobre essa inter-relação, sem a qual as diretri-
zes metropolitanas poderão cair em um vazio de inoperância.

Não podemos perder de vista que esse tema se resume 
em um exercício de redistribuição de poder , tema  sem-
pre delicado do ponto de vista político, porque nenhuma 
esfera ou instituição admite perder poder sem ganhar algo 
em troca. Daí a importância de um bom processo de for-
mulação e aprovação do Plano de Desenvolvimento Urba-
no Integrado, especialmente no tocante ao envolvimento 
dos governos municipais, por representar um compromis-
so compartilhado para cuja implementação progressiva 
será igualmente necessário compartilhar poderes, deveres 
e haveres, conforme determinou o Supremo Tribunal Fe-
deral ao analisar a ADIN 1842/RJ.

Em resumo, e concluindo esse assunto, apesar da longa 
ausência de preocupação metropolitana pela falta de uma 
entidade coordenadora e um plano orientador, a RMRJ 
ainda tem um esboço de embasamento no que restou vi-
gente da Lei Complementar nº 87, de 16/12/1997.

ASSOCIATIVISMO MUNICIPAL E CONSÓRCIOS 
PÚBLICOS

Em diversos casos, e não apenas nos territórios conur-
bados, a atuação conjunta e harmônica de dois ou mais 
municípios vizinhos representa custo-eficiência. Entre-
tanto, até 2005, não havia marco legal que normatizasse 
essa relação institucional, obrigando cada município a só 
realizar investimentos em seu território próprio, mesmo 
que seus interesses estivessem localizados em outro 
território (mananciais de água, estações de tratamento 
de esgoto, aterro sanitário, centros industriais e logísticos 
etc.). Com a adoção da Lei dos Consórcios Públicos, foi per-
mitida a figura de que um conjunto de municípios, pela via 
da nova institucionalidade, pudesse atuar indistintamente 
no conjunto dos territórios, pois havia a fusão horizontal 
das autonomias e obrigações.

Desde então, formaram-se milhares de consórcios públi-
cos, tanto intermunicipais como interfederativos (i.e., com 
a participação de Estados e da União), para o atendimento 
de serviços públicos de todo tipo. Pesquisa no portal do 
IBGE, e revisão bibliográfica especialmente na consolida-
ção feita por ABRUCIO e SANO [2013], permite perceber 
claramente a variedade desse instrumento ao longo do 
país (além de outros arranjos, como as PPPs, comitês de 
bacias, arranjos produtivos etc.). A tabela 3.7.3.A, abaixo, 
mostra a quantidade de casos de consórcios públicos e a 
diversidade de temas utilizados.

Tabela 3.7.3.A - Consórcios Públicos
Fonte: ABRUCIO, F.L.; SANO, H. [2013]

Setor/ 
Tema

Inter- 
municipal

Munic+ 
Estado

Munic+ 
União*

Saúde 1.906 1.167 558

Meio ambiente 387 467 225

Turismo 351 275 138

Saneamento e/ou 
Resíduos Sólidos

343 387 231

Transportes 295 428 207

Desenvolvimento 
 urbano

255 420 247

Educação 248 1.116 767

Assistência e 
Desenvolv. Social

222 867 660

Cultura 161 385 206

Direito da criança 
e adolescente

149 513 321

Emprego/trabalho 114 358 164

Habitação 106 720 428

* inclui Estados por força legal.
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Outro enfoque, dado pelo IBGE, é o de arranjos populacio-
nais, mediante os quais se identificam os municípios que 
mantêm certa interdependência com municípios vizinhos, 
em razão de mobilidade (principalmente), educação, saú-
de, água, esgoto ou resíduos sólidos. Segundo o estudo 
realizado10, 106,8 milhões de pessoas (i.e., 55,9% da popu-
lação nacional de 2010) viviam em 294 arranjos popula-
cionais, formados por 938 municípios. Cabe comentar, por 
curiosidade, que existem também 27 arranjos fronteiriços 
internacionais, somando mais de 900 mil pessoas.

Cabe mencionar que alguns desses arranjos alcançaram 
uma condição de referência em gestão pública, embora 
apresentassem alguns percalços ou imperfeições: o Con-
sórcio de Transportes da Região Metropolitana do Recife 
(CTM), o Consórcio Intermunicipal do Grande ABC, em São 
Paulo, e a Parceria para os Resíduos Sólidos Urbanos na Re-
gião Metropolitana de Belo Horizonte.

 Quanto às imperfeições, a principal crítica feita ao CTM 
é que a proposta de gestão compartilhada não envolveu 
corretamente todos os atores nessa formulação, produzin-
do assimetrias de conhecimento e participação que tira-
ram um tanto de sua eficácia. Porém, ficou estabelecido 
que a “autonomia municipal não constitui um impedimen-
to à cooperação intergovernamental, desce que não haja 
supremacia dos entes mais fortes em detrimento dos mais 
frágeis”.

Já o Consórcio Intermunicipal do Grande ABC, que agru-
pa sete municípios do sudeste da Região Metropolitana 
de São Paulo, mostrou como é possível superar uma crise 
econômica derivada da desativação de indústrias automo-

10 Estudo disponível em: http://www.ibge.gov.br/home/geociencias/
geografia/geografia_urbana/ arranjos_populacionais/default.shtm. 

tivas, que protagonizavam a geração de emprego e renda 
no território, mediante a reconversão econômica de pro-
fissionais qualificados e o favorecimento da adoção de ini-
ciativas de empreendedorismo, até a recuperação daquela 
atividade econômica. Nesse caso, já havia uma Agência de 
Desenvolvimento do Grande ABC desde os anos 1990 que, 
ao incorporar em sua atuação as Câmaras de Comércio, 
Indústria, Serviços e Agronegócios, além dos Municípios, 
produziu um ambiente de planejamento estratégico no 
qual todos os atores têm uma visão convergente do futuro 
que desejam alcançar.

O caso da Parceria Público-Privada para a Gestão dos Re-
síduos Sólidos Urbanos da RMBH tem sido utilizado como 
uma experiência bem-sucedida de modelagem concei-
tual e operacional, coordenada pela Agência de Desenvol-
vimento. Nesse exemplo, uma concessionária foi montada 
como fruto desse arranjo societário entre os municípios, o 
Estado e o setor privado, para prestar o serviço de manejo 
dos resíduos sólidos. A concessionária é remunerada me-
diante critérios de desempenho que estimulam a eficiên-
cia e o cumprimento de metas.

Outro caso interessante é o Consórcio Granpal, da Asso-
ciação dos Municípios da Região Metropolitana de Porto 
Alegre, que partiu da figura de Associação e evoluiu para 
a criação de um Consórcio como instância executora das 
decisões referentes a políticas públicas de interesse co-
mum.

A tabela 3.7.3.B, a seguir, indica os casos existentes de con-
sórcios municipais no âmbito da RMRJ, com alguns desta-
ques operacionais.
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O Consórcio Intermunicipal de Saúde da Baixada Flu-
minense (CISBAF) é o que congrega o maior número de 
municípios da RMRJ (11) e parece ser o mais emblemático 
entre todos, comentado adiante.

O CONLESTE – Consórcio Intermunicipal da Região Leste 
Fluminense, com a participação de oito municípios da 
RMRJ – surgiu em função do COMPERJ, em Itaboraí, e de-
senvolveu atividades muito interessantes, tais como a cria-
ção de um Observatório Urbano Regional para o acompa-
nhamento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, 
com apoio técnico do ONU-Habitat, mas teve suas opera-
ções prejudicadas pela crise institucional da Petrobrás.

Tabela 3.7.3.B - Participação dos municípios metropolitanos em Consórcios Públicos
Fonte: Tese de doutoramento, Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2009.

Município
CIR 

Centro 
Sul 1

CIS-
Serra

AR Leste 
Guanabara CONLESTE CONSAD 

Rio Sul CILSJ CISBAF CIR Baixada 
Fluminense Total

Belfort Roxo       X X 2

Cachoeiras 
de Macacu X X X X   4

Duque de 
Caxias       X X 2

Guapimirim X X X     3

Itaboraí   X X     2

Itaguaí       X   1

Japeri X     X   X   3

Magé   X   X   2

Maricá   X X X    2

Mesquita       X X 2

Nilópolis       X X 2

Niterói   X X     2

Nova Iguaçu       X X 2

Paracambi X     X     2

Queimados X       X   2

Rio Bonito   X X X   3

Rio de 
Janeiro          

São Gonçalo   X X     2

S.João de 
Meriti       X X 2

Seropédica       X   1

Tanguá   X       1

Total 3 2 8 8 2 3 11 6 43

Estado RJ X         X     2

Assim como as Associações, os Consórcios Públicos podem 
ser vistos como uma arena política federativa de coopera-
ção horizontal, voltada para a produção compartilhada de 
decisões sobre políticas públicas. Nos últimos vinte anos, 
eles ganharam maior evidência, diante de um contexto no 
qual os municípios vêm assumindo maiores responsabili-
dades na provisão de serviços sociais e execução de polí-
ticas públicas. Além de promoverem a cooperação entre 
os municípios em uma escala local-regional, os consórcios 
e as associações foram criados a partir da percepção da 
necessidade de ações conjuntas para alcançar resultados 
que seriam muito difíceis de serem conseguidos isolada-
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secretários municipais, técnicos e Conselhos Municipais de 
Saúde e se transformou na agenda que mobiliza a ação de 
todas as partes interessadas em uma direção convergente.

Sua constituição interna foi alterada em 2008 para se ali-
nhar com a Lei Nº 11.107/2005 sobre Consórcios Públicos. 
Assim, um novo Protocolo de Intenções foi preparado e 
publicado em 12/12/2008, seguido de um Regimento In-
terno, publicado em 08/01/2010, finalizando com a refor-
ma dos Estatutos, publicados em 15/12/2015, pelos quais 
o Consórcio foi transformado em entidade de direito priva-
do sem fins lucrativos. Desde então, os Prefeitos dos Muni-
cípios consorciados vêm se revezando a cada dois anos na 
Presidência do Consórcio.

Sua governança interna é constituída por uma Assembleia 
Geral, formada pelos Prefeitos (Conselho de Municípios), 
secundada por uma Assembleia de Gestores (Conselho 
Técnico composto pelos Secretários Municipais de Saúde), 
com apoio de um Comitê Consultivo, um Conselho Fis-
cal, uma Secretaria Executiva e Câmaras Técnicas setoriais 
(captação de órgãos, fisioterapia, urgência e emergência, 
saúde mental, saúde bucal etc.).

Sua manutenção é assegurada por um contrato de rateio 
entre os municípios consorciados e repasses do Ministério 
da Saúde e outros órgãos conveniados para a execução de 
políticas públicas, projetos e obras.

b.	Consórcio Intermunicipal Lagos São João (CILSJ)12.

Distintamente do caso precedente, o Consórcio Intermu-
nicipal Lagos São João conta com a participação do po-
der público, de empresas privadas e de representantes da 
sociedade civil. Além da presença do governo estadual, o 
consórcio conta com 12 municípios associados, sendo três 
da RMRJ: Araruama, Armação de Búzios, Arraial do Cabo, 
Cabo Frio, Cachoeiras de Macacu, Casimiro de Abreu, 
Iguaba Grande, Maricá, Rio Bonito, São Pedro da Aldeia, Sa-
quarema e Silva Jardim (estão sublinhados os municípios 
que fazem parte da RMRJ).

A missão do Consórcio é implementar políticas públicas 
de recursos hídricos de forma compartilhada entre o go-
verno estadual e governos municipais, utilizando uma ges-
tão descentralizada, dentro do objetivo geral de planejar, 
adotar e executar planos, programas e projetos destinados 
a promover e acelerar o desenvolvimento sustentável e a 
conservação ambiental de sua área de jurisdição. Sua atua-
ção compreende a Região dos Lagos e parte da Baixada 
Litorânea e inclui as bacias hidrográficas do Rio São João, 
do Rio Una e Cabo de Búzios, da Lagoa de Araruama e da 
Lagoa de Saquarema. Em 2012, também passou a atuar na 
região hidrográfica dos rios Macaé e das Ostras.

12 Ver detalhes em http://www.lagossaojoao.org.br, visitado em agosto 
de 2017.

mente. Os consórcios e associações, assim, evidenciam 
como a cooperação horizontal pode se apresentar como 
uma alternativa de política pública intergovernamental 
quando as demandas por intervenção do poder público 
transpassam as fronteiras jurisdicionais. Com atuação em 
diversas áreas, como transporte, saúde, educação, segu-
rança, meio ambiente e outras que sejam de comum inte-
resse entre os municípios que compõem o consórcio, este 
modelo tem como maiores benefícios o rompimento com 
a fragmentação de ações setoriais, ao estabelecer diretri-
zes e ações de planejamento e gestão regional, melhorar 
a qualidade dos projetos e a agilidade nas execuções, ba-
ratear e reduzir custos operacionais, integrar sistemas e 
dar maior transparência à aplicação de recursos públicos. 
Além disso, ainda atua no fortalecimento e na mobilização 
dos consorciados ao lado do Governo Estadual e Federal 
na busca de recursos adicionais.

Abaixo seguem mais informações ilustrativas de dois casos 
mencionados acima, como inspiração para os desafios de 
gestão setorial e territorial na RMRJ.

a.	Consórcio Intermunicipal de Saúde da Baixada Flumi-
nense (CISBAF)11.

O Consórcio Intermunicipal de Saúde da Baixada Fluminen-
se – CISBAF começou como uma entidade com persona-
lidade jurídica de direito público, com status de autarquia 
interfederativa municipal. É o maior consórcio de saúde do 
Brasil em termos de população abrangida, considerando-se 
os mais de 3,5 milhões de habitantes de sua jurisdição. Ele é 
composto por 11 municípios, a saber: Belford Roxo, Duque 
de Caxias, Itaguaí, Japeri, Magé, Mesquita, Nilópolis, Nova 
Iguaçu, Queimados, São João de Meriti e Seropédica.

A criação do CISBAF, em 2000, teve origem em um cenário 
marcado por baixa oferta de serviços de saúde, precária 
capacidade instalada, falta de recursos humanos espe-
cializados e abandono da iniciativa privada. O elemento 
central que desencadeou o processo de articulação da 
ideia de construção de uma instância política e técnica de 
gestão regional surgiu da necessidade de uma interven-
ção sobre a situação de inoperância do Hospital da Pos-
se, em Nova Iguaçu, a partir de um estudo encomendado 
pelo Ministério da Saúde para encontrar uma solução de 
gestão sustentável do hospital mais tradicional da região. 
Esse estudo, realizado pelo CEPESC/UERJ, recomendou a 
formação de um consórcio intermunicipal e elaborou um 
Plano Diretor com a intenção de estabelecer uma agenda 
regional para a saúde da Baixada Fluminense.

A estratégia central foi utilizar o consórcio para alcançar com-
partilhamento de recursos de saúde em uma base territorial 
regional a fim de obter-se maior eficiência e eficácia do sis-
tema de saúde. O Plano Diretor abrangeu oito objetivos, 21 
ações e 40 projetos construídos de forma conjunta com os 

11 Ver detalhes em http://www.cisbaf.org.br, visitado em agosto de 2017.



270

O Consórcio tem origem em dezembro de 1999, fruto de 
um estudo da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento Sustentável (SEMADS), apoio dos consórcios PCJ (SP) 
e de Santa Maria–Jucu (ES), com articulação política dos pre-
feitos da região, participação da sociedade civil organizada e 
integração com empresas privadas interessadas.

O Consórcio tem a forma legal de uma Associação Civil 
sem fins lucrativos. Ele se mantém mediante contribuição 
associativa dos municípios e das empresas privadas que 
também participam do consórcio. Outra fonte de receita 
é o contrato de gestão firmado com o INEA para assumir a 
condição de entidade delegatária do Comitê de Bacia Hi-
drográfica Lagos São João – CBHLSJ. A função operacional 
do Consórcio é viabilizar politicamente as decisões toma-
das pelo CBHLSJ.

Sua estrutura organizacional parte de uma Assembleia 
Geral (SEA-RJ, Municípios, empresas privadas, ONGs), cuja 
Comissão Executiva foi substituída gradativamente pelo 
CBHLSJ, criado em 2006. Existe ainda uma Plenária de En-
tidades (ONGs), um Conselho Fiscal e uma Secretaria Exe-
cutiva. Essas instâncias são apoiadas por diversas Câmaras 
Técnicas setoriais. A Plenária de Entidades possui regimen-
to interno próprio e tem assento em todas as instâncias 
decisórias do consórcio, ocupando o equivalente a 1/3 do 
número de municípios consorciados.

3.7.4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A ausência de uma perspectiva metropolitana por mais 
de 20 anos; a existência da Lei Complementar 87/1997, da 
qual alguns artigos ainda estão vigentes, não foi suficiente 
para que o Estado construísse um arcabouço que condu-
zisse um processo de entendimento metropolitano, tanto 
dentro do governo estadual como no tocante às relações 
dessa esfera com o conjunto dos municípios metropoli-
tanos. As medidas legais adotadas pelo governo estadual 
em 2014 retomaram essa discussão, mas foram atropela-
das pela aprovação do Estatuto da Metrópole, em 2015, 
cuja efetividade e eficácia são bastante discutíveis, dada 
sua menor hierarquia frente ao Estatuto da Cidade.

O receio de uma hegemonia abusiva do município polo, cujo 
eventual alinhamento programático com o Governo Estadual 
transformasse os demais municípios em reféns desse cenário, 
estará mitigado e até parcialmente neutralizado caso o dis-
positivo de maioria qualificada no PLC 10/2015 seja adotado.

A gestão municipal é muito heterogênea em qualidade, 
muito embora todos os municípios tenham acesso aos 
mesmos instrumentos de gestão e planejamento. Acre-
ditamos que o elemento faltante é a vontade política de 
realizar melhorias com continuidade incremental, i.e., cada 
quadriênio de gestão adota prioridades que são melhora-
das e ampliadas nos quadriênios seguintes. As estruturas 
fisco-tributárias municipais ainda são muito dependentes 
de transferências das esferas estadual e federal; não há es-
tímulos para que os municípios desenvolvam um esforço 
adicional para reforçar seus recursos próprios, apesar da 
oferta de plataformas e cursos com esse objetivo.

Ainda não existe, dentro do Governo Estadual, uma territo-
rialização dos investimentos que dê visibilidade aos progra-
mas que beneficiam a RMRJ; de certa forma, ela continua 
invisível nessa escala. Existe abundância de boa informação, 
acessível em portais abertos, mas faltam estímulos para que 
as autoridades municipais incorporem essas informações 
em seus processos de análise e tomada de decisões.

Ademais, nesse quesito específico, os municípios ainda 
apresentam carências básicas que não podem ser atendi-
das apenas pelos esquemas tradicionais de financiamento, 
pois, ou não possuem recursos próprios suficientes ou não 
geram caixa suficiente para que possam devolver recursos 
eventualmente recebidos por empréstimo reembolsável. 
Há uma dependência de recursos do governo federal. 
Além disso, esse cenário é pouco encorajador para a ala-
vancagem de recursos adicionais, já que apenas três muni-
cípios, entre os 21 da Metrópole, poderiam avançar nesse 
sentido. Por outro lado, a utilização das plataformas digitais 
para a interação com a população pode ser disponibiliza-
da e há a intenção de melhorar esse serviço.

A qualificação básica do quadro de servidores municipais é 
insuficiente para a utilização eficiente das novas ferramen-
tas tecnológicas de apoio ao planejamento urbano, embora 
a região metropolitana disponha de uma ampla gama de 
estabelecimentos de ensino e pesquisa para esse propósito.

Apesar dessa grande disponibilidade de capital intelectual 
e criativo na sociedade civil metropolitana, e de iniciativas 
pontuais para conseguir alguma agregação, ainda não 
existe uma plataforma organizada para fazer convergir 
esse potencial no direcionamento da solução ordenada 
dos problemas territoriais, fisco-tributários, socioeconômi-
cos e de gestão operacional da região metropolitana.

Seguem mapas ilustrativos, com dados por município.
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Mapa 3.7.4.A – Formação Acadêmica do Gestor Municipal encarregado de Planejamento Urbano na Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Mapa 3.7.4.B – Vigência/ Atualidade do Plano Diretor da Região Metropolitana do Rio de Janeiro
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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Mapa 3.7.4.C – Vigência/ Atualidade da Cobrança de Contribuição de Melhoria da Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Mapa 3.7.4.D – Evolução da Receita Tributária na Receita Corrente na Região Metropolitana do Rio de Janeiro
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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Mapa 3.7.4.E – Evolução do IPTU na Receita Tributária na Região Metropolitana do Rio de Janeiro
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner

Mapa 3.7.4.F – Evolução da Receita Tributária per capita na Região Metropolitana do Rio de Janeiro
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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Mapa 3.7.4.G – IPTU por m² - Valores R$ - Mil na Região Metropolitana do Rio de Janeiro
Fonte: Consórcio Quanta-Lerner
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Desigualdade e desarticulação: essa é a síntese do diag-
nóstico da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Se-
gunda maior economia metropolitana do Brasil, o Rio 
perdeu sua força econômica nos últimos anos e há desi-
gualdade socioeconômica de diferentes formas. O cenário 
é de extrema concentração de empregos na região central 
da metrópole – Rio de Janeiro e Niterói, para onde conver-
gem os principais eixos e fluxos de mobilidade e estão os 
melhores serviços. A estrutura radial, que privilegia o trans-
porte individual em detrimento do coletivo, promove a sa-
turação desses eixos e coloca a RMRJ como aquela em que 
se gasta mais tempo entre a moradia e o trabalho no país. 

A população de maior renda encontra-se na faixa litorânea, 
com infraestrutura urbana, equipamentos e serviços. Já a 
população de baixa renda, com poucas opções no merca-
do formal de trabalho e de habitação, estabelece moradias 
em favelas e assentamentos informais, localizados na peri-
feria, com déficit de infraestrutura urbana e de segurança. 
Dessa forma, ocorre um processo de urbanização desor-
denada e de expansão da periferia de 32km²/ano, o equi-
valente à área do município de São João de Meriti. O pano 
de fundo de tudo isso é a enorme degradação ambiental, 
marcada especialmente pela situação da Baía de Guanaba-
ra, mas que atinge também as áreas de rios e lagoas.

A desarticulação entre os municípios é outro entrave ao de-
senvolvimento, reflexo da ausência de uma gestão compar-
tilhada do território, em quase 30 anos sem qualquer tipo 
de organismo metropolitano. Nesse período, prevaleceu a 
competição predatória entre os entes federados, em detri-
mento do processo de cooperação. A falta de integração das 
políticas das cidades é notória e observada em casos como 
a falta de articulação entre os diferentes modais de trans-
porte. Não houve planejamento integrado, e os municípios 
elaboraram Planos Diretores e setoriais sem considerar a 
continuidade do tecido urbano nos quais estão inseridos. 
Para completar, a Governança da Região Metropolitana ain-
da não foi instituída, aguardando sua aprovação na ALERJ.

Numa visão de futuro, é primordial a construção de um 
espaço mais equânime, com oferta de moradias, empre-
gos, infraestrutura e serviços, em toda a sua extensão. O 
que só se torna possível diante da revitalização da econo-
mia do Rio de Janeiro e ao se deslocar a concentração de 
atividades para novos ambientes, inclusive de tecnologia e 
inovação e economia criativa, com estímulo à geração de 
emprego e renda de forma descentralizada. 

A longo prazo, o caminho para o desenvolvimento e equi-
dade social indica a reconfiguração do território metropo-
litano, no sentido de se fortalecer centralidades secundá-

rias e áreas mais densas, com usos diversificados e serviços 
mais complexos, busca maior equidade na oferta de in-
fraestrutura, transporte e empregos. Busca-se também um 
ambiente urbano mais inclusivo, contando com a univer-
salização do acesso à infraestrutura social e urbana, inclu-
sive para os assentamentos precários. A implantação de 
um sistema de saneamento e resiliência ambiental susten-
tável, faz-se necessária, para todos. Para se alcançar com 
sucesso essa visão de futuro, é essencial que a Governança 
Metropolitana seja instituída, contando com forte intera-
ção entre sociedade civil, governo e iniciativa privada.

4.1. A REGIÃO 
METROPOLITANA DO
RIO DE JANEIRO EM 2040

A partir das sínteses do diagnóstico e da visão de futuro e dos 
diversos debates realizados durante a elaboração do PDUI/
RMRJ, fosse internamente com a equipe de especialistas, com 
a Câmara Metropolitana ou mesmo nos diferentes eventos 
realizados, foi elaborada uma lista com 15 pontos-chave es-
tratégicos que se espera sejam alcançados até 2040 com a 
implementação do Plano, conforme exposto a seguir:

i.	 Implantação de um modelo de desenvolvimento 
que busque promover a distribuição espacial das ati-
vidades produtivas e a inclusão econômica da popu-
lação de baixa renda, a fim de alcançar maior coesão 
social e equilíbrio territorial na Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro;

ii.	Consolidação de uma rede de centralidades urba-
nas capaz de assegurar a polinucleação da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro, a fim de valorizar a 
periferia, superar a extrema concentração de ativida-
des econômicas e equipamentos públicos no hiper-
centro, e reduzir as desigualdades territoriais;

iii.	Promoção das potencialidades econômicas de todo 
território metropolitano, a fim de valorizar a cadeia 
produtiva do óleo e gás; os ativos turísticos relativos 
ao patrimônio natural, cultural e histórico; a economia 
criativa; os investimentos provenientes da saúde; entre 
outros ativos, de forma a gerar desenvolvimento em 
toda Região Metropolitana do Rio de Janeiro;

iv.	Distribuição mais equânime e equilibrada dos equi-
pamentos de saúde, educação, cultura, lazer, 
segurança e de oportunidades de emprego e 
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renda, hoje concentrados no município sede da re-
gião metropolitana, a fim de evitar o deslocamento 
da população em busca de trabalho e atendimento 
social, combatendo as deseconomias causadas pela 
hipercentralidade da região;

v.	Contenção da expansão urbana espraiada e precá-
ria da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, a fim 
de evitar a substituição de áreas rurais da periferia por 
assentamentos precários, direcionar o crescimento 
urbano para áreas da região metropolitana dotadas 
de infraestrutura e sistemas de transporte, promover 
a ocupação de vazios urbanos e adensar essas áreas; 

vi.	Implantação de infraestrutura de mobilidade ca-
paz de assegurar transversalidade e conectar cen-
tralidades de uma mesma região e sua vizinhança, 
a fim de incluir projetos multifuncionais na Baixada 
Fluminense e Leste Metropolitano, bem como am-
pliar os investimentos em transporte coletivo e ativo 
em detrimento de grandes obras viárias e transporte 
individual motorizado;

vii.	 Produção de unidades habitacionais capazes de 
suprir o déficit habitacional quantitativo e qualitativo 
existentes, a serem localizadas em áreas que já possuam 
infraestrutura e equipamentos, e promoção da regulari-
zação urbanística e fundiária de assentamentos precá-
rios (loteamentos irregulares, aglomerados subnormais, 
conjunto habitacionais degradados, entre outros);

viii.	 Implantação de infraestrutura e aprimoramento 
da gestão do saneamento ambiental, de forma 
a garantir abastecimento de água regular, coleta e 
tratamento de esgoto sanitário, implementação de 
infraestrutura de manejo de águas pluviais e coleta 
e destinação adequada de todos os resíduos sólidos 
em toda Região Metropolitana do Rio de Janeiro, a 
fim de privilegiar os projetos integrados e as medidas 
presididas pelo viés da sustentabilidade; 

ix.	Valorização do meio ambiente da Região Metropoli-
tana do Rio de Janeiro, alcançando a despoluição dos 
recursos hídricos, incluindo as baías de Guanabara e 
Sepetiba e os sistemas lagunares, a manutenção das 
áreas de preservação ambiental, a criação de novas 
unidades de conservação ambiental e o desenvolvi-
mento sustentável das áreas periurbanas e rurais; 

x.	Cessão à Região Metropolitana do Rio de Janeiro um 
nível adequado de resiliência para alcançar segu-
rança hídrica no abastecimento de água, controle de 
inundações decorrentes de eventos climáticos extre-
mos, mitigação de riscos de escorregamento de en-
costas em áreas habitadas, coleta e tratamento de es-

gotos sanitários e destinação adequada de resíduos 
sólidos, a fim de evitar doenças relacionadas à falta de 
saneamento básico e à poluição dos corpos hídricos;

xi.	Valorização e gestão plena e integrada do patrimô-
nio cultural material e imaterial; da paisagem cultu-
ral; das formas de expressão; os modos de criar, fazer 
e viver; atividades culturais, artísticas, criações cien-
tíficas e tecnológicas; obras de arte; objetos; docu-
mentos; entre outros meios, de modo a promover o 
desenvolvimento socioeconômico da população da 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro;

xii.	 Reinvenção da Baia de Guanabara a fim de pro-
mover sua recuperação e preservação ambientais e 
do seu entorno, o resgate e a preservação do patri-
mônio histórico, das comunidades tradicionais e dos 
valores culturais presentes na sua orla, aproveitando 
seus ativos para gerar o desenvolvimento e a integra-
ção da Região Metropolitana do Rio de Janeiro;

xiii.	 Constituição da Governança Metropolitana da 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro a fim de 
priorizar a cooperação entre os Municípios, o Estado 
e a União, valorizar o planejamento e o alinhamento 
de planos e programas, buscar maior convergência e 
eficiência no gasto público, viabilizar a ampliação de 
receitas e a obtenção de recursos para o desenvolvi-
mento de toda a região;

xiv.	 Inclusão da sociedade civil organizada no proces-
so de gestão metropolitana, a fim de incluir decisões 
sobre o planejamento, formulação, orçamentação, 
implementação, monitoramento, avaliação e revisão 
de políticas públicas de interesse da população da 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro;

xv.	 Construção de uma identidade metropolitana, pri-
meira etapa de um juízo mais estreito de pertencimen-
to com à Região Metropolitana do Rio de Janeiro, a fim 
de promover o conhecimento e o reconhecimento da 
região, como um ente comum para seus habitantes.

4.2. OBJETIVOS 
METROPOLITANOS

No sentido de estruturar os elementos de destaque na visão 
de futuro, e já preparando um guia para definição de gran-
des áreas de atuação, e desdobramentos em ações mais 
específicas e seus respectivos indicadores, foram definidos 
grandes Objetivos Metropolitanos, que nortearam a elabo-
ração e o debate dos Programas de Ações Prioritárias (PAPs). 
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OM-1
FORTALECIMENTO E 
DIVERSIFICAÇÃO DA BASE 
ECONÔMICA

1.1. Adensar cadeias produtivas existentes (petróleo e gás, e pesquisa, 
desenvolvimento e inovação)

1.2. Diversificar a base econômica

1.3. Estruturar uma política metropolitana de desenvolvimento 
econômico integrado

1.4. Alinhar a produção com os modelos de desenvolvimento sustentável

1.5. Produzir internamente novas tecnologias (em especial as ligadas ao 
complexo da saúde e ao desenvolvimento sustentável)

OM-2

GERAÇÃO DE EMPREGOS E 
ATIVIDADES ECONÔMICAS 
DE FORMA A EQUILIBRAR 
ESPACIALMENTE A METRÓPOLE

2.1. Proporcionar infraestruturas de produção, comunicação e logística 
ao longo da Metrópole

2.2. Criar uma política de qualificação da mão de obra (em especial de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação, e produção)

2.3. Reduzir a desigualdade de renda na Metrópole por meio da 
redução do desequilíbrio na oferta de emprego versus local da moradia

2.4. Elevar a receita tributária do Estado e dos municípios (e garantir 
estabilidade) em função de maior e mais diversificada produção 
econômica

2.5. Fomentar o surgimento de zonas industriais e tecnológicas nos 
municípios com menor densidade econômica

2.6. Aumentar a produção agrícola, a fim de contribuir para a geração 
de renda e para a segurança alimentar da Metrópole

OM-3

DESENVOLVIMENTO DE 
COMPETÊNCIAS E RELAÇÕES 
QUE PROPICIEM BASES 
INOVADORES DE PRODUÇÃO

3.1. Proporcionar infraestrutura e legislação necessária para geração de 
inovação

3.2. Atrair mão de obra qualificada, capaz de gerar inovação

3.3. Adaptar mão de obra às novas tecnologias, provenientes da 4ª 
revolução industrial

3.4. Consolidar marca da RMRJ como polo de conhecimento capaz de 
atrair atividades econômicas de toda natureza

OM-4

AMPLIAÇÃO DA CAPACIDADE 
DOS MUNICÍPIOS PARA 
IMPLEMENTAÇÃO DE UMA 
POLITICA HABITACIONAL 
INTERGRADA

4.1. Promover projetos habitacionais de interesse social 
(prioritariamente em pontos estratégicos do território, a fim de 
estabelecer novas parcerias entre o Estado e municípios)

4.2. Racionalizar e simplificar as normas de gestão e controle urbanístico

4.3. Gerenciar dados georreferenciados

4.4. Organizar e manter, junto com as prefeituras, base atualizada de um 
sistema para lançamento, a fim de armazenar e recuperar dos dados de 
gestão urbanística
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OM-5

CRIAÇÃO DE NOVAS 
MODALIDADES DE 
INTERVENÇÕES HABITACIONAIS 
NO TERRITÓRIO 

5.1. Requalificar antigas edificações comerciais, industriais e de outros 
tipos que perderam uso ou foram abandonadas, localizadas em 
pontos estratégicos do território, para aproveitamento em projetos 
habitacionais de interesse social 

5.2. Criar um patamar mínimo de adequação urbanística e qualidade 
ambiental entre os bairros da RMRJ, a fim de complementar a 
infraestrutura e os equipamentos sociais, e implementar paralelamente 
medidas para a utilização compulsória de terrenos ociosos existentes 
nas localidades beneficiadas

5.3. Elevar a qualidade da infraestrutura urbana, a fim de aumentar a 
densidade de ocupação das áreas urbanas em pontos estratégicos do 
território

5.4. Implementar novos empreendimentos habitacionais de interesse 
social em bairros já consolidados, a fim de dinamizar alternativas que 
contemplem o aluguel social e moradias para famílias com idosos

5.5. Produzir projetos habitacionais urbanística e socialmente 
integrados que contemplem, além de moradias para diferentes faixas 
de renda, instalações geradoras de trabalho e renda

5.6. Oferecer moradia para todos, por meio de medidas como incentivo 
à assistência técnica para a autoconstrução por grupos de menores 
recursos

5.7. Atender famílias em situação de risco, seja eliminando os riscos ou 
oferecendo alternativas de relocação, podendo isso ocorrer por meio 
da reativação de programas de urbanização e regularização fundiária 
de assentamentos informais

OM-6
GERAÇÃO DE NOVAS FONTES 
DE RECURSO PARA OS 
PROGRAMAS HABITACIONAIS

6.1. Promover condições boas para obtenção de moradia para os 
interessados na obtenção de financiamento habitacional

6.2. Oferecer recursos orçamentários para fundos de habitação de 
interesse social

6.3. Aproveitar as mais valias  — surgidas em função das ações do setor 
púbico — em benefício de investimentos habitacionais de interesse 
social e de equipamentos sociais, a fim de aplicar os instrumentos do 
Estatuto da Cidade

6.4. Induzir a ocupação de lotes vazios, por meio de Imposto Territorial 
Progressivo sobre esses lotes

OM-7
REDUÇÃO DA ESTRUTURA 
RADIAL DOS DESLOCAMENTOS 
METROPOLITANOS

7.1. Reduzir o tempo médio de viagem

7.2. Reduzir a distância média de viagem

7.3. Promover o desenvolvimento de novas regiões, por meio de uma 
rede hierarquizada de centralidades

7.4. Obter uma gestão compartilhada do sistema de transporte

OM-8 OTIMIZAÇÃO DOS RECURSOS 
EM MOBILIDADE

8.1. Reduzir investimentos em “grandes” obras de infraestrutura viária

8.2. Aumentar a eficiência na operação do transporte coletivo

8.3. Reduzir os gastos com transporte por parte do usuário

8.4. Obter novas formas de financiamento do transporte público
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OM-9
REORIENTAÇÃO DO USO DO 
TRANSPORTE INDIVIDUAL 
MOTORIZADO

9.1. Consolidar a divisão modal existente, com prioridade ao transporte 
público e não motorizado

9.2. Ampliar a integração modal por meio de rotas de pedestres e 
ciclistas

9.3. Ampliar investimentos em transporte de baixa e média capacidade

9.4. Reduzir emissões de poluentes

OM-10 MELHORIA DA QUALIDADE 
DOS DESLOCAMENTOS

10.1. Melhorar a segurança dos deslocamentos

10.2. Proporcionar possibilidade de acesso por todos da sociedade

10.3. Estimular a utilização de modos de transportes ativos

OM-11

CRIAÇÃO DE CONDIÇÕES PARA 
UM SANEAMENTO AMBIENTAL 
AMPLO E A INTEGRAÇÃO 
DE AMBIENTE NATURAL E 
CONSTRUÍDO, COM FOCO 
EM SUA REVITALIZAÇÃO E 
VALORIZAÇÃO

11.1. Aprimorar os sistemas de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário, buscando a universalização

11.2. Reduzir perdas do sistema de abastecimento de água, e incentivar 
o uso sustentável da água com redução do consumo

11.3. Reduzir o déficit previsto para o setor de abastecimento de água, 
buscando novos mananciais

11.4. Melhorar a cobertura de distribuição da rede de esgotamento 
sanitário, a fim de buscar soluções para o efetivo funcionamento de 
suas redes e evitar lançamentos não previstos cruzados com as redes 
de drenagem

11.5. Melhorar a qualidade ambiental do corpo hídrico receptor, em 
complementação ao controle do processo de tratamento, por meio do 
fomento de medidas que controlem o produto final do tratamento de 
esgoto 

11.6. Evitar inundações, a fim de aprimorar o Sistema de Manejo de 
Águas Pluviais, integrar soluções de drenagem aos espaços livres e criar 
oportunidades de incremento de biodiversidade e revitalização urbana

11.7. Garantir o correto funcionamento do sistema de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos, com destinação final adequada

11.8. Integrar o ambiente natural e construído da Metrópole, 
priorizando soluções multisetoriais

OM-12
ALCANÇAR RESILIÊNCIA 
E SUSTENTABILIDADE 
AMBIENTAL

12.1. Combater a insegurança hídrica da Metrópole

12.2. Reduzir a geração de resíduos sólidos e aumentar a quantidade de 
atividades de reciclagem

12.3. Solucionar falhas dos sistemas de esgotamento já implantados

12.4. Proteger e viabilizar áreas com Potenciais Ambientais 

12.5. Possuir estrutura capaz de controlar os riscos pertinentes à 
Resiliência Ambiental

12.6. Gerar conectividade dos fragmentos ambientais

OM-13

GARANTIR A INTEGRIDADE E 
A COEXISTÊNCIA DOS BENS 
DO PATRIMÔNIO NATURAL E 
CULTURAL DA RMRJ

13.1. Identificar e reconhecer os bens patrimoniais da Metrópole, e os 
gerir de maneira integrada 

13.2. Conscientizar a população sobre a importância dos bens 
patrimoniais, papel de cada geração enquanto fiel depositária do 
patrimônio
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OM-14

CONCILIAR AS DINÂMICAS 
PERTINENTES AO PLENO 
DESENVOLVIMENTO 
METROPOLITANO E AS 
CONDIÇÕES DE PRESERVAÇÃO 
E VALORIZAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO NATURAL E 
CULTURAL

14.1. Tornar os elementos do Patrimônio Natural e Cultural referências 
para o planejamento e ordenamento territorial metropolitano

14.2. Atribuir valor econômico aos bens patrimoniais edificados

14.3. Valorar e valorizar potencial econômico de ativos naturais e 
culturais metropolitanos

OM-15

PROMOÇÃO DA UTILIZAÇÃO 
DOS BENS DO PATRIMÔNIO 
NATURAL E CULTURAL PELA 
POPULAÇÃO DA RMRJ

15.1. Desenvolver socioeconomicamente comunidades tradicionais, 
com o uso de bens patrimoniais para esse fim

15.2. Tornar os bens patrimoniais parte do cotidiano das pessoas

OM-16
DESENVOLVIMENTO DE REDE 
COLABORATIVA ENTRE OS 
MUNICÍPIOS DA RMRJ

16.1. Instituir governança formal metropolitana

16.2. Fortalecer o órgão metropolitano

16.3. Gerar capacidade de planejamento integrado metropolitana

16.4. Alinhar o PDUI com programas de investimento municipais, 
estaduais e federais

16.5. Integrar as diretrizes metropolitanas e os instrumentos de 
planejamento urbano e de políticas setoriais das esferas federal, 
estadual e municipais

OM-17
MELHORIA DA AUTONOMIA 
(FISCAL E GESTÃO) DE CADA 
MUNICÍPIO DA RMRJ

17.1. Promover bases sustentáveis para alavancagem de recursos 
financeiros e sua utilização eficiente

17.2. Garantir equidade nas decisões que os municípios tomem em 
âmbito metropolitano

17.3. Prover capacidade de planejamento para cada município da 
metrópole 

OM-18
AMPLIAR A QUALIDADE 
DE VIDA PARA O CIDADÃO 
METROPOLITANO

18.1. Prestar melhores serviços à população

18.2. Ampliar a adoção de políticas públicas integradas e a eficiência do 
gasto público

OM-19

INCLUSÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL ORGANIZADA NO 
PROCESSO DECISÓRIO 
DE DESENVOLVIMENTO 
METROPOLITANO 
(INCLUINDO A FORMULAÇÃO, 
IMPLEMENTAÇÃO E CUSTEIO 
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS)

19.1. Integrar a sociedade civil organizada com o planejamento 
metropolitano e municipal

19.2. Integrar processo de planejamento retroalimentado por avaliações 
periódicas com acompanhamento cidadão

OM-20

GARANTIR O 
ACOMPANHAMENTO DO 
CIDADÃO NO PROCESSO 
DE AVALIAÇÕES DA 
IMPLEMENTAÇÃO DO PDUI

20.1. Disponibilizar espaços e ferramentas que permitam diálogo entre 
o poder público e a sociedade

20.2. Ampliar e divulgar a transparência na agenda de decisões de 
âmbito metropolitano

OM-21

GARANTIR ESPAÇOS DE 
PARTICIPAÇÃO (PRESENCIAL 
E WEB) E MANTER 
TRANSPARÊNCIA DE GASTOS E 
AÇÕES

21.1. Promover uma gestão de informação com base georreferenciada 
e acesso público

21.2. Elaborar indicadores (metropolitanos) de monitoramento e 
accountability
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OM-22

PROMOÇÃO DE UMA 
ESTRUTURA DE CRESCIMENTO 
RACIONAL MAXIMIZANDO O 
USO DA INFRAESTRUTURA 
DISPONÍVEL

22.1. Conter o espraiamento urbano

22.2. Promover uma estrutura urbana mais compacta e eficiente

22.3. Equilibrar a distribuição dos usos, funções e equipamentos no 
âmbito metropolitano

gativa usual de acordo com a qual é interpretada como 
um evento prejudicial e inesperado do modelo estabele-
cido. Assim, um dos grandes desafios do urbanismo con-
temporâneo é entender o colapso urbano não como um 
elemento espontâneo inesperado e externo à proposta, 
mas como um argumento próprio e interior do planeja-
mento. É, portanto, um evento que pode ser introduzido 
e avaliado no próprio processo do Plano, observando esse 
processo com vista ao modo programado desse colapso.

Para isso, é crucial trabalhar com a noção de obsolescên-
cia: apesar do significado negativo que essa expressão tem 
em círculos mais progressivos, sua aplicação em um con-
texto de projeto urbano pode ser extremamente benéfica. 
A obsolescência programada no design urbano é revela-
da como uma estratégia profundamente progressiva em 
oposição às lógicas cada vez mais comuns de resiliência 
urbana, cuja vocação consiste em preservar o status quo 
por meio de estratégias de adaptação.

–– Qual seria a Agenda Metropolitana da desprograma-
ção ou a obsolescência metropolitana?

–– Estabelecer as principais categorias de monitorização 
de colapsos (mobilidade, poluição, segurança, acessi-
bilidade, outros);

–– Mapear e monitorar os indicadores essenciais para 
estabelecer a faixa normal, e os índices de anormali-
dade suportável pelo sistema;

–– Análisar os dados históricos acumulativos e projeção 
em cenários futuros;

–– Gerar um protocolo de atuação metropolitana não 
resiliente: estabelecer calendários de obsolescência e 
desprogramação com previsão econômica e oportu-
nidades associadas.

2. Novas Infraestruturas para a Era 
de Mudanças Climáticas
Há algumas décadas, as preocupações ambientais foram, de 
forma genérica e global, um dos principais focos de atenção 
em nossas sociedades. Em oposição ao mito moderno que, 
a partir de seu otimismo particular, defendeu a ideia de pro-
gresso ilimitado, a segunda metade do século 20 ajudou a 
conter tais expectativas. Embora essa narrativa moderna te-
nha sido definitivamente comprometida após a Segunda 
Guerra Mundial e o reconhecimento da ciência como uma 

4.3. DESAFIOS PARA UMA 
AGENDA METROPOLITANA: 
UM OLHAR INTERNACIONAL
Em consonância com o contexto internacional em torno 
do tema metropolitano, serão apresentados a seguir dez 
desafios globais para uma agenda metropolitana. Em larga 
medida, a proposta da Agenda Metropolitana, a partir de 
um olhar Internacional, aponta para temas que não pode-
mos mais perder de vista, pois são essenciais para pensar-
mos nos novos mecanismos e paradigmas em torno das 
cidades em termos de tecnologia, meio-ambiente, partici-
pação, produção econômica e outros aspectos inovadores. 

1. A Obsolescência Urbana
na Era das Megacidades
O conceito de colapso urbano assumiu o centro da dis-
cussão nas últimas décadas. O crescimento exponencial 
das cidades incentivou a presença de cenários “extremos”, 
situações anômalas que, no entanto, se tornaram recor-
rentes. Essas anomalias perturbam o bom funcionamento 
de várias dimensões urbanas, como a mobilidade pública, 
as infraestruturas, a gestão de resíduos ou o estoque ha-
bitacional, para citar apenas alguns exemplos. Mas o co-
lapso urbano que falamos não é apenas a desordem de 
depleção de uma dinâmica metropolitana expansiva ou 
predatória, associada a um sistema econômico que usa a 
cidade como um meio e não como um fim, mas sim um 
evento inesperado. Essa é uma circunstância indesejável 
que ocorre, quase sempre, fora do escopo da projetada e 
sem qualquer previsão do que pode acontecer. 

Nos últimos anos, a frequência da aparência dos colapsos 
urbanos aumentou. Em períodos como a Antiguidade ou a 
Idade Média, a produção de infraestruturas urbanas de mo-
bilidade e serviços precisava de várias décadas ou mesmo 
séculos para se tornarem obsoletas. Pelo contrário, hoje é 
comum que as infraestruturas se tornem praticamente ob-
soletas desde o início. A efervescência tecnológica, social e 
política de nossos dias é a causa de que, no período entre o 
projeto inicial e a construção final de uma infraestrutura, as 
instalações iniciais não são mais as mesmas.

Nesse sentido, é cada vez mais necessário repensar a no-
ção de colapso: é necessário subverter a abordagem ne-
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das suas causas, a verificação nas décadas de 60 e 70 da vul-
nerabilidade da natureza constituiu um limite adicional para 
o progresso moderno. Diante dessa situação e de uma série 
de entidades que emergiram durante esses anos, a presen-
ça de um discurso que alertou sobre o dano natural causa-
do pelo humanismo moderno foi generalizada. Ao mesmo 
tempo, propuseram uma série de medidas com vocação 
paliativa e que afundaram suas raízes em um pensamento 
malthusiano: os recursos do planeta crescem de acordo com 
uma lógica aritmética que não é suficiente para responder a 
um crescimento populacional de tipo geométrico. As des-
vantagens dessa incompatibilidade vão além dos problemas 
de escassez de recursos para levantar outros tipos de preocu-
pações. Nesse sentido, as mudanças climáticas são apresen-
tadas como um dos principais problemas contemporâneos, 
que precisam de uma abordagem urgente de todas as áreas.

Tradicionalmente, o urbanismo concentrou-se nesse pro-
blema por meio de uma noção de resiliência que ainda 
depende da possibilidade de mitigar as mudanças climá-
ticas. No entanto, parece cada vez mais difícil considerar 
que uma posição baseada nos conceitos de adaptação e 
flexibilidade pode levar um pensamento chamado a es-
tabelecer uma mudança de paradigma. Na verdade, hoje, 
promover o urbanismo focado na mitigação das mudan-
ças climáticas por meio da exaltação da resiliência da pró-
pria natureza é claramente insuficiente, especialmente 
diante da crescente convicção de que, nos próximos sécu-
los, a Terra continuará a existir como tal, mas não necessa-
riamente com nossa presença. Essa mudança de foco tra-
duziu-se em uma consciência profunda entre uma grande 
parte do público sobre a importância de considerar o im-
pacto ecológico de nossas ações.

Nesse sentido, a invenção do conceito de “pegada eco-
lógica”, criado por Mathis Wackernagel é profundamente 
representativa dessa nova mentalidade. Consequente-
mente, parece urgente assumir que a mudança climática é 
uma realidade que deve ser lida agora em parâmetros de 
colapso real presente, e não apenas de provável colapso 
futuro. Embora seja importante continuar a trabalhar para 
reduzir o seu impacto, isso não deve ofuscar um dos maio-
res desafios enfrentados pelas ciências urbanas do século 
XXI: como projetar cidades capazes de assumir as conse-
quências imediatas das mudanças climáticas.

Qual seria a Agenda Metropolitana para a mudança climática?

–– Estabelecer um diagnóstico realista para mediar as 
expectativas mais otimistas com as mais pessimistas;

–– Compartilhar diferentes áreas de conhecimento (eco-
nomia, ecologia, sociedade, tecnologia, urbanismo, etc.);

–– Estabelecer programas de atuação específica, seme-
lhantes aos planos de risco em outras áreas, com pro-
tocolos, níveis graduais de alertas e previsões econó-
micas de investimento e impacto;

–– Programa de sensorização para monitorizar a longo 
prazo as mínimas alterações nos parâmetros que pos-
sam afetar ecossistemas sensíveis.

3. O Cidadão Hiperconectado e 
Espaço Público
Nas últimas décadas, uma série de inovações sociais e tec-
nológicas transformaram nossos hábitos de comunicação. 
Avanços como a generalização da internet, o uso intensivo 
de smartphones e a irrupção dos bens podem representar 
um cenário sem precedentes até agora: sem sair de casa, 
podemos nos comunicar instantaneamente com qualquer 
pessoa no mundo conectada. É sobre a sociedade em rede, 
uma estrutura social na qual a informação em tempo real e 
a experiência que temos dela são alguns dos seus principais 
elementos constitutivos. Nesse contexto informativo, surge 
um novo perfil urbano: o Cidadão Hiperconectado.

Um indivíduo do século XXI que, por meio de suas peculiari-
dades sóciotecnológicas, questiona o papel estabelecido do 
espaço público: se, tradicionalmente, isso se constituía como 
um cenário físico e real de expressão em que o cidadão cele-
brou sua pertença a um determinado coletivo urbano, hoje 
as redes sociais suplantaram de forma não física e artificial 
boa parte dessa representação. É urgente reconsiderar o pa-
pel que o espaço público deve desempenhar nas áreas me-
tropolitanas do século XXI à luz das redes sociais que assumi-
ram a liderança. Como deve ser um espaço público do nosso 
zeitgeist sóciotecnológico? Em que sentido o seu processo 
de design deve ser reformulado? E acima de tudo, o que o 
espaço público pode oferecer a um cidadão hiperconectado 
capaz de se relacionar com o mundo sem pisar na rua? 

Diante desse cenário, as estratégias de resiliência estão fo-
cadas na adaptação dos usos atuais do espaço público às 
novas tecnologias, mas, em geral, não consideram a possibi-
lidade de uma mudança copernicana na compreensão do 
fato urbano. No entanto, existem outras linhas de pesqui-
sa que assumem uma verdadeira mudança de paradigma 
neste campo. Alguns setores defendem a gestão em tempo 
real e muito mais democrática do espaço público por meio 
do conceito de democracia 2.0. Vários coletivos fazem uma 
abordagem mais lúdica para o debate e, a partir das tecno-
logias de realidade aumentada, eles colocam o espaço pú-
blico como um ótimo quadro de jogo social, econômico e 
participativo. Em outros casos, as opções interessadas são 
consideradas em um espaço público produtivo, capaz de 
gerar energia e alimentos como um catalisador social.

Qual seria a Agenda Metropolitana para o Cidadão Hiper-
conectado?

–– Resolver de forma imediata o “espaço” digital criado 
pelas redes sociais nos mapas de uso comum no pla-
nejamento metropolitano;
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–– Normalizar o uso da dupla referência virtual e real nos 
mapas e planos de referência para as decisões em 
âmbitos metropolitanos;

–– Criar ferramentas úteis para conectar de forma objeti-
va usos que estão sendo recorrentes e primários nas 
redes sociais no uso real da metrópole.

4. A Metrópole Produtiva: dos Fab-
Labs e a Economia Circular
Ao longo do século XX, as cidades passaram por uma 
transformação fundamental. O tecido industrial típico dos 
subúrbios mudou-se para a periferia, substituindo seu ca-
ráter urbano pela oferta genérica dos polígonos industriais 
típicos da periferia. Consequentemente, os centros urba-
nos deixaram de ser polos produtivos para se tornarem 
centros de consumo.

De fato, a grande maioria dos aglomerados industriais que 
animou capitais, como Londres, Paris ou Barcelona, desa-
pareceram de seus centros urbanos, deixando-os órfãos 
da capacidade produtiva que um dia os caracterizaram. 
Esses, pelo contrário, cresceram exponencialmente até se 
tornarem no início do século XXI em grandes assembleias 
urbanas que necessitam de energia, bens e serviços.

Incapazes de produzir algo que não seja os resíduos de 
seu próprio consumo, as grandes metrópoles de nossa era 
capitalista tardia acumulam todos os tipos de problemas 
socioeconômicos. A segregação social, as dificuldades lo-
gísticas e as deficiências ambientais são apenas alguns dos 
problemas derivados do zoneamento territorial do para-
digma produtivo herdado do século XX.

No entanto, estamos prestes a dar um novo papel às cida-
des como centros de processos produtivos, especialmente 
à luz dos avanços tecnológicos e sociais do século XXI. Se 
nas últimas décadas a produção industrial tem sido uma 
atividade oculta, distante e desconhecida à qual o con-
sumo se opunha como seu contrapeso público, brilhante 
e feliz, a reindustrialização das cidades parece acontecer 
hoje para fazer novamente da produção um dos principais 
protagonistas urbanos.

Nesse sentido, a terceira revolução industrial anunciada no 
início do século XXI por vários autores constitui uma gran-
de oportunidade: não se trata mais de adaptar as cidades 
a um novo esquema produtivo por meio de estratégias de 
resiliência, mas de entender de que maneira devemos reo-
rientar o design urbano.

No entanto, em que sentido podemos falar de uma mu-
dança no paradigma urbano? Como os avanços tecnoló-
gicos e sociais do século XXI podem afetar os processos 
de reindustrialização urbana? Como nossa compreensão 
atual do setor precisa mudar para que isso aconteça?

Qual seria a Agenda Metropolitana para a Metrópole Produtiva?

–– Introduzir as atividades mais recentes da indústria tec-
nológica, como atividades urbanas de primeira ordem, 
ao mesmo nível da habitação e o lazer (as três ativida-
des básicas que definem o cidadão, com a prioridade 
atual da redução ao mínimo dos deslocamentos);

–– Incorporar nos Programas associados ao Plano a dis-
tribuição estratégica dos centros de tecnologia míni-
ma (fab-labs) que funcionam como primeiro degrau 
no acesso ao trabalho do futuro;

–– Programar de forma escalar a clusterização dos dis-
tritos tecnológicos distribuídos: fab-lab nos bairros, 
industrias 3.0 nas prefeituras.

5. O Metabolismo Metropolitano
A aparente dicotomia estabelecida entre natureza e cida-
de tem sido um dos grandes debates urbanos do século 
XX. Tradicionalmente apresentados como opostos, o es-
tudo de suas inter-relações tem vertebrado muitos dos 
projetos urbanos mais representativos desde a Revolução 
Industrial, embora nenhum deles tenha proposto uma in-
tegração radical entre ambos os conceitos. No entanto, há 
uma ligação germinal entre eles: a cidade deve suas ori-
gens precisamente à natureza e, em particular, à domes-
ticação da natureza, já que não era senão o domínio da 
agricultura que permitia que as sociedades nômades se 
estabelecessem em assentamentos e dessem origem às 
primeiras protocidades.

Ao longo do século XX, a leitura urbana do evento natural 
oscilou entre interpretações estéticas e interpretações hi-
gienistas. Em ambos os casos, ela fez isso a partir de coor-
denadas nas quais a natureza foi constituída como uma 
verdadeira mãe, harmoniosa, total, equilibrada e perfeita, 
apenas perturbada pelo ser humano e sua presumida ir-
responsabilidade. Uma natureza, em suma, que pretendia 
ser uma versão secularizada do Jardim do Éden e muitas 
vezes referida pela expressão “ecologia verde”.

No entanto, desde o início do século XXI e paralelamente 
a uma série de inovações vindas do campo da biotecnolo-
gia, essa concepção está em transformação: estamos cada 
vez mais familiarizados com uma natureza mais operacio-
nal e manipulável, um agente abertamente imperfeito em 
relação às nossas necessidades e que, graças às capacida-
des que os últimos avanços da biotecnologia nos ofere-
cem, podemos alterar à nossa conveniência. É uma com-
preensão da natureza muito próxima da cultura/natureza 
contínua e encontra seu lugar em expressões recentes 
como Ecologia Escura ou Ecologia Cinzenta.

Dado esse contexto, é cada vez mais evidente que o papel 
da natureza nos contextos urbanos não pode ser reduzido 
a uma mera atividade contemplativa. Pelo contrário, tem 
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potencial para constituir um agente performativo capaz 
de alterar parâmetros urbanos como temperatura, umi-
dade, CO2, oxigênio, qualidade da água etc. Além disso, 
a integração cada vez mais íntima entre a natureza e os 
assentamentos urbanos permite que as cidades sejam 
entendidas como organismos metabólicos autênticos: 
não são reduzidos a estruturas inertes, mas se comportam 
como processadores e condensadores de energia, alimen-
tos, matérias-primas e informações.

Assim, cria-se um cenário completamente novo no dese-
nho urbano, que, embora ainda não tenha consolidado 
alternativas firmes aos protocolos do século XX, é um ter-
reno fértil e promissor.

Qual seria a Agenda Metropolitana da organização metabólica?

–– Estabelecer una relação sistêmica entre os diferen-
tes itens primários do Planejamento Metropolitano, 
fugindo das antigas leituras territoriais baseadas na 
acumulação de conhecimento e experiência setorial;

–– Replicar - e aprender- dos simuladores baseados em 
Big Data que são capazes de gerar cenários de com-
portamentos típicos frente a inúmeras possibilidades, 
mas interessados em advertir sobre os impactos no 
sistema (no metabolismo) que podem ser potencial-
mente perigosos;

–– Organizar equipes com metodologia e meios téc-
nicos e tecnológicos para a criação do simulador 
metropolitano.

6. Viver na Hiper-Região, morar nas 
Slow Cities
O crescimento exponencial das cidades do século XX 
posicionou as grandes cidades do globo como um dos 
principais protagonistas da nossa evolução demográfica. 
Nesse sentido, a humanidade viu a sua via de salvação nas 
cidades, apesar de uma contradição ter sempre existido no 
seu coração: as virtudes das grandes metrópoles eram di-
fíceis de conciliar com os benefícios característicos da vida 
rural. De fato, por um lado, as cidades, ao densificarem o 
território, incentivam a interação, permitem o movimento 
rápido e eficiente de pessoas e bens e concentram fluxos 
econômicos, políticos e culturais. Como consequência, o 
tamanho dos centros urbanos aumenta até atingir uma es-
cala regional: as hiper-regiões. Por outro lado, o seu ritmo 
e velocidade angustiante, os seus altos níveis de poluição, 
os colapsos da mobilidade interna e a falta de proximidade 
dos serviços básicos são desvantagens que, nos ambien-
tes rurais, não ocorrem. Essa condição levou à proliferação 
dos chamados movimentos slow e, em particular, à noção 
de cidades lentas, além de converter esse binômio de in-
teresses ou demandas a um significado oposto,como ver-
dadeiro paradigma urbano contemporâneo.

Nesse sentido, o principal desafio urbano que enfrentamos 
é superar as duas demandas na mesma realidade urbana. 
Isso não é proposto como um elemento unívoco ou bice-
fálico, mas como uma entidade mista capaz de articular a 
diferença abismal de tempos, velocidades, escalas e dimen-
sões que medeiam entre hiper-regiões e cidades lentas. 
Podemos ir de bicicleta para o aeroporto? Podemos densi-
ficar os grandes polos produtivos habitualmente? Podemos 
combinar velocidades radicalmente diferentes no mesmo 
fenômeno urbano? Em suma, podemos projetar cidades 
que respondam simultaneamente a ambas as escalas?

–– Qual seria a Agenda Metropolitana das Slow cities 
dentro da Hiper-Região?

–– Mapear com indicadores objetivos que parte da Me-
trópole funciona como Hiper-Região e partes como 
Slow Cities;

–– Estabelecer que infraestruturas são dependentes de 
cada escala e quais são compartilhadas, com o obje-
tivo de programar benefícios comuns dentro de uma 
visão sistêmica;

–– Estudar a velocidade em geral como indicador absoluto 
(em mobilidade, mas também em bens materiais e eco-
nômicos, objetos, mercadorias e outros) para mapear 
processos de simultaneidade entre as duas escalas.

7. O Mundo dos Prefeitos: 
Novas escalas de Governanças 
Metropolitanas
Um dos principais debates relacionados à governança é 
descobrir qual é a resolução territorial mais adequada em 
um momento de mudanças profundas nos hábitos den-
tro da era digital e em uma sociedade da informação. Em 
outras palavras, qual deveria ser o seu alcance geográfico? 
Em que escala devemos colocar a unidade mínima de go-
vernança? As respostas a essa questão variaram enorme-
mente ao longo da história, passando de propostas defi-
nidas, como as das tribos primitivas ou as cidades-estado 
gregas, para soluções de baixa resolução, como os grandes 
impérios ou as utopias planetárias. Entre as duas escalas 
de governo, a modernidade propôs a nação binomial do 
Estado e, no último século, esse tem sido o modelo pre-
dominante. No entanto, o forte processo de urbanização 
experimentado durante o século XX e a escala planetária 
que muitas questões abordaram são evidências do grande 
paradoxo em que nos encontramos: Tratamos problemas 
práticos do século XXI com instrumentos políticos propos-
tos no meio do século XVII.

Então, se o século XIX foi o século do Império e o XX foi o 
século dos Estados, no horizonte político do século XXI, a 
Metrópole começa a emergir como o principal protago-
nista do evento político mundial. Um retorno ao grego 
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“polis”, mas não da mesma maneira ou da mesma maneira. 
E, acima de tudo, uma grande oportunidade para o design, 
gestão e governança do fato urbano, em uma sociedade 
que exige cada vez mais participação, mas que não possui 
as ferramentas ou a informação nem o conhecimento das 
regras complexas que regulam nossas cidades.

Qual seria a Agenda metropolitana 
na Governança?

–– Liderança política da prefeitura “capital”;

–– Cessão voluntária de competências municipais para 
um novo organismo metropolitano (basicamente ur-
banismo, meio ambiente e transporte) em troca de 
inversões e equipes técnicas centralizadas. Essa foi a 
chave do pacto político para a criação da Área Metro-
politana de Barcelona (AMB); 

–– Desenho da comunicação pública das iniciativas me-
tropolitanas, utilizando as prefeituras como elemento 
amplificador;

–– Entendimento do cidadão como destinatário das 
políticas metropolitanas, mais des-politizadas e mais 
práticas e visíveis, em lugar de colocar o Prefeito 
como destinatário “freguês”, o que torna o ambiente 
muito mais politizado e influenciado por conveniên-
cias e pelo mapa eleitoral a cada dois anos.

8. Dos Ratios Urbanos aos dados em 
Tempo Real
Quando Ildefonso Cerdà cunhou o termo “urbanismo”, 
deu nome a uma solução urbana cujo valor não se limi-
tava apenas à sua capacidade de responder ao contexto 
social, tecnológico e econômico da sociedade industrial 
do século XIX, mas também à sua capacidade de anteci-
par as necessidades características do século XX. Essa ca-
pacidade de previsão e adaptação permitiu ao esquema 
do engenheiro catalão superar com uma certa solvência 
a maioria dos pedidos do século XX, mesmo que o con-
texto socioeconômico fosse completamente diferente. No 
entanto, o desenvolvimento da sociedade da informação 
que ocorreu nos últimos anos abre questões imprevistas 
e profundas sobre o nosso futuro urbano, levando ao li-
mite a resiliência com que o esquema de Cerdà superou 
o último século, fundamentalmente nas cidades em que 
o crescimento nas últimas décadas tem sido exponencial.

De qualquer forma, a visão do nosso futuro urbano é, sem 
dúvida, um espaço de contradição e anomalia paradigmá-
tica: hoje, o futuro de nossas cidades parece ser reduzido 
a uma discussão entre dois modelos que cruzam cada vez 
mais suas trajetórias com maior frequência. Por um lado, 
habitamos a cidade tradicional: complexa, histórica, nor-

mativa e sujeita a múltiplas flutuações políticas. Por outro 
lado, nos é oferecida a cidade automática: inteligente, hi-
pertecnificada, patrocinada por grandes multinacionais de 
tecnologia e legitimada pelo conforto, segurança e autos-
suficiência que supostamente nos proporcionam.

E no território que medeia entre ambos os modelos, um 
grande debate. Basicamente, o desafio é de tipo sistêmi-
co: como as cidades avançadas podem superar o modelo 
pós-industrial de uma cidade que, cíclica, entra em crise 
e se baseia no sistema de consumo e bem-estar do pós-
guerra? Estamos preparados como sociedade para come-
çar a esquecer dados de três a três segundos em vez de os 
acumularmos durante anos?

Qual seria a Agenda Metropolitana dos dados em tempo real?

–– Plano de sensorização metropolitana por prioridades, 
começando pelos itens básicos de mobilidade, meio 
ambiente e serviços;

–– Criação das infraestruturas de gestão necessária para 
estabelecimentos de históricos, protocolos e cenários 
de otimização;

–– Distribuição inteligente da informação com vista à 
autogestão dos dados: a metrópole distribuída e des-
centralizada em distintas categorias de terminais.

9. Dos Planos Gerais a as 
Simuladores Metropolitanos 3D
Representar a cidade não é um exercício meramente des-
critivo. Pelo contrário, seu modo de execução sempre foi 
sintomático de uma determinada abordagem do fenôme-
no urbano, isto é, de um discurso particular (e ideológico) 
sobre a cidade. Nesse sentido, as primeiras representações 
babilônicas, os planos urbanos da Roma imperial, as pers-
pectivas barrocas ou as representações axonométricas da 
modernidade não são apenas instrumentos operacionais, 
mas, acima de tudo, representantes ideológicos firmes de 
uma leitura urbana específica. O posicionamento urbano 
que cada um desses documentos contém depende, em 
grande medida, da situação sociocultural e tecnológica de 
cada época e geografia. É claro que o nosso tempo não é 
uma exceção: a chegada das tecnologias de informação 
do século XXI permitiu analisar e manipular os fluxos urba-
nos com muito mais precisão e favorecer o desembarque 
de um sistema urbano que não acumula dados discreta-
mente, mas os substitui continuamente. 

Como consequência, a variável de tempo tornou-se um 
parâmetro fundamental: as representações urbanas de 
hoje dificilmente podem se fazer sem ela para explicar 
essa nova característica dinâmica de informação das cida-
des. Na verdade, modelos de representação urbana antes 
do século XXI são, em geral, modelos estáticos. Pelo con-
trário, hoje, representar a cidade, significa, acima de tudo, 
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representar fluxos urbanos em movimento: passamos de 
documentos urbanos para registros urbanos. E estes não 
só precisam de documentos de natureza dinâmica para 
serem analisados, mas também exigem a hiperespecifici-
dade dos dados em tempo real que as tecnologias de sen-
sores foram capazes de fornecer há alguns anos. 

Seríamos, portanto, confrontados com a necessidade de 
encontrar novas formas de representação, ou seja, novos 
modelos que exigiriam outros tipos de propriedades: per-
mitir alguma interação com os cidadãos, desenvolver a di-
mensão temporal do plano urbano tradicional ou passar 
da leitura da representação para a experiência de simula-
ção. É, portanto, um problema firmemente ligado a novas 
abordagens urbanas, e isso não é apenas questionado 
pelo conteúdo desses, mas também pela forma e formato 
de sua comunicação. 

Nesse contexto, surge uma nova questão: como devemos 
representar os fenômenos urbanos do século XXI e quem 
deve ser o autor dessa representação?

Qual seria a Agenda Metropolitana para o 3D Geral Inte-
grado (3DUI)?

–– Tridimensionalizar as informações para consumo ge-
ral dos cidadãos, passando das plataformas tipo GIS 
de uso profissional para entornos mais compatíveis, 
open-source e de uso comum;

–– Gerar tecnologias específicas baseadas nas realidades 
locais, coerente com os princípios do City Protocol So-
ciety, que possam estabelecer critérios objetivos de cada 
entorno urbano para a aquisição de tecnologia smart.

10. Da Metrópole Planejada a 
Metrópole Participativa
Um dos grandes problemas que historicamente condicio-
nou o design das cidades é o grau de controle exercido 
sobre os cidadãos. Uma problemática com fortes resso-
nâncias políticas a qual exige um posicionamento claro 
antes de questões fundamentais para definir o que signifi-
ca viver em uma cidade. Conceitos como privacidade, es-
paço público, vigilância, controle, liberdade, autonomia ou 
diversidade são apenas alguns exemplos de noções pro-
fundamente políticas que, no entanto, têm consequências 
urbanas muito importantes.

Tradicionalmente, a partir do design urbano, as decisões 
foram focadas em facilitar um certo tipo de controle, exer-
cido de uma forma ou de outra, dependendo do contexto 
social, tecnológico e político. No entanto, a atual situação 
sócio-tecnológica levou ao surgimento de um novo para-
digma baseado no contraste entre o controle tradicional 
de cima para baixo e as capacidades renovadas de auto-
gestão de baixo para cima.

Enquanto os primeiros se referem a distopias do tipo 
“Big Brother” e são exercidos a partir de grandes centros 
de controle, como seria o caso da sala de controle que o 
Rio de Janeiro construiu para seus jogos olímpicos, esses 
últimos fazem isso de múltiplas plataformas distribuídas, 
como Uber ou AirBnB. Essa condição capacita os cidadãos 
comuns, equipando-os com ferramentas com grande po-
tencial para emancipar-se de dinâmicas urbanas muito 
mais centralizadas, embora às vezes promova processos 
de atomização que possam enfraquecer a cidadania como 
um todo. Em qualquer caso e paradoxalmente, várias das 
empresas que fornecem tecnologia para o primeiro grupo 
também o fazem para o segundo, uma vez que em am-
bos os casos o elemento fundamental é o mesmo: infor-
mações em tempo real. Aplicado em uma direção ou no 
outro, pode cristalizar em dinâmica repressiva centralizada 
ou em dinâmica distribuída.

Essa tensão articula um dos grandes desafios da gestão 
urbana no século XXI e coloca uma nova questão sobre a 
mesa: como podemos centralizar a informação produzida 
pelos cidadãos e, ao mesmo tempo, capacitá-los com um 
maior grau de liberdade?

Qual seria a Agenda Metropolitana para uma Metrópole 
Participativa?

–– Programas de sensibilização social sobre o uso de tec-
nologias cotidianas e a importância da corresponsa-
bilidade na gestão da cidade;

–– Campanhas de informação destinadas a ensinar o im-
pacto global de pequenas decisões locais, pontuais e 
individuais;

–– Estabelecimento da vinculação obrigatória dos con-
juntos de preferencias mínimas dos cidadãos em 
áreas compatíveis com alto grau de descentralização.

4.4. METODOLOGIA PARA 
CONSTRUÇÃO E DEFINIÇÃO 
DE CENÁRIOS 

A metodologia utilizada na construção, proposição e 
escolha de cenários e estratégias de implementação do 
Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano Integrado 
da Região Metropolitana do Rio de Janeiro é sustentada 
por referências teóricas. A capacidade de imaginar diferen-
tes futuros é uma das características mais fascinantes da 
espécie humana. Uma vez abandonada a impossível tarefa 
de prever o futuro e iniciado o processo de sua criação, a 
consciência de nossas possibilidades de construção con-
junta da realidade nos empodera e impulsiona.

A construção de cenários considerou os Objetivos Metro-
politanos, que portam os fundamentos que guiarão a estru-
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tura das ações propostas para os períodos de curto, médio 
e longo prazos, requisitos que servirão de norte na avaliação 
das possibilidades de cenários e intervenções com vistas ao 
futuro pretendido. A seguir, apontamos as bases conceituais 
que orientaram a construção de cenários nesse PDUI.

O conceito de cenários a ser trabalhado no PDUI/RMRJ, 
segundo Godet1, é um conjunto de dados formado pela 
descrição coerente de uma situação futura, considerado 
o encaminhamento dos acontecimentos que permitem 
passar da situação de origem à situação futura. 

O cenário é construído considerando múltiplos futuros 
possíveis, a partir de premissas variáveis, que podem ser 
diferentes dependendo do interesse proposto. Esses futu-
ros possíveis são projetados com o objetivo de construir 
mapas adaptados a cada ambiente específico. 

A construção de cenários prospectivos considera informa-
ções do presente e suas tendências de comportamento 
para projetar o futuro, mas não escapa do que chamamos 
de coringas, que são os acontecimentos inesperados, difí-
ceis de ser antecipados ou entendidos, que possuem ínfima 
probabilidade de ocorrência, mas que, no entanto, se acon-
tecem, surgem rapidamente e são de grande impacto.

De acordo com Grumbach2, a construção de cenários 
prospectivos considera os Eventos Geradores de Futuro, 
que são fatos que podem ocorrer no futuro e tenham im-
portância para a organização pública e desenvolvimento 
das propostas. Esses podem ser internos ou externos à 
organização pública e tendem a exercer impacto signifi-
cativo sobre a capacidade de atingimento dos objetivos.

Os eventos geradores de futuro são resultados dos 
denominados fatos geradores de futuro, de ocorrência 
atual ou passada, efetivamente comprovada, que produ-
zem ou poderão produzir eventos futuros importantes 
para a organização pública. Esses fatos se apresentam por 
sinais ínfimos, por sua dimensão presente, existentes no 
ambiente, mas precisam ser projetados e analisados den-
tro da construção do cenário por sua imensa capacidade 
de gerar consequências e potencialidades.

Por considerar os fatos geradores de futuro na sua cons-
trução, os cenários prospectivos são construídos a par-
tir do futuro desejado em um determinado período do 
tempo e, voltando ao presente, definem quais passos de-
vem ser dados para se atingir este futuro. Dessa forma, o 
cenário prospectivo não muda, mas é capaz de adaptar 
cada passo às mudanças impostas pelos acontecimentos 
inesperados, os coringas, que podem ser de caráter local, 
regional, nacional ou mesmo internacional. Normalmen-
te são afetados por dois fatores básicos: a economia e a 
gestão do território, sobrepostos.

1	  Marcial e Grumbach, 2005.

2	  Grumbach, 2000.

Para construir um cenário prospectivo é necessário definir qual 
o futuro desejado e, de volta ao presente, identificar os setores 
que se deseja trabalhar e suas interações com o objetivo a ser 
alcançado. Dentro de cada setor – eixo estruturante - devem 
ser procurados e listados os principais eventos de futuro. 

A principal medida a ser adotada na construção de cená-
rios é definir, claramente, quais são os setores que preci-
sam ser trabalhados para se atingir o objetivo desejado. A 
partir desses setores e da identificação dos fatos geradores 
de futuro constroem-se as diversas possibilidades de futu-
ros possíveis ou desejados e são definidas as estratégias 
para enfrentar as oscilações no planejamento, os coringas. 

É importante ter uma visão clara dos fatos geradores de 
futuro e dos eventos de futuro, para que se possa anteci-
par a possibilidade de ocorrência de um evento coringa e 
criar condições que modifiquem suas probabilidades de 
ocorrência ou minimizem seus efeitos.

É necessário saber que todo desenho de cenário, seja 
prospectivo ou não, parte do princípio básico de que 
se está tentando mudar o curso da história. Ou seja, 
como o futuro não está escrito, adota-se pressuposto 
de que existem vários futuros. E é necessário definir qual 
desses futuros é o desejado, o objetivo a ser alcançado, 
tendo, neste momento, uma forte dose crítica para saber 
evitar desejos inalcançáveis (principal erro de alguns 
planejadores) e focar esforços para construir um objetivo 
alcançável, considerando a realidade do presente de onde 
partem as ações com destino ao futuro desejado. 

É preciso reconhecer que os cenários não são um fim em 
si mesmo, mas servem para a formulação de estratégias. 
Se os cenários forem considerados um fim em si mesmos 
ou se forem definidos cenários sabiamente inatingíveis, 
todo o esforço despendido em sua confecção torna-
se inútil. Os cenários são, no final, apenas hipóteses 
sobre o futuro, construídos sobre uma visão sistêmica 
da realidade, levando em consideração os atores e as 
incertezas, organizando-as e reduzindo-as a um número 
administrável de opções.

Os benefícios gerados pela construção de cenários pros-
pectivos estão no fato de que possibilitam novas visões 
e ideias sobre os futuros possíveis a se estabelecerem e 
se difundirem pelo território, ajudando a superar a inér-
cia e o comportamento negativo que podem facilmente 
tornar o futuro um lugar perigoso. Nesse campo, os cená-
rios facilitam a criação de redes de troca de informações, 
e a integração entre as diversas áreas, estabelecendo um 
espaço onde seja possível que diversas visões sejam va-
lorizadas e compartilhadas. O planejamento dos passos a 
serem dados para se atingir o objetivo definido permite 
uma adaptação mais rápida e bem-sucedida às mudanças 
no ambiente mediante planos e estratégias. Dessa forma, 
a construção de cenários é essencial para o planejamento 
de longo prazo em um ambiente de grandes incertezas. 
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TIPOS DE CENÁRIOS
Pelos motivos acima expostos, em relação à construção de 
cenários prospectivos é possível descrever o futuro em seis 
cenários-base:

1.	Ideal: é aquele em que ocorrem os eventos favorá-
veis e não ocorrem os desfavoráveis. Por sua própria 
composição, o cenário ideal é uma improbabilidade 
científica, especialmente quando se fala em ordena-
mento territorial e desenvolvimento econômico. E 
quanto mais longo for o planejamento, menor a pro-
babilidade do resultado se aproximar do ideal;

2.	Alvo: é o cenário desejável e exequível. Situa-se entre 
o cenário mais provável e o ideal. Tem por finalidade 
subsidiar o planejamento estratégico;

3.	Mais provável: é o cenário que considera todas as 
variáveis do presente e o comportamento social e 

econômico de forma a se construir um caminho de 
andamento natural, ou seja, os fatos portadores de 
futuro ocorrerão como o esperado e planejado;

4.	Tendencial: é aquele em que, se não houver uma 
ruptura, os eventos ocorrerão segundo a tendência 
histórica;

5.	Ruim: é o cenário no qual os eventos desfavoráveis 
ocorrem com maior intensidade do que os favoráveis;

6.	Péssimo: é aquele em que ocorrem os eventos desfa-
voráveis e não ocorrem os favoráveis. Assim como o 
ideal, existe uma quase improbabilidade científica de 
sua ocorrência.

7.	Conforme metodologia adotada, os cenários-base de 
cada extremo (Ideal – Péssimo) serão desconsidera-
dos para o uso da definição e construção dos cená-
rios a serem desenvolvidos.
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